PEDRO GALVAO 

ORGANIZAÇÃO 


UMA INTRODUÇÃO 
POR DISCIPLINAS 



LÓGICA 
RICARDO SANTOS 

METAFÍSICA 
DESIDÉRIO MURCHO 

EPISTEMOLOGIA 
CÉLIA TEIXEIRA 

ÉTICA 
PEDRO GALVÃO 

FILOSOFIA POLÍTICA 
JOÃO CARDOSO ROSAS, 

MATHIAS THALER E INIGO GONZÁLEZ 

FILOSOFIA DA RELIGIÃO 

AGNALDO CUOCO PORTUGAL 

FILOSOFIA DA CIÊNCIA 
ANTÓNIO ZILHÃO 

FILOSOFIA DA LINGUAGEM 
TERESA MARQUES 
E MANUEL GARCÍA-CARPINTERO 

FILOSOFIA DA MENTE 

SARA BIZARRO 

FILOSOFIA DA ACÇÃO 
SUSANA CADILHA E SOFIA MIGUENS 

ESTÉTICA E FILOSOFIA DA ARTE 
AIRES ALMEIDA 


nn 




PEDRO GALVAO 

ORGANIZAÇÃO 


UMA INTRODUÇÃO 
POR DISCIPLINAS 



LÓGICA 
RICARDO SANTOS 

METAFÍSICA 

DESIDÉRIO MURCHO 

EPISTEMOLOGIA 

CÉLIA TEIXEIRA 

ÉTICA 
PEDRO GALVÃO 




FILOSOFIA POLÍTICA 
JOÃO CARDOSO ROSAS, 

MATHIAS THALER E INIGO GONZÁLEZ 

FILOSOFIA DA RELIGIÃO 
AGNALDO CUOCO PORTUGAL 

FILOSOFIA DA CIÊNCIA 

ANTÓNIO ZILHÃO 

FILOSOFIA DA LINGUAGEM 
TERESA MARQUES 
E MANUEL GARCÍA-CARPINTERO 


FILOSOFIA DA MENTE 

SARA BIZARRO 

FILOSOFIA DA ACÇÃO 
SUSANA CADILHA E SOFIA MIGUENS 

ESTÉTICA E FILOSOFIA DA ARTE 

AIRES ALMEIDA 


^70 


Título original: 

Filosofia. Uma Introdução por Disciplinas 

Pref ácio: © Pedro Galvão e Edições 70, 2012 
Lógica: © Ricardo Santos e Edições 70, 2012 
Metafísica: © Desidério Murcho e Edições 70, 2012 
Epistemologia: © Célia Teixeira e Edições 70,2012 
Ética: ©PedroGalvãoe Edições 70, 2012 

Filosofia Política: ©João Cardoso Rosas, Mathias Thaler, Inigo González e Edições 70, 2012 
Filosofia da Religião: © Agnaldo Cuoco Portugal e Edições 70,2012 
Filosofia da Ciência: © António Zilhão e Edições 70, 2012 
Filosofia da Linguagem: © Teresa Marques, Manuel García-Carpintero e Edições 70,2012 
Filosofia da Mente: © Sara Bizarro e Edições 70,2012 
Filosofia da Acção: © Susana Cadilha, Sofia Miguens e Edições 70,2012 
Estética e Filosofia da Arte: © Aires Almeida e Edições 70, 2012 

Capa: FBA 

Depósito Legal n* 348242/12 


Biblioteca Nacional de Portugal - Catalogação na Publicação 
FILOSOFIA 


Filosofia : uma introdução por disciplinas / Pedro 
Galvão... [etai.]. - (Extra-colecção) 

ISBN 978-972-44-1706-6 

I - GALVÃO, Pedro 

CDU 101 


Paginação: 

Impressão e acabamento: 

PENTAEDRO, LDA. 
para 

EDIÇÕES 70, LDA. 

Julho de 2016 

Direitos reservados para todos os países de língua portuguesa 
por Edições 70 

EDIÇÕES 70, Lda. 

Avenida Engenheiro Arantes e Oliveira, 11 - 3. 5 C - 1900-221 Lisboa / Portugal 
e-mail: geral@edicoes70.pt 


www.edicoes70.pt 


Esta obra está protegida pela lei. Não pode ser reproduzida, 
no todo ou em parte, qualquer que seja o modo utilizado, 
incluindo fotocópia e xerocópia, sem prévia autorização do Editor. 
Qualquer transgressão à lei dos Direitos de Autor será passível 
de procedimento judicial. 





Prefácio 


Este livro resulta de um projecto enquadrado nas actividades da Sociedade 
Portuguesa de Filosofia. Foi entre os seus sócios que se formou a equipa inicial de 
autores, que posteriormente se alargou e internacionalizou. 

Os autores partilharam o objetivo de conceber um guia de estudo para a Filo¬ 
sofia estruturado tematicamente - i.e. em função de questões, perspectivas e argu¬ 
mentos, sem qualquer preocupação primariamente histórica. Nos onze capítulos 
que compõem o presente volume, encontramos assim um mapa conceptual da 
Filosofia que cobre não só as suas disciplinas principais, mas também muitas das 
suas áreas mais especializadas. Cada capítulo é autónomo, pode ser compreendido 
sem se recorrer a outros capítulos. O desafio que todos os autores enfrentaram foi 
o de apresentar uma determinada disciplina filosófica com clareza, rigor e concisão 
- três características difíceis de conciliar, sobretudo quando se aspira ainda a uma 
grande abrangência temática. No final de cada capítulo, o leitor poderá encontrar 
informação bibliográfica actualizada e apropriada para aprofundar o seu estudo. 

Agradeço a todos os autores - excepto a mim próprio, naturalmente - a parti¬ 
cipação no projecto que aqui se concretiza. Estou certo de que este livro irá des¬ 
pertar ou acentuar, em muitos leitores, a curiosidade e o gosto pelo melhor que o 
pensamento filosófico tem a oferecer. 


Pedro Galvão 
Alenquer, 20 de Junho de 2012 






Lógica 


RICARDO SANTOS 


1. Lógica: o que se segue do quê? 

A lógica trata da relação de consequência. O que principalmente queremos 
saber, nesta disciplina, é o que se segue do quê. Por exemplo, se eu disser que 
alguns acontecimentos são acções, pode concluir-se daí que algumas acções são 
acontecimentos; e ainda que seja verdade que todas as acções são acontecimentos, 
isso não pode deduzir-se daquela afirmação. Analogamente, se digo que o sol é 
uma estrela mortal, segue-se do que digo que alguma estrela é mortal; e ainda que 
todas as estrelas sejam mortais, isso não se pode concluir dali. Uma noção aparen¬ 
tada com a de consequência lógica é a de argumento válido. Um argumento é uma 
maneira de estabelecer ou suportar uma conclusão a partir de certas premissas: um 
encadeado de enunciados que, partindo das premissas, conduz passo a passo até à 
conclusão desejada; e só é válido, ou logicamente correcto, se a conclusão for uma 
consequência lógica das premissas. Um argumento válido é uma espécie de prova 
condicional: uma prova de que a conclusão é verdadeira se as premissas o forem. 

Em lógica queremos saber que argumentos são válidos e que argumentos não 
o são. O estudante de lógica não captará o interesse da disciplina, ou a razão de ser 
do seu estudo, enquanto não tiver uma noção viva da importância e da dificuldade 
desta tarefa. Uma maneira de sublinhar a sua importância é através da relação com 
a noção de saber. Se formei a convicção de que p (por exemplo, de que o universo 
está a expandir-se) derivando p de um certo conjunto de dados A, mas a inferência 
que fiz não é logicamente correcta, então não se pode dizer que sei que p, ainda 
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que seja verdade que p. Alguns dos nossos conhecimentos nãosão obtidos por via 
inferencial, mas muitos são. E, em todo o caso, a procura de novos conhecimentos 
ou de respostas e soluções para os problemas que nos interessam é uma actividade 
que envolve normalmente a consideração de argumentos, objecções e respostas às 
objecções - tendo muitas vezes como meta desejada a construção de uma demons¬ 
tração conclusiva; e aí é essencial que as inferências que fazemos não contenham 
erros lógicos. Em muitos casos, o uso da nossa inteligência natural, sem treino 
lógico específi co, é suficiente para avaliar se um argumento é correcto ou não. Por 
exemplo, é relativamente fácil ver que o seguinte argumento não é válido: «Todas 
as virtudes beneficiam os seus possuidores. A moderação beneficia os seus possui¬ 
dores. Logo, a moderação é uma virtude.» Pois o que está dito nas premissas não 
exclui a possibilidade de a moderação ser benéfica sem ser uma virtude. Mas 
quando a complexidade dos argumentos aumenta, essa inteligência não treinada 
começa a falhar-nos, deixando-nos indecisos e na dúvida. Será este argumento 
válido: «Nenhum ser mortal é infinito. Aquiles é divino. Nenhum ser finito é divino. 
Logo, Aquiles é imortal»? E este: «A maioria das pessoas felizes são corajosas. 
Todos os sábios são pessoas felizes. Logo, a maioria dos sábios são corajosos»? 

Queremos dispor de um modo sistemático de avaliar argumentos (quanto à sua 
validade dedutiva ou correcção lógica). Tal como na aritmética os algoritmos da 
adição e da multiplicação nos dão uma técnica fiável para encontrarmos a resposta 
para as questões aritméticas, gostaríamos de ter algum método igualmente eficaz 
para avaliar inferências e argumentos. E é precisamente isso que a lógica nos pro¬ 
porciona, embora de um modo algo indirecto: os métodos lógicos são métodos 
formais, o que significa que se aplicam, não directamente aos argumentos dados 
na linguagem natural, mas à sua tradução para uma linguagem formal. Isto é assim, 
como veremos, devido ao carácter formal da própria relação de consequência 
lógica. Como se costuma dizer, os argumentos são válidos ou inválidos por causa 
da forma - e não do conteúdo particular - que têm. 

Além da relação de consequência, a lógica também se ocupa das chamadas 
verdades lógicas - o que é natural, se pensarmos que também a física se ocupa das 
verdades físicas, a matemática das verdades matemáticas, etc. É uma verdade física 
que o sol é uma estrela, mas é uma verdade lógica que se o sol é uma estrela, então 
há pelo menos uma estrela. Em geral, para que algo seja verdade, costuma ser 
preciso que o que é dito concorde com a realidade, com o modo como as coisas 
são. Mas as verdades lógicas são especiais, na medida em que são verdadeiras ape¬ 
nas por causa da sua forma, e independentemente de como é o mundo. E a forma 
da frase «se o sol é uma estrela, então há pelo menos uma estrela» que determina 
que ela seja verdadeira. Por isso, qualquer outra frase com a mesma forma será 
igualmente verdadeira e pela mesma razão (por exemplo: «se a terra é um planeta, 
então há pelo menos um planeta»). Devido a este carácter formal, as verdades 
lógicas são caracteristicamente muito triviais ou pouco inf ormativas - com elas não 
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parece que aprendamos muito acerca do mundo. Os métodos lógicos, ao mesmo 
tempo que permitem testar se um argumento é válido, também servem para testar 
se uma afirmação é ou não é uma verdade lógica. E é natural que sirvam para as 
duas coisas, pois as verdades lógicas são uma espécie de caso limite de consequên¬ 
cia lógica: elas são consequências do conjunto vazio de premissas; o que significa 
que podemos demonstrá-las usando lógica apenas, sem nos apoiarmos em nenhuma 
premissa. 


2. Lógica para filósofos 

Como disciplina, a lógica conheceu uma revolução na viragem do século deza¬ 
nove para o vinte, com o trabalho de Frege, de Russell e de alguns outros. Dessa 
revolução (e por um processo histórico interessante, mas que não podemos aqui 
abordar) resultou aquilo a que hoje é habitual chamarmos a «lógica clássica». 
De modo quase universal, é a lógica clássica o que actualmente se ensina nas dis¬ 
ciplinas introdutórias de lógica que integram o plano de estudos dos cursos uni¬ 
versitários de filosofia. Não lhe chamamos «clássica» por causa de alguma afinidade 
especial com o que se cultivava no mundo grego e romano antigos, mas apenas 
para indicar que se trata da lógica padrão, ou seja, aquela que constitui a teoria 
canónica nos estudos lógicos contemporâneos. Ela inclui a lógica proposicional e 
a lógica de predicados de primeira ordem (normalmente, enriquecida com o pre¬ 
dicado lógico de identidade), consideradas nos seus três componentes: uma lin¬ 
guagem formal, uma semântica (dada em termos de interpretações ou de modelos) 
e um sistema dedutivo (como a dedução natural ou o método das árvores). 
Na meta-teoria desta lógica, é possível provar que o sistema dedutivo está em har¬ 
monia com a semântica dada, quer dizer, que o sistema dedutivo é correcto e com¬ 
pleto relativamente à semântica. (Voltaremos a cada um destes conceitos mais 
adiante). Seguindo esta tradição, dedicaremos este capítulo à lógica clássica. 
No final, acrescentaremos uma extensão dessa lógica - a lógica modal -, porque 
defendemos que o cânone deve ser alargado de modo a incluí-la, pelo menos no 
ensino da lógica para futuros filósofos. 

Significa isto que a lógica clássica é a lógica correcta (ou a lógica com que 
devemos pensar)? Muitos autores responderão que sim, mas outros discordarão. 
A resposta para esta pergunta dependerá também da concepção que se tenha a 
respeito da relação entre os sistemas lógicos, por um lado, e as práticas de argu¬ 
mentação e de raciocínio que lhes servem de referência, por outro. Alguns autores 
defenderam, por exemplo, que as linguagens formais da lógica, porque não têm as 
«imperfeições» das línguas naturais - ambiguidade, vagueza, termos sem denota¬ 
ção, inconsistência, etc. -, deveriam tomar o lugar destas no discurso científico. 
Uma perspectiva mais adequada consiste em considerar que as linguagens formais 
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são modelos matemáticos das línguas naturais - do mesmo modo que as constru¬ 
ções de Bohr, por exemplo, são modelos dos atómos. Neste sentido científico de 
«modelo», a correspondência entre um modelo e aquilo de que ele é um modelo 
nunca é exacta. Um modelo simplifica sempre a realidade que pretende ajudar a 
compreender. Mas, para que desempenhe a sua função, os aspectos essenciais do 
modelo devem mostrar como é que funciona a realidade a ser modelada - ainda 
que isso envolva idealizações e a desconsideração de aspectos considerados pouco 
ou nada relevantes para o objectivo principal que se tem em vista. Em geral, 
para ser mais realista, um modelo tem de se tornar mais complexo. Mas um modelo 
pode ser bom para certos propósitos e insuficiente ou mesmo inadequado para 
outros - e a questão da sua correcção está sempre sujeita a avaliação crítica. 

É um facto histórico que a lógica clássica foi desenvolvida tomando como refe¬ 
rência o raciocínio matemático. Os seus fundadores pretendiam criar um modelo 
do raciocínio correcto - mas o raciocínio que tinham em vista era aquele que as 
demonstrações em matemática tipicamente exemplificam. Entre os próprios mate¬ 
máticos existem controvérsias acerca da aceitabilidade de certas formas comuns 
de raciocínio. Em particular, os intuicionistas 1 contestam as chamadas «provas não- 
-construtivas», nas quais, fazendo um uso essencial da lei do terceiro excluído 
(A ou não A), se pretende provar a existência de objectos de um certo tipo (na 
medida em que ela se segue tanto de A como de não-A) sem que, no entanto, se 
consiga apresentar qualquer exemplo de um objecto desses. Como é natural, então, 
os intuicionistas negam que a lógica clássica seja a lógica correcta do raciocínio 
matemático e propõem como alternativa uma lógica mais fraca, na qual o terceiro 
excluído não é válido (e em que também não é válida a eliminação da negação 
dupla, que permitiria concluir A a partir de não-não-A). A lógica intuicionista cons¬ 
titui um desvio à lógica clássica, no qual, para a mesma linguagem formal, é proposta 
uma semântica diferente e regras de inferência também dif erentes, alegadamente 
mais correctas. Outras lógicas são apenas extensões da lógica clássica: tal como a 
lógica de predicados é uma extensão da lógica proposicional, que preserva as suas 
verdades lógicas e a sua relação de consequência, mas lhe acrescenta novos casos, 
que usam os novos símbolos (nomes e predicados, variáveis e quantificadores), 
existem sistemas que pretendem suplementar a lógica clássica com novas constan¬ 
tes lógicas, de onde resultariam também novas verdades lógicas e novos casos de 
consequência lógica. A lógica modal é uma dessas extensões, que trata os advérbios 
«possivelmente» e «necessariamente» como novas constantes lógicas (represen- 


' O intuicionismo é um movimento em defesa da revisão da matemática clássica que foi fundado pelo 
matemático holandês Brouwer na primeira década do século vinte. Nos anos setenta, Michael Dummett, 
professor em Oxford, procurou renová-lo e transformá-lo em movimento filosófico com implicações mais 
amplas. 
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tadas na linguagem formal pelos símbolos o e □). Tendo sido iniciada por Aristó¬ 
teles e muito discutida na Idade Média, a lógica modal foi retomada no século vinte 
por C. I. Lewis, criticada por W. V. Quine e marcada pela invenção da semântica 
dos mundos possíveis, nos anos sessenta, por Kripke e alguns outros. O desenvol¬ 
vimento da lógica modal moderna iniciou um movimento amplo com esforços 
importantes para captar a lógica de outros discursos, para além do matemático. 
A lista inclui, além da lógica modal, a lógica temporal, a lógica deôntica, a lógica 
epistémica e a lógica doxástica. O intenso trabalho desenvolvido nestas áreas nos 
últimos cinquenta anos testemunha uma tendência geral para ultrapassar o ante¬ 
rior «paradigma matemático», procurando construir modelos mais ricos do racio¬ 
cínio correcto, sobretudo quando este raciocínio envolve o uso de linguagens com 
aspectos que estão ausentes na linguagem matemática, tais como predicados vagos, 
operadores intensionais, termos sem denotação, índices temporais, predicados 
semânticos auto-aplicáveis, etc. Se o esf orço de modelar o raciocínio correcto com 
estas linguagens é ou não é compatível com a manutenção da lógica clássica, isso 
é uma questão que se mantém em aberto. 

Estamos, portanto, numa época de intensa renovação da lógica. É prematuro 
tentar dizer que novo consenso virá a resultar daqui. Entretanto, a decisão peda¬ 
gógica mais sensata parece ser a de continuar a fazer com que a lógica clássica esteja 
sempre disponível na caixa de ferramentas do filósofo contemporâneo, juntamente 
com uma abertura para considerar propostas de enriquecimento, ou mesmo de 
revisão, desse cânone. A lógica modal é um enriquecimento que tem boas razões 
para ser adoptado desde já. Em primeiro lugar, devido ao papel central que os 
conceitos de possibilidade e de necessidade (incluindo as suas relações com o con¬ 
ceito de existência) desempenham no pensamento filosófico. E, em segundo lugar, 
porque a lógica modal e o seu tipo de semântica constituem a base sobre a qual se 
podem entender muitos dos desenvolvimentos inovadores posteriores. Incluire¬ 
mos por isso, neste capítulo, uma apresentação preliminar da lógica modal prepo¬ 
sicional. Comecemos, então. 


3. Lógica proposicional 

A lógica proposicional clássica (LPC) é a lógica do «não», do «e», do «ou», do 
«se... então» e do «se e somente se», que é consensual dever ser o ponto de partida 
de qualquer introdução à lógica. Nela estuda-se um conjunto de operações ele¬ 
mentares sobre frases declarativas: 

• A negação - operação que transforma a frase «O universo é finito» na frase 
«O universo não é finito» (frase esta que também se classifica como uma 
negação). 
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• A conjunção - operação que transforma as frases «O Sol é uma estrela» e 
«A Terra é um planeta» na frase «O Sol é uma estrela e a Terra é um planeta» 
(também classificada como uma conjunção). 

• A disjunção - operação que transforma as frases «Há vida em Marte» e 
«Há vida em Júpiter» na frase «Há vida em Marte ou (há vida) em Júpiter» 
(também classificada como uma disjunção). 

• A condicionação - operação que transforma as frases «Aprender é recordar» 
e «A alma é imortal» na frase «Se aprender é recordar, então a alma é imor¬ 
tal» (classificada como uma condicional, que tem uma antecedente e uma con¬ 
sequente). 

• A bicondicionação - operação que transforma as frases «526 é par» e «526 é 
divisível por 2 sem resto» na frase «526 é par se e somente se é divisível por 
2 sem resto» (classificada como uma Incondicional). 

Como o objecto de estudo são as operações, e não as frases sobre as quais elas 
operam, a LPC ignora o conteúdo específico dessas frases (registando apenas que 
são frases declarativas, que dizem algo acerca de algo) e representa-as por letras 
esquemáticas como p, q, r, s... 

Por outro lado, como as línguas naturais costumam ter uma considerável varie¬ 
dade de maneiras de expressar aquelas operações (considerem-se, por exemplo, 
as seguintes variantes das frases já dadas: «O universo é infinito», «O Sol é uma 
estrela, mas a Terra é um planeta», «Entre Marte e Júpiter, num deles há vida», 
«Só se a alma for imortal é que aprender é recordar», «Para que 526 seja par é 
necessário e suficiente que ele seja divisível por 2 sem resto»), a LPC adopta uma 
representação uniforme dos operadores através dos símbolos -■ (não), a (e), v (ou), 
(se... então) e ** (see somente se). 

Com estes poucos elementos, o estudante de LPC tem então de exercitar a 
prática da formalização, que é um modo peculiar de traduzir frases declarativas ou 
mesmo argumentos completos dados em português para a linguagem da LPC. 
A peculiaridade advém de esta não ser uma «linguagem» em sentido próprio: as 
suas «frases» não dizem nada acerca do mundo, não têm um conteúdo completo 
avaliável quanto à sua verdade e, precisamente por isso, preferimos chamar-lhes 
fórmulas. Enquanto a frase «Se aprender é recordar, então a alma é imortal» 
expressa um conteúdo com o qual Platão concordava, relativamente à fórmula 
(p -■* q) não faz sentido perguntar se alguém concordaria com ela. Mas se suple¬ 
mentarmos esta fórmula com o que podemos chamar um dicionário (que seria, neste 
caso, uma estipulação de que p significa «Aprender é recordar» e q significa 
«A alma é imortal»), já podemos recuperar o conteúdo expresso pela frase portu¬ 
guesa inicial. Paralelamente à distinção entre frase e fórmula, é também fácil de 
entender a distinção entre argumento (dado em português) e forma argumentativa 
(escrita na linguagem de LPC). 
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O uso de linguagens formais é essencial em lógica e constitui um dos aspectos 
mais característicos da disciplina. É importante não perder de vista a sua razão de 
ser fundamental. A lógica, como dissemos, trata da relação de consequência, de 
saber o que se segue do quê. E a relação de consequência lógica está presente num 
argumento quando a verdade é preservada - das premissas para a conclusão - em 
virtude da forma do argumento. Os argumentos válidos (ou logicamente correctos) 
são aqueles que têm uma forma tal que, exclusivamente por causa dela, se as premissas 
forem verdadeiras, a conclusão também o será. É, portanto, o carácter formal da 
relação de consequência lógica que está na origem do uso de linguagens formais 
em lógica. Estas linguagens servem bem a função para que foram criadas: isolam e 
exibem aquelas características dos argumentos das quais a sua validade ou correc- 
ção lógica depende exclusivamente. 

Uma frase como «António comprou um cão e um gato ou um rato» deverá ser 
considerada uma conjunção ou uma disjunção? Sem mais informação, é impossível 
saber. Depende de qual for o operador ou a conectiva («e» ou «ou») mais forte, 
quer dizer, com maior âmbito: a acção do «e» estende-se a toda a frase ou termina 
em «gato»? Para evitar este tipo de ambiguidade sintáctica, a chamada notação 
polaca adoptava a convenção de escrever sempre cada operador antes das fórmulas 
sobre as quais opera (assim, t\p\iqr seria diferente de m f\pqr). Mas esta notação 
torna as fórmulas mais difíceis de ler e, por isso, acabou por ser geralmente subs¬ 
tituída pelo uso de parêntesis, à semelhança do que se faz na aritmética: cada ope¬ 
rador binário (só a negação é unária, os outros quatro são binários) vem sempre 
acompanhado por um par de parêntesis que indica onde começa e onde acaba a 
sua acção. Deste modo, podemos diferenciar a conjunção (jp a (q v r)) da disjunção 
((p a q) v r). (Por vezes, poruma simples questão de economia, podemos permitir- 
-nos omitir os parêntesis externos de uma fórmula: a rigor, eles estão lá, mas diga¬ 
mos que ficam invisíveis 2 .) 

Eis alguns exemplos de formalizações em LPC: 

la. Tales não nasceu em Atenas. 

lb. ~'p 

2a. Tales é sábio e não gosta de água. 

2b. (p a ^q) 

3a. Nem Pitágoras nem Platão são materialistas. 

3b. (pp a -'f) 

4a. Aristóteles concorda com Platão ou com a verdade, mas não com ambos. 

4b. ((pvq) a -(pA ? )) 


2 O uso desta prática simplificadora envolve alguns riscos pedagógicos. Por exemplo, se permitimos 
que uma conjunção se escreva p a q, é importante recordar que a sua negação é -<(p a q). Os parêntesis 
«invisíveis» têm de ser restaurados antes de prefixarmos o símbolo de negação. 
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5a. Se Querefonte foi a Delfòs e não mentiu, então Sócrates é o mais sábio. 

5b. (0 a -f) — r) 

6a. A menos que esteja a fingir-se ignorante, Sócrates não sabe o que é a 
virtude nem o vício. 

6b. {-'p — 5 * (j-<q a ->r)) 

7a. Sócrates só não será esquecido se continuarmos a ler Platão ou Xeno- 
fònte. 

7b. (-’/» —(yvr)) 

8a. Se continuarmos a ler Platão ou Xenofònte, Sócrates não será esquecido. 

8b. (fq vr)^> -p) 

9a. Se, e só se, continuarmos a ler Platão ou Xenofonte é que Sócrates não 
será esquecido. 

9b. (-.v r)) 

10a. Querefonte foi a Delfos e consultou o oráculo e, se fez isso, então, se não 
mentiu, Sócrates é o mais sábio. 

10b. (0 a q) a (0 a q) —* (- r — s))) 

Uma pressuposição básica da LPC é a de que as frases declarativas atómicas 
representadas pelas letras esquemáticas p, q r r, s, etc., seja qual for o seu conteúdo 
específico, na medida em que dizem alguma coisa de alguma coisa e assim repre¬ 
sentam o mundo como sendo de uma certa maneira, são sempre ou verdadeiras ou 
falsas (mas não ambas). LPC é, por isso, uma lógica bivalente, segundo a qual exis¬ 
tem dois valores de verdade e cada frase, simples ou complexa, tem exactamente 
um deles. Outra pressuposição igualmente básica é a de que as conectivas lógicas 
consideradas expressam funções de verdade. Isto significa que o valor de verdade 
de qualquer frase logicamente complexa é completamente determinado pelos 
valores de verdade das frases atómicas que a constituem. O modo como esse valor 
é determinado deixa-se captar nos seguintes princípios: 

(NEG) A negação inverte o valor de verdade. (Se uma frase for verda¬ 
deira, a sua negação é falsa; e se for falsa, a sua negação é ver¬ 
dadeira.) 

(CONJ) Uma conjunção só é verdadeira se as frases que a compõem 
forem ambas verdadeiras. (Nos outros casos é falsa.) 

(DISJ) Uma disjunção só é falsa se as frases que a compõem forem 
ambas falsas. (Nos outros casos é verdadeira.) 

(COND) Uma condicional só é falsa se a antecedente for verdadeira e 
a consequente for falsa. (Nos outros casos é verdadeira.) 
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(BICOND) Uma bicondicional só é verdadeira se os seus dois lados tive¬ 
rem o mesmo valor de verdade. (Nos outros casos é falsa.) 

Estes cinco princípios dizem o essencial que há a saber acerca das operações 
lógicas que são o objecto de estudo da LPC. Eles também podem ser graficamente 
representados do seguinte modo: 


X 

Y 

(X v Y) 

V 

V 

V 

V 

F 

V 

F 

V 

V 

F 
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(X« Y) 
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V 
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F 

V 

F 

F 
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Para testar a validade de um argumento, temos de indagar se ele preserva a 
verdade (das premissas para a conclusão) em virtude da sua forma. Para isso, temos 
primeiro de tornar patente a forma do argumento - fòrmalizando-o em LPC. 
Depois, temos de examinar o que acontece caso todas as premissas sejam verda¬ 
deiras: obriga isso, dados os princípios semânticos que regulam as conectivas, a que 
a conclusão seja também verdadeira? Ou há, pelo contrário, alguma possibilidade 
de as premissas serem verdadeiras e a conclusão falsa? As tabelas de verdade são um 
método de análise semântica exaustiva de tais «possibilidades» (que, de facto, mais 
não são que combinações possíveis dos valores de verdade das frases atómicas que 
compõem o argumento), o qual fornece uma resposta à pergunta crucial que aca¬ 
bámos de fazer. Vejamos o seguinte argumento: 

«Ou eu não sou o meu corpo ou não sou uma coisa que pensa. Não é verdade que a 
minha existência seja dubitáveleeu nãoseja o meu corpo. Portanto, seaminha existên¬ 
cia édubitável, eu não sou uma coisa que pensa.» 
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Este argumento tem a seguinte forma (com as premissas separadas por uma 
vírgula e a conclusão anunciada pelo símbolo 

(^ v -?).-(r a ^p) (r —* ->q) 

Para determinar se a conclusão se segue realmente daquelas premissas, pode¬ 
mos construir a seguinte tabela de verdade: 


p q r (- p v 

V V V F V F 

V V F F V F 

V F V F V V 

V F F F V V 

F V V V F V 

F V F V F V 

F F V V F V 

F F F V F V 


- q) - (r a 

F V V V F 

F V V F F 

V F V V F 

V F V F F 

F V F V V 

F V V F F 

V F F V V 

V F V F F 


” p) (r -* "• q) 

F V V F F V 

F V F V F V 

F V V V V F 

F V F V V F 

V F V F F V 

V F F V F V 

V F V V V F 

V F F V V F 


As oito linhas destatabela representam a totalidade das possibilidades lógicas 
(dado o pressuposto da bivalência) relevantes para este argumento. As premissas 
do argumento são ambas verdadeiras em apenas quatro delas - e, nessas quatro 
linhas (3 a , 4 a , 6 a e 8 a ), a conclusão é também verdadeira. Portanto, o argumento 
tem uma forma tal que a verdade das premissas é necessariamente transportada 
para a conclusão, ou seja, é um argumento válido. (Seria inválido se houvesse 
alguma linha na qual as premissas fossem verdadeiras e conclusão fosse falsa.) 

A construção de tabelas de verdade é um método relativamente simples de nos 
assegurarmos que diversas formas argumentativas de uso bastante frequente são 
logicamente correctas. Eis uma lista com algumas dessas formas de inferência 
válida e as suas designações mais habituais: 


{p->q),p q 

(p-*q)> -’?■■■ "p 

(p ~* ?)»(í—0 (p-* r ) 


modusponens 
modus tollens 
silogismo hipotético 
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( p v q), -p q 
(p v q), (p -* r )> (q —0 r 
--p 

-(pA^) (rpv^q) 

^(pvq) ••• (^ A -’?) 

(P q) ••• v í) 

-(p-*í) (pA-y) 

(P ** í) ••• ((P A í) V (-/> A -?)) 
^(P**q) ••• ((P A -í) V (-pA ? )) 
(P A (r 0 ) ((P A í) V (P A r)) 

(P V (?A r)) ((pv ? )A(pvr)) 


silogismo disjuntivo 
dilema construtivo 
negação dupla 
leis de De Morgan 
leis de De Morgan 
condicional material 
condicional material negada 
bicondicional material 
bicondicional material negada 
distributividade 
distributividade 


Mas as tabelas de verdade não servem apenas para testar a validade de argu¬ 
mentos. Elas podem também ser usadas, entre outras coisas, para determinar se 
um conjunto de frases declarativas é consistente, ou se duas frases são logicamente 
equivalentes, ou se uma frase é uma tautologia (ou verdade lógica), uma contradi¬ 
ção (ou falsidade lógica) ou uma frase logicamente contingente. 

No entanto, como método lógico para uso corrente, as tabelas de verdade são 
pouco práticas (sobretudo quando o número de letras de frase que ocorrem num 
argumento se torna maior) e pouco económicas (pois requerem a realização de 
muitos cálculos que acabam por ser inúteis para o resultado que se pretende obter). 
As árvores de verdade (também conhecidas como «quadros semânticos») proporcio¬ 
nam um método alternativo, de procura mais directa de contramodelos, que é bas¬ 
tante fácil de manejar pelo principiante e lhe permite ganhar com relativa rapidez 
um «olho» para o que é e o que não é logicamente válido. Contudo, se o que se 
pretende é dotar o filósofo contemporâneo de um modelo formal de um procedi¬ 
mento rigoroso de prova, ou seja, de um método para raciocinar a partir de premis¬ 
sas, passo a passo (e em que cada passo corresponde à aplicação de uma regra de 
inferência), até uma conclusão - e que, além disso, permita o recurso a suposições 
provisórias no raciocínio -, então um sistema de dedução natural será o mais reco¬ 
mendável. Na secção seguinte, veremos exemplos de aplicações destes métodos. 
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4. Lógica de predicados 

A lógica de predicados (LPr) - que, por vezes, também é chamada teoria da 
quantificação de primeira ordem - é a lógica do «todos» e do «alguns» (entendido 
como sinónimo de «pelo menos um»), tal como estas expressões ocorrem em fra¬ 
ses como «Todos os filósofos têm algum ponto fraco». As cinco operações conside¬ 
radas na lógica proposicional, a lógica de predicados acrescenta duas que lhe são 
especialmente características (e que foram, no essencial, uma inovação introduzida 
por Gottlob Frege): 

• A quantificação universal - operação que transforma a frase «Deus criou 
Adão» na frase universal «Para todo o x, Deus crioux» (ou seja, «Deus criou 
tudo»). 

• A quantificação existencial - operação que transforma a frase «Teeteto voa» 
na frase existencial «Para algum x, x voa» (ou seja, «Alguns seres voam» ou 
«Há seres que voam»). 

A expressão «para todo o x» é um quantificador universal e a sua representação 
formal é composta pelo símbolo V seguido de uma variável «x». Usamos como 
variáveis as últimas letras minúsculas do alfabeto, com ou sem numerais subscritos: 
x,y, z, z { , z 2 ... No primeiro exemplo, partimos de uma frase atómica, substituímos o 
nome próprio «Adão» pela variável «x» e, ao resultado, prefixamos o quantificador 
Vx No segundo exemplo, o quantificador prefixado é antes o existencial, que se 
simboliza como 3x. Na realidade, não precisamos de ter os dois géneros de quan- 
tificadores, pois podemos definir um deles por meio do outro e da negação: aquela 
frase universal é equivalente a «-■ 3x -> Deus crioux» ( Não há nada queDeusnão tenha 
criado ) e, quanto à frase existencial, ela é evidentemente equivalente a «->Vx ->x 
voa» ( Não é verdade que todos os seres sejam não-voadores). 

O uso de variáveis em lógica foi um procedimento que Frege importou da álge¬ 
bra, generalizando-o: enquanto em «2x + 1» a variável representa de modo nãor 
-específico qualquer número, em lógica as variáveis podem representar coisas de 
todos os géneros. Ao conjunto das coisas que uma variável pode representar - ou 
que ela pode tomar como valores -chama-se o domínio dessa variável. Por exemplo, 
quando simbolizamos «Teeteto ama alguém» como «3x Teeteto ama x», estamos a 
supor que o domínio de «x» é o conjunto das pessoas - e a considerar que a frase é 
verdadeira se há pelo menos um elemento desse conjunto que é amado por Teeteto. 

Além de se juntarem a V ou a 3 para formar um quantificador, as variáveis 
podem ocupar, como vimos, os lugares de nomes próprios. Há, porém, uma dife¬ 
rença fundamental: enquanto uma variável toma como valores qualquer objecto 
pertencente ao domínio, um nome - como «Teeteto», «Lisboa», «o Tejo», «alua», 
«5» ou «a Critica d a Razão Pura » - refere especificamente um objecto desse domínio, 
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e nunca mais do que um. Usamos as letras minúsculas do início do alfabeto - a, b, 
c, d... - para simbolizar os nomes próprios que ocorrem nas frases e nos argumen¬ 
tos que seleccionamos para consideração lógica. 

O facto de a própria quantificação requerer que reconheçamos uma categoria 
de nomes próprios revela uma diferença importante desta nova teoria: a necessi¬ 
dade de levar a análise lógica das frases ao nível da sua estrutura atómica. Uma vez 
mais, a justificação para isso provém do carácter formal da relação de consequên¬ 
cia. Alguns argumentos são dedutivamente válidos em virtude da estrutura mole¬ 
cular das frases que os compõem e, por isso, a lógica proposicional é suficiente para 
os analisar (vejam-se as formas de inferência válida que listámos nas páginas 16 
e 17). Outros, todavia, esigem uma análise mais fina. Por exemplo, no famoso argu¬ 
mento «Todos os homens são mortais; Sócrates é um homem; logo, Sócrates é 
mortal», é essencial que as duas últimas frases mencionem o mesmo indivíduo. 
E é também essencial que aquilo que é atribuído a Sócrates na conclusão - viz. o 
ser mortal - se ja o mesmo que, na primeira premissa, é atribuído a todos os homens. 
Esses elementos comuns às diferentes frases desapareceriam se o argumento fosse 
formalizado usando apenas a lógica proposicional - e com eles desapareceria a 
própria validade do argumento. 

Nomes e predicados são, para esta lógica, os elementos básicos a partir dos 
quais se formam as frases atómicas. Um predicado, em sentido lógico, é uma 
expressão incompleta do género de «_ voa», «_ é mortal», «_ criou _», «_ ama _», 
«_ prefere _ a _», etc. Os predicados podem ser de-um-lugar, de-dois-lugares, 
de-três-lugares, etc., consoante o número de lugares vazios que têm. Usamos letras 
maiúsculas do alfabeto para representá-los e adoptamos a convenção de escrever 
sempre a letra antes dos espaços em branco: assim, escrevemos « V_» para «_ voa», 

«C _» para «_criou _» e «P _» para «_prefere _ a _». Quando os lugares de um 

predicado são todos ocupados por nomes (diferentes ou não), o resultado é uma 
frase atómica. Há portanto uma nova operação - a predicação -, que funciona a nível 
sub-atómico e que, a partir de nomes e predicados, gera frases atómicas. As res¬ 
tantes operações - a que correspondem as constantes lógicas ■>, A,v,-*,*»,Ve 
3 - já podem ser descritas, como o fizemos, ao nível molecular. 

Em suma: nomes e predicados, conectivas proposicionais e parêntesis, variáveis 
e quantificadores são os elementos que compõem a linguagem formal da lógica de 
predicados (LPr). Com estes elementos e com as regras de formação implícitas no 
modo como descrevemos as operações estudadas, o aprendiz de LPr tem uma vez 
mais de exercitar a prática da formalização. Eis alguns exemplos: 

la. Pirro é céptico, mas não é discípulo de Sócrates. 

lb. (Ca a -> Dab ) 

2a. Se Sócrates não é sábio, então não há sábios. 

2b. (->5a -* --3xSx) 
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3a. Existem filósofos e sábios. 

3b. (3x Fx a 3x Sx ) 

4a. Alguns filósofos são sábios e alguns não o são. 

4b. (3x (Fx a Sx) a 3x (Fx a -« Sx)) 

5a. Alguns gregos são filósofos cépticos. 

5b. 3x (Gx a (Fx a Cx)) 

6a. Alguns filósofos cépticos não são gregos nem romanos. 

6b. 3x ((Fx a Cx) a (--Gx a ~^Rx)) 

7a. Todos os cépticos são filósofos. 

7b. Vx(Cx-»Fx) 

8a. Nenhum filósofo idealista é céptico. 

8b. Vx ((Fx a Ix)-* -> Cx) 

9a. Só os filósofos empiristas é que são cépticos. 

9b. Vx (Cx -* (Fx a Fx)) 

10a. Aristóteles foi tutor de um imperador. 

10b. 3x (Tax a Ix) 

lla. Todos aprendem com alguém. 

llb. Vx3 \yAxy 

12a. Alguns aprendem com todos. 

12b. 3 xVyAxy 

Depois de conhecermos a gramática da linguagem da lógica de predicados, 
precisamos de considerar a sua semântica. Tal como acontecia com as fórmulas da 
lógica proposicional, também aqui, em si mesmas, isoladas de qualquer tradução 
de ou para a linguagem natural, fórmulas como Vx (Fx -* 3yRay) não dizem nada 
que possa ser avaliado como verdadeiro ou falso. Só relativamente a uma interpre¬ 
tação é que tais fórmulas podem ser verdadeiras ou falsas. Na lógica proposicional, 
uma interpretação da linguagem formal não era mais do que uma atribuição de 
valores de verdade - do valor verdadeiro ou do valor falso - às leiras esquemáticas 
de frase atómica p, q, r, etc. Depois, as regras semânticas para as conectivas deter¬ 
minavam, para cada fórmula (simples ou complexa) e para cada interpretação, se 
essa fórmula era verdadeira ou falsa nessa interpretação. 

N a lógica de predicados, as interpretações chamam-se modelos e são compostas 
por um conjunto de objectos e uma função valorativa de nomes e predicados. 
O conjunto de objectos, que não pode ser vazio, é o domínio de quantificação: é 
dele que as variáveis recebem os seus valores. A função valorativa define a referên¬ 
cia dos nomes e a extensão dos predicados da linguagem, a partir dos objectos per¬ 
tencentes ao domínio. Cada nome recebe um objecto único do domínio como sua 
referência. Cada predicado de um lugar recebe um subconjunto de objectos do 
domínio como sua extensão (os objectos a que o predicado se aplica); cada predi¬ 
cado de dois lugares recebe como extensão um conjunto de pares ordenados; cada 
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predicado de três lugares um conjunto de triplos ordenados, e assim por diante. 
Com base nisto, precisamos de definir o que é, para uma formula qualquer da 
linguagem, ser verdadeira ou falsa num modelo. 

Uma predicação monádica junta um predicado de um lugar e um nome para 
gerar uma fórmula atómica; esta fórmula será verdadeira num modelo se a refe¬ 
rência do nome (nesse modelo) pertencer à extensão do predicado (nesse modelo). 
Se a predicação envolver antes um predicado de dois lugares e duas ocorrências 
de nomes (não necessariamente distintos), é o par ordenado formado pelas referên¬ 
cias dos nomes que tem de pertencer à extensão do predicado para que a fórmula 
atómica seja verdadeira. A generalização desta regra para predicados de n lugares 
(em que n é qualquer número natural maior ou igual a um) é fácil de entender. As 
fórmulas atómicas assim geradas podem aplicar-se as cinco operações estudadas 
na lógica proposicional e as regras semânticas para avaliação das fórmulas mole¬ 
culares daí resultantes são as mesmas: uma negação será verdadeira num modelo 
se a fórmula negada for falsa nesse modelo, uma conjunção só será verdadeira se 
as duas fórmulas que a compõem forem ambas verdadeiras no modelo, etc. 

Resta-nos descrever o comportamento semântico da quantificação. Pode¬ 
mos considerar apenas o quantificador universal (e definir 3_ como sinónimo de 
-• V_ ->). As instâncias de uma fórmula universal Vv qpv num modelo Aí são as fór¬ 
mulas que resultam de (i) apagarmos o quantificador Vv e (ii) para cada objecto 
do domínio de M, substituirmos todas as ocorrências livres da variável v em qpv por 
ocorrências de um nome n desse objecto. Assim, uma fórmula universal terá, 
em cada modelo, tantas instâncias quantos os objectos existentes no domínio 
desse modelo. Por exemplo, num modelo com três objectos, nomeados por a, b 
e c, as instâncias de \/xFx seriam as fórmulas Fa, Fb e Fc,e as instâncias de Vx 3y 
(Ryx -> Gx ) seriam 3 y (Rya -* Ga), 3 \y (.Ryb Gb) e 3y (Ryc -» Gc). Então, 
uma fórmula universal será verdadeira num modelo M se todas as suas instân¬ 
cias forem verdadeiras em Aí; e será falsa se tiver pelo menos uma instância falsa 
em Aí. 

A semântica da lógica de predicados pode ser estudada com níveis de aprofun¬ 
damento diferentes. O que acabamos de apresentar nos parágrafos anteriores é a 
versão simplificada dessa semântica, a qual assenta na suposição de que, em todos 
os modelos, todos os objectos do domínio têm pelo menos um nome na linguagem. 
Se pretendemos que os modelos sejam representações matemáticas de maneiras 
de o mundo ser e de a linguagem se relacionar com ele, esta suposição é pouco 
realista. Pois quem é que acharia razoável, quando por exemplo passeia na rua ou 
anda numa praia, supor que cada pedra da calçada e cada grão de areia tem um 
nome próprio? Mas, pior do que isso, tal suposição é mesmo inviável em geral: 
ainda que uma linguagem contenha tantos nomes quantos os números naturais, 
há modelos com domínios maiores do que isso, que nos forçam a reconhecer a 
existência de objectos sem nome. Uma segunda deficiência da versão simplificada 
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da semântica da lógica de predicados reside no facto de ela violar o princípio da 
composicionalidade, segundòo qual o valor semântico dequalquerexpressãocom- 
plexa deve ser determinado pelos valores semânticos das expressões mais simples 
que a compõem. Mas, por exemplo, Fa não é uma parte constituinte de Vx Fx. Pela 
composicionalidade, o valor de VxFx e o valor de Vx (Ryx —> Gx) devem ser 
determinados pelos valores, respectivamente, de Fx e de 3 \y (Ryx —> Gx), as quais 
são chamadas fórmulas abertas, com variáveis livres. A versão mais rigorosa, e com¬ 
pletamente composicional, da semântica desta linguagem, cujas ideias centrais são 
devidas ao trabalho de Alíf ed Tarski, lida com formulas abertas e requer uma dupla 
relativização da verdade das formulas, já não apenas a um modelo, mas também a 
uma atribuição de valores às variáveis em cada modelo. Todavia, para muitos pro¬ 
pósitos, a versão simplificada desta semântica revela-se suficiente. Por exemplo, 
no caso presente, ela é o quanto basta para que se possam apresentar, de um ponto 
de vista semântico, as definições formais das noções fundamentais de verdade lógica 
e de consequência lógica. 

O uso de linguagens formais e da formalização pretende, como dissemos, iso¬ 
lar e exibir as características dos argumentos que determinam se eles são válidos 
ou inválidos, quer dizer, se são logicamente correctos ou incorrectos. Precisamos 
por isso de definir uma relação de consequência lógica que directamente se apli¬ 
que, não às frases portuguesas (ou de outra língua natural) que compõem os argu¬ 
mentos, mas às formulas que as representam na nossa linguagem formal. As ante¬ 
riores definições de modelo e de verdade num modelo permitem-nos, precisamente, 
definir uma relação de consequência entre formulas da lógica de predicados: uma 
formula cp é uma consequência semântica de um conjunto de formulas T = {ij) p Lp 2 ,..., 
tpj- se e somente se, para todos os modelos M, sempre que as fórmulas de T são 
todas verdadeiras em Aí, cp também é verdadeira em Aí. Com base nesta definição, 
podemos então dizer que a representação formalizada de um argumento será 
semanticamente válida se a sua conclusão for uma consequência semântica das 
suas premissas. E se uma formula cp for verdadeira em to dos os modelos sem excep- 
ção - o mesmo é dizer, se cp for uma consequência semântica de qualquer que seja 
o conjunto T (mesmo que T seja o conjunto vazio) -, dizemos que cp é uma fórmula 
válida. As formulas válidas representam na linguagem formal as verdades lógicas 
da linguagem natural (i.e., frases como por exemplo «Nenhum animal é e não é um 
mamífero», que são verdadeiras de uma maneira especial, ou especialmente trivial 
e muito pouco informativa, que muitos consideram envolver um certo tipo de 
necessidade, a qual parece fundamentar-se mais no significado de algumas expres¬ 
sões do que no modo como as coisas realmente são no mundo). 

É importante que o leitor tenha aqui presente que os conceitos definidos de 
consequência semântica e de formula válida são apenas representações formais 
propostas para os conceitos genuínos de consequência lógica e de verdade lógica 
que constituem o interesse fundamental e que fornecem a razão de ser da própria 
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lógica. É uma característica que a lógica moderna adquiriu, esta de abordar as 
questões «O que é uma verdade lógica?» e «O que é isso de uma coisa ser uma 
consequência lógica de outras coisas?» (enquanto outras áreas disciplinares abor¬ 
dam questões como «O que é o conhecimento?» ou «O que é a justiça?») de uma 
maneira indirecta, construindo modelos ou representações formais destes concei¬ 
tos e estudando as suas propriedades. O modo semântico (ou baseado na teoria 
dos modelos) de o fazer é aquele que predomina, mas não é de modo algum o 
único. O que acabamos de dizer significa que a adequação de cada uma das repre¬ 
sentações formais propostas é uma questão em aberto. Os métodos lógicos por si 
mesmos não resolvem as controvérsias filosóficas a respeito da natureza e do fun¬ 
damento das verdades lógicas, a respeito de se um certo princípio lógico (como o 
terceiro excluído ou o princípio da não-contradição) deve mesmo ser aceite sem 
excepção ou, até, discussões mais circunscritas sobre se uma certa afirmação se 
segue realmente de tais ou tais outras. 

Voltemos então ao sistema formal que estávamos a apresentar. Dadas as defi¬ 
nições de fórmula válida e de consequência semântica apresentadas, podemos 
agora provar (ou demonstrar), raciocinando sobre os diversos modelos, que certas 
fórmulas são válidas e que certas formulas são consequências semânticas de outras. 
Por exemplo, podemos provar que Vx (Fx v -•Fx) é uma formula válida, na medida 
em que podemos mostrar que, para ela ser falsa num modelo, teria de haver um 
modelo em cujo domínio houvesse um objecto, nomeado por algum nome (por 
exemplo: a), que pertencesse e não pertencesse à extensão de F (para que Fae-^Fa 
fossem ambas falsas, tornando assim a sua disjunção falsa também, nesse modelo); 
mas isso é impossível. Analogamente, estipulando que os símbolos t= e fet se usam 
para expressar a relação de consequência semântica e a sua negação, pode-se pro¬ 
var que, na lógica de predicados, entre outras coisas, temos que: 

VxFx t= Fa 
Fa t= 3 xFx 
V x \/y Rxy t= Vx Rxx 
3 xFx a 3 xGx 3x (Fx a Gx ) 

Vx (Fx v Gx) fet VxFx v Vx Gx 
3x V y Rxy t= Vy 3x Rxy 
Vx 3 \y Rxy 3 \y \/xRxy 

Além da linguagem formal e de uma semântica, uma lógica inclui tradicional¬ 
mente um sistema dedutivo (por vezes também chamado um procedimento de prova): 
algum método que nos permita, partindo de certas premissas, inferir consequên- 
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cias, passo a passo, seguindo regras muito precisas, até chegar a alguma conclusão. 
Existem diversos métodos para esse efeito, tais como o método axiomático, o cál¬ 
culo de sequentes, a dedução natural, o método das árvores invertidas e outros. 
Todos estes métodos lógicos permitem que f açamos demonstrações, que provemos 
coisas, usando a linguagem formal. Nessa medida, também eles são modelos oü 
representações formais (cuja adequação tem de ser avaliada) de algo que fazemos 
nas línguas naturais: o processo de raciocinar correctamente, quer dizer, de inferir 
correctamente conclusões a partir de premissas. Nos livros mais recentes de intro¬ 
dução à lógica de predicados, os métodos mais usados são a dedução natural ou o 
método das árvores. Poderemos aqui fornecer apenas exemplos de aplicações des¬ 
ses métodos lógicos. 

Suponhamos que queremos estabelecer a conclusão de que «Alguns animais 
não são mamíferos» a partir das premissas «Nenhum invertebrado é mamífero» 
e «Alguns animais são invertebrados» (um silogismo no modo Ferio, reconhe¬ 
cido por Aristóteles). A tradução destas frases na linguagem da lógica de pre¬ 
dicados é, respectivamente, V.v (Ix —> ->Mx) e 3x (Ax a Ix), para as premissas, e 
3x (Ax a -•Mx), para a conclusão. Usando o método das árvores, podemos provar 
esta última formula, se tomarmos aquelas duas como premissas. O método das 
árvores é um método de demonstração por redução ao absurdo, quer dizer, 
um método que prova X mostrando que se seguem contradições da suposição de 
->X (juntamente com as premissas, se houver algumas). Neste exemplo, começa¬ 
mos então por escrever as duas premissas e a negação da conclusão: 


1 . 

2 . 

3. 

4. 


V.v (Ix —> -> Mx) 


3x (Ax a Ix) X 


premissa 


premissa 

-•3x (Ax a ^Mx) X 

negação da conclusão (para redução ao absurdo) 

V.v -■(Ax a - Mx) 

a partir de 3, dada a equivalência geral entre -> 3 e V-> 3 


3 A fórmula da linha 4 contém toda a informação que estava na linha 3 e, por isso, esta pode ser igno¬ 
rada daqui em diante na prova. Em vez de a apagarmos ou de a riscarmos realmente, assinalamos esse facto 
acrescentando à sua direita o símbolo ■/. 
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5. (Aa a Ia ) ^ 


a partir de 2, escolhendo arbitrariamente 
uma instância verdadeira da existencial 


6. Aa 

a partir de 5, pela regra da conjunção 

7. Ia 

a partir de 5, pela regra da conjunção 


8 . 


9. 


(Ia —> ->Mz) 


a partir de 1, formando uma instância 
da universal com o nome ‘a H 


S \ 

-Ja ->Aífl 

x 

a partir de 8, bifurcando a árvore pela regra da -» 
(se uma condicional é verdadeira, ou a sua antecedente 
é falsa ou a sua consequente é verdadeira); 

o sinal x indica que o caminho do lado 
esquerdo se encerrou devido à contradição 
entre Ia (em 7) e -Ia (em 9) 


10. -> (Aa a -i Ma) ^ 


a partir de 4, formando 
uma instância da universal 


/ \ 

11. -Aa --Ma 

x x 

a partir de 10, pela regra da a negada 
(se negamos uma conjunção, temos 
de negar algum dos seus membros); 
os dois caminhos fecharam (e com eles a própria árvore), 
devido às contradições das linhas 6 e 11 
(Aa e -Aà) e 9 e 11 (-Ma e --Ma) 


4 Em contraste com o que dissemos na nota anterior, neste caso específico, ao formarmos uma instân¬ 
cia de uma fórmula universal, não acrescentamos a esta o símbolo ^, pois podemos vir a ter a necessidade, 
mais adiante na prova, de formar outras instâncias da mesma universal - a qual deve por isso ficar disponível 
para ser reutilizada. 


26 FILOSOFIA UMA INTRODUÇÃO POR DISCIPLINAS 


O facto de todos os caminhos da árvore terem revelado contradições 
mostra que a negação de 3x (Ax ^ -> Aíx) não é consistente com a afirmação de 
\/x (Ix—> -> Aíx) e de 3x(Ax a Ix ). Fica assim provado que 3 x(Ax a ->Aíx) é uma 
consequência dedutiva do conjunto formado pelas duas premissas. 

Na dedução natural, é igualmente possível fazer demonstrações por redução 
ao absurdo, mas também há provas directas. É um método em que as provas se 
apresentam linearmente, com as premissas nas primeiras linhas, cada passo inter¬ 
médio ocupando uma linha subsequente e a conclusão na última linha. Cada linha 
é numerada e, além da formula que nela é inferida, inclui a indicação das linhas 
anteriores a partir das quais a inferência foi feita, bem como da regra dedutiva que 
autoriza essa inferência. A dedução natural tem a vantagem de permitir introduzir 
suposições temporárias na cadeia de raciocínio: são fórmulas que não podemos 
realmente afirmar (pois não temos garantias para elas), mas que escrevemos com 
o intuito de examinar que consequências seria possível extrair daí; quando esse 
exame termina, pomos fim à suposição (descartamo-la) e prosseguimos com o 
raciocínio principal, baseado apenas nas premissas. De facto, a experiência no uso 
de sistemas dedutivos formais mostra que, muitas vezes, é difícil provar coisas se 
não pudermos recorrer a suposições no raciocínio. Além disso, nos argumentos do 
dia-a-dia nós usamos efectivamente suposições e este método tem precisamente 
a pretensão de, apesar da sua formalidade, ser o mais próximo possível do raciocí¬ 
nio em linguagem natural. O uso de suposições numa prova requer que disponha¬ 
mos de algum método para indicar quando é que uma suposição está ainda a ser 
usada e quando é que já foi descartada. Há diversas maneiras de o fazer, mas a que 
se tem revelado mais prática é um sistema de numeração no lado esquerdo de cada 
linha em que, seguindo instruções incluídas na própria regra usada nessa linha, se 
indicam as linhas que são os «fundamentos últimos» em que se apoia a afirmação 
que está a ser feita; torna-se assim fácil verificar se há alguma suposição entre esses 
fundamentos e se a conclusão da prova se apoia unicamente em premissas. 

Para exemplificar o uso da dedução natural, vamos considerar um argumento 
simples e famoso que costumava ser apontado como caso paradigmático de uma 
inferência correcta com que a lógica tradicional (anterior a Frege) não conseguia 
lidar: «Todos os cavalos são animais; logo, todas as cabeças de cavalo são cabeças 
de animal». De que modo é que, no predicado complexo «_ é uma cabeça de 
cavalo», estão relacionados os predicados mais simples «_ é uma cabeça de _» e 
«_ é um cavalo» (que podemos representar pelas letras B _e C_, respectiva¬ 

mente)? Dizer, de uma coisa x, que é uma cabeça de cavalo é dizer que existe 
umjy tal que y é um cavalo e x é uma cabeça dejy. Usando A_ para representar 
«_ é um animal», a conclusão do argumento deixa-se então formalizar como 
Vx (3 \y (Cy a Bxy ) 3 \y (Ay a Bxy )). A formalização da premissa é fácil e escre- 
vemo-la na primeira linha da prova: 
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1 

(1) 

\/x {Cx-> Ax) 

premissa 

2 

(2) 

{Cy a Bay) 

suposição 

3 

(3) 

{Cb a Bab ) 

suposição 

3 

(4) 

Cb 

3, Eliminação da a 

3 

(5) 

Bab 

3, Eliminação da a 

1 

(6) 

{Cb — Ab) 

1, Eliminação do V 

1,3 

(7) 

Ab 

4,6, Eliminação da -* 

1,3 

(8) 

{Ab a Bab ) 

5,7, Introdução da a 

1,3 

(9) 

3 y {Ay a Bay) 

8, Introdução do 3 

1,2 

(10) 

3 \y {Ay a Bay) 

2,3,9, Eliminação do 3 

1 

(11) 

(3j {Cy a Bay) -* 3 \y {Ay a Bay)) 

2,10, Introdução da —> 

1 

(12) 

\/x (3jy {Cy a Bxy) -* 1y {Ay a Bxy)) 

11, Introdução do V 


Como se vê neste exemplo, cada uma das regras diz respeito ao modo como se 
pode introduzir ou eliminar uma constante lógica da linguagem {i.e., o modo como 
se raciocina em direcção a, ou a partir de, uma conjunção, uma condicional, etc.). 
O caminho seguido nesta prova faz um uso crucial de suposições: na linha 2, supu¬ 
semos que um certo objecto, arbitrariamente chamado ‘a’, ó uma cabeça de cavalo; 
e isso (aliado à informação da linha 1, de que todos os cavalos são animais) permi¬ 
tiu-nos tirar a consequência, na linha 10, de que a é uma cabeça de animal. Fica 
assim provado que, se a é uma cabeça de cavalo, então a é uma cabeça de animal 
(e esta afirmação já não depende daquela suposição). Uma vez que a foi de facto 
arbitrariamente escolhido (não usámos nenhuma informação específica acerca 
dele), o que provámos para a vale também para qualquer outro objecto, e então 
conclui-se, na linha 12, que todas as cabeças de cavalo são cabeças de animal. Quod 
erat demonstrandum. 

5. Teoria da identidade 

A lógica de predicados, tal como a descrevemos na secção anterior, possui uma 
capacidade expressiva muito grande e capta um conjunto muito abrangente de 
verdades lógicas e de formas de inferência válida. No entanto, ela possui limitações 
e, por isso, diversas extensões dessa lógica têm sido estudadas e propostas, de modo 
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a superá-las. Consideraremos aqui a primeira e mais importante dessas extensões, 
que é a lógica de predicados com identidade (LPr=). 

Como poderemos formalizar a frase «Narciso só gosta de si próprio»? Se adop- 
tarmos a letra «a» para representar o nome «Narciso» e a letra «G_» para repre¬ 

sentar o predicado «_ gosta de _», podemos escrever Gaa para dizer que Narciso 
gosta dele próprio. Mas como é que podemos representar o «só», ou seja, a ideia 
de que não há mais ninguém de quem ele goste? Para isso, precisamos do conceito 
de identidade (também chamada identidade numérica), quer dizer, daquele conceito 
que está envolvido na afirmação de que Manuel Tiago (o autor de Até Amanhã, 
Camaradas e de outros livros) é Álvaro Cunhal. Quando dizemos isto, queremos 
dizer que eles são a mesma pessoa. Alegadamente, terá sido também este conceito 
que Heraclito tinha em vista quando disse que não podemos entrar duas vezes nas 
águas do mesmo rio: impressionado com o fenómeno da mudança, considerava que 
o rio em que entramos na primeira vez e o rio em que entramos na segunda vez não 
são o mesmo. Voltemos a Narciso: ele não gosta de nenhuma outra pessoa, quer dizer, 
de nenhuma pessoa que não seja (numericamente) idêntica a Narciso. Ou, dito de 
outro modo: todas as pessoas de quem Narciso gosta têm a particularidade de 
serem idênticas a (i.e., de serem a mesma pessoa que) Narciso. Em símbolos: 

(Gaa a Vx (Gax —■* x = a)) 

A identidade é um predicado de dois lugares. Se seguíssemos a convenção 
anterior, formalizaríamos «Tiago é Cunhal» como Iab, em que «I_ _» seria o pre¬ 
dicado de identidade. Em vez disso, usamos o símbolo matemático =, que escreve¬ 
mos no meio (e não antes) dos dois nomes, assim: a-b. Analogamente, em vez de 
formalizarmos «Tiago não é Camões» como -> Iac, preferimos fazê-lo com o símbolo 
mais habitual, assim: a * c. Porém, mais importante do que estas convenções gra¬ 
maticais, o que torna a teoria da identidade uma extensão da lógica de predicados 
é a decisão de adoptar = como um predicado lógico (que irá receber um tratamento 
análogo ao dos quantificadores e das conectivas proposicionais). O que justifica 
esta decisão é a convicção de que «Todas as coisas são idênticas a si mesmas» é uma 
verdade lógica e de que «Tiago é comunista» é uma consequência lógica de «Tiago 
é Cunhal e Cunhal é comunista» 5 . 

O enriquecimento da linguagem da lógica de predicados com o novo predicado 
= obriga a que, na definição de verdade num modelo, seja também acrescentada 


s Podemos comparar estes exemplos com os seguintes: «Nenhuma mulher solteira é casada» é uma 
verdade, de um certo tipo especial (alegadamente, uma verdade conceptual ou analítica), mas que não é 
reconhecida como verdade lógica; e «Beatriz é uma mulher» tem como consequência «Beatriz não é um 
peixe», mas a consequência, neste caso, não é reconhecida como consequência lógica, que deva resultar das 
regras de inferência ou dos princípios semânticos de um sistema lógico. 
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uma cláusula específica para as formulas com a mesma forma que a = b. Isso c fácil: 
tais formulas serão verdadeiras num modelo M se os dois nomes que nelas ocorrem 
tiverem em M a mesma referência, isto é, se a função valorativa lhes atribuir como 
referência o mesmo objecto do domínio; de outro modo, serão falsas. Isto é sufi¬ 
ciente para que se possa provar, por exemplo, que Vv 3y v =y é uma formula válida 
de LPr=. Pois, se esta formula não fosse válida, haveria pelo menos um modelo no 
qual ela seria falsa. Nesse modelo, haveria algum objecto, arbitrariamente nomeado 
por « a », tal que 3y a =y seria falsa. Mas, para esta última fórmula ser falsa, todas as 
suas instâncias no modelo teriam de ser falsas, incluindo a instância a - a, o que 
não é possível, dada a cláusula que acabámos de descrever para este género de 
formulas. 

As regras de inferência relativas ao predicado de identidade dependem, como 
c natural, do género de método lógico que adoptarmos. No método das árvores, 
por exemplo, precisamos de incluir duas novas regras. A primeira diz que devemos 
fechar qualquer caminho no qual ocorra uma formula com a mesma forma que 
a * a (já que corresponderá sempre a uma falsidade lógica). E a segunda diz que 
se, num caminho aberto, ocorrer uma afirmação de identidade, por exemplo a - b, 
e também uma qualquer outra fórmula em que ocorra um desses nomes, por exem¬ 
plo Gaa, podemos acrescentar ao caminho uma nova formula semelhante a esta 
última, mas com o outro nome nos lugares (um ou mais) ocupados por este - por 
exemplo, neste caso, podemos acrescentar Gbb ao caminho (mas também poderí¬ 
amos escolher antes Gab ou Gba ). Esta segunda regra pode ser vista como uma 
aplicação de um princípio fundamental, geralmente conhecido como Lei de 
Leibniz ou Lei da Indiscernibilidade dos Idênticos, que diz que, se uma coisa x e 
uma coisa y forem a mesma coisa, então tudo o que for verdadeiro de x será também 
verdadeiro de_y. 

Usando o novo predicado de identidade, há diversos géneros de frases da lin¬ 
guagem natural que passamos a poder formalizar. Um exemplo um pouco mais 
complexo do que aquele que analisámos antes é o da frase «As pessoas que só 
gostam de si próprias são tristes». Ao dizer isto, estamos a atribuir tristeza a todas 
as pessoas que têm uma certa propriedade complexa C, ou seja, estamos a dizer 
algo com a forma geral V.v (Cv—> Tv). A propriedade complexa Cé a propriedade 
que antes atribuímos a Narciso (a saber: gostar de si mesmo e de mais ninguém); 
por isso, podemos substituir Cx por (Gvv a Vy (Gxy —>y = v)), obtendo a seguinte 
formalização: 

Vv ((Gvv a Vy (Gxy ->y = v)) -> Tv) 

Interessante também é a capacidade que LPr= tem de representar afirmações 
numéricas, como por exemplo «Há pelo menos duas sereias». E o predicado de 
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identidade que permite fazê-lo, pois as sereias serão pelo menos duas se forem 
diferentes uma da outra: 

3x3 y (( Sx a Sy') a x *y) 

Se quisermos dizer que há pelo menos três sereias, podemos fazê-lo assim (omi¬ 
tindo alguns parêntesis, que só dificultariam a leitura): 

3x 3y 3z (Sx a Sy\Szi\x*yAyi*zAx*z) 

Agora, se negássemos esta última fórmula, estaríamos a dizer que não é ver¬ 
dade que as sereias sejam três ou mais, ou seja, que elas são no máximo duas. Uma 
maneira equivalente de o fazer é: 

V* Vy Vz ((Sx a Sy a Sz) -» (z = x v z =y)) 

Por fim, se gerarmos a conjunção da afirmação de que há pelo menos duas com 
a afirmação de qu enãohámaisdoque duas, obteremos umaformulaque será verda¬ 
deira se e somente se existirem (exactamente) duas sereias. Este procedimento é 
obviamente generalizável, o que significa que, para todo o número natural n e para 
toda a propriedade (simples ou complexa) P, podemos sempre representar na 
linguagem de LPr= a afirmação de que-há n Ps. Deste modo, as afirmações da arit¬ 
mética podem ser representadas nesta linguagem, sem que precisemos de intro¬ 
duzir nomes para os números. 

Também as frases que, em vez de nomes como «Platão», usam descrições defini¬ 
das como «o fundador da Academia» são formalizáveis com os recursos da LPr=. 
O método para formalizar estas frases foi proposto por Bertrand Russell, na sua 
famosa Teoria das Descrições. Segundo este método, a frase «O fundador da Aca¬ 
demia era aristocrata» pode ser parafraseada como «Existe pelo menos um x tal 
que: (i) x fundou a Academia e (ii) mais ninguém fundou a Academia e (iii) x era 
aristocrata». Como sabemos agora, dizer que ninguém mais além de x fundou a 
Academia é o mesmo que dizer que, para todo o y, s ey fundou a Academia, então 
y é idêntico a x. Portanto, aceitando a paráfrase, a frase pode ser formalizada como: 

3x (Fxa a \fy (Fya -»_y = x) a Ax) 

Uma vantagem deste método de formalização é, segundo Russell, que ele per¬ 
mite distinguir três maneiras que uma frase com a forma «o F é G» tem de poder 
ser falsa. Efèctivamente, ela pode ser falsa: (i) porque não há Fs, ou (ii) porque há 
mais do que um F, ou (iii) porque, apesar de haver um único F, ele não é G. Russell 
defendeu que a frase «O actual rei de França é calvo» é falsa da maneira (i) e não 
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pela razão de não se encontrar nenhum rei de França no conjunto das pessoas 
calvas - o que seria problemático, visto que também não se encontra nenhum no 
conjunto das pessoas não-calvas 6 . 

6. Correcção e completude 

A lógica de predicados com identidade possui uma semântica bem definida, 
dada em termos de modelos. Essa semântica diz-nos, para cada fórmula da lingua¬ 
gem formal, quais são exactamente as condições a que um modelo tem de obede¬ 
cer para que a formula seja verdadeira nesse modelo. Além disso, ela determina 
como formulas válidas (correspondentes a verdades lógicas) aquelas que são ver¬ 
dadeiras em todos os modelos; e, por fim, diz-nos que uma formula cp é uma con¬ 
sequência semântica de um conjunto de formulas T se e somente se cp for verda¬ 
deira em todos os modelos nos quais as formulas do conjunto T sejam todas 
verdadeiras. 

Existem, para esta lógica, diversos sistemas dedutivos. Exemplificámos os dois 
que são actualmente mais usados: o método das árvores e a dedução natural. Estes 
métodos dão-nos um conjunto de regras de inferência muito bem definidas, por 
cuja aplicação podemos derivar certas fórmulas a partir de formulas dadas. Esta 
derivação de formulas obedecendo a regras é entendida como um processo de 
demonstração: cada fórmula que conseguimos derivar é vista como uma fórmula 
que demonstramos. Mas estará correcta esta perspectiva? Desejavelmente, a noção 
de demonstração deverá éstar ligada à noção de verdade, pois demonstrar alguma 
coisa é provar que o que ela diz é verdade. Mas esta maneira de falar só terá justi- 
ficação se as regras de inferência que seguimos forem realmente fiáveis, isto é, se 
pudermos estar seguros de que, seguindo tais regras, tudo o que demonstrarmos 
será verdade e todas as verdades poderão ser demonstradas. Colocar esta questão 
a respeito de um sistema dedutivo equivale a perguntar se o sistema é correcto 7 e 
completo. 

As regras de inferência que compõem um sistema dedutivo podem ser vistas 
como fornecendo, no seu conjunto, uma definição de demonstrabilidade: uma 
formula cp será demonstrável a partir de um conjunto de formulas T se e somente se 
cp puder ser derivada pelas regras do sistema a partir das formulas do conjunto I\ 
Tal como adoptámos antes o símbolo t= (e a sua negação íA) para representar a 


6 Esta opinião de Russell é controversa. Outros autores consideram que, uma vez que não existe actu¬ 
almente nenhum rei de França, aquela frase não fala acerca de nada e, por isso, quem a proferir nem dirá 
algo que seja verdadeiro nem dirá algo que seja falso. 

7 «Correcto» e «correcção» têm sido adoptados como traduções portuguesas habituais dos termos 
ingleses « sound » e « soundness ». 
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relação de consequência semântica, podemos agora adoptar o símbolo i- (e a sua 
negação ff) para representar a noção dê demonstrabilidade. Como forma de res¬ 
ponder à questão levantada no parágrafo anterior, o melhor que os lógicos podem 
fazer, usando os métodos formais ao seu dispor, é comparar as duas noções - a 
noção de consequência semântica e a noção de demonstrabilidade. Apesar de 
terem definições bem distintas (a primeira em termos de modelos e a segunda em 
termos de regras de inferência), será que estas duas noções coincidem quanto à 
sua extensão? Esta comparação faz-se usando os dois conceitos seguintes: 

Correcçãa. Um sistema dedutivo S é correcto (relativamente a uma semân¬ 
tica dada) se e somente se, para toda a fórmula cp e todo o conjunto de fórmu¬ 
las T, se T f- cp então T i= cp. (O sistema não permite provar fórmulas «erradas», 
i.e. fórmulas que não sejam consequências semânticas de I\) 

Completude: Um sistema dedutivo S é completo (relativamente a uma 
semântica dada) se e somente se, para toda a fórmula cp e todo o conjunto de 
formulas T, se T 1= cp então T I- cp. (O sistema permite provar todas as fórmu¬ 
las «certas», i.e. que sejam consequências semânticas de T.) 


O método das árvores e o método da dedução natural (assim como outros 
métodos, hoje menos usados, como o cálculo axiomático ou o cálculo de sequentes) 
que costumam ser apresentados para a lógica de predicados (com ou sem identi¬ 
dade) constituem sistemas dedutivos correctos e completos. A noção de demons¬ 
trabilidade que eles implicitamente definem coincide exactamente com a relação 
de consequência semântica. Este facto, além de nos assegurar que estamos a tra¬ 
balhar com um método lógico fiável, pode ser usado de modo útil, por exemplo, 
permitindo-nos provar que uma fórmula cp não é demonstrável a partir de um con¬ 
junto T através da construção de um contra-exemplo, quer dizer, de um modelo 
no qual todas as formulas de T são verdadeiras mas cp é falsa. Pois, se existe um tal 
contra-exemplo e se o sistema dedutivo é correcto, então não haverá nenhuma 
demonstração de cp a partir de T. Por outro lado, também podemos mostrar que 
uma formula ip não é falsa em nenhum modelo e, depois, mencionara completude 
como prova de que ip é demonstrável a partir de qualquer conjunto de premissas. 

Este último exemplo torna saliente que, nas anteriores definições de correcção 
e de completude, nada foi dito a respeito do tamanho do conjunto T de premissas. 
Esse conjunto pode ser finito, infinito ou mesmo vazio. Quando T é vazio, escre¬ 
vemos simplesmente 1= cp para dizer que cp é uma formula válida, ou seja, que é 
verdadeira em todos os modelos. Analogamente, então, escrevemos f- cp para dizer 
que cp é um teorema, quer dizer, uma fórmula para a qual existe uma demonstração 
que não requer nenhuma premissa (o que é equivalente a dizer que cp é demons- 
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írável a partir de qualquer conjunto de premissas). Neste caso particular em que 
T é o conjunto vazio, a correcção diz-nos que todos os teoremas são fórmulas váli¬ 
das e a completude diz-nos que todas as formulas válidas são teoremas. 

7. Lógica modal proposicional 

A lógica modal é a lógica do possível e do necessário. Aqui iremos considerar 
apenas a parte proposicional dessa lógica (LMP), o que significa que regressaremos 
à linguagem da lógica proposicional clássica - com as suas letras esquemáticas de 
frase, cinco conectivas e parêntesis - e a enriqueceremos com dois operadores 
modais: a caixa, isto é, o símbolo □, para representar o advérbio «necessariamente» 
ou a expressão «é necessário que»; e o diamante, isto é, o símbolo O, para repre¬ 
sentar «possivelmente» ou «é possível que». Do ponto de vista gramatical, estes 
operadores funcionam do mesmo modo que a negação: prefixam-se a uma frase 
para gerar uma nova frase. Quanto ao seu significado, podemos começar por con¬ 
trastá-lo da seguinte maneira: dada uma afirmação X, (i) -<X será verdadeira se e 
somente se X não for verdadeira, (ii) OX será verdadeira se e somente se houVer 
alguma possibilidade de X ser verdadeira e (iii) IHX será verdadeira se e somente 
se X for uma verdade necessária. 

Na realidade, tal como antes no caso dos quantificadores, também aqui pode¬ 
ríamos adoptar apenas um operador modal e definir o outro com o auxílio da nega¬ 
ção. Pois dizer que uma coisa é necessariamente de um certo modo é o mesmo que 
dizer que não é possível que ela não seja desse modo (ou seja, IHX tem a mesma 
força que -> O -X); e, em sentido inverso, dizer que uma coisa poderia ser de um 
certo modo equivale a dizer que não é necessário que ela não seja desse modo (ou 
seja, OX diz o mesmo que ->D->X). Por comodidade, e para facilitar a leitura das 
formulas, usaremos os dois operadores modais. 

Dispondo destes novos símbolos, há diversas frases que passamos a poder for¬ 
malizar, tendo em conta que a linguagem natural, com a sua criatividade caracte¬ 
rística, tem muitas maneiras de expressar as noções modais. Eis alguns exemplos: 
«Platão poderia ser um político famoso», «As contradições não podem ser verda¬ 
deiras», «Necessariamente, se eu penso, então existo», «O mundo tem de ter um 
começo no tempo», «O céu é azul, mas poderia ser verde ou laranja», «Necessaria¬ 
mente, amanhã haverá ou não haverá uma batalha naval». De especial interesse, 
para a lógica modal, são as frases nas quais os operadores modais são múltiplos e 
interagem uns com os outros, como por exemplo nestes casos: 

la. Se é necessário que Deus eiásta, então é possível que seja necessário que 
Deus exista. 

lb. (np-* o op) 
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2a. Necessariamente, se Deus existe, então é possível que seja necessário que 
Deus exista. 

2b. □ (p-* onp) 

3a. É possível que o universo tenha de ter um fim, mas não é possível que isso 
seja impossível. 

3b. (onp a -.<>->o p) 

4a. Necessariamente, se posso ser poeta, então posso necessariamente ser 
poeta. 

4b. n(op -> nopy 


Os operadores modais não são verofuncionais e isso dificulta a tarefa de cons¬ 
truir uma semântica para a lógica modal. Enquanto na lógica proposicional clássica 
pudemos usar tabelas de verdade para explicar o modo como funcionam semanti¬ 
camente as conectivas, já não podemos fazer o mesmo quando acrescentamos cai¬ 
xas e diamantes à linguagem formal. Ao contrário do que acontece com a negação 
e com as outras conectivas, aqui, o valor de verdade de uma frase X não determina 
de modo único o valor de verdade dos compostos OX e O A’ Duas frases X e Y 
podem ser ambas verdadeiras e, no entanto, DX e □ Y podem ter valores diferentes: 
por exemplo, isso passa-se com X = «O céu é azul» e Y = «Se o céu é azul, então o 
céu é azul». E também existe a possibilidade de duas frases Xe Y serem ambas 
falsas, ao mesmo tempo que OX e O Y têm valores diferentes: é o que acontece, 
por exemplo, com X = «Cunhal não é comunista» e Y = «Cunhal não é Cunhal». 
De facto, há verdades que são necessárias e outras que não o são, e o mesmo se 
aplica às falsidades. 

Para ultrapassar este obstáculo, os lógicos contemporâneos (merecendo aqui 
especial destaque o trabalho de Saul Kripke no início dos anos 1960s) recuperaram 
a noção leibniziana de uma pluralidade de mundos possíveis e procuraram enten¬ 
der as verdades necessárias como verdades que o são, não apenas neste mundo em 
que efectivamente vivemos, mas em todos os mundos possíveis. A noção intuitiva de 
mundo possível parece simples de compreender: quando imaginamos que uma 
certa coisa poderia ser diferente do que é, o que estamos a imaginar é um mundo 
possível no qual essa coisa é diferente (e tudo o resto permanece igual). Quando 
digo que eu poderia ter nascido na índia, isso pode ser interpretado como que¬ 
rendo dizer que há um mundo possível no qual eu, em vez de nascer em Portugal, 
nasci na índia. Analogamente, quando digo que eu não poderia ser um peixe, isso 
deixa-se interpretar como significando que não há nenhum mundo possível no 
qual eu seja um peixe. Os mundos possíveis são assim uma espécie de cenários 
alternativos e completos (uma vez que tudo neles se encontraria especificado). 
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Obviamente, o mundo em que efectivamente estamos - que os lógicos se habitu¬ 
aram a chamar «o mundo actual» - é um dos mundos possíveis. 

E claro, no entanto, que estas explicações da noção de mundo possível são 
insuficientes. Se quisermos levar os mundos possíveis a sério (como muitos filóso¬ 
fos contemporâneos fazem), teremos de perguntar o que é que eles realmente são. 
Têm sido propostas diferentes concepções a esse respeito. Alguns consideram que 
os mundos possíveis são exactamente como o mundo actual: compostos de objec- 
tos físicos, situados no espaço e no tempo (ou com objectos fora do tempo, se tal 
for possível), mas um espaço e um tempo que não é o deste mundo. Outros consi¬ 
deram antes que os mundos possíveis são entidades abstractas, como conjuntos de 
proposições ou, então, modos diferentes de dispor e combinar as coisas deste 
mundo. Outros ainda defendem, mais simplesmente, que, tal como as fadas, os 
mundos possíveis são coisas que não existem, mas a respeito das quais podemos 
fazer afirmações verdadeiras. A controvérsia acerca deste assunto é bastante acesa, 
mas o desenvolvimento da lógica modal não é afectado por ela, na medida em que, 
qualquer que venha a ser a resposta que pareça mais adequada, ela serve para a 
lógica. Quer dizer, para o trabalho que a lógica modal faz com eles, os mundos 
possíveis podem ser objectos de qualquer tipo: é preciso apenas que nunca haja 
falta deles e que, a respeito de cada mundo p, possamos dizer coisas como 
«a formula ç é verdadeira (ou falsa) em p». 

Tal cómo acontecia na lógica de predicados, a semântica da lógica modal pre¬ 
posicional (LMP) é dada em termos de modelos. Para os diferenciar, podemos 
chamar-lhes modelos IJ>M , sempre que o contexto não torne isso suficientemente 
claro. Um modelo LPM é composto por: (i) um conjunto M de mundos possíveis; 
(ii) uma relação binária - chamada relação de acessibilidade - definida sobre esse 
conjunto M; e (iii) uma função que atribui um dos dois valores de verdade a cada 
letra esquemática de frase em cada mundo pertencente a M. A relação de acessi¬ 
bilidade é um instrumento necessário para dar representação formal à noção de 
possibilidade relativa. De facto, quando pensamos e falamos acerca do possível e 
do necessário, muitas vezes relativizamos as nossas afirmações modais a certas 
situações de referência. Por exemplo, a respeito de uma mulher que está casada, 
podemos dizer que ela pode divorciar-se; mas, se tomarmos como referência uma 
outra situação em que ela é solteira, o que na situação anterior era possível agora 
já não é. Outro exemplo: relativamente ao mundo actual, não é possível que eu vá 
amanhã assistir a um espectáculo na Ópera do Tejo; mas, relativamente a um 
mundo possível no qual o terramoto de Lisboa de 1755 não aconteceu e aquele 
edifício foi preservado, tal seria possível. Neste caso, estamos a considerar três 
mundos possíveis - o mundo actual (p 0 ), o mundo em que a Ópera do Tejo foi 
preservada (p ( ) e o mundo em que vou amanhã assistir a um espectáculo na Ópera 
do Tejo (p 2 ) -, e podemos apreciar que o que se passa em p 2 é possível relativa¬ 
mente à situação enistente em p, (dizemos então que p 2 é acessível a partir de p i; 
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ou que (J-j vê p 2 ), mas não é possível relativamente à situação actual (i.e., p 0 
não vê p 2 ). 

Dado um modelo d, com o seu conjunto de mundos, a sua relação de acessibi¬ 
lidade entre mundos e a sua valoração das letras esquemáticas da linguagem em 
cada mundo, podemos definir, para todas as formulas de LMP, em que condições 
é que elas são verdadeiras em cada um dos mundos de d. As formulas simples, 
constituídas apenas por uma letra, recebem em cada mundo o valor de verdade 
que a função do modelo lhes atribui. As negações, conjunções, disjunções, condi¬ 
cionais e bicondicionais - ou seja, os compostos verofuncionais - recebem em cada 
mundo o valor que as respectivas tabelas de verdade determinam. Por exemplo, a 
conjunção (p a q) será verdadeira num mundo u se e somente se p for verdadeira 
emfiej for verdadeira em u. Isto significa que o valor destes compostos verofun¬ 
cionais em cada mundo não depende em nada do valor que os seus componentes 
imediatos tenham noutros mundos. O mesmo já não acontece com as formulas 
modalizadas, pois uma fórmula Dqp será verdadeira num mundo use e somente se 
cp for verdadeira em todos os mundos vistos por p; e oqp será verdadeira num 
mundo p se e somente se cp for verdadeira pelo menos num mundo visto por p. 

Com base nestas definições de modelo LPM e de verdade num mundo, podemos 
finalmente definir as noções de formula válida e de consequência semântica. Uma 
formula cp será válida (em símbolos: 1= qp) se esomente se qp for verdadeira em todos 
os mundos de todos os modelos. E uma formula qp será uma consequência semân¬ 
tica de um conjunto de formulas T (em símbolos: T 1= qp) se e somente se qp for 
verdadeira em todos os mundos de cada modelo nos quais as fórmulas pertencen¬ 
tes a T sejam todas verdadeiras. 

A lógica modal proposicional é uma extensão da lógica proposicional clássica 
e, por isso, todas as formulas válidas desta são também válidas naquela. A questão 
de saber quais são as novas validades trazidas pela lógica modal levanta um pro¬ 
blema filosófico importante, pois não existe consenso suficiente a respeito de quais 
são, no dominio das modalidades, as verdades lógicas que deveríamos reconhecer 
como tais. Por exemplo, será (Dp -» □□/>) uma verdade lógica? Será □ O p uma 
consequência lógica de O Dpi Talvez sejam. Depende. O modo como os lógicos 
contemporâneos (desde os tempos de C. I. Lewis) têm lidado com este problema 
é desenvolvendo, não um, mas vários sistemas de lógica modal - estudando bem 
as propriedades de cada um deles e procurando relacionar depois, de algum modo, 
esta multiplicidade de lógicas modais com a reconhecida multiplicidade de con¬ 
ceitos diferentes de necessidade e possibilidade que usamos em áreas de estudo 
distintas. 

Pela definição dada, uma formula de LMP será válida se for verdadeira em 
todos os mundos de todos os modelos. É então óbvio que a extensão do conceito 
de fórmula válida dependerá do conjunto dos modelos disponíveis. Uma formula 
que é válida relativamente a um certo conjunto de modelos poderá não o ser rela- 
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tivamente a um conjunto maior, onde podem surgir mundos, antes não incluídos, 
nos quais a formula seja falsa. A maneira apropriada de fazer variar o conjunto de 
modelos é impondo condições diferentes à relação de acessibilidade entre mundos 
que faz parte de cada modelo. Explicámos o significado que atribuímos a esta rela¬ 
ção binária, mas não dissemos mais nada a seu respeito. Será uma relação simétrica, 
segundo a qual sempre que um mundo \x 7 é possível relativamente a um mundo (x, 
p, também é possível relativamente a iq (iq e u 2 vêem-se um ao outro)? Será uma 
relação transitiva? Que outras propriedades terá? Convém revermos aqui algumas 
das propriedades mais frequentes das relações binárias. Uma relação binária R 
definida sobre um conjunto A pode ser: 

• serial (em A) se e somente se para todo oxEA, existe algum y G A tal que 
Rxy 

• reflexiva (em A) se e somente se para todo o xEA, Rxx 

• simétrica se e somente se para todo ore todo o y, se Rxy então Ryx 

• transitiva se e somente se para todo o x, y e z, se Rxy e Ryz então Rxt 

• total (em A) se e somente se para todo o xeyEA, Rxy 

Os diversos sistemas de lógica modal diferem entre si precisamente pelas con¬ 
dições diferentes que impõem à relação de acessibilidade entre mundos. Os siste¬ 
mas mais conhecidos e mais usados são os seguintes: 

Sistema A relação de acessibilidade tem de ser 

K nenhuma condição 

D serial (em M) 

T reflexiva (em M) 

B reflexiva (em M) e simétrica 

54 reflexiva (em M) e transitiva 

55 reflexiva (em M), simétrica e transitiva 

A lógica K é uma lógica muito fraca, com poucas formulas válidas (porque 
é aquela cujo conjunto de modelos é maior, já que não impõe nenhuma condição 
à relação R). Apesar disso, todas as fórmulas que resultem da necessitação de (ou 
prefixação do operador □ a) validades da lógica proposicional clássica são válidas 
em K. Por exemplo: D(p v -ip), □ (p -» p), D(p -» (q -> p )), □ ((p a q) -*p), etc., 
são formulas válidas nesta lógica. Além disso, segundo K, se uma condicional e o 
seu antecedente são ambos necessários, então o seu consequente também será 
necessário; quer dizer, a lógica K autoriza a distribuição do operador de necessi¬ 
dade sobre a condicional, como ocorre na seguinte validade: D(p -* q) -* (Dp -» 
-* □ q). Outras validades em K são, por exemplo, D(p a q) «-» (Dp a Uq) e 
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(Op v Oq) —* 0(p v q). Mas, emK.deuma formula ser necessariamente verdadeira, 
não se segue que ela seja verdadeira, nem sequer que isso seja possível. Apesar da 
sua fraqueza, K é a base sobre a qual se constroem as outraslógicas (listadas acima). 
Como todos os modelos de qualquer das outras lógicas são modelos de K, as for¬ 
mulas válidas em K são também válidas em todas as outras lógicas. As outras lógi¬ 
cas são extensões de K, que lhe acrescentam novas validades. 

Na lógica D, a acessibilidade é serial, o que significa que todos os mundos vêem 
algum mundo. A serialidade de R juntamente com as condições de verdade de □ qp 
garantem que, sempre que uma formula □ qp é verdadeira num mundo u,há algum 
mundo que p vê e cp é verdadeira nesse mundo. Ora, se cp é verdadeira nalgum 
mundo visto por u, então Ocp é verdadeira em u. Portanto, ao contrário do que 
acontecia em K, em D a necessidade implica possibilidade (a formula Op -* Op é 
válida em D). 

Na lógica T, a acessibilidade é reflexiva, o que significa que todos os mundos 
se vêem a si próprios. Repare-se que a reflexividade implica serialidade e, por isso, 
np -* O p também é válida em T. Mas T é ainda mais forte do que D e, em T, temos 
pela primeira vez um conceito de necessidade «alética», quer dizer, um conceito 
que obedece ao princípio de que a necessidade implica verdade: se Dqp é verdadeira 
num mundo u, então cp também é verdadeira em u (uma vez que p se vê a si pró¬ 
prio). 

Há alguma necessidade que não seja alética? Sim, a chamada necessidade 
moral, que se expressa em afirmações do género de «As promessas têm de ser 
cumpridas». Pois é sabido que as pessoas nem sempre fazem o que devem. O sis¬ 
tema D, com o seu princípio característico Op -* Op (o qual pode ser interpretado 
como expressão do princípio kantiano de que «o dever implica poder»), tem sido 
visto por muitos autores como podendo ser adoptado como sistema de «lógica 
deôntica».Nesta lógica, o possível é aquilo que émoralmenteaceitávelou permis- 
sível, enquanto o necessário é o obrigatório, aquilo que é exigido pelos princípios 
morais. 

Já a necessidade epistémica é claramente alética, ou seja, verifica o princípio 
Op -* p da lógica T. Na chamada «lógica epistémica», o operador de necessidade 
é interpretado como sinónimo de «É sabido que» e considera-se que o possível é 
aquilo que é consistente com o que se sabe. Será a lógica do conhecimento uma 
lógica mais forte do que T? Os epistemólogos discutem a correcção do chamado 
«princípio da introspecção», que afirma que se sabemos que p, então sabemos que 
sabemos que p. Se a lógica epistémica tiver de validar este princípio, talvez seja 
melhor procurá-la em S4, onde Op-* OOpé uma formula válida. 

Os sistemas B e S4 são ambos extensões de T, mas nenhum é mais forte do que 
o outro. Todas as formulas válidas em T são válidas em B e em S4, mas há formulas 
que são válidas em B e não em S4 e há formulas que são válidas em S4 mas não em 
B. Com estes dois sistemas, começamos finalmente a dizer coisas interessantes a 
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respeito das modalidades iteradas. Em S4, onde a acessibilidade é reflexiva e tran¬ 
sitiva, as verdades necessárias são necessariamente necessárias, o que por sua vez 
também implica que, se um estado de coisas é possivelmente possível, então ele é 
possível (O O p-* O pé válida em S4). Em B, por seu lado, onde a acessibilidade é 
reflexiva e simétrica, aceita-se que aquilo que é verdadeiro é necessariamente pos¬ 
sível: p-»DOpeonp-»p são ambas válidas em B. 

S5 é o sistema mais forte, com o conjunto maior de fórmulas válidas (e que 
inclui todas as validades dos outros sistemas) .NosmodelosdeS5,os mundos vêem- 
-se todos uns aos outros (o efeito é o mesmo que obteríamos se exigíssemos que a 
acessibilidade fosse uma relação total). Por isso, nas condições de verdade de Dcp, 
a referência à acessibilidade entre mundos é inútil; poderíamos dizer apenas: Dcp 
é verdadeira num mundo p, se e somente se cp é verdadeira em todos os mundos 
(pois os mundos vistos por u são todos os mundos). Em S5 aceita-se como válido 
que, se uma verdade pode ser necessária, então ela é necessária (OD p —> □ p); e 
também que, se algo é possível, então é necessariamente possível (Op -» □ Op), 

Além da necessidade moral e da necessidade epistémica, que já mencionámos, 
é habitual distinguirem-se ainda os conceitos de necessidade (e possibilidade) 
física, metaf ísica e lógica. Fisicamente necessário é aquilo que é determinado pelas 
leis da natureza. E nesse sentido que podemos afirmar, por exemplo, que não é 
possível viajar mais rápido do que a luz. Mas o raciocínio metafísico considera 
muitas vezes possibilidades que implicam que as leis da natureza fossem diferentes 
do que são. Neste sentido, já poderíamos então afirmar que seria possível viajar 
mais rápido do que a luz. E isto é também algo que é logicamente possível. E dis¬ 
cutível qual seja a melhor caracterização da necessidade metafísica e da necessi¬ 
dade lógica, mas muitos autores propõem as seguintes: metafísicamente necessário 
é aquilo que é exigido ou determinado pela essência das coisas, e logicamente 
necessário é aquilo que é verdadeiro unicamente em virtude do significado das 
expressões usadas. Igualmente controversa é a questão de saber qual seria o sistema 
de lógica mais adequado para representar estes diferentes conceitos de necessi¬ 
dade. Muitos filósofos têm defendido que o sistema S5 é especialmente adequado 
para lidar quer com a necessidade lógica quer com a necessidade metafísica. Mas 
também há quem discorde disso, argumentando por exemplo que a acessibilidade 
metafísica não é transitiva. 

O método lógico mais fácil de usar para estes sistemas modais é o método das 
árvores. As árvores para o sistema S5 são as mais simples de todas (porque, como 
apontámos antes, nas condições de verdade de □ cp e Ocp, a referência à relação de 
acessibilidade pode ser eliminada). Quando se escreve uma formula num nó de 
uma árvore, fazemo-la agora acompanhar por um número natural - como, por 
exemplo: D(p -> q), 3 - querendo com isto dizer que D(p -* q) é verdadeira no 
mundo pi 3 . Se queremos testar a validade dedutiva (em S5) de um argumento, 
começamos a árvore com a suposição de que cada uma das premissas e a negação 
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da conclusão são verdadeiras em p 0 . (Se o que queremos é testar se uma formula 
é válida em S5, começamos por supor que a sua negação é verdadeira em p 0 .) As 
regras para as conectivas verofuncionais são as mesmas que em LPC, acrescen¬ 
tando-se agora apenas o número do mundo possível considerado. Para os opera¬ 
dores modais, eaistem quatro novas regras: 

• regra da possibilidade negada: se -> <xp, i ocorre num nó de um caminho, acres¬ 
centa-se ao caminho um nó com □ -'Cp, i (e marca-se o nó inicial com 

• regra da necessidade negada: se -> Dqp, i ocorre num nó de um caminho, acres- 
centa-se ao caminho um nó com O -> qp, i (e marca-se o nó inicial com v'); 

• regra d a possibilidade afirmada: se o qp, i ocorre numnódeum caminho, acres- 
centa-se ao caminho um rió com cp ,j, sendo j um número novo, que ainda 
não ocorra no caminho (e marca-se o nó inicial com 

• regra d a necessidade afirmada: se Dqp, i ocorre num nó de um caminho, acres¬ 
centa-se ao caminho nós com qp ,j, para cada número j que já ocorra ou que 
surja entretanto no caminho (não se marca o nó inicial com S, porque 
podem surgir ainda novos números e termos de continuar a aplicar a regra). 

Os caminhos da árvore fecham quando neles se obtêm contradições, isto é, 
quando, para alguma fórmula qp e algum número i, qp, ie -'qp, i ocorrem ambos no 
mesmo caminho. Se todos os caminhos de uma árvore fecharem, a inferência é 
dedutivamente válida (a conclusão é demonstrável em S5 a partir das premissas) 
ou, se a lista inicial tiver apenas uma fórmula negada -> qp, a formula qp é um teorema 
de S5. Se houver pelo menos um caminho da árvore que não fecha, a inferência 
não é válida em S5 ou cp não é um teorema de S5 (e, por isso, também não será uma 
inferência válida ou um teorema de nenhuma das outras lógicas modais mais 
fracas). 

Exemplificaremos agora o usodeste método construindo uma árvore para pro¬ 
var que, em S5, {Op a nq) P- <>(pA nq): 


( 1 ) 

( 2 ) 

(3) 

(4) 

( 5 ) 


(Op a Hq), 0 s 
-0(p A Dq),0S 
Op, o s 
□?, 0 

□ -> (p a nq),0 


premissa 
negação da conclusão 
regra da a aplicada a (1) 
regra da a aplicada a (1) 
regra da -• O aplicada a (2) 
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(6) 

P> 1 

regra da O aplicada a (3) 

(7) 

q, o 

q> i 

regra da □ aplicada a (4) 

(8) 

regra da □ aplicada a (4) 

(9) 

~'(J> A Oq), OS 

regra da □ aplicada a (5) 

(10) 

-'(p a □ q), 1 S 

regra da □ aplicada a (5) 

(11) 

y S 

-'p, 0 -<Oq, 07 

regra da -> a aplicada a (9) 


y \ o-^, o 

regra da -> □ 


-'p, 1 - □?, l 

regra da aplicada a (11-2) 

(12) 

X 

a aplicada a 


0-^,1 S -'q, 2 

(10). Contradição 
entre (6) e (12-1) 

regra da regra da <0 

(13) 


-> □ aplicada a aplicada a (12-3) 


-'q, 2 q, 2 

' (12-2) 

regra da <0 regra da □ 

(14) 

X 

aplicada a (13-2) aplicada a (4) 


q, 2 

Contradição 
com (13-3) 

regra da □ 

(15) 

X 

aplicada a (4). 



Contradição com 
(14-2) 


Observe-se que as fórmulas em (4) e (5), quando lhes é aplicada a regra da 
necessidade afirmada, não são marcadas com o sinal S e ficam disponíveis para 
novas aplicações da regra, motivadas pelo aparecimento de novos números no 
caminho. Em (11), quando é aplicada a regra da conjunção negada a (9), a árvore 
bifurca. Desenvolvemos primeiro o caminho da direita. Em (13-3) aparece um novo 
número (por obra da regra da o) e isso conduz a uma nova aplicação da regra da 
□ a (4), gerando assim a contradição e o encerramento do caminho da direita. 
Voltamos a (11), ao lado esquerdo. De novo, aplicando a regrada conjunção negada 
a (10), o caminho divide-se em dois (12-1 e 12-2). Mas o caminho da esquerda fecha 
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logo, por contradição com (6). Resta desenvolver o caminho do centro. Também 
aqui, novamente, aparece um número novo em (14-2) por obra da regra da O e 
isso conduz a uma nova aplicação da regra da □ a (4), gerando a contradição. Todos 
os caminhos fecham e, por isso, a inferência é válida em S5. Significa isso que 
0(p a Uq) é uma consequência semântica (em S5) de (op a □ qf Sim, porque 
este conjunto de regras é correcto e completo relativamente à semântica de S5. 
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Metafísica 


DESIDÉRIO MURCHO 


1. Introdução 

A metafísica é a disciplina que se ocupa dos problemas filosóficos mais gerais 
sobre a natureza da realidade. As outras disciplinas filosóficas também incluem 
problemas metafísicos (na filosofia da arte, por exemplo, pergunta-se o que é uma 
peça musical), mas de menor generalidade: metafísica aplicada, poder-se-ia dizer. 
E é claro que ciências como a física se ocupam de problemas muitíssimo gerais 
sobre a natureza da realidade; contudo, não se ocupam de problemas filosóficos 
sobre a natureza da realidade, pelo menos principalmente. Um problema é filosó¬ 
fico quando só pode ser adequadamente abordado usando metodologias filosófi¬ 
cas, o que inclui a teorização e argumentação a priori, a análise conceptual, e a 
especulação logicamente disciplinada. 

As fronteiras da metafísica não são rígidas, havendo zonas de sobreposição 
quer com outras disciplinas filosóficas quer com ciências como a física. Quanto ao 
primeiro caso, os problemas do livre-arbítrio e da identidade pessoal, por exemplo, 
são metafísicos, mas são por vezes abordados em ética, outras vezes em filosofia da 
mente; e a natureza e existência de divindades são problemas metafísicos, mas são 
hoje abordados sobretudo em filosofia da religião. Quanto ao segundo caso, a natu¬ 
reza última do tempo, por exemplo, é um tópico importante da metafísica e tam¬ 
bém da física. Contudo, alguns problemas filosóficos sobre a natureza do tempo 
estão mais intimamente relacionados com as teorias da física (Sklar 1992); outros 
são mais gerais e independentes delas (Murcho 2006). 
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Apesar de as fronteiras da metafísica não serem rígidas, é muitíssimo impor¬ 
tante ver claramente se visamos esclarecer um aspecto metafísico de um dado 
conceito ou problema, ou um aspecto não metafísico. Um exemplo óbvio é o con¬ 
ceito de verdade. Entregamo-nos a uma investigação metafísica quando queremos 
saber o que torna verdadeira uma frase que, por hipótese, seja verdadeira, ou 
quando queremos saber se há realmente verdades. Isto contrasta fbrtemente com 
a investigação epistemológica a que nos entregamos quando queremos saber se 
há, da nossa parte, genuíno conhecimento de verdades, e, caso haja, em que con¬ 
dições ocorre e como o distinguir da ilusão de que o temos. Da hipótese de que 
nunca podemos conhecer verdades não se segue trivialmente que não há realmente 
verdades, ainda que se possa argumentar nessa direcção, ao passo que é trivial que 
se não há verdades, nenhumas verdades podem ser conhecidas. 


1.1. Ontologia 

A ontologia é uma disciplina da metafísica e visa estabelecer uma teoria das 
categorias. Uma teoria das categorias visa descrever e explicar as categorias mais 
gerais da realidade, o que nos dirá se afinal existem realmente números, por exem¬ 
plo, ou universais - e, caso existam, se existem no mesmíssimo sentido em que 
existem árvores, por exemplo. 

Uma teoria das categorias poderá ter o seguinte aspecto (Lowe 2002: 16): 
as entidades dividem-se, exaustiva e separadamente, em universais e particulares. 
No que respeita aos universais, tanto podem ser propriedades (como a propriedade 
de ser redondo) como relações (como a relação de amizade). 

Quanto aos particulares, estes podem ser concretos ou abstractos. Os parti¬ 
culares abstractos são entidades que não têm localização espácio-temporal, como 
os números ou as proposições. Os particulares concretos têm localização espácio- 
-temporal, e dividem-se em coisas (como árvores e zebras) e acontecimentos 
(como a segunda guerra mundial). Finalmente, as coisas podem ser substâncias, 
como os seres humanos e as pedras, ou não substâncias, como os buracos e as 
sombras: entidades cuja existência depende continuamente de outras. 

Este é apenas um exemplo muitíssimo breve das categorias mais gerais que 
uma teoria ontológica pode estabelecer; evidentemente, outras teorias ontológicas 
estabelecerão categorias diferentes. Muitas vezes, contudo, filósofos que não 
desenvolvem pormenorizadamente uma teoria geral das categorias preocupam-se 
com alguns casos problemáticos, perguntando-se, por exemplo, em que sentido 
existem as entidades lógicas e matemáticas, como os conjuntos e os números, se é 
que ejástem em qualquer acepção robusta do termo (Quine 1948 e 1960: Cap. VII). 
Uma ontologia minimalista tentará excluir do domínio do ser (que por vezes se 
distingue do domínio da existência, que abrange apenas os seres com localização 
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espácio-temporal) tudo o que não for objecto de percepção, por exemplo; 
ou poderá aceitar entidades que não sejam objecto de percepção directa, mas 
que sejam necessárias para explicar a nossa percepção directa de outras enti¬ 
dades. 

Neste contexto, invoca-se muitas vezes a chamada navalha de Ockham, dando 
ênfase à ideia de que não devemos incluir entidades, sem qualquer razão, na nossa 
ontologia. Curiosamente, não temos qualquer registo histórico em que Guilherme 
de Ockham formule explicitamente o princípio entia non sunt multiplicanda praeter 
necessitatem: não se deve multiplicar entidades sem necessidade. Do que conhece¬ 
mos da sua filosofia, tendia a eliminar entidades que outros filósofos aceitavam, 
mas não invocava um princípio geral para o fazer: antes argumentava em particular 
contra cada tipo de entidade que rejeitava (Kenny 2005). 

A navalha de Ockham pode ser posta em causa, alegando que também não 
devemos eliminar entidades, sem qualquer razão, da nossa ontologia, dando ênfase 
à ideia de que o que conta é ter razões, sendo indiferente se são razões para elimi¬ 
nar ou para incluir entidades (Williamson 2002: 249). 


1.2. Filosofia primeira 

Num certo sentido, a metafísica foi a primeira das disciplinas filosóficas, 
estando na origem do impulso científico e filosófico dos gregos da antiguidade. 
O termo «metafísica», contudo, não era usado pelos metafísicos da antiguidade, 
como Parménides, Heraclito, os atomistas, Platão ou Aristóteles. Muitos deles 
davam às suas obras o título genérico «Sobre a Natureza», e as reflexões que con¬ 
tinham estavam na intersecção do que hoje vemos como teorização física e espe¬ 
culação metafísica (Kenny 2004). 

O termo «metafísica» foi um acidente histórico, ocorrido ou na Biblioteca de 
Alexandria, ou aquando da edição das obras de Aristóteles no mundo romano por 
Andrónico de Rodes. Era necessário organizar tematicamente as obras de Aristó¬ 
teles, e decidir onde pôr uma estranha obra dividida em catorze livros, com refle¬ 
xões sobre aspectos fundacionais da realidade, do conhecimento, da lógica e da 
linguagem. A essa obra foi dada uma designação grega que significa «o que vem 
depois da física», e essa designação inclui uma expressão que se tornou na nossa 
palavra «metafísica». A ideia, pois, era que a metafísica era aquela obra que se 
seguia à Física de Aristóteles, eventualmente por ter com esta algumas conexões. 
Mas o próprio Aristóteles chamava-lhe apenas «filosofia primeira». 

Deste modo, o termo «meta» tem em «metafísica» um papel semântico muito 
diferente do mesmo termo tal como ocorre em «metalinguagem», por exemplo. 
Neste caso, trata-se de uma linguagem que tem por objecto outra linguagem. Mas 
a metafísica não é uma física da física. 
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O termo «meta» não tem também em «metafísica» o papel quetem em «meta- 
ética»; neste caso, o termo indica um estudo sobre a própria ética, uma teoria sobre 
os fundamentos da ética. Mas a metafísica não é uma teoria sobre os fundamentos 
da física, ainda que se ocupe de alguns temas que são também tratados em física. 
Na verdade, a teorização sobre os fundamentos da física é hoje feita sobretudo em 
filosofia da ciência, e não em metafísica. 


1.3. Breve história 

Apesar da rejeição da teorização metafísica por parte dos cépticos da antigui¬ 
dade e do desinteresse aparente de Sócrates por matérias que não se relacionassem 
mais de perto com a vida humana, a metafísica continuou a florescer no período 
helenístico da filosofia grega e depois no mundo medieval. Ainda que tenha por 
vezes adquirido um perfil místico, nomeadamente com Plotino e pseudo-Dionísio 
o Areopagita, readquiriu o seu perfil original com os escolásticos, voltando a cons¬ 
tituir-se como uma reflexão sobre a natureza mais geral da realidade e afàstando- 
-se do misticismo. 

A partir do séc. xvm, com David Hume e sobretudo com Immanuel Kant, a 
possibilidade da metafísica começou a ser posta seriamente em causa. Chegou 
assim ao séc. xx com má fama, por duas razões principais. Primeiro, porque, como 
se queixa Kant na Crítica daRazãoPura, 

A Metafísica [...] não foi até agora de tal modo favorecida pelo destino que lhe 
permitisse entrar no rumo certo da ciência, ainda que seja a mais antiga das ciências, 
e apesar de que continuaria em existênciamesmo que todas as outras fossem devoradas 
por um barbarismo voraz. (B XTV; cf. A VIII) 

Segundo, porque Hume foi muito persuasivo ao defender que só empirica¬ 
mente podemos saber seja o que for sobre questões de f acto e de existência - e a 
metafísica, apesar de tratar explicitamente das mais gerais questões de facto e de 
existência, não é uma disciplina empírica. Assim, apesar de alguns dos mais impor¬ 
tantes filósofos do séc. xx, como Bertrand Russell, G. E. Moore e Gottlob Frege, 
terem explorado com muita perspicácia importantes problemas metafísicos, a dis¬ 
ciplina continuava a ser vista como um paradigma do que não se deve tentar fazer 
em filosofia; isto é particularmente evidente em alguns empiristas lógicos, assim 
como em Ludwig Wittgenstein, que tendiam a ver a metafísica como uma activi- 
dade mística. 

Porém, depois do abandono da ideia de que a actividade filosófica consistia 
exclusivamente na análise da linguagem, a teorização metafísica voltou a florescer. 
Hoje, os problemas tradicionais da metafísica são novamente discutidos como 
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parte integrante e normal da investigação filosófica (Lowe 2002b, 2001b; Loux e 
Zimmerman 2003b; Loux 2006b). 


1.4. Metafísica e linguagem 

Apesar de ser das mais antigas disciplinas filosóficas, estando presente desde 
as origens da filosofia - e sendo talvez a sua mãe ~ a metafísica é ao mesmo tempo, 
como que contraditoriamente, uma disciplina recente, no sentido em que só há 
pouco tempo foi reabilitada. Por essa razão, não há no estudo da metafísica um 
consenso tão alargado quanto aos seus temas centrais quanto o há na ética, por 
exemplo. Nos vários livros recentes de introdução à metafísica - nomeadamente, 
Loux 2006a, Lowe 2002a, Jubien 1997, Carroll e Markosian 2010, Conee e Sider 
2005, Hales 1999, van Inwagen 2009 - não se encontra unanimidade na escolha 
de temas, apesar de se encontrar alguma sobreposição. 

Não se reivindica, pois, o estatuto de centralidade consensual para os temas 
escolhidos neste capítulo para apresentar a metafísica. Procurou-se, contudo, que 
os temas fossem 1) exemplificativos da natureza da disciplina e do que hoje se faz 
nela, 2) com fortes conexões com a filosofia clássica, 3) que ilustrassem a íntima 
conexão entre a metafísica, a lógica e a linguagem e, finalmente, 4) que incluíssem 
conceitos e distinções instrumentais para dar os primeiros passos no estudo da 
metafísica. 

O terceiro aspecto merece um esclarecimento. Precisamente porque subsiste 
por vezes uma ideia historicamente distorcida da metafísica, esta não é vista como 
uma disciplina de rigor, mas antes de delírio, ou perto disso, sendo por isso vista 
como uma antítese de quaisquer sóbrias reflexões sobre a lógica ou a linguagem. 
Contudo, ainda que a metafísica possa ter conhecido, ao longo de mais de dois mil 
e quinhentos anos de especulação, momentos menos comedidos, conheceu tam¬ 
bém e principalmente um elevado rigor conceptual e lógico. Mas o mais impor¬ 
tante é que, historicamente, a metafísica nasce e alimenta-se de reflexões lógicas 
e linguísticas. Parménides, com o seu toone a ideia de que só o ser pode ser dito e 
pensado, é um exemplo flagrante; mas Aristóteles não o é menos, assim como 
tantos filósofos ao longo da história da metafísica. Assim, chegados ao séc. xx, o 
renascimento da investigação metafísica ocorre precisamente, em grande parte, 
devido a desenvolvimentos cruciais da lógica e da filosofia da linguagem. 

Há uma enorme diferença entre usar instrumentos linguísticos e lógicos para 
fazer metafísica, e reduzir os problemas metafísicos a problemas linguísticos e a 
actividade metafísica à análise da linguagem. Nenhum físico hoje rejeitará a cen¬ 
tralidade instrumental da matemática nasua actividade, mas rejeitará sem titubear 
que a física consista meramente em análise matemática. Analogamente, o uso 
intenso de instrumentos lógicos e linguísticos foi significativo ao longo da história 
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da metafísica; mas se considerarmos que os problemas metafísicos são meras con¬ 
fusões linguísticas, paramos pura e simplesmente de fazer metafísica, dado que 
nesta disciplina queremos conhecer ou pelo menos especular com rigor sobre a 
natureza última da realidade - o que certamente inclui a linguagem, mas não como 
uma das suas categorias fundamentais. 

1.5. A equivocidade do ser 

A distinção entre a realidade e a aparência é um dos temas transversais não 
apenas da metafísica, mas também da ciência e das religiões; é defensável que se 
trata de uma distinção crucial para agentes cognitivamente sofisticados e episte- 
micamente falíveis. No caso da metafísica, esta distinção diz respeito à diferença 
entre a genuína natureza dos aspectos mais gerais da realidade e a sua aparência. 
Esta diferença manifesta-se crucialmente nos diferentes usos do verbo «ser». 
As afirmações seguintes, apesar de parecidas entre si, encerram diferenças meta- 
fisicamente cruciais: 

1) Sócrates é humano. 

2) António Gedeão é Rómulo de Carvalho. 

3) A estátua de D. José é de bronze. 

4) Aristóteles é (ou existe). 

O verbo «ser» ocorre em todas as afirmações, na forma «é». E em algumas 
línguas, como o inglês e o grego, usa-se de novo o mesmo verbo onde em português 
usamos o verbo «estar»: «Teeteto está sentado» exprime-se nessas e noutras línguas 
de novo com o verbo «ser». Deste modo, se entendermos a metafísica como uma 
disciplina que se ocupa do ser, será uma boa ideia esclarecer pelo menos alguns 
dos diversos sentidos em que algo pode ser: 

1) No sentido predicativo, o verbo «ser» atribui uma propriedade a algo; no 
nosso caso, atribui a Sócrates a propriedade de ser humano. Sócrates é 
humano no sentido em que tem essa propriedade. 

2) No sentido identitativo, o verbo «ser» identifica algo com o que se poderia 
pensar que era outra coisa; no nosso caso, identifica António Gedeão com 
Rómulo de Carvalho. António Gedeão é Rómulo de Carvalho não no sen¬ 
tido de ter tal propriedade, mas antes de ser o mesmo que Rómulo de 
Carvalho. 

3) No sentido constitutivo, o verbo «ser» explicita aquilo de que algo é feito; 
no nosso caso, explicita que uma dada estátua é feita de bronze. A estátua 
referida é de bronze não no sentido de ter, estritamente falando, a pro- 
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priedade de ser bronze, nem no sentido de ser idêntica ao bronze, mas 
antes no sentido de ser feita de bronze. 

4) No sentido existencial, o verbo «ser» afirma a existência de algo; no nosso 
exemplo, de Aristóteles. Não se trata de identificar Aristóteles seja com o 
que for, nem de explicitar a sua constituição, nem de lhe atribuir uma 
propriedade comum, mas antes de afirmar que existe. 

Ao longo deste capítulo, exploraremos alguns problemas metafísicos relacio¬ 
nados com estas quatro maneiras diferentes de falar do que algo é ou do ser 
de algo. 

2. Universais 

Quando usamos o verbo «ser» na acepção predicativa estamos aparentemente 
a atribuir a algo uma propriedade. Na afirmação 1 anterior, atribuímos a Sócrates, 
denotado pelo seu nome próprio, a propriedade de ser humano, o que fazemos 
usando o predicado «é humano». Há aqui pelo menos dois aspectos metafisica- 
mente importantes. 

Em primeiro lugar, estamos a pressupor uma distinção metafísica entre o 
particular Sócrates e a propriedade de ser humano. Trata-se de uma distinção 
metafísica no sentido em que as duas entidades parecem pertencer a diferentes 
categorias fundamentais da realidade, ao passo que Sócrates e Aristóteles perten¬ 
cem ambos à mesma categoria fundamental. 

Mas não estamos apenas apressupor uma distinção; estamos também a afirmar 
uma relação, que hão é simétrica, entre o particular Sócrates e a propriedade de 
ser humano: nomeadamente, o particular é o que tem a propriedade, não é a pro¬ 
priedade que tem o particular. Claro que há propriedades de propriedades - ser 
azul é uma propriedade que tem a propriedade de ser uma cor - mas nenhum 
particular parece poder ser tido por qualquer outra coisa, no mesmo sentido em 
que os particulares têm propriedades, e no sentido em que também as proprieda¬ 
des têm propriedades. 

Isto leva-nos a definir ou caracterizar os particulares como aquelas entidades 
que podem ter propriedades mas não podem ser propriedades seja do que for. 
(Ainda que possamos dizer que o Asdrúbal é um autêntico Sócrates, não estamos 
literalmente a afirmar que ele tem a propriedade de ser Sócrates, mas antes que 
exibe grande parte das propriedades mais distintivas de Sócrates.) E caracteriza¬ 
mos as propriedades como os atributos ou características que tanto os particulares 
como as propriedades podem ter. Tudo isto é ainda preliminar e vago. 

Em segundo lugar, os particulares não são ubíquos, ao passo que as proprie¬ 
dades parecem ubíquas, no sentido em que tanto Sócrates, como Platão e muitos 
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outros têm, todos eles, a mesma propriedade: são humanos. Mas Sócrates não é 
ubíquo, no sentido em que não pode estar em dois lugares diferentes ao mesmo 
tempo, ao passo que a misteriosa propriedade de ser humano parece estar exem¬ 
plificada em vários lugares ao mesmo tempo: está exemplificada onde quer que 
esteja um ser humano. 

Assim, somos levados a crer que as propriedades são universais: entidades ubí¬ 
quas ou espalhadas no espaço. Mas como pode uma mesma coisa estar em lugares 
diferentes ao mesmo tempo? Se for um particular, parece que não pode. Mas um 
universal é, precisamente, uma entidade que, por definição, pode estar em lugares 
diferentes ao mesmo tempo. Mais estranhamente ainda, os universais parecem 
estar inteiramente presentes em lugares diferentes ao mesmo tempo: afinal, Sócra¬ 
tes não tem uma parte apenas da propriedade de ser humano, tendo Platão outra 
parte diferente da mesma propriedade. Pelo con« ário, ambos parecem ter a mesma 
propriedade, na mesma acepção, e parecem tê-la inteiramente. 

Uma breve reflexão sobre afirmações predicativas torna plausível considerar 
que as propriedades são universais, e que os universais são entidades metafisica- 
mente muitíssimo diferentes dos particulares. Aquilo a que se chama tradicional¬ 
mente o problema dos universais seria mais adequadamente denominado o problema 
daspropriedades, pois o conceito de universal é j á uma primeira resposta ao problema 
da natureza das propriedades. 


2.1. Relações 

Considere-se as seguintes afirmações: 

1) Sócrates é humano. 

2) Sócrates é marido de Xantipa. 

A afirmação 2 difere marcadamente da 1 porque envolve uma relação entre 
dois particulares. Já a afirmação 1 envolve uma propriedade que vários particulares 
têm, mas estes não a têm em função de uma relação com outros particulares: cada 
particular que é humano é-o sem que isso envolva qualquer relação com qualquer 
particular. Mas isso é precisamente o que não ocorre com a relação de ser marido: 
neste caso, o que está em causa é precisamente a relação que existe entre certos 
particulares. Ao passo que cada particular tem as propriedades que tem sem que 
para isso tenha de manter qualquer relação com qualquer outro particular - nem 
sequer consigo mesmo - as relações não são atributos deste ou daquele particular, 
e nem sequer de conjuntos de particulares; as relações ocorrem apenas entre par¬ 
ticulares (ou entre propriedades), ainda que possam também ocorrer entre um 
particular e ele mesmo. 
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Uma das relações que levanta problemas metafísicos peculiares é a identidade, 
como veremos. Esta é uma relação que só ocorre entre um particular e ele mesmo. 
Apesar disso, a identidade é uma relação e não uma propriedade comum, no 
sentido em que diz respeito à relação que um particular tem consigo mesmo, e 
que não tem com qualquer outro particular; mas não diz respeito ao particular 
em si, independentemente dessa relação, como acontece com as propriedades 
comuns. 

Um dos argumentos famosos da metafísica do séc. xx envolve o recurso a rela¬ 
ções e foi proposto por Russell (1912). Quando começamos a reflectir sobre as 
propriedades, somos levados a crer em universais. Contudo, as campainhas de 
alarme podem começar a soar, pois parece que estamos a admitir entidades mis¬ 
teriosas demasiado rapidamente - os universais - para explicar uma coisa tão banal 
como o facto de várias entidades serem humanas. 

Afirmar a existência de universais enfrenta além disso a dificuldade adicional 
de ter, aparentemente, escasso poder explicativo: dado que os universais parecem 
estar fora do tempo e do espaço, não poderão ter qualquer papel causal; mas se não 
tiverem qualquer papel causal, como poderão explicar seja o que for? Além disso, 
quando começamos a pensar seriamente no que é isso de um particular exempli¬ 
ficar um universal, a conversa torna-se demasiado misteriosa: os universais pare¬ 
cem entidades etéreas, fantasmas que descem simultaneamente em vários lugares, 
e completamente em cada um deles, para dar qualidades ou atributos aos particu¬ 
lares. 

Por estas e outras razões, muitos filósofos tentaram ou rejeitar a existência de 
universais, ou ter uma concepção menos problemática deles. Uma das tentativas 
de eliminar universais é defender que a propriedade da brancura, por exemplo, 
não é de modo algum uma entidade, além dos particulares, que teria o papel de 
explicar o que é isso de ser branco. Deste ponto de vista, só há particulares brancos, 
não há o universal da brancura. E o que ocorre é que, porque esses vários particu¬ 
lares são semelhantes entre si, dizemos que são brancos. 

Russell objectou a este argumento chamando a atenção para o uso que nele se 
faz da relação de semelhança. Tome-se dois particulares brancos. Segundo esta 
posição, não precisamos do universal da brancura, que seria misteriosamente 
exemplificado em ambos; apenas precisamos dos dois particulares e da relação de 
semelhança que têm entre si. Contudo, Russell argumenta que a relação de seme¬ 
lhança que esses doisparticularesbrancos têm entre si é a mesma relação de seme¬ 
lhança que quaisquer outros dois particulares têm entre si, se forem semelhantes; 
mas se é a mesma, então isso quer dizer que a própria relação de semelhança é um 
universal: uma mesma entidade espalhada ao longo do espaço, mas inteiramente 
presente em cada caso. Assim, tentar eliminar os universais recorrendo à relação 
de semelhança pressupõe que a semelhança é um universal; a eliminação foi mal 
sucedida. 
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E Russell foi ainda mais longe: imagine-se que insistimos, perante esta objec- 
ção, que afinal a semelhança que há entre dois particulares brancos não é a mesma 
relação de semelhança que há entre outros quaisquer particulares. Nesse caso, 
diremos que é outra relação, e não amesma. Mas como parece haver algo de comum 
entre a relação de semelhança que têm dois particulares brancos e a relação de 
semelhança que têm dois particulares azuis, teremos de dizer que essas duas rela¬ 
ções de semelhança, apesar de não serem uma só, são semelhantes. O que parece 
lançar-nos numa regressão infinita pouco promissora. 

2.2. Propriedades particulares 

Apesar desta objecção, podemos continuar a insistir que não há universais, e 
que pensar que há é ser vítima de uma ilusão linguística, devido ao modo como 
categorizamos a realidade. Deste ponto de vista, insiste-se que nada há realmente 
de comum entre dois particulares brancos: cada qual tem a sua própria brancura. 
Acontece apenas que classificamos as duas propriedades da brancura como se fosse 
uma só, porque não é relevante falar de duas brancuras, ao passo que é relevante 
falar dos dois particulares e não de um apenas. Chama-se teoriadostropos a um certo 
modo de desenvolver este ponto de vista. 

Inicialmente, este parece um ponto de vista ontologicamente económico, por 
rejeitar essas entidades estranhas que são os universais. Mas o próprio conceito de 
economia ontológica não é isento de dificuldades. A diferença entre uma teoria 
dos tropos e uma teoria dos universais é aqui ilustrativa. Tome-se dois particulares 
brancos. O defensor dos universais afirma que estamos perante três entidades, e 
não duas - dois particulares e um universal. Isto poderá parecer extravagante, mas 
a teoria dos tropos não se lhe fica atrás, pois o seu defensor afirma que estamos 
perante quatro entidades: dois particulares e duas propriedades. Qual das duas 
teorias é mais económica? 

A teoria dos universais compromete-se com menos entidades, mas o preço a 
pagar é comprometer-se com entidades de diferentes categorias ontológicas: par¬ 
ticulares e universais. A teoria dos tropos compromete-se com mais entidades, mas 
todos pertencem à mesma categoria ontológica: todas as entidades são particulares. 

O conceito de tropo obriga a rever a caracterização apresentada de particular; 
afinal, um tropo é uma propriedade particular, mas não é um particular no sentido 
em que Sócrates o é. Ao caracterizar um particular como algo que 1) pode ter 
propriedades mas não pode ser propriedade de seja o que for e 2) não é ubíquo, 
misturámos dois conceitos diferentes. O primeiro aspecto capta as entidades que 
são objecto de predicação mas não podem predicar; o segundo aspecto capta a 
repetibilidade ou irrepetibilidade de uma entidade. Ora, nadaparece impedir-nos, 
conceptualmente, de cruzar os dois aspectos e defender que há, ou poderia haver, 
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entidades com a característica 1 mas sem a 2, e vice-versa; na verdade, a teoria dos 
tropos afirma que as propriedades têm a característica 2, ainda que não tenham a 
característica 1. 1 

O que significa que podemos insistir que a distinção crucial entre particulares 
e universais confunde a discussão, que começa com a tentativa de compreender 
correctamente quais são as condições metafísicas da predicação - quais são as cate¬ 
gorias de entidades envolvidas. Usar o par conceptual particular/universal é ver a 
predicação já de um certo ponto de vista teórico, em que as propriedades se carac¬ 
terizam não crucialmente por predicar, mas antes por serem repetíveis, e os parti¬ 
culares se caracterizam não crucialmente por serem objecto de predicação última, 
mas por não serem repetíveis. 


2.3. Conjuntos de particulares 

Considere-se o conjunto de todos os particulares brancos. O defensor da teo¬ 
ria dos universais defende que, além de todos esses particulares, está envolvida 
outra entidade: a propriedade da brancura, queécomumatodos esses particulares. 
Uma maneira de rejeitar esta posição é insistir que a única coisa de comum a todos 
esses particulares é pertencerem ao conjunto a que pertencem: o conjunto dos 
particulares brancos. A pertença a este conjunto é um facto bruto e sem qualquer 
explicação: afinal, as explicações têm de parar algures. 

A vantagem deste ponto de vista é não precisar de universais nem de tropos: 
só precisa de particulares e conjuntos. Ora, os conjuntos são entidades exaustiva¬ 
mente especificadas pela teoria dos conjuntos (que pode ser entendida como um 
ramo da matemática ou da lógica), pelo que não são de modo algum um mistério, 
como os universais ou os tropos. 

Uma dificuldade desta teoria é que os membros de um conjunto parecem per¬ 
tencer por vezes a uma categoria ontológica diferente do conjunto em si. Pois 
tome-se um conjunto de cinco bananas; cadauma das bananas é um particular com 
localização espácio-temporal, o que significa que podemos comê-las, por exemplo, 
ou que têm cor. Mas o conjunto das bananas não pode, aparentemente, ser comido, 
e não tem cor, aparentemente. Daqui parece seguir-se que o conjunto das bananas 
é ontologicamente diferente das bananas. Se isto for verdadeiro, talvez a economia 
ontológica da teoria que elimina as propriedades a favor dos conjuntos de particu¬ 
lares seja menos óbvia do que poderia parecer. 

Uma dificuldade mais séria é o problema da direcção da explicação, que parece 
invertida nesta teoria. A explicação mais natural para a pergunta «Por que razão 
pertencem todos os objectos brancos ao conjunto dos objectos brancos?» é que 
são brancos: parece que é o facto de serem brancos que explica a sua pertença ao 
conjunto dos-particulares brancos. Mas esta teoria pretende explicar as coisas ao 





56 FILOSOFIA UMA INTRODUÇÃO POR DISCIPLINAS 


contrário, afirmando que o que explica que tais particulares sejam brancos é a sua 
pertença ao conjunto dos particulares brancos. Quem quiser objectar a esta teoria 
poderá deitar mão a esta dificuldade. 

Finalmente, podemos formar os conjuntos que nos apetecer, como o conjunto 
formado pelo dedo mindinho esquerdo de Sócrates, a buzina do meu carro, a galá¬ 
xia mais populosa do universo e um átomo de hélio. Ora, ou este conjunto é uma 
propriedade, ou não. Se for, qualquer conjunto dos mais díspares particulares cons¬ 
titui uma propriedade, o que é pelo menos surpreendente. Se não, a teoria não foi 
bem-sucedida ao usar conjuntos para eliminar as propriedades e os universais, pois 
pressupõe primeiro que há a propriedade e o universal da brancura, por exemplo, 
para depois formar o conjunto de todos os particulares que são brancos: sem tal 
pressuposto, fòrma-se conjuntos que não constituem propriedades. 


2.4. Predicados e propriedades 

Outra linha de ataque à teoria dos universais é pôr em causa a ideia de que 
qualquer predicado exprime uma propriedade genuína. A ideia é que é algo ingé¬ 
nuo pensar que há propriedades genuínas, quanto mais universais, corresponden¬ 
tes a cada um dos predicados que usamos ou podemos usar. Os predicados são 
demasiado baratos e podemos fazer os mais estranhos predicados, tantos quantos 
quisermos; mas não é muito promissor pensar que todos exprimem propriedades 
genuínas. 

Para tomar um caso óbvio, o predicado «sem propriedades», enquanto predi¬ 
cado, é tão legítimo quanto o predicado «sem arestas». Mas revelaria pouca saga¬ 
cidade nossa supor que a propriedade de não ter propriedades existe só porque 
podemos formular tal predicado. Se aceitarmos que nem todos os predicados que 
usamos exprimem propriedades, teremos de começar por explicar quais são os 
predicados que exprimem as propriedades que constituem universais, a menos que 
aceitemos a existência de universais ridículos como o de estar a ser pensado por 
um inexistente alto. 


2.5. Verdul 

Além disso, parece haver alguma arbitrariedade linguística nos nossos predi¬ 
cados. Isto poderá fazer-nos pensar que a nobre categoriametafísica dos universais 
não passa de condensação de vapor linguístico. O exemplo famoso de Goodman 
(1954) é o predicado artificioso «ser verdul», que hoje podemos definir da seguinte 
maneira: algo é verdul se, e só se, for visto pela primeira vez antes do ano 2100 e 
for verde, ou for visto pela primeira vez depois do ano 2100 e for azul. Assim, 
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segundo esta definição, todas as coisas a que até hoje chamámos «verde» são 
verduis, mas chegará um momento, no ano 2101, em que chamaremos «verde» a 
coisas que não são verduis. 

A primeira reacção a um predicado destes é dizer que é artificioso, não expri¬ 
mindo por isso qualquer propriedade genuína: é uma mera construção lógica. 
Contudo, tanto podemos definir o predicado «ser verdul» usando a linguagem do 
verde, como podemos fazer o inverso. Neste último caso, define-se o predicado 
«ser verde» do seguinte modo: algo é verde se, e só se, for visto pela primeira vez 
antes do ano 2100 e for verdul, ou for visto pela primeira vez depois do ano 2100 
e for azerde. (E, claro, a definição de azerde é fácil de adivinhar.) 

Oqueistoparecemostraréquese pensamos que o predicado «ser verdul» não 
exprime qualquer propriedade por ser artificioso, teremos de pensar que também 
o predicado «ser verde» não exprime qualquer propriedade, pois também é artifi¬ 
cioso - não na nossa linguagem, mas na linguagem do verdul. Porque um predicado 
que numa linguagem é artificioso não o é noutra, não podemos usar o grau de 
artifício como critério para distinguir entre os predicados que exprimem proprie¬ 
dades e os que não o fazem. 


2 . 6 . Universais aristotélicos 

No entanto, os predicados mais sóbrios - nomeadamente os usados na física, 
química, biologia e outras ciências de imenso sucesso - parecem captar algo de 
importante na realidade, pois permitem fazer teorias muitíssimo bem-sucedidas, 
ao passo que os predicados como «ser verdul» dariam a origem a teorias que seriam 
amplamente refutadas em 2101. Um defensor dos universais poderá então usar este 
sucesso dos predicados científicos e defender que alguns predicados exprimem 
propriedades genuínas - nomeadamente os científicos - apesar de nem todos o 
fazerem, pelo que há menos universais do que predicados. 

Esta abordagem dos universais é certamente mais sóbria; e, baseando-se na 
ideia de que as nossas teorias mais bem-sucedidas pressupõem a existência 
de certos universais, dá-nos uma razão admissível para aceitar que os universais 
fazem parte da realidade, não sendo mera condensação de vapor linguístico. 
Mas podemos insistir que os universais não habitam um reino etéreo, estando antes 
nos particulares. Assim, a brancura não seria uma entidade sem localização espá- 
cio-temporal; ao invés, seria uma entidade repetível, com várias localizações 
espácio-temporais. 

Esta última ideia é admitidamente bizarra, mas menos bizarra do que se a 
brancura existisse num reino etéreo, sem localização espácio-temporal. E que, 
nesse caso, seria muito difícil explicar como algo invisível e sem localização no 
espaço poderiaf àzer um particular ser visivelmente branco numa dada localização 
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espacial: afinal, o universal da brancura deverá ser responsável, supostamente, pela 
brancura do particular. 

Chegámos a uma posição quanto aos universais que é mais sóbria, e a que se 
chama aristotelismo, por oposição ao platonismo. Ambas aceitam que as propriedades 
são universais, mas a primeira insiste, contra a segunda, que estes não e*stem num. 
reino do outro mundo, mas antes neste mesmo mundo, nos próprios particulares 
que têm as propriedades em causa. 

Esta posição implica que caso não existissem particulares brancos, não haveria 
o universal da brancura, e que a propriedade da brancura pode e*stir sem que 
exista o universal da brancura. Imagine-se o momento em que surgiu o primeiro 
particular branco; segundo esta teoria, nesse mesmo momento passou a existir não 
uma entidade, mas duas. Porém, a segunda entidade ainda não é efectivamente um 
universal, dado que é uma propriedade de um único particular: não está repetida 
no espaço, como os universais. Mas quando surge um segundo particular branco, 
a propriedade da brancura torna-se o universal da brancura. E o universal da bran¬ 
cura volta a desaparecer de cena quando todos os particulares brancos desapare¬ 
cerem (ou todos menos um). E evidente que esta concepção de universais viola a 
ideia de Platão de que os universais, a que ele chamava formas ou ideias, são eternos. 
Mas isso não é uma boa razão para pensar que está errada. 

Há pelo menos uma maneira de evitar que a brancura possa ser primeiro uma 
mera propriedade e depois um universal, quando surgem mais particulares bran¬ 
cos. Essa maneira é definir o conceito de universal de tal modo que seja uma pro¬ 
priedade repetível, sendo irrelevante se está de facto repetida ou não. Assim, a 
brancura é um universal mesmo que e»sta apenas um objecto branco, pela simples 
razão de que poderia haver mais objectos brancos. Mas Sócrates não é um univer¬ 
sal porque é irrepetível: não poderia haver mais de um Sócrates - para alívio dos 
seus concidadãos, que se viram livres do único que e»stiu, condenando-o à morte 
assim que tiveram oportunidade. 


3. Particulares 

«Sócrates é humano» atribui uma propriedade a Sócrates. E, como é óbvio, 
poderíamos atribuir-lhe correctamente muitas outras propriedades, como ate¬ 
niense, grego, marido de Xantipa, prof essor de Platão, etc. Mas onde acaba o «etc.» 
e onde encontramos o particular que tem todas essas propriedades? A perplexi¬ 
dade é que se pensarmos em qualquer particular e fizermos a lista das suas pro¬ 
priedades, nada parece sobrar. 

Vejamos um caso mais simples: um cubo de aço. Se lhe retirarmos a proprie¬ 
dade de ser um cubo, ser de aço e ter uma certa dimensão, massa e cor, nada parece 
sobrar. Onde está então o particular que tem todas essas propriedades? 
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O nosso problema agora é a imagem de espelho do problema anterior com as 
propriedades. Uma saída para esta perplexidade é aceitar que as coisas são mesmo 
assim, e que não há particulares: estes são meras ilusões da nossa parte. Esta saída 
não é aceitável para quem não aceitar universais, pois o modo mais óbvio de a 
articular é defender que os particulares são apenas feixes de universais. Supondo 
que as perplexidades e dificuldades com o conceito de universal foram resolvidas, 
iremos usá-lo agora para analisar o conceito de particular. Assim, Sócrates não é 
algo para lá de todos os universais que exemplifica: se eliminarmos todos esses 
universais, nada resta. 

3.1. Identidade numérica 

Uma primeira dificuldade com esta abordagem é que as condições de identi¬ 
dade dos particulares parecem diferentes das condições de identidade de feixes de 
universais. Há dois conceitos distintos de identidade: a numérica e a qualitativa. 
Ambas são relações, mas a primeira só ocorre entre um particular e ele mesmo, ao 
passo que a identidade qualitativa pode ocorrer entre dois particulares (ainda que 
ocorra também, evidentemente, entre um particular e ele mesmo). 

A identidade numérica é tal que uma afirmação como «António Gedeão é 
Rómulo de Carvalho» só é verdadeira porque, além de António Gedeão ter todas 
as propriedades que tem Rómulo de Carvalho e vice-versa, não estamos perante 
dois mas antes um particular apenas. Compare-se com uma afirmação como 
«O Jacinto é igualzinho ao Mário», quando estamos a falar de dois gémeos verda¬ 
deiros, acabados de nascer: estes, por muito iguais que sejam, não são rigorosa¬ 
mente iguais, precisamente por serem dois e não um apenas. (Curiosamente, na 
língua portuguesa usa-se por vezes «igual» para falar da identidade estrita, reser¬ 
vando-se «idêntico» para a mera semelhança: «é idêntico», diz-se, «mas não é 
igual».) 

> Todavia, se pensarmos bem, não parece haver estrita identidade qualitativa 
entre quaisquer dois particulares numericamente distintos. Certamente que duas 
cadeiras tão iguais quanto possível não são realmente iguais, num sentido rigoroso 
e estrito. Por exemplo, não foram ambas feitas exactamente do mesmo pedaço de 
madeira, pois se o tivessem sido, o mesmo pedaço de madeira exactamente estaria 
a ocupar dois lugares diferentes ao mesmo tempo; mas é defensável que nenhum 
pedaço de madeira pode ocupar dois lugares diferentes ao mesmo tempo. Além 
disso, nenhuma das cadeiras ocupa o mesmo lugar que a outra, ao mesmo tempo. 

Torna-se por isso plausível defender, como Wilhelm Gottfried Leibniz (1790: 
sec. 9), quedados quaisquer hipotéticos particulares, se estes tiverem exactamente 
as mesmas propriedades, então não estávamos perante dois particulares mas antes 
um só. Usando a notação lógica habitual, temos o seguinte: 
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Vx\/y\f F[(Fx**Fy) -* x=y] 

A este princípio chama-se por vezes lei de Leibniz ou princípio da identidade 
dos indiscerníveis. Ao princípio converso, lendo a condicional da direita para a 
esquerda, chama-se indiscemibilidade de idênticos, e é isso que define a identidade 
numérica: 


Vx Vjy VF [x =y -* (Fx «-» Fy)] 

O que esta fórmula quer dizer é que, dados quaisquer dois particulares hipo¬ 
téticos e dada qualquer propriedade, se os dois particulares não são afinal dois mas 
um só, então têm exactamente as mesmas propriedades. 

Os dois princípios são bastante plausíveis, à partida, apesar de ser mais fácil 
ver maneiras de resistir ao primeiro. Se juntarmos os dois, concluímos que nenhuns 
particulares exactamente com as mesmas propriedades diferem numericamente e 
nenhuns particulares numericamente idênticos diferem em propriedades. Ou seja, 
concluímos que sempre que temos identidade qualitativa estrita temos identidade 
numérica, e vice-versa. 

Podemos desejar distinguir, então, a identidade qualitativa estrita, que acaba 
por conduzir à identidade numérica, se aceitarmos o princípio da identidade dos 
indiscerníveis, da identidade qualitativa lata: dois particulares, numericamente 
distintos, são qualitativamente idênticos em termos latos se, se só se, têm um 
grande número de propriedades salientes em comum, como ocorre com duas 
cadeiras que dizemos infbrmalmente serem iguais. 


3.2. Condições de identidade 

Aceitemos, a título de hipótese, que não há identidade qualitativa estrita sem 
haver identidade numérica. Se voltarmos agora à ideia de que os particulares são 
apenas feixes de universais, vemos que nada parece impedir que dois universais, 
digamos, sejam co-exemplificados conjuntamente várias vezes, sem que haja 
qualquer diferença qualitativa entre essas várias exemplificações. Por exemplo, 
nada parece impedir que os universais da brancura e da triangularidade sejam 
co-exemplificados várias vezes, sendo só eles exemplificados em cada uma dessas 
vezes. Mas isto significaria que teríamos dois particulares numericamente distin¬ 
tos, dois triângulos brancos, por exemplo, e não um só, se contarmos os particula¬ 
res directamente; mas teremos um só particular se tudo o que conta para contar 
particulares é a natureza dos universais por eles exemplificados. Afinal, temos um 
ou dois triângulos quando ambos exemplificam exactamente os mesmos uni¬ 
versais? 
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Uma maneira de responder a esta dificuldade é insistir que a localização no 
espaço e no tempo é, em si, uma propriedade (ainda que relacional) dos parti¬ 
culares. Podemos insistir que o contra-exemplo anterior ignorava que para que os 
universais da triangularidade e da brancura possam ser exemplificados mais de 
uma vez, terão de o ser em diferentes lugares ou diferentes momentos. Mas isso 
significa que o primeiro triângulo branco não tem as mesmas propriedades do 
segundo triângulo branco, pois a sua localização espácio-temporal, que é uma pro¬ 
priedade como outra qualquer, é diferente. Deste modo, a objecção parece ficar 
anulada: afinal, as condições de identidade dos feixes de universais parecem coin¬ 
cidir com as condições de identidade dos particulares. 


3 . 3 . Tempo e identidade 

Se aceitarmos a ideia de que a própria localização no tempo é uma propriedade 
(relacional) que os particulares têm, e se aceitarmos também o princípio da indis- 
cernibilidade de idênticos, parece seguir-se que nenhum particular é idêntico a 
qualquer particular que não exista exactamente no mesmo momento do primeiro. 

Pois considere-se Sócrates às cinco da tarde; se considerarmos que ele tem a 
propriedade de estar localizado nesse momento do tempo, então o Sócrates das 
cinco e dez não só não tem essa propriedade, como tem outra: a de estar localizado 
noutro momento do tempo. Mas o princípio da indiscernibilidade de idênticos é 
uma condicional: se n é idêntico a m, então n e m têm as mesmíssimas propriedades. 
Ora, o Sócrates das cinco e o das cinco e dez não têm as mesmas propriedades. 
Logo, por modus tollens, não se trata do mesmo particular. 

Note-se que o problema não diz respeito a Sócrates enquanto pessoa, o que 
envolve complexidades próprias; antes diz respeito a qualquer particular, incluindo 
um átomo de hélio. 

Parece então razoável defender que as seguintes afirmações são inconsistentes: 

1) Cada particular é idêntico ao longo do tempo; 

2) O princípio da indiscernibilidade de idênticos é verdadeiro; 

3) A localização temporal é uma propriedade como outra qualquer. 

Para sustentar a primeira ideia, que parece muitíssimo razoável - e, além disso, 
crucial para fazer ciência - teremos de abandonar uma das outras duas. Dada a 
plausibilidade da segunda, a opção mais promissora é abandonar a terceira. Veja¬ 
mos como se pode argumentar nessa direcção - sem argumentar circularmente 
que é falsa porque desse modo não temos de abandonar as outras. 
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3.4. Mudança de Cambridge 

Considere-se um átomo de hidrogénio, na galáxia de Andrómeda, tranquila¬ 
mente a fazer a sua vidinha. Surpreendentemente, acabou de ganhar a propriedade 
relacional de ficar à distância d, do leitor, quando há apenas dois segundos estava 
à distância d 0 do leitor - só porque o leitor deu dois passos em f rente. E o número 
de propriedades relacionais deste género que esse átomo está continuamente a 
ganhar e a perder é gigantesco. O mesmo se pode dizer das propriedades relacio¬ 
nais que o leitor acabou de ganhar e perder desde que começou a ler este parágrafo, 
algumas das quais envolvem esse mesmo átomo, outras envolvem pessoas que o 
leitor nuncairá conhecer porque eram Astecas e outras envolvem qmrksque emer¬ 
giram um microssegundo depois do Big Bang. 

O que está em causa é semelhante ao problema anterior («será que todos os 
predicados exprimem propriedades genuínas?»), só que agora não se trata de saber 
se são genuínas as relações expressas por estes predicados relacionais - parecem 
perfeitamente genuínas, e não meras construções linguísticas - mas antes se tais 
relações constituem, em algum sentido metafisicamente relevante, atributos dos 
particulares envolvidos: serão propriedades intrínsecas, ou extrínsecas? 

Podemos pensar que as propriedades relacionais, só por serem relacionais são 
extrínsecas e que as propriedades não relacionais, só por isso, são intrínsecas. Mas 
há razões para pôr em causa estas duas ideias. A segunda ideia foi posta em causa 
com o caso do verdul; quanto à primeira, considere-se a propriedade que Nicómaco 
tem de ser filho de Aristóteles. Esta é uma propriedade relacional, mas de modo 
algum parece extrínseca; efectivamente, parece uma propriedade crucial de Nicó¬ 
maco, sem a qual ele não existiria. 

Assim, perante uma propriedade, seja ela relacional ou não, fálta-nos ainda 
saber se é intrínseca ou não. Vimos que pelo menos algumas propriedades relacio¬ 
nais talvez sejam intrínsecas; mas sê-lo-ão todas elas? Eis uma razão para pensar 
que não. 

Considere-se a seguinte definição: um particular sofre uma mudança se, e só 
se, ganha ou perde quaisquer propriedades, relacionais ou não. Se aceitarmos esta 
definição, entãotemosaquilo a que Geach (1969) ironicamente chamou «mudança 
de Cambridge»: este era o modo como (Geach afirma que) alguns filósofos de 
Cambridge (Bertrand Russell e J. M. E. McTaggart) entendiam o conceito meta¬ 
físico de mudança, com respeito aos particulares. E o problema é que esta concep¬ 
ção não distingue entre genuína mudança, que certamente obedece a este critério, 
e a «mera mudança de Cambridge», que obedece ao critério mas não parece de 
modo algum constituir uma mudançagenuína. E o caso das mudanças que o átomo 
acima mencionado (não) sofre em função de o leitor dar dois passos em frente, ou 
das mudanças que o leitor (não) sofre em função do que acontece aos quarks pri¬ 
mordiais. Assim, talvez nem todas as propriedades relacionais sejam propriedades 
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intrínsecas, propriedades com qualquer relevância metafísica para os particulares 
envolvidos. 

Imagine-se que temos boas razões para aceitar a ideia, que parece bastante 
intuitiva, de que nem todo o processo de perder e ganhar propriedades relacionais 
- ainda que sejam genuínas propriedades relacionais e não meras projecções lin¬ 
guísticas - gera mudanças genuínas nos particulares envolvidos. Nesse caso, temos 
também razões para levar a sério a hipótese de que a propriedade relacional de 
estar localizado num dado momento do tempo não tenha, só por si, qualquer rele¬ 
vância metafísica no que respeita à natureza do particular em causa - ainda que se 
trate de uma propriedade genuína. 

Deste modo, teremos uma razão independente para rejeitar que a localização 
temporal seja uma propriedade como outra qualquer - se acaso temos em mente 
propriedades responsáveis por mudanças genuínas nos particulares. Pelo contrá¬ 
rio, temos razões para pensar que as propriedades relacionais são, por vezes, res¬ 
ponsáveis por meras mudanças de Cambridge: mudanças que não são genuínas. 
Assim, o simples facto de um particular estar sempre a perder e a ganhar proprie¬ 
dades relacionais quanto à sua posição no tempo não é relevante para pôr em causa 
a sua identidade ao longo do tempo. 


3 . 5 . Feixes, identidade e tempo 

Retomemos a ideia original de que um particular não é senão um feixe de 
universais; a objecção mencionada é que nada parece impedir os universais da 
triangularidade e da brancura de serem repetidamente exemplificados. Mas, neste 
caso, teríamos vários particulares, com diferentes localizações espácio-temporais, 
mas um mesmo par de universais co-exemplificados isoladamente. Dado que uma 
coisa não pode ser duas, parece que os particulares não podem ser apenas feixes 
de universais. 

A resposta a esta objecção envolvia considerar a propriedade relacional de 
estar localizado num dado momento do tempo como uma propriedade cuja posse 
ou ausência seria relevante para a identidade; mas temos razões independentes 
para pensar que isto é falso. Logo, temos razões independentes para pensar que a 
resposta à objecção não é promissora. 

Além disso, a resposta à objecção era tal que tornava impossível a identidade 
de qualquer particular ao longo do tempo. Uma breve discussão localizou o pres¬ 
suposto oculto na argumentação: a ideia de que a propriedade relacional de estar 
localizado num dado momento do tempo era uma propriedade relevante para a 
mudança genuína. Ora, temos razões independentes para pensar que isto é falso. 
Logo, temos razões independentes para pensar que a resposta à objecção não é 
promissora. 
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Neste ponto, contudo, o defensor da ideia de que os particulares nada são 
senão feixes de universais tem uma resposta promissora. Ao argumentar contra a 
sua resposta à nossa objecção, defendemos que a localização temporal não é rele¬ 
vante para a identidade, no sentido em que se um particular se limitar a persistir 
no tempo, sem sofrer qualquer outra mudança, é o mesmo particular que era. 

Ora, o defensor da teoria dos feixes pode agora fazer notar que se a mera 
mudança no tempo não é, só por si, uma mudança genuína, e se aceitarmos o 
mesmo quanto à mudança de localização no espaço, o que parece razoável, então 
não temos razões para afirmar que co-exemplifi cações dos mesmos dois universais 
de triangularidade e brancura que ocorram em momentos diferentes do tempo ou 
em lugares diferentes do espaço não podem constituir exactamente o mesmo par¬ 
ticular, numericamente o mesmo, só por terem diferentes localizações espácio- 
-temporais. Afinal, nem não são numericamente o mesmo se, e só se, um deles 
tiver propriedades que o outro não tem. Mas se a única diferença de propriedades 
entre eles é uma diferença de propriedades relacionais quanto à localização espá- 
cio-temporal, e se concordarmos que estas propriedades relacionais podem limi¬ 
tar-se a introduzir mudanças meramente de Cambridge, mas não mudanças meta- 
fisicamente genuínas, então precisamos de algo mais para afirmar que nem não 
são numericamente idênticos. E se acaso forem numericamente idênticos, a objec¬ 
ção à ideia de que um particular é apenas um feixe de universais não colhe. 

Esta resposta, contudo, tem uma consequência estranha: poderíamos contar 
dois triângulos brancos ao passar algures, porque estariam em lugares diferentes, 
apesar de, numericamente, ser apenas um triângulo branco. Por esta e outras 
razões, poderemos desejar explorar alternativas que nos permitam compreender 
a natureza dos particulares. 


3 . 6 . Substância 

Talvez exista efectivamente algo que seja o fundamento ontológico último de 
toda a predicação, aquilo sem o qual os universais não poderiam ser exemplificados. 
Chamemos-lhe substância. 

Podemos defender ideias diferentes quanto à substância, em parte em função 
do que visamos explicar. Se tudo o que queremos explicar é o fundamento meta¬ 
físico da predicação, podemos insistir que a substância é apenas o substrato de toda 
a predicação. Esta concepção de substância é compatível com a ideia de que 
nenhuma substância existe sem propriedades: nesta acepção, a substância não é 
um indivíduo, uma entidade completa, última, ou, como por vezes se diz, um 
«átomo filosófico». 

Consequentemente, o partidário destaconcepção de substância concorda que 
quando, em pensamento, retiramos uma a uma todas as propriedades de um par- 
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ticular, nada parece sobrar. Nada sobra, efectivamente, porque um indivíduo é 
sempre uma substância com uma ou mais propriedades, e não apenas uma subs¬ 
tância isolada. Nesta acepção minimalista de substância, não se está obrigado a 
considerar que a substância é uma entidade subsistente por si mesma. 

Uma alternativa é conceber a substância como um indivíduo que subsiste por 
si mesmo, com ou sem propriedades, ao passo que as propriedades são entidades 
sem existência independente. Isto parece fazer da substância um particular nu: 
uma entidade completamente desprovida de propriedades, mas que pode receber 
propriedades. Como seria possível, neste caso, distinguir as substâncias entre si, 
ou como poderíamos defender que há uma única substância, é algo que não pode¬ 
mos explorar aqui. 


3 . 7 . ObarcodeTeseu 

Considere-se o barco de Teseu. Sendo inteiramente constituído por pranchas 
de madeira, é periodicamente reparado, substituindo algumas daquelas pranchas. 
Certamente que quando substituímos uma dessas pranchas não dizemos que o 
barco de Teseu deixou de existir. Mas ao longo do tempo vamos substituindo várias 
dessas pranchas, até chegar a um ponto em que todas as pranchas originais do 
barco de Teseu foram substituídas. Estamos ainda perante o barco de Teseu? 

Se respondermos que sim, teremos uma dificuldade. O nosso vizinho foi guar¬ 
dando as pranchas velhas que fomos retirando do barco de Teseu. Agora que já as 
tem todas, reconstruiu o barco. Por que razão não é este o barco de Teseu, em vez 
do nosso? E se é, como podem dois particulares compostos de matéria diferentes 
ser um e o mesmo e ter diferentes localizações espácio-temporais? 

Se respondermos que não, teremos de explicar quando deixou o barco de 
Teseu de existir e porquê. E implausível dizer que substituir uma prancha num 
barco aniquila o barco original. Nesse caso, qual foi a prancha cuja extracção ani¬ 
quilou o barco original? Ou quantas precisamos extrair para aniquilar o barco ori¬ 
ginal? 

Uma das motivações para ter uma teoria da substância é precisamente explicar 
a identidade dos particulares ao longo do tempo. Explicaríamos a identidade de 
Sócrates ao longo do tempo, por exemplo, apelando para uma mesma substância 
que sofre várias alterações ao longo do tempo. E poderíamos argumentar que nem 
todos os particulares são substâncias: em alguns casos, trata-se de aglomerados de 
substâncias, caso em que as suas condições de identidade são diferentes das con¬ 
dições de identidade para substâncias. 

Assim, o barco de Teseu não seria uma substância, mas antes um aglomerado 
de substâncias. E as condições de identidade de aglomerados de substâncias são 
em grande parte convencionais: dependem dos nossos interesses. Mas no caso de 
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Sócrates, ou da água, a identidade ao longo do tempo é uma questão de haver uma 
mesma substância que vai ganhando e perdendo propriedades de um certo género, 
mas não de outro: vai perdendo e ganhando propriedades acidentais, mas retém 
todas as suas propriedades essenciais. 


3.8. Propriedades essenciais 

Considere-se o caso da água Uma propriedade essencial da água é, aparente¬ 
mente, a sua composição química: ser H 2 0. Se uma dada porção de água for real¬ 
mente HjO, não poderia, aparentemente, não ser H 2 0; mas se estiver fresca, pode¬ 
ria evidentemente não o estar, e se estiver em Lisboa, poderia evidentemente não 
o estar. Estas últimas são propriedades acidentais da água. Uma substância tem 
uma propriedade acidental quando pode perdê-la, sem deixar de ser a mesma 
substância; ao passo que tem uma propriedade essencial quando não pode deixar 
de a ter sem deixar de ser o que é. 

Caso um particular perca propriedades essenciais, muda a substância: perde-se 
a identidade ao longo do tempo. Uma porção de água, por exemplo, pode certa¬ 
mente sof rer uma transformação, sendo consumido o seu oxigénio e restando ape¬ 
nas o hidrogénio. Neste caso, a porção de água desapareceu, transfòrmando-se 
noutra coisa: não é já uma porção de água, mas antes uma porção de hidrogénio. 

Por outro lado, quando a porção de água ganha e perde várias propriedades 
acidentais, continua a ser água desde que retenha as suas propriedades essenciais: 
neste caso, desde que continue.a ser H 2 0. 

Algumas propriedades essenciais são individuadoras, outras não. A proprie¬ 
dade essencial que a água tem de ser H,0 é individuadora, se for verdadeiro que 
só a água é H 2 0 e que tudo o que for H 2 0 é água. Mas, admitindo que a propriedade 
que Sócrates tem de ser humano é essencial, esta não é uma propriedade essencial 
individuadora, dado que há muitos outros seres humanos. E nem o código genético 
de Sócrates é uma propriedade essencial individuadora, porque dois irmãos gémeos 
verdadeiros têm o mesmo código genético, mas são dois particulares e não um. 

Um crítico poderá objectar que não precisamos do conceito de substância para 
dar conta da identidade dos particulares ao longo do tempo: bastam as proprieda¬ 
des essenciais individuadoras. Deste ponto de vista, bastaria um particular manter 
as suas propriedades essenciais individuadoras ao longo do tempo para manter a 
sua identidade. 

Esta posição herda as dificuldades da posição já brevemente explorada de que 
um particular nada mais é do que um feixe de universais co-exemplificados. Pois 
imagine-se que realmente Sócrates nada mais é do que um conjunto de proprie¬ 
dades individuadoras. A menos que tenhamos uma concepção especial de proprie¬ 
dades, nada parece impedir que estas mesmas propriedades pertençam a mais de 
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um objecto, se os contarmos em termos de localização no tempo e no espaço, ainda 
que todos esses particulares fossem numericamente o mesmo. Sem o conceito de 
substância para garantir que cada particular seja irrepetível, as propriedades, ainda 
que essenciais e individuadoras, não desempenham adequadamente esse papel, a 
menos que tenhamos delas uma concepção especial. 

3.9. O problema da composição 

Consideremos de novo a afirmação «A estátua de D. José é de bronze». Neste 
caso, não estamos a fazer uma predicação como a que ocorre em «Sócrates é 
humano». Estamos a falar, ao invés, da constituição da estátua, da matéria de que 
é feita. Mas que relação existe exactamente entre a matéria de que é feita a estátua 
e a estátua? 

Parece razoável pensar que a matéria de que é feita a estátua é uma condição 
necessária da identidade da estátua: esta não seria a estátua que é, ainda que tivesse 
a mesma aparência, caso fosse feita de cerâmica, ou de um pedaço diferente de 
bronze. Mas a matéria de que é feita a estátua não é uma condição suficiente da 
sua identidade, dado que antes de a estátua ter sido feita já e*stia o pedaço de 
bronze. A estátua não é, pois, idêntica ao pedaço de bronze de que é feita. Nesse 
caso, quantos particulares afinal existem quando estamos perante a estátua de 
bronze? Um ou dois? 

Se considerarmos que diferentes condições de identidade determinam dife¬ 
rentes particulares, parece que concluiremos que estamos perante dois particula¬ 
res: a estátua e o pedaço de que é feita. Mas isto parece violar o princípio intuitivo 
de que nenhuns dois particulares podem ocupar o mesmo espaço ao mesmo tempo. 

Contudo, é defensável que nem todos os particulares são substâncias e que só 
estas últimas estão impedidas de, sendo diferentes, ocupar o mesmo espaço ao 
mesmo tempo. Pois considere-se de novo o caso da água. Nenhumas duas porções 
de águadistintas ocupam o mesmo lugar ao mesmo tempo; mas talvez uma estátua 
não seja uma substância, mesmo que a matéria de que é feita seja uma substância. 
Uma estátua poderá ser uma configuração de uma dada substância - o bronze, no 
nosso caso. Deste ponto de vista, os escultores não fazem estátuas, no sentido de 
fazerem substâncias; o que fazem é dar uma certa configuração a uma dada subs¬ 
tância, ou agregado de substâncias. 

3.10. Existência 

Considere-se as afirmações «Aristóteles existe» e «Sherlock Holmes existe». 
O que se nos oferece dizer, sem grande reflexão, é que a primeira é verdadeira e a 
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segunda falsa, se entendermos que em ambos os casos queremos dizer que existe 
ou existiu. Mas e se quisermos incluir em «existe» o sentido futuro de «existirá»? 
Poderá Sherlock Holmes vir a esistir, apesar de nunca ter existido? Aqui, já hesi¬ 
tamos sobre o que dizer. 

Uma das dificuldades é que Sherlock Holmes é uma personagem de ficção, 
literária, criada por Sir Arthur Conan Doyle. Poderá uma personagem de ficção 
literária, que nunca esistiu na mesma acepção em que o leitor existe ou Aristóteles 
existiu, vir a e»stir? Como seria tal coisa? 

Pelo menos à primeira vista, parece que o aparecimento de alguém, daqui a 
uma semana, que obedecesse a todas as descrições de Sherlock Holmes (excepto 
as que dizem respeito à sua localização temporal) não seria um caso óbvio em que 
diríamos que era realmente Sherlock Holmes; diríamos antes, talvez, que por uma 
coincidência curiosa tinha aparecido alguém muito parecido com uma personagem 
de ficção, mas que essa pessoa real não era a tal personagem de ficção. Afinal, 
argumentaríamos talvez, uma pessoa real e uma personagem ficcional não podem 
ser numericamente idênticas, pois têm propriedades incompatíveis. Por exemplo, 
as pessoas reais são criadas por outras pessoas, biologicamente; ao passo que as 
personagens ficcionais são criadas por outras pessoas, não biológica mas antes nar¬ 
rativamente, por exemplo, ou pictoricamente. Ora, nem as pessoas reais são criadas 
por outras pessoas narrativamente, nem as personagens de ficção são criadas por 
outras pessoas biologicamente. Os dois géneros de propriedades parecem não ape¬ 
nas bastante distintos, como incompatíveis. 

Contudo, é perfeitamente razoável dizer que Sherlock Holmes existe, numa 
certa acepção do termo. Talvez não exista na mesma acepção em que Aristóteles 
existiu, ou em que o leitor existe, mas se não existisse Sherlock Holmes como 
poderíamos dizer verdades sobre ele? E há muitas verdades que podemos dizer 
sobre ele, nomeadamente que é uma criação literária de Conan Doyle, que, nas 
histórias por este criadas, morava em Baker Street, que era muitíssimo bom a racio¬ 
cinar e que tinha um amigo médico chamado «Watson». Tudo isto parece perfei¬ 
tamente verdadeiro, e tudo isto parece dizer respeito a Sherlock Holmes. Mas se 
este não existe, como poderia tudo isto ser verdadeiro? 

Que talvez algo esteja errado neste raciocínio torna-se patente assim que nos 
damos conta que podemos usar o mesmo género de raciocínio para defender que 
para podermos negar a existência seja ao que for temos primeiro de supor que 
existe. Por exemplo, imagine-se que começo a falar de Asdrúbal da Cunha Filho, 
que tem a característica interessante de não existir, nunca ter existido e nunca vir 
a existir. Teremos de aceitar que ele existe para eu poder dizer que não existe? 
Algo parece errado aqui. Mas o quê? 
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3.11. Modos de existência 

Os nomes próprios são fonte de perplejidade metafísica porque muitas vezes 
funcionam apenas como etiquetas atribuídas ostensivamente; dado parecer óbvio 
que não podemos pôr etiquetas ostensivamente excepto no que e*ste, parece que 
usar um nome próprio é pressupor que algo e»ste que seja a referência do nome. 
Na verdade, a lógica clássica pressupõe que todo o nome usado na sua linguagem 
refere algo. A fórmula seguinte é uma verdade lógica na lógica clássica: 

3xx = n 

Seja « n » o nome que for, esta fórmula afirma que existe isso que tal nome 
nomeia. Como seria de esperar, muitos lógicos e filósofos rejeitam que esta fórmula 
seja uma verdade lógica, e propõem lógicas alternativas. Certamente que numa 
linguagem artificial, como é o caso da lógica, podemos exigir que se use apenas 
nomes que tenham referentes. Mas na linguagem corrente parece evidente que 
usamos muitos nomes de particulares que não existem, pelo menos na mesma 
acepção em que o leitor existe. 

Imagine-se que todos os nomes próprios foram introduzidos ostensivamente. 
Esta é, evidentemente, uma imagem simplista do modo como funciona a lingua¬ 
gem, mas poderá ajudar-nos a compreender melhor o enigma dos nomes sem ref e- 
rente. Se todos os nomes foram introduzidos ostensivamente, isso quer dizer que 
só perante Aristóteles o nome «Aristóteles» foi introduzido na linguagem, por 
exemplo; e assim para todos os nomes. 

Mesmo nesse caso, o nome «SherlockHolmes» poderia ser introduzido, ainda 
que, em rigor, não fosse ostensivamente, mas antes descritivamente: é como se 
Conan Doyle nos dissesse que «SherlockHolmes» é o nome daquela personagem 
que descreve nas suas narrativas. E quase uma ostensão, mas a diferença está no 
que é objecto da ostensão: não uma pessoa real, mas uma personagem de ficção, 
uma figura narrativa. Mas isto parece implicar que afinal Sherlock Holmes e*ste 
- apenas não é uma pessoa real. Poderá haver diferentes acepções de existência? 

Num certo sentido, já vimos que há diferentes acepções de existência: quem 
defende que há universais, por exemplo, poderá defender que estes não existem 
no mesmo sentido em que existem os particulares, ainda que ambos existam. 
A existência não é unívoca, poder-se-ia dizer. 

A nossa hesitação com o caso de Sherlock Holmes deve-se talvez ao fàcto de 
não estarmos perante um nome que careça em absoluto de referente, mas antes 
perante um nome que refere uma entidade de ficção. Daí que tenhamos inclinação 
para dizer que numa certa acepção Sherlock Holmes não e*ste, mas existe noutra. 

Mas aceitar isto não implica aceitar que a fórmula acima da lógica clássica é 
realmente uma verdade lógica; pelo contrário, podemos insistir que a sua negação 
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(Vx -i x = n) é verdadeira, em alguns casos de alguns nomes. Pois imagine-se que 
estipulo que «Afrânio» é o nome do primeiro ser humano capaz de viajar mais 
depressa do que a luz. Imagine-se ainda que ninguém pode viajar mais depressa 
do que a luz. Parece então que Afrânio não existe, nem sequer ficcionalmente. Eis 
um n tal que, como afirma a fórmula entre parênteses, dado qualquer particular,- 
esse particular não é n. E não temos de aceitar absurdamente que Afrânio existe 
para que possamos dizer que não existe. 

Contudo, olhe-se de novo para a fórmula que afirmamos verdadeira, dizendo 
respeito a n. Eis uma maneira errada de explicar por que razão é ela verdadeira, na 
situação que imaginámos: dado que não há qualquer n, a fórmula é verdadeira 
porque afirma que quãlquer coisa que tomemos não será o referente de «n». Que 
isto está errado vê-se assim que nos damos conta de que a formula nada diz real- 
menté acerca do nome «n»\ na verdade, limita-se a falar de n, e não do nome «n». 
E, como é óbvio, é muito diferente falar de um nome de usar um nome: o nome 
«Aristóteles» tem letras, mas Aristóteles não tem letras, e Aristóteles tinha pul¬ 
mões, mas «Aristóteles» não tem pulmões. 

Assim, a fórmula nada afirma, de facto, sobre o nome «n»; o que a fórmula faz 
é afirmar que nada do que existe é idêntico a n. Mas agora não é assim tão óbvio 
que não tenhamos de admitir que n tem uma certa realidade para que possamos 
dizer que não e*ste no sentido em que as outras coisas existem. Ou seja, parece 
que tem de existir para poder ser objecto de afirmações. Nesse caso, contudo, a 
lógica clássica está correcta, ao asseverar que todos os nomes introduzem um exis¬ 
tente no discurso; e esta posição é mais plausível se tivermos em conta que não 
implica que tudo o que existe na acepção de ser objecto de discurso existe na 
mesma acepção em que Aristóteles ou o leitor existem. 


4. Necessidade 

A necessidade, possibilidade e contingência são conceitos centrais da metafí¬ 
sica, e de tal modo importantes que é difícil ver como poderíamos pensar sem os 
usar, ainda que ao fázê-lo não nos apercebamos disso. 

A necessidade, possibilidade e contingência são modalidades aléticas (do 
grego aletheia, «verdade»): modos da verdade. Ou seja, uma afirmação é verdadeira 
no modo da necessidade, da possibilidade ou da contingência. 

Uma afirmação é uma verdade necessária quando, além de verdadeira, não 
poderia não ser verdadeira: é o caso da afirmação «cinco mais sete é doze». Uma 
afirmação é uma verdade contingente quando poderia não ser verdadeira: é o caso 
de «Sócrates nasceu em Atenas», se acaso ele poderia ter nascido noutro lugar. 

Quanto à possibilidade, é apenas a negação da necessidade da negação: afirmar 
que é possível que esteja a chover é afirmar que não é necessário que não esteja a 
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chover. Simetricamente, a necessidade é a negação da possibilidade da negação: 
afirmar que um dado triângulo tem necessariamente três lados é afirmar que não 
é possível que esse triângulo não tenha três lados. 

Os casos mais óbvios de verdades necessárias são as verdades da lógica e da 
matemática, assim como as verdades analíticas. Estas últimas são afirmações que 
podemos saber que são verdadeiras exclusivamente com base no conhecimento 
que temos do significado dos termos envolvidos na frase, juntamente com a sua 
estrutura sintáctica: o exemplo óbvio é «nenhum solteiro é casado», o que contrasta 
com «nenhum solteiro é feliz», que obviamente não é analítica. Contudo, haverá 
verdades necessárias que não sejam lógicas, matemáticas ou analíticas? 


4.1. Necessidade metafísica 

Chama-se necessidade meramente metafísica às hipotéticas verdades necessárias 
que não são verdades lógicas, nem matemáticas nem analíticas. Uma diferença 
crucial entre as necessidades do primeiro grupo, a que chamaremos conceptuais, e 
as meramente metafísicas é que estas últimas não são estabelecidas com base no 
raciocínio puro, como acontece com as primeiras. 

Pois tome-se o caso da água, já mencionado: a tese de que a água é essencial¬ 
mente HjO não pode ser estabelecida com base no raciocínio puro porque inclui 
a tese de que a água é realmente H 2 0, que é algo que só podemos saber pela expe¬ 
riência. E se a tese empírica de que a água é H 2 0 for falsa, a tese de que a água é 
essencialmente H 2 0 é também falsa. Assim, o raciocínio típico do essencialista é 
um modusponens: 

Se a água for H 2 0, será essencialmente H 2 0. 

Ora, a água é realmente H 2 0. 

Logo, é essencialmente HjO. 

A segunda premissa só pode ser conhecida pela experiência; se só pudermos 
conhecer a conclusão por meio de um raciocínio semelhante, então só poderemos 
conhecer a conclusão pela experiência, pois teremos sempre de invocar algo como 
a segunda premissa. 

Este género de raciocínio aplica-se a outros casos: 

Se António Gedeão for Rómulo de Carvalho, então António Gedeão não 

poderia não ser Rómulo de Carvalho. 

Ora, António Gedeão é Rómulo de Carvalho. 

Logo, António Gedeão não poderia não ser Rómulo de Carvalho. 
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Uma vez mais, a segunda premissa só pode ser conhecidapelaexperiência. Isto 
significa que só pela experiência podemos saber que a conclusão é verdadeira. Mas 
a conclusão, como no caso anterior, é uma tese essencialista. Daí que se possa 
chamar naturalizado a este género de essencialismo. 

Mas que razões temos para pensar que a primeira premissa de ambos os tipos- 
de raciocínio, a premissa condicional, é verdadeira? 


4.2. Necessidade da identidade 

Segundo atese da necessidade da identidade, as identidades verdadeiras, como 
«António Gedeão é Rómulo de Carvalho», são necessariamente verdadeiras. 
Exprime-se, como acima, com uma condicional, mas geral: 

Se o particular n for idêntico ao particular m, então necessariamente n é 

idêntico a m. 

Eis u m breve argumento a favor desta tese. Começamos com uma aplicação do 
princípio da indiscernibilidade de idênticos: se n é idêntico a m, então se o primeiro 
tem uma dada propriedade, o segundo também a tem. O segundo passo é afirmar 
a tese trivial da necessidade da auto-identidade: dado que as verdades lógicas são 
verdades necessárias e dado que é logicamente verdadeiro que n é idêntico a n, 
segue-se que n é necessariamente idêntico a n. Ora, isto significa que n tem a pro¬ 
priedade de ser necessariamente idêntico a n. Pelo princípio da indiscernibilidade 
de idênticos, m, dado ser idêntico a n, tem as mesmas propriedades que tem n, 
nomeadamente, tem a propriedade de ser necessariamente idêntico a n. Concluí¬ 
mos, pois, o que queríamos: supondo que n é idêntico a m, concluímos que n é 
necessariamente idêntico a m. 

Esta é um a versão informal de um raciocínio que pode ser demonstrado logi¬ 
camente (Kripke 1971). Trata-se, pois, de um teorema simples da lógica. Se adop- 
tarmos o princípio de que os resultados científicos devem ser aceites em filosofia 
a menos que tenhamos fortes razões contrárias, este é um resultado que deve ser 
aceite a menos que tenhamos fortes razões contrárias. 

Dado que a premissa condicional é a parte do argumento a favor da existência 
de necessidades meramente metafísicas que mais obviamente pode ser posta em 
causa, e dado que temos uma demonstração lógica da sua verdade, temos boas 
razões para aceitar que há necessidades meramente metafísicas. 
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4.2. Objecções 

As necessidades meramente metafísicas não enfrentam todas as mesmas difi¬ 
culdades. A necessidade da identidade é bastante menos problemática do que 
outras necessidades meramente metafísicas, como o caso mencionado da água. 
No primeiro caso, temos uma demonstração lógica da sua condicional crucial; no 
segundo, não. Assim, é possível resistir às necessidades meramente metafísicas d o 
segundo tipo, ainda que aceitemos as do primeiro tipo. 

Que argumento poderá haver, contudo, para resistir a todas as necessidades 
meramente metafísicas, isto é, para defender que as únicas verdades necessárias 
são conceptuais, e não meramente metafísicas? O argumento não poderá consistir 
apenas em insistir que só as verdades conceptuais podem ser necessárias, pois isso 
é precisamente o que está em causa. Argumentar que não há necessidades mera¬ 
mente metaf ísicas porque estas não são verdades conceptuais é como argumentar, 
no séc. xix, que as mulheres não devem ter direitos políticos porque são mulheres. 

Outra maneira pouco promissora de argumentar contra a existência de verda¬ 
des necessárias que não sejam conceptuais é insistir que quando conhecemos algo 
empiricamente, sem ser pelo pensamento apenas, sabemos que isso é de tal e tal 
modo, mas não sabemos se é ou não necessariamente de tal e tal modo. Assim, 
sabemos pela experiência que a água é H 2 0, por exemplo, mas não sabemos pela 
experiência que a água é necessariamente H 2 0; e como certamente não o sabemos 
pelo pensamento apenas, segue-se que não o sabemos de todo em todo. 

Esta maneira de argumentar é pouco promissora porque defender que não 
sabemos que há extraterrestres não prova que não há extraterrestres, apesar de a 
inversa ser trivialmente verdadeira: se não há realmente extraterrestres, não sabe¬ 
mos que há extraterrestres. Analogamente, mesmo que se prove que não temos 
qualquer conhecimento de verdades necessárias que não sejam verdades concep¬ 
tuais, daí não se segue trivialmente que tais verdades não existem. Podemos tentar 
argumentar nessa direcção, mas a implicação está longe de ser trivial. 

Uma objecção mais moderada aceitará a existência de algumas necessidades 
meramente metafísicas, como a necessidade da identidade, mas não outras, como 
o caso da água. E a razão, como vimos, é que no primeiro caso temos uma demons¬ 
tração lógica da condicional crucial, o que não temos no segundo. Como não temos 
uma demonstração lógica da condicional «Se a água for H 2 0, será essencialmente 
H 2 0», não temos qualquer razão para a aceitar. 

A resposta a esta objecção é que também não temos demonstrações lógicas das 
leis da física, mas nem por isso as abandonamos. Muitas vezes temos razões indi¬ 
rectas a favor da verdade de uma dadatese, aceitando-a pelo seu poder explicativo, 
por exemplo. No caso da água, se esta não tiver propriedades essenciais excepto as 
que podermos demonstrar logicamente que tem, torna-se difícil explicar que os 
químicos se tenham interessado por um certo tipo de propriedades, e não por 
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outro. Afinal, a água tem um número infinito de propriedades, mas só algumas 
delas são reveladoras da sua natureza. 

O que o essencialista afirma é que essas são as propriedades essenciais da água, 
ao passo que as outras são acidentais; mas só pela experiência aprendemos a des¬ 
trinçar umas das outras. Tudo o que trazemos para a investigação da água, ainda 
antes de conhecermos a sua natureza, é que algumas propriedades serão acidentais 
e outras essenciais; mas é por experiência, por tentativa e erro, que as vamos dis¬ 
tinguindo entre si. 


4.3. Indução e dedução 

Se houver necessidades meramente metafísicas, o que se segue daí? Podemos 
raciocinar sobre isto, mesmo que não saibamos se há ou não tais necessidades. 

Em primeiro lugar, considere-se as verdades científicas fundamentais. Se for 
verdadeiro que a água é essencialmente H 2 0, então não se segue, do simples facto 
de uma verdade científica ser logicamente contingente, que é realmente contin¬ 
gente. Assim, se o único argumento a favor da ideia de que a velocidade da luz é 
contingente, por exemplo, é o facto de esta não ser estabelecida lógica nem mate¬ 
maticamente, não temos boas razões ainda para pensar que a velocidade da luz é 
contingente. 

O mesmo acontece com qualquer argumento indutivo. Uma maneira de enten¬ 
der o problema da indução é afirmar que, ao contrário do que ocorre no caso 
dos argumentos dedutivos, a verdade das premissas das induções não exclui 
logicamente a falsidade das suas conclusões. Por exemplo, a verdade das pre¬ 
missas da indução com base nas quais concluímos que todas as porções de água são 
H 2 0, apesar de só termos analisado um pequeno número delas, não exclui logica¬ 
mente a f alsidade de que todas as porções de água são H 2 0. Mas se a água for 
essencialmente H 2 0, a verdade das premissas da nossa indução exclui afinal a fal¬ 
sidade da sua conclusão, ainda que tal exclusão não seja estabelecida por meios 
lógicos. 

Assim, talvez muitas verdades científicas sejam necessárias ainda que sejam 
logicamente contingentes, e talvez muitas conclusões indutivas sejam bastante 
mais fortes do que tendemos a pensar. 

Em segundo lugar, considere-se a própria noção de validade lógica. A noção 
intuitiva de validade (que as noções técnicas visam captar) é a seguinte: um 
argumento dedutivo é válido se, e só se, é impossível que a sua conclusão seja 
falsa e as suas premissas verdadeiras. Mas se houver verdades necessárias que não 
sejam logicamente necessárias, temos razões para pensar que esta definição de 
validade está errada, e que a nossa compreensão da validade lógica precisa de ser 
revista. 
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Pois considere-se a afirmação «António Gedeão é Rómulo de Carvalho». Se 
aceitarmos que esta é uma verdade necessária, então o argumento «António 
Gedeão é simpático; logo, Rómulo de Carvalho é simpático» obedece à definição 
dada de validade dedutiva, dado que é impossível ter premissa verdadeira e con¬ 
clusão falsa. No entanto, o argumento não é válido: quem não souber que António 
Gedeão é Rómulo de Carvalho e rejeitar a conclusão, ainda que aceite a premissa, 
não estará a cometer um erro de raciocínio. Compare-se com uma pessoa que 
negue a conclusão de que António Gedeão é português, apesar de aceitar a pre¬ 
missa de que António Gedeão e Fernando Pessoa são portugueses: esta pessoa está 
claramente a raciocinar mal, pois a conclusão segue-se logicamente da premissa. 

O que não temos, no caso do primeiro argumento, é uma rota epistémica 
(Edgington 2004) entre a premissa e a conclusão, apesar de ser metafisicamente 
impossível a premissa ser verdadeira e a conclusão falsa. Mas, na realidade, já é 
impossível que a premissa seja verdadeira e a conclusão falsa - apenas não há como 
saber disso por meios linguísticos apenas, sem recorrer à experiência. 

Duas hipóteses resultam de tudo isto: primeiro, que à definição de dedução 
válida, para ser correcta, falta uma cláusula epistémica. Não basta que seja impos¬ 
sível ter premissas verdadeiras e conclusão falsa para que uma dedução seja válida; 
é preciso, além disso, que possamos saber de tal coisa sem recorrer à experiência, 
por meios exclusivamente lógicos. 

Segundo, que é devido à natureza da realidade extramental e extralinguística 
que é impossível que uma dedução válida tenha premissas verdadeiras e conclusão 
falsa, e não devido à linguagem, à lógica ou ao pensamento. Mas porque num argu¬ 
mento dedutivo válido descobrimos essa impossibilidade pelo pensamento apenas, 
temos tendência para confundir as coisas e pensar que os meios linguísticos que 
nos permitem saber dessa impossibilidade são igualmente responsáveis por ela. 
Mas se esta hipótese estivesse correcta, nenhum raciocínio poderia haver em que 
fosse impossível as suas premissas serem verdadeiras e a sua conclusão falsa, sem 
que o soubéssemos por meios linguísticos apenas; mas há raciocínios desses, como 
vimos; logo, esta hipótese não está correcta. 


4.4. Possibilia 

Wittgenstein nunca teve filhos, mas poderia ter tido; não há qualquer espécie 
de equídeos verdes, mas poderia haver. Estas duas afirmações parecem perfeita¬ 
mente inócuas, e não apenas no sentido em que compreendemos perfeitamente o 
que dizem: parecem verdadeiras, ou pelo menos plausíveis. Contudo, há um resul¬ 
tado simples da lógica que parece atestar a sua falsidade. 

Podemos alargar a conhecida lógica clássica acrescentando dois operadores, a 
caixa (□) e o diamante (o), que simbolizam respectivamente os operadores 



76 FILOSOFIA UMA INTRODUÇÃO POR DISCIPLINAS 


«necessariamente» e «possivelmente». Numa das maneiras de o fazer, contudo, 
rapidamente nos deparamos com a seguinte verdade lógica: 

O 3 x Fx -> 3x oFx 

Esta f órmula é um resultado simples que não parece depender de quaisquer 
suposições ou princípios que tenhamos razões para pôr em dúvida. No entanto, o 
seu significado parece colidir directamente com a nossa intuição de que, apesar de 
Wittgenstein nunca tertido filhos, poderia ter tido. 

O que a fórmula afirma é que se for possível que exista algo que seja F (por 
exemplo, que seja filho de Wittgenstein), então existe algo que é possivelmente F. 
Poderá parecer um mero trocadilho, mas não é. Pois considere-se alguém que 
defende que Wittgenstein poderia ter tido um filho. Esta pessoa supostamente 
pensa que apesar de não haver qualquer pessoa que seja filha de Wittgenstein, 
poderia haver essa pessoa. Mas não pensa que há realmente alguém que poderia 
ser filho de Wittgenstein. E é esta ideia que parece incompatível com a fórmula 
acima. 

Chama-se possibilia, em filosofia, ao que não existe, mas poderia existir - como 
o filho de Wittgenstein. E o problema é que temos um resultado simples da lógica 
que afirma não haver possibilia, o que parece contrariar frontalmente uma ideia que 
de outro modo não teríamos razão para pôr em causa. 

E claro que podemos rever a nossa lógica, de modo a evitar a fórmula acima 
(a que se chama fórmula deBarcan, pois é um caso particular do axioma-esquema 
11 apresentado em 1946 por Ruth C. Barcan no artigo «A Functional Calculus of 
First Order Based on Strict Implication», Journal of Symbolic Logic 11:1-16). Mas o 
modo de o fazer parece artificioso e sem qualquer razão independente excepto 
o nosso desejo de não contrariar uma convicção comum. Não poderá tal convicção 
estar errada? 

Considere-se o que temos realmente em mente quando pensamos que Witt¬ 
genstein poderia ter tido um filho, ainda que não o tenha tido. Estaremos a pensar 
numa circunstância em que há mais entidades fundamentais no universo do que 
as que efectivamente há? A resposta é que não: estamos apenas a pensar que as 
entidades fundamentais poderiam estar combinadas de outro modo. Analoga¬ 
mente, quando alguém faz uma casa, essa pessoa nada acrescentou ao mundo, em 
termos de entidades fundamentais: apenas combinou as coisas de maneira dife¬ 
rente. Quando alguém faz uma casa, o que constitui a casa já existia antes de a casa 
ter sido feita. E o mesmo acontece quando duas pessoas geram uma criança: o que 
constitui essa criança já existia antes. Nem a casa nem a criança vieram do nada; 
antes são resultados de processos de transformação de coisas que já existiam. 

Tendo isto em mente, podemos interpretar a fórmula de Barcan dizendo que 
esta só afirma que se for possível que exista algo que seja filho de Wittgenstein, 
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então há algo que poderia ser filho de Wittgenstein - mas não nos compromete 
com a ideia de que esse algo tem já uma dada configuração, nomeadamente, não 
nos compromete com a ideia de que esse algo é já uma pessoa. E é só porque lemos 
esse compromisso, erradamente, que a fórmula parece tão contra-intuitiva. 

Efectivamente, quando pensamos que Wittgenstein poderia ter tido um filho, 
não pensamos que uma das pessoas que hoje e*ste poderia ter sido filha de Witt¬ 
genstein. O que pensamos é que poderia existir uma pessoa, que não existe, que 
fosse filha de Wittgenstein. Ora, quando lemos a formula como se nos comprome¬ 
tesse com a ideia de que se Wittgenstein poderia ter tido um filho, então e*ste 
uma pessoa que poderia ser filha dele, ficamos perplexos. Mas nada nos obriga a 
ler a formula desse modo. A formula só nos compromete com a ideia de que na 
circunstância em que Wittgenstein tem um filho as entidades fundamentais do 
mundo estão combinadas de um modo diferente do que efectivamente estão; e isto 
é precisamente o que aparentemente pensamos, se reflectirmos cuidadosamente. 

Contudo, as coisas não são assim tão simples. Pois uma pessoa pode muito bem 
argumentar que não há qualquer razão para pensar que não poderia haver mais 
entidades fundamentais do que há. Imagine-se que há um gazilião (um número 
que acabei de inventar) de entidades fundamentais; por que razão afinal não pode¬ 
ria haver dois gaziliões de entidades fundamentais? Aparentemente, nenhuma 
razão há para rejeitar esta hipótese. Mas esta hipótese é incompatível com a for¬ 
mula de Barcan. Logo, essa formula está errada e não é uma verdade lógica. 

Note-se que quem assim argumenta não está comprometido com a ideia de 
que poderia realmente haver mais entidades fundamentais do que há; tudo o que 
a pessoa precisa defender é a possibilidade lógica de haver mais entidades funda¬ 
mentais do que há, pois a formula de Barcan, a ser verdadeira, é uma verdade lógica. 
De modo semelhante, para negar que «Está a chover» é uma verdade lógica, não 
precisamos de provar que não está a chover, mas antes que é logicamente possível 
que não esteja a chover, mesmo que esteja a chover. 

Contudo, que razões temos a favor da ideia de que poderia haver mais entida¬ 
des fundamentais do que há? Não pode ser a ideia de que Wittgenstein poderia ter 
tido um filho, pois já vimos que é defensável que isso é compatível com a fórmula 
de Barcan. Todos pensamos que podemos fazer uma casa, mas não pensamos que 
isso implica criar exnihilo entidades fundamentais, mas antes, e tão-só, combinar 
de maneira diferente entidades já existentes. A única razão que temos a favor da 
ideia de que poderia haver mais entidades fundamentais do que há é que isso nos 
parece logicamente possível, sem grande reflexão. Mas esta não é uma razão forte. 
Pois se, depois de construir cuidadosamente um sistema explícito de lógica, há um 
resultado que nega tal aparência, e esse resultado não depende de quaisquer pres¬ 
supostos obviamente duvidosos, então o resultado em si é uma razão para pensar 
que a aparência inicial era uma ilusão. Afinal, talvez a quantidade de entidades 
fundamentais do universo seja, surpreendentemente, uma necessidade lógica. 
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4.5. Mundos possíveis 

Os conceitos de necessidade, possibilidade e contingência podem ser traduzi¬ 
dos na linguagem dos mundos possíveis. Esta linguagem tem dois aspectos mui¬ 
tíssimo diferentes. Por um lado, é um dispositivo técnico da lógica modal, que nos 
permite traduzir conceitos modais em conceitos quantificacionais. Por outro lado, 
tem um certo apelo intuitivo, o que talvez permita compreender melhor os con¬ 
ceitos modais. Contudo, em ambos os casos, ficamos com o problema de explicar 
o que são os mundos possíveis, por um lado, e que papel desempenham no que 
respeita à modalidade, por outro. 

Considere-se o mundo tal como é, efectivamente; chamaremos a isso mundo 
efectivo. Este inclui tudo o que é efectivamente real, incluindo entidades abstrac- 
tas, se as há. O mundo, tal como é, difere do mundo tal como poderia ser, mas 
não é: se Sócrates poderia ter nascido no Egipto, o mundo poderia ser assim, mas 
não é. Chamemos mundos meramente possíveis aos mundos que poderiam ser efecti- 
vos, mas não são; quanto ao mundo efectivo, é obviamente possível, pelo que o 
conjunto dos mundos possíveis inclui o mundo efectivo e os mundos meramente 
possíveis. 

Temos agora uma maneira óbvia de traduzir as nossas afirmações modais em 
afirmações que dizem respeito aos mundos possíveis. Assim, dizer que Sócrates é 
ateniense é dizer que no mundo efectivo ele é ateniense. Dizer que ele é possivel¬ 
mente egípcio é dizer que há pelo menos um mundo possível onde ele é egípcio. 
Dizer que ele é necessariamente humano é dizer que ele é humano em todos os 
mundos possíveis em que existe. Finalmente, dizer que Sócrates nasceu contin¬ 
gentemente em Atenas é dizer que Sócrates nasceu em Atenas pelo menos num 
mundo possível, mas nasceu noutro lugar pelo menos noutro mundo possível. 

Já se vê que podemos traduzir a linguagem modal numa linguagem que quan¬ 
tifica sobre mundos possíveis: «é necessário que p» traduz-se por «em todos os 
mundos possíveis, p »\«é possível que p» traduz-se por «em algum mundo possível, 
p»; «é contingente que p» traduz-se por «em algum mundo possível p e em algum 
mundo possível não p». 


4.6. Contrapartes 

O que são os mundos possíveis, exactamente? E que relação têm com as moda¬ 
lidades? Uma maneira de entender os mundos possíveis leva a sério a ideia de que 
todos os mundos possíveis estão ontologicamente a par, sem que o mundo ef ectivo 
tenha qualquer prioridade. Deste ponto de vista, os mundos meramente possíveis 
têm exactamente a mesma natureza do mundo efectivo: são agregados complexos 
de entidades, sendo que pelo menos algumas delas são concretas. Os outros mun- 
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dos possíveis são tão reais quanto o mundo efectivo: são como universos paralelos 
ao nosso, mas sem qualquer conexão causal com o nosso. 

Esta é concepção de mundos possíveis de David Lewis (1986). Não é particu¬ 
larmente popular entre os filósofos, não apenas porque parece ofender o nosso 
sentido de realidade, mas também porque parece enfrentar dificuldades mortais. 
Vejamos duas delas. 

Afirmar que Sócrates nasceu contingentemente em Atenas é afirmar, na lin¬ 
guagem dos mundos possíveis, que ele nasceu em Atenas em alguns mundos pos¬ 
síveis e noutro lugar noutros mundos possíveis. Mas se os mundos possíveis forem 
compostos de entidades concretas, como o mundo efectivo, Sócrates não poderá, 
em rigor, existir em mais de um mundo possível - pois se isso ocorresse Sócrates 
seria repetível, o que faria dele um universal, e não um particular. 

Assim, se quisermos manter a ideia de que os particulares são irrepetíveis, e 
que Sócrates é um particular, teremos de aceitar que Sócrates só existe no mundo 
efectivo. Mas, se o fizermos, 1) ou abandonamos a ideia que Sócrates nasceu con¬ 
tingentemente em Atenas, dado que em nenhum outro mundo possível Sócrates 
e»ste, e portanto nenhum mundo possível existe onde ele tenha nascido noutro 
lugar; ou 2) inventamos uma nova maneira de exprimir as afirmações modais na 
linguagem dos mundos possíveis. Dado que a primeira alternativa tornaria a lin¬ 
guagem dos mundos possíveis irrelevante - todas as verdades sobre o mundo efec¬ 
tivo envolvendo particulares seriam vacuamente necessárias - é uma boa ideia 
explorar a segunda alternativa. Foi o que fez David Lewis. 

Lewis defende que atraduçãocorrectade «Sócrates nasceu contingentemente 
em Atenas» é «Há um mundo possível no qual a contraparte de Sócrates nasceu 
noutro lugar que não Atenas, apesar de, no mundo efectivo, Sócrates ter nascido 
em Atenas». Uma contraparte de um particular dado é o particular de outro mundo 
possível que, nesse mundo, seja mais semelhante ao particular de partida. Assim, 
há vários mundos possíveis com particulares que são contrapartes de Sócrates: 
nesses mundos, são os particulares mais semelhantes a Sócrates. Estes particulares 
não são numericamente idênticos a Sócrates, mas são qualitativamente idênticos 
a Sócrates. 

Vejamos duas dificuldades a que esta perspectiva tem de dar resposta. Em 
primeiro lugar, uma vez que as contrapartes de Sócrates não são numericamente 
idênticas a Sócrates, nada parece excluir a possibilidade de haver mais de uma 
contraparte de Sócrates num dado mundo possível. Isto torna-se mais fácil de com¬ 
preender se pensarmos num particular muito simples, com apenas três proprieda¬ 
des: é um cubo, é feito de aço e é branco. Num mundo possível onde tudo é esférico 
e feito de madeira, excepto um prego, que é feito de aço, este prego é uma contra¬ 
parte do cubo; mas num mundo onde há várias coisas de aço e também um prego 
de aço, a contraparte do cubo de aço branco será um cubo de aço azul. E que dizer 
de um mundo possível no qual só há um cubo de aço vermelho e uma esf era de aço 
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branca? Neste caso, ou diremos que não há qualquer contraparte do cubo de aço 
branco, ou que tem duas contrapartes. Qualquer das alternativas enfrenta dificul¬ 
dades. 

Imagine-se que defendemos que não há nesse mundo qualquer contraparte 
do cubo de aço vermelho. A ideia aqui é que usamos uma descrição definida («Q 
particular que...») para definir o conceito de contraparte e aceitamos a teoria das 
descrições definidas de Russell, segundo a qual estas são falsas quando há mais de 
uma coisa que obedece à descrição dada. 

O problema desta posição é que noutro mundo possível exactamente igual, 
mas em que só há um dos particulares, ele é a contraparte do nosso cubo de aço 
branco. Isto é implausível porque significa que o que ocorre a um cubo de aço azul 
possível ora é ora não é relevante para o nosso cubo de aço efectivo, consoante se 
trata de um cubo que tem por companhia particulares que anulam ou não a sua 
relevância modal no que respeita ao nosso cubo efectivo. 

Quanto à segunda alternativa, consiste em defender que nesse mundo possível 
o nosso cubo efectivo tem duas contrapartes. Mas isso significa que o nosso cubo 
pode ser, simultaneamente, um cubo e uma esfera. Isto viola a lógica intuitiva das 
propriedades em causa, segundo a qual nenhum particular pode ser simultanea¬ 
mente um cubo e uma esfera. 

A segunda dificuldade desta concepção de mundos possíveis é a dessintonia 
entre os conceitos supostamente analisados e eliminados, por um lado, e os con¬ 
ceitos usados para o fazer, por outro. O que está realmente em causa nesta con¬ 
cepção de mundos possíveis é oferecer uma maneira de traduzir conceitos modais 
numa linguagem destituída de conceitos modais. O conceito de mundo possível, 
deste ponto de vista, não é modal: um mundo meramentepossível é tal e qual como 
o mundo efectivo, e estamos desde o início a supor que o mundo efectivo não tem 
quaisquer atributos modais. Assim, elimina-se a linguagem modal, falando ao invés 
de mundos possíveis, que são entidades exactamente como o mundo efectivo. 

O problema é que se os mundos possíveis não tiverem qualquer relação modal 
entre si, nada garante que possam desempenhar adequadamente o seu papel na 
análise das afirmações modais. Pois imagine-se que em todos os mundos possíveis 
há alfinetes. Isto é um facto bruto acerca dos mundos possíveis, e não podemos 
fazer seja o que for quanto a isso. Mas então é pura e simplesmente falsa a nossa 
convicção de que os alfinetes são existentes contingentes. Ou imagine-se que em 
todos os mundos possíveis o particular mais semelhante a Sócrates é sempre uma 
pedra azul; segue-se não só que Sócrates poderia ser uma pedra azul, como que 
essa é a sua natureza mais genuína. Em resposta a esta dificuldade não se pode 
defender que os mundos possíveis esgotam as possibilidades lógicas, pois isso é 
admitir que há uma relação modal entre mundos possíveis - o que significaria que 
não se eliminou os conceitos modais, como se desejava. 
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4.7. Modos de ser 

Temos certamente intuições modais, que poderão ser verdadeiras ou falsas: 
temos a intuição de que Sócrates não poderia ser um chinelo de quarto, por exem¬ 
plo, mas que poderia ter nascido no Egipto. Mas quando pensamos isto, não parece 
que tenhamos em mente outros mundos; parece, ao invés, que temos em mente 
Sócrates, e que é acerca dele que temos intuições. A linguagem sobre mundos, 
entendida como acima, parece confundir as coisas, em vez de as esclarecer. 

Contudo, podemos entender a linguagem sobre mundos de outra maneira 
(Salmon 1989). Considere-se de novo o mundo, tal como é. A expressão «tal como 
é» exprime um modo de ser do mundo, ou da totalidade das entidades do mundo; 
e já abre as portas à intuição de que o mundo é de um modo, mas poderia ser de 
muitos outros modos. Um modo de ser do mundo é tal que Sócrates nasceu em 
Atenas; outro modo de ser do mundo é tal que Sócrates nasceu no Egipto. 

Falamos de modos de ser do mundo porque estamos interessados na totalidade 
dos modos de ser das entidades; rrias, na maior parte dos casos, falamos apenas de 
modos de ser de alguns particulares, como Sócrates, ou de algumas substâncias, 
como a água. Falar de modos de ser do mundo tem a vantagem de nos permitir 
traduzir a linguagem modal na linguagem dos mundos possíveis. Isto porque pas¬ 
samos a entender os mundos possíveis não como agregados maximamente com¬ 
pletos de entidades, mas antes como modos de ser da totalidade das entidades. 
Cada mundo possível é apenas um modo de ser da totalidade das entidades. E isto 
é a tradução, na linguagem dos mundos possíveis, dos modos da verdade - a con¬ 
tingência, a necessidade e a possibilidade. 

Um objector poderá argumentar que os mundos não podem ser entendidos 
dessa maneira porque o mundo efèctivo não é apenas um modo de ser das entida¬ 
des: o mundo efectivo é a própria totalidade das entidades. 

A resposta a esta objecção é que o mundo efectivo não tem de ser entendido 
como a própria realidade; na verdade, quando usamos o recurso dos mundos pos¬ 
síveis na lógica modal não estamos a usar a própriarealidade, mas antes descrições 
da realidade. E é à descrição da realidade tal como é que chamamos «mundo efec¬ 
tivo», e não à própria realidade tal como é. Quanto à natureza dessa descrição, 
podemos deixar esta questão em aberto - poderão ser descrições linguísticas, como 
frases ou afirmações, ou poderão ser proposições, que poderão ser entendidas de 
diversas maneiras. 

Entendendo as coisas deste modo, não há literalmente um mundo possível, no 
sentido de um agregado de entidades como o agregado que constitui a realidade, 
no qual Sócrates tenha nascido no Egipto, porque Sócrates não existe senão na 
realidade. O que há é uma descrição de um modo de ser de Sócrates, descrição que 
é parte de um modo de ser do mundo e que será verdadeira se esse for um dos 
modos de ser de Sócrates, e falsa caso contrário. Assim, se Sócrates poderia ter 
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nascido no Egipto, esse é um modo de ser de Sócrates e isso estabelece um modo 
de ser do mundo, o que permite que afirmemos, pitorescamente, que há um mundo 
possível no qual Sócrates nasceu no Egipto. 

Deste ponto de vista, não precisamos de inventar contrapartes, pois Sócrates 
só há um - mas ele tem vários modos de ser. E captamos a nossa intuição original, 
segundo a qual é acerca de Sócrates que falamos quando dize mos que ele poderia 
ter nascido no Egipto, e não acerca de uma sua contraparte, e é acerca da realidade 
que falamos também, dizendo que poderia ser diferente do que é: é de um modo, 
mas poderia ser de outro modo. Afinal, estamos a estudar modalidades. 


5. Outras questões 

Abordámos alguns problemas centrais da metafísica, clássica e contemporâ¬ 
nea. A vastidão da área, e o seu renascimento recente, torna discutível qualquer 
apresentação sucinta da metafísica: ignorámos temas que poderiam ter sido inclu¬ 
ídos, e incluímos temas que poderiam ter sido omitidos. Dos temas incluídos, aflo¬ 
rámos apenas os primeiros passos da discussão; e cada alternativa teórica e linha 
argumentativa brevemente abordadas obrigaram à exclusão de muitas outras. As 
leituras iniciais indicadas, incluindo as antologias, abordam temas que aqui não 
foram tratados, aprofundam temas que o foram, e identificam as teorias e os auto¬ 
res, clássicos e contemporâneos, que deles tratam. 

Terminamos este capítulo mencionando alguns temas centrais da metafísica 
que não puderam receber um tratamento menos sinóptico. 


5.1. Verdade 

Considere-se de novo a afirmação «Sócrates é humano». Antes de qualquer 
reflexão filosófica sofisticada, parece óbvio que esta afirmação será verdadeira se, 
e só se, Sócrates for humano. Algo como este truísmo acerca da verdade foi expresso 
por Aristóteles, na Metafísica-. 

Dizer do que é que não é, ou do que não é que é, é falso, ao passo que dizer 
do que é que é, e do que não é que não é, é verdadeiro. (1011b25) 

Mas não se trata de uma ideia particularmente surpreendente, surgindo tam¬ 
bém em alguns textos de Platão, como o Crátilo: 

O discurso que diz as coisas como são é verdadeiro, e o que as diz como 
não são é falso. (385b) 
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É no desenvolvimento deste truísmo e no papel que lhe é atribuído numa 
teoria da verdade que diferem os filósofos. 

Uma teoria da verdade como correspondência parte da ideia de que o truísmo 
da verdade pode ser adequadamente desenvolvido, para dar corpo a uma teoria 
que explique o que faz uma afirmação verdadeira ser verdadeira. Numa das suas 
encarnações defende-se que há um isomorfismo entre as afirmações verdadeiras 
e a realidade, isomorfismo que não eaiste no caso das afirmações falsas. Assim, as 
componentes da afirmação de que Sócrates é humano, juntamente com a sua 
ordem, formam uma frase verdadeira porque espelham a estrutura da realidade 
extralinguística: o particular Sócrates tem a propriedade de ser humano. 

Uma dificuldade desta perspectiva é dar conta de afirmações muíiássimo gerais 
ou de razoável compleiidade lógica, como «Quando os corvos se reproduzem no 
Inverno, a menos que algo os impeça, fazemum barulho infernal». Além disso, não 
se vê por que razão o isomorfismo seria responsável pela verdade: afinal, não é 
necessário qualquer isomorfismo entre a palavra «água» e a água para que o termo 
refira adequadamente o que refere. 

Uma teoria deflacionista da verdade procura mostrar que nada há de substan¬ 
cial no que respeita à verdade, além do truísmo mencionado. Numa das suas encar¬ 
nações, parte-se da ideia de que acrescentar «é verdadeiro» a qualquer frase não 
acrescenta qualquer significado à frase original. Assim, dado que 

«Sócrates é humano» é uma afirmação verdadeira 

tem o mesmo significado que 

Sócrates é humano, 

nada de metafisicamente substancial há para desenvolver, em termos de uma teo¬ 
ria da verdade. 

Uma dificuldade desta perspectiva é que nem sempre o predicado «é verda¬ 
deiro» parece eliminável. Quando alguém afirma que de tudo o que o presidente 
disse, quase nada era verdadeiro, o predicado aqui desempenha um papel crucial, 
não sendo fácil ver como o poderíamos eliminar, mantendo o significado da frase 
original. 

Uma teoria identitativa da verdade identifica as proposições verdadeiras com 
a própria realidade, e considera as proposições os portadores primários de valor 
de verdade, sendo por sua vez as proposições objecto das nossas atitudes proposi- 
cionais (crenças, desejos, etc.). Assim, tome-se a crença de alguém de que Sócrates 
é humano. Deste ponto de vista, o objecto desta crença é a proposição de que 
Sócrates é humano. E a proposição é o próprio Sócrates com a propriedade de ser 
humano. 
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Uma dificuldade desta perspectiva é dar conta das proposições falsas, que mui¬ 
tas vezes são objecto de crença. Evidentemente, a proposição falsa de que Sócrates 
é um chinelo de quarto não pode ser o próprio Sócrates, com as suas propriedades; 
nesse caso, é o quê? 

Uma teoria da verdade como coerência dará ênfase à coerência das nossas 
crenças, declarando-as verdadeiras quando formam um todo coerente. Um todo é 
coerente, numa concepção minimalista deste conceito, se, e só se, as suas partes 
podem ser todas verdadeiras. Assim, um todo constituído por uma afirmação e a 
sua negação não é coerente. 

Uma primeira dificuldade desta perspectiva é que para definir o conceito de 
coerência precisamos àparentemente do conceito de verdade, pelo que o primeiro 
não pode ser usado para analisar ou caracterizar o segundo. Outra dificuldade é 
que a verdade não pode deixar de existir em pelo menos alguns todos incoerentes, 
nomeadamente os que incluírem simultaneamente uma proposição e a sua nega¬ 
ção, ao passo que o defensor desta teoria parece obrigado a def ender que nos todos 
incoerentes não há verdade, precisamente porque a verdade é a coerência. Outra 
dificuldade é não ser impossível, pelo menos conceptualmente, que um todo coe¬ 
rente seja inteiramente constituído por proposições falsas, possibilidade que 
parece incompatível com a tese de que a verdade é apenas a coerência do todo. 

Uma teoria pragmatista insiste que a verdade é apenas o resultado final da 
investigação. Esta ideia pode ser desenvolvida de uma maneira mais realista ou 
mais idealista. 

Na sua encarnação mais idealista, consiste em sustentar que seja o que for que, 
à luz das nossas melhores teorias, considerarmos que é verdadeiro, é verdadeiro. 
Isto é implausível porque tornaria impossível descobrir que, por vezes, algumas 
das nossas melhores teorias são falsas. 

Na sua encarnação mais realista, consiste em sustentar que o que consideramos 
que é verdadeiro, à luz das nossas teorias mais cuidadosamente estabelecidas 
segundo padrões rigorosos de racionalidade, controlo de erros e experimentação 
sistemática, tem maior probabilidade de ser verdadeiro. Isto é muitíssimo plausível, 
mas não é uma teoria da verdade. Pois uma teoria da verdade visa explicar o que 
faz uma afirmação verdadeira ser verdadeira, e não em que casos é mais provável 
que as nossas afirmações sejam verdadeiras. 


5.2. Realismo e anti-realismo 

O debate entre o realismo e o anti-realismo é tão antigo quanto a filosofia, e 
começa com a constatação de que por vezes nos enganamos, crendo que era ver¬ 
dadeiro o que depois acabamos por crer que é falso; o passo seguinte é afirmar, 
como Protágoras, que 
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De todas as coisas a medida é o homem, das coisas que são, que o são, e das 

coisas que não são, que o não são. (DK80bl) 

Estas palavras opõem-se ao truísmo sobre a verdade, expresso por Aristóteles 
e Platão, ainda que se exprimam quase nos mesmos termos. 

As palavras algo crípticas de Protágoras foram entendidas por Platão como a 
defesa do que hoje chamamos anti-realismo. Mas a oposição entre realismo e anti- 
-realismo não é menos críptica, sendo por isso de destacar o esforço de Michael 
Dummett (1963) para caracterizar com precisão o que está em causa. Até que 
ponto o seu esforço foi bem-sucedido é matéria de debate; acresce que Dummett 
via o trabalho filosófico como eminentemente linguístico, o que certamente seria 
rejeitado por alguns dos filósofos, realistas ou não, que Dummett tentava caracte¬ 
rizar. Em todo o caso, a sua proposta pode lançar alguma luz num debate que nem 
sempre prima pela clareza, sendo algo difícil ver que teses def endem exactamente 
os partidários de posições aparentemente opostas. 

Para efeitos de discussão, caracterize-se a coragem de um modo muitíssimo 
pobre: uma pessoa é corajosa se, e só se, salva a vida de alguém arriscando ã sua 
própria vida. Perante alguém que poderia salvar outra mas não o faz para nãò se 
arriscar a morrer, é correcto, segundo a nossa caracterização, afirmar que não é 
corajosa; perante alguém que o faz, é correcto dizer que é corajosa. Mas o que dizer 
do Jacinto, que nunca se viu em circunstâncias tais que envolvessem ter de arriscar 
a sua vida para salvar a vida de outrem? E corajoso ou não? 

Podemos argumentar que o seu modo de agir nos fornece indícios do que ele 
faria se um dia se encontrasse numa situação em que para salvar a vida de alguém 
teria de arriscar a sua vida. Assim, a condicional contraf actual «Se o Jacinto se 
encontrasse numa situação em que fosse requerida coragem, agiria corajosamente» 
é encarada como verdadeira, ou falsa, face aos indícios disponíveis. Contudo, o que 
dizer se o modo como viveu a sua vida não nos permite inferir seja o que for quanto 
ao que faria se estivesse numa dessas situações? 

Uma maneira de entender a diferença entre o realista e o anti-realista é con¬ 
siderar^ que o primeiro irá defender que a afirmação «O Jacinto é corajoso» é ver¬ 
dadeira ou falsa, ainda que não tenhamos maneira de o saber; ao passo que o anti- 
-realista irá afirmar que essa mesma afirmação é destituída de valor de verdade, 
precisamente porque não temos maneira de saber se é verdadeira ou falsa. 

Há aqui ecos das palavras de Protágoras: somos a medida de todas as coisas, na 
acepção em que o verdadeiro ou falso depende da nossa capacidade para estabe- 
lecerqueé verdadeiro ou falso. E no caso do J acinto não será muito dif ícil conceder, 
sem grande reflexão, que o anti-realista tem razão. 

Contudo, o realista discordará. Insistirá que a contrafàctual «Se o Jacinto esti¬ 
vesse numa situação que exigisse coragem, agiria corajosamente» é verdadeira ou 
falsa, independentemente de sabermos se é verdadeira ou falsa. Afinal, não temos 
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maneira de saber quantos cocos havia no planeta Terra, há cem mil anos, mas é 
certamente contra-intuitivo afirmar que, devido a essa nossa incapacidade, não 
havia um número determinado de cocos na Terra, há cem mil anos. 

O anti-realista invoca neste ponto do debate o conceito de verificação em prin¬ 
cípio: a razão pela qual há cem mil anos havia um número determinado de cocos 
na Terra é que, apesar de tal número não ser verificável de facto, é verificável em 
princípio. Isto significa que, se acaso tivéssemos recursos adequados e pudéssemos 
viajar no tempo, nada nos impediria de verificar qual era o número de cocos na 
Terra há cem mil anos. 

Colocar o debate em termos linguísticos poderá clarificar um pouco as coisas: 
o anti-realista insiste que o valor de verdade das afirmações depende crucialmente 
da nossa verificação, efectiva ou em princípio, da sua verdade ou falsidade; ao passo 
que o realista o nega. Assim, o anti-realista pode ser visto como alguém que rejeita 
a tese da bivalência, segundo a qual toda a afirmação declarativa é verdadeira ou 
falsa, ao passo que o realista a aceita. 

Esta caracterização, contudo, pode ser vista como deficiente. Entre outras 
razões, porque um realista poderá rejeitar a tese da bivalência, precisamente por 
pensar que a realidade inclui entidades vagas, por exemplo, como montes de areia 
e pessoas calvas, relativamente às quais certas afirmações não são verdadeiras nem 
falsas. Esta rejeição da bivalência pode ser vista como realista, e não anti-realista, 
pois não só é compatível com a rejeição da tese de que só é verdadeiro ou falso o 
que podemos verificar que o é, como parece emergir da posição de que a realidade 
é largamente independente do que pensamos dela. 

Em qualquer caso, a caracterização do debate em termos da aceitação ou rejei¬ 
ção da bivalência parece esconder, sob a sua roupagem linguística, um aspecto 
importante: o conceito anti-realista de verdade é exclusivamente epistémico (a 
verdade é o que cremos que é verdade; se nada cremos sobre a coragem do Jacinto, 
ele não é corajoso nem deixa de o ser), ao passo que o conceito de verdade do 
realista é pelo menos parcialmente metafísico (a verdade depende crucialmente 
da natureza da realidade independente dos seres humanos, sendo as nossas crenças 
irrelevantes; o Jacinto é corajoso ou não, independentemente de crermos uma coisa 
ou outra ou nenhuma delas). 

Destemodo, podemos compreendermelhoros olhares de incredulidade entre 
o realista e o anti-realista. O realista tem dificuldade em entender como é possível 
levar o anti-realismo a sério, pois isso parece implicar a nossa omnisciência: se 
somos a medida de todas as coisas, não podemos ter crenças falsas. O anti-realista, 
contudo, começa por não entender a verdade como um conceito metafísico, mas 
antes exclusivamente epistémico, de modo que não lhe provoca qualquer inquie¬ 
tação a acusação do realista: o que este vê como uma monstruosidade filosófica o 
outro vê como a banalidade de que as crenças que cremos serem verdadeiras cre¬ 
mos serem verdadeiras, dado interpretar sistematicamente «é verdadeiro» como 
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«cremos que é verdadeiro» e não como «diz do que é que é, e do que não é que 
não é». 

Por outro lado, o anti-realista tem dificuldade em entender como é possível 
levar o realista a sério, pois isso parece implicar a nossa omnisciência: se toda a 
crença é determinadamente verdadeira ou falsa, nada há que não possamos saber 
que é verdadeiro ou falso. O realista, contudo, começa por não entender a verdade 
como um conceito epistémico, mas antes parcialmente metafísico, de modo que 
não lhe provoca qualquer inquietação a acusação do anti-realista: o que este 
vê como uma monstruosidade filosófica o outro vê como a banalidade de que as 
crenças que temos são verdadeiras ou falsas independentemente de pensarmos 
que são verdadeiras ou falsas, dado interpretar sistematicamente «é verdadeiro» 
como «diz do que é que é, e do que não é que não é» e não como «cremos que é 
verdadeiro». 

O problema metafísico do realismo não se confunde com o problema episte- 
mológico da existência do mundo exterior. Este último, apesar de ser por vezes 
expresso como se fosse um problema metafísico, é na realidade um problema 
sobretudo epistemológico: o que está principalmente em causa não é a existência 
do mundo exterior, mas antes a justificação da nossa crença no mundo exterior. 
Da hipotética inexistência de boas justificações a favor da nossa crença na existên¬ 
cia do mundo exterior não se segue trivialmente que o mundo exterior não existe. 
A menos, claro, que sejamos anti-realistas. 


5 . 3 . Por que há algo? 

A pergunta pela origem da realidade é das mais fundamentais, e que maior 
perplexidade provoca. É defensável que foi uma das perguntas que esteve na ori¬ 
gem da filosofia, sendo detectável em algumas das reflexões dos filósofos pré- 
-socráticos e em Aristóteles. Mas só com Leibniz (1697) a pergunta recebeu a sua 
formulação mais fecunda: «Por que há algo em vez de nada?» Se começarmos por 
fazer alistadas alternativas, como Aristóteles, obtemos algo como isto: 1) a origem 
última das coisas é o nada, ou 2) cada coisa veio de uma coisa anterior, numa cadeia 
infinita, ou 3) a origem última das coisas é algo que não veio de coisa alguma. 

A tendência para afastar a alternativa 1 é natural, ainda que numa segunda 
reflexão não seja de desprezar; Aristóteles considerava que a alternativa 2 nada 
explicava e por isso defendeu 3: a origem última das coisas é algo eterno, que por 
isso não teve origem em coisa alguma. Mas foi Leibniz que se notabilizou por ten¬ 
tar argumentar mais aturadamente contra a segunda alternativa, a única vista como 
uma ameaça à alternativa 3, que também Leibniz queria sustentar. É no contexto 
desta discussão que surge não só a pergunta tal como hoje a formulamos, mas 
também o importante princípio da razão suficiente. 
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O princípio da razão suficiente tem sido cuidadosamente estudado na filoso¬ 
fia contemporânea, e podemos entendê-lo pelo menos de duas maneiras dife¬ 
rentes. 

Numa das formulações, trata-se da ideia de que para qualquer verdade contin¬ 
gente há outra verdade que a explica. Por exemplo, a verdade de que Sócrates 
nasceu em Atenas, admitindo que é contingente, é explicada pela verdade de que 
a sua mãe estava em Atenas quando ele nasceu. Van Inwagen (2009) argumentou 
que esta versão do princípio é falsa, mas não podemos seguir aqui a sua argumen¬ 
tação. A sua ideia central é que uma verdade contingente não pode ser explicada 
por meio de uma verdade não contingente, mas as verdades contingentes também 
não podem todas ser explicadas por outras verdades contingentes; a conclusão é 
que o princípio da razão suficiente seria falso se fosse formulado em termos de 
verdades. 

Noutra das versões, o princípio é formulado em termos da explicação da exis¬ 
tência contingente: para qualquer existente contingente, há uma explicação da sua 
existência. Tome-se Sócrates, por exemplo; o que explica a sua existência é que os 
seus pais o conceberam e a sua mãe deu-o à luz. 

Se aplicarmos esta versão do princípio áos constituintes da realidade, vemos 
que concorda superficialmente com a nossa experiência: explicamos a existência 
de cada existente contingente apelando a outro existente, e isso é o que fazemos 
também em ciência. E é neste ponto que Leibniz insiste que temos de supor a 
existência de um criador auto-existente- algo como o motor imóvel de Aristóteles 
- para explicar a existência última de todos os existentes contingentes. 

Recordando que já descartámos - talvez não muito ponderadament e - a alter¬ 
nativa de ser o nada a origem última dos existentes contingentes, resta-nos duas 
alternativas, depois de percorrida a longa cadeia causal que remonta ao Big Bang: 
ou os existentes contingentes formam uma cadeia infinita, explicando a existência 
uns dos outros, ou há um criador auto-existente que explica a existência última de 
todos os existentes contingentes. 

Leibniz defendia que podemos descartar a hipótese da série infinita de 
existentes contingentes que se explicam entre si supondo que essa série existe, e 
mostrando que mesmo assim falta explicar algo: a existência da própria série. 
O seu exemplo é o de vários exemplares dos Elementos de Geometria, de Euclides, 
que são copiados uns dos outros, numa sequência infinita: a existência contin¬ 
gente de cada exemplar explica-se apelando ao outro exemplar do qual foi copiado. 
Mas, pergunta Leibniz, como explicar a existência da própria série ou conjunto 
infinito dos livros? Este é um existente contingente como qualquer outro e carece 
também de explicação. Logo, a hipótese de uma série infinita, na qual a existência 
de cada existente contingente é explicada recorrendo a outro existente contin¬ 
gente, ad infinitum, é descartada por ser incompatível com o princípio da razão 
suficiente. 




metafísica desidério murcho 


89 


Uma crítica a este argumento é que pressupõe um entendimento errado da 
noção de conjunto, como se um conjunto de existentes tivesse existência indepen¬ 
dente dos existentes que o constituem, carecendo por isso de explicação indepen¬ 
dente. Mas um conjunto não é um existente com existência independente dos seus 
membros. Isto compreende-se melhor se considerarmos que depois de alguém 
explicar por que razão a Maria, a Josélia e o Francisco foram à praia, não seria par¬ 
ticularmente sábio insistir que não explicámos ainda por que foram os três à praia: 
explicar por que razão cada um deles foi à praia é explicar, ao mesmo tempo, por 
que razão os três foram à praia. 

Leibniz poderia insistir que os conjuntos são ontologicamente distintos dos 
seus membros, como vimos na secção 2.4. Contudo, para sustentar o argumento 
de Leibniz não basta que os conjuntos sejam ontologicamente distintos dos seus 
membros; é preciso que a sua existência seja independente dos seus membros, pois 
é isso que está em causa no princípio da razão suficiente. E, pelo menos à primeira 
vista, não parece que a existência de um conjunto de três bananas ou de três pessoas 
seja independente da existência dos seus membros. 


5.4. Acontecimentos 

Um filósofo poderia argumentar que uma afirmação como «Sócrates é humano» 
é, estritamente falando, falsa. Afinal, certamente que hoje não é humano, porque 
já não existe. E apesar de ter sido humano durante cerca de setenta anos, não o foi 
durante os milhares de milénios em que ainda não existia. De modo que, estrita¬ 
mente falando, Sócrates foi humano durante um certo período de tempo apenas; 
«Sócrates é humano» não manifesta essa transitoriedade, pelo que é uma afirmação 
metafisicamente enganadora. 

O que está em causa nesta linha argumentativa é uma redução eliminadora de 
duas categorias ontológicas distintas: a categoria das coisas e a categoria dos acon¬ 
tecimentos ou eventos. Quando pensamos na estrutura fundamental da realidade 
é comum esquecermos o seu aspecto dinâmico; isso empurra-nos para uma onto¬ 
logia de coisas estáticas com propriedades, ao invés de pensarmos em aconteci¬ 
mentos dinâmicos com propriedades. Assim, implicitamente, fazemos algo como 
o inverso da linha argumentativa do parágrafo anterior: ao invés de eliminarmos a 
categoria das coisas a favor da categoria dos acontecimentos, eliminamos esta 
última a favor da primeira. 

A metafísica dos acontecimentos trata de dois problemas centrais: há real¬ 
mente acontecimentos, irredutíveis a qualquer outra categoria metafísica? Se há, 
o que podemos dizer de informativo sobre a sua natureza, começando pelas suas 
condições de identidade? 
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O estudo filosófico explícito da metafísicados acontecimentos começa no iní¬ 
cio do séc. xx, mas o tema estava inexplicitamente presente na filosofia grega da 
antiguidade: o problemada mudança ao longo do tempo, abordado na antiguidade 
grega, envolve crucialmente o conceito de acontecimento. 

Eis o início de um argumento a favor da ideia de que há acontecimentos, na 
acepção de entidades irredutíveis a coisas. Considere-se um acontecimento sim¬ 
ples, como o julgamento de Sócrates. Este decorreu num determinado período de 
tempo e não é identificável se olharmos apenas para um segmento estático de 
tempo. Isto contrasta com o próprio Sócrates que é aparentemente identificável 
se olharmos para um segmento estático de tempo. 

O segundo passo do argumento é considerar que apesar de os acontecimentos 
serem objecto de predicação, como as coisas, são qualificáveis por meio de advér¬ 
bios, contrastando com as coisas, que aparentemente não o são. Assim, apesar de 
tanto Sócrates como o julgamento de Sócrates poderem ser objecto de predicação 
- podemos dizer que Sócrates era sábio e que a sua condenação foi tola - só o 
segundo podemos qualificar literalmente dizendo que decorreu rapidamente. 
A rapidez poderá atribuir-se a Sócrates, mas derivadamente, como (para usar um 
exemplo de Aristóteles) podemos dizer derivadamente que o exercício físico é 
saudável, apesar de primitivamente serem os organismos biológicos, como as pes¬ 
soas, que são saudáveis ou não. Assim, temos razões iniciais para pensar que talvez 
os acontecimentos pertençam a uma categoria ontológica diferente das coisas. 

Considere-se agora as inf erências associadas a acontecimentos e aos advérbios 
que os qualificam. Da premissa de que falou rapidamente infere-se validamente 
que Sócrates falou; mas como? Se usarmos uma ontologia de coisas e propriedades 
apenas, a inf erência fica com uma forma lógica inválida: de Rn, Sócrates f alou rapi¬ 
damente, inferimos Fn, Sócrates falou. «Falou rapidamente» não poderá ser for¬ 
malizado como a conjunção de «falou» e «rapidamente», pois é o falar que é qua¬ 
lificado pelo advérbio, directamente, e não Sócrates. 

A alternativa é quantificar sobre acontecimentos e afirmar que a forma lógica 
da inferência é algo como o seguinte: existe algo que é um acontecimento de Sócra¬ 
tes falar, e esse acontecimento foi rápido; logo, existe um acontecimento de 
Sócrates falar. A validade da inf erência é agora óbvia; mas acabámos de quantificar 
sobre acontecimentos. Se aceitarmos a ideia de que existe realmente o que as nos¬ 
sas melhores teorias dizem que existe, ou seja, aquilo de que não podemos pres¬ 
cindir para explicar adequadamente a realidade, então parece que temos razões 
para pensar que e»stem acontecimentos. 

Aceitando preliminarmente que os acontecimentos são entidades irredutíveis 
a outras categorias ontológicas, que condições de identidade têm? Um primeiro 
problema é que podemos referir o que é aparentemente o mesmo acontecimento 
de diferentes maneiras, o que significa que o mesmo acontecimento permite fazer 
diferentes inferências, consoante o modo como o referirmos. Por exemplo, pode- 





METAFÍSICA DESIDÉRIO MURCHO 


91 


mos descrever a queda de alguém dizendo que caiu, que caiu ao olhar para o outro 
lado da rua, que caiu ao olhar para o outro lado da rua quando alguém o empurrou, 
que caiu ao olhar para o outro lado da rua quando alguém o empurrou com violên¬ 
cia, etc. Estamos a falar do mesmo acontecimento, realmente? Ou estamos a falar 
de aspectos diferentes do mesmo acontecimento? Ou de diferentes acontecimen¬ 
tos? 

5.5. Morte 

O que é a morte? Qual é o mal de morrer? Estes são dois problemas metafísicos 
centrais sobre a morte. Responder adequadamente à segunda pergunta envolve 
ter pelo menos uma resposta preliminar à primeira. Em conjunto, os dois proble¬ 
mas têm o potencial de pôr em causa o que é tido como óbvio em ética: que matar 
um inocente é profundamente imoral. 

A primeira vista, o primeiro problema parece trivial, e a resposta desinteres¬ 
sante: a morte, literalmente entendida como conceito biológico, é o que ocorre a 
um ser vivo quando cessa de estar vivo. Mas isto parece empiricamente falso: 
quando os biólogos suspendem a vida de um organismo, reavivando-o depois, é 
defensável que não mataram o organismo, ressuscitando-o a seguir. De modoque 
morrer não parece equivalente a cessar de estar vivo. 

Definir a morte como o que ocorre a um ser vivo quando cessa de estar vivo 
sem possibilidade de voltar a está-lo também não é muito promissor, pois nesse 
caso ressuscitar alguém seria uma impossibilidade conceptual - dado que ressus¬ 
citar a vida é, por definição, devolver a vida a quem a perdeu momentaneamente, 
e não reanimar quem estava vivo mas em suspensão. 

Intuitivamente, contudo, cessar de estar vivo parece directamente relacionado 
com a morte. Podemos assim pensar que haverá pormenores errados nas tentativas 
de definição acima, mas que a ideia central está correcta. Contudo, se aceitarmos, 
o que parece plausível, que cessar de existir implica cessar de estar vivo, quando 
um organismo se reproduz cindindo-se em dois parece cessar de estar vivo, dado 
que cessa de existir, ainda que seja implausível dizer que o organismo morreu. 

Apesar das dificuldades acima, aceitemos que morrer é cessar de estar vivo. 
Nesse caso, parece conceptualmente possível cessar de estar vivo mas continuar a 
existir. Esta distinção conceptual é crucial para quem desejar defender a possibi¬ 
lidade da impropriamente chamada «vida depois da morte»: a existência post 
mortem. 

Esta existência pode ser concebida como algo agradável ou como algo desa¬ 
gradável. Os gregos da antiguidade clássica concebiam o mundo dos mortos como 
um mundo no qual os mortos persistem na existência, mas penosamente, precisa¬ 
mente por não estarem vivos. Platão, ao invés, def endeu que a existência depois da 
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morte poderia ser muitíssimo melhor do que a existência viva, por nos permitir 
contactar directamente com o mundo real das ideias, libertando-nos do mundo 
sensível, meramente ilusório. 

Considerar que há ou pode haver existência post mortem envolve geralmente 
considerar também que há um sujeito de experiência que persiste depois da morto. 
Quando se nega a existência post mortem, contudo, nega-se que persista um sujeito 
de experiências depois da morte. A consequência lógica aparente desta tese, con¬ 
tudo, é surpreendente e parece ter sido explorada pela primeira vez por Epicuro. 

Na sua justamente famosa Carta a Meneceu, Epicuro argumenta que o medo da 
morte é infundado. Ao contrário dos seus contemporâneos, que concebiam a morte 
como a cessação da vida, mas não da existência, Epicuro pressupõe que a morte é 
a cessação da existência e portanto também do sujeito de experiências. Desse 
modo, a morte difi cilmente poderá ser vista como um mal porque, como argumenta 
Epicuro, esta «Nada é portanto nem para os vivos nem para os mortos, visto que 
não está presente nos vivos e os mortos já não são.» 

Apesar do seu óbvio apelo e aparente lógica, as ideias de Epicuro levantam 
perplexidades. Se a morte não é um mal, precisamente por não existir já o sujeito 
desse suposto mal, qual é o mal de matar alguém? Evidentemente o processo de 
morrer poderá ser um mal, o que Epicuro certamente reconheceria, porque no 
processo em si pode ocorrer sofrimento, dado que o sujeito de experiências ainda 
existe. Mas matar alguém sem dor- durante o sono, por exemplo - não deveria ser 
visto como um mal, dado que depois de morto não há qualquer sujeito de expe¬ 
riências que possa sofrer com a sua própria morte. 

E argumentável que nessa circunstância se provoca um mal aos amigos e fami¬ 
liares da vítima. Mas esta direcção argumentativa dificilmente é promissora, pois 
significa reconhecer que não se provocou realmente qualquer mal a quem se 
matou. E reconhecer tal coisa é reconhecer que nenhum de nós se deveria impor¬ 
tar com a sua própria morte. Será irracional desejar não morrer? 

Vejamos rapidamente dois argumentos a favor da ideia de que é irracional 
desejar não morrer, admitindo ambos a perspectiva de Epicuro de que com a morte 
cessa toda a existência. 

O primeiro argumento é que o desejo de existir num momento distante do 
tempo, relativamente ao momento actual, teria de ser temporalmente simétrico 
para ser racional. Mas não é simétrico, dado que as pessoas tipicamente desejam 
existir cem anos depois do momento actual, por exemplo, mas não cem anos antes. 
Logo, não é racional. 

Uma maneira de resistir a esta objecção é defender que a assimetria se explica 
pela nossa consciência de que em muitos casos podemos mudar o futuro, mas 
nunca podemos mudar o passado. Assim, o desejo de estar vivo daqui a cem anos 
seria racional porque estaria associado à ideia de que talvez se possa fazer algo que 
realize tal desejo, ao passo que é futil desejar ter nascido há cem anos. 
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Um segundo argumento a favor da irracionalidade do desejo de imortalidade 
baseia-se na ideia aristotélica de que os seres humanos são essencialmente orga¬ 
nismos biológicos com uma dada constituição e uma natureza temporal. Desejar 
a imortalidade é imaginar, com poucos pormenores, prolongar as coisas boas da 
vida. Mas as coisas boas da vida são as coisas boas da vida humana, e nenhumas 
coisas da vida humana são atemporais e eternas, mas antes temporais e perecíveis. 
Uma vida eterna para ser beatífica não poderá ser humana, e para ser humana não 
será senão um inferno de tédio e desinteresse se for eterna. Afinal, ter uma vida 
humana de pintor, por exemplo, é certamente desejável, mas ter essa mesma vida 
durante seis milénios é de um tédio assustador. 

Platão não se deixaria impressionar com este tipo de argumento, insistindo 
que os seres humanos têm em si uma parte eterna, que só numa e»stência eterna 
poderá realizar-se inteiramente: o nosso reino não é deste mundo. 

A perspectiva da beatitude eterna post mortem enfrenta problemas análogos à 
perspectiva de Epicuro. Se neste último caso é difícil de explicar o que há de mau 
em matar alguém sem sofrimento, no primeiro é difícil explicar o que há de bom 
em não o fazer - dado que fázê-lo é mandar a pessoa para o reino do outro mundo 
em que ela se realizará plenamente. 

Uma perspectiva moderada procurará encontrar um caminho entre a Cila de 
Epicuro e a Caríbdis de Platão. A tese será então que a morte é um mal na medida 
em que excluirpossibilidades adequadas para um ser humano, mas que não é sem¬ 
pre um mal, sendo antes a condição de possibilidade de uma vida reconhecivel- 
mente humana. 

Deste ponto de vista, a morte é um mal para quem morre, apesar de o sujeito 
das experiências cessar de existir, porque faz sentido lamentar a morte de uma 
pessoa evocando as coisas boas que ela poderia ter vivido. Mas esta contrafáctual 
implica apenas que apesar de a pessoa ter cessado de existir, poderia não ter ces¬ 
sado de existir, caso em que teria tido bòas experiências. Evita-se assim a aparente 
consequência presumivelmente indesejável das teses de Epicuro e Platão de que 
matar alguém não seria um mal. 
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3. 

Epistemologia 

CÉLIA TEIXEIRA 1 


1. Conhecimento 

Pode-se dizer que a epistemologia, juntamente com a metafísica e a ética, é 
uma das disciplinas centrais da filosofia. De um modo geral, a epistemologia 2 (ou 
teoria do conhecimento) dedica-se ao estudo da natureza do conhecimento, dos 
seus requisitos e limites. Algumas das questões centrais em epistemologia são as 
seguintes: O que é o conhecimento? Quais as suas fontes? Em que medida está uma 
crença justificada? Será o conhecimento possível? Neste capítulo iremos abordar 
estas e outras questões. 

1.1. Tipos de conhecimento 

Sabemos, por exemplo, que Lisboa é a capital de Portugal, que dois mais dois 
são quatro, etc. A este tipo de conhecimento que se tem quando se sabe que algo 
é o caso chama-se conhecimento proposicionai. Isto porque o objecto do conheci- 


' Trabalho realizado enquantobolseira de pós-doutoramento da Fundação para a Ciência e a Tecno¬ 
logia (SFRH/BPD/47058/2008 - financiamento comparticipado pelo Fundo Social Europeu e por fundos 
nacionais do MCTES). 

2 A epistemologia não deve ser confundida com a filosofia da ciência, a qual trata de questões episté- 
micas e metafísicas relativas às ciências da natureza. 
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mento é uma proposição verdadeira (esta encontra-se indicada pela cláusula 
«que»). Ou seja, quando dizemos que o João sabe que Lisboa é uma cidade, o que 
o João sabe é que a proposição expressa pela frase que está depois da palavra «que» 
(«Lisboa é uma cidade») é verdadeira. Contudo, intuitivamente nem tudo aquilo 
que sabemos é deste tipo. Por exemplo, saber que uma bicicleta tem duas rodas, 
parece diferente de saber andar de bicicleta. Isto porque aquilo que é conhecido 
neste último caso não é uma proposição, mas uma actividade. A este tipo de conhe¬ 
cimento que se tem quando se sabe fazer algo chama-se saber-fazer. 

Entre as coisas que julgamos saber, intuitivamente, conta-se ainda um terceiro 
tipo de conhecimento em que aquilo que é conhecido nem é uma proposição nem 
uma actividade, mas sim um objecto. Este é o tipo de conhecimento que se tem 
quando se conhece uma pessoa ou um local. Por exemplo, alguém pode saber 
imensas coisas acerca de Barack Obama: que é o actual presidente dos EUA, que 
nasceu a 4 de Agosto de 1961, etc. Contudo, mesmo que essa pessoa saiba imensas 
coisas acerca de Obama, em geral não dizemos que o conhece sem ter tido qualquer 
tipo de contacto directo com ele, se nunca o viu pessoalmente. O mesmo parece 
acontecer com locais. Por exemplo, podemos saber que Paris é uma cidade e que 
é a capital de França, mas se nunca lá estivemos não dizemos que conhecemos 
Paris. A este tipo de conhecimento que se tem quando se tem um contacto directo 
com uma pessoa ou um local chama-se conhecimento por contacto. 

Apesar da importância do conhecimento por contacto e do saber-fazer, é ao 
conhecimento proposicional que os filósofos têm dado maior atenção. Isto deve-se 
sobretudo a dois aspectos. Em primeiro lugar, grande parte do nosso conheci¬ 
mento científico, histórico, matemático, literário, etc., é deste tipo. Em segundo 
lugar, apesar de tanto o conhecimento por contacto como o conhecimento do tipo 
saber-fazer serem importantes, estes são tipos de conhecimentos menos sofistica¬ 
dos, algo que os animais também parecem possuir. Por exemplo, podemos atribuir 
a uma abelha o conhecimento de como fazer mel, mas dificilmente poderemos 
atribuir a uma abelha qualquer tipo de conhecimento proposicional acerca do mel, 
como, por exemplo, o conhecimento de que o mel é nutritivo. Isto sugere que são 
necessárias capacidades cognitivas relativamente sofisticadas para a aquisição de 
conhecimento proposicional, algo que, além de nós, poucos animais parecem pos¬ 
suir. 

Nestas circunstâncias, não é de estranhar que os filósofos tenham dado maior 
atenção a esta noção de conhecimento. Iremos seguir este procedimento e, daqui 
em diante, sempre que falarmos de conhecimento é de conhecimento proposicio¬ 
nal que estaremos a falar. / 
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1.2. O que é o conhecimento? 

Uma forma de responder à questão de saber o que é o conhecimento (prepo¬ 
sicional) consiste em reflectir sobre as coisas que conhecemos para identificarmos 
o que há de comum entre elas. A primeira coisa que verificamos é que o conheci¬ 
mento é uma relação entre o sujeito que conhece e o objecto do conhecimento 
(o que é conhecido). Em segundo lugar, parece impossível saber algo sem acredi¬ 
tar no que se sabe. Se sabemos que o Sol é uma estrela é porque acreditamos nisso. 
Se não acreditamos que o Sol é uma estrela, então também parece que não pode¬ 
mos saber que o é. Isto sugere que a crença é uma condição necessária para o conhe¬ 
cimento. Isto é, sem crença não há conhecimento . 3 Mas, como é evidente, a crença 
não é suficiente para o conhecimento, pois nem tudo aquilo em que acreditamos é 
conhecimento. Por exemplo, podemos acreditar em coisas falsas, mas não podemos 
conhecer coisas falsas. Isto revela um segundo elemento do conhecimento, nome¬ 
adamente, a sua facticidade. 

Alguns termos da linguagem são factivos. Por exemplo, o termo «ver» é fáctivo. 
Isto quer dizer que se o João viu a Maria na praia, a Maria estava efectivamente na 
praia. Se a Maria não estava na praia, o João não a viu lá - apenas pensou que a viu, 
mas enganou-se. O mesmo acontece com o conhecimento. Se o João sabe que a 
Maria está na praia, a Maria está na praia. Se a Maria não está na praia, o João não 
pode saber que a Maria está na praia - pode pensar, erradamente, que a Maria está 
na praia, mas isso será apenas uma crença falsa. Nenhuma crença falsa pode ser 
conhecimento, mesmo que a pessoa que tem essa crençapense, erradamente, que 
é conhecimento. 

Note-se que dizer que não se pode conhecer falsidades não é o mesmo que 
dizer que não se pode saber que algo é falso - isto são coisas distintas. Podemos 
saber que é falso que Marte seja uma estrela, mas não podemos saber que Marte é 
uma estrela, dado que é um planeta. Também não se deve confundir pensar que se 
sabe algo com saber realmente algo. Se de facto soubermos algo, então temos a garan¬ 
tia de que isso que sabemos é verdade. Mas podemos pensar que sabemos algo sem 
o sabermos de facto. Por exemplo, no tempo de Ptolomeu pensava-se que a Terra 
estava imóvel no centro do universo. Estávamos tão seguros disso que pensávamos 
que sabíamos que a Terra estava imóvel no centro do universo. Contudo, mais tarde 
descobriu-se que estávamos enganados: não sabíamos tal coisa, apenas pensávamos 
que sabíamos. Claro que hoje, quando pensamos que sabemos que essas pessoas 
estavam enganadas, podemos também estar enganados. 


3 Por «crença» não se deve entender fé religiosa, mas sim qualquer tipo de convicção que uma pessoa 
possa ter. Por exemplo, podemos acreditar que Aristóteles foi um filósofo, ou que a Terra é maior do que a 
Lua. Acreditar que Aristóteles foi um filósofo é ter a crença de que Aristóteles foi um filósofo. Da mesma 
forma, acreditar que a Terra é maior do que a Lua é ter a crença de que a Terra é maior do que a Lua. 
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O que torna uma crença verdadeira ou falsa não é a força da nossa convicção 
nessa crença. Por mais que estejamos firmemente convencidos de que a Terra é 
redonda, o que faz dessa crença verdadeira é a redondez da Terra, e não a força da 
nossa convicção. 

Até agora identificámos duas condições necessárias para o conhecimento: 
crença e verdade. Contudo, crença verdadeira não é suficiente para o conheci¬ 
mento. Por exemplo, alguém que acreditasse ter os números sorteados do totoloto, 
e que tivesse a sorte de acertar, de facto, nos números do totoloto, não sabia real¬ 
mente que isso iria acontecer, apenas teve sorte. Ou uma pessoa que acreditava 
que ia receber um livro vermelho pelo aniversário depois de ter sonhado com isso, 
e que por acaso recebeu um livro vermelho, não sabia realmente que o iria receber 
- foi por acaso que a sua crença se revelou verdadeira. Para haver conhecimento 
uma pessoa não pode apenas ter a sorte de acreditar no que é efectivamente ver¬ 
dade; tem de haver algo mais que distinga o conhecimento da mera crença verda¬ 
deira. Mas se uma pessoa tiver uma crença verdadeira e essa crença estiver justifi¬ 
cada, isto é, se tiver boas razões que apoiem a verdade da crença, então parece que 
nada mais é necessário para o conhecimento. 

Alguém que acertou por acaso nos números do totoloto não tinha boas razões 
para achar que iria acertar, apenas teve a sorte de acertar, e por isso a sua crença, 
apesar de verdadeira, não é conhecimento. O mesmo acontece no exemplo do livro 
vermelho. Sonhar que se vai receber um livro vermelho não oferece boas razões 
para a pessoa acreditar na verdade dessa crença - daí que a crença, mesmo que 
verdadeira, não seja conhecimento. Contudo, alguém que acredita que vai receber 
um livro vermelho de presente não porque sonhou com isso mas porque um amigo 
lhe disse, e que não tem razões para duvidar da palavra desse amigo, sabe que vai 
receber um livro vermelho de presente. 

Apesar de para uma crença estar justificada ser preciso haver boas razões a favor 
da sua verdade, não é necessário que a pessoa em causa saiba explicar correcta¬ 
mente que razões são essas. Afinal, a maioria de nós está justificado a acreditar que 
dois mais dois são quatro, mas quase ninguém é capaz de explicar correctamente 
a justificação que apoia essa crença. O que isto significa é que a crença de alguém 
pode estar justificada sem que essa pessoa a consiga justificar explicitamente. 
O que importa é que a sua crença esteja justificada e não que a saiba justificar. Por 
exemplo, o Pedro é uma criança de sete anos de idade e tem a crença justificada de 
que o irmão está a beber leite com chocolate. Mas o Pedro não consegue justificar 
explicitamente a sua crença. O que importa é que haja uma justificação que legitima 
a crença do Pedro. Há uma justificação para a crença do Pedro de que o irmão está 
a beber leite com chocolate, nomeadamente, o Pedro está a vê-lo beber leite com 
chocolate e nada há de errado com a sua visão nem com o ambiente à sua volta. Isso 
é o que dá ao Pedro boas razões para acreditar que o irmão está a beber leite com 
chocolate, mesmo que ele não saiba articular essas razões. 
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Note-se que estar justificado a acreditar em algo não garante que a crença seja 
verdadeira. Por exemplo, o João pode ter boas razões para acreditar que tem leite 
no frigorífico, pois tinha lá visto um pacote cheio há pouco tempo. Mas pode não 
haver leite no frigorífico: a mãe dele pode ter decidido fazer um pudim com esse 
leite, sem ele saber. Estar justificado a acreditar em algo não garante a verdade 
dessa crença; apenas mostra que há boas razões a seu favor. Quando há boas razões 
a favor da verdade de uma crença, é racional ter essa crença, mesmo que seja falsa. 
Assim, também podemos não estar justificados a acreditar em certas verdades. Por 
exemplo, mesmo que seja verdade que há fadas, não há boas razões para acreditar 
nisso. Ou seja, não estamos justificados a acreditar na existência de fadas, mesmo 
que haja fadas. 

Vimos até agora três condições necessárias para que uma proposição seja 
conhecida: temos de acreditar nela, tem de ser verdadeira e a crença tem de estar 
justificada. Vimos também que, separadamente, nenhuma destas condições é sufi¬ 
ciente para o conhecimento. Mas se juntarmos as três condições, obteremos a 
seguinte definição de conhecimento, em que S é um sujeito cognitivo qualquer e 
p uma proposição qualquer: 

S sabe quep se, e só se, a) S acredita que p, 

b) p é verdadeira, 

c) S está justificado a acreditar que p. 

Esta é a definição tradicional de conhecimento. Por razões óbvias, também é 
conhecida por definição tripartida de conhecimento. A ideia desta definição é que uma 
condição necessária e suficiente para ter conhecimento é ter uma crença verda¬ 
deira justificada. Apesar de, separadamente, nenhuma das condições ser suficiente 
para o conhecimento, tomadas conjuntamente parecem suficientes. Se alguém 
tiver uma crença, se essa crença for verdadeira e se, além disso, essa pessoa tiver 
boas razões a favor da verdade dessa crença, parece impossível que não tenha 
conhecimento. 


1.3. Contra-exemplos de Gettier 

O filósofo americano Edmund Gettier forneceu um conjunto de contra-exem¬ 
plos que mostram que podemos ter uma crença verdadeira justificada sem que essa 
crença seja conhecimento . 4 Estes exemplos passaram a ficar conhecidos como 
contra-exemplos de Gettier. Vejamos então alguns contra-exemplos. 


4 Veja-se Gettier (1963). 
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Um dos contra-exemplos originais de Gettier é o seguinte. Imagine-se que 
Smith e Jones se candidataram a um emprego e que Smith tem boas razões para 
acreditar que Jones é quem vai ser seleccionado. Por exemplo, imagine-se que é o 
próprio presidente da companhia que diz a Smith que vai contratar Jones. Supo¬ 
nha-se também que Smith reparou que Jones tem dez moedas no bolso - ele viu 
quando Jones as tirou para fora e as contou, colocando-as novamente no bolso. 
Assim, dado que Smith tem boas razões para acreditar que Jones vai ficar com o 
emprego e que Jones tem dez moedas no bolso, Smith pode inferir daqui que a 
pessoa que vai ficar com o emprego tem dez moedas no bolso. Suponha-se agora 
que o presidente da empresa muda de ideias e decide à ultima hora contratar Smith 
em vez de Jones. Imagine-se também que por coincidência Smith, sem o saber, tem 
dez moedas no bolso. Uma vez que Smith está justificado a acreditar que a pessoa 
que vai ficar com o emprego tem dez moedas no bolso e a sua crença é verdadeira, 
segue-se, pela definição tradicional de conhecimento, que Smith sabe que a pessoa 
que vai ficar com o emprego tem dez moedas no bolso. Contudo, isto é falso. Afinal 
de contas, Smith estava convencido de que o emprego iria para Jones, e nem sequer 
sabia que ele próprio tinha dez moedas no bolso. Deste modo, apesar da sua crença 
de que a pessoa que vai ficar com o emprego tem dez moedas no bolso ser verda¬ 
deira, é-o por sorte. Mas uma crença que só é verdadeira por sorte não pode ser 
conhecimento. 


1.4. Respostas aos contra-exemplos de Gettier 

Os contra-exemplos originais de Gettier, como o que apresentámos, geraram 
uma discussão animada, e muitas pessoas rejeitaram-nos com base no argumento 
de que a crença em causa não é conhecimento por ser inferida de uma crença falsa. 
No exemplo dado, a crença de Smith de que a pessoa que vai ficar com o emprego 
tem dez moedas no bolso, apesar de verdadeira, é inferida da crença falsa de que 
Jones é quem vai ficar com o emprego. Diagnosticada a fonte deste tipo de contra- 
-exemplos, a proposta de solução parece óbvia: adicionar à definição tradicional 
de conhecimento a cláusulade que uma crença não é conhecimento se, apesar de 
verdadeira, for inferida de uma crença falsa. 

Há vários problemas com este tipo de proposta. Um dos problemas é o facto 
de tornar os requisitos para o conhecimento demasiado exigentes, tornando o 
conhecimento bem mais difícil de adquirir do que aquilo que parece. Contudo, o 
problema mais premente é o facto de apenas bloquear um certo tipo de contra- 
-exemplo, nomeadamente, aqueles casos em que o nosso conhecimento é inferido 
de outras crenças. Mas é possível gerar outro tipo de contra-exemplos em que 
aquilo que é putativamente conhecido não é inferido de outras crenças, mas adqui¬ 
rido directamente. Vejamos um desses contra-exemplos. 



EPISTEMOLOGIA CÉLIA TEIXEIRA 105 


Imagine-se que estou num parque e vejo um cão perto de um lago. Daqui 
formo a crença de que está um cão perto de um lago. Agora imagine-se também 
que alguns cientistas tinham desenvolvido máquinas de projecção holográfica, e 
que, sem eu saber, as estavam a testar no parque, sendo aquilo que eu vi uma ima¬ 
gem holográfica de um cão. Ora, a minha crença de que está um cão perto do lago 
está perf eitamente justificada, dado que aquilo que eu vi parecia um cão e não tinha 
quaisquer razões para desconfiar de que estava a ser iludida por máquinas holo- 
gráficas. Agora suponha-se também que estava de facto um cão perto do lago, 
apesar de eu não o. ter visto. A minha crença de que está um cão perto do lago é 
assim verdadeira e está justificada. Contudo, esta não é conhecimento, dado que 
a crença apesar de verdadeira é-o, mais uma vez, por coincidência. 

Neste exemplo, a minha crençade que está um cão perto do lago não é inf erida 
de nenhuma outra crença mas'adquirida directamente. Logo, a estratégia acima 
apresentada não funciona para bloquear estes contra-exemplos. 

Apesar de ser possível gerar vários tipos de contra-exemplos de Gettier, há 
uma fraqueza na definição tradicional de conhecimento que todos eles revelam: 
apesar de a crença em causa ser verdadeira e estar justificada, a justificação que o 
sujeito tem paraessa crença não se baseia nos aspectos relevantes da realidade que 
tornam a sua crença verdadeira. No primeiro exemplo que vimos, Smith acredita 
que a pessoa que vai ficar com o emprego tem dez moedas no bolso porque o pre¬ 
sidente da empresa lhe disse que Jones iria ficar com o emprego e Smith viu que 
Jones tinha dez moedas no bolso. Contudo, apesar de a sua crença de que a pessoa 
que vai ficar com o emprego ser verdadeira, esta não se baseia nos aspectos rele¬ 
vantes da realidade que a tornam verdadeira. Isto é, a crença é verdadeira porque 
Smith tem dez moedas no bolso, mas Smith gera a crença porque Jones tem dez 
moedas no bolso. Ou seja, a sua crença é apenas acidentalmente verdadeira, e é 
por isso que não é conhecimento. 

Algo semelhante se passa no segundo exemplo que vimos. Neste exemplo, 
temos a situação em que eu acredito que está um cão perto do lago porque vi algo 
que se parecia com um cão perto do lago, mas que era uma mera imagem de 
um cão. Também aqui, a minha crença não é gerada pelos aspectos relevantes da 
realidade que a tornam verdadeira: aquilo que a torna verdadeira é o facto de por 
acaso estar um cão perto do lago, mas eu formo a crença com base na imagem de 
um cão. 

Sucintamente, os contra-exemplos de Gettier revelam que é possível gerar 
casos em que temos uma crença verdadeira e justificada mas que não é conheci¬ 
mento por ser acidentalmente verdadeira. De modo que a solução para o problema 
parece encontrar-se numa quarta condição necessária para o conhecimento que 
elimine este factor de acidentalidade da definição tradicional de conhecimento. 

Muitas propostas foram feitas neste sentido, desde propostas causais a propos¬ 
tas contraf actuais, mas nenhuma delas é inteiramente satisfatória. Obviamente que 
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isto não significa que não possamos yjr a encontrar a quarta condição necessária 
para bloquear o fáctor de acidentalidade. Contudo, o facto de ainda não o termos 
conseguido fazer poderá sugerir que precisamos de começar de novo, propondo 
uma forma radicalmente diferente de definir conhecimento, ou que pura e sim¬ 
plesmente não é possível definir o conhecimento. Esta última ideia de que não é- 
possível definir conhecimento tem ganho alguns adeptos, tendo sido avançada pelo 
filósofo inglês Timothy Williamson. Dizer que o conhecimento não é definível é 
dizer que este é um conceito primitivo, o qual não tem partes. 

Williamson (2000) usa uma bateria de argumentos sofisticados para apoiar a 
tese de que o conhecimento não é definível, que é um conceito primitivo. Sucin¬ 
tamente, um dos argumentos mais fortes a favor desta ideia é o seguinte. Quando 
analisamos ou definimos um conceito, partimo-lo, por assim dizer, em constituin¬ 
tes mais simples. Para que essa análise esteja correcta, os constituintes em que este 
é dividido têm de ser da mesma natureza que o conceito em análise. Por exemplo, 
quando dizemos que a água é H 2 0 estamos a analisar um elemento químico, a água, 
em termos de outros elementos químicos mais simples: hidrogénio e oxigénio. 
O mesmo terá de acontecer numa análise de conhecimento paraestaser correcta. 
O conceito de conhecimento é um conceito epistémico, pelo que, pode-se argu¬ 
mentar, os seus constituintes têm também de ser de natureza unicamente episté- 
mica. Contudo, a verdade não é um conceito epistémico mas sim metaf ísico, suge¬ 
rindo que analisar o conhecimento em termos de crença verdadeira justificada tem 
de falhar, uma vez que o conceito de verdade, por ser de natureza metafísica, não 
pode fazer parte do conceito de conhecimento. 

Outros argumentos são usados para mostrar que nem a crença nem a justifi¬ 
cação fazem parte do conceito de conhecimento, algo que por razões de espaço 
não iremos aqui abordar. Note-se, contudo, que isto em nada milita contra a ideia 
de que o conhecimento é fáctivo - se sabemos que p,p tem de ser verdade. Apenas 
mostra que, apesar disto, a verdade não é um constituinte do conhecimento. Isto 
também não mostra que podemos ter conhecimento sem estarmos justificados; 
apenas milita contra a ideia de que é possível decompor o conhecimento em partes 
mais simples: isto é, defini-lo explicitamente por meio de uma análise. Por fim, 
mesmo que a crença não faça parte do conhecimento não se segue que possamos 
saber algo sem acreditarmos nisso, a questão diz respeito apenas àquilo que faz 
parte do quê, àquilo que é conceptualmente primário - e segundo Williamson é o 
conhecimento que é conceptualmente primário, não a crença. Mas esta matéria 
está longe de ser consensual, e muitos filósofos continuam a apostar no projecto 
de definir o conhecimento. 
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2. Justificação 

O conceito de justificação epistémica, juntamente com o de conhecimento, é 
um dos conceitos centrais da epistemologia. O conhecimento, quer seja definível 
quer não, está intimamente relacionado com a justificação, pois sem justificação 
epistémica, sem suporte epistémico, não há conhecimento. Pelo que uma compre¬ 
ensão apropriada da justificação epistémica é fundamental para compreender o 
próprio conhecimento. O problema com que iremos lidar nesta secção é o de saber 
em que medida estão as nossas crenças justificadas, ou o que faz delas crenças 
justificadas. 

Quando perguntamos se uma determinada crença está justificada, em geral, 
aquilo que procuramos saber é que razões temos para achar que essa crença é 
verdadeira. Por exemplo, imagine-se que o João acredita queaLuaé feita de queijo. 
Parece que o João não tem boas razões para pensar que isso é verdade e, corpÁ tal, 
a sua crença não se encontra justificada. Claro que o João pode acreditar qué a Lua 
é feita de queijo porque viu fotografias da Lua em que lhe pareceu que a sua super¬ 
fície se assemelhava a um queijo suíço, formando a partir daí a. crença de que a Lua 
é feita de queijo. Mas isto, apesar de poder explicar o que levou João a formar essa 
crença, não a justifica. Por outras palavras, a crença do João não está justificada 
porque ele não tem boas razões a favor da sua verdade - a crença carece de apoio 
epistémico. 5 Note-se que ter boas razões a favor da verdade de uma crença não 
garante que essa crença seja verdadeira. Como vimos, uma crença pode estar jus¬ 
tificada e ser falsa. 

O conceito de justificação epistémica é normativo. Os conceitos normativos 
opõem-se aos descritivos no sentido em que em vez de descreverem como as coisas 
são, dizem-nos como estas deveriam ser. Neste sentido, pode-se entender o con¬ 
ceito de justificação epistémica em paralelo com os de bem e mal. Podemos dizer 
que uma pessoa está epistemicamente justificada a acreditar em algo se não come¬ 
teu quaisquer erros ou «pecados» epistémicos na formação dessa crença. Deste 
modo, se todos os dados de que alguém dispõe apontarem a favor da verdade de p, 
essa pessoa tem o dever de acreditar em p, mesmo que essa crença se revele falsa. 
Claro que isto não significa, de modo algum, que a justificação de nada serve para 
chegar à verdade. Ter boas razões a favor de algo é, em geral, uma boa indicação 
de que isso é verdade, mesmo que essa indicação seja falível. Assim, apesar de a 
justificação não garantir a verdade, indica-a, mas de modo falível. 


s Apesar de, por razões dialécticas, usarmos a expressão «ter boas razões», isto em nada nos compro¬ 
mete com uma posição internalista acerca da justificação epistémica. Alguém pode ter boas razões para 
acreditar em algo sem saber que razões são essas, sem que tenha de algum modo de estar na posse dessas 
razões. 
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Outro aspecto importante d á justificação epistémica é o facto de ter graus. Por 
exemplo, a crença de um matemático na verdade de um teorema depois de o ter 
demonstrado está justificada a um nível mais elevado do que a crença de um leigo 
que acredita na verdade do teorema depois de ter lido num livro que este havia 
sido demonstrado. Ambos estão justificados a acreditar na verdade do teorema, o 
matemático pela sua demonstração, e o leigo pela leitura do livro. Contudo, o nível 
de compreensão do teorema por parte do matemático é muito mais elevado do que 
o nível de compreensão do leigo, e por isso a justificação deste é mais robusta do 
que a do leigo. Quanto mais fortes forem as razões de alguém a favor da verdade 
de uma determinada crença, maior é o seu suporte epistémico, ou maior é o nível 
de justificação dessa crença. 


2.1. O problema do regresso 

Tomemos a nossa crença de que Aristóteles é um filósofo. O que a justifica? 
Ou que razões temos para acreditar que isto é verdade? Podemos, por exemplo, 
responder que acreditamos que Aristóteles é um filósofo porque o lemos num livro 
de filosofia. Ou seja, a nossa crença está apoiada por esta segunda crença de que 
essa informação se encontra num livro de filosofia (e esse livro é uma fonte segura 
de informação). Neste caso, o que justifica a nossa crença de que Aristóteles é um 
filósofo é essa segunda crença. Mas e essa segunda crença, o que a justifica? Se nada 
a justificar, se acreditarmos nisso sem quaisquer razões para tal, a crença inicial da 
qual esta depende também não poderá estar justificada. Assim, para que esta 
segunda crença esteja justificada parece ter de haver uma terceira crença que a 
apoie. Mas para essa terceira crença estar justificada, parece ter de existir uma 
quarta que a apoie, e assim por diante. Ou seja, parece que o que justifica uma 
crença a é uma segunda crença b, mas para que a nossa crença a esteja justificada, 
aquilo que a justifica, ou seja b, tem também de estar justificado. Mas para que a 
crença b esteja justificada, tem de haver outra crença, c, que a justifique, e assim 
por diante. E isto parece levar-nos a um regresso infinito na cadeia justificativa. 

Este é o chamado problema do regresso em epistemologia. O problema é que se 
a nossa cadeia justificativa regride infmitamente, então as nossas crenças parecem 
não estar justificadas. Isto é precisamente o que o céptico dirá, afirmando que este 
problema mostra que a justificação epistémica não é possível. Contudo, há quem 
ache que um regresso infinito pode ser usado na justificação de uma crença. Esta 
é a posição do infinitista - uma posição muito questionável que praticamente 
nenhum epistemólogo aceita. Mas há outras possibilidades quanto há justificação 
das nossas crenças. Póde-se argumentar que a cadeia justificativa não regride infi¬ 
nitamente, mas que se volta sobre si própria. Ou podemos argumentar que a cadeia 
justificativa não regride infinitamente, mas que pára numa crença que não precisa 
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de outras crenças que a justifiquem para estar justificada. Vejamos então as possi¬ 
bilidades quanto à estrutura justificativa das nossas crenças: 

1. A cadeia justificativa regride infinitamente; 

2. A cadeia justificativa volta-se sobre si própria, como que num círculo; 

3. A cadeia justificativa pára numa crença não justificada por outras crenças. 

Contudo, nenhuma destas opções é pacífica. Como vimos, a opção infinitista 
(opção 1) parece levar a uma forma de cepticismo, pois uma cadeia justificativa que 
regride infinitamente parece nunca poder justificar a crença de partida. A opção 
2 também parece implausível. Seria como dizer que o que justifica a crença a é a 
crença b, e que o que justifica a crença bé a crença a. Mas uma tal forma de justi¬ 
ficação parece viciosamente circular, e por isso ineficaz na justificação epistémica. 
Quanto à opção 3, se a cadeia pára numa crença que não se encontra justificada 
por outras crenças é porque pára numa crença não justificada, e logo numa crença 
que não pode ser usada para justificar coisa alguma. 

Este problema é conhecido por Trilema deAgripa, em homenagem ao filósofo 
grego antigo Agripa. Chama-se «trilema» por nos apresentar três opções pouco 
atraentes perante o problema do regresso. Mas ao contrário da opção 1, que a maior 
parte dos epistemólogos rejeita, tanto a opção 3 como a 2 são defendidas como 
formas de resolver o problema do regresso, nomeadamente, pelos fundacionalistas 
e pelos eoerentistas, respectivamente. Vejamos em que estas propostas consistem. 

2.2. Fundacionalismo 

A resposta fundacionalista ao problema do regresso consiste em defender a 
opção 3 do trilema. Se enistirem crenças cuja justificação não se baseia em outras 
crenças, o regresso fica bloqueado e o problema, putativamente, resolvido. Mas e 
quanto ao problema apontado de que tais crenças não podem ser usadas para jus¬ 
tificar outras crenças por carecerem de justificação ao não serem apoiadas por 
outras crenças? A resposta fundacionalista é que este problema não se coloca, pois 
do facto de tais crenças não estarem justificadas por outras crenças não significa 
que estas não possam estar justificadas, elas são autojustificáveis, isto é, justificam- 
-se, de algum modo, a si próprias. O que está aqui em causa é uma distinção entre 
dois tipos de crenças: crenças inferencialmente justificáveis por meio de outras 
crenças e crenças justificadas não inferencialmente. As crenças não inferencial¬ 
mente justificadas são comummente designadas por crenças fiind acionais ou básicas. 
A metáfora vulgarmente usada para ilustrar esta ideia é a de um edifício, com as 
crenças básicas ou fundacionais a suportar o resto da estrutura. 

Para que a resposta fundacionalista ao problema do regresso funcione, a teoria 
fundacionalista terá de dar conta de dois tipos de objecções. A primeira destas 
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objecções diz respeito à caracterização das crenças fúndacionais. A segunda diz 
respeito ao tipo de relação inferencial entre as crenças básicas e as crenças não 
básicas. Comecemos pela primeira destas objecções. 

René Descartes é talvez o mais famoso fiindacionalistaclássico. De acordo com 
o fundacionalismo cartesiano, as crenças básicas, de modo a servirem de suporte 
ao nosso edifício epistémico, têm de ser imunes à dúvida céptica - i.e., as crenças 
fundacionais têm de ser indubitáveis, infalíveis e auto-evidentes. A ideia é que se 
não é possível duvidar da verdade de uma determinada crença e se a sua verdade 
se apresenta de forma clara e distinta, então nada mais é necessário para a justificar. 
Isto porque se uma crença é indubitável, não podemos senão formá-la assim que 
a consideramos; se é infalível, não pode deixar de ser verdadeira; e se é auto-evi¬ 
dente, não podemos deixar de ver que é verdadeira. Uma crença que reúna estas 
três condições parece não requerer qualquer suporte de outras crenças para estar 
justificada. Como vimos, o conceito de justificação epistémica é um conceito nor¬ 
mativo, o qual pode ser entendido em termos do que é errado ou correcto fazer. 
Uma crença que reúna estas três qualidades é algo que, putativamente, temos o 
dever de formar, mesmo sem qualquer outro suporte epistémico - tais crenças 
estão justificadas não inferencialmente. 

Claro que agora a questão é saber se alguma crença reúne tais propriedades. 
Pois mesmo que tais condições sejam suficientes para a justificação epistémica sem 
suporte inferencial, se nenhuma crença reunir tais propriedades, o problema do 
regresso fica por resolver. O exemplo oferecido por Descartes de uma crença básica 
ou fúndacional é o da crença na nossa própria existência. Alguém que acredite 
existir não pode estar enganado, pois se não existisse não poderia acreditar que 
existe. Tal crença também se apresenta como infalível, pois não é possível alguém 
a ter e ser falsa. Finalmente, a crença na nossa própria existência é algo que se 
apresenta com total nitidez, como auto-evidente. A crença na nossa própria exis¬ 
tência pode assim ser tida como básica ou fúndacional, de acordo com esta versão 
de fundacionalismo. 

Os fúndacionalistas cartesianos alargam o domínio das crenças fundacionais a 
todas as crenças acerca dos estados subjectivos dos sujeitos. Ou seja, crenças como, 
por exemplo, a de que tenho uma dor, parece também ela indubitável, infalível e 
auto-evidente, e como tal pode ser tida como fúndacional. Mas agora ficamos com 
um segundo problema. Mesmo que estejamos justificados a ter estas crenças sem 
que estas se apoiem em quaisquer outras, o conjunto de crenças deste tipo é dema¬ 
siado pequeno para que possa ser usado para suportar o nosso edifício cognitivo. 
Por outras palavras, não é de todo claro que crenças sobre os nossos estados sub¬ 
jectivos possam ser usadas para apoiar, por exemplo, a crença de que a Lua gira em 
torno da Terra. Mesmo que crenças com as propriedades de indubitabilidade, 
infalibilidade e auto-evidência sejam fundacionais, o seu domínio é demasiado 
restrito para poderem ser usadas para alicerçar o resto do nosso edifício cognitivo. 
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Mas o fundacionalismo cartesiano enfrenta a^nda outro problema relativa¬ 
mente ao domínio das crenças fundacionais. Mesmo que aceitemos que crenças 
indubitáveis, infalíveis e auto-evidentes possam ser usadas como crenças básicas 
ou fundacionais, a maior parte dos epistemólogos actuais rejeita que alguma crença 
possa satisfazer tais propriedades - à excepção, porventura, da crença na nossa 
própria existência. Crenças acerca dos estados subjectivos do sujeito, como a 
crença de que temos uma dor, são putativamente, dubitáveis e falíveis. Por exem¬ 
plo, é possível confundirmos sensações de dor com a sensação de ligeiro incómodo 
ou de pontadas. 

Uma forma de responder a estes problemas consiste em alargar o domínio das 
crenças fundacionais ou básicas a crenças falíveis e dubitáveis. Assim ficaríamos 
com um domínio mais alargado de crenças fundacionais. Contudo, para que isto 
f uncione precisamos de uma nova caracterização das crenças fundacionais. Mas 
como podem crenças falíveis e dubitáveis ser autojustificáveis? Podemos aceitar 
que uma crença relativamente à qual não podemos estar enganados nem ter dúvi¬ 
das não precise de suporte epistémico para estar justificada. Mas se podemos duvi¬ 
dar de tais crenças, e se estas podem vir a revelar-se falsas, como poderemos estar 
justificados a aceitá-las sem razões adicionais para acreditar na sua verdade? 

Em conclusão, o fundacionalismo confronta-se com o seguinte dilema. Ou 
temos um domínio demasiado restrito de crenças básicas ou fundacionais, o qual 
é insuficiente para alicerçar o resto do nosso edifício cognitivo; ou alargamos o 
domínio das crenças fundacionais, ficando com o problema de explicar como 
podem estas estar justificadas sem qualquer tipo de apoio inferencial. 


2.3. Coerentismo 

O coerentismo surgiu como reacção ao fundacionalismo. Os coerentistas 
negam que só apelando a crenças básicas ou fundacionais possamos parar o regresso 
na cadeia justificativa (pressupondo à partida que o infinitismo é insustentável). 
A alternativa que os coerentistas exploram é uma variação da opção 2 do trilema 
de Agripa. 

Segundo os coerentistas, toda a justificação é inferencial, no sentido em que 
todas as crenças se encontram apoiadas por outras crenças (se justificadas). Con¬ 
tudo, isto não leva a um regresso infinito na cadeia de justificação pois a cadeia 
volta-se sobre si própria. Apesar de ser habitual atribuir-se aos coerentistas a def esa 
da justificação circular, esta não é a forma mais correcta de entender o que está em 
causa. A posição não é tanto a de que a crença a está justificada pela b,e a crença 
b pela crença c,eac pela d,ead, por sua vez, pela crença inicial a (ou por outra 
crença já usada). A ideia é antes a de que as nossas crenças se suportam mutua¬ 
mente, como que numa teia de elos justificativos. Deste modo, o regresso é evitado 
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ao entender-se a cadeia justificativa não de modo linear mas holístico, em que cada 
crença se encontra epistemicamente apoiada por um vasto conjunto de outras 
crenças, ou mesmo por todas elas. 

Muitos coerentistas defendem a teoria atacando o fundacionalismo. Argumen¬ 
tam que o fundacionalismo tem problemas intratáveis e que deve ser rejeitado era 
prol de uma teoria coerentista. Desta forma, o argumento principal a favor do coe- 
rentismo é o putativo falhanço do fundacionalismo 6 . Mas o coerentismo também é 
defendido com base na ideiaque está mais pró»mo do modo como de facto apoia¬ 
mos as nossas crenças. A ideia é que é sempre possível responder à pergunta «Que 
razões tens para acreditar nisso?», e essas razões dependem do tipo de coisas em 
que acreditamos - isto é, da nossa teia de crenças. Por exemplo, alguém que tenha 
sido educado, segundo o modelo ptolemaico, a pensar que a Terra se situa no cen¬ 
tro do universo, está justificado a acreditar que a noite e o dia indicam que o Sol 
giraemtornodaTerra. (E importante não esquecer que podemos estar justificados 
a acreditar em falsidades, pois a justificação epistémica não garante a verdade.) Isto 
porque de acordo com a sua teia de crenças, ou a sua visão do mundo, esta é a forma 
mais coerente de entender a relação entre o Sol e a Terra. Uma pessoa com uma 
visão moderna do mundo, com uma teia de crenças moderna, não toma o dia e a 
noite como indicando que o Sol gira em torno da Terra, mas como indicando 
que a Terra gira em torno do Sol, pois isso é mais coerente com o resto das suas 
crenças. 

Assim, segundo o coerentismo, uma crença está justificada se pertencer a um 
conjunto coerente de crenças. Contudo, não é claro como entender esta noção de 
coerência. A coerência de um sistema de crenças não pode ser entendida mera¬ 
mente em termos de consistência lógica. Por exemplo, as crenças «A relva é azul» 
e «Comer queijo faz bem à saúde» são consistentes entre si, pois não só não se 
contradizem mutuamente como nenhuma contradição se segue delas. Contudo, 
isto claramente não faz com que estas crenças estejam justificadas. Além do mais, 
se as crenças não se encontram de algum modo relacionadas entre si, dificilmente 
poderão estar conectadas de modo a apoiarem-se mutuamente. Mas a consistência 
lógica de um sistema mais a relação inferencial entre as suas crenças não é, ainda 
assim, suficiente para a justificação epistémica, como o seguinte conjunto de cren¬ 
ças o demonstra: «A Lua é um satélite natural»; «Todos os satélites naturais são 
feitos de queijo»; «Comer queijo faz bem à saúde». Alguém com este conjunto de 
crenças pode inferir que a Lua é feita de queijo e que faria bem à saúde comê-la. 
Mas isto é obviamente absurdo, e ninguém está justificado a acreditar em tal coisa. 
Portanto, mais é necessário para a coerência de um sistema além da consistência 


6 A teoria fundacionalista é actualmente bastante popular, pois apesar da rejeição da versão clássica 
ou cartesiana, há quem proponha formas mais sofisticadas de fundacionalismo. 
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lógica e da relação inferencial entre crenças. (Note-se que a consistência lógica e 
a relação inferencial são necessárias; apenas não parecem suficientes.) 

Um dos primeiros problemas que o coerentismo enfrenta consiste precisa¬ 
mente em determinar quais as condições que um sistema de crenças tem de res¬ 
peitar de modo a que a sua coerência garanta que as crenças que o constituem 
estejam epistemicamente justificadas. Diferentes formas de coerentismo propõem 
diferentes formas de caracterizar a relação de coerência. 

Independentemente do modo como a relação de coerência seja entendida, e 
mesmo que seja possível arranjar uma caracterização completamente satisfatória 
desta, há ainda um conjunto de problemas clássicos que qualquer versão de coe¬ 
rentismo tem de resolver. Um destes problemas é o chamado problema do input. 
A coerência, independente do modo como seja caracterizada, é meramente uma 
relação entre as crenças de um sistema, não se relacionando com nada externo a 
estas. Mas, sendo assim, um sistema coerente de crenças pòde não ter qualquer 
relação com o mundo exterior, o qual é suposto descrever. Num certo sentido, as 
nossas crenças servem para nos dar uma representação correcta do mundo. Mas se 
o que as justifica é meramente o modo como se relacionam entre si, então a forma 
como representam o mundo parece em nada se relacionar como o modo como' o 
mundo de fácto é. Se a nossa representação do mundo se revelar correcta, isto 
parece mera coincidência, o que não é aceitável. Ou seja, o nosso sistema de cren¬ 
ças precisa" de dar conta do input do mundo exterior. Mas isto é algo que os coe- 
rentistas têm dificuldade em explicar. 

Este problema está relacionado com o problema do isolamento, ou problema 
dos sistemas coerentes alternativos. Se a relação de coerência é uma relação mera¬ 
mente interna ao sistema, então podemos ter vários sistemas alternativos, todos 
eles igualmente coerentes mas incompatíveis entre si, sem que possamos dizer 
qual deles está mais próximo da verdade, qual deles oferece uma representação 
correcta do mundo. Por exemplo, uma pessoa esquizofrénica e uma pessoa sem 
quaisquer problemas mentais podem ter dif erentes sistemas coerentes de crenças. 
Mas nada no coerentismo parece permitir identificar a que se encontra em melhor 
posição epistémica. E isto é algo que uma teoria correcta da justificação terá de 
fazer. 

Nenhuma destas objecções é definitiva, e há formas de as contornar. Contudo, 
nenhuma posição coerentista é inteiramente satisfatória. 7 Também foram propos¬ 
tas formas de conciliar alguns elementos do coerentismo com alguns elementos 
do fundacionalismo numa nova teoria chamada fundarentismo, sugerida pela filó¬ 
sofa Susan Haack (1993). Contudo, esta proposta não foi acolhida com grande 
entusiasmo. 


7 Note-se que o mesmo se passa com o fundacionalismo. 
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3. Percepção 

A percepção sensorial, que inclui a visão, o tacto, o olfacto e o paladar, é uma 
das fontes mais importantes de aquisição de conhecimento acerca do mundo. 
A percepção é tão importante que é argumentável que sem ela nada poderíamos 
descobrir acerca do mundo exterior. Por exemplo, é pelo uso das minhas capaci¬ 
dades perceptivas que sei que está a chover lá fora, pois posso ver e ouvir a chuva 
a cair, ou que sei que a secretária onde me encontro agora a escrever é castanha. 
Contudo, apesar de a percepção nos dar acesso ao modo como o mundo é, por 
vezes o mundo não é como parece ser. Por exemplo, ao submergir uma vara direita 
em água, esta passa a parecer torta. Numa sala com luz azul florescente, as cores 
dos objectos passam a parecer diferentes. Mas há exemplos bem mais mundanos 
de erros perceptivos, como quando julgamos ver um amigo do outro lado da rua 
quando afinal não passa de um mero desconhecido; ou quando julgamos errada¬ 
mente ouvir um determinado barulho. Estes são exemplos de ilusões, casos em que 
o objecto percepcionado não corresponde ao objecto real. Mas há géneros mais 
fortes de erros perceptivos, casos em que nem sequer há um objecto que corres¬ 
ponda àquilo que é alegamente percepcionado. Isto acontece quando se alucina, 
em que alegadamente se percepciona algo que não existe na realidade. 

Os erros perceptivos podem assim ser divididos em dois tipos: ilusões e aluci¬ 
nações. As ilusões dão-se quando os objectos percepcionados, apesar de e»stirem, 
possuem propriedades distintas das percepcionadas. As alucinações dão-se quando 
os objectos percepcionados nem sequer e»stem. Aquilo que mais preocupa os 
filósofos que se dedicam ao estudo da percepção não é tanto o facto de existirem 
erros perceptivos - isto em si apenas indica que a percepção é uma forma falível 
de aquisição de conhecimento - mas o facto de a existência deste tipo de erros 
perceptivos chocar com a forma como intuitivamente entendemos a experiência 
perceptiva. 

3.1. O problema da percepção 

Intuitivamente, através da percepção temos um contacto directo e imediato 
com o mundo exterior. Ou seja, quando percepcionamos, por exemplo, uma árvore, 
estamos, supostamente, em contacto directo com essa árvore; podemos vê-la direc- 
tamente, senti-la, cheirá-la, etc. Este aspecto intuitivo da percepção é aquilo a que 
alguns filósofos chamam «abertura ao mundo», no sentido em que o mundo nos é 
dado directamente pela percepção. Contudo, a existência de erros perceptivos na 
forma de ilusões e alucinações choca com este aspecto intuitivo da percepção. 

Por exemplo, imagine-se que ao entrar numa sala vejo aquilo que me parece 
ser uma cadeira azul e que, sem saber, estou sob a ilusão de que a cadeira é azul 
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por causado modo como a sala se encontra iluminada, e que a cadeira é realmente 
branca. Da minha perspectiva, a minha percepção ilusória da cadeira azul é indis¬ 
tinguível de uma percepção verídica de uma cadeira azul. Uma vez que eu estou 
de fàcto a percepcionar uma cadeira azul, dif erente do objecto real, isto sugere que 
existe um objecto, distinto do objecto real, que é o objecto da minha percepção. 
Assim, fenomenologicamente ( i.e ., da perspectiva do sujeito) não há qualquer 
forma não arbitrária de distinguir percepções verídicas de meras ilusões. Logo, 
mesmo no caso de percepções verídicas, aquilo com que estamos directamente em 
contacto não são os objectos externos, mas objectos internos. Por outras palavras, 
aquilo com que estamos directamente em contacto não são os objectos exteriores 
mas os nossos dados dos sentidos. Este é o chamado argumento da ilusão. 

Pode-se usar um argumento semelhante para o caso das alucinações. Quando 
se tem uma alucinação não há qualquer objecto externo responsável pela expe¬ 
riência perceptiva. Contudo, do ponto de vista do sujeito a experiência de alucinar 
um oásis no deserto é indistinguível da experiência de ver um oásis no deserto. Em 
ambos os casos há algo que é o objecto da nossa percepção: o oásis alucinado e o 
oásis real. Mas uma vez que estes casos são fenomenologicamente indistinguíveis, 
conclui-se que aquilo com que estamos directamente em contacto não são-os 
objectos reais, «lá fora», mas os objectos internos à mente, i.e., os nossos dados dos 
sentidos. Este é o chamado argumento da alucinação. 

São estes argumentos, o argumento da ilusão e o argumento da alucinação, que 
estão na base das discussões acerca da natureza da percepção. A sua importância 
deve-se ao fácto de militarem contra a compreensão intuitiva da percepção. 
De acordo com esse modelo intuitivo da percepção, a percepção sensorial coloca¬ 
mos directamente em contacto com o mundo exterior: podemos directamente ver, 
sentir, cheirar, etc. o mundo exterior. Por este motivo, a percepção é igualmente 
encarada como a fonte mais segura de aquisição de conhecimento acerca do mundo 
- nada melhor do que mostrar ostensivamente a alguém que algo é o caso para que 
essa pessoa passe a acreditar nisso. Contudo, o argumento da ilusão e o argumento 
da alucinação desafiam este modelo intuitivo sugerindo que nunca estamos direc¬ 
tamente em contacto com o mundo exterior e, por consequência, que o conheci¬ 
mento perceptivo é muito menos seguro do que parece ser. 


3.2. Realismo indirecto 

Chama-se realismo indirecto ao modelo da percepção sugerido pelos argumen¬ 
tos da ilusão e da alucinação. Há várias formas de realismo indirecto, mas a ideia 
básica é que a percepção não nos coloca directamente em contacto com o mundo 
mas apenas com as nossas impressões sensoriais dele. Ou seja, apenas estamos 
indirectamente em contacto com o mundo exterior. Por exemplo, ao ver uma mesa 
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à minha frente, aquilo com que estou directamente em contacto (i.e., o objecto da 
minha percepção) não é a mesa em si mas apenas as minhas impressões sensoriais 
da mesa; com a mesa apenas tenho um contacto indirecto. Este modelo é realista 
por assumir a existência do mundo exterior, tal como intuitivamente o conce¬ 
bemos. 

De acordo com a versão clássica de realismo indirecto, os objectos com que 
estamos directamente em contacto através da percepção são os nossos dados dos 
sentidos. E os dados dos sentidos são habitualmente caracterizados como entidades 
mentais, não físicas. 

Os principais argumentos a favor do realismo indirecto são os argumentos da 
ilusão e da alucinação. Como vimos, quando a nossa experiência de um objecto é 
ilusória, percepcionamos o objecto como tendo propriedades diferentes daquelas 
que o objecto realmente tem. Por exemplo, podemos ilusoriamente percepcionar 
uma mesa castanha como azul. Mas isto parece sugerir que existe um objecto per- 
cepcionado diferente do objecto real. Os realistas indirectos defendem que a mesa 
azul e*ste, e que é o objecto directo da percepção, o qual nada mais é do que a 
nossa impressão sensorial da mesa. Isto permite-nos distinguir facilmente as expe¬ 
riências ilusórias (ou alucinatórias) das experiências verídicas. Temos uma expe¬ 
riência ilusória quando o objecto da percepção difere, em certos aspectos, do 
j objecto real; temos uma experiência alucinatória quando não existe qualquer 
objecto que corresponda, de modo relevante, ao objecto da percepção. 

Um segundo argumento a favor do realismo indirecto baseia-se na distinção 
entre propriedades primárias e secundárias. Esta distinção foi pela primeira vez 
introduzia por John Locke. 8 A ideia é que os objectos f ísicos não mantêm todas as 
suas propriedades quando não estão a ser percepcionados. Por outras palavras, 
certaspropriedades que percepcionamos nos objectos dependem de nós, dos sujei¬ 
tos que as percepcionam, para existirem. Àquelas propriedades que dependem dos 
agentes que as percepcionam, chama-se propriedades secundárias. Àquelas proprie¬ 
dades cuja sua existência é completamente independente de serem ou não per- 
cepcionadas, chama-se propriedadesprimárias. Por exemplo, cores, sabores, cheiros, 
etc. são propriedades secundárias, pois dependem dos agentes que as percepcio¬ 
nam, e diferentes agentes cognitivos percepcionam-nas de formas diferentes. 
Por exemplo, é sabido que certos animais têm uma maior capacidade para dis¬ 
cernir cores do que nós. Forma, tamanho, movimento, etc., são propriedades pri¬ 
márias, pois encontram-se nos objectos independentemente de estes estarem ou 
não a ser percepcionados. Note-se que isto não significa que as propriedades 
secundárias sejam menos reais do que as propriedades primárias. A cor de um táxi 
preto é tão real quanto a sua forma. Contudo, a cor é algo que apenas se manifesta 


Locke (1690), Livro 2, Capítulo 8. 
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quando percepcionada por alguém, enquanto a forma é algo que não precisa de 
ser percepcionado para se manifestar. Mas isto sugere que o mundo, tal como o 
percepcionamos, é ligeiramente diferente do mundo tal como é em si mesmo, 
apoiando assim o modelo indirecto da percepção. Note-se que esta distinção entre 
propriedades primárias e secundárias não é inteiramente pacífica e há quem a 
dispute. No entanto, se a aceitarmos, esta é uma distinção que o realismo indirecto 
acomoda facilmente, ao contrário do modelo intuitivo da percepção acima men¬ 
cionado. 

Como vimos, os dois grandes argumentos a favor do realismo indirecto são o 
argumento da ilusão e da alucinação. Contudo, estes baseiam-se num princípio 
fenomenológico que tem sido recentemente posto em causa. Segundo o argu¬ 
mento da ilusão, i) se percepcionamos um objecto com a propriedade p, então 
existe algo com essa propriedade de que estamos conscientes; ii) uma vez que 
(de acordo com a suposição) estamos iludidos quando percepcionamos essa pro¬ 
priedade, então o objecto percepcionado é distinto do objecto real; iii) logo, existe 
um objecto da percepção, distinto do objécto real, com que estamos directamente 
em contacto. A premissa i) é uma formiílação do princípio fenomenológico do qual 
este tipo de argumentos depende. Codtudo, há quem defenda que este princípio 
é falso. Por exemplo, se a percepção for de algum modo como as crenças, então o 
princípio é falso: do fácto de podermos ter crenças acerca de unicórnios não se 
segue que haja unicórnios reais que sejam o objecto das nossas crenças. 9 

Contudo, a maior objecção que o realismo indirecto enfrenta é o fácto de abrir 
as portas ao cepticismo acerca do mundo exterior. Se nunca estamos directamente 
em contacto com o mundo exterior, se existe um véu perceptivo entre nós e o 
mundo, que garantias temos de que o mundo é de fácto como o percepcionamos? 
Como vimos, intuitivamente, é através da percepção que temos um contacto mais 
directo com o mundo. Mas se o nosso contacto é sempre mediado por outra coisa 
qualquer, pelos nossos dados dos sentidos, que razões temos para acreditar que 
existe um mundo independente da nossa percepção deste? Por outras palavras, 
se a nossa percepção apenas nos relaciona directamente com entidades mentais 
(os dados dos sentidos), dificilmente poderemos sequer ter crenças justificadas 
acerca do mundo exterior. Este é o chamado problema do mundo exterior. 

3.3. Idealismo 

Como vimos, o problema do mundo exterior que o realismo indirecto enfrenta 
é o de que se o nosso contacto com o mundo for indirecto, se apenas estamos 

9 Esta é a posição dos intencionalistas. VerCrane (2005) para uma excelente introdução ao problema 
da percepção, onde se discute as mais variadas teorias da percepção. 
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directamente em contacto com os nossos dados dos sentidos, então não temos 
quaisquer razões para pensar que o mundo exterior é como a nossa percepção dele 
nos diz ser. Mas se o mundo nada mais for do que uma colecção de dados dos sen¬ 
tidos, este problema deixa de se pôr. Isto é o que os idealistas defendem. Neste 
sentido, o idealismo não é apenas uma teoria acerca da natureza da percepção mas- 
também umateoria metafísica acerca da natureza do mundo: o mundo é constitu¬ 
ído pela nossa percepção dele. 

O mais influente filósofo idealista, George Berkeley, defendeu que «ser é ser 
percepcionado». 10 Isto parece sugerir que o mundo deixa de e»stir se nós não o 
percepcionarmos, ou que, por exemplo, o meu computador deixa de e»stir quando 
saio de casa e deixo de olhar para ele. De forma a dar conta deste problema, Berke¬ 
ley defendeu a e»stência de Deus como observador permanente, responsável pela 
regulação das nossas percepções, ficando deste modo assegurada a existência de 
todos os objectos no universo, mesmo daqueles que nenhum ser humano observa 
ou observou, como ideias na mente de Deus. 

O problema com este tipo de teoria como teoria da percepção é o facto de criar 
mais problemas do que aqueles que resolve. O realismo indirecto enfrenta o pro¬ 
blema céptico de explicar a possibilidade do conhecimento perceptivo, dado o 
nosso contacto indirecto com o mundo exterior. O idealismo responde a isto 
negando a própria existência de um mundo exterior - se não há mundo exterior o 
problema céptico de como acedemos a ele deixa de fazer sentido. Mas isto não 
responde à questão de saber como funciona o nosso contacto perceptivo com o 
mundo exterior, apenas elimina a questão apelando a algo extremamente contra- 
-intuitivo. 

O modelo indirecto da percepção, em particular a ideia de que através da per¬ 
cepção estamos directamente em contacto com os nossos dados dos sentidos, 
apoia-se nos argumentos da ilusão e da alucinação. Mas o fenómeno de erros per- 
ceptivos, como ilusões e alucinações, só parecem fazer sentido sob a hipótese de 
que há um mundo exterior que falhamos em percepcionar correctamente. Se eli¬ 
minarmos o mundo exterior, se o mundo nada mais for do que uma colecção de 
percepções, a motivação para a ideia de que apenas estamos em contacto directo 
com os nossos dados dos sentidos cai por terra. O resultado é uma teoria da per¬ 
cepção metafisicamente contra-intutiva e com fraco suporte epistémico. O idea¬ 
lismo tem também a dificuldade acrescida de explicar o erro perceptivo. O apelo 
à existência de Deus como eterno observador, apesar de poder ser usada na expli¬ 
cação da regularidade e permanência do mundo, dificilmente poderá explicar o 
erro perceptivo, dado tratar-se de um apelo a um deus sumamente bom, omnipo¬ 
tente e omnisciente, que controla e determina as nossas percepções. Além de que 


10 Veja-se o seu Tratado do Conhecimento Humano (1710). 
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apelar a uma entidade divina n a resolução d e problemas filosóficos é sempre insa¬ 
tisfatório. 

O idealismo, apesar de historicamente importante, foi praticamente abando¬ 
nado como teoria da percepção. Toda a teoria da percepção tem por objectivo 
explicar como percepcionamos o mundo exterior, e o idealismo conclui que o 
mundo exterior é algo que não pode ser percepcionado, uma vez que não existe, 
pelo que o idealismo parece falhar em explicar o que é suposto explicar. 


3.4. Realismo directo 

À teoria que defende o modelo intuitivo da percepção chama-se realismo directo. 
O realista directo assume que o mundo exterior e»ste tal como intuitivamente o 
concebemos (opondo-se assim ao idealismo) e que estamos directamente em con¬ 
tacto com este (opondo-se assim ao realismo indirecto). Os argumentos a favor 
desta teoria são o facto de dar conta dos aspectos mais intuitivos da percepção 
(acima discutidos) e o facto de não enfrentar o problema do mundo exterior: se 
estamos directamente em contacto com mundo, não há espaço para o cepticisdio, 
e a ideia da percepção como a fonte mais segura de aquisição de conhecimento 
acerca do mundo fica igualmente assegurada. 

Apesar da plausibilidade inicial desta teoria, não é claro como pode um realista 
directo dar conta de certos tipos de erros perceptivos, em particular, ilusões e 
alucinações. Em muitos aspectos isto ilustra os desafios que qualquer teoria da 
percepção enfrenta: conciliar os aspectos intuitivos da percepção, a sua «abertura 
ao mundo», com a existência de erros perceptivos. O realismo directo def ende que 
a percepção é como intuitivamente a concebemos: uma forma directa de contacto 
com o mundo exterior. Mas se a percepção se caracteriza pela sua abertura ao 
mundo, se nos permite um contacto directo com o mundo, como é possível, por 
exemplo, percepcionar coisas que não existem? Os argumentos da ilusão e da alu¬ 
cinação que motivam o modelo indirecto da percepção colocam, deste modo, os 
maiores desafios ao modelo realista directo da percepção. 

Uma forma de responder a este desafio consiste em defender a ideia de que 
apesar de a percepção nos relacionar directamente com o mundo exterior, há cer¬ 
tas experiências que, apesar de parecerem experiências perceptivas, não o são. 
Assim, quando alucinamos um oásis no deserto, o tipo de experiência que estamos 
a ter, apesar de parecer uma experiência perceptiva visual, não o é. Por exemplo, 
podíamos defender que este tipo de experiências são não-perceptivas no mesmo 
sentido em que os sonhos o são. 

Contudo, mesmo que esta resposta funcione para explicar as alucinações, não 
é claro como poderia ser usada para explicar as ilusões, dado serem, putativamente, 
experiências perceptivas não verídicas. Mas talvez possamos apelar às complexi- 
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dades do nosso aparato perceptivo para explicar este tipo de erros perceptivos. Por 
exemplo, o modo como processamos a informação visual passa por várias fases, 
desde a captação da luz pelo olho ao processamento dos sinais neuronais relevan¬ 
tes pelo cérebro. Dada esta complexidade é de esperar que alguns erros possam 
ocorrer durante o processamento da informação visual. Pois do facto de a percep¬ 
ção visual ser um fenómeno complexo que passa por várias fases não se segue que 
estejamos conscientes destas fases, que a percepção seja indirecta. Deste modo, 
poderíamos explicar os erros preceptivos apelando às complexidades do sistema 
perceptivo, não deixando contudo de defender um modelo directo de percepção. 
No entanto, esta explicação não é pacífica, e enfrenta vários problemas. 

Apesar das dificuldades que o realismo directo enfrenta na explicação de certo 
tipo de erros perceptivos, este é actualmente o modelo mais popular da percepção 
(as versões mais robustas de realismo directo são, contudo, bem mais sofisticadas 
do que aquilo que aqui foi apresentado). A razão disso é fácil de compreender. 
O realismo directo e o realismo indirecto apresentam os modelos mais promissores 
acerca do modo como a percepção funciona. O realismo directo capta os aspectos 
intuitivos da percepção, mas enfrenta a dificuldade de explicar os erros percepti¬ 
vos. O realismo indirecto rejeita os aspectos intuitivos da percepção em prol de 
uma explicação robusta dos erros perceptivos, mas ao fàzê-lo abre as portas a outro 
problema (i.e., o problema do mundo exterior). De modo que, feitas as contas, o 
realismo directo parece enfrentar menos problemas do que o realismo indirecto. 

4. Conhecimento apriori 

Entre as coisas que sabemos acerca do mundo encontram-se (putativamente) 
coisas como: 

1. A neve é fria. 

2. O céu é azul. 

3. Dois mais dois são quatro. 

4. Se um objecto x é maior do que um objecto y, e y é maior do que z, então 
x é maior do que z. 

Existe uma diferença intuitiva entre a forma como conhecemos as primeiras 
duas coisas e a forma como conhecemos as duas últimas. Para sabermos directa- 
mente que a neve é fria e que o céu é azul temos de tocar na neve e de olhar para 
o céu. Ou seja, é preciso um certo tipo de contacto perceptivo com o mundo para 
sabermos que a neve é fria e que o céu é azul. Contudo, no caso do conhecimento 
expresso em 3 e 4 não precisamos, intuitivamente, de olhar para o mundo para o 
adquirirmos. Este é o tipo de conhecimento que podemos, intuitivamente, adqui- 
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rir independentemente da experiência ou através do pensamento apenas. Não 
precisamos, por exemplo, de medir os objectos que encontramos para saber que 
se um é maior do que outro, e que se esse outro é maior do que um terceiro objecto, 
então o primeiro é maior do que o terceiro - basta pensar para ver que isto é ver¬ 
dade. O mesmo se passa em relação à proposição expressa em 3. Não precisamos 
de contar objectos para saber que dois mais dois são quatro; basta considerar a 
proposição em causa para, de algum modo, vermos que é verdadeira. A distinção 
entre conhecimento a priori e conhecimento a posteriori foi introduzida para captar 
esta dif erença intuitiva entre dois modos distintos de conhecer: através da expe¬ 
riência, ou independentemente da experiência e pelo pensamento apenas. 

Mas do facto de existir uma dif erença intuitiva entre dois modos distintos de 
conhecer não se segue que isso seja verdade. Ao passo que a existência do conhe¬ 
cimento a posteriori parece inegáveL(a-não ser que adoptemos uma versão forte de 
cepticismo), o mesmo não acontece com o conhecimento a priori. Além disso, 
mesmo que tivéssemos uma explicação completamente satisfatória de como o 
conhecimento a posteriori é possível, teríamos mesmo assim de explicar a possibi¬ 
lidade do conhecimento a priori. Isto deve-se ao fàcto de os desafios que uma expli¬ 
cação do conhecimento a posteriori enfrenta serem completamente distintos daque¬ 
les que uma explicação do conhecimento a priori enfrenta. O que caracteriza o 
problema do conhecimento a priori é o putativo facto de conhecermos verdades 
acerca do mundo independentemente da experiência, isto é, sem olhar para o 
mundo. Nestaseçção iremos abordar as mais importantes respostas ao problema 
do a priori. Mas antes de o podermos fazer teremos de começar por uma caracteri¬ 
zação mais detalhada do a priori, distinguindo-o igualmente de algumas noções a 
que este conceito se encontra ligado. 


4.1. O que é o conhecimento a priori ? 

Como vimos, diz-se que algo é conhecido a priori quando é conhecido inde¬ 
pendentemente da experiência e através do pensamento apenas. Contudo, é 
importante não confundir o modo como conhecemos uma certa proposição com 
o modo como adquirimos os conceitos necessários para a compreensão da mesma. 
Por exemplo, para sabermos que nenhum objecto pode ser totalmente verde e 
vermelho ao mesmo tempo, não precisamos de olhar para os objectos vermelhos 
e para os objectos verdes para ver que eles não podem ter ambas as cores no mesmo 
sítio e ao mesmo tempo. Basta pensarmos um pouco para percebermos que 
nenhum objecto pode ser completamente verde e vermelho ao mesmo tempo. 
Contudo, foi através da experiência que adquirirmos o conceito de vermelho e de 
verde. Por outras palavras, tivemos de olhar para o mundo para saber o que é um 
objecto vermelho e o que é um objecto verde. Mas isto não faz com que o nosso 
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conhecimento deque nenhum objecto.pode ser completamente verde e vermelho 
ao mesmo tempo dependa da experiência, isto é, não faz com que isto seja conhe¬ 
cido a posteriori. É verdade que temos de possuir os conceitos relevantes para poder¬ 
mos saber tal coisa. É também verdade que para adquirir esses conceitos temos de 
recorrer à experiência. Contudo, uma coisa é adquirir os conceitos de vermelho e 
de verde e outra coisa é o que está envolvido quando os possuímos ou os activamos. 
Só no primeiro caso precisamos de informação empírica. Mas assim que estamos 
na posse destes conceitos, podemos usá-los para formar novos pensamentos. Para 
sabermos que alguns desses pensamentos são verdadeiros não precisamos de recor¬ 
rer à experiência, basta pensar. 

Por exemplo, imagine-se que acabámos de adquirir o conceito de verde e o 
conceito de elefante. Na posse destes conceitos, podemos ponderar se há elefantes 
verdes. Mas isso é algo que só poderemos vir a saber recorrendo à experiência, 
olhando para elefantes para ver se algum deles é verde. Ou seja, a mera considera¬ 
ção da proposição de que há elefantes verdes não nos permite descobrir se isto é 
verdade - para tal precisamos de olhar para o mundo. Contudo, se após a aquisição 
dos conceitos de verde e vermelho considerarmos que nenhum objecto pode ser 
completamente verde e vermelho ao mesmo tempo, podemos ver, ref lectindo ape¬ 
nas sobre a proposição, que isto é verdade. Ou seja, do facto de adquirirmos con¬ 
ceitos através da experiência não se segue que não os possamos usar na aquisição 
de conhecimento apriori. O que está em causa na distinção entre conhecimento a 
priori e a posteriori é o modo como conhecemos uma certa proposição, e não o modo 
como adquirimos os conceitos relevantes para a compreendermos. Num certo sen¬ 
tido, podemos dizer que os conceitos são as ferramentas do pensamento, aquilo 
que nos permite pensar. Muitas dessas ferramentas podem ser adquiridas pela 
experiência, mas a nossa utilização delas na formulação de pensamentos e, mais 
tarde, no processo de averiguação da verdade desses pensamentos, é algo comple¬ 
tamente distinto, algo para o qual tanto podemos ter de recorrer à experiência 
como não. 

Após esta clarificação inicial, podemos caracterizar o conhecimento apriorião 
seguinte modo: 

Uma proposição é conhecível a priori por um agente particular se, e só se, 
esse agente pode conhecê-la independentemente da experiência e pelo pensa¬ 
mento apenas. 

Um aspecto interessante na caracterização do conhecimento a priori é o facto 
de esta conter um elemento positivo e um elemento negativo. O elemento positivo 
diz-nos que uma proposição é conhecível a priori se, e só se, pode ser conhecida 
pelo pensamento apenas. O elemento negativo diz-nos que uma proposição é 
conhecível a priori se, e só se, pode ser conhecida independentemente de qualquer 
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informação empírica. É comum encontrar na bibliografia filosófica caracterizações 
do apriori com o elemento negativo apenas. Mas o elemento positivo pode ajudar 
a decidir, em casos de fronteira, o que conta como conhecível apriori. Isto porque, 
dependendo daquilo que queremos dizer por «experiência», algo pode ser classi¬ 
ficado como a priori ou como a posteriori. Numa caracterização mais estrita, «expe¬ 
riência» significa experiência perceptiva do mundo exterior, excluindo a percepção 
dos estados internos ao sujeito que conhece. Numa caracterização mais lata, «expe¬ 
riência» significa qualquer tipo de experiência, quer o seu objecto seja exterior ou 
interior ao sujeito. De acordo com a primeira caracterização, «Dói-me as costas» 
conta como a priori. De acordo com a segunda caracterização, «Dói-me as costas» 
conta como a posteriori. A adição do elemento positivo da caracterização pode 
ajudar-nos a afinar as intuições sobre o modo como entender o conceito de expe¬ 
riência, se num sentido lato ou mais estrito. Por exemplo, parece que não pre¬ 
cisamos de pensar, pois não precisamos de considerar qualquer proposição ou 
pensamento, para sabermos que nos dói as costas, apenas sentimos as dores nas 
costas. Neste sentido, podemos argumentar que de modo a melhor compatibilizar, 
ambos os elementos da caracterização do a priori, devemos interpretar o elemento 
negativo de modo lato, de forma a não incluir coisas como «Dói-me as costas». 

Outro aspecto importante da caracterização do conhecimento a priori é a ocor¬ 
rência da palavra «pode». 11 0 «pode» permite-nos distinguir entre uma proposição 
que é conhecida a posteriori por um agente, apesar de ele poder conhecê-la a priori. 
Por exemplo, acabei de descobrir a posteriori, usando o computador, que 
125x32=4000. Mas se em vez de ter usado o computador tivesse sido eu mesma a 
fazer os cálculos, poderia ter tido um conhecimento a priori do resultado. São inú¬ 
meras as proposições que poderiam ter sido conhecidas a priori por nós, mas que 
viemos efectivamente a conhecê-las a posteriori - por exemplo, através da leitura 
de um livro, pelo uso de um computador ou perguntando a alguém. Contudo, não 
há maneira de descobrir a priori que a neve é branca. Por mais que reflictamos sobre 
a neve e a brancura, é simplesmente impossível para nós, ou para qualquer ser com 
capacidades cognitivas semelhantes às nossas, descobrir, pelo pensamento apenas, 
que a neve é branca, e isto verifica-se no caso de qualquer proposição observacio¬ 
nal. Deste modo, a maioria das proposições conhecidas a priori por um agente 
poderiam ter sido conhecidas a posteriori por esse agente; mas nem todas as propo¬ 
sições conhecíveis a posteriori por um agente poderiam ter sido conhecidas a priori 
por esse agente. 

Vimos que a maioria das proposições conhecidas a priori por um agente pode¬ 
riam ter sido conhecidas a posteriori por esse agente, porque as proposições que se 
referem ao sujeito da elocução que as exprime, isto é, proposições como a de que 


II 


Veja-se, Kripke (1980), pp. 34-35. 
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eu existo ou a de que eu estou a pensar, às quais o agente tem um acesso cognitivo 
privilegiado, se forem apriori, só podem ser conhecidas apriori. Isto supondo, claro, 
que tais proposições são efectivamente conhecíveis a priori por qualquer ser 
humano. Afinal, é muitíssimo implausível que alguém pudesse descobrir por tes¬ 
temunho, por exemplo, que existe. Mesmo que alguém nunca tivesse pensado- 
sobre o assunto, parece pouco provável que já não o soubesse. É difícil imaginar 
que alguém ficasse surpreso perante a afirmação proferida por terceiros de que 
e»ste, e isto porque essa pessoa já o sabia. Mas se já o sabia, sabia-o, supostamente, 
a priori. Portanto, «Eu existo» parece exprimir uma proposição conhecível a priori 
e que é impossível ser conhecida a posteriori. 

É importante notar que a noção de a priori e de a posteriori também é usada na 
classificação de argumentos. Diz-se que um argumento é a priori se, e só se, todas 
as suas premissas são a priori. Diz-se que um argumento é a posteriori se, e só se, pelo 
menos uma das suas premissas é a posteriori. 


4.2. A priori e necessidade 

Ao introduzir a noção de conhecimento a priori, Immanuel Kant equacionou- 
-a com a de necessidade estabelecendo a seguinte relação: 12 

Uma proposição é conhecível a priori se, e só se, for necessária. 

Mas esta relação entre a noção de apriori e a de necessidade já se encontrava 
implícita nas obras de muitos filósofos antes de Kant. 13 Foi preciso esperar até ao 
século xx para que fosse disputada, nomeadamente, pelo filósofo americano Saul 
Kripke. 14 Mas mesmo actualmente há quem persista na sua defesa. 

Note-se que da defesa de que uma proposição é conhecível a priori se, e só se, 
for necessária não se segue que a noção de a priori seja sinónima da de necessidade. 
A distinção entre conhecimento a priori e conhecimento a posteriori é uma distinção 
epistémica entre modos de conhecer, ao passo que a distinção entre necessidade 
e contingência é uma distinção metafísica entre tipos de verdade. A relação apenas 
pretende estabelecer uma equivalência extensional no sentido de que todas as 
proposições que são conhecíveis a priori são necessárias e vice-versa. 15 


12 Veja-se Kant (1787), B4. 

13 Por exemplo, Leibniz def endeu que as verdades da razão são necessárias e o seu oposto impossível, 
e Hume sustentou que as relações de ideias exprimem verdades necessárias. 

14 Veja-se Kripke (1980) 

15 Isto é algo actualmente tido como óbvio, contudo muitos filósofos antes de Kripke tendiam a con¬ 
fundir ambas as noções tratando-as como sinónimas. 
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Antes de passarmos a avaliar os argumentos aduzidos contra a relação entre a 
priori e necessidade convém distinguir o par de teses contidas nesta: 

I) Se uma proposição é conhecível a priori, então é necessária. 

II) Se uma proposição é necessária, então é conhecível a priori. 

Comecemos por I. A motivação para esta tese é bastante intuitiva. O argu¬ 
mento é basicamente o seguinte: Se alguém sabe que p a priori, então sabe que p 
independentemente da experiência. Mas se sabe que p independentemente da 
experiência, sem olhar para o mundo, é porque a verdade de p é independente de 
qualquer característica particular do mundo actual. Mas se a verdade d ep é inde¬ 
pendente de qualquer característica particular do mundo actual, p é necessária, é 
verdadeira em qualquer mundo possível. Por razões de brevidade não iremos aqui 
discutir este argumento. Basta dizer que foram avançados exemplos de proposições 
contingentes a priori para refutar a tese I e, por arrasto, a solidez do argumento. 

Os exemplos originalmente fornecidos por Kripke de proposições contingen¬ 
tes a priori têm sido amplamente disputados, e de aínbas as teses, I e II, a tese I é a 
que tem reunido mais adeptos. Contudo, há exemplos bastante mais consensuais 
de verdades contingentes a priori. Por exemplo, se aceitarmos que a proposição 
expressa por «Eu existo» pode ser por nós conhecida a priori, então este é um caso 
simples dé uma proposição contingente (pois poderíamos não ter existido) e a 
priori. Contudo, háquem dispute que tal possa ser conhecido a priori. Mas há exem¬ 
plos mais consensuais de contingentes a priori, apesar de mais complexos: «Se eu 
existo, e se estou localizada algures, então estou aqui», «Se Platão é o autor da 
República, então Platão é o actual autor da República», etc. 

Passemos agora à tese II. Kripke (1980) forneceu uma bateria de contra-exem¬ 
plos a esta tese. Um dos mais simples é o seguinte. Uma descoberta astronómica 
importante foi a de que aquele corpo celeste que aparece de manhã e a que cha¬ 
mamos «Estrela da Manhã» e aquele corpo celeste que surge ao anoitecer e a que 
chamamos «Estrela da Tarde» são afinal o mesmo corpo celeste, nomeadamente, 
o planeta Vénus. Como dissemos, isto foi ef ectivamente uma descoberta astronó¬ 
mica, como tal, algo que descobrimos a posteriori. 

Contudo, dado que a Estrela da Manhã é o mesmo objecto que a Estrela da 
Tarde, nomeadamente o planeta Vénus, a frase «A Estrela da Manhã é a Estrela 
da Tarde» exprime uma verdade necessária. A ideia é que um objecto é necessa¬ 
riamente idêntico a si mesmo. O facto de usarmos nomes dif erentes para referir o 
mesmo objecto é irrelevante; o que é relevante é que se trata do mesmo objecto. 
Logo, necessariamente, esse objecto é igual a si próprio. Podemos pensar que é 
possível imaginar uma situação na qual a Estrela da Manhã não é a Estrela da 
Tarde. Mas essa não é uma situação em que a Estrela da Manhã não é a Estrela 
da Tarde, mas uma situação em que o nome «Estrela da Manhã» ref ere um objecto 
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diferente do objecto que «Estrela da Tarde» refere. Se a Estrela da Manhã é a 
Estrela da Tarde, então, necessariamente, a Estrela da Manhã é a Estrela da Tarde. 
Esta é a tese da necessidade da identidade, a qual, actualmente, praticamente nin¬ 
guém disputa. A ideia é que se os objectos a e b são idênticos, então são necessa¬ 
riamente idênticos. 

O exemplo mais famoso de uma proposição necessária conhecida a posteriori, 
também ele defendido por Kripke, é, no entanto, o de que a água é H 2 0. Trata-se 
de uma descoberta empírica que a água é H 2 0. No entanto, é altamente def ensável 
que se é verdade que a água é H 2 0, necessariamente a água é H 2 0. Isto porque ser 
água é ser o elemento químico constituído por duas moléculas de hidrogénio e 
uma de oxigénio. Se encontrássemos um líquido semelhante à água em todos os 
aspectos excepto na sua composição química, não diríamos que esse líquido era 
água mas outra coisa qualquer. «A água é H20» exprime uma verdade necessária 
conhecida a posteriori. 

O que isto significa é que apesar da longa tradição as noções de a priori e de 
necessidade não parecem gozar de qualquer relação especial, estas diferem tanto 
no seu significado como na sua extensão. 

4.3. O problema do a priori: racionalismo vs. empirismo 

Como vimos, o problema que a existência de conhecimento a priori coloca é, 
basicamente, o seguinte: como é possível conhecer verdades acerca do mundo 
independentemente da experiência, isto é, sem olhar para ele? Há três formas 
possíveis de responder a esta pergunta. Podemos negar que o conhecimento a priori 
é possível; podemos defender que o conhecimento a priori é possível; e podemos 
defender que o conhecimento a priori é possível mas que não é substancial. 

Os chamados empiristas radicais negam a existência do conhecimento a priori 
afirmando que este não é possível, que todo o conhecimento é empírico, ou 
a posteriori. O proponente mais conhecido deste tipo de posição é W. V. Quine. 
A maioria dos empiristas radicais, inspirados em Quine, apelam à putativa rela¬ 
ção entre a noção de a priori e a noção de revisibilidade na def esa desta posição. 
O argumento por eles usado contra a existência de conhecimento a priori é, 
sucintamente, o seguinte: i) Se algo é conhecido a priori, então é empiricamente 
irrevisível; ii) tudo é empiricamente revisível; iii) logo, não há conhecimento a 
priori. O argumento é válido, mas a premissa i) é altamente disputável. De facto, 
muitos filósofos ao longo da história equacionaram a noção de a priori com a de 
irrevisibildiade, e em particular com a de irrevisbilidade empírica. A motivação 
para isso é muito simples: se as crenças adquiridas a priori são adquiridas sem olhar 
para o mundo, então parece que nada pode acontecer no mundo que nos leve a 
rejeitá-las. 
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Contudo, mesmo que aceitemos que tudo é empiricamente irrevisível, inclu¬ 
sive as leis da lógica, não é de todo claro que tenhamos de aceitar que as crenças 
adquiridas apriori sejam irrevisíveis. Do fàcto de as crenças apriori serem adquiri¬ 
das sem olhar para o mundo não se segue, em nenhum sentido óbvio, que nada no 
mundo as possa refutar. A distinção entre conhecimento a priori e a posteriori diz 
respeito ao modo de aquisição de crenças (e conhecimento). Contudo, a noção de 
revisibilidade diz respeito ao modo como rejeitamos ou revemos crenças. O pro¬ 
cesso de revisão de crenças e o processo de aquisição de crenças são intuitivamente 
distintos. De modo que não nos podemos limitar a assumir que se algo é a priori 
então não pode ser empiricamente revisto. A posição empirista radical é actual- 
mente uma posição minoritária. 

De acordo com a posição racionalista o conhecimento a priori é possível e o que 
o torna possível é uma capacidade especial responsável pela sua aquisição. A desig¬ 
nação mais comum para esta capacidade especial de aquisição de conhecimento a 
priori é a de «intuição racional» ou «insight racional». O grande problema que este 
tipo de teoria enfrenta consiste em caracterizar esta capacidade. O racionalismo 
tem sido acusado de misticismo por se mostrar incapaz de oferecer uma caracte¬ 
rização satisfatória da intuição racional. 

A resposta ao problema do a priori que mais consensos tem reunido é a do 
empirismo moderado. A ideia basilar do empirismo (radical e moderado) é que todo 
o conhecimento substancial deriva da experiência. Contudo, a maioria dos empi- 
ristas aceita também a intuição de que o modo como conhecemos as verdades, por 
exemplo, da lógica e da matemática é diferente do modo como conhecemos as 
verdades empíricas. A forma como os empiristas conciliam ambas as ideias - a tese 
empirista e a e»stência do a priori ~ consiste em defender que todas as verdades a 
priori são analíticas. Se o conhecimento a priori for mero conhecimento de verdades 
analíticas, então este conhecimento, argumentam os empiristas, é mero conheci¬ 
mento linguístico ou conceptual. O conhecimento linguístico ou conceptual é algo 
que os empiristas podem aceitar, pois, afirmam, não é conhecimento substancial 
acerca do mundo, mas mero conhecimento de significados, de convenções linguís¬ 
ticas ou de relações entre os nossos conceitos. Isto não colide com a tese de que 
todo o conhecimento substancial deriva da experiência. Deste modo, argumen¬ 
tando que todas as verdades a priori são verdades analíticas (e vice-versa), os empi¬ 
ristas oferecem uma explicação do a priori sem apelar à capacidade de intuição 
racional defendida pelos racionalista. 

São muitas as propostas de definir analiticidade. Mas são apenas três as defi¬ 
nições mais importantes, as quais foram usadas pelos empiristas de modo a expli¬ 
car o a priori. Estas são as seguintes: 16 


16 yqa-x, Boghossian (1997). 
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Analiticidade de Frege: Uma frase éuma verdade analíticase, e só se, for uma 
verdade lógica ou puder ser transformada numa verdade lógica pela substitui¬ 
ção de sinónimos por sinónimos. 

Analiticidade metafísica: Uma frase é uma verdade analítica se, e só se, a sua , 
verdade depender unicamente do seu significado. 

Analiticidade epistemológica: Uma frase é uma verdade analítica se, e só se, a 
mera apreensão do seu significado for suficiente para nos justificar a tomá-la 
como verdadeira. 

Comecemos pela analiticidade de Frege. Tome-se as seguintes frases: «Ou 
chove ou não chove», «Nenhum solteiro é casado». Sob a definição de analiticidade 
de Frege, estas frases são verdades analíticas. A primeira frase é uma verdade lógica, 
e logo satisfaz a definição de analiticidade. A segunda pode ser reduzida a uma 
verdade lógica se substituirmos o termo «solteiro» pela expressão sinónima «não 
casado», e logo também satisfaz esta noção de analiticidade. O problema óbvio que 
esta definição enfrenta é o facto de não ser suficientemente lata para cobrir todas 
aquelas frases consideradas analíticas (e a priori). Por exemplo, as verdades mate¬ 
máticas seriam excluídas se aceitarmos que a matemática não pode ser reduzida à 
lógica (algo que hoje em dia praticamente todos os matemáticos aceitam), assim 
como as verdades conceptuais do tipo «Nenhum objecto pode ser todo vermelho 
e verde ao mesmo tempo». Houve algumas propostas de tentar salvar esta definição 
para acomodar estes casos, mas nenhuma delas foi bem-sucedida. 

A defi nição metaf ísica e a definição epistemológica de analiticidade são as que 
mais se aproximam da intuição semântica que a noção de analiticidade pretende 
captar. A diferença entre ambas as definições de analiticidade é um pouco subtil, 
e há mesmo quem defenda que estas são interdependentes no sentido em que não 
podemos ter uma sem a outra. Mas vejamos em que consiste a diferença entre 
ambas as definições de analiticidade. 

Considere-se a seguinte frase analítica: «Nenhum solteiro é casado». De facto, 
compreender o seu significado parece ser suficiente para determinarmos o seu 
valor de verdade. Mas uma coisa é como determinamos o seu valor de verdade, 
outra o que toma essa frase verdadeira. A noção epistemológica define analitici¬ 
dade do primeiro modo: afrase é tal que compreender o seu significado é suficiente 
para determinarmos o seu valor de verdade e como tal, para nos justificar a tomá- 
-la como verdadeira. A noção metafísica, como o nome indica, diz-nos o que torna 
as frases analíticas verdadeiras, nomeadamente, os seus significados, e não o que 
nos justifica a tomá-las como verdadeiras. 

Contudo, a noção metafísica de analiticidade tem sido severamente criticada. 
Num certo sentido, todas as frases são verdadeiras em virtude do que exprimem. 
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Por exemplo, a frase «A neve é branca» é verdadeira, mas se, em vez de afirmar que 
a neve é branca, afirmasse que a neve é azul, seria falsa. O problema com esta noção 
está na qualificação «unicamente». Dizer que a frase «A neve é branca» é verda¬ 
deira porque diz aquilo que diz é apenas parte da explicação. Para a frase ser ver¬ 
dadeira, tem ainda de ser o caso que a neve seja branca. Ou seja, a verdade de uma 
frase é uma função do seu significado mais a forma como o mundo é. Contudo, 
segundo esta definição de analiticidade, a forma como o mundo é não é relevante 
para a verdade deste tipo de frases. Estas frases são verdadeiras unicamente em 
virtude de dizerem aquilo que dizem; a sua verdade depende do fácto de exprimi¬ 
rem o que exprimem, e não do fácto de aquilo que exprimem ser o caso. Mas isto 
parece inaceitável. Os empiristas parecem assim reduzidos à definição epistemo- 
lógica de analiticidade para explicar o a priori. 

De acordo com a definição epistemológica, uma frase exprime uma verdade 
analítica se, e só se, a mera apreensão do seu significado for suficiente para que 
estejamos justificados a acreditar na sua verdade. O problema aqui consiste em 
saber o que significa ser suficiente compreender o significado de uma frase para 
que estejamos justificados a tomá-la como verdadeira. Apreender o significado de 
uma frase é compreendê-la, mas em que sentido a mera compreensão do signifi¬ 
cado de uma frase nos pode justificar a tomá-la como verdadeira? Uma coisa que 
os empiristas não podem dizer é que após compreender o significado de uma frase 
analítica, como, por exemplo, «Nenhum solteiro é casado», podemos de algum 
modo ver que é verdadeira. Isto porque este «podemos de algum modo ver que é 
verdadeira» parece um apelo disfarçado a uma capacidade de intuição racional, 
como aquela que os racionalistas defendem e que os empiristas rejeitam. Logo, os 
empiristas têm de oferecer uma explicação alternativa para mostrar em que medida 
compreender o significado de uma frase analítica nos justifica a tomá-la como 
verdadeira. 

O problema que o empirismo moderado enfrenta é que sem uma caracteriza¬ 
ção robusta de analiticidade dificilmente poderá explicar o a priori. Note-se que 
mesmo que haja uma equivalência extensional entre o a priori e a noção de anali¬ 
ticidade, isto é, mesmo que estas noções se apliquem às mesmas coisas, elas não 
têm o mesmo significado. A noção de analiticidade é uma noção semântica, e a 
noção de a priori é uma noção epistémica. Isto em si não refuta este tipo de teorias 
do a priori, mas levanta algumas dúvidas relativamente à exequibilidade do pro¬ 
jecto. Note-se, contudo, que esta é a posição que mais consensos reúne relativa¬ 
mente à explicação do a priori, e muitos esforços têm sido feitos no seu desenvol¬ 
vimento. 


130 FILOSOFIA UMA INTRODUÇÃO POR DISCIPLINAS 


5. Cepticismo 

Até aqui, ao perguntarmo-nos o que é o conhecimento, como funciona a 
percepção, etc., temos, de algum modo, vindo a pressupor que o conhecimento 
é possível. Mas será que podemos mesmo saber alguma coisa acerca do mundo?- 
Se sim, o que podemos saber? Será que as nossas crenças, mesmo que não sejam 
conhecimento, estão verdadeiramente justificadas? Estas são as questões que 
caracterizam o cepticismo epistemológico. 

É preciso deixar claro que o cepticismo epistemológico não caracteriza uma 
posição filosófica particular. Este caracteriza antes um conjunto de posições que 
diferem entre si relativamente àquilo que é posto em causa, ao alcance do ataque 
céptico e ao modo como esse ataque é feito. Mas vejamos com mais detalhe o que 
isto significa. 

Podemos ser cépticos relativamente à possibilidade do conhecimento ou rela¬ 
tivamente à possibilidade de termos crenças justificadas (ou a ambas as possi¬ 
bilidades). Por exemplo, alguém que defenda que a certeza é necessária para o 
conhecimento pode defender que não podemos conhecer quase nada, uma 
vez que não estamos certos de quase nada, sem no entanto disputar a existência 
de crenças justificadas. Por outro lado, formas mais fortes de cepticismo defen¬ 
dem que quaisquer dúvidas acerca do conhecimento acarretam dúvidas acerca 
da existência de crença justificadas, e que assim qualquer cepticismo acerca 
da possibilidade do conhecimento implica um cepticismo acerca da possibilidade 
de crenças justificadas (e vice-versa). Não iremos aqui entrar neste debate; 
o importante é estar consciente da distinção entre possíveis variedades de cepti¬ 
cismo epistémico. Uma vez que é o conhecimento que tem sido o principal 
alvo dos ataques cépticos, é nessa forma de cepticismo que nos iremos con¬ 
centrar. 

O cepticismo pode também ser dividido quanto ao seu âmbito: este tanto pode 
ser local como radical. Por exemplo, alguém que ache que o conhecimento é possí¬ 
vel pode mesmo assim duvidar da sua possibilidade em domínios específicos. Uma 
forma de cepticismo local é, por exemplo,aquele que põe em causa a possibilidade 
do conhecimento em ética, ou aquele que duvida que se possa conhecer o futuro. 
Formas locais de cepticismo são menos perniciosas do que formas mais radicais de 
cepticismo. Contudo, são também mais fáceis de defender. No entanto, muitas das 
formas locais de cepticismo baseiam-se em considerações que facilmente se trans¬ 
ferem para outros domínios, tornando-se assim em formas mais radicais de cepti¬ 
cismo. Por exemplo, aqueles que põem em causa a possibilidade de conhecermos 
o futuro podem fazê-lo com base em considerações acerca da impossibilidade do 
conhecimento de inobserváveis. Mas qualquer cepticismo acerca de inobserváveis 
é facilmente transferível para outros domínios cognitivos, como a matemática, a 
ética, a ciência, etc. 
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Isto leva-nos a uma última consideração relativamente ao modo como se avança 
com a dúvida céptica. Aqui temos duas possibilidades. Ou a dúvida céptica é colo¬ 
cada de forma puramente negativa, limitando-se a contestar os argumentos avan¬ 
çados a favor de uma determinada posição sem com isso fazer uma contribuição 
positiva, ou de forma mais positiva, avançando razões a favor da dúvida céptica. 
A primeira forma de cepticismo é, obviamente, mais difícil de contestar, pois é 
impossível refutar alguém que se limita a rejeitar, sem argumentos, tudo aquilo 
que se lhe diz. Contudo, esta forma de cepticismo é também menos significativa. 
Um exemplo notável deste tipo de cepticismo é o que foi praticado pelos cépticos 
pirrónicos antigos. A prática aqui consistia em pôr em causa toda e qualquer pro¬ 
posição que não se apresentasse como auto-evidente, e como tal aparentemente 
insusceptível de dúvida. 

É a segunda forma de cepticismo, aquela que se apoia em argumentos, que é a 
mais significativa e à qual se tem dado maior atenção. Na sua forma mais radical, e 
como tal mais substancial, este tipo de cepticismo caracteriza-se pela apresentação 
de cenários cépticos nos quais os sujeitos se encontram massivamente enganados, 
mas cujas suas experiências são exactamente iguais àquelas que teriam se não esti¬ 
vessem a ser manipulados. Um cenário deste tipo é, por exemplo, aquele que Des¬ 
cartes propõe nas suas Meditações. Segundo este tipo de cepticismo, a nossa expe¬ 
riência do mundo é perfeitamente compatível com a possibilidade de estarmos a 
ser massivamente enganados por um génio maligno. E se não tivermos forma de 
rejeitar esta possibilidade céptica, não poderemos verdadeiramente dizer que sabe¬ 
mos que o mundo é como se nos apresenta: um mundo com árvores, casas, etc. 

Mas antes de passarmos a analisar mais de perto este tipo de cepticismo, é 
importante notar que as posições cépticas não são, normalmente, defendidas como 
posições filosóficas, desempenhando antes uma função metodológica. Neste sen¬ 
tido, uma teoria do conhecimento que não seja capaz de responder à ameaça cép¬ 
tica terá de ser abandonada por ser compatível com a impossibilidade do conheci¬ 
mento. Note-se, por exemplo, que foi precisamente neste sentido metodológico 
que Descartes levantou a hipótese do génio maligno, como um obstáculo a ultra¬ 
passar por qualquer teoria do conhecimento. 


5.1. Cepticismo radical 

Parece óbvio que sabemos imensas coisas acerca do mundo. Sabemos que exis¬ 
tem árvores e casas lá fora, que há outras pessoas no mundo, etc. Parece que nada 
poderá abalar a confiança com que julgamos saber tais coisas. Como pode o céptico 
lançar dúvidas sobre isto? Vejamos como. 

O céptico começa por apresentar um cenário em tudo compatível com as 
nossas experiências do mundo, mas incompatível com o conhecimento. Após a 
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apresentação do cenário céptico, este defende que uma vez que não temos forma 
de determinar se nos encontramos ou não em tal cenário, não podemos afirmar 
saber as coisas que julgamos saber. 

Tome-se, por exemplo, a crença de Descartes de que está sentado à frente da 
lareira. Todos os indícios de que Descartes dispõe a favor dessa crença são perfei¬ 
tamente compatíveis com a possibilidade de estar meramente a sonhar que está 
sentado à frente da lareira ou com a possibilidade de estar a ser manipulado por 
um génio maligno (este é um génio que manipula na perfeição, e sem que o saiba¬ 
mos, as nossas sensações do mundo) que o leva a ter uma tal experiência sem que 
isso esteja de facto a acontecer. Uma vez que não há forma de saber se estamos ou 
não a sonhar ou a ser manipulados por um génio maligno, argumenta o céptico 
radical, não podemos dizer que sabemos aquilo que julgamos saber. 

Ou imagine-se que nada mais somos do que meros cérebros a flutuar numa 
cuba de nutrientes e que todas as nossas experiências são geradas por um super¬ 
computador que se encontram ligado à cuba, à semelhança do que acontece no 
filme TheMatrix. 17 Neste caso, as experiências que teríamos do mundo e as expe¬ 
riências que temos seriam exactamente as mesmas. Ou seja, se fossemos um cére¬ 
bro numa cuba, não teríamos forma de descobrir que o éramos olhando para o 
mundo, pois o nosso cérebro estaria a ser manipulado de modo a que todas as 
nossas experiências parecessem como parecem a uma pessoa com uma vida normal. 
Os indícios que temos a favor da ideia de que vivemos uma vida normal são exac¬ 
tamente os mesmos indícios que teríamos se fossemos um cérebro numa cuba. 
Assim, parece que não temos forma de mostrar se somos ou não cérebros numa 
cuba. Daqui o céptico conclui que não sabemos que não somos um cérebro numa 
cuba, ou que não estamos a ser manipulados por um génio maligno. Mas se não 
podemos demitir estes cenários cépticos, se não há forma de mostrar que eles são 
falsos, então, def ende o céptico, também não podemos dizer que sabemos as coisas 
que julgamos saber acerca do mundo. Afinal de contas, não temos forma de deter¬ 
minar se as nossas crenças são ou não verdadeiras, pois podíamos estar a ser mani¬ 
pulados. E se as nossas crenças forem verdadeiras, uma vez que não podemos 
excluir que não o são, são-no por sorte. Portanto, ou as nossas crenças são falsas 
porque estamos a ser manipulados, ou são verdadeiras mas por mera sorte, pois 
não sabemos que não estamos a ser manipulados. Em qualquer dos casos, não 
sabemos a maioria das coisas que julgamos saber. 

Podemos, resumidamente, reconstruir o argumento céptico radical do seguinte 
modo: 

1. Não podemos saber que não estamos num cenário céptico. 


17 O cenário céptico do cérebro numa cuba foi introduzido e amplamente discutido por Hilary Putnam. 
Veja-se, por exemplo, Putnam (1981). 
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2. Se não podemos saber que não estamos num cenário céptico, então ou 
a maioria das nossas crenças são falsas ou, se verdadeiras, são verdadei¬ 
ras por sorte. 

3. Se a maior parte das nossas crenças são falsas ou verdadeiras por sorte, 
então não são conhecimento. 

4. Logo, não sabemos a maior parte das coisas que julgamos saber. 

Como responder a este tipo de argumento céptico? O argumento é válido, pelo 
que a única solução consiste em contestar uma das suas premissas. Tanto a pre¬ 
missa 1 como a 3 parecem indisputáveis. Mas a premissa 2 parece bastante fraca. 
Por que razão é necessário excluira possibilidade de cenários cépticospara poder¬ 
mos dizer que sabemos as coisas que julgamos saber? Parece que isso é uma exi¬ 
gência demasiado elevada para o conhecimento. Isto seria como exigir que para 
sabermos algo teríamos de ser capazes de provar que esse algo é verdadeiro, para 
além de qualquer dúvida. Seria como e*gir a alguém, por exemplo, que prove que 
2+2=4 para poder afirmar que sabe tal coisa. Ou exigir a alguém que prove que não 
está nenhum holograma na sala a projectar a cadeira à sua frente para que essa 
pessoa possa dizer que sabe que está uma cadeira à sua frente. Podemos estar 
justificados a acreditar em algo, ou podemos dizer que sabemos algo, sem com isso 
termos de ser capazes de excluir a possibilidade de isso ser falso. 18 Exigir o contrá¬ 
rio é errado e excessivo. 

A conclusão a retirar é que se o argumento céptico se baseia em exigências 
excessivas e erróneas para que algo possa contar como conhecimento, então pode 
ser facilmente refutado. Basta rejeitar a premissa 2, e o argumento cai por terra. 
Contudo, a solução não é assim tão simples, pois há formas de motivar a premissa 
2 que a tornam praticamente indisputável. 

5.2. Cepticismo e o princípio do fecho 

A premissa 2 encontra-se intimamente relacionada com o princípio de que o 
conhecimento se encontra fechado sobre uma implicação conhecida no sentido 
em que uma rejeição da premissa 2 leva à rejeição deste princípio - conhecido por 
princípio do fecho. Mas vejamos primeiro em que consiste tal princípio. 

O princípio do fecho diz-nos que se um agente cognitivo conhece uma certa 
proposição e se também sabe que essa proposição implica um terceira proposição, 
então conhece essa terceira proposição. O princípio pode ser formulado do 
seguinte modo: 

Princípio do fecho: Se sei que p, e se sei que p implica q, então sei que q. 


'* Veja-se a secção 2, onde se explica alguns dos requisitos para a justificação epistémica. 
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Este princípio é extremamente intuitivo - poucos estariam dispostos a rejeitá- 
-lo, dada a sua utilização fecunda nas nossas práticas cognitivas. Por exemplo, se 
sei que este livro custa exactamente 15 euros, e se sei que custar 15 euros implica 
custar menos de 20 euros, entãotambém sei que este livro custa menos de 20 euros. 
Isto é algo que parece indisputável. 

Recorde-se que a premissa 2 do argumento céptico, aquela que queremos 
rejeitar de forma a bloquear o argumento, diz-nos que se não sabemos que não 
estamos num cenário céptico, então não sabemos a maior parte das coisas que 
julgamos saber. Suponhamos que sabemos as coisas que julgamos saber. Por exem¬ 
plo, suponhamos que eu sei que estou sentada ao computador. Portanto, se sei que 
estou sentada ao computador, e se sei que a verdade dessa proposição implica que 
não estou iludida a viver num cenário céptico, então sei que não estou num cená¬ 
rio céptico. Mas segundo a premissa 1 do argumento céptico, a qual parece indis¬ 
putável, não posso saber que não estou num cenário céptico - não tenho quaisquer 
indícios contra isso. Logo, a consequente do princípio do fecho aplicado a este caso 
é falsa. Mas se a consequente é falsa, a antecedente também tem de o ser para 
preservarmos a sua verdade. A antecedente é constituída pela seguinte conjunção: 
sei que estou sentada ao computador e sei que‘estar sentada ao computador implica 
não estar num cenário céptico, por exemplo, não ser um cérebro numa cuba. 
A segunda conjunta é indisputável: eu sei que estar sentada ao computador implica 
não estar num cenário céptico (não ser um cérebro numa cuba). Logo, resta-nos 
negar a primeira conjunta, ou seja, eu não sei que estou sentada ao meu computa¬ 
dor, que é precisamente aquilo que o céptico nos diz. 

A conclusão a retirar daqui é que a rejeição da premissa 2 do argumento cép¬ 
tico implica a rejeição do princípio do fecho. Isto fortalece a posição céptica, pois 
mostra que a premissa 2 não depende de exigências demasiado elevadas para que 
algo conte como conhecimento, mas sim de um princípio altamente intuitivo e de 
imensa utilidade prática. O princípio do fecho é usado sempre que adquirimos 
novo conhecimento a partir de conhecimento já adquirido, conjuntamente com o 
conhecimento de relações inferenciais relevantes, pelo que a rejeição de um prin¬ 
cípio tão plausível quanto este tem de ser altamente fundamentada, e não pode 
depender de um mero desejo de rejeitar o argumento céptico. 

5.3. Alternativas relevantes efecho 

A teoria das alternativas relevantes oferece uma forma fundamentada de rejei¬ 
tar a premissa 2, e consequentemente o princípio do fecho, de modo a bloquear o 
argumento céptico. Nos seus traços mais gerais, a ideia é que há certas alternativas 
de erro que são relevantes para que conheçamos uma determinada proposição, e 
outras que, apesar de incompatíveis com sabermos uma determinada coisa, são 
















EPISTEMOLOGIA CÉLIA TEIXEIRA 135 


irrelevantes. Para melhor ilustrar a ideia, considere-se o seguinte argumento cép- 
tico, o argumento do cérebro numa cuba: 

1. Não sei que não sou um cérebro numa cuba. 

2. Se não sei que não sou um cérebro numa cuba, então não sei que tenho 
mãos. 

3. Logo, não sei que tenho mãos. 

O teórico das alternativas relevantes defende que a premissa 2 é falsa porque 
saber se sou ou não um cérebro numa cuba é uma possibilidade demasiado afastada 
para que seja relevante para o meu conhecimento de que tenho mãos. Apesar de 
o meu conhecimento de que tenho mãos ser incompatível com ser um cérebro 
numa cuba (pois se for um cérebro numa cuba, não tenho mãos), ser um cérebro 
numa cuba não é uma alternativa relevante para o meu conhecimento de que tenho 
mãos. Ser um cérebro numa cuba não é uma alternativa relevante a ter mãos porque 
não há forma de distinguir estas alternativas (os indícios a favor de ter mãos são 
exactamente os mesmos de que disporia se fosse um cérebro numa cuba). Para que 
a alternativa a ter mãos seja relevante, os indícios de que disponho a favor dessa 
alternativa têm de diferir dos que disponho a favor da crença de que tenho mãos. 
Por exemplo, se em vez de mãos tivesse cotos, caso em que as minhas mãos haviam 
sido amputadas, ou se tivesse próteses em vez de mãos. Estas são possibilidades 
muito mais próximas, para as quais existem indícios que as distinguiriam do caso 
de ter mãos, e como tal, são alternativas relevantes. 

Note-se que o defensor da teoria das alternativas relevantes não defende que 
podemos saber que não somos um cérebro numa cuba, ou que não estamos a viver 
um cenário céptico qualquer. Mais uma vez, a estratégica consiste apenas em negar 
a premissa 2 do argumento céptico (ou do argumento do cérebro numa cuba). 
Uma vez que ser um cérebro numa cuba não é uma alternativa relevante pata que 
possa saber as coisas que julgo saber acerca do mundo exterior, como o fácto de 
ter mãos, é falso que se não sei que não sou um cérebro numa cuba (ou que não 
estou num cenário céptico qualquer), então não sei que tenho mãos (ou que estou 
sentada à secretária, etc.). Ou seja, conclui-se que a premissa 2 do argumento 
céptico é falsa. Uma vez que, como vimos, uma rejeição da premissa 2 do argu¬ 
mento céptico implica uma rejeição do princípio do fecho, os defensores deste tipo 
de resposta ao cepticismo estão comprometidos com a rejeição deste. 

Apesar de engenhosa, este tipo de estratégia enfrenta dois problemas graves. 
O primeiro diz respeito à noção de alternativa relevante. Sem uma forma 
mais substancial, baseada em princípios, de diferenciar alternativas relevantes de 
alternativas não relevantes, a sugestão de que as alternativas cépticas ao nosso 
conhecimento do mundo exterior não são relevantes parece desesperadamente 
ad hoc. Em segundo lugar, qualquer teoria que leve à rejeição do princípio do fecho 
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torna-se em si implausível, dada a alta plausibilidade deste; a não ser que a rejeição 
se encontre altamente fundamentada ou suplementada por princípios mais plau¬ 
síveis do que aquele que pretende rejeitar. Em conclusão, mais é necessário para 
que a teoria das alternativas relevantes possa ser usada na rejeição do cepticismo. 19 

5.4. A resposta mooreana 

Uma forma diferente de responder ao desafio céptico consiste não em rejeitar 
a premissa 2 do argumento céptico, mas antes a premissa 1. Uma das vantagens 
óbvias deste tipo de resposta é o fácto de preservar o princípio do fecho. Mas mais 
do que preservar o princípio do fecho, a proposta de G. E. Moore faz uso deste 
atacando o céptico com as suas próprias armas. Mas como posso eu saber que não 
sou um cérebro numa cuba, ou que não estou a viver num cenário céptico de outro 
tipo? Afinal, como vimos, todos os indícios de que dispomos são compatíveis tanto 
com a possibilidade de o mundo ser tal como o julgamos ser como com a possibi¬ 
lidade deste ser radicalmente diferente. 

Eis em que consiste a sugestão de Moore (1939). Um aspecto básico na avalia¬ 
ção de argumentos consiste no fácto de que para que um argumento seja bom as 
suas premissas têm de ser mais plausíveis do que a sua conclusão (algo que acon¬ 
tece com os argumentos cépticos). Mas se a conclusão de um argumento for alta¬ 
mente implausível, como acontece com os argumentos cépticos, então estamos 
justificados a usar a negação da sua conclusão de forma a rejeitar uma das suas 
premissas, num processo semelhante àquele que se usa num argumento por redu¬ 
ção ao absurdo. Desta forma, podemos negar a conclusão altamente contra-intui¬ 
tiva do argumento do cérebro numa cuba de modo a produzir o seguinte argu¬ 
mento anti-céptico: 

1. Sei que tenho mãos. 

2. Se sei que tenho mãos, então sei que não sou um cérebro numa cuba. 

3. Logo, sei que não sou um cérebro numa cuba. 

Geramos assim um argumento válido em que, além de as premissas serem mais 
plausíveis do que a conclusão, a conclusão não parece absurda. Logo, defendem os 
mooreanos, estamos perfeitamente legitimados a usar este argumento para res¬ 
ponder ao céptico. 

O problema com este tipo de estratégia é basicamente o fácto de parecer incor¬ 
rer numa petição de princípio. O desafio que o céptico nos apresenta é o fácto de 
parecer não haver forma de distinguir se estamos ou não a viver num cenário cép- 


15 Veja-se Fred Dretske (1970 e 1971) para uma forma de substanciar a rejeição do princípio do fecho 
baseada numa definição contrafáctual de conhecimento. 
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tico, algo que qualquer teoria robusta do conhecimento terá de resolver de modo 
a explicar como sabemos as coisas que julgamos saber. Limitarmo-nos a pressupor 
que sabemos as coisas que julgamos saber em nada nos ajuda a responder a este 
desafio. 

Há outras formas de responder ao desafio céptico. Algumas consistem em 
desenvolvimentos mais sofisticados das respostas que aqui discutimos, outras em 
respostas ligeiramente diferentes. Contudo, ainda não dispomos de uma resposta 
consensual ao cepticismo, e este continua a apresentar um desafio epistémico subs¬ 
tancial. 


6. Outras questões 

6.1. Internalismo vs. externalismo 

Um importante e intenso debate em epistemologia contemporânea diz res¬ 
peito à questão de saber se a justificação epistémica (ou o conhecimento) é externa 
ou interna. De acordo com os internalistas, a justificação é interna no sentido em 
que para que a crença de um agente cognitivo esteja justificada, esse agente, de 
algum modo, tem de estar consciente dos elementos que justificam essa crença. 
Os externalistas negam este requisito, defendendo que um agente cognitivo não 
tem de estar consciente dos elementos que justificam uma crença para que esta 
esteja justificada. 20 

Aquilo que motiva o internalismo é a intuição de que para que uma crença 
esteja justificada o agente cognitivo tem de ser capaz de explicar as razões que o 
levam a acreditar nisso. Caso contrário, parece que a crença perde o valor cognitivo 
que deveria ter. Um dos grandes problemas associados às teorias deste tipo é o 
fàcto de serem demasiado exigentes. Agentes cognitivos pouco sofisticados ( e.g ., 
crianças) têm crenças justificadas, mas são muitas vezes incapazes de explicar as 
razões que têm para pensarem que as suas crenças são verdadeiras. Outro dos 
problemas que o internalismo enfrenta consiste em explicar concretamente o tipo 
de acesso cognitivo exigido a um agente cognitivo para que as suas crenças contem 
como justificadas. 

Os externalistas limitam-se a eliminar esta exigência cognitiva. O externalismo, 
tal como o internalismo, pode assumir várias formas. Contudo, o fiabilismo é a ver¬ 
são mais comum de externalismo. De acordo com o fiabilismo, uma crença está 
justificada se e só se for produzida por um processo fiável, um processo que produza 
consideravelmente mais crenças verdadeiras do que falsas. Por exemplo, a visão 


50 Veja-se L. Bonjour e E. Sosa (2003) para um debate entre um dos maiores proponentes do intema- 
lismo (Bonjour) e um dos maiores proponentes do externalismo (Sosa). 
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parece ser um tal processo, pois na maior parte dos casos (cepticismos à parte) 
podemos confiar que aquilo que vemos é como nos parece. O fiabilismo enfrenta 
duas grandes objecções. De acordo com uma delas, a fiabilidade de um mecanismo 
não parece ser necessária para a justificação: se fossemos cérebros numa cuba as 
nossas crenças permaneceriam maioritariamente justificadas, pois não estaríamos 
a cometer quaisquer «pecados» epistémicos, apesar de não serem geradas por 
mecanismos fiáveis. De acordo com a segunda objecção, a fiabilidade também não 
é suficiente para a justificação: as crenças de alguém com uma capacidade fiável de 
clarividência não contariam, mesmo assim, como estando justificadas. 21 


6.2. Memória e testemunho 

Entre as fontes do conhecimento, para além da percepção e da razão, contam- 
-se ainda, normalmente, a memória e o testemunho. Conhecemos algo por teste¬ 
munho quando o conhecemos através do testemunho de outras pessoas. Esse tes¬ 
temunho tanto nos pode ser dado de forma directa, quando falamos pessoalmente 
com alguém, como de forma indirecta, através da leitura de livros e jornais, de 
programas televisivos, da internet, etc. O testemunho é a fonte da grande maioria 
do nosso conhecimento. Praticamente todo o nosso conhecimento científico, his¬ 
tórico, etc. foi adquirido por testemunho. Num certo sentido, o testemunho é uma 
das fontes mais importantes de conhecimento, pois sem ele pouco saberíamos ou 
poderíamos vir a saber, dado que dificilmente poderíamos descobrir por nós pró¬ 
prios todas as coisas que sabemos. O problema do testemunho consiste em expli¬ 
car o que nos justifica a acreditar no testemunho dos outros. Dificilmente seremos 
capazes de justificar as nossas crenças sem recorrer a outras crenças adquiridas por 
testemunho. Mesmo se tudo o que quiséssemos fazer fosse asseverar a credibili¬ 
dade das fontes, precisaríamos de recorrer a outros testemunhos para o fazer. Tam¬ 
bém parece impossível justificar directamente todas as nossas crenças sem nunca 
recorrer ao testemunho de outros. Pelo que a questão se coloca: em que medida 
estão justificadas as nossas crenças adquiridas por testemunho? 

Também relativamente à memória enfrentamos um problema semelhante. 
Que razões temos para acreditar nas crenças que adquirimos através da memória? 
Parece impossível avaliar a fiabilidade da memória sem recorrer à memória, pelo 
que também neste caso parece não haver uma forma independente de justificar as 
crenças que adquirimos através da memória. Contudo, a memória enfrenta um 
outro problema que o testemunho enfrenta: não é sequer claro que a memória seja 
uma verdadeira fonte de conhecimento. Alguns filósofos defendem que a memó- 


31 Formas de fiabilismo podem ser usadas para ajudar o fundacionalista (ver secção 2.2.) a explicar o 
car ácter não inferencial das crenças básicas ou fundacionais. 
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ria apenas preserva ou retêm conhecimento, não nos dando a conhecer nada de 
novo. Mas há casos que parecem contradizer esta tese. Por exemplo, alguém pode 
vir a descobrir quantas janelas existem na casa onde cresceu recordando-se da casa 
e imaginando que vai de um compartimento para outro, contando as janelas 
durante o processo. Deste modo, a pessoa passa a saber algo por meio da memória 
que, supostamente, não sabia antes. 


6.3. Outras mentes 

O problema das outras mentes consiste em determinar como poderemos saber 
que há outras mentes, e se essas mentes têm os mesmos estados mentais que nós. 
Nunca temos um acesso directo às mentes das outras pessoas. Não podemos obser¬ 
var directamente as mentes das outras pessoas; tudo o que observamos são os seus 
comportamentos. A questão consiste então em saber se podemos inferir dos seus 
comportamentos que essas pessoas têm mentes, e se as suas mentes são como a 
nossa. Podemos usar um argumento por analogia segundo o qual as outras pessoas 
têm mentes porque agem do mesmo modo que nós agimos em circunstâncias seme¬ 
lhantes, e dado que são seres biológicos como nós, então devem ter mentes como 
nós. O problema com isto é que apenas temos a nossa mente como amostra para a 
generalização, e em geral não é legítimo generalizar a partir de um único caso. Uma 
forma mais comum de resolver o problema baseia-se numa inferência para a melhor 
explicação: a melhor explicação para o comportamento das pessoas é eles terem 
mentes como a nossa. Contudo, mesmo que seja legítimo inferir que as outras 
pessoas têm mentes, como podemos saber que elas têm estados mentais semelhan¬ 
tes aos nossos? Por outras palavras, o que é que me justifi ca a acreditar que as outras 
pessoas sentem dores, alegrias, prazeres, etc. do mesmo modo que eu sinto? Mesmo 
que pudéssemos observar directamente as suas mentes, não podemos sentir aquilo 
que elas sentem e do modo como elas sentem. Como podemos descobrir a partir 
do ponto de vista da terceira pessoa aquilo que alguém sente? Poderemos saber 
directamente em que estado mental nos encontramos, mas nunca poderemos vir 
a saber directamente em que estado mental as outras pessoas se encontram. 


6.4. Conhecimento moral 

O conhecimento moral é o conhecimento que temos quando sabemos que é 
errado ou correcto agir de uma determinada forma. Por exemplo, sabemos que é 
errado matar alguém por prazer, mas em que medida estamos justificados a acre¬ 
ditar nisso? Alguns filósofos defendem que o nosso conhecimento moral resulta 
de intuições morais. Contudo, muitas das nossas intuições morais derivam de pre- 
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conceitos culturais, e como tal parecem não ser fontes seguras de conhecimento. 
Por outro lado, se temos conhecimento moral, então aquilo que conhecemos é 
verdade. Mas qual o fundamento dessas verdades morais, que coisa é conhecida 
quando conhecemos uma verdade moral? Apelar à existência de factos morais 
como fundamento das verdades morais levanta imensos problemas, pois não é claro 
que exista tal coisa. Mas se não existem factos morais, não é claro que possam 
existir verdades morais e, logo, o conhecimento moral não é possível. Outra pos¬ 
sibilidade consiste em explicar o conhecimento moral sem apelar a factos morais. 
Contudo, este tipo de estratégia também enfrenta sérios problemas. 

6.5. Epistemologia naturalizada 

Na sua forma mais radical, a qual foi defendida por W. V. Quine, a epistemo¬ 
logia naturalizada consiste numa rejeição total da epistemologia tradicional, enten¬ 
dida como uma actividade a priori, algo que o filósofo faz através da mera reflexão 
sem necessitar de recorrer a qualquer tipo de observação empírica. Para estes filó¬ 
sofos a epistemologia tradicional está condenada ao fracasso, como se pode ver, 
afirmam, pelo facto de ainda não ter resolvido qualquer um dos seus problemas 
tradicionais de forma consensual. O projecto da epistemologia tradicional deve 
assim ser abandonado, passando a fazer parte das ciências naturais na forma de 
psicologia cognitiva. Contudo, os problemas da epistemologia são de natureza 
normativa, e a psicologia cognitiva, assim como os restantes ramos das ciências 
naturais, são de natureza meramente descritiva, pelo que não é claro como este 
projecto poderia funcionar. Numa versão menos radical, os defensores da episte¬ 
mologia naturalizada apenas apelam à necessidade de uma cooperação entre as 
ciências naturais e a epistemologia tradicional. Por exemplo, podemos usar os 
métodos da epistemologia tradicional para estabelecer uma conexão normativa 
entre a justificação epistémica e a fiabilidade dos processos cognitivos usados na 
aquisição de conhecimento, e a psicologia cognitiva na determinação de quais os 
processos fiáveis de aquisição de conhecimento. 
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4 . 

Ética 


PEDRO GALVÃO* 


A ética filosófica o u filosofia moral (os termos «ética» e «moral» serão usados 
aqui indistintamente) divide-se em duas áreas principais: a metaética e a ética 
normativa. Na ética normativa discutem-se questões substantivas sobre aquilo que 
se deve fazer e aquilo que é bom ou valioso. A metaética investiga a natureza desse 
tipo de discussão, ocupando-se de problemas metafísicos, epistemológicos e 
semânticos suscitados pela ética. Se duas pessoas discordam a respeito do problema 
de saber se mentir é sempre errado, têm um desacordo enquadrável na ética nor¬ 
mativa. Mas terão um desacordo metaético se divergirem quanto à existência de 
uma resposta objectiva para esse problema, quanto à possibilidade de o resolver 
por meios empíricos ou quanto ao tipo de estado mental que alguém exprime ao 
dizer «Mentir é sempre errado». 

1. Teorias metaéticas 

Podemos definir os tipos fundamentais de teorias metaéticas a partir das 
seguintes teses: 

1. Existem factos e propriedades morais objectivos. 

2. Os juízos morais exprimem crenças. 


Trabalho efectuado com o apoio de uma Bolsa de Pós-Doutoramento (SFRH/BPD/27852/2006) 
atribuída pela Fundação para a Ciência e Tecnologia do Ministério da Educação e Ciência, 
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O realista moral é alguém que aceita ambas a s teses. Quando uma pessoa d i z que 
mentir é sempre errado, parece estar a atribuir a propriedade moral de ser errado 
a todos os actos de mentir. E parece também estar a exprimir uma crença na imo¬ 
ralidade de todas as mentiras, que poderá ser verdadeira ou falsa objectivamente - isto 
é, verdadeira ou falsa independentemente das convições morais das pessoas. 
O realista moral pensa que aqui as aparências não são ilusórias: o mundo inclui 
efectivamente factos e propriedades morais objectivos e os juízos morais serão ver¬ 
dadeiros - e por vezes são-no - se captarem correctamente a «realidade moral». 

Uma das duas alternativas principais ao realismo moral é a teoria do erro. 
Os defensores desta perspectiva aceitam 2, mas rejeitam 1. Em virtude de aceitarem 
2, partilham com o realista uma posição cognitivista: os juízos morais exprimem 
crenças, pelo que são «aptos para a verdade», ou seja, é apropriado atribuir-lhes 
um valor de verdade. Mas, dada a rejeição de 1, a teoria do erro é anti-realista no 
que respeita à ética: o mundo não inclui factos ou propriedades morais objectivos; 
não há nenhuma «realidade moral» a compreender. Por isso, embora os juízos 
morais tenham valor de verdade, nada no mundo os torna verdadeiros alguma vez: 
são sempre falsos. Quem afirma que mentir é sempre errado está a exprimir uma 
crença, mas essa crença é falsa, pois a propriedade de ser errado é uma ilusão. 
E quem afirma que mentir nem sempre é errado está também a exprimir uma 
crença falsa, precisamente pela mesma razão. 

A segunda alternativa principal ao realismo é o não-cognitivismo, que se define 
pela rejeição de 1 e de 2. Deste modo, os não-cognitivistas não acreditam numa 
«realidade moral», mas não pensam que isso torna falsos os juízos morais. Em seu 
entender, este juízos exprimem apenas (ou essencialmente) estados ou atitudes 
mentais de carácter não-cognitivo, como desejos, preferências ou emoções. Um 
não-cognitivista pode sustentar, por exemplo, que o juízo de que mentir é sempre 
errado exprime apenas um sentimento de reprovação em relação a todas as men¬ 
tiras. E, evidentemente, esse sentimento não é verdadeiro nem falso. 

1.1. Realismo naturalista 

Segundo uma das formas de realismo, o naturalismo metaético, os factos e as 
propriedades morais são idênticos ou redutíveis a factos e a propriedades naturais. 
(Para simplificar, falemos apenas de propriedades daqui em diante.) Não há uma 
forma trivial e incontroversa de demarcar as propriedades naturais das não-natu- 
rais. As primeiras podem ser definidas ou caracterizadas, por exemplo, como aque¬ 
las que têm eficácia causal ou que podem ser detectadas por meios empíricos. 
Se pensarmos que o bem é a aprazibilidade, a satisfação de desejos ou aquilo que 
desejaríamos desejar (para dar alguns dos exemplos correntes na discussão filosó¬ 
fica), estaremos a aceitar uma perspectiva naturalista do bem. 
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O naturalismo metaético parece atraente em virtude de sugerir que as proprie¬ 
dades morais nada têm de peculiarmente misterioso, e que podemos obter conhe¬ 
cimento a seu respeito mais ou menos do mesmo modo que conhecemos outros 
aspectos do mundo natural. Contudo, a metaética contemporânea desenvolveu-se 
a partir de uma crítica influente ao naturalismo, proposta por G. E. Moore em 
Principia Ethica (1903). 

Segundo Moore, faz todo o sentido perguntar que coisas são boas (uma resposta 
possível seria «x é bom se e apenas se .t é aprazível»), mas qualquer tentativa de 
definir o bem está condenada ao fracasso (uma definição possível seria «“bom” 
significa ou é analiticamente equivalente a “aprazível”»). O argumento de Moore 
contra a possibilidade de definir «bom» - e outros predicados morais, como «certo» 
- ficou conhecido por Argumento da Questão em Aberto (AQA). 

Considere-se uma definição de «bom» em que se afirma que este predicado é 
analiticamente equivalente a «N», sendo «N» um predicado que exprime uma pro¬ 
priedade natural. (Se esse predicado for «aprazível», o defensor da definição estará 
a dizer que o bem, por uma questão de necessidade conceptual, é a aprazibilidade.) 
Imagine-se agora que alguém pergunta, a propósito de um certo objecto: isto éN, 
mas será que é bom? Moore defende que esta é uma «questão em aberto», ou seja, é 
uma questão inteiramente inteligível, que não revela qualquer confusão concep¬ 
tual. Mas, sendo assim, a definição proposta fracassa; se ela fosse correcta, a questão 
colocada não faria sentido. 

Contrastemos uma qualquer definição naturalista do bem com uma definição 
incontroversamente correcta - e.g., a definição de «solteiro» como «homem que 
não é nem foi casado». A questão «João não é nem foi casado, mas será que é sol¬ 
teiro?» revela confusão conceptual precisamente porque a definição indicada é 
correcta. Também a questão «Isto é N, mas será que é bom?» seria absurda se a 
definição naturalista proposta fosse correcta - mas, sugere Moore, uma questão 
como esta não é absurda. 

Este é, então, o conteúdo essencial do AQA: para qualquer definição natura¬ 
lista do bem - e do certo, do justo, etc. -, encontraremos sempre questões em 
aberto que denunciam a sua incorrecção. Logo, o naturalismo é falso. 

Consideremos agora várias objecções ao AQA. Segundo uma delas, o argu¬ 
mento envolve uma petição de princípio. Moore supõe que «Isto é N, mas será que 
é bom?» é uma questão em aberto, mas esta suposição será credível somente se 
admitirmos previamente a falsidade do naturalismo. (O naturalista poderá alegar 
que, apesar das aparências, a questão é tão «fechada» como «João não é nem foi 
casado, mas será que é solteiro?».) Dado que o AQA assume assim, à partida, que 
o naturalismo é falso, não pode proporcionar uma refutação da teoria. 

Uma segundaobjecção diz-nos que o argumento «prova demasiado»: se Moore 
tivesse razão, seria impossível oferecer análises conceptuais verdadeiras, mas infor- 
mativas. À semelhança da definição de «solteiro» apresentada, qualquer análise ou 
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definição correcta teria de ser trivial. Ora, dado que é possível encontrar definições 
simultaneamentecorrectas e informativas, se definirmos «bom» como «N» e, ainda 
assim, nos parecer apropriado perguntar «Isto é N, mas será que é bom?», não 
poderemos inferir daí que a definição em causa é incorrecta. Se a definição for 
interessante ou informativa, parecer-nos-á apropriado perguntar tal coisa - mas 
isso não revela sua incorrecção. 

De acordo com uma terceira objecção (colocada, e.g., por Gilbert Harman 
(1997: Cap. 2)), o AQA fica aquém do seu propósito porque não atinge todas as 
formas de naturalismo metaético. Imagine-se que o naturalista nos diz que não 
pretende oferecer uma análise ou definição de «bom» em termos de «N»; ele 
admite mesmo que «bom» e «N» não são analiticamente equivalentes, têm um 
significado distinto, pelo que não é absurdo perguntar «Isto é N, mas será que é 
bom?». A sua proposta é antes a seguinte: «bom» e «N» denotam a mesma proprie¬ 
dade, têm a mesma referência. Os termos «bom» e «N» são como «água» e «H 2 0»: 
«água» não significa «H 2 0» (caso contrário, a descoberta de que a água é H 2 0 teria 
sido uma descoberta conceptual, e não empírica), mas estes termos denotam ou 
referem a mesma propriedade ou substância. O naturalista pode dizer, então, que 
as propriedades morais são idênticas a propriedades naturais do mesmo modo que 
a água é idêntica a H 2 0: as identidades em questão não são analíticas, passíveis de 
serem descobertas a priori mediante a inspecção da linguagem; é por meios empí¬ 
ricos que podemos identificarpropriedades morais com certas propriedades natu¬ 
rais. O AQA parece incapaz de afectar este naturalismo «metafísico», distinto do 
naturalismo «definicional» que Moore tinha em mente. 

Uma quarta réplica ao AQA é semelhante à terceira, mas coloca-se a partir de 
uma versão de naturalismo metaético conhecida por «realismo de Cornell». 
Segundo esta perspectiva, as propriedades morais não são redutíveis de forma 
alguma a propriedades naturais não-morais: os termos morais não são analitica¬ 
mente equivalentes a termos não-morais e, além disso, não há identidades «sinté¬ 
ticas» (como a identidade entre água e H 2 0) entre propriedades morais e proprie¬ 
dades não-morais; as propriedades morais são naturais, mas irredutíveis a quaisquer 
outras propriedades.' Evidentemente, o AQA também não atinge este tipo de 
naturalismo. 

Uma linha de pensamento particularmente associada ao realismo de Cornell 
é a seguinte: o mundo natural, a par de propriedades físicas, químicas ou biológicas, 
inclui propriedades morais, pois também estas são necessárias para explicar da melhor 
forma algunsdosseusaspectos. Podemos dizer, por exemplo, que a escravatura acabou 


1 A David O. Brink (1989) deve-se a defesa mais pormenorizada do realismo de Cornell. O livro orga¬ 
nizado por Geofftey Sayre-McCord (1988) inclui diversos artigos que se inscrevem nesta perspectiva. No 
campo do naturalismo reducionista, importa destacar Frank Jackson (1998). 
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na Europa (em parte) porque era injusta, ou que uma certa pessoa salvou outra 
(em parte) por causa da sua coragem. 

Deve-se a Gilbert Harman (1977: Cap. 1) a crítica mais discutida à perspectiva 
de que temos de admitir propriedades morais genuínas em virtude do seu papel 
explicativo. Segundo Harman, o poder explicativo de todos os alegados factos ou 
propriedades morais objectivos é ilusório, dado que podemos explicar suficiente¬ 
mente bem toda a nossa experiência sem os invocar. Pensemos - é este o seu exem¬ 
plo - num grupo de delinquentes que larga fogo a um gato por diversão. Perante 
essa situação, formamos a crença de que o seu acto é mau. Dado que esta crença 
se forma imediatamente, e não como resultado de uma inferência, podemos até 
dizer que vemos que o acto dos delinquentes é mau. Mas será que precisamos de 
referir a maldade do acto para explicar esta nossa «observação moral»? Harman 
sugere que não. Para esse efeito, diz, basta apresentar factos não-morais sobre 
aquilo que os delinquentes estão a fazer e factos não-morais sobre a nossa psico¬ 
logia. Por outras palavras, para explicar por que vemos que o acto é mau, temos 
apenas de descrever aspectos da situação exterior e aspectos da nossa sensibilidade 
moral - a maldade do acto é explicativamente dispensável. 2 


1.2. Realismo não-naturalista 

Uma das versões mais conhecida de realismo não-naturalista é ainda a 
de Moore (1903). 3 Em seu entender, o AQA compele-nos a acreditar que o 
termo «bom» denota uma propriedade real, mas não-analisável e não-natural. 
O facto de algo exemplificar esta propriedade é também um facto não-natural, o 
que significa que é um facto sem eficácia causal e que não pode ser detectado pelos 
sentidos. 

A perspectiva de Moore é designada por «intuicionismo», dado que, se há 
conhecimento moral e este não pode ser obtido do mesmo modo que o conheci¬ 
mento do mundo natural, parece que terá de resultar de alguma faculdade intui¬ 
tiva, capaz de discernir as propriedades morais e de aceder às verdades morais. 
Henry Sidgwick (1907) e David Ross (1930) são outros intuicionistas dignos de 
nota. 

Muitos defendem que é inaceitável explicar o conhecimento moral em termos 
de uma faculdade intuitiva, pois consideram essa faculdade irremediavelmente 
misteriosa. Mas desenvolver uma epistemologia credível não é o único desafio que 
se coloca aos defensores do realismo não-naturalista: outra tarefa é explicar a 


3 Para uma resposta a Harman, veja-se Sturgeon (1988). 

3 Para uma defesa recente do realismo não-naturalista, veja-se Shaífer-Landau (2003). 
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dependência necessária das propriedades morais em relação às propriedades natu¬ 
rais. Exprime-se esta dependência dizendo que o moral é sobreveniente em rela¬ 
ção ao natural, o que significa que dois actos têm de ter as mesmas propriedades 
morais se têm as mesmas propriedades naturais. Por outras palavras, se dois actos 
diferem moralmente (se, por exemplo, um é justo e o outro é injusto), tem de haver, 
alguma diferença nas suas propriedades naturais (estando incluídas entre estas as 
propriedades mentais). Vários autores alegam que o realista não-naturalista é inca¬ 
paz de explicar esta sobreveniência. Dado que, em seu entender, as propriedades 
morais pertencem a uma categoria inteiramente distinta das naturais, torna-se 
difícil perceber por que razão as primeiras não podem diferir se as segundas não 
diferirem. 

1.3. Teoria do erro 

Examinemos agora as teorias anti-realistas. Uma delas, proposta por John 
Mackie (1977: Cap. 1), é a teoria do erro. De acordo com esta teoria, embora não 
existam propriedades nem factos morais, o discurso moral tem pretensões cogni¬ 
tivas. Isto significa que os juízos morais exprimem crenças, mas que todas essas 
crenças sãofalsas, dado que, segundo Mackie, pressupõem a existência de algo que 
não e*ste: «valores objectivos». 

A teoria do erro consiste numa combinação de anti-realismo com cogniti vismo. 
Mais do que defender o cognitivismo - que, de qualquer modo, parece ter uma 
plausibilidade inicial superior ao não-cognitivismo -, Mackie esforça-se por refutar 
o realismo moral, recorrendo para esse efeito a dois argumentos principais. 

Em primeiro lugar, Mackie propõe o «argumento da relatividade». De acordo 
com este argumento, a melhor explicação para o desacordo ético, mais pre¬ 
cisamente para a existência de grandes variações nos códigos morais que os 
seres humanos aceitam, é a hipótese de esses códigos reflectirem simplesmente 
modos de vida específicos, e não percepções de valores objectivos. (O desacordo 
científico, pelo contrário, não exige uma explicação adversa à objectividade da 
ciência.) 

Em segundo lugar, temos o «argumento da esquisitice». «Se existissem valores 
objectivos», diz Mackie (1977: 38), «estes teriam de ser entidades, qualidades ou 
relações de um género muito estranho, inteiramente diferentes de tudo o resto no 
universo.» Mackie declara que a motivação e as razões para agir dependem dos 
desejos que as pessoas têm contingentemente. Contudo, se existissem obriga¬ 
ções morais objectivas, estas, por si mesmas, motivariam e dariam razões para agir 
a quem delas se apercebesse. Tais obrigações objectivas, sugere Mackie, seriam 
entidades de tal modo «esquisitas» que devemos considerá-las uma fantasia filo¬ 
sófica. 
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Evidentemente, todas as objecções ao anti-realismo ou ao cognitivismo serão 
objecções à teoria do erro. Mas esta está sujeita a uma objecção peculiar, que con¬ 
siste em apontar a sua aparente incapacidade de explicar o interesse do discurso 
moral. Por ser cognitivista, o defensor da teoria do erro sustenta que o discurso 
moral tem em vista a verdade. Mas, por ser anti-realista, ele acrescenta que essa 
pretensão está sempre condenada ao fracasso. Nesse caso, que interesse ou sentido 
poderá ter o discurso moral? 

1.4. Não-cognitivismo 

Os não-cognitivistas também são anti-realistas, mas pensam que a inexistência 
de propriedades morais não torna o discurso moral sistematicamente errado ou 
enganador, já que, em seu entender, os juízos morais não têm uma função cogni¬ 
tiva. Em rigor, não exprimem crenças. 

Um dos argumentos centrais a favor do não-cognitivismo remonta a David 
Hume (1738). Neste argumento, obtém-se a conclusão de que os juízos morais não 
exprimem crenças a partir das seguintes premissas: 

1. As crenças não são intrinsecamente motivantes.' 

2. Os juízos morais são intrinsecamente motivantes. 

De acordo com 1, as crenças, por si, não motivam para agir. Para que haja 
motivação, os desejos ou algo do género são indispensáveis. Por exemplo, a sim¬ 
ples crença de que há água dentro do frigorífico não faz uma pessoa dirigir-se à 
cozinha - para que isso aconteça, é preciso também que actue um certo desejo, 
como o de beber água fresca. Opondo-se a 1, alguns cognitivistas defendem 
que, por vezes, as crenças motivam para agir independentemente de quaisquer 
desejos. 

A premissa 2 conduz-nos a um dos debates principais na metaética actual - um 
debate que divide internistas e externistas quanto à motivação moral. A premissa 
de que os juízos morais são intrinsecamente motivantes exprime uma perspectiva 
internista. De acordo com o defensor do internismo, há uma certa conexão con¬ 
ceptual - uma conexão interna e necessária - entre aceitar um juízo moral e estar 
motivado para agir de determinada forma. Quem aceita um juízo moral não pode 
deixar de ter uma motivação para agir em conformidade com ele. Os externistas, 
pelo contrário, sustentam que os juízos morais não são intrinsecamente motivan¬ 
tes. Em seu entender, a conexão entre aceitar um juízo moral e ter a motivação 
apropriada é externa e contingente. 

Quem defende o internismo tem de lidar com diversas possibilidades emba¬ 
raçosas. Uma dessas possibilidades é a acrasia: aparentemente, um agente pode 
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julgar com toda a sinceridade que deve realizar um certo acto, mas, por ter uma 
«vontade fraca», não estar motivado para o realizar. Outra possibilidade é a do 
amoralismo : aparentemente, um agente pode aceitar que certos juízos morais 
são correctos, mas, por ser «moralmente apático», revelar-se indiferente a quais¬ 
quer considerações morais. E uma terceira possibilidade é a do imoralismo: apa¬ 
rentemente, se um agente tiver uma motivação insuperável para agir de forma 
imoral, pode aceitar determinados juízos morais e estar motivado para agir em 
oposição àquilo que estes dizem. Confrontados com estas possibilidades, muitos 
internistas, como Michael Smith (1994), optam por uma versão moderada da teo¬ 
ria, na qual se admite que embora aceitar um juízo moral implique ter uma moti¬ 
vação para agir em conformidade com ele, essa motivação nem sempre prevalece 
na acção. 

Ao longo do século xx, o não-cognitivismo desenvolveu-se em teorias bastante 
dif erentes no seu conteúdo e também nas suas aspirações. A teoria mais elementar, 
fòrtemente associada ao positivismo lógico e defendida por filósofos como A. J. 
Ayer (1936), é o emotivismo. Segundo esta perspectiva, os juízos morais são sim¬ 
ples expressões de emoções, de sentimentos de aprovação ou de reprovação. Além 
de exprimirem emoções, os juízos morais têm a função de influenciar as emoções 
dos outros. 

Opondo-se ao emotivismo, R. M. Hare esfòrçou-se por desenvolver uma teoria 
não-cognitivista onde houvesse lugar para a racionalidade na ética. De acordo com 
o seu prescritivismo universal, os juízos morais são prescrições. Porém, são pres¬ 
crições universalizáveis, o que significa que não podemos fazê-las arbitrariamente. 
Quem faz um juízo moral sobre ( 'e.g .) um certo acto, tem de fazer, sob pena incon¬ 
sistência, o mesmo juízo sobre todos os actos exactamente similares, sejam eles reais 
ou hipotéticos. Uma compreensão correcta da natureza dos juízos morais, pensa 
Hare, proporciona-nos um método para lidar racional e objectivamente com as 
questões éticas substantivas. 

Por sua vez, Simon Blackburn defende o projectivismo, ou seja, a perspectiva 
de que as propriedades valorativas não existem realmente; elas são projecções das 
nossas emoções, reacções, atitudes e recomendações. O traço mais original do seu 
não-cognitivismo é o facto de esta perspectiva ser defendida no contexto de um 
projecto filosófico designado por «quase-realismo», cujo propósito é explicar e 
justificar o carácter aparentemente realista do nosso discurso valorativo. 

Outra teoria influente é o expressivismo de normas, de Allan Gibbard (1990). 
Segundo Gibbard, as questões morais podem ser reduzidas a questões sobre racio¬ 
nalidade. E a análise correcta do conceito de racionalidade tem um carácter não- 
-cognitivista: dizer que algo é racional é exprimir a aceitação de um sistema de nor¬ 
mas que o permite. 

Entre as objecções ao não-cognitivismo, tem-se destacado a que é colocada 
pelo chamado «problema de Frege-Geach». Este problema, introduzido por Peter 
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Geach (1965), resulta na conclusão d e que o não-cognitivismo é incapaz, por exem¬ 
plo, de explicar a validade de um argumento como o seguinte: 

1. Matar é errado. 

2. Se matar é errado, então levar o irmão mais novo a matar é errado. 

3. Logo, levar o irmão mais novo a matar é errado. 

Consideremos a premissa 1. Segundo o não-cognitivista, quando alguém pro¬ 
fere com sinceridade a frase «Matar é errado» parece estar a exprimir uma crença, 
a fazer uma asserção genuína, mas, na verdade, está a exprimir uma certa atitude 
não-cognitiva - e.g., uma aversão a matar. Porém, existem contextos em que a frase 
«Matar é errado» nem sequer aparentemente é usada para fazer uma asserção. 
Nestes «contextos não-assertivos», como o da antecedente da condicional que 
constitui a premissa 2, não se pode dizer, portanto, que «Matar é errado» exprima 
uma aversão a matar. Deste modo, a função semântica de «Matar é errado» na 
premissa 1 é diferente da função semântica de «Matar é errado» na premissa 2. Ou 
seja, «Matar é errado» não significa o mesmo em ambas as premissas, pelo que o 
não-cognitivista será conduzido à conclusão absurda de que o argumento acima 
apresentado é inválido em virtude de consistir numa falácia de equivocidade. 


2. Teorias do valor 

A ética normativa tem dois ramos principais: o das teorias da obrigação, que 
se ocupam do que é certo e errado fazer, e o das teorias do valor, que dizem respeito 
ao que é bom ou mau existir. 4 No âmbito da investigação do valor, a discussão 
filosófica tem-se centrado na questão do bem-estar. O bem-estar de um indivíduo 
consiste naquelas coisas que tornam a vida boa para si mesmo. A questão do bem- 
-estar é o problema de saber que coisas são essas e por que razão são boas quando 
estão presentes numa vida. 5 


2.1. Hedonismo 

É quase consensual que o prazer é um dos fáctores que contribui para o bem- 
-estar. Os hedonistas propõe uma perspectiva muito mais ousada: o bem-estar 


4 Mas as teorias das virtudes e a ética aplicada, das quais falaremos mais adiante, também podem ser 
vistas como partes da ética normativa. 

5 Parfit (1984) é um discussão breve, mas muito importante, das diversas teorias do bem-estar, Outra 
discussão marcante, mais desenvolvida, é a de Griffin (1986: Partes I e II). 
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depende unicamente do prazer e da ausência de dor; só o prazer tem valor intrínseco 
numa vida, e a dor é o único mal fundamental. Tudo o resto tem valor apenas na 
medida em que contribui para o prazer ou para evitar a dor. A qualidade de uma 
vida - o grau em que ela é boa ou má para quem a vive - resulta assim somente da 
aprazibilidade e da dolorosidade das experiências que a preenchem. E essas expe¬ 
riências, acrescentará o hedonista mais puro, são boas ou más apenas em virtude de 
serem, respectivamente, aprazíveis ou dolorosas - e não por outra razão qualquer. 

Entre os defensores do hedonismo incluem-se Jeremy Bentham, J. S. Mill, 
Henry Sidgwick e Richard Brandt. Esta perspectiva admite versões significativa- 
mente diferentes. Por exemplo, Bentham advogou um hedonismo puramente 
quantitativo, no qual se entende que o valor intrínseco de um prazer resulta apenas 
de dois fáctores básicos: a sua duração e a sua intensidade. Mill, pelo contrário, 
optou por um hedonismo qualitativo, tendo sustentado que certos prazeres 
- nomeadamente aqueles, como os estéticos, que decorrem do uso das nossas 
«faculdades superiores» - são mais valiosos em virtude da sua qualidade intrínseca, 
de tal forma que contribuem muito mais para o bem-estar humano do que uma 
quantidade similar de prazeres inf eriores. 

Os hedonistas também podem divergir entre si quanto ao modo como conce¬ 
bem a relação entre os prazeres e as dores. Ignorando a possível relevância dos 
fáctores qualitativos, consideremos uma certa dor, d, e um certo prazer, p, que têm 
exactamente a mesma duração e a mesma intensidade. Um hedonista «neutro», 
que trata os prazeres e as dores simetricamente, diria que d é má exactamente na 
mesma medida em que p é bom. Mas um hedonista pode entender que as dores 
contam mais do que os prazeres, e assim sustentar que, no que respeita ao bem- 
-estar, a contribuição negativa de d é mais forte do que a contribuição positiva de 
p. E poderá acrescentar que as dores muito intensas, quàndo comparadas com as 
menos intensas, fazem uma contribuição negativa desproporcionalmente forte 
para o bem-estar. 

Uma perspectiva deste género poderá ter a vantagem de justifi car uma conduta 
ética em que a eliminação do sofrimento, especialmente do mais intenso, seja prio¬ 
ritária em relação à produção do prazer. Por outro lado, implicará que algumas 
vidas, ainda que tenham um saldo de prazer bastante positivo, são piores do que a 
simples inexistência. Mesmo o hedonismo «neutro», aliás, parece implicar algo que 
muitos rejeitariam: ter uma vida com um saldo negativo de prazer é sempre pior do 
que não existir; se o futuro parece reservar-nos um pouco mais de dor do que de 
prazer, será melhor deixar de existir, pelo menos na medida em que atendermos 
apenas aos nossos interesses. 

O hedonismo é uma concepção «experiencial» do bem-estar, ou seja, diz-nos 
que o bem-estar de um indivíduo depende apenas de certos estados mentais, de 
determinadas experiências que ele tem ao longo da vida, seja qual for a sua fonte 
ou veracidade. Na crítica mais influente às concepções deste género, RobertNozick 
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(1974:42-45) convida-nos a imaginar uma «máquina de experiências», um dispo¬ 
sitivo sofisticado de realidade virtual capaz de proporcionar um vasto leque de 
experiências aprazíveis. Se os hedonistas tivessem razão, seria irracional, pensando 
segundo o interesse pessoal, recusarmo-nos a permanecer a vida inteira ligados a 
uma máquina como essa. Porém, sugere Nozick, reconhecemos razões muito for¬ 
tes para repudiar tal ligação: queremos fazer realmente certas coisas, e não ter 
apenas a experiência de as fazer; queremos ser um determinado tipo de pessoa, e 
não apenas preencher o tempo de certa maneira; por fim, queremos estar em con¬ 
tacto com uma realidade mais prof unda do que aquela que a máquina poderia 
gerar. Vemos assim, conclui, que nem só as nossas experiências importam. 


2.2. Satisfação de desejos 

Uma das duas alternativas principais ao hedonismo é a «perspectiva dos dese¬ 
jos». Quem defende esta perspectiva pensa que o bem-estar consiste unicamente 
na satisfação de desejos ou preferências e que, sendo assim, uma vida é boa para 
quem a vive na medida em que envolve a satisfação de desejos intensos e está isenta 
de desejos frustrados. James Griffin é um dos autores que propõem uma perspec¬ 
tiva deste género. 

A perspectiva dos desejos não parece vulnerável ao argumento da máquina de 
experiências. Suponha-se, por exemplo, que uma certa pessoa deseja fazer uma 
viagem à Austrália. A máquina poderá fázê-la sentir-se como se estivesse na Aus¬ 
trália, mas será incapaz de satisfazer o seu desejo. Neste e em muitos outros casos, 
a satisfação de um desejo depende daquilo que de facto se verifica no mundo, para 
lá das experiências da pessoa que tem o desejo. A perspectiva dos desejos não é, 
pois, uma concepção experiencial do bem-estar. 

De acordo com a perspectiva dos desejos na sua versão mais simples, os dese¬ 
jos relevantes são todos aqueles que uma pessoa tem efectivamente. (Como é evi¬ 
dente, se a satisfação de um certo desejo conduzir à frustração de muitos outros 
desejos ou de um desejo mais forte, será melhor que esse desejo fique por satisfa¬ 
zer.) Contudo, esta versão da perspectiva dos desejos é muito implausível. 

Em primeiro lugar, parecem existir desejos cuja satisfação nada acrescenta ao 
bem-estar. Imagine-se uma pessoa que deseja que haja vida noutros planetas, que 
um dos seus antepassados tenha sido nobre e que o desconhecido com quem se 
cruzou - e que não voltará a ver - tenha uma vida feliz. Sem que ela saiba, é verdade 
que há vida extraterrestre, que descende de nobres e que o desconhecido será feliz 
por muitos anos. Os seus desejos ficam satisf eitos, mas isso nada parece contribuir 
para o seu bem-estar. Perante esta dificuldade, pode sugerir-se que, entre os dese¬ 
jos de um indivíduo, os únicos a ter em conta são os respeitam à sua própria vida. 
No entanto, não é claro que desejos se incluem nesta categoria. 



154 FILOSOFIA UMA INTRODUÇÃO POR DISCIPLINAS 


Em segundo lugar, a versão simples da perspectiva dos desejos parece implau- 
sível em virtude de tomar como relevantes os desejos que as pessoas têm de facto, 
que muitas vezes se devem à ignorância ou a alguma falha grave de racionalidade. 
Por isso, muitos defensores da perspectiva optam por uma versão em que os dese¬ 
jos a ter em conta são ideais: são aqueles desejos que as pessoas teriam se, por 
exemplo, estivessem devidamente informadas e fossem suficientemente racionais. 
Evidentemente, qualquer proposta deste género terá de clarificar as condições 
para a formação de desejos ideais. Seja como for, há razões para suspeitar da iden¬ 
tificação do bem-estar de um indivíduo com a satisfação dos seus desejos ou pre¬ 
ferências ideais. Pode ser verdade, por exemplo, que qualquer pessoa que estivesse 
devidamente informada em matérias estéticas preferiria música clássica a punk, 
mas, se um dado indivíduo tem de facto uma preferência por este último género 
tão resoluta como a sua aversão ao primeiro, é difícil acreditar que tornaremos a 
sua vida melhor para si mesmo caso satisfaçamos a sua preferência ideal por ouvir 
Bach. 

A perspectiva dos desejos ideais envolve outra dificuldade considerável. 
Por que razão os desejos que contam serão aqueles que formaríamos numa posi¬ 
ção ideal? Aparentemente, porque nessa posição conseguíramos compreender 
que coisas têm realmente valor. Mas nesse caso há coisas que têm valor indepen¬ 
dentemente de as desejarmos. E assim afigura-se mais plausível que o bem-estar 
decorra da presença dessas coisas na vida, e não da satisfação de quaisquer desejos 
que as pessoas tenham. Isto conduz-nos a um terceiro género de teoria do bem- 
-estar. 


2.3. Listas objectivas 

Segundo as «perspectivas da lista objectiva», há diversos bens que têm valor 
independentemente de serem desejados, e o bem-estar de um indivíduo resulta 
desses bens. O prazer será, presumivelmente, um dos valores a figurar numa lista 
credível, mas há outros bens relevantes para o bem-estar que não se reduzem a 
nenhuma forma de experiência aprazível. Evidentemente, defensores diferentes 
de uma perspectiva deste género poderão propor listas muito diversas, mas é de 
esperar que encontremos nelas itens como a procura de conhecimento, a aprecia¬ 
ção e a criação estéticas, o empenhamento político, o exercício das virtudes morais 
e da autonomia, a devoção religiosa ou o desenvolvimento de relações pessoais 
significativas. 

Defender uma perspectiva da lista objectiva implica lidar com várias questões 
complexas e interessantes. Para começar, importa saber que itens constituem a lista 
correcta e como entender cada um deles. Além disso, há que clarificar as relações 
que os vários itens mantêm entre si. Talvez alguns valores sejam prioritários em 
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relação a outros. Talvez alguns valores só contribuam efectivamente para o bem- 
-estar na condição de outros estarem presentes. (Por exemplo, a procura do conhe¬ 
cimento talvez contribua para o bem-estar somente se for aprazível - ou, pelo 
menos, somente se não for sistematicamente dolorosa.) Outra questão que se 
coloca é a de saber se a melhor vida exigirá uma grande especialização na realização 
de um certo valor, como a criação estética ou o empenhamento político, ou se, pelo 
contrário, envolverá uma realização abrangente, ainda que menos profunda, de 
todos os valores listados. Um problema adicional é o de saber em que medida 
os valores a constar na lista e a sua importância relativa dependerão do contexto 
cultural. 

Perante uma perspectiva da lista objectiva, podemos ainda colocar a seguinte 
questão: será que os diversos bens indicados contribuem para o bem-estar 
pela mesma razão ? Entre os respondem afirmativamente a esta questão, destaca-se 
Thomas Hurka (1993), cuja teoria perfeccionista - de clara inspiração aristo- 
télica - nos diz que aquilo que torna uma coisa um elemento do bem-estar é o 
facto de ela desenvolver ou aperfeiçoar o que é fundamental na natureza 
humana. 

2.4. Além do bem-estar individual 

A investigação filosófica do valor não se esgota no problema de saber em que 
consiste o bem-estar. Importa perguntar também se só o bem-estar tem valor. Em 
caso afirmativo, tudo o que há no mundo para lá bem-estar do não terá valor intrín¬ 
seco: terá valor apenas na medida em que contribua para o bem-estar das pessoas 
ou dos seres sencientes em geral; se não existissem seres sencientes, não haveria 
valor no mundo. 

Suponhamos que só o bem-estar tem valor. Sob esta suposição, parece que 
temos de dizer que o melhor estado de coisas é simplesmente aquele em que há 
um maior total de bem-estar, considerados todos os indivíduos. Mas esta perspec¬ 
tiva leva a conclusões perturbantes. Imaginemos duas populações: uma população 
enorme, mas constituída por pessoas com uma qualidade de vida muito baixa, 
quase negativa, e uma população mais reduzida, constituída por pessoas com uma 
boa qualidade de vida. Quem aceite a perspectiva do bem-estar total poderá ver-se 
compelido a considerar preferível uma população como a primeira. Uma alterna¬ 
tiva é defender que o bem-estar médio é aquilo que realmente importa. Contudo, 
esta perspectiva tem implicações ainda menos recomendáveis: uma população 
constituída por milhões com uma óptima qualidade de vida seria pior do que uma 
«população» constituída por um único indivíduo com uma qualidade de vida ainda 
um pouco melhor. Como deveremos então ponderar o bem-estar de indivíduos 
distintos de modo a determinar o valor realizado em populações inteiras? Uma 


156 FILOSOFIA UMA INTRODUÇÃO POR DISCIPLINAS 


solução para este problema talvez esija o reconhecimento de outros valores para 
lá do bem-estar, como a igualdade ou a equidade, 6 

O mérito pode ser outro valor a reconhecer. Talvez um menor bem-estar seja 
preferível a um maior bem-estar, se no primeiro caso houver uma melhor distri¬ 
buição do bem-estar em função do mérito. O bem-estar pode até ter um valor 
condicional: só terá algum valor se for merecido - ou, pelo menos, se não for ime¬ 
recido. 

Geralmente pensa-se que, mesmo que o bem-estar não seja o único valor, todo 
o valor depende da existência de seres sencientes - pois não haveria igualdade, 
equidade ou mérito num mundo sem seres sencientes. Mas alguns filósofos rejei¬ 
tam esta perspectiva. J. Baird Callicott, por exemplo, defende uma ética ambiental 
que toma como valor fundamental a integridade, estabilidade e beleza da «comu¬ 
nidade biótica» no seu todo. Numa perspectiva deste género, pode mesmo afirmar- 
-se que o bem-estar dos indivíduos tem um mero valor instrumental, ou seja, que 
só importa na medida em que contribua para promover os aspectos valiosos de um 
todo mais amplo, destituído de consciência. 


3. Teorias da obrigação 

Como vimos, as teorias da obrigação não são acerca do que é bom existir, mas 
do que devemos/azer. São teorias sobre o que é moralmente certo ou errado. Evi¬ 
dentemente, haverá alguma relação entre aquilo que devemos fazer e aquilo que 
é bom existir, mas a natureza dessa relação é objectode controvérsia. Alguns defen¬ 
dem que agir acertadamente é apenas uma questão de promover o que é bom; 
muitos outros negam que a relação entre a obrigação e o valor seja tão simples e 
estreita. 

Vamos examinar agora cinco géneros de teoria da obrigação moral. Importa 
salientar desde já que estas diversas perspectivas gerais não são mutuamente exclu¬ 
sivas e que, na verdade, têm sido combinadas e articuladas de muitas maneiras 
dif erentes. 


3.1. Deontologia 

A deontologia é uma expressão filosófica da moralidade do senso comum nos 
seus traços fundamentais. Um dos aspectos da deontologia é o reconhecimento de 
uma razão moral para promover o bem: o facto de um acto ter consequências glo¬ 
balmente boas é uma razão para o realizar; o facto de um acto ter consequências 


‘ Veja-se Parf it (1984) para uma discussão destas questões de «ética populacional». 
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melhores do que um acto alternativo é uma razão para preferir o primeiro ao 
segundo. 

N a verdade, os deontologistas sustentam que temos umdeverdebeneficiaros 
outros em geral e aprovam resolutamente a benevolência. Acrescentam, no 
entanto, que nem sempre é permissível realizar os actos que mais promovem o 
bem: há casos em que é inaceitável, por exemplo, matar, mentir ou infligir sofri¬ 
mento de modo beneficiar os outros tanto quanto possível. Os deontologistas 
defendem a existência de uma razão moral para não maltratar que, pelo menos de 
um modo geral, é mais forte do que a razão para promover o bem. Em rigor, defen¬ 
dem a existência de uma restrição contra maltratar, o que significa que a razão para 
não maltratar é relativa ao agente. Em virtude de acreditar nesta restrição, um deon- 
tologista diria não só, e.g., que seria errado matar intencionalmente uma pessoa de 
um modo a salvar cinco, mas também que seria errado matar intencionalmente 
uma pessoa de modo a evitar que outros agentes matassem intencionalmente cinco 
pessoas. 

O traço mais distintivo da perspectiva deontológica é esta crença numa restri¬ 
ção geral contra maltratar, que coloca grandes limites àquilo que é permissível 
fazer tanto na prossecução de fins pessoais como na promoção altruísta do bem. 
O deontologista pode admitir diversas restrições básicas (uma restrição contra 
matar, outra contra roubar, outra ainda com mentir), mas também entender que 
todas as restrições se deixam reduzir a uma única restrição contra maltratar. Por 
uma questão de simplicidade, suponhamos que ele defende esta última opção. 

Uma questão que se coloca é a da força da restrição. Se o deontologista for 
absolutista, dirá que a razão para não maltratar suplanta sempre todas as outras 
razões. Nestas circunstâncias, será errado maltratar uma pessoa sejam quais forem 
as consequências de não a maltratar. Mesmo que seja necessário, por exemplo, 
matarum inocente para salvar um milhão, não deveremos matar o inocente. Outros 
deontologistas adoptam uma perspectiva mais moderada: a razão para não maltra¬ 
tar suplanta tipicamente as outras considerações relevantes, mas por vezes justi¬ 
fica-se maltratar, se os danos forem insignificantes quando comparados com os 
benefícios a atingir. 

Outra questão importante é a do alcance da restrição. Se o deontologista não 
delimitar com cuidado a restrição contra maltratar, esta tornar-se-á absurdamente 
proibitiva. Sobressaem aqui duas opções. Uma delas consiste em recorrer à distin¬ 
ção fazer/permitir e sugerir o seguinte: infringimos a restrição quando fazemos ou 
infligimos um mal a alguém, mas não quando nos limitamos a permitir, ou a não 
evitar, que alguém sofra um mal. A outra hipótese é recorrer à distinção intenção/ 
previsão, ou seja, à dif erença entre pretendermos algo como meio para outra coisa 
ou como fim e limitarmo-nos a prever algo como simples efeito colateral daquilo 
que efectivamente pretendemos. A ideia, central na chamada «doutrina do duplo 
efeito», é que infringimos a restrição quando pretendemos estritamente que 
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alguém sofra um mal, mas não quando esse mal, ainda que previsto ou previsível, 
é um efeito colateral daquilo que temos em vista. Os deontologistas podem tam¬ 
bém delimitar a restrição dizendo que esta só protege inocentes, ou que deixa de se 
aplicar quando há consentimento daquele sofrerá o mal. 

Um dos desafios mais importantes que o deontologista enfrenta é o de mostrar, 
que, apesar das aparências, a restrição contra maltratar nada tem de paradoxal ou 
irracional. Se realizar certos tipos de actos é especialmente objectável, como 
poderá ser errado realizar um desses actos se isso for necessário para evitar que 
outros realizem um maior número de actos similares? Aparentemente, se um assas¬ 
sinato ( e.g .) é um grande mal, cinco assassinatos serão um mal ainda maior, pelo 
que seria permissível, ou mesmo recomendável, assassinar uma pessoa de modo a 
impedir o assassínio de cinco. O defensor da restrição contra maltratar tem de 
explicar o que há de errado nesta linha de raciocínio. 

Além de uma ou de várias restrições gerais, que colocam fortes obrigações nega¬ 
tivas que cada um de nós tem para com todos os outros (e talvez também para 
consigo), os deontologistas admitem diversas obrigações especiais : obrigações que 
alguns de nós têm para com alguns outros, baseadas em certas relações. Destacam- 
-se aqui as obrigações decorrentes de laços familiares, do desempenho de funções 
profissionais ou das promessas e contratos que fazemos. Os deveres de compensar 
quem maltratámos e de estar grato a quem nos beneficiou também se incluem nas 
obrigações especiais. 

O último traço fundamental da deontologia é a tese de que existem prerrogativas 
ou opções morais. Suponha-se que excluímos todos os actos que envolvem infringir 
restrições gerais ou obrigações especiais. Entre os actos restantes, teremos a obri¬ 
gação de escolher aqueles que, em cada situação, mais promovam o bem? O deon¬ 
tologista pensa que não. Em seu entender, em muitos casos é eticamente aceitável 
fazer menos do que promover o bem tanto quanto possível, ainda que optar pela 
maximização do bem fosse louvável ou especialmente meritório. E nisto que se 
traduz a crença em prerrogativas. Não temos a obrigação de fazer sistematicamente 
grandes sacrifícios pelo bem-estar dos outros. A moralidade impõe apenas exigên¬ 
cias moderadas, deixando um espaço amplo para o desenvolvimento de projectos e 
compromissos pessoais, bem como de actos supererrogatórios. Um agente realiza um 
acto deste tipo quando promove permissivelmente o bem sem ter, no entanto, a 
obrigação de o fazer, e se sacrifica consideravelmente ao proceder dessa forma. 

Entre os filósofos que se revêem na perspectiva deontológica, muitos tentam 
ir mais longe em busca de princípios - tipicamente um único princípio ético fun¬ 
damental - que a justifiquem adequadamente. Outros, notavelmente David Ross 
(1930), pensam que essa procura é deslocada. Segundo Ross, conhecemos intuiti¬ 
vamente uma pluralidade de princípios morais prima fade, que no seu todo captam 
a visão da ética acima delineada. Nenhum destes princípios tem uma prioridade 
absoluta sobre os restantes. Quando entram em conflito, cabe-nos descobrir, tam- 
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bém intuitivamente, qual deles prevalece no caso em apreço. E não há forma de 
justificar ou de sistematizar estes deveres prima fade a partir de um princípio fun¬ 
damental. A teoria de Ross é, então, um exemplo claro de pluralismo quanto à 
obrigação moral - as teorias que vamos examinar agora, pelo contrário, envolvem 
geralmente uma rejeição deste pluralismo. 


3.2. Consequencialismo 

A melhor forma de entender o consequencialismo é partir da sua versão mais 
influente - o consequencialismo de actos. Quem defende esta perspectiva rejeita 
a existência de restrições gerais, de obrigações especiais e de prerrogativas. Da 
deontologia, preserva apenas a razão para promover o bem. E, não havendo razões 
morais adicionais, esta será sempre a razão decisiva para agir: devemos, por isso, 
fazer sempre aquilo que mais promova o bem. Entre os vários actos alternativos, 
temos sempre a obrigação de realizar aquele que, vistas as coisas de uma perspec¬ 
tiva estritamente imparcial e maximamente abrangente, resulte nas melhores con¬ 
sequências. O consequencialista de actos defende, em suma, o princípio de que 
um acto é permissível se, e apenas se, não há um acto alternativo cujas consequên¬ 
cias sejam mais valiosas. 

Um utilitarista é um consequencialista que advoga uma certa concepção do 
bem. Ele defende que o bem a promover é o bem-estar de todos os indivíduos afec- 
tados pelas nossas escolhas - e nada mais. E acrescenta a seguinte perspectiva 
agregacionista: tudo o que importa é promover o maior bem-estar total ou médio; 
o modo como o bem-estar se distribui pelos diversos indivíduos não é intrinseca¬ 
mente relevante. Se o consequencialista de actos for utilitarista, dirá, portanto, que 
agir acertadamente é apenas uma questão de maximizar o bem-estar geral. Jeremy 
Bentham, J. S. Mill, Henry Sidgwick, R. M. Hare e Peter Singer contam-se entre os 
utilitaristas mais influentes. 

Os críticos do consequencialismo de actos alegam que a teoria é demasiado 
permissiva: permite actos que intuitivamente são errados, como matar ou torturar 
inocentes se isso resultar em melhores consequências. Alegam também que a teo¬ 
ria é demasiado exigente: obriga-nos a sacrificar os nossos recursos, projectos e 
compromissos pessoais sempre que fázê-lo resulte num estado de coisas mais 
valioso, quando muitas vezes é permissível não fazer tudo o que está ao nosso 
alcance para maximizar o bem. 

O consequencialismo de actos parece, então, estar em conflito com as opiniões 
ou intuições comuns acerca do que é permissível fazer. Perante este género de 
objecção, muitos consequencialistas de actos desvalorizam as intuições morais 
comuns, afirmando por vezes que estas não têm a menor relevância na avaliação 
de teorias éticas. Por isso, se o consequencialismo de actos não está de acordo com 
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a moralidade do senso comum, tanto pior para esta última. Os defensores da teoria 
sustentam também que o seu conflito com as intuições morais comuns não é tão 
profundo como frequentemente se presume. Quando o consequencialismo de 
actos nos leva a conclusões extremamente contra-intuitivas, geralmente estamos 
a considerar casos hipotéticos muito idealizados; em circunstâncias realistas, as 
implicações práticas da teoria não se nos afiguram absurdas. 

Em conexão com esta última consideração, os consequencialistas de actos 
recordam que o seu princípio é primariamente um critério de obrigação moral, e 
não um procedimento para a tomada de decisões. O consequencialismo de actos 
diz-nos que os actos permissíveis são aqueles que maximizam o bem, mas não 
implica que devamos tomar sempre decisões avaliando as consequências de cada 
alternativa disponível, e escolhendo depois aquela que nos pareça ter as conse¬ 
quências globalmente mais valiosas. Ao proceder dessa forma, despenderíamos 
demasiado tempo em cálculos fúteis e enganadores. A melhor estratégia para maxi¬ 
mizar o bem envolve a adopção de regras simples que, à luz da experiência, tendem 
a produzir bons resultados. Dado que estas regras estão próximas da moralidade 
do senso comum, quem aceite o consequencialismo de actos procederá em grande 
medida como se fosse um deontologista. 

Duas das objecções mais discutidas ao consequencialismo de actos devem-se 
a Bernard Williams (1973) e John Rawls (1971). O primeiro sustenta que a teoria 
ataca a integridade do agente, alienando-o das suas acções, projectos e compromis¬ 
sos pessoais, na medida em que lhe exige a adopção de um ponto de vista impessoal 
em que os seus projectos não contam mais do que os dos outros, sendo em princí¬ 
pio dispensáveis. 

A objecção de Rawls diz-nos antes que o consequencialista não atende devi¬ 
damente à separação entre pessoas. A nível individual, parece apropriado sacrificar 
algum bem-estar num certo período para obter um maior bem-estar num período 
posterior. O utilitarista, sugere Rawls, estende impropriamente este princípio à 
sociedade como um todo, pelo que prescreve que alguns se sujeitem (ou sejam 
sujeitados) a enormes sacrifícios para beneficio de outros. E esta extensão é ina¬ 
dequada porque ignora o facto de as pessoas serem indivíduos distintos, com uma 
vida própria para viver. 

Outras objecções consideráveis ao consequencialismo de actos põem em causa 
a sua praticabilidade. Por exemplo, é um facto assente que as consequências remo¬ 
tas dos nossos actos são geralmente inescrutáveis. Ora, parece que as consequên¬ 
cias de muitos dos nossos actos são remotas na sua maior parte, de onde parece 
seguir-se que somos incapazes de apurar, mesmo que aproximadamente, o valor 
das consequências das diversas alternativas de que dispomos. E, sendo assim, mui¬ 
tas vezes não poderemos identificar o curso de acção que o consequencialismo de 
actos recomenda, o que significa que a teoria não pode ser aplicada correctamente 
por agentes humanos. 
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Entre os autores que ofereceram defesas directas do consequencialismo de 
actos, incluem-se Mill (1863), que propõe uma «prova» do utilitarismo baseada no 
alegado facto de cada um de nós desejar apenas a sua própria felicidade como fim, 
e Hare (1981), que encontra no seu prescritivismo universal o fundamento da teo¬ 
ria. Muitos consequencialistas de actos optam por defesas mais indirectas. Shelly 
Kagan (1989), por exemplo, começa por pressupor que a promoção do bem é um 
fàctor eticamente relevante, e depois procura mostrar que as tentativas de intro¬ 
duzir factores adicionais (capazes de gerar os outros elementos da deontologia) 
esbarram em dificuldades insuperáveis. 

Na tradição consequencialista, a alternativa principal à perspectivadominante 
é o consequencialismo de regras, uma teoria defendida por Richard Brandt e Brad 
Hooker. Os consequencialistas deste género pensam que devemos aplicar direc- 
tamente o padrão da promoção do bem não a actos individuais, mas a conjuntos 
de regras ou códigos morais. Entre os diversos códigos morais alternativos, o 
melhor será aquele que, se for aceite pela grande maioria dos agentes, resultará 
nas melhores consequências. E é à luz do melhor código moral que devemos avaliar 
os actos individuais. O consequencialista de regras defende, então, os seguintes 
princípios: } 

1. Um acto é permissível se, e apenas se, não é proibido pelo código moral 
ideal. 

2. O código moral ideal é aquele cuja aceitação geral teria melhores con¬ 
sequências do que qualquer código alternativo. 

De acordo com os consequencialistas de regras, o código moral ideal é deon¬ 
tológico: sanciona não só uma razão para promover o bem, mas também razões 
morais que geram restrições gerais, obrigações especiais e prerrogativas. Deste 
modo, o consequencialismo de regras parece estar mais de acordo com as intuições 
morais comuns ao mesmo tempo que lhes oferece um fundamento. Por exemplo, 
ao passo que o consequencialista de actos terá de aprovar, pelo menos em princí¬ 
pio, todo o assassínio de inocentes que resulte num maior bem, o consequencialista 
das regras dirá que, como o código ideal proíbe fòrtemente o assassínio de inocen¬ 
tes, será errado matar inocentes mesmo que fázê-lo produza as melhores conse¬ 
quências. 

Em oposição ao consequencialismo de regras, alega-se que esta perspectiva é 
uma falsa alternativa: ou o código moral ideal é, na verdade, equivalente ao conse¬ 
quencialismo de actos, ou a teoria é de alguma forma inconsistente. Outras críticas 
ao consequencialismo de regras são tentativas de mostrar que, por vezes, seria 
desastroso agir segundo um código moral que teria as melhores consequências se 
fosse aceite por quase todos, mas que defacto não colhe a aceitação geral. 
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3 . 3 . Ética kantiana 

De acordo com uma concepção de racionalidade associada sobretudo ao pen¬ 
samento de David Hume (1738), agimos irracionalmente apenas na medida em 
que algumas das crenças subjacentes às nossas acções são irracionais ou injustifica¬ 
das - e também, talvez, na medida em que escolhemos meios inadequados para os 
nossos fins. Por outras palavras, a razão é unicamente teórica - ou, se é também 
prática, é-o de forma puramente instrumental. Isto significa que razão, por si, não 
nos diz que fins deveremos perseguir; os fins práticos são-nos ditados pelos nossos 
desejos ou «paixões», aos quais a razão se subordina. 

A ética de Immanuel Kant opõe-se a esta concepção do papel prático da razão. 
Segundo Kant, a razão leva-nos a reconhecer que temos determinados deveres 
morais categoricamente, ou seja, que há deveres que se nos impõem sejam quais 
forem os nossos desejos ou preferências. Estes deveres sancionados pela razão 
tanto limitam aquilo que podemos fazer na prossecução dos nossos fins como obri¬ 
gam a promover certos fins. Além disso, contrariamente ao que Hume sugerira, 
Kant sustenta que a razão por si é capaz de motivar para agir - e que, na verdade, 
só têm valor moral os actos motivados pela razão, isto é, os actos certos realizados 
«por dever», e não unicamente por desejos e inclinações naturais, como o medo 
de represálias ou a compaixão. 

A Fundamentação da Metafísica dos Costumes (1785) é o melhor ponto de partida 
para o estudo do pensamento ético de Kant. Esta obra tem como objectivo «abusca 
e fixação do princípio supremo da moralidade» (1785:19), que Kant designa por 
«imperativo categórico» e formula de diversos modos. Embora Kant tome essas fór¬ 
mulas como equivalentes, na verdade não é claro como se relacionam entre si, nem 
qual a sua importância relativa. Na Fundamentação defende-se que o imperativo cate¬ 
górico gera e justifica umaperspectivadeontológica- mais precisamente, uma deon¬ 
tologia com certas restrições gerais e obrigações especiais absolutas. Todavia, também 
não há acordo quanto às verdadeiras implicações do imperativo categórico e, de um 
modo geral, pensa-se que estas não são precisamente aquelas que Kant apontou. 

Vale a pena distinguir a ética de Kant da noção mais geral de ética kantiana. 
Quem def ende uma ética kantiana não tem de aceitar todos os aspectos importan¬ 
tes da teoria específica de Kant; tem apenas de tomar como princípio ético funda¬ 
mental algo pelo menos semelhante a uma das fórmulas do imperativo categórico. 
Por isso, como na ética consequencialista, podemos encontrar versões muito dife¬ 
rentes de ética kantiana. 

Examinemos então as diversas fórmulas do imperativo categórico. A fórmula 
da lei universal da natureza é a seguinte: 

Age como se a máxima da tua acção se devesse tornar, pela tua vontade, 

em leiuniversal da natureza. (Kant 1785: 62) 
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Esta fórmula é um princípio de segunda ordem, mais precisamente um prin¬ 
cípio para a selecção de princípios de primeira ordem (máximas). Diz-nos que é 
permissível agir apenas segundo princípios que passem um determinado teste de 
universalização. Alguns princípios não passam o teste porque seria impossível que 
todos os seguissem. Kant sugere, por exemplo, que é errado fazermos promessas 
com a intenção de as não cumprirmos. Pois, se tentarmos imaginar uma situação 
em que esta máxima seja uma lei universal ( i.e ., em que todos os agentes façam 
promessas desonestas), veremos que essa situação é impossível, já que a prática de 
fazer promessas não existiria se as pessoas não estivessem dispostas a cumpri-las. 
Note-se que Kant não alega, à maneira de um consequencialista de regras, que é 
errado fazer promessas desonestas porque a aceitação geral da máxima em causa 
teria más consequências; a sua ideia é apenas que essa máxima não pode ser seguida 
universalmente. 

Kant entende também que alguns princípios, mesmo que sejam concebíveis 
como lei universal, não passam o teste de universalização: ainda que sejam pensá¬ 
veis como lei universal, não podemos querer que todos os sigam. Por exemplo, um 
mundo em que todos sigam a máxima de não ajudar quem precisa é concebível, 
mas, sugere Kant, é impossível querermos viver num mundo como esse. 

O teste kantiano de universalização tem sido muito discutido. 7 Alguns alegam 
que é impróprio em virtude de gerar «falsos negativos» e «falsos positivos»: con¬ 
dena princípios eticamente aceitáveis e aprova princípios eticamente errados. 
Muitas vezes defende-se que, contrariamente ao que Kant presume, o teste não 
justifica determinadas proibições absolutas, como as de mentir, quebrar promessas 
ou matar. ( E.g ., talvez não possa haver um mundo em que todos mintam sempre 
que lhes convenha, mas parece poder haver um mundo em que todos mintam em 
casos de extrema necessidade, pelo que a fórmula da lei universal não proíbe abso¬ 
lutamente a mentira.) Uma sugestão mais radical é a de que um teste de universa¬ 
lização devidamente concebido e compreendido não conduz a uma forma de deon¬ 
tologia, mas ao consequencialismo de actos. Esta ideia de um consequencialismo 
com fundamentos kantianos foi desenvolvida, entre outros, por Hare (1981). 

Muitos defensores da ética kantiana, como Alan Donagan (1977), entendem 
que a fórmula da humanidade é a melhor expressão do imperativo categórico. 
É assim que Kant a apresenta: 

Age de tal maneira que uses a humanidade, tanto na tua pessoa como na 
pessoa de qualquer outro, sempre e simultaneamente como fim e nunca sim¬ 
plesmente como meio. (1785: 73) 


7 Uma excelente discussão de diversos tipos de testes de universalização encontra-se em Kagan 
(1998:256-271). 
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Esta fórmula consiste numa exigência de respeito pelas pessoas, mais precisa¬ 
mente pela sua «humanidade» ou natureza racional. Esta exigência tem um aspecto 
negativo e outro positivo. Negativamente, a fórmula da humanidade diz-nos que 
não devemos fazer das pessoas meros meios, ou seja, que nunca devemos tratá-las 
de formas que elas não poderiam consentir. Pela positiva, a fórmula exige que 
tratemos as pessoas como fins em si, o que implica apoiar os projectos e os propó¬ 
sitos dos outros, reconhecendo a sua dignidade como seres racionais e autónomos. 

Sublinhando o aspecto negativo da fórmula da humanidade, alguns deontolo- 
gistas, como Robert Nozick (1974), julgam encontrar nela uma justificação para a 
existência de restrições 8 - e o seu aspecto positivo parece sancionar um dever 
limitado de beneficência. Mas a fórmula tem-se revelado notavelmente difícil de 
interpretar e, na verdade, háquem pense que exprime uma perspectiva consequen- 
cialista: a exigência de promover prioritariamente não a felicidade ou o bem-estar, 
como pensam os utilitaristas, mas o valor da natureza racional. 9 

Uma terceira fórmula do imperativo categórico, a da autonomia, diz-nos que 
devemos agir de forma a que possamos ser legisladores de leis universais. E a última 
fórmula, considerada por alguns a mais abrangente, é a do «reino dos fins»; 

Age segundo máximas de um membro universalmente legislador em 

ordem a um reino dos fins somente possível. (1785: 88) 

Segundo esta fórmula, devemos agir apenas segundo princípios que pudessem 
ser aceites numa comunidade ideal: uma comunidade de agentes plenamente 
racionais na qual cada um contribuiria igualmente para legislar. 

As críticas à ética kantiana por vezes contradizem-se: esta tanto foi acusada de 
impor uma conduta demasiado rígida como de ser «vazia» e, portanto, não oferecer 
nenhuma orientação prática definida. De acordo com outra das objecções mais 
comuns, a ética kantiana, com a sua insistência em proibições absolutas, gera dile¬ 
mas morais irresolúveis. 

Entre os autores que têm contribuído decisivamente para a compreensão 
e defesa da ética kantiana, podemos destacar, além dos já indicados, Christine 
Korsgaard (1996) e Mareia Baron (1995). 


3 . 4 . Contratualismo 

De Hobbes a John Rawls, o contratualismo tem uma longa história na filosofia 
política. No âmbito da ética, o pensamento contratualista é uma tentativa de extrair 


8 Para uma crítica importante às justificações kantianas de restrições, veja-se Schefíler (1982). 
5 Cummiskey (1996) é uma defesa deste género de consequencialismo kantiano. 
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o conteúdo da moralidade a partir da ideia de um acordo ou contrato social. Segundo 
os contratualistas, a ética baseia-se num acordo hipotético entre os membros da 
sociedade: os princípios éticos a adoptar são aqueles que seriam acordados ou esco¬ 
lhidos pelas «partes contratantes» numa certa situação inicial, prévia à moralidade. 
As diversas versões de contratualismo distinguem-se entre si pelo modo como con¬ 
cebem essa situação inicial e descrevem as partes contratantes - e também podem 
distinguir-se quanto ao resultado do acordo. Neste último aspecto, poderíamos ter 
uma teoria contratualista segundo a qual as partes contratantes escolheriam adop¬ 
tar, e.g., o princípio do consequencialismo de actos, e outra que nos dissesse antes 
que a escolha recairia sobre um código moral deontológico. No que respeita às 
partes contratantes, as diferenças mais salientes colocam-se a propósito das suas 
motivações, da informação de que dispõem e dos princípios de escolha racional que 
adoptam. Quanto à situação inicial, supõe-se geralmente que há uma certa igual¬ 
dade entre as partes, bem como benefícios a colher da cooperação social. 

Actualmente, distinguem-se duas versões principais de contratualismo ético: 
numa delas, de inspiração hobbesiana, destaca-se David Gauthier (1986); na outra, 
de inspiração kantiana, T. M. Scanlon (1998) é o autor mais influente. 

No contratualismo hobbesiano as partes contratantes têm uma motivação fün- 
damentalmente egoísta. Sabem que, caso cada indivíduo se limite a perseguir os 
seus interesses sem nenhum tipo de consideração pelos interesses dos outros, 
todos fica rão a perder, pelo que concordarão seguir normas que se revelem mutu¬ 
amente vantajosas. Aceitarão, por exemplo, uma proibição de matar. Esta proibição 
limitará o que cada um poderá fazer de modo a promover o seu próprio bem-estar, 
mas esse custo será amplamente compensado pelos benefícios de viver numa socie¬ 
dade em que os outros estejam inibidos de matar quem lhes seja inconveniente. 
Mesmo um dever de beneficência poderá resultar deste acordo: do mesmo modo 
que as partes aceitarão abster-se de maltratar os outros na expectativa de não serem 
maltratadas, poderão revelar-se dispostas a beneficiar os outros para que também 
colham benefícios. 

Os críticos do contratualismo hobbesiano apontam a sua incapacidade de jus¬ 
tificar algumas obrigações morais irrecusáveis. Presume-se, por exemplo, que 
temos algumas obrigações para com os animais não-humanos ou, ainda menos 
incontroversamente, para com as gerações futuras. Mas se, como sugere o contra¬ 
tualista, a ética resultasse apenas de uma espécie de negócio mutuamente vantajoso 
para as partes envolvidas, não teríamos estas obrigações. Pois os animais não têm 
sequer a capacidade de participar num acordo, e as gerações futuras nada poderão 
dar-nos em troca se as beneficiarmos, nem poderão retaliar se as prejudicarmos. 
Deste modo, ó contratualismo hobbesiano terá de ser inteiramente alheio aos seus 
interesses. ) 

No contratualismo kantiano as partes têm uma motivação inteiramente dife¬ 
rente: em vez de perseguirem racionalmente o interesse pessoal, procuram justi- 
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ficar as suas acções perante outros, tratando-os como agentes racionais que têm a 
mesma importância moral. Os actos eticamente permissíveis obedecem a princí¬ 
pios que podem ser justificados perante cada pessoa. Scanlon articula esta ideia no 
seguinte princípio contratualista: 

Um acto é errado se a sua realização nas circunstâncias seria reprovada por 
qualquer conjunto de princípios para a regulação geral do comportamento que 
ninguém pudesse rejeitar razoavelmente como base para um acordo infor¬ 
mado, sem constrangimentos e geral. (1998:153) 

Este género de contratualismo tem a vantagem de não excluir as gerações 
futuras do domínio da ética. Afinal, nada nos impede de incluir as pessoas das 
gerações futuras no âmbito do acordo hipotético, e assim, ao ponderar a realização 
de actos que as afectarão, poderemos perguntar-nos se elas poderiam rejeitar razo¬ 
avelmente os princípios que os permitem. 

É duvidoso, no entanto, que exista algum conjunto de princípios que ninguém 
possa rejeitar razoavelmente. Esta dúvida justifica-se se pensarmos na esfera da 
beneficência: os mais ricos poderiam rejeitar razoavelmente princípios de benefi¬ 
cência muito exigentes, ao passo que os mais pobres talvez pudessem rejeitar, de 
forma igualmente razoável, princípios de beneficência moderadamente exigentes. 


3 . 5 . Ética das virtudes 

A chamada «ética das virtudes» é a perspectiva mais indefinida na área da ética 
normativa, mas também uma das que tem recebido mais atenção nas últimas déca¬ 
das. 10 De um modo geral, afirma-se que a ética das virtudes toma como primárias 
as questões «Como devemos viver?» ou «Que tipo de pessoa devemos ser?», e não 
a questão «O que devemos fazer?». Esta última questão, centrada em actos parti¬ 
culares, parece exigir como resposta um ou vários princípios éticos que distingam 
os actos certos dos errados. As outras questões, pelo contrário, centram-se nos 
agentes e na sua vida como um todo, e os defensores da ética das virtudes, que 
tendem a tomar como inspiração principal o pensamento ético de Aristóteles, 
respondem-lhe investigando a natureza do florescimento humano [eudaimonia], 
E, à maneira aristotélica, sustentam que um aspecto crucial do florescimento é o 
exercício das virtudes. As virtudes são traços de carácter como a coragem, a hones¬ 
tidade e a generosidade, e entende-se que o seu exercício envolve uma sabedoria 


10 Hursthouse (1999) e Slote (2001) são duas defesas centraisda ética das virtudes. Crisp (1996) reúne 
ensaios de diversos autores sobre esta perspectiva. 
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prática [phronesis] que requer experiência e não consiste na simples aplicação de 
princípios morais gerais a casos particulares. 

Se a ética das virtudes não toma como primária a questão «O que devemos 
fazer?», será que rivaliza genuinamente com teorias como o consequencialismo ou 
a ética kantiana? Não será antes uma perspectiva sobre um assunto diferente (as 
virtudes, a vida boa), e não propriamente uma teoria da obrigação? Devemos dis¬ 
tinguir aqui várias maneiras de entender a ética das virtudes. 

Alguns autores desenvolvem concepções das virtudes em articulação com as 
teorias da obrigação já apresentadas. Por exemplo, Julia Driver (2001) defende 
uma perspectiva consequencialista das virtudes, propondo que uma virtude é um 
traço carácter que produz sistematicamente boas consequências. Muitos diriam 
que uma perspectiva deste género, embora seja uma teoria das virtudes, não é, em 
rigor, uma ética das virtudes. 

Supõe-se assim que uma verdadeira ética das virtudes rivaliza com as teorias 
da obrigação habitualmente reconhecidas. Mas há duas formas de entender esta 
rivalidade. De acordo com uma delas, o def ensor da ética das virtudes não propõe 
uma teoria da obrigação alternativa: em vez disso, opõe-se ao tipo de investigação 
desenvolvido por kantianos ou consequencialistas; entende que o propósito de 
uma teoria ética não é encontrar um princípio fundamental da moralidade ou iden¬ 
tificar um código moral ideal. Desta forma, a ética das virtudes of erece um modelo 
alternativo de teoria ética, mais centrado no carácter do que em actos e em prin¬ 
cípios para os avaliar, e não uma outra teoria dentro do modelo utilitarista ou kan¬ 
tiano. Porém, alguns defensores da ética das virtudes rivalizam com utilitaristas e 
kantianos colocando-se no seu terreno. Propõem também princípios para identi- 
ficaractos certos e errados, mas baseando-os nos conceitos de virtude ou de agente 
virtuoso. Podem defender, e.g., a teoria da obrigação segundo a qual um acto é 
permissível numa dada situação se, e apenas se, esse acto seria realizado, nessa 
situação, por uma pessoa plenamente virtuosa. 

Uma objecção recorrente à ética das virtudes tem sido a de que esta não oferece 
orientação prática, mesmo quando envolve um critério para avaliar a conduta. Afi¬ 
nal, como poderemos saber o que faria um agente plenamente virtuoso? E, dado 
que um agente plenamente virtuoso nunca se veria em certas situações, como 
determinar o que fazer nessas situações? Além disso, o defensor da ética das virtu¬ 
des sugere que um acto é certo porque seria escolhido por uma pessoa virtuosa, mas 
parece mais plausível que uma pessoa seja virtuosa porque escolheria os actos 
certos. 
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4. Outras questões 
4.1. Princípios morais 

Os consequencialistas, os kantianos e os contratualistas, entre outros, parti¬ 
lham uma forte confiança na existência e na importância de princípios morais 
genuínos - simplesmente discordam por vezes quanto à questão de saber que prin¬ 
cípios são esses e como se relacionam entre si. Os particularistas, opondo-se a todas 
estas perspectivas «generalistas», põem em causa a confiança nos princípios morais 
- e têm assim uma forte afinidade com a ética das virtudes. 

Há muitas versões de particularismo. O particularista mais radical defenderia 
que pura e simplesmente não e»stemprincípios moraisgenuínos, e acrescentaria 
que a crença nesses princípios corrompe sistematicamente o pensamento moral. 
Um particularista mais moderado diria que, ainda que existam alguns princípios 
morais genuínos, estes têm um alcance muito limitado e são amplamente irrele¬ 
vantes na prática. 

Os particularistas rejeitam resolutamente o projecto filosófico de encontrar 
uma boa sistematização dos princípios morais, bem como a perspectiva de que 
tomar decisões eticamente acertadas consiste, no essencial, em aplicar os princí¬ 
pios correctos a cada caso particular em consideração. Em seu entender, o bom 
decisor moral não é aquele que se serve «mecanicamente» de uma lista rigorosa 
de princípios, mas aquele que sabe avaliar os casos particulares com uma grande 
sensibilidade ao seu contexto e peculiaridades. 

Os particularistas repudiam não só os princípios absolutos, mas também os 
princípios prima facieàe estilo rossiano. T ornemos o incumprimento de promessas 
como exemplo. Kant diria que o facto de um acto envolver o incumprimento de 
uma promessa é sempre uma razão decisiva para não o realizarmos; Ross diria que 
esse facto é sempre uma razão que contribui (normativamente) para que não reali¬ 
zemos o acto, ainda que outras razões possam por vezes suplantá-la. Opondo-se a 
ambos, o particularista diria que nem sempre o facto de um acto envolver quebrar 
uma promessa é uma razão para nos abstermos da sua realização - em algumas 
circunstâncias, esse facto é eticamente indiferente; noutras, pode constituir até 
uma forte razão moral para realizarmos o acto. E o particularista estende a sua posi¬ 
ção sobre o incumprimento de promessas a todas as outras propriedades não- 
-morais dos actos, reconhecendo, talvez, algumas excepções com pouca ou 
nenhuma importância prática. 

O debate em curso entre particularistas e generalistas tem sido protagonizado 
por Jonathan Dancy (2004), que se conta entre os primeiros. 11 Um aspecto central 


Uma colecção de ensaios sobre esta controvérsia é B. Hooker e M. Little (2000). 
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da sua defesa do particularismo é o argumento do «holismo das razões». Segundo 
Dancy, as razões para acreditar variam em função do contexto. Por exemplo, nor¬ 
malmente o facto de nos parecer estar algo vermelho à nossa frente é uma razão 
para acreditar que há efectivamente algo vermelho à nossa frente. Contudo, se 
tomámos uma substância que faz as coisas azuis parecerem vermelhas, e as verme¬ 
lhas parecerem azuis, esse facto será antes uma razão para acreditar que há algo 
azul à nossa frente. As razões comuns para agir, acrescenta Dancy, apresentam esta 
mesma variabilidade. Nestas circunstâncias, conclui, há que presumir que as razões 
morais para agir variam igualmente em função do contexto. A suposição contrária 
afigura-se infundada. Por que razão as razões morais haveriam de ter um compor¬ 
tamento tão peculiar? 


4.2. Dilemas morais 

Um agente enfrenta um dilema moral genuíno quando está numa situação em 
que (1) deve realizar um certo acto; (2) deve também realizar outro acto e (3) é-lhe 
impossível realizar ambos os actos, ou seja, a realização de um deles exclui a reali¬ 
zação do outro. Por isso, faça o que fizer, o agente procederá de uma forma etica¬ 
mente errada. Note-se que, num dilema deste tipo, as obrigações em causa não são 
meramente prima facie. A ideia é que, ponderadas todas as coisas, o agente deve 
realizar um dos actos, e que, também ponderadas todas as coisas, o agente deve 
realizar o outro acto. 

A questão central que aqui se coloca é a de saber se existirão realmente dilemas 
morais genuínos. Os adversários dos dilemas pensam com frequência que as con¬ 
dições 1-3 nunca podem verificar-se simultaneamente, dado que chegaremos a 
uma contradição se supusermos que devemos realizar cadaum de dois actos incom¬ 
patíveis. Uma boa teoria ética, acrescentam, tenderá a dissolver os aparentes dile¬ 
mas morais - e uma teoria ética será errada se sancionar a existência de dilemas 
genuínos. Os simpatizantes dos dilemas, pelo contrário, defendem a realidade de 
dilemas genuínos. Sustentam que, em rigor, a ideia de dilema moral genuíno não 
envolve qualquer contradição. E acrescentam que uma boa teoria ética terá de fazer 
justiça à existência destes dilemas. 

Muita desta discussão tem-se desenvolvido em articulação com a lógica deôn- 
tica, o ramo da lógica que se ocupa da contribuição de noções como «permissível», 
«obrigatório» e «proibido» para a validade dos argumentos. 12 


13 C. Gowans (1987) é uma boa colecção de ensaios sobre dilemas morais. 
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4.3. Responsabilidade moral 

Censuramos e louvamos as pessoas por aquilo que fazem. Contudo, as atribui¬ 
ções de censura e de louvor parecem pressupor que as pessoas são moralmente 
responsáveis pelos seus actos. Mas parece que, se o mundo for determinista, não 
haverá lugar para a responsabilidade moral: se tudo o que acontece for o resultado 
inevitável de causas anteriores, então todas as nossas escolhas resultaram inevita¬ 
velmente de causas anteriores ao nosso nascimento, sobre as quais, evidentemente, 
não exercemos qualquer controlo. E se o mundo, pelo contrário, for indetermi- 
nista, a situação não se afigura melhor: algumas das nossas escolhas poderão ser 
aleatórias, mas isso parece não contribuir minimamente para a responsabilidade 
moral, já que a aleatoriedade também escapa ao nosso controlo. Coloca-se assim 
o problema de saber se, e como, a responsabilidade moral será possível. 

Perante este problema, os compatibilistas tentam mostrar que, na verdade, o 
determinismo é compatível coma responsabilidade. Os incompatibilistas negam esta 
perspectiva, o que os leva defender a responsabilidade negando o determinismo, 
ou a defender o determinismo negando a responsabilidade. 

4.4. Justificação de crenças morais 

Temos intuições morais a respeito de casos específicos, sejam eles reais ou 
meramente hipotéticos. Temos também intuições morais de carácter mais geral, 
como a de que a escravatura é errada. Algumas destas intuições são muito fortes e 
amplamente partilhadas. Mas será que têm algum papel justificativo? Será que 
servem de algum modo para justificar crenças morais mais controversas ou prin¬ 
cípios éticos mais abstractos? 

Alguns autores, como Hare (1981), defendem que as nossas intuições morais 
não justificam quaisquer crenças ou princípios éticos, dado que são meros reflexos 
da educação que recebemos num determinado contexto cultural. O desafio que 
estes autores enfrentam, se não pretendem ceder à posição céptica segundo a qual 
as nossas convicções éticas são injustificáveis, é mostrar como, na ausência de qual¬ 
quer apelo às intuições comuns acerca do que é certo e errado, poderemos justifi¬ 
car crenças ou princípios éticos. 

Entre os que aceitam que as intuições morais são uma fonte legítima de justi¬ 
ficação, a maior parte advoga alguma versão da metodologia do «equilíbrio reflec- 
tido», celebrizada por Rawls (1971). De acordo com esta perspectiva, a justificação 
na ética obtém-se por um progressivo ajustamento mútuo entre os nossos juízos 
intuitivos e os princípios éticos em discussão. Devemos procurar princípios que 
sistematizem as nossas intuições morais, permanecendo dispostos tanto a rejeitar 
os princípios que não desempenhem bem esse papel como a reconsiderar as intui- 
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ções que não estejam em conformidade com os princípios mais plausíveis. Deste 
modo, as intuições morais podem tanto justificar como ser justificadas por princí¬ 
pios mais abstractos, mas não estão imunes à rejeição. 

4 . 5 . Justificação da acção moral 

Uma coisa é justificar determinadas crenças e princípios morais; outra coisa é 
justificar a adopção da própria moralidade. Suponha-se que descobrimos quais são 
os juízos e princípios éticos efectivamente correctos. Ainda assim, o céptico a res¬ 
peito da moralidade poderia perguntar: mas por que razão haveremos de agir 
segundo esses juízos e princípios? Por que razão haveremos de ser morais em vez 
de amorais ? 

Esta questão afigura-se oportuna na medida em que cumprir as exigências da 
moralidade parece implicar, mesmo que apenas ocasionalmente, uma frustração 
do interesse pessoal. E como poderá ser racional fazer aquilo sabemos ser pior para 
nós próprios? 

Desde A República, de Platão, muitas das justificações da moralidade têm sido 
defesas da seguinte perspectiva: o interesse pessoal, correctamente compreendido, não 
é adverso à adopção do ponto de vista moral; pelo contrário, agir moralmente é 
algo que, ponderadas todas as coisas, acaba por ser melhor para nós próprios. 13 
Desafiando esta perspectiva, Susan Wolf (1982) defendeu que uma vida inteira¬ 
mente comprometida com a moralidade (a vida de um «santo moral») não é, de 
forma alguma, a melhor vida que se possa ter. 

Uma forma de lidar com o problema da justificação da moralidade é questio¬ 
nar, como Parfit (1984), o pressuposto de que só é racional fazer aquilo que é 
melhor para nós próprios. Outra estratégia é negar que faça sentido pedir uma 
justificação para agir moralmente. 

4.6. Ética aplicada 

A ética aplicada ou prática é a parte da ética normativa que se ocupa de ques¬ 
tões morais específicas com relevância prática manif esta. Frequentemente, é apre¬ 
sentada como uma terceira área principal da ética filosófica. Jonathan Glover 
(1977) e PeterSinger (1993) contam-se entre os filósofos que, no século xx, mais 
contribuíram para a revitalização da ética aplicada. 

Muitas das questões mais debatidas na ética aplicada dizem respeito ao começo 
ou ao fim da vida humana. Discute-se, por exemplo, em que circunstâncias será 


13 Veja-se, e.g., Singer (1993). 
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eticamente aceitável recorrer ao aborto, à clonagem, à eutanásia ou à pena de 
morte. Os problemas éticos suscitados pela guerra e pela pobreza têm sido também 
intensamente discutidos. O tratamento que devemos aos animais não-humanos e 
a natureza das nossas obrigações relativas à protecção do ambiente são outras ques¬ 
tões centrais nesta área. 
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Filosofia Política 


JOÃO CARDOSO ROSAS, 
MATHIAS THALER e I NI GO GONZÁLEZ* 


1. Teorias da justiça 

A teorização da justiça é, provavelmente, a vertente mais visível e prolífica da 
Filosofia Política contemporânea. Isso deve-se ao influxo da obra publicada por 
John Rawls, em 1971, com o título U ma Teoria da Justiça. Aí a ideia de justiça surge 
como «a virtude primeira das instituições sociais» (Rawls, 1971: 27). A justiça é o 
padrão moral que permite ajuizar se as instituições de enquadramento de uma 
sociedade estão ou não bem ordenadas. Isso implica que, na concepção de justiça, 
estejam subsumidas ideias de liberdade, igualdade e distribuição da riqueza e que 
essas ideias, para além de devidamente justificadas, sejam também examinadas 
quanto às suas consequências institucionais e aos benefícios e encargos que delas 
decorrem para os cidadãos. 

Muitos pensadores contemporâneos partiram da teorização de Rawls para, con¬ 
tinuando a usar a linguagem da justiça e dos direitos e deveres que as instituições 
justas implicam para cada indivíduo, aprimorarem a formulação rawlsiana da pró¬ 
pria concepção de justiça social, corrigindo aspectos menos conseguidos na formu¬ 
lação de Rawls (e.g. Dworkin, 2000; Sen, 2009). Outros procuraram alargar a ideia 


Este é um texto escrito a três mãoseemtrês línguas diferentes. Por isso o produto final teve a inter¬ 
venção decisiva de uma quarta mão, a de Alexandra Abranches, que traduziu e unificou a prosa. Os quatro 
intervenientes no texto, embora filiados em diferentes instituições, são todos membros do Grupo de Teoria 
Política da Universidade do Minho. 
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de justiça a elementos não incorporados na visão rawlsiana, como a multiculturali- 
dade das sociedades em que vivemos (Kymlicka, 1989) ou a injustiça e a pobreza a 
nível global (Beitz, 1979; Pogge, 1989, 2002). Outros ainda romperam com a for¬ 
mulação de Rawls, ao criticarem a distribuição de oportunidades e riqueza (Nozick, 
1974), ou a visão anti-perf eccionista das liberdades básicas (Sandel, 1980), ou ainda 
ao articularem uma teoria alternativa de cariz comunitarista (Walzer, 1983). Há 
também quem se tenha posicionado de uma forma radicalmente crítica diante do 
«paradigma distributivo» rawlsiano, abrindo o caminho para uma Filosofia Política 
mais atenta aos fenómenos da dominação e da opressão (Young, 1990). 

Nesta primeira secção do capítulo dedicado à Filosofia Política, começaremos 
por uma breve análise de conceitos centrais da formulação da justiça de Rawls e 
de alguns dos seus críticos internos. Seguidamente, exporemos a crítica de Nozick, 
baseada na ideia de «propriedade de si mesmo». Depois, confrontaremos estas 
perspectivas liberais com as críticas comunitaristas, nomeadamente de Sandel e 
Walzer. Referir-nos-emos também à crítica radical de íris Young ao paradigma 
distributivo. Para terminar, abordaremos as tentativas mais recentes de estender 
o pensamento contemporâneo sobre a justiça da ordem doméstica dos Estados, 
onde ele começou por ser elaborado, ao plano da sociedade global. 


1.1. A justiça como equidade 

Rawls chama à sua concepção «justiça como equidade» (justice as faimess ) na 
medida em que ela é escolhida, face a algumas alternativas possíveis, como vere¬ 
mos, a partir de uma situação inicial que é, ela própria, equitativa (fair ). A ideia 
geral é a de descrever uma situação de escolha na qual as regras que presidem à 
eleição da concepção de justiça não favorecem especialmente nenhum indivíduo 
na sociedade em relação a qualquer outro e são, por isso, equitativas. A situação 
mais favorecida para esta escolha é, segundo Rawls, a «posição original». Vejamos 
o que a caracteriza. 

Trata-se de uma derivação da ideia clássica de contrato social. No entanto, a 
posição original rawlsiana é puramente contrafáctual - ao contrário do que acon¬ 
tece muitas vezes com a descrição do estado de natureza no contratualismo clássico 
- e a escolha aí adoptada inscreve-se no plano hipotético - não se trata de um 
acordo implícito na sociedade, como geralmente acontecia na tradição contratua- 
lista. Note-se ainda que Rawls, de novo em contraste com o contratualismo clássico, 
não está apenas preocupado com a questão da justificação da autoridade política, 
mas também e sobretudo com a definição da uma concepção alargada de justiça 
(abarcando também aspectos sociais e económicos). 

A posição original é um dispositivo de representação. Nela podemos colocar 
«partes» iguais, representantes de todos e cada um dos cidadãos em cada comuni- 
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dade política. Para que a sua decisão seja certa e infalível, essas partes são dotadas 
de racionalidade instrumental e são mutuamente desinteressadas. No entanto, para 
garantir a imparcialidade da sua escolha, elas são colocadas debaixo de um espesso 
véu de ignorância, que não permite que conheçam os indivíduos que representam, 
o seu status, as suas preferências pessoais, etc. Na posição original, as partes têm 
acesso apenas a conhecimentos genéricos necessários para a decisão a tomar. 
Nomeadamente: as sociedades vivem num contexto marcado pela escassez e pela 
pluralidade dos objectivos individuais, todos os indivíduos necessitam de certos 
«bens sociais primários» (liberdades, oportunidades, rendimentos, respeito pró¬ 
prio), etc. 

Com a posição original assim caracterizada, as partes são confrontadas com 
uma lista de alternativas a escolher. Na sua versão mais simplificada, sem ter ainda 
em consideração alternativas mistas, ou combinatórias de alternativas, pode limi¬ 
tar-se a escolha a um menu tradicional no pensamento ético-político. Por um lado, 
uma concepção deontológi cada justiça, daqual falaremos já de seguida. Por outro, 
concepções de cariz teleológico, como o perfeccionismo (aristotélico, nietzsche- 
niano, etc.) e, sobretudo, o utilitarismo (de Bentham aos contemporâneos, pas¬ 
sando por Sidgwick). 

Rawls justifica longamente a concepção da justiça que considera mais apta a 
medir-se com as concepções perfeccionistas ou utilitaristas. Ao apresentar a 
melhor concepção de justiça ele está sobretudo preocupado em afastar à partida 
o «sistema de liberdade natural» (a expressão é de Adam Smith), i.e., a situação na 
qual se protegeria apenas as liberdades básicas, retirando da esfera da justiça a 
construção da igualdade de oportunidades e a distribuição da riqueza, favorecendo 
assim as instituições de um Estado protector das liberdades mas, para além disso, 
apenas apostado em assegurar a abertura das carreiras ao mérito e a eficiência dos 
mercados em termos paretianos (fazendo com que alguém fique melhor sem que 
ninguém que pior). Contraesta ideia de sistema de liberdade natural, Rawls advoga 
aquilo a que chama «igualdade democrática» que, para além da protecção das liber¬ 
dades, requer instituições estatais que estabeleçam uma igualdade de oportunida¬ 
des substantiva - não meramente formal - e uma distribuição do rendimento e da 
riqueza de acordo com aquilo que designa por «princípio da diferença». Assim, a 
concepção rawlsiana da justiça pode ler-se: 

Primeiro 

Cada pessoa deve ter um direito igual ao mais extenso sistema de liberda¬ 
des básicas que seja compatível com um sistema de liberdades idêntico para 
as outras. (Rawls, 1971: 68) 

Segundo 

As desigualdades económicas e sociais devem satisfazer duas condições: 
em primeiro lugar, ser a consequência do exercício de cargos e funções abertos 
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a todos em circunstâncias de igualdade equitativa de oportunidades; e, em 
segundo lugar, ser para o maior beneficio dos membros menos favorecidos da 
sociedade (o princípio da diferença). (Rawls, 2001: 42-3) 

Se o princípio das liberdades não parece oferecer problemas de maior e pode 
ser apoiado pelos libertaristas, o mesmo não acontece com o segundo princípio. O 
argumento central de Rawls para o adoptar, rejeitando o sistema de liberdade 
natural, consiste em estabelecer a existência de uma lotaria social e natural que 
distribui as condições sociais do nascimento e os talentos naturais de cada um de 
forma aleatória. Ora, se essa distribuição inicial é extremamente desigual e os indi¬ 
víduos não são por ela moralmente responsáveis, nãofazsentido não a corrigir. Daí 
ser necessário promover uma igualdade substantiva de oportunidades, para com¬ 
pensar os nascidos em situação socialmente desfavorecida, mas também aplicar o 
princípio da diferença, de modo a compensar os menos talentosos, aindaque estes 
beneficiem de uma verdadeira igualdade de oportunidades. 

As partes na posição original, portanto, têm de escolher entre esta concepção 
e os princípios teleológicos acima referidos. Como a posição original é uma situa¬ 
ção de incerteza - devido ao barramento da info rmação através do véu de ignorân¬ 
cia - Rawls considera adequado que os princípios a escolher para o ordenamento 
da sociedade - de justiça, perfeição ou utilidade - sejam aqueles que todas as par¬ 
tes representantes possam aceitar, ainda que a situação que os seus representados 
ocupem na sociedade, em termos de acesso a bens sociais primários, seja a menos 
favorecida, ou seja, ainda que a posição social daqueles que as partes representam 
seja escolhida pelo seu pior inimigo. Ora, tal estratégia - que se afigura, efectiva- 
mente, racional - equivale à adopção de uma regra decisória maximin, visando a 
maximização do mínimo de bens sociais primários que cada um pode obter. 

Uma vez adoptada a regra maximin, torna-se óbvio que a concepção da justiça 
acima explicitada é superior, do ponto de vista da posição original, às concepções 
de tipo teleológico. O princípio de utilidade visa a maximização da utilidade total 
ou média, não tendo em atenção a forma da sua distribuição e menos ainda a maxi¬ 
mização do mínimo que cada um pode obter. Pelo contrário, os princípios da jus¬ 
tiça atribuem a cada indivíduo um mínimo muito elevado de bens sociais primários, 
incluindo oportunidades e riqueza. Esse mínimo não é negociável em função de 
um qualquer acréscimo de utilidade social. Um princípio de perfeição, por seu 
turno, conduz a que os indivíduos dotados de determinadas qualidades ou virtudes 
sejam beneficiados na distribuição de bens sociais primários. Mais uma vez, não é 
aqui possível a maximização do mínimo que cada um pode obter e que deve ser 
independente das concepções da vida boa de cada indivíduo (as concepções do 
bem de cada um não são do conhecimento das partes na posição original). Um 
princípio de perfeição apenas maximizaria o índice de bens sociais primários de 
alguns e não da generalidade dos indivíduos que as partes representam. 



FILOSOFIA POLÍTICA JOÂO CARDOSO ROSAS, MATHIAS THALER E INIGO GONZÁLEZ 179 


Uma vez elaborados os princípios da justiça como equidade e justificada a sua 
escolha face a alternativas de carácter teleológico, Rawls enfatiza a necessidade de 
aplicá-los, nos nossos juízos de justiça, àquilo que designa por «estrutura básica da 
sociedade». Esta é formada pelas principais instituições políticas, económicas e 
sociais e pelo modo como elas, no seu funcionamento conjunto, distribuem bene¬ 
fícios e encargos pelos membros da sociedade. Essas instituições incluem a Cons¬ 
tituição que estabelece o elenco de liberdades básicas e as regrâs do processo polí¬ 
tico, mas também os principais arranjos económicos e sociais (relativos à 
propriedade, fiscalidade, educação, segurança social, etc.) e o modo como eles são 
fixados no sistema legal. Para ser considerada justa, portanto, uma Constituição 
terá de verificar o princípio das liberdades e uma legislação justa terá de operacio- 
nalizar o segundo princípio da justiça, garantindo a igualdade de oportunidades 
em sentido equitativo e a distribuição do rendimento e da riqueza de acordo com 
o princípio da diferença. Note-se, portanto, que a justiça é procedimental no sen¬ 
tido em que se aplica a sistemas de regras da estrutura básica e não directamente 
a casos concretos. Presume-se que, uma vez em presença de uma estrutura básica 
justa, os casos concretos possam ter um tratamento justo. 

Alguns autores rawlsianos mas críticos de Rawls, começando por Dworkin, 
cedo manifestaram a sua insatisfação face a uma conceptualização da justiça que 
procura corrigir a lotaria social e natural, mas não dando suficiente atenção às 
variações do esforço individual e aos fàctores de pura má sorte natural (como o 
caso de uma deficiência física muito incapacitante, por exemplo). As versões das 
justiça que procuram corrigir estes defeitos aparentes na formulação rawlsiana 
designam-se por luck egalitarianism (“igualitarismo da sorte”). Este consiste pois 
na tentativa de, aceitando embora o essencial da concepção rawlsiana, torná-la mais 
sensível a premiar aqueles que mais se esforçam e a compensar especialmente - e 
não apenas através do princípio da diferença - os que são afectados por fàctores 
de pura má sorte. 

Uma das contribuições mais importante dopós-rawlsianismo pode ser encon¬ 
trada na obra de Amartya Sen. De acordo com uma visão desenvolvida ao longo de 
muitos anos e sistematizada num livro recente (Sen, 2009), este autor pretende 
substituir a métrica da justiça de Rawls - os bens sociais primários -pela ideia de 
«capabilidades». Ou seja, a justiça não consistiria numa distribuição equitativa dos 
bens primários através da estrutura básica, mas antes na promoção das capabilida¬ 
des ou poderes que os indivíduos efectivamente têm para as suas realizações indi¬ 
viduais e colectivas. Mais ainda, o conteúdo da justiça não deveria ser decidido de 
uma vez por todas a partir da perspectiva da posição original, mas antes em termos 
mais práticos e variáveis, de acordo com o que as circunstâncias podem sugerir 
para a promoção das capabilidades humanas. Em vez do institucionalismo trans¬ 
cendental de Rawls, Sen propõe uma perspectiva centrada nas realizações práticas 
medidas pelo desenvolvimento das capabilidades. 
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Umaoutra vertente interessante e exemplificativa da vastíssima literatura filo¬ 
sófica a que Rawls deu origem é a da reflexão sobre o multiculturalismo. Essa 
reflexão está ausente do pensamento de Rawls. Mas Will Kymlicka (v. em esp. 
Kymlicka, 1995) e outros autores rawlsianos partem dessa ausência para a colmatar 
de uma forma que continua a ser claramente rawlsiana, permitindo embora uma 
ponte com as teorias do reconhecimento de que trataremos mais adiante. Assim, 
Kymlicka considera que a socialização dos indivíduos em culturas societais mino¬ 
ritárias tem consequências anti-igualitárias para esses indivíduos face aos membros 
das culturas maioritárias ao nível do exercício efêctivo das suas liberdades básicas. 
A cultura - que deve ser considerada um bem social primário - tem um valor dife¬ 
rente para os membros das maiorias e para aqueles que estão ligados às minorias. 
Por isso a protecção das culturas societais minoritárias, através da concessão de 
direitos especiais para os seus membros - direitos de auto-governo para as nações 
minoritárias, direitos poliétnicos para os grupos de imigrantes - é essencial para 
que as liberdades consagradas no primeiro princípio da justiça possam ser realiza¬ 
das por todos de forma igual. 

O pensamento de Rawls deu origem a inúmeras correcções (como as do luck 
egalitarianism ), prolongamentos (e.g. Sen) e tentativas de complementaridade 
(como em Kymlicka). Mas fez também surgir, através de oposições mais marcadas, 
outros paradigmas na teorização da justiça. É o caso do libertarismo de Nozick. 

1.2. Propriedade de si mesmo 

Se, na teoria rawlsiana, os direitos (e deveres) dos cidadãos de uma sociedade 
bem ordenada decorrem da justiça - através da estrutura básica -, na teorização 
de Nozick os direitos individuais são, por assim dizer, constitutivos. A justiça 
decorre desses direitos e do seu respeito absoluto, como veremos já de seguida. 

A intuição central de Nozick é a renovação da ideia lockeana de «propriedade 
de si mesmo». Cada indivíduo é proprietário do seu corpo e da sua vida, mas tam¬ 
bém da liberdade para a usar e dos haveres materiais que, no uso dessa liberdade, 
possa acumular. A auto-propriedade, portanto, define-se por direitos individuais 
ao próprio corpo, liberdade e posses. Esses direitos estabelecem restrições abso¬ 
lutas àquilo que os outros e o Estado nos podem fazer. 

A justiça em termos sociais e económicos é aquela que diz respeito às posses 
ou haveres dos indivíduos. Segundo Nozick, a justiça nesse sentido implica que os 
indivíduos têm direito ao que adquirem e que inicialmente não pertença a ninguém 
(um pedaço de terra, uma jazida de petróleo, uma patente farmacêutica por eles 
descoberta, etc.). Também têm direito ao que lhes é transferido voluntariamente 
ao longo do tempo (por contratos de compra e venda, doações, heranças). 
Se alguémpossui algo que não resulte de aplicações repetidas destes princípios da 
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justiça na aquisição e dajustiça nas transferências, então umarectificação deve ser 
introduzida (os tribunais fazem isso). De outra forma, aquilo que os indivíduos 
detêm possuem-no a justo título. 

Note-se que os haveres de cada um resultam da liberdade de adquirir e trans¬ 
ferir. Mas, tal como Locke dizia que esses haveres só seriam legítimos se fosse 
deixado o mesmo e igualmente bom para os outros, Nozick considera que a nossa 
aquisição de algo (e também as transferências) não devem deixar ninguém pior do 
que estaria se essa aquisição (ou transferência) não ocorresse. Mas isso significa 
que, se não prejudicarmos directamente os outros, podemos adquirir e transferir, 
ou não transferir, tudo o que desejarmos, como uma propriedade imobiliária, um 
poço de petróleo, ou a fórmula para produzir um medicamente contra o cancro. 

Ora, aquilo a que geralmente chamamos justiça social e económica - e que 
pode ser exemplificado, numa versão sofisticada, pelo pensamento de Rawls - 
implica que o Estado intervenha nas aquisições e transferências dos indivíduos 
através de impostos com intuito redistributivo (por exemplo, para criar igualdade 
de oportunidades, ou para cobrir riscos sociais que levam os indivíduos à pobreza). 
Aquilo que decorre da visão nozickiana é a ilegitimidade desse tipo de interferên¬ 
cia. Nozick é especialmente crítico das teorias que visam um qualquer resultado 
final redistributivo (o princípio de utilidade, o princípio da diferença de Rawls), 
mas também das teorias tradicionais da justiça que diziam «a cada um segundo...» 
o mérito, ou a contribuição para a sociedade, ou qualquer outra coisa. Estas teorias 
padronizadas visam também uma certa estrutura distributiva e como, tal, levam à 
interferência constante do Estado nos haveres dos indivíduos, o que, para Nozick, 
é também uma interferência na sua liberdade e uma violação do quesito central da 
auto-propriedade. 

Assim, não podendo ter funções redistributivas (sem violar os direitos dos 
indivíduos), o Estado deverá ter apenas uma função protectora da auto-proprie¬ 
dade. O Estado deve proteger a vida e a liberdade dos indivíduos, assim como vigiar 
o cumprimento dos contratos entre eles. Para isso são certamente necessárias as 
instituições do Estado mínimo (tribunais, prisões, polícias), mas não mais do que 
isso. Quaisquer outras instituições estatais, implicando formas de redistribuição 
coerciva pela via fiscal, são contrárias aos direitos individuais e, como tal, injustas. 

Nozick não deixa de considerar a possibilidade de uma anarquia, entendida 
como ausência de Estado, poder proteger melhor os direitos individuais do que o 
próprio Estado mínimo. Mas conclui que, sem esse tipo de Estado, mantém-se a 
instabilidade existente no estado de natureza lockeano e decorrente da impossi¬ 
bilidade de resolver satisfatoriamente os conflitos entre os indivíduos. Nozick não 
é pois um anarco-capitalista, mas antes um defensor do Estado mínimo, a partir de 
premissas morais. 

A ideia de auto-propriedade e a concepção de justiça que daí decorre não 
deixou de ser revisitada por diversas vezes na Filosofia Política contemporânea, 
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não apenas por libertários de tipo nózickiano, favorecedores da desigualdade social 
e económica, mas também pelos «libertaristas de esquerda». Estes tendem a alar¬ 
gar em muito a restrição lockeana que Nozick limitava à ideia de não prejudicar os 
outros, ou de não os deixar pior do que estavam à partida. Os libertaristas de 
esquerda parecem estar mais próximos da ideia original de Locke de que o mundo 
à partida é de todos e que, como tal, aqueles que têm mais posses ou haveres, ainda 
que os tenham adquirido no uso da sua liberdade, devem uma compensação aos 
que ficaram privados deles. A propriedade da terra e os restantes recursos naturais 
não são, como sabemos hoje, inesgotáveis. Por isso aqueles que os possuem são 
moralmente obrigados a pagar uma renda aos que não possuem, o que gera uma 
multiplicidade de efeitos distributivos. Daí estes libertaristas, pelo seu pendor 
igualitário, serem chamados «de esquerda». Mas este uso político da linguagem 
não nos deve enganar. A teorização da justiça dos libertaristas de esquerda, em 
particular em autores como Vallentyne ou Otsuka, é intelectualmente muito sofis¬ 
ticada e insere-se num registo mais filosófico do que político (no sentido comum 
desta palavra). Com os libertaristas de esquerda, o pensamento de matriz nozi- 
ckiana parece voltar a aproximar-se do pensamento de Rawls, em termos substan¬ 
tivos, mas por razões radicalmente diferentes e baseadas na concepção hiper-indi- 
vidualista da propriedade de si mesmo. 

1.3. Individmlistasversus comunitaristas 

Uma boa parte da teorização contemporânea da justiça pode ser descrita como 
um debate entre individualistas e comunitaristas. Os individualistas incluem liber¬ 
taristas como Nozick e os libertaristas de esquerda, mas também os liberais igua¬ 
litários como Rawls, Dworkin ou Sen e até, num sentido mais vago, os utilitaristas 
que estes outros individualistas tanto criticam. 

O individualismo, ou mesmo atomismo, da concepção libertarista está fora de 
dúvida. Os libertaristas advogam aquilo que noutro contexto foi designado como 
«individualismo possessivo» (a expressão aplicada por C. B. Macpherson a autores 
como Hobbes e Locke). O indivíduo auto-proprietário, que ninguém pode (legi¬ 
timamente) possuir ou instrumentalizar para fins externos ao próprio indivíduo, 
cuja liberdade consiste na inexistência de limites externos e coercivos à sua acção, 
cujos bens são vistos como uma decorrência dessa liberdade, tudo isto constitui o 
fundamento moral básico destes autores. A ideia de que a sociedade como um todo, 
ou a cooperação social, ou os laços de solidariedade comunitária, possam desem¬ 
penhar um papel restritivo do absoluto respeito pelos direitos individuais é algo 
que está fora do horizonte libertarista. 

O liberalismo igualitário é também individualista, embora num sentido mais 
qualificado. Pense-se no caso de Rawls. O sujeito dos direitos (e deveres) que 



FILOSOFIA POLÍTICA JOÃO CARDOSO ROSAS, MATHIAS THALER E INIGO GONZÁLEZ 183 


decorrem da justiça é a pessoa política do cidadão individual. A prioridade da 
igualdade da liberdade na teoria da justiça como equidade protege o indivíduo 
assim entendido, não permitindo que as suas liberdades básicas sejam sacrificadas 
em nome de outros princípios distributivos, ou da maximização do bem-estar agre¬ 
gado. Estamos portanto na presença de um individualismo, mas de forma alguma 
do individualismo possessivo dos libertaristas. O indivíduo rawlsiano, ao ser não 
apenas racional mas também razoável, está aberto à cooperação com os outros e 
pode aceitar, nomeadamente, o aspecto solidarista do segundo princípio da justiça, 
incluindo a ideia de que se deve partilhar com os outros as eventuais vantagens 
decorrentes da lotaria social e natural. 

Por fim, o utilitarismo, alvo de crítica cerrada pelas teorias da justiça contem¬ 
porâneas, não deixa de ser também individualista no sentido em que é o indivíduo 
que constitui o sujeito da utilidade e que, como já dizia Bentham, cada um vale um 
e ninguém vale mais do que um. No entanto, de uma forma ainda mais evidente 
do que no liberalismo igualitário, este individualismo de base é mitigado pelo facto 
de o utilitarismo estar preocupado apenas com a agregação do bem-estar (em ter¬ 
mos totais ou médios, isso não importa aqui) e não com o modo como esse bem- 
-estar é distribuído pelos indivíduos. 

Tendo em conta estas diferenciações, ou gradações, que vão desde o individu¬ 
alismo extremo dos libertaristas ao individualismo mitigado de liberais igualitários 
e, a fortiori, utilitaristas, pode dizer-se que o comunitarismo contemporâneo pro¬ 
cura apresentar uma visão radicalmente dif erente da dos individualismos. O comu¬ 
nitarismo tende a considerar que o indivíduo é constituído pela comunidade, em 
termos psicológicos e sociológicos. E*ste um primado desta em relação àquele ou, 
se se quiser, alguma forma de holismo social, quer se traduza ou não num holismo 
de carácter metafísico. 

Michael Sandel, que hoje se designa como perfeccionista e já não como comu- 
nitarista, f oi provavelmente o autor mais marcante na crítica ao individualismo 
liberal, ainda que tenha assentado baterias sobretudo em Rawls. Este é um bom 
caso para a crítica comunitarista porque, como Sandel não deixa de notar, o 
segundo princípio da justiça - e especialmente o princípio da diferença -, ao cor¬ 
rigir a lotaria natural e social, opera numa lógica comunitarista. Por outras palavras: 
os talentos naturais dos indivíduos e as contingências sociais que os favorecem são, 
por assim dizer, colocados em comum. O problema em Rawls não está, portanto, 
no conteúdo deste segundo princípio, mas na absoluta prioridade das liberdades 
individuais e no modo anti-perféccionsita como elas são lidas pelo próprio Rawls. 
Vejamos. 

Na concepção rawlsiana, o princípio das liberdades é lexicalmente prioritário 
e protege a capacidade de cada um para escolher e perseguir a sua própria concep¬ 
ção do bem, desde que compatível com a justiça. As partes na posição original não 
conhecem as concepções particulares do bem das pessoas que representam e, por 
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isso, nunca poderiam adoptar um princípio perfeccionista (de tipo aristotélico, 
nietzcheniano, ou outro qualquer) que levasse a uma ordenação da estrutura básica 
intencionalmente favorável a determinadas concepções do bem e desfavorável a 
outras. A visão rawlsiana das liberdades é pois anti-perfeccionista em função da 
sua própria estrutura argumentativa e não porque esteja assente numa qualquer 
concepção antropológica particular. 

Para Sandel, no entanto, Rawls estará vinculado, malgrélui, a uma concepção 
metafísica do homem que assenta numa visão desenraizada ( unemcumbered ) do eu 
( self ), a visão de um sujeito anterior e exterior às suas escolhas. Como alternativa, 
Sandel propõe uma concepção propriamente comunitarista do eu, enraizado no 
seu contexto social, com uma identidade que é descoberta a partir desse contexto 
e não escolhida a partir de um ponto de vista exterior. Como acima sugerimos, esta 
antropologia alternativa à rawlsiana não tem de levar a nenhuma alteração do prin¬ 
cípio da diferença - que de alguma forma a pressuporá -, mas conduz a uma leitura 
perfeccionista das liberdades (que Sandel, aliás, não deixou de desenvolver em 
obras posteriores e na segunda edição do livro de 1982). O corolário da crítica de 
Sandel é que caberá ao Estado promover algumas concepções do bem em relação 
a outras, violando o princípio da neutralidade intencional, porque essas concepções 
são predominantes e porque contribuem para o bem comum de uma determinada 
sociedade. 

No entanto, Sandel não chega a desenvolver uma teoria completa da justiça 
alternativa à rawlsiana (ou à nozickiana). Esse feito coube a Michael Walzer. Este 
autor recusa a eiistência de uma métrica universal da justiça - os bens sociais 
primários, as posses materiais, ou qualquer outra - para afirmar o carácter social, 
ou contextuai, dos bens que uma concepção da justiça deve ter em consideração, 
assim como dos próprios critérios da sua distribuição. Desta forma, Walzer abre 
caminho na teorização da justiça para um certo relativismo cultural, incompatível 
com qualquer universalismo abstracto (embora não incompatível com um univer¬ 
salismo empírico e de reiteração). 

Para Walzer, cada sociedade política - no caso moderno, cada Estado - tem 
um conjunto de esferas de justiça que englobam os bens a distribuir e as modali¬ 
dades de distribuição. Assim, diferentes Estados valorizam de diferentes formas e 
distribuem segundo critérios próprios os bens da qualidade de membro, da provi¬ 
são social (daquilo que a sociedade considera dever prover a todos os seus mem¬ 
bros), dos cargos e empregos, da educação, do parentesco e do amor, da graça 
divina, do reconhecimento, etc. Entre as esferas da justiça são particularmente 
importantes a do dinheiro e do mercado e a do poder político. O poder político é 
sempre a esfera a partir da qual as restantes se podem alterar e recompor. E em 
grande parte o modo como distribuímos o poder político (pelo controlo democrá¬ 
tico, por exemplo, em vez da hereditariedade) que determina a configuração esfé- 
rica da sociedade. Mas, nas sociedades capitalistas actuais, a esfera do dinheiro e 
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do mercado tende a ser especialmente relevante e mesmo predominante, alterando 
assim a autonomia relativa não apenas do político mas também de todas as restan¬ 
tes esferas. " 

Walzer salienta a necessidade de aceitarmos diferentes critérios de justiça, 
correspondentes aos «entendimentos partilhados» em cada comunidade política 
sobre os bens a distribuir e o modo da sua distribuição. No entanto, Walzer consi¬ 
dera que existe injustiça sempre que a autonomia de qualquer esfera, correspon¬ 
dente ao entendimento partilhado na sociedade, é comprometida pelo predomínio 
de outras esferas. É com certeza verdade que o dinheiro pode facilmente transfòr- 
mar-se num bem predominante, tal como o próprio poder político (num regime 
não democrático). Mas também outras esferas têm essa tendência que as pode 
transformar em predominantes, gerando a injustiça (e.g., a graça divina, o paren¬ 
tesco). O grande problema associado ao predomínio de um bem ou esfera sobre 
todos os outros está no facto de os detentores desse bem - seja ele o dinheiro, o 
poder, a graça divina ou qualquer outro - se transformarem eles próprios numa 
classe dominante. Desta forma, o predomínio esférico transforma-se em domina¬ 
ção de uns homens sobre outros homens. 

Segundo Walzer, o ideal de qualquer sociedade consiste no evitamento do 
predomínio e da dominação de uns sobre os outros. Ele chama a isso «igualdade 
complexa», para a distinguir do ideal da igualdade simples. Autores como Rawls, 
Nozick ou os utilitaristas estão apenas preocupados com a igualização de alguns 
bens considerados fundamentais (os bens sociais primários, as liberdades negati¬ 
vas, o bem-estar). Mas para Walzer, como dissemos acima, não há bens fundamen¬ 
tais universais. A questão central da justiça não consiste na distribuição igualitária 
de alguns bens, mas antes na distribuição correspondente aos entendimentos de 
cada sociedade sobre as suas esferas da justiça. As grandes desigualdades surgem 
quando aparecem bens e classes predominantes. Se isso for evitado realiza-se 
comunitariamente o ideal da igualdade complexa, ainda que a distribuição de 
vários bens não seja necessariamente igualitária. 

Note-se, para fi nalizar, que o comunitarismo conseguiu captar a imaginação de 
muitos, não só no registo filosófico, mas também numa esfera mais sociológica e de 
debate político corrente. Assim, ele pôde ser apresentado como o regresso do espí¬ 
rito de comunidade de que carecem muitas das sociedades actuais (Etzioni, 1993), 
ou ainda como uma forma alternativa de sociedade, como aquela que existe no 
Oriente e em torno do que por vezes se designa por «valores asiáticos» (Bell, 2000). 


1.4. Para além do paradigma distributivo 

Apesar de diferir radicalmente da teorização individualista ou mais liberal da 
justiça, o comunitarismo não chega propriamente a romper com o «paradigma 
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distributivo». Mesmo no caso de Walzer, as esferas da justiça são apresentadas 
como «distributivas», embora as «coisas» a distribuir sejam extremamente variáveis 
e nem todas facilmente interpretadas à luz da ideia de distribuição (e.g., o paren¬ 
tesco). A questão que se coloca consiste em saber se a distribuição de bens mate¬ 
riais e imateriais por parte do Estado é a forma mais adequada de pensar a justiça 
nas sociedades contemporâneas, ou se podemos encontrar uma alternativa mais 
satisfatória. 

íris Marion Young notabilizou-se pela tentativa teórica de encontrar uma alter¬ 
nativa ao paradigma distributivo (Young, 1990). Este seria mais adequado para 
pensar a justiça relativa a bens materiais - como a riqueza - do que a bens imateriais 
- como as oportunidades, por exemplo. Para além disso, o paradigma distributivo 
centra-se apenas na alocação de bens específicos por parte do Estado, não exami¬ 
nando suficientemente o contexto no qual esses regimes distributivos ocorrem e 
são justificados. Por isso é necessário passar a um paradigma que se centre no 
contexto social e institucional no qual se formam os padrões distributivos, incluindo 
aspectos políticos, económicos e simbólicos ou culturais. 

Partindo de intuições recolhidas, nomeadamente, na ética do discurso de 
Habermas, Young considera que as instituições justas são aquelas que todos pos¬ 
sam aceitar numa situação de não-coerção. Por isso o seu trabalho consiste larga¬ 
mente em desmontar as situações de coerção, nas quais prevalece a injustiça, como 
nos casos daquilo que designa por «opressão». A opressão impede o auto-desen¬ 
volvimento e a própria capacidade dos indivíduos para exprimirem os seus inte¬ 
resses, necessidades e sentimentos. As modalidades da opressão são muitas, divi¬ 
didas em algumas categorias: exploração económica, marginalização, carência de 
poder, imperialismo cultural e violência. Os grupos oprimidos podem ser minorias 
étnicas, mas também as mulheres, os homossexuais, as pessoas idosas, os deficien¬ 
tes, et cetera, e sofrem de uma ou várias modalidades de opressão. 

A libertação da opressão é a construção da justiça através da política e não se 
opera pela supressão da diferença dos grupos oprimidos face à maioria, mas antes 
pela afirmação dessa dif erença e pela participação desses grupos na vida pública. 
A política da dif erença defendida por Young abre a possibilidade de um tratamento 
diferencial dos grupos oprimidos e estigmatizados, de modo a favorecer a sua inclu¬ 
são (o que remete para a segunda secção deste capítulo e para o tema do «reco¬ 
nhecimento»), 

1.5. Uma justiça global? 

Serão as dif erentes teorias contemporâneas da justiça, nascidas numa reflexão 
balizada pela existência de um mundo dividido em Estados independentes, sus¬ 
ceptíveis de ser adaptadas ao mundo globalizado? Esta é uma questão que tem 
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dominado a reflexão dos filósofos políticos nos anos mais recentes. As teorias igua¬ 
litárias, libertaristas e comunitaristas não pareciam muito sensíveis a esta questão. 
De um ponto de vista comunitarista estrito, a justiça é e será sempre local e nunca 
cosmopolita. Para os libertaristas, não podemos ultrapassar a existência e função 
dos Estados (mínimos), embora no plano das transacções económicas o interna- 
cionalismo não seja rejeitado. Para um liberal-igualitário como Rawls, talvez sur¬ 
preendentemente, a justiça internacional não pode ter o mesmo alcance e relevân¬ 
cia que tem a nível doméstico, já que vivemos num mundo de Estados e povos com 
culturas políticas dif erentes e nem todas têm a mesma potencialidade para desen¬ 
volver uma concepção tão esigente como a da «justiça como equidade» (Rawls, 
1999). 

No entanto, a principal contribuição para o tema da justiça global veio preci¬ 
samente dos autores neo-rawlsianos que criticaram o anti-cosmopolitismo de 
Rawls, como Charles Beitz (Beitz, 1979 e 1999) e Thomas Pogge (Pogge, 2002). 
Este último tem insistido na importância de um «princípio de suficiência» que 
considera injustas todas as desigualdades que não estejam associadas à garantia da 
eliminação da pobreza em termos absolutos. Pogge tem também enfatizado os 
nossos deveres negativos face aos pobresglobais. Com efeito, muitas das estruturas 
internacionais, políticas e financeiras, causam dano directo aos mais pobres ao 
legalizarem, por exemplo, o acesso a empréstimos internacionais e a exploração 
de recursos naturais por parte de governos não democráticos e cleptocráticos. 
O nosso dever em relação aos mais pobres é, antes de mais, o de não lhes causar 
dano e por isso temos a obrigação de fazer o possível por mudar um sistema inter¬ 
nacional de regras que permite isso mesmo. 

Beitz, por sua vez, desde há muito que vem sugerindo a aplicação da posição 
original rawlsiana ao plano internacional, pensando a concepção de justiça aí esco¬ 
lhida como aplicável também ao plano internacional. A ideia central é que, a este 
nível, existe também uma estrutura básica institucional que distribui benefícios e 
encargos pelos dif erentes indivíduos em todo o mundo. Ora, o facto de alguém 
nascer num determinado país, por exemplo num país especialmente pobre, é tão 
arbitrário do ponto de vista moral como qualquer outro factor da lotaria social e 
natural. Por isso deve ser corrigido. Abre-se assim o caminho à aplicação da justiça 
igualitária em termos internacionais e globais. 

A estratégia deontológica de autores como Beitz, Pogge e outros mais recentes 
deve, no entanto, confrontar-se com a visão igualmente cosmopolita mas baseada 
no princípio utilitarista de maximização do bem-estar agregado e não numa teoria 
da justiça, como há muito vem sido defendido por Peter Singer (e.g., Singer, 1993). 
Basta recordar a reflexão deste sobre as questões da pobreza longínqua e a neces¬ 
sidade de a contrariar até ao limite da utilidade marginal decrescente ou, pelo 
menos, até ao ponto em que nós próprios, cidadãos de sociedades mais afluentes, 
não tenhamos de sacrificar o nosso modo de vida. 
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2. Teorias do reconhecimento 

O conceito de «reconhecimento» recebeu uma considerável atenção no dis¬ 
curso da Filosofia Política dos últimos vinte anos e, tal como acontece com qual¬ 
quer tendência teórica, há razões tanto internas como externas à academia que 
explicam a veemência com que este conceito emergiu. No que diz respeito às 
razões internas, é plausível a hipótese segundo a qual o conceito de «reconheci¬ 
mento» articula um descontentamento hegeliano com a teoria política liberal de 
índole kantiana que John Rawls (1971) inaugurou e que se tornou dominante. Não 
é por acaso que os dois defensores mais proeminentes do reconhecimento 
enquanto ideal normativo dedicaram grande atenção ao gigante do idealismo ale¬ 
mão (Taylor 1975; Honneth 2010). As razões externas prendem-se com o facto de 
que, no final do século xx, as democracias liberais se viram confrontadas com a 
diversidade cultural de uma forma urgente e nova (Thompson 2006). A questão 
a que a teoria política tenta responder ref erindo-se ao conceito de reconhecimento 
é a seguinte: como devem as instituições políticas e jurídicas das democracias libe¬ 
rais responder às pretensões colocadas pelas minorias sexuais, religiosas, étnicas e 
culturais? Este é, ao mesmo tempo, um problema difícil para quem tem de tomar 
decisões práticas e um desafio filosófico para os teóricos. 

Ainda que não seja razoável afirmar que tenha já sido desenvolvida uma res¬ 
posta uniforme a esta questão, é possível, hoje, delinear os contornos mais gerais 
do debate em torno do conceito de reconhecimento. Tendo isto em vista, dividimos 
a presente secção nos seguintes segmentos: primeiro, discutimos a perspectiva de 
Charles Taylor sobre o reconhecimento e as suas implicações para o multicultura- 
lismo. Em segundo lugar, sumarizamos a contribuição de Axel Honneth para o 
debate. O passo seguinte consiste num breve exame das duas objecções mais rele¬ 
vantes ao ideal normativo do reconhecimento. Finalmente, fornecemos uma ante¬ 
visão da direcção que o conceito de reconhecimento poderá estar a tomar. 


2.1. Fundamentos normativos do reconhecimento 

O texto de Charles Taylor «A Política do Reconhecimento» (Taylor 1994) 
pode ser considerado como o ponto de partida deste debate e, tendo em contaque 
desencadeou uma ampla discussão do conceito de reconhecimento, vale a pena 
revisitá-lo. Neste texto seminal, Taylor introduz uma distinção entre dois signifi¬ 
cados possíveis do termo «reconhecimento». Por um lado, ele é usado para dar 
peso à «política da igual dignidade», que se funda naquilo que todos os seres huma¬ 
nos, qua seres humanos, partilham. O reconhecimento em virtude da igual digni¬ 
dade é, portanto, uma consequência da norma universal da autonomia. Hoje em 
dia há muitos movimentos sociais que procuram promover esta «política da igual 
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dignidade». Basta pensarem ONGs internacionais como a Amnistia Internacional, 
que luta pelos direitos humanos em todo o mundo. O que une todos estes movi¬ 
mentos sociais é o facto de recorrerem de forma sistemática à lei. Os activistas que 
promovem a igual dignidade de todas as pessoas apelam frequentemente a insti¬ 
tuições legais de forma a garantir a universalidade dos direitos humanos. 

Este significado de «reconhecimento» está em competição com outra perspec¬ 
tiva que enfatiza aquilo a que Taylor chama a «política da diferença». Esta coloca 
o seu enfoque em grupos e indivíduos na sua especificidade. A norma subjacente 
não é a autonomia mas antes a autenticidade - a natureza característica deste grupo 
ou daquele indivíduo. O reconhecimento neste segundo sentido é o objectivo dos 
movimentos sociais que se organizam em torno de uma identidade particular. 
Taylor dá o exemplo do Québec, de onde é natural, e onde os partidos políticos e 
os actores da sociedade civil tentam obter o reconhecimento do carácter único da 
sua província instituindo, por exemplo, políticas da língua que protegem o francês 
da extinção no Canadá. 

E evidente que o reconhecimento no sentido de uma política da diferença é 
extremamente relevante para o multiculturalismo. Se os indivíduos ou os grupos 
merecem ser reconhecidos pela sua identidade específica, e não apenas por aquilo 
que partilham com todos os outros indivíduos ou grupos, então temos à nossa 
disposição um princípio para orientar políticas tipicamente associadas ao multi¬ 
culturalismo, como os «direitos de grupo diferenciados», as excepções à lei geral¬ 
mente aplicável com base em justificações religiosas, os direitos limitados de auto- 
-governação, e algum tipo de soberania tribal (Levy 2000; Kymlicka 1995). Logo, 
não é excessivo sugerir que Charles Taylor é, de facto, um dos mais importantes 
teóricos do multiculturalismo. 

Os argumentos filosóficos que podem ser mobilizados para a defesa de políti¬ 
cas multiculturais são vários, e parcialmente antagónicos, desde o igualitarismo 
liberal neorawlsiano até ao pós-colonialismo (Song 2010; Kymlicka 1989; Ivison, 
Patton, e Sanders 2000; Ivison 2002). O próprio Taylor recorre a uma variante da 
crítica comunitarista do liberalismo para oferecer uma justificação sólida da polí¬ 
tica da diferença. Aqui, é crucial verificar que todo o debate entre comunitarismo 
e liberalismo se centra na questão do modo como o mundo social se organiza no 
seu nível mais fundamental. A crítica comunitarista rejeita a ontologia social sobre 
a qual se erige a ética liberal. A ontologia social do liberalismo dá primazia ao 
indivíduo. Isto significa que todas as acções e bens colectivos podem ser compre¬ 
endidos como propriedades de indivíduos. Taylor acredita que este «individua¬ 
lismo metodológico» ou «atomismo» é fundamentalmente erróneo porque con¬ 
cebe de forma desadequada o carácter próprio das acções e bens colectivos. Alguns 
bens são «irredutivelmente sociais», no sentido em que a sua bondade não pode 
ser reduzida ao bem-estar dos indivíduos (Taylor 1995). Se a identidade cultural e 
linguística estiver entre estes bens, segue-se que uma política de reconhecimento 
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é normativamente justificada. A interpretação de Taylor do modo como o mundo 
social se organiza fornece, assim, um suporte ontológico ao seu compromisso com 
políticas multiculturais. 

2.2 Respeito próprio 

Axel Honneth fornece uma leitura do «reconhecimento» que contrasta 
de forma clara com o projecto de Taylor (Honneth 1996, 1997). Curiosamente, 
Honneth publicou o seu primeiro livro (em alemão) sobre esta questão no mesmo 
ano em que foi publicado o texto de Taylor sobre “A Política do Reconhecimento”. 
As suas principais fontes intelectuais incluem Hegel e os pragmatistas americanos, 
como George Herbert Mead ou John Dewey, mas também Jean-Paul Sartre. Com 
a ajuda destes autores tão diferentes, Honneth procura examinar o papel do reco¬ 
nhecimento nas lutas sociais. Para compreender estas lutas, precisamos de ir além 
de uma análise puramente económica da desigualdade, ou de uma análise pura¬ 
mente política da opressão: antes, o que é necessário é uma análise moral dos 
modos como certos tipos de reconhecimento incorrecto estruturam o nosso mundo 
colectivamente organizado. A intuição subjacente é bastante simples: a autonomia, 
num sentido kantiano forte, não pode ser exercida se o sujeito que age sofre de 
uma falta de respeito próprio. O respeito próprio, e é este o cerne do argumento 
de Honneth, só pode ser cultivado se os outros se empenharem no reconhecimento 
do valor do sujeito: através do respeito, da estima e do amor. Assim, a premissa 
hegeliana fundamental sobre a qual repousa esta concepção do reconhecimento 
afirma que a autonomia e a auto-realização só são possíveis inter-subjectivamente, 
através do contacto e da troca com os outros. 

Esta interpretação do reconhecimento tem consequências para a nossa com¬ 
preensão das lutas sociais. Segundo Honneth, estas lutas não dizem respeito ape¬ 
nas à rectificação de injustiças, como a exploração económica ou a exclusão polí¬ 
tica; mas também, e principalmente, contêm pretensões de reconhecimento do 
valor próprio dos indivíduos. Dito de outro modo, as lutas sociais têm motivações 
morais porque são essencialmente acerca da necessidade de ser valorizado pelos 
outros. É por isso que o conceito de «reconhecimento» contém tanto um aspecto 
psicológico introspectivo como um aspecto social dirigido para fora. Sem o reco¬ 
nhecimento enquanto processo psicológico, o sujeito não é capaz de usar recursos 
positivos de auto-realização. Sem o reconhecimento enquanto processo social, o 
colectivo não é capaz de incluir todos aqueles que o habitam. 

Honneth distingue ainda entre três modalidades de reconhecimento: amor, 
respeito e estima. O amor é uma relação que envolve o reconhecimento de que o 
nosso próprio ser é carente e vulnerável. A capacidade de amar é, pois, um pré- 
-requisito para o desenvolvimento de uma personalidade completa. Já o respeito 




FILOSOFIA POLÍTICA JOÂO CARDOSO ROSAS, MATHIAS THALER E INIGO GONZÁLEZ 191 


é uma categoria de reconhecimento completamente diferente. Quando um sujeito 
se esforça por obter respeito, isso significa que quer ser reconhecido como um 
igual. É por esta razão que Honneth associa o respeito às lutas sociais contra a 
discriminação no domínio legal e político. Sempre que um sujeito sente que não 
é tido em conta pelas instituições como um portador de certos direitos, inevitavel¬ 
mente o seu respeito próprio sofrerá. Por isso, Honneth defende que a luta pela 
aplicabilidade universal de certos direitos é, essencialmente, uma luta pelo reco¬ 
nhecimento dos sujeitos enquanto membros iguais de uma comunidade ou, dito 
de outro modo, pela visibilidade na esfera pública (Honneth e Margalit 2001). 
O movimento dos direitos civis pode ser visto como um exemplo entre muitos de 
uma luta social em torno dos termos equitativos da pertença a uma comunidade. 
Finalmente, há um terceiro sentido de reconhecimento que pode ser sintetizado 
na estima. A estima é diferente do respeito porque não visa estabelecer qualquer 
tipo de igualdade. Se estimo alguém, atribuo a essa pessoa qualidades extraordi¬ 
nárias. A estima é, pois, uma questão de hierarquias: sem uma avaliação excepcio¬ 
nalmente positiva (e, portanto, desigual), eu não seria capaz de reconhecer a pes¬ 
soa como digna da minha atenção. 

Este último ponto torna clara a divergência entre Taylor e Honneth. Enquanto 
Taylor vê a política do reconhecimento de identidades particulares em contraste 
com a luta pela igual dignidade (da humanidade universal), Honneth concebe esta 
última luta precisamente como parte integrante da mesma política do reconheci¬ 
mento, não como uma sua forma distinta. As lutas sociais pela inclusão no domínio 
legal e político não podem, segundo Honneth, ser concebidas fora do mesmo pro¬ 
cesso de reconhecimento. Honneth usa o quadro de referência desenvolvido nos 
seus primeiros textos para construir uma abordagem sistemática das várias pato¬ 
logias associadas ao reconhecimento inadequado (Honneth 2008). 

2.3 Questões em aberto 

A literatura secundária em torno da política do reconhecimento tem crescido 
enormemente desde a publicação das contribuições seminais de Taylor e Honneth. 
E, como seria de esperar, os comentadores têm chamado a atenção para as poten¬ 
ciais limitações deste conceito. Por uma questão de brevidade, iremos seleccionar 
apenas duas áreas em relação às quais a teoria política do reconhecimento tem sido 
alvo de críticas. 

A primeira área diz respeito às políticas multiculturais advogadas por Taylor 
e muitos outros defensores de uma política do reconhecimento. Recordemos que 
o fundamento normativo para o reconhecimento da natureza característica de uma 
cultura particular reside na ontologia social do comunitarismo. As culturas forne¬ 
cem bens sociais, como a língua, que os indivíduos isolados não são capazes de 
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assegurar. É esta importância primordial que toma as culturas valiosas e que faz 
com que o atomismo liberal esteja errado. As políticas multiculturais, que muitas 
vezes implicam excepções em relação às leis geralmente aplicáveis, são, assim, jus¬ 
tificadas por referência ao valor intrínseco das culturas. 

No entanto, há quem tenha sublinhado os perigos de tais políticas multicultu¬ 
rais. A crítica mais vigorosa diz respeito ao fenómeno das minorias vulneráveis 
dentro das minorias (Eisenberg e Spinner-Halev 2005). O multiculturalismo parte 
do pressuposto segundo o qual a justiça exige uma abordagem imparcial para 
remediar o desequilíbrio de poder entre culturas diferentes. Mas o que acontece 
aos indivíduos que não se identificam com ua identidade culltural particular ou 
que inclusivamente se tomam vítimas de violência dentro do grupo? A maior parte 
das questões que têm animado a controvérsia em tomo das políticas multiculturais 
estão relacionadas com o género e o sexo. Os críticos têm sublinhado a tensão 
potencialmente fatal entre o multiculturalismo e o feminismo (Okin 1998). O pro¬ 
blema é bastante evidente: se os defensores do multiculturalismo visam justificar 
direitos de grupo diferenciados, podem estar a minar desse modo o princípio da 
igualdade de género, já que as mulheres e as minorias sexuais são oprimidas em 
praticamente todas as culturas. Logo, a organização patriarcal de muitas culturas 
faz com que sejam questionáveis as excepções em relação à lei geralmente aplicá¬ 
vel (Shachar 2000, 2001; Phillips 2003). 

Em resposta a esta objecção ao multiculturalismo, há quem tenha argumen¬ 
tado que as feministas constroem binómios normativos, como a oposição entre o 
valor da cultura e o princípio da igualdade de género, que são indevidamente sim¬ 
plistas. E, pois, possível e desejável instigar um diálogo construtivo entre o multi¬ 
culturalismo e o feminismo (Volpp 2001). 

A segunda área na qual o conceito de reconhecimento tem sido profunda¬ 
mente posto em causa pode ser sintetizada por uma dicotomia ilustrativa: redistri- 
buição ou reconhecimento (Fraser 1995,2000; Fraser and Honneth 2003). Como 
vimos, Honneth concebe as lutas sociais em termos de conflitos em torno do reco¬ 
nhecimento. Lutar pelo reconhecimento é, pois, reclamar justiça na esf era cultural. 
Mas os mar»stas, tanto os ortodoxos como os revisionistas, têm levantado a objec¬ 
ção segundo a qual colocar o enfoque na transformação cultural pode pôr em causa 
a busca da justiça propriamente dita - isto é, da justiça económica. O mal maior 
desta nossa época do capitalismo avançado, dizem estes críticos, ainda é a desigual¬ 
dade material e não a desigualdade simbólica. A política do reconhecimento 
comete o grave erro de simplesmente presumir que existem diferentes culturas 
com identidades particulares. Mas se a justiça económica é o objectivo primordial 
de qualquer projecto progressista, então a política baseada na cultura tem um 
problema: «reifica» identidades e, deste modo, impede a busca de solidariedade 
de classe emancipatória. Logo, o multiculturalismo é considerado como sendo 
perigosamente des-politizante: parece procurar a justiça através de acordos na 
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esfera cultural, mas de facto perpetua a injustiça ao recusar-se a combater a desi¬ 
gualdade material. 

Em resposta a esta objecção, alguns defensores do multiculturalismo têm ten¬ 
tado enfraquecer o contraste entre redistribuição e reconhecimento. Estes defen¬ 
sores argumentam que é um erro propor que seja necessário escolher entre justiça 
na esfera cultural ou igualdade económica. Uma concepção suficientemente ampla 
de justiça tem de ser multidimensional e dar conta da opressão numa variedade de 
arenas sociais que se intersectam (Yar 2001). 

2.4. Sucesso teórico, crise prática? 

Talvez possamos, antes de passar à questão do reconhecimento ao nível global, 
especular um pouco sobre as suas direcções futuras enquanto categoria teórica e 
princípio prático. Por um lado, não podemos negar que o «reconhecimento» tem 
tido uma carreira com surpreendente sucesso enquanto tendência académica no 
âmbito da Filosofia Política. Além disso, o conceito migrou rapidamente dos limi¬ 
tes mais restritos da filosofia anglo-americana e europeia para uma diversidade de 
sub-disciplinas em ciência política, sociologia e antropologia. Os estudantes de 
política comparada e de relações internacionais, em especial, têm usado o vocabu¬ 
lário desenvolvido por Taylor e Honneth de maneira criativa e ampla (Presbey 
2003; Schmidt, Barvosa-Carter e Torres 2000). Neste aspecto, a perspectiva é bas¬ 
tante positiva e há razões para esperarmos o aparecimento de mais compromissos 
interdisciplinares com o conceito de reconhecimento. 

No que respeita às muitas e variadas práticas de reconhecimento, o quadro a 
traçar é menos claro. E na Europa de hoje que a crise do multiculturalismo é mais 
fbrtemente sentida. Por todo o continente, partidos de direita candidatam-se 
usando plataformas xenófobas e racistas para explorar a insatisfação de muitos 
eleitores, canalizando-a contra os imigrantes. 

Fenómenos como a controvérsia dos cartoons dinamarqueses (Klausen 2009) 
ou o affairedufoulard (a questão do véu) em França (Benhabib 2010) incitam medos 
de uma reacção contra o multiculturalismo. Será já chegada a hora de escrevermos 
o obituário do reconhecimento? Talvez ainda seja muito cedo para um diagnóstico 
tão fatalista, mas a vigilância é certamente justificada: a teoria, bem como a prática, 
mostram que há problemas sérios para os quais ainda não descobrimos uma solução. 

2.5. A diferença cultural numa perspectiva global 

Os princípios subjacentes ao conceito de reconhecimento não são relevantes 
apenas no contexto dos Estados-nação. Podem também ser invocados para proble- 
matizar uma perspectiva convencional de acordo com a qual o Estado é o lugar 
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quase natural para colocar, contestar e lidar com pretensões de justiça. Esta secção 
irá focar, selectivamente, três tópicos distintos mas interligados que transf ormaram 
esta perspectiva convencional: secessão, migração e novos movimentos sociais. 
Estes tópicos são, todos eles, animados por um interesse em novas formas de agên¬ 
cia na «constelação pós-nacional» (Habermas 2001). 

A secessão torna-se intuitivamente pertinente se pensarmos nas ramificações 
que as pretensões ao reconhecimento podem ter. A ideia central da filosofia polí¬ 
tica do reconhecimento de Charles Taylor é a convicção de que os grupos culturais 
têm direito a ser reconhecidos pelo Estado porque fornecem bens irredutivel- 
mente sociais que os indivíduos sozinhos não são capazes de assegurar. Implícito 
nesta pretensão está um direito não especificado à auto-determinação para todos 
os grupos culturais. Se tomarmos o Estado-nação como o quadro de referência no 
âmbito do qual esta pretensão é negociada, há vários arranjos institucionais que 
parecem ser adequados para a realização do objectivo do reconhecimento: entre 
estes estão os «direitos de grupo diferenciados», as excepções à lei geralmente 
aplicável com base em justificações religiosas, os direitos limitados de auto-gover- 
nação, e algum tipo de soberania tribal. Considerados de um ponto de vista esta- 
tista, a maior parte destes arranjos enquadra-se melhor numa organização federal 
do que numa organização centralistado Estado (Follesdal 2010; Young 1990,2000; 
Levy 2008). 

No entanto, se levarmos a sério o princípio da auto-determinação das culturas, 
se o levarmos aos seus limites, inevitavelmente deparamos com a questão da seces¬ 
são: sob que circunstâncias terão as minorias justificação para lutar por um Estado 
próprio, em vez de procurarem uma acomodação no âmbito de um Estado exis¬ 
tente? Esta questão tem tido muitas respostas diferentes, desde a reclamação de 
território injustamente usurpado até à tomada de decisão plebiscitária (Buchanan 
1997, 2007; Patten 2002; Wellman 1995; Philpott 1995). A questão da secessão 
assinala, pois, uma limitação considerável da lei internacional convencional, na 
qual o Estado figura como o modelo da soberania. 

Em segundo lugar, ainda que o objectivo final dos movimentos secessionistas 
seja, sem dúvida, a criação de um novo Estado, há outras ramificações possíveis da 
teoria do reconhecimento numa escala global. Se o processo de reconhecimento 
de uns e de outros envolver um encontro vertical, dialógico, entre membros iguais 
de uma comunidade, segue-se que podem e devem emergir novas formas de agên¬ 
cia para além do Estado (Tully 2004). Os migrantes, por exemplo, incorporam 
estas novas formas de agência por todo o mundo: enquanto estrangeiros, eles são 
residentes permanentes de um país de cujo processo democrático muitas vezes 
estão excluídos. Os filósofos políticos têm tentado lidar com este fenómeno per¬ 
turbador desenvolvendo perspectivas alternativas acerca da relação entre cidada¬ 
nia democrática e soberania territorial (Baubõck 1994, 2003, 2005; Benhabib 
2002, 2005, 2007). O ponto fundamental do seu argumento é que, na época da 
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globalização, a cidadania democrática precisa de ser radicalmente revista - tanto 
na teoria como na prática - de modo a dar conta normativamente do facto de que 
o trans-nacionalismo migrante veio para ficar. 

Finalmente, surge a questão das novas formas de agência no que respeita aos 
movimentos sociais. Cada vez mais os conflitos em torno do reconhecimento envol¬ 
vem actores que não podem ser associados a um único Estado-nação. (Fraser 
2008). De facto, alguns destes actores pertencem àquela que já tem sido chamada 
«sociedade civil global» (Amoore and Langley 2004; Bartelson 2006; Kaldor 2003; 
Smith 1998). Estes movimentos sociais organizam-se muitas vezes em torno de 
questões concretas com significado verdadeiramente global, como o VIH/SIDA, 
os direitos humanos, ou as mudanças climáticas. Na sua luta pela justiça, estes 
movimentos desafiam de forma profunda o modo como o poder é distribuído e 
exercido hoje em dia nas relações internacionais, contribuindo deste modo para 
uma reorganização cosmopolita da política global. 


3. Teorias da democracia 

Ainda que, historicamente, a democracia tenha má reputação, ao longo do 
século xx ganhou uma aceitação praticamente unânime enquanto forma de 
governo. Que governos duvidosamente democráticos - a República Democrática 
Alemã, a “democracia orgânica” de Franco, a República Popular Democrática da 
Coreia - se tenham referido a si mesmos como democracias, ou que democratizar 
países se tenha convertido num objectivo aparentemente legítimo de política 
externa, são factos que mostram a força retórica e ideológica da democracia na 
actualidade. 

Consequentemente - ainda que com algum atraso em comparação com as 
teorias da justiça e mesmo do reconhecimento - durante as últimas décadas os 
filósofos políticos começaram a interessar-se pela democracia e a elaborar teorias 
da democracia cada vez mais detalhadas (Pateman 1970; Young 1990; Dahl 1991; 
Habermas 1992; Behabib 1996; Christiano 1996; Nino 1997; Elster 1998; Waldron 
1999; Estlund 2008). Várias razões adicionais explicam este interesse renovado. 
Em primeiro lugar, as ondas de democratização na América do Sul, no sul da 
Europa e nos países da antiga União Soviética. Em segundo lugar, as reformas 
constitucionais e a implementação de instituições contra-maioritárias (bancos 
centrais independentes, tribunais constitucionais) em países com longa tradição 
democrática, como a Nova Zelândia ou a Grã-Bretanha. Em terceiro lugar, a cres¬ 
cente desconfiança em relação às instituições políticas nas democracias consolida¬ 
das, com a consequente diminuição da participação dos cidadãos. E, finalmente, 
no âmbito filosófico, a percepção de que, uma vez que os desacordos acerca da 
justiça distributiva e do reconhecimento são tão persistentes entre os filósofos e 
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os cidadãos, é necessário complementar as teorias da justiça e do reconhecimento 
com teorias da autoridade acerca da tomada de decisões face a esses desacordos. 

As teorias da justiça distributiva e do reconhecimento são, principalmente, 
teorias de primeira ordem. Ou seja, são teorias sobre como partilhar encargos e 
benefícios, materiais e simbólicos, entre os membros de uma sociedade. As teorias 
da democracia, por seu lado, são teorias da autoridade, isto é, teorias de segunda 
ordem sobre como tomar decisões quando e*stem desacordos acerca dessa parti¬ 
lha. A necessidade deste tipo de teorias surge quando se verifica aquilo a que 
Jeremy Waldron (1999) chamou «as circunstâncias da política»: (1) a necessidade 
de escolher um curso de acção comum (2) sobre o qual não e»ste um acordo. 
Pensemos, por exemplo, num condomínio onde é preciso decidir se um elevador 
deve ou não ser instalado. Cada condómino tem uma ideia sobre se o elevador deve 
ser instalado, bem como sobre quem e em que medida deve pagar a instalação (por 
exemplo, o condómino do primeiro andar pensa que o vizinho do sexto deveria 
pagar mais do que ele, já que beneficiará mais do elevador). Ou seja, cada condó¬ 
mino tem uma ideia acerca do que é justo nesta situação. As circunstâncias da 
política dão-se, pois, quando os condóminos têm que decidir instalar ou não o 
elevador e, ao mesmo tempo, estão em desacordo sobre o que fazer. Precisam, 
então, de um procedimento para tomar uma decisão que seja vinculativa para 
todos. Hoje em dia, a resposta natural é que o único procedimento legítimo é o 
democrático. Mas ainda que assim se ja, a democracia é um conceito essencialmente 
contestado, que admite definições diferentes e, por vezes, incompatíveis (Gallie 
1956). Nesta terceira secção serão analisadas as principais teorias filosóficas acerca 
de quatro questões básicas da democracia. Primeiro, o que faz com que as decisões 
democráticas sejam legítimas? Segundo, quais são os limites da tomada de decisão 
democrática? Terceiro, que tipo de participação se exige por parte dos cidadãos? 
E quarto, quais são os procedimentos de tomada de decisão numa democracia? 


3.1. Legitimidade 

O que faz com que os cidadãos obedeçam às leis? A primeira resposta, óbvia, 
é que o Estado faz respeitar as leis mediante o uso do poder coercivo - uma vez 
que tem o monopólio da violência legítima sobre o seu território, segundo a famosa 
definição de Weber. Mas para além disto, independentemente de estarem ou não 
de acordo com elas, os cidadãos tendem a perceber as leis democráticas como 
legítimas ou, pelo menos, como mais legítimas do que as dos regimes não demo¬ 
cráticos. Ou seja, os cidadãos não obedecem apenas por medo de serem castigados, 
mas também porque percebem que as leis democráticas gozam de certa legitimi¬ 
dade. Isto permite resolver o chamado paradoxo de Wollheim (1962): como é pos¬ 
sível que um cidadão X esteja de acordo com a lei A se ao mesmo tempo está 
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convencido de que não-A? É possível porque X pode acreditar que não-A é a deci¬ 
são correcta e acreditar ao mesmo tempo que A é a decisão legítima (uma vez que 
foi tomada democraticamente). Uma das tarefas da Filosofia Política é explicar a 
natureza da legitimidade democrática, destacando-se, quanto a esta questão, três 
tipos de teorias: instrumentalistas (Hayek 1960; Arneson 1993; Van Parijs 1996; 
Dworkin 2001), procedimentalistas (Waldron 1999; Bellamy 2007) e mistas (Rawls 
2001, Christiano 2008). 

Ao contrário das teorias procedimentalistas, que atribuem a legitimidade da 
democracia à qualidade dosseus procedimentos (por exemplo, que incluam todos 
os cidadãos, que todas as vozes tenham o mesmo peso, ou que se garanta o direito 
de manif estação e associação a todos os cidadãos), as teorias instrumentalistas con¬ 
sideram que a democracia goza de legitimidade em virtude dos seus resultados. 
Ou seja, em virtude da sua capacidade de produzir x, sendo x uma variável externa 
e independente do processo democrático, como, por exemplo, a alternância pací¬ 
fica (Przeworski 1999), o bem-estar social (Sen 1999) ou a satisfação dos direitos 
fundamentais dos cidadãos (Arneson 1993). Segundo Arneson, por exemplo, os 
direitos políticos são análogos aos direitos que os pais têm sobre os seus filhos, na 
medida em que dão aos seus titulares poder sobre terceiros - na influente termi¬ 
nologia de Hohf eld (1919) são direitos-poder, pois permitem modificar a estrutura 
de direitos de primeira ordem, como os direitos civis e económicos. Assim, tal como 
o poder dos pais sobre os seus filhos se justifica quando o seu exercício beneficia 
os segundos, os direitos políticos só seriam justificados desde que servissem para 
promover os direitos fundamentais dos restantes cidadãos. A legitimidade da 
democracia não seria, então, intrínseca, mas meramente instrumental. Por isso, as 
teorias deste tipo são comummente denominadas «consequencialistas», «instru¬ 
mentalistas» ou até mesmo «epistémicas» (por atribuírem à democracia a capaci¬ 
dade de produzir resultados correctos ou «verdadeiros»). 

Foram apresentadas duas objecções fundamentais a estas teorias. Primeiro, 
uma vez que a relação entre democracia e resultados depende das circunstâncias, 
de um ponto de vista instrumentalista não deveria haver nenhum problema quanto 
à suspensão dos direitos políticos naquelas circunstâncias em que, mantendo-se o 
resto igual, tal possa conduzir a melhores resultados. Uma vez que esta é uma 
implicação contra-intuitiva para a maior parte de nós - concluem os críticos - a 
legitimidade da democracia deve ser, pelo menos em algum grau, intrínseca e não 
puramente instrumental. Segundo, ainda que pudesse estabelecer-se uma relação 
empiricamente sólida e necessária entre democracia e resultados (uma justificação 
consequencialista das regras, por assim dizer), os políticos e os cidadãos desde logo 
discordam acerca dos objectivos que a democracia, supostamente, deve alcançar. 
Tais discrepâncias não são transitórias, antes fazem parte da própria essência da 
política. Logo, a democracia não pode ser justificada com base em objectivos polí¬ 
ticos independentes porque existem desacordos persistentes acerca de quais 
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devem ser os objectivos a perseguir. A democracia é, precisamente, o sistema que 
usamos para tomar decisões sob as circunstâncias do desacordo (Waldron 1999; 
Bellamy 2007). 

Ao contrário das teorias instrumentalistas, as teorias procedimentalistas atri¬ 
buem legitimidade à democracia não pelos seus resultados mas pela qualidade dos 
seus procedimentos. Consideram, portanto, que a legitimidade da democracia 
repousa no facto de os cidadãos gozarem de um conjunto de direitos políticos que 
os habilitam a participar na tomada de decisões em pé de igualdade. E isto com 
independência em relação aos resultados que o exercício desses direitos produza. 
Ainda que seja difícil encontrar teorias puramente procedimentais por princípio, 
são numerosas as teorias procedimentais elaboradas a partir do reconhecimento 
dos desacordos políticos. Poderia dizer-se que as justificações deste tipo são prag¬ 
máticas ou second-best - uma vez que consistiriam em dizer que o ideal seria alcan¬ 
çar o consenso em torno de um conjunto de princípios a perseguir e sobre os meios 
para o fazer, mas como isto não é possível é necessário um procedimento para gerir 
o desacordo. No entanto, nem Bellamy nem Waldron aceitam a distinção entre 
justificações por princípio e justificações second-best, porque consideram que a exis¬ 
tência de desacordos é uma condição intrínseca da política que qualquer teoria da 
legitimidade deve ter em conta. Negar os desacordos políticos implica negar a 
própria essência da política. 


3.2. Constitucionalismo 

Ainda que haja muitas maneiras de concebê-lo (cf. Nino 1997), o constitucio¬ 
nalismo caracteriza-se pela limitação do poder político do soberano. Historica¬ 
mente, o constitucionalismo surgiu para limitar o poder do monarca absoluto, 
ainda que nos sistemas democráticos seja o poder do parlamento aquilo que é 
limitado. Há dois tipos de limitações constitucionais (substantivas e procedimen¬ 
tais) e dois tipos de mecanismos principais para pô-las em marcha (a rigidez cons¬ 
titucional e a justiça constitucional). 

Os limites substantivos do constitucionalismo costumam identificar-se com os 
direitos - individuais mas também colectivos, como muitos reconhecem hoje em 
dia - tais como os que estão contidos em cartas de direitos desde a Bill ofRights da 
Revolução Gloriosa britânica até à Declaração Universal de Direitos Humanos das 
Nações Unidas, passando por múltiplas formulações incluídas na chamada parte 
dogmática das constituições estatais. Trata-se, então, de limites substantivos e a 
sua justificação num sistema democrático consiste em evitar a chamada «tirania da 
maioria» (Tocqueville 1835; Mill 1859), ou seja, que uma maioria de cidadãos, 
directamente ou através dos seus representantes, use o poder político para sacri¬ 
ficar os interesses de uma minoria. Os defensores do valor instrumental da demo- 
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cracia de que falámos na subsecção anterior tendem a ver estes limites como uma 
maneira de evitar que as decisões democráticas produzam resultados injustos 
(Arneson 1993; Dworkin 2001). Mas os limites substantivos também têm sido jus¬ 
tificados procedimentalmente, por se tratar de compromissos alcançados pelos 
cidadãos em momentos de «política extraordinária», como os que ocorrem nos 
processos de criação ou reforma constitucional e nos quais, ao contrário do que 
acontece nos momentos de «política ordinária», a participação dos cidadãos é ele¬ 
vada e, por isso, as garantias democráticas dos acordos alcançados são comparati¬ 
vamente maiores (Ackerman 1991). 

Os limites constitucionais podem ainda ser procedimentais e dirigidos a evitar 
que uma maioria use o poder político para modificar a própria estrutura da tomada 
de decisões num sentido antidemocrático. Goebbels comentou em certa ocasião 
que «será sempre uma das coisas mais engraçadas da democracia que ela dê aos 
seus inimigos mortais os meios de destruí-la» (cit. Kirshner 2010:405). Ainda que 
seja muito discutível que Hitler tenha chegado ao poder de forma democrática, 
lima das preocupações clássicas em relação à República de Weimar é o facto de a 
sua Constituição não proteger suficientemente o sistema democrático dos possí¬ 
veis abusos antidemocráticos (como aquele que o Presidente Hindenbuig cometeu 
em 1933 em relação ao artigo 48, cancelando a liberdade de imprensa e reunião e 
proibindo o Partido Comunista de participar nas eleições de Março, que Hitler 
viria a ganhar com um apoio de 44%). Os limites procedimentais contidos na cha¬ 
mada parte orgânica da constituição - que define a divisão de poderes e os proce¬ 
dimentos de tomada de decisões - servem, então, de garantia face à dita ameaça e 
têm sido justificados tanto a partir de posições instrumentalistas (Dworkin 2001) 
como procedimentalistas (Ely 1980). 

São dois os mecanismos normalmente usados para garantir institucionalmente 
que os limites constitucionais - sejam substantivos ou procedimentais - são res¬ 
peitados. Por um lado, a rigidez constitucional, ou seja, a incorporação de um pro¬ 
cedimento de reforma constitucional mais exigente do que o procedimento legis¬ 
lativo normal (por exemplo, a exigência de super maiorias parlamentares ou de 
aprovação em referendo). Por outro lado, o controlo judicial de constitucionali- 
dade, ou seja, a competência atribuída ao poder judicial para rever e anular as leis 
que sejam consideradas incompatíveis com a Constituição. Embora as formas de 
revisão constitucional sejam numerosas, o modelo que tem sido mais debatido em 
Filosofia Política é o modelo norte-americano de supremacia judicial (amplamente 
exportado para outros países), no qual o Supremo Tribunal tem a última palavra 
sobre a constitucionalidade das leis. 

O constitucionalismo judicial - e, mais concretamente, a revisão judicial das 
leis - tem sido atacado pelos procedimentalistas por duas razões principais (Wal- 
dron 1999; Bellamy 2007). Primeiro, por ser questionável que um grupo reduzido 
de juízes constitucionais - que, tal como os parlamentares, toma decisões usando 



200 FILOSOFIA UMA INTRODUÇÃO POR DISCIPLINAS 


a regra da maioria - possa proteger melhor os direitos dos cidadãos do que os 
próprios cidadãos ou os seus representantes. E segundo, pelo défice democrático 
implícito no deslocamento das decisões acerca dos direitos dos cidadãos das mãos 
dos seus legítimos titulares para as mãos de uma maioria não eleita de juízes que, 
contrariamente aos representantes parlamentares, não tem que prestar contas aos 
cidadãos. Segundo Waldron, existe, de facto, uma contradição entre, por um lado, 
afirmar que os cidadãos têm direitos (reconhecendo a sua autonomia) e retirar- 
-Ihes, por outro, a capacidade para decidir quais são esses direitos, como devem 
ser hierarquizados em casos de conflito, etc. (negando a sua autonomia). 

Segundo Waldron eBellamy a alternativa ao constitucionalismo judicial - tanto 
procedimental como substantivo - é o chamado modelo de Westminster (em refe¬ 
rência à sede do parlamento britânico) de acordo com o qual o parlamento retém 
todo o poder político. No entanto, há que assinalar que tanto o Reino Unido como 
a Nova Zelândia reformaram recentemente o seu sistema político, criando cartas 
de direitos e tribunais constitucionais e distanciando-se, assim, do modelo de West¬ 
minster de que, historicamente, foram os principais representantes. 


3 . 3 . Participação e representação 

No seu sentido etimológico, democracia significa o poder ( kratos ) do povo 
(demos). Exige, pois, a participação do povo na tomada de decisões políticas. Ora, 
a participação dos cidadãos tem sido definida de maneiras muito distintas. Esta 
secção analisa as contribuições da tradição republicana e da tradição liberal. 

Em primeiro lugar, a participação política pode conceber-se apenas como um 
direito ou também como um dever e, neste segundo caso, ser vista como um dever 
político (sendo que em muitos países o voto é obrigatório ou a filiação sindical é 
e»gida para haver acesso a provisões de bem-estar) ou unicamente moral (sendo 
que muitos governos simplesmente destinam recursos públicos à promoção da 
participação). A tradição republicana colocou a ênfase na necessidade da partici¬ 
pação até ao ponto de «idiota» (idiotes) ser o qualificativo que recebiam os cidadãos 
atenienses que não cumpriam as suas obrigações cívicas. Na tradição liberal, pelo 
contrário, argumentou-se que aconsideraçãodaparticipaçãocomo um dever viola 
a neutralidade estatal, uma vez que impõe aos cidadãos uma concepção particular 
do bem. É verdade - argumentam os liberais - que alguns cidadãos podem realizar- 
-se militando politicamente, mas, como defendeu, de forma célebre, Benjamin 
Constant (1819), nas sociedades modernas muitos deles encontram satisfação em 
âmbitos privados que nada têm a ver com a política (o trabalho, a família) e não 
cabe ao Estado impor uma ou outra forma de vida. Esta crítica pode ser válida no 
caso de concepções republicanas de tipo comunitarista ou neoaristotélico - o que 
hoje é conhecido como «humanismo cívico» - e que, de facto, consideram a polis 
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como «a esfera onde a liberdade se materializa em realidade» (Arendt 1968). 
No entanto, há uma variante do republicanismo - o republicanismo cívico - que 
definiu a participação política como um dever não porque tenha valor intrínseco 
mas porque, na ausência de cidadãos informados e atentos, com capacidade para 
influenciar e contestar as decisões políticas, é muito provável que quem dispõe de 
maiores recursos políticos, económicos, mediáticos, etc., acabe por controlar o 
processo político, impondo os seus interesses às vidas privadas dos cidadãos (Pet- 
tit 1997; Skinner 1999; Spitz 1995). Nas palavras de Rawls (2002:141), que consi¬ 
derava que a sua teoria da justiça como equidade era consistente com o republica¬ 
nismo cívico, «a não ser que haja uma participação generalizada na política 
democrática por parte de um corpo vigoroso e informado de cidadãos (...) até as 
instituições políticas mais bem desenhadas acabarão por cair nas mãos dos que têm 
fome de poder e de glória militar, ou dos que perseguem interesses económicos 
estreitos e de classe (...). Se quisermos permanecer cidadãos livres e iguais não 
podemos permitir-nos uma retirada geral na vida privada.» 

Em segundo lugar, a participação política pode ser directa ou indirecta. 
As democracias modernas fazem uso de ambos os tipos. Mantêm, desde logo, 
mecanismos de participação directa, como o referendo ou a iniciativa legislativa 
popular, mas fazem um uso extenso da representação, tipicamente através do voto 
em eleições regulares, competitivas e abertas à participação de diferentes candi¬ 
daturas (Manin 1997; Urbinati 2006). Ora, a representação política pode ser defi¬ 
nida de duas maneiras distintas. Pensemos numa pessoa que recebe um prémio 
em nosso lugar e num advogado em quem delegamos a gestão dos nossos assuntos 
legais (Manin 1997). Ambos são nossos representantes e, no entanto, o modo como 
nos representam é muito diferente. Na terminologia clássica (por exemplo, Pitkin 
1967), no primeiro caso o representante actua como um mero delegado ( delegate ), 
uma vez que não existe uma transferência de poder para tomar decisões - o repre¬ 
sentante simplesmente executa a taref a tal como f oi especifi cada exante -nem uma 
relação inf ormativamente assimétrica entre o representante e o seu representado. 
No segundo caso, por seu lado, o representante actua como um fideicomisso ( trus- 
tee), já que ambos os fenómenos se verificam. Assim, neste segundo caso, os cida¬ 
dãos delegam a tomada de decisões políticas nas mãos de políticos profissionais, 
de modo que os representantes dispõem de poder discricionário na tomada de 
decisões e, por outro lado, o controlo dos representantes por parte dos cidadãos 
limita-se ao voto em eleições periódicas. Nas palavras de Joseph Schumpeter, «os 
eleitores não fiscalizam normalmente os seus líderes políticos de nenhuma maneira 
a não ser recusando reelegê-los» (1942: 347). 

Têm sido apresentadas três razões principais para justificar a representação. 
Em primeiro lugar, a grande extensão dos Estados modernos, que tomam inviável 
que o conjunto dos cidadãos se reúna numa única assembleia, como acontecia 
na ekklesia ateniense. Em segundo lugar, a complexidade da administração dos 
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Estados modernos, que requerem um elevado grau de especialização e divisão do 
trabalho político. E em terceiro lugar, a tendência, nas sociedades capitalistas, para 
uma maior atenção dos cidadãos aos seus assuntos privados em detrimento dos 
públicos. 

Mas cada uma destas três razões tem sido criticada por aqueles que defendem 
uma posição republicana. Em primeiro lugar, argumentou-se que a descentraliza¬ 
ção do poder (não apenas da administração central para as administrações locais, 
mas também para as associações cívicas, as escolas, ou os locais de trabalho) torna 
possível uma maior participação dos cidadãos (por exemplo, Pateman 1970). Em 
segundo lugar, observou-se que a premissa da complexidade suscita um dilema. 
Por um lado, se os cidadãos carecem do conhecimento necessário para decidir 
acerca de questões complexas, também carecerão do conhecimento necessário 
para decidir se as decisões dos seus representantes sobre essas questões favorecem 
os seus interesses ou não, pelo que não poderão controlá-los adequadamente. Por 
outro lado, se os cidadãos dispõem do conhecimento necessário para controlar 
adequadamente os seus representantes, então não há razão para que não partici¬ 
pem directamente nas decisões (Christiano 1996:137). Em terceiro lugar, apesar 
de a apatia política ter muitas vezes raízes estruturais - a percepção por parte dos 
cidadãos de que a classe política é corrupta ou de que os interesses dos grupos de 
pressão são mais influentes do que a vontade popular -, têm sido debatidas várias 
propostas, no âmbito da tradição republicana, para reduzir a distância entre repre¬ 
sentantes e representados, aumentar a representatividade e reduzir deste modo a 
apatia dos cidadãos. Entre outros, e sem entrar numa análise da sua idoneidade e/ 
ou aplicabilidade: mandatos breves, não reelegibilidade, uso de mandatos impera¬ 
tivos, uso de quotas de participação, criação de programas de educação cívica ou, 
mais recentemente, acessibilidade aos meios de comunicação, promoção do uso 
das TIC e luta contra a fractura digital. 


3.4. Deliberação, negociação e voto 

Os sistemas democráticos combinam o uso de três procedimentos de tomada 
de decisões: o voto, a negociação e a deliberação. Historicamente - embora hoje 
em desuso - o sorteio também foi considerado como um método característico da 
democracia, ao ponto de Montesquieu ter afirmado que «a eleição por sorteio é 
própria da democracia [enquantoj a designação por eleição corresponde à aristo¬ 
cracia» (1784: livro II, cap.2). 

Pace Montesquieu, hoje em dia a votação passou a ser considerada como o 
procedimento democrático por excelência, podendo ser levada a cabo de diversas 
maneiras. Por um lado, a votação pode ser pública ou secreta. Uma vez que o voto 
público pode fazer com que alguns cidadãos se sintam coagidos por outros, o voto 
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realiza-se em geral de maneira secreta. Por outro lado, uma vez depositados, o 
modo como os votos se agregam dependerá do sistema eleitoral e da regra de 
maioria que forem utilizados, de maneira que uma mesma distribuição de votos 
poderá produzir resultados muito diferentes. Esta é uma questão de engenharia 
eleitoral complexa, já que e*stem sistemas eleitorais muito diferentes, mas vale a 
pena distinguir entre sistemas proporcionais e sistemas maioritários. Os sistemas 
parlamentares proporcionais tentam respeitar o mais possível o princípio «uma 
pessoa, um voto» e costumam ter como resultado a existência de numerosos par¬ 
tidos com representação parlamentar, sendo que a crítica mais corrente a estes 
sistemas é que, por fomentarem governos de coligação, são pouco estáveis. 
Os sistemas maioritários, por seu lado, estão desenhados para concentrar o poder 
em poucos partidos, de modo a que um único partido possa governar, muitas vezes 
sem necessidade de formar coligações e aumentando a estabilidade política. Um 
exemplo claro é o chamado first past thepost britânico, no qual o candidato que 
consiga uma maioria simples num distrito eleitoral ganha o mandato, deixando os 
restantes partidos sem representação. Assim, em 1974 os Trabalhistas obtiveram 
319 (de um total de 625) mandatos com apenas 39,9% dos votos, enquanto os 
Liberais conseguiram apenas 13 mandatos com 18,6% dos votos. 

Rousseau (1762) defendeu, de forma célebre, que os cidadãos deveriam votar 
sem comunicar com ninguém para não serem persuadidos por demagogos. Mas 
nos sistemas democráticos as votações são inevitavelmente precedidas e seguidas 
de processos de comunicação que podem ser deliberativos ou de negociação. Ainda 
que ambos os tipos estejam em geral presentes e muitas vezes seja difícil distingui¬ 
dos na prática, a diferença entre a negociação e a deliberação é que na primeira as 
preferências das partes são consideradas como estabelecidas e o resultado alcan¬ 
çado depende do poder das partes, ou seja, da capacidade para formular ameaças 
e promessas credíveis a fim de promover os interesses próprios da maneira mais 
vantajosa possível. No caso da deliberação, por seu lado, as preferências não são 
consideradas como estabelecidas precisamente porque as partes fornecem razões 
- em vez de ameaças - para suportar as suas propostas com o objectivo de modifi¬ 
car as preferências das outras partes. 

Para ilustrar a diferença, voltemos ao exemplo do condomínio. No caso da 
negociação, dá-se por estabelecido que cada vizinho tem a sua preferência e não 
se discute se esta é legítima ou não. Assim, no momento da negociação do contri¬ 
buto económico de cada condómino, o condómino do sexto andar, que (suponha¬ 
mos) se desloca numa cadeira de rodas, não poderá ameaçar credivelmente que se 
retirará da mesa das negociações caso não se tome a decisão de instalar um eleva¬ 
dor, enquanto o vizinho do primeiro andar, que está em plena forma física, poderá 
fazê-lo. N o caso da deliberação, pelo contrário, o condómino do sexto andar recla¬ 
mará que é uma questão de justiça a instalação do elevador, por exemplo, porque 
de outro modo não poderá sair e entrar na sua casa. Ao formular a sua e»gência 
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nestes termos não está a tentar negociar (pelo menos não explicitamente) mas sim 
a tentar convencer os restantes condóminos de que a sua exigência é justa, obri¬ 
gando-os a justificar as suas posições em termos de imparcialidade. 

Nas últimas décadas, as análises dos benefícios, prejuízos e possíveis aplicações 
da deliberação como procedimento democrático chegaram a dominar o debate 
filosófico acerca da democracia, de maneira que hoje podemos distinguir três gera¬ 
ções de reflexão acerca desta questão (Elstub 2010). A primeira (Elster 1985; 
Habermas 1992) tratou de questões normativas básicas acerca da desejabilidade e 
viabilidade da democracia deliberativa. A segunda (Gutmann e Thompson 1996) 
introduziu as possíveis aplicações institucionais da deliberação. A terceira está a 
incorporar pressupostos excluídos (a assimetria de poder, o interesse próprio das 
partes) pelas primeiras gerações (Mansbridge et al. 2010) e a levar as aplicações 
institucionais ao extremo, como, por exemplo, a criação e implementação em nume¬ 
rosos países das auscultações deliberativas idealizadas por James Fishkin (2009). 

Este desenvolvimento não se realizou sem críticas. Vejamos, como exemplo, 
dois dos problemas frequentemente discutidos. Primeiro, aparentemente a deli¬ 
beração está continuamente presente nos sistemas democráticos (a isegoría, o 
direito de falar numa assembleia, era usada como sinónimo de demokratía em Ate¬ 
nas). É, pois, habitual que os políticos e os cidadãos apelem ao interesse geral e a 
princípios imparciais na justificação das suas propostas. Afinal, ninguém gosta de 
se apresentar perante os outros como sendo motivado unicamente por interesses 
próprios. Mas isto não significa que as razões supostamente imparciais a que ape¬ 
lam não escondam motivos auto-interessados hipocritamente disfarçados - ou seja, 
que façam «usos estratégicos da argumentação» (Elster 1995: 238). E, pois, prová¬ 
vel, que também no caso da deliberação a hipocrisia seja o tributo que o vício presta 
à virtude. 

Elster apresentou duas réplicas a esta acusação. Primeiro, ainda que seja um 
facto que muitas pessoas se comportam deste modo, a hipocrisia é, por definição, 
parasitária da sinceridade. Como mostrou Kant, o mentiroso só pode sê-lo de forma 
eficaz numa sociedade na qual pelo menos uma parte das pessoas não mente habi¬ 
tualmente. Senão, ninguém acreditaria nele e seria inútil mentir. Segundo, ainda 
que a maioria dos agentes se comportem de forma hipócrita, a obrigação de dis¬ 
farçar os seus interesses sob razões obriga-os a manter a sua posição em ocasiões 
posteriores ainda que seja apenas por uma questão de coerência. Por exemplo, se 
X defende A (por exemplo, fazer greve contra uma redução salarial) em TI como 
uma proposta que beneficia outras pessoas (ainda que, na realidade, X só tenha 
interesse em A porque o beneficia a ele), ver-se-á obrigado a defender A em T2 
ainda que já não o beneficie. Se não o fizesse, ficaria claro que a sua motivação em 
TI era auto-interessada e ele não seria capaz de apelar a razões aparentemente 
imparciais de forma eficaz no futuro. Isto mostra, segundo Elster, que a hipocrisia 
pode ter, apesar de tudo, uma força civilizadora. 
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O segundo problema é que as desigualdades materiais que existem nas nossas 
democracias podem distorcer a deliberação e produzir efeitos contrários aos dese¬ 
jados. É possível que, sob «condições ideais de diálogo» todas as partes possam 
participar em pé de igualdade e apenas conte a «força do melhor argumento» 
(Habermas 1983), mas no mundo real é muito provável que quem dispõe de melhor 
educação e mais tempo livre, ou quem tem mais recursos económicos ou mediáti- 
cos, use a deliberação para aumentar o seu poder, promover os seus interesses e 
excluir quem está numa posição de desvantagem (vejam-se os artigos de Stokes, 
Przeworski y Johnson reeditados in Elster 1998). 

Respondeu-se que, para evitar estas patologias, é necessário que se verifique 
um conjunto de condições prévias (uma certa igualdade económica, educação de 
qualidade, pluralismo mediático, etc.) Como observou J. S. Mill, sem salários 
decentes e alfabetização universal não é possível o governo da opinião pública. Mas 
esta solução conduz ao chamado paradoxo das condições prévias (Nino 1997). Por 
um lado, a democracia deliberativa só pode funcionar adequadamente se certas 
condições prévias se verificarem. Mas quanto mais exigentes forem estas condi¬ 
ções, maior será o número de questões que ficam fora do âmbito da deliberação. 
Assim, paradoxalmente, a democracia deliberativa funcionaria de maneira plena¬ 
mente adequada apenas quando não houvesse mais nada sobre que deliberar. 


3 . 5 . A democracia global e os seus críticos 

Antes de terminar, gostaríamos de assinalar o interesse recente da Filosofia 
Política pela democracia global. O alcance da democracia e a possibilidade de 
alargá-la a instituições não propriamente estatais - como a família ou a empresa 
- tem sido uma questão tradicionalmente debatida pela Filosofia Política. Mas, nos 
últimos anos, o debate centrou-se nas instituições internacionais. Embora a cha¬ 
mada globalização não seja algo de novo, os fenómenos supra-estatais, como os 
fluxos migratórios, as mudanças climáticas, o crescente poder das multinacionais 
ou a crise do modelo westfaliano de não ingerência na soberania estatal, tornaram 
evidente a crescente debilidade dos Estados para actuar de forma autónoma. Para 
enfrentar estes problemas de maneira coordenada, há quem tenha reclamado a 
necessidade de criar instituições democráticas de alcance global ou, pelo menos, 
de fortalecer e democratizar as que já existem (Held 1995; Archibugi 2008). 
De acordocomos defensores da democracia global, o aparecimento de movimen¬ 
tos sociais e instituições globais - como o Fórum Social Mundial ou o Tribunal 
Penal Internacional - seria testemunho da crescente preocupação com os proble¬ 
mas globais e de uma certa tendência para internacionalizar as instituições de 
forma a enfrentá-los. A democracia global ou cosmopolita distingue-se tanto da 
extensão da democracia no interior dos Estados como da existência de acordos 
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multilaterais entre Estados. Consistiria, pelo contrário, num conjunto de institui¬ 
ções com força vinculativa, em cujas decisões todos os interessados participariam 
democraticamente - seja individualmente, seja através dos seus Estados. A demo¬ 
cracia global viria adicionar mais um nível à democracia local, estatal e regional, 
cujas competências seriam atribuídas em função do alcance das suas decisões 
(Archibugi 2004). Assim, enquanto competências como a política urbanística, a 
educação, ou a saúde pública poderiam ser geridas de forma local ou estatal, fenó¬ 
menos como aqueles mencionados acima exigiriam uma resposta coordenada a 
nível global, na qual todos os afectados estejam representados democraticamente. 
De acordo com os defensores da democracia global, se o provérbio medieval que 
diz «o que a todos afecta, a todos respeita» serve para justificar a democracia den¬ 
tro do Estado, também deveria servir para o mesmo fora do Estado, quando aque¬ 
les que são afectados por certas decisões são transnacionais. 

Têm sido apresentados três tipos de críticas principais à democracia global: 
críticas realistas, comunitaristas e marxistas. Os que defendem posições realistas 
ou neo-hobbesianas (Zolo 1997; Chandler 2003) argumentam que, ao contrário 
do funcionamento interno dos Estados, as relações internacionais são um estado 
de natureza no qual as únicas motivações são a força e o interesse. Por isso, a demo¬ 
cracia global não apenas seria utópica mas, mais ainda, o universalismo kantiano 
que muitas vezes a justifica serviria de instrumento para que os países poderosos 
interferissem na soberania dos países máis fracos e impusessem os seus interesses. 

Por sua vez, os comunitaristas (Kymlicka 1999) criticam a incapacidade da 
democracia global em reconhecer a importância que têm os laços identitários na 
adesão dos cidadãos às instituições políticas. Kymlicka não nega que existam afec¬ 
tados globais e necessidade de lhes dar voz. Mas, dada a enorme diversidade cul¬ 
tural e linguística, bem como o fraco sentimento de cidadania global, considera 
que é pref erível que os afectados participem através das instituições políticas exis¬ 
tentes, em vez de serem criadas instituições novas com as quais os cidadãos dificil¬ 
mente se identificariam. 

Finalmente, os marxistas (Gõrg e Hirsch 1998) argumentam que, uma vez que 
a democraciaglobal é uma propostainstitucional, ela centra-se excessivamente na 
super-estrutura internacional e negligencia a estrutura económica dos mercados 
financeiros e das empresas multinacionais. Vale a pena mencionar, a título de 
exemplo, que em 1996 cinquenta e uma das 100 maiores economias globais eram 
já empresas privadas e apenas quarenta e nove eram Estados, de modo que a 
Wal-Mart era maior do que Israel ou a Polónia, a Mitsubishi maior do que a Indo¬ 
nésia, ou a General Motors maior do que a Dinamarca. A democraciaglobal seria 
impossível, portanto, a menos que fosse acompanhada de uma mudança na base 
económica. 
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6 . 

Filosofia da Religião 

AGNALDO CUOCO PORTUGAL 


Embora a expressão «filosofia da religião» seja relativamente nova, os temas 
de que trata essa área da pesquisa filosófica remontam às indagações dos primeiros 
representantes da tradição filosófica acadêmica. A expressão, segundo Mario 
Micheletti, teria sido empregada pela primeira vez por Ralph Cudworth na obra 
True íntellectual System of the Universe, publicada em 1678 (Micheletti 2007: 156). 
Não só a terminologia seria moderna, mas a própria abordagem filosófica do pro¬ 
blema adquire nova definição. Ao invés de se ocupar do conceito de Deus e dos 
argumentos acerca da sua existência, objeto do que podemos chamar de «teologia 
filosófica», essa nova maneira de lidar filosoficamente com a religião buscava estu¬ 
dar esse fenômeno entendido como um conjunto de atividades e crenças humanas 
que se caracterizam por buscar um relacionamento com uma realidade alegada- 
mente sagrada ou divina. Na mesma direção que Micheletti, Roberto Di Ceglie vê 
no Tractatus theologico-politicus de Espinosa uma obra exemplar dessa nova aborda¬ 
gem da filosofia a que podemos chamar «filosofia da religião» (Di Ceglie 2007: 
43). Assim, a filosofia da religião enquanto área do conhecimento inclui não ape¬ 
nas os temas da teologia filosófica, mas também problemas como o próprio con¬ 
ceito de religião, a questão da racionalidade da crença religiosa, as relações entre 
ética e religião, as consequências políticas da atividade religiosa, a interpretação e 
crítica das expressões artísticas do relacionamento humano com o sagrado, entre 
outros assuntos. 

Pode-se dizer, então, que a filosofia da religião toca em quase todos os grandes 
problemas filosóficos, da ontologia à estética, da ética à teoria do conhecimento. 




216 FILOSOFIA UMA INTRODUÇÃO POR DISCIPLINAS 


Isso provavelmente se deve ao caráter abrangente da atividade religiosa. No 
entanto, para que a presente introdução a essa temática não se perca na superfi¬ 
cialidade, vamos nos concentrar em alguns temas mais centrais e apresentar apenas 
indicações de estudos posteriores de outros tópicos ao final. Assim, vamos focar 
nosso estudo aqui no próprio conceito de religião inicialmente e passar para alguns 
temas clássicos da teologia filosófica, como o conceito de Deus e os argumentos 
sobre sua existência. Em seguida, serão apresentadas abordagens contemporâneas 
sobre o problema da racionalidade da crença teísta que tentam não se basear em 
argumentos. 

1. O conceito de religião 

Conceituar religião não é tarefa fácil. Seu principal desafio é a diversidade de 
fenômenos aos quais se pode aplicar esse nome. A extensão do conceito é tão vasta, 
que sua intensão parece quase desaparecer. 

Há quem busque o conceito na etimologia da palavra. Se é simples traçar a raiz 
de religião e associá-la ao termo latino religio, a identificação do sentido deste não 
é unívoca. Há dois verbos latinos dos quais religio pode ter derivado: religare (ligar 
com ou ligar novamente) ou relegere (repassar escrupulosamente). Embora ambos 
contenham noções que evocam o uso (ou usos) moderno(s) de «religião», a eti¬ 
mologia corre mais o risco de nos desviar de nosso objetivo do que de nos ajudar 
a conceituar esse fenômeno. Afinal, não é a palavra que queremos conhecer, mas 
a realidade que esta pretende expressar. 

Em vista do desafio da diversidade do fenômeno religioso e da pouca viabili¬ 
dade oferecida pelo método etimológico, John Hick propôs que se tratasse o sen¬ 
tido de «religião» segundo a formula wittgensteiniana de semelhança de família. 
Cada membro dessa família de conceitos é semelhante em aspectos importantes a 
outro membro da família. Umafámília se distingue de outra quanto a um conjunto 
de características, mas essas não se encontram em todos os membros e quando se 
encontram não estão neles no mesmo grau e na mesma forma (Hick 1989:4). Nessa 
perspectiva, o conceito de religião seria um contínuo de aspectos identificadores 
e diferenciadores em relação a outros conceitos, que estariam presentes em dife¬ 
rentes manifestações, mas não necessariamente em todas elas. 

Esse entendimento do conceito de religião, segundo Hick, permite que se 
possam enfatizar diferentes características dos fenômenos religiosos e ao mesmo 
tempo se admitir que uma ou outra religião não os tenha na totalidade. Uma pri¬ 
meira característica distintiva para a qual o próprio Hick chama a atenção é a de 
crença no transcendente (Hick 1989: 6). Esse transcendente seria uma realidade 
que tem uma natureza diferente dos objetos que estão no espaço e no tempo, 
embora ela mesma seja tida como atuante no espaço e no tempo. 
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Outro aspecto que Hick enfatiza é o fato de que as religiões são historicamente 
respostas humanas ao modo como esse transcendente é experimentado. Isso se 
refere ao que Hick chama de «elemento humano» na religião, ou seja, os aspectos 
históricos e culturalmente situados que estão presentes no fenômeno religioso 
concreto. Tais aspectos, por sua parcialidade, indicam que o transcendente sempre 
é interpretado de maneira situada e datada, mas não significa que o transcendente 
se reduza a essas respostas humanas. 

A esse transcendente interpretado de modo tão variado nas diferentes reli¬ 
giões, Hick sugere que se chame «O Real» ou «Realidade Ultima», de modo a não 
privilegiar nenhuma terminologia específica de alguma tradição religiosa parti¬ 
cular. Para Hick, embora haja pessoas que não mostrem qualquer sinal de religio¬ 
sidade, ele pensa ser possível afirmar que toda sociedade humana manifesta alguma 
característica religiosa. Segundo ele, essa manifestação de religiosidade em termos 
sociais pode ser distinta em duas, basicamente: a religião pré-a»al e a religião a»al, 
uma distinção que tem como ponto de partida a idéia de um «tempo eixo», entre 
os anos 800 e 200 a.C, quando as mais importantes doutrinas religiosas contem¬ 
porâneas teriam aparecido. Trata-se mais de uma categoria qualitativa, de distinção 
entre dois tipos de religiosidade, do que meramente cronológica, pois a religiosi¬ 
dade pré-axial continuaria eaistindo em muitas sociedades contemporâneas. 

Segundo Hick, a religião pré-axial se caracterizaria, embora não de forma 
excludente, pela preocupação com a preservação da ordem cósmica e social. Um 
autor bastante reconhecido pelo estudo dessa forma de religiosidade foi o romeno 
Mircea Eliade, autor de O Sagrado e o Profano (1957), entre outras obras. Na religião 
pré-axial tem-se a tentativa de dar sentido estável às diversas dimensões da vida 
(natureza, cultura, espaço e tempo) a partir de narrativas míticas, que se propõem 
contar a história de como os deuses fundaram essas dimensões. Tais narrativas 
ajudam a entender o mundo e a dar unidade aos grupos sociais. Na religião pré- 
-axial, entende-se que há uma dimensão espiritual em tudo e que, para que nos 
aproximemos dos deuses, renovemos e preservemos a realidade,precisam os repe¬ 
tir as ações básicas feitas pelos deuses na fundação do mundo. Essa repetição dos 
atos divinos narrados nos mitos seriam os ritos. Segundo Hick, o principal traço da 
religiosidade pré-axial é a busca por conservar a ordem do mundo, por meio de 
ações que, imitando as ações míticas, permitam que ameaças potenciais à vida, 
como a morte, a doença, o envelhecimento e a destruição possam ser revertidas ou 
anuladas pelo restabelecimento ritual do cosmo. 

Enquanto a religiosidade pré-aaal se caracteriza pela tentativa de conservar a 
ordem cósmica, a religiosidade axial se distingue pela proposição e busca de uma 
existência radicalmente nova e melhor, seja nesta vida ou numa vida para além da 
morte. Assim, a religião axial tem como característica principal a preocupação com 
a busca de salvação ou libertação. A ligação a um grupo social continua importante, 
mas passa a ganhar destaque maior a abertura pessoal à transcendência, uma vez 
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que a mensagem religiosa passa a se dirigir principalmente aos indivíduos, aos 
quais se predica uma mudança de vida. Embora em diferentes graus e com base 
em diferentes avaliações, as religiões axiais entendem que há algo basicamente 
def eituoso e insatisfatório na existência humana comum. Em resposta a esse estado 
de coisas, há uma proposta de redenção, com base na ideia de que há uma realidade 
última, divina, o «Real», que é boa, bela e verdadeira e que, por isso, permite a 
transformação de nossa existência presente, segundo formas que variam entre as 
religiões concretas. 

Apesar das variações, é possível encontrar um importante elemento comum 
na proposta soteriológica que caracteriza a religião axial. Trata-se da idéia de que 
é necessária uma mudança por parte dos indivíduos, de uma existência centrada 
no eu para uma existência centrada no Real, embora esse real seja entendido dife¬ 
rentemente e isso implique diferentes atitudes segundo cada uma dessas religiões. 
Esse requisito de mudança de vida que abre o indivíduo à salvação mostra o quanto 
a religião axial se distingue do conservadorismo da religião pré-axial. Essa mudança 
se justifica pela possibilidade de uma melhora substancial na vida caso ela seja 
concretizada. Essa busca de realização plena e satisfatória do bem pelo movimento 
em direção ao Real, seja nesta vida ou numa vida futura, dá sentido à existência do 
indivíduo e caracteriza a vida, do ponto de vista religioso, como uma caminhada, 
uma peregrinação rumo a uma situação melhor que a atual (Hick 1989: 68). 

Richard Swinburne é outro importante filósofo da religião contemporâneo 
que tenta conceituar religião. Também ele considera este um conceito complexo, 
que pode ser entendido de várias maneiras. Pode-se, por exemplo, entendê-lo 
como uma busca que domina a vida de muitas pessoas e que as liga em torno de si. 
Nessesentido,porém, não só o cristianismo e o budismo são religiões, mas também 
o marxismo seria uma religião, o que é muito pouco intuitivo, pois em geral se 
pensa que as religiões se ocupam de objetivos e entidades extramundanos e o 
marxismo exclui tais coisas de suas análises (Swinburne 2005:159). 

Assim, Swinburne concorda com Hick quanto à idéia de que religião é um 
fenômeno que postula uma realidade transcendente ao mundo físico e social, à 
qual os seres humanos buscam responder. No entanto, Swinburne prefere enfati¬ 
zar a idéia de que religião é um sistema que oferece uma salvação, ou seja, um tipo 
de bem-estar profundo. Esse bem-estar profundo caberá a alguém na medida em 
que este alguém fizer boas ações numa situação na qual é bom estar, na medida em 
que sabe que está nessa situação e quer fazer aquelas ações. Chama-se «profundo» 
a esse bem-estar porque ele tem grande significado para o indivíduo e para os 
outros, pois inclui um relacionamento correto e eterno com a fonte última do ser 
e outros seres humanos. 

Esse caminho de salvação inclui um entendimento do mundo, culto e adoração, 
perdão, reconciliação e ajuda a outros seres humanos na busca pelo bem-estar e a 
pertença a uma igreja que reúna as pessoas e as estimule no caminho. Uma religião 
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envolve, assim, um credo ou sistema doutrinal e um caminho, um estilo de vida, ou 
seja, uma coleção de tipos de ação. Esses dois elementos se relacionam de várias 
maneiras, mas são indissociáveis, pois o credo de uma religião explica por que 
seguir aquele caminho levará à salvação. Uma religião será um sistema que ofereça 
ao menos a maior parte desses elementos (Swinburne 2005:160). 

Apesar de aparentemente mais restrita que a conceituação de Hick, pois 
parece privilegiar a forma «axial» de religiosidade, na terminologia deste último, 
o conceito proposto por Swinburne preserva a estratégia daquele, ao postular que 
os elementos definidores não devem estar todos no mesmo grau em todas as mani¬ 
festações religiosas. Por outro lado, como já notado acima, tal como Hick, toma a 
religião como resposta a uma suposta realidade transcendente. No entanto, a tese 
de Swinburne de que a prática religiosa sempre pressupõe um credo, um conjunto 
de proposições sobre essa realidade transcendente e nossa relação com ela, permite 
introduzir melhor os conteúdos principais da filosofia da religião como disciplina 
acadêmica. 

Como veremos nas próximas seções, esta tem se concentrado exatamente 
sobre a crença no transcendente, particularmente no modo como este é interpre¬ 
tado pelas religiões teístas. Assim, uma parte significativa da filosofia da religião 
se volta para o conceito de Deus, as razões para tomá-lo como uma realidade exis¬ 
tente e o próprio problema da relação entre crença religiosa e racionalidade, que 
são os temas a serem abordados a seguir. 


2. O conceito teísta de Deus e alguns de seus paradoxos 

Como foi dito logo na introdução a este texto, a filosofia da religião como 
disciplina incorpora atualmente dois dos mais tradicionais problemas filosóficos: 
o conceito de Deus e os argumentos sobre sua existência. Apesar de distintos, esses 
problemas são fortemente interligados, seja porque não é possível falar sobre a 
existência de Deus sem antes esclarecer o que se entende por «Deus», seja porque 
os próprios problemas na conceituação e a tentativa de resolvê-los já constituem 
argumentos sobre a existência de Deus. Assim, uma das linhas principais de argu¬ 
mentação contra a existência de Deus é a de mostrar que seu próprio conceito é 
problemático demais para que alguma realidade atual possa corresponder a ele. 
Por sua vez, a def esa da coerência do conceito de Deus se apresenta como requisito 
prévio para a argumentação em prol de sua existência. 

Na história da filosofia da religião, o conceito de Deus que foi mais debatido 
foi o teísta, que postula que o transcendente ao qual se refere a atividade religiosa 
é um ser pessoal, incorpóreo, onipotente, onisciente, onipresente, criador e man¬ 
tenedor do universo, infmitamente bom, eterno e digno de adoração. Contempo¬ 
raneamente, dois dos autores que mais contribuíram para esse debate foram o 
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norte-americano Michael Martin e o britânico Richard Swinburne, empenha¬ 
dos, respectivamente, em mostrar paradoxos postuladamente insuperáveis no con¬ 
ceito de Deus e em mostrar que esses paradoxos são na verdade superáveis e que 
o conceito de Deus é coerente. Trata-se de uma discussão complexa e bastante 
instigante, envolvendo aspectos de lógica, filosofia da linguagem, ética, ontologia, 
entre outras áreas da filosofia. Dado o escopo deste texto, porém, apenas alguns 
exemplos desse debate serão apresentados. Vamos nos concentrar em problemas 
ligados aos atributos divinos de incorporeidade/onipresença, onipotência e onis- 
ciência. 

2.1. Incorporeidade e onipresença 

Uma das características mais universais da realidade transcendente postulada 
pelas religiões é a de que ela é imaterial, que não pode ser incluída no conjunto 
dos entes do mundo físico, acessíveis aos sentidos. No caso do teísmo, entendido 
como doutrina metafísica básica e comum ao judaísmo, cristianismo e islamismo, 
a imaterialidade divina está ligada à sua onipresença. Deus só pode estar em todo 
lugar sem se confundir com o próprio mundo físico se não estiver restrito a um 
determinado corpo finito. Assim, Swinburne defende que Deus pode ser enten¬ 
dido como um «espírito onipresente», entendendo-se por isso uma pessoa sem 
corpo que está em todo lugar (Swinburne 1993: 99). 

Dizer que Deus é uma pessoa não é colocá-lo como um objeto igual a outros 
objetos no mundo, desde que consideremos que se trata de um tipo muito distinto 
de pessoa. Trata-se de uma pessoa sem corpo, mas que, diferentemente dos animais 
não-humanos, usa linguagem complexa, tem vontades de segunda ordem (vonta¬ 
des de ter ou não ter vontades), trabalha com teorias sobre coisas para além da 
observação e forma julgamentos morais, como é característico de pessoas. Seria 
coerente, no entanto, aplicar a uma entidade desprovida de corpo essas noções 
características de uma pessoa? 

Na verdade, sustenta Swinburne, admite-se no teísmo que Deus seja capaz de 
causar efeitos em qualquer parte do universo diretamente, que não há lugar do 
qual Ele olhe de fora do mundo e que ele conheça diretamente, sem inferências 
intermediárias, qualquer estado do mundo. Nesse sentido, a visão teísta tradicional 
admitiria um conceito limitado de corporeidade de Deus, uma vez que esses traços 
supõem a posse de um corpo em alguma medida. 

No entanto, há argumentos contra o conceito de espírito que tentam mostrar 
que predicados como «ter expectativas», «pensar» ou «preferir» só podem ser con¬ 
feridos a uma pessoa se esta tem um corpo por meio do qual ela possa dar expres¬ 
são natural às propriedades definidas por esses predicados. Não é difícil responder 
a essa objeção, pois se pode dizer que uma pessoa pode ter muitas vontades ou 
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medos que nunca sejam expressos e, assim, que um espírito pode exprimir suas 
vontades e temores mesmo que não o faça fisicamente. No entanto, as objeções à 
noção de espírito não param por aí. 

Um argumento mais forte contra a noção de espírito é o de que a uma pessoa 
sem corpo falta um critério de distinção, de modo que se possa diferenciar um 
espírito de outro. Assim, os critérios mais comuns para dizer que uma pessoa P 2 
num tempo T 2 é a mesma que uma pessoa P, no tempo T, são de fato a continuidade 
corpórea, de memória e de caráter. Para os que consideram incoerente o conceito 
de espírito, a continuidade corpórea é condição imprescindível para que se possa 
conf erir identidade a uma pessoa por meio dos outros dois critérios. 

Uma resposta a essa objeção é a tese de que, em alguma medida, para o conceito 
(está-se falando em tese apenas) de pessoas não-corpóreas com poderes limitados, 
como fantasmas ou deuses homéricos, pode-se pensar que os conteúdos de sua 
memória e de seu caráter podem ser distintos, mesmo que lhes falte um corpo 
correspondente, desde que tenham modos sufícientemente idiossincráticos de 
manifestar sua presença. Assim, segundo Swinburne, é possível usar memória e 
caráter como critérios de identidade pessoal mesmo na ausência de continuidade 
corpórea, uma vez que eles podem ser distinguidos ainda que não haja um corpo 
correspondente (Swinburne 1993:111-12). 

A esse respeito, é importante diferenciar entre critérios de identidade de uma 
pessoa e bs indícios que possamos ter para essa identidade. Caráter e memória 
podem ser coerentemente consideramos critérios independentes da corporeidade 
para se identificar uma pessoa, embora isso não signifique que sejam indícios facil¬ 
mente acessíveis na ausência de um corpo correspondente. Assim, embora a con¬ 
tinuidade corpórea seja um forte indício de identidade pessoal, não é condição 
desta, pois, por exemplo, é logicamente possível que não se saiba responder ao 
certo à questão de se duas pessoas, após uma grande cirugia de transplante (envol¬ 
vendo o cérebro inclusive), são as mesmas de antes, baseado nessa questão empí¬ 
rica. Fica difícil distinguir uma pessoa com base na corporeidade em casos limite 
de transplante como esse. A memória e o caráter podem ser mantidos ou alterados 
independentemente do que aconteça com o corpo do indivíduo, o que significa 
que uma pessoa pode mudar, a ponto de não mais ser reconhecível, ainda que se 
mantenha inalterado seu corpo, e pode ser a mesma, ainda que seu corpo tenha 
mudado substancialmente. 

Para Swinburne, a identidade pessoal não consiste apenas na contintuidade de 
uma ou mais características físicas observáveis, mas seria algo último, não-analisá- 
vel em conjunções ou disjunções de propriedades físicas ou não-físicas. É por isso 
que temos a experiência de nós mesmos como sujeitos de experiência cuja conti¬ 
nuidade independe do corpo. Embora essa ideia pareça levar a um dualismo de 
substância, que é atualmente bastante pouco aceito em filosofia da mente, o mais 
importante do argumento de Swinburne é mostrar que, mesmo distante de nossa 
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experiência comum do que seja uma pessoa, é coerente postular a noção de um 
espírito onipresente, tal como seria o conceito de Deus comum do teísmo. 

2.2. Onipotência 

Outro atributo comum à concepção de Deus das três grandes religiões mono- 
teístas é a onipotência, ou seja, a ideia de que Deus é todo-poderoso. A princípio, 
isso poderia parecer significar que Ele pode fazer tudo, como, por exemplo, criar 
círculos quadrados ou fazer com que solteiros sejam casados. 

Para alguns pensadores, porém, dizer que Deus é onipotente significa afirmar 
que Ele pode fazer tudo que é logicamente possível e, assim, não cabe dizer que 
Deus possa criar círculos quadrados e coisas do gênero. Isso não implica qualquer 
redução na onipotência de Deus, pois essas expressões, por serem contraditórias, 
não fazem sentido e por isso não se referem a qualquer estado de coisas possível. 
Não poder criar um círculo quadrado não é uma impossibilidade real para Deus, 
mas se deve simplesmente ao fato de que não se está realmente dizendo nada com 
essa expressão. 

Por razões próximas a essa, diz-se que Deus não pode ser campeão de ginástica, 
não pode suicidar nem fazer uma ação intencionalmente má. Se considerarmos 
que Deus é um espírito imaterial e que para ser campeão em qualquer modalidade 
esportiva é preciso ser dotado de um corpo, podemos dizer que Deus não pode ser 
campeão de ginástica porque isso não cabe a um ser assim. Desse modo, se pen¬ 
sarmos que outro atributo importante de Deus é ser eterno, não cabe afirmar que 
Deus pode cometer suicídio, pois isso implicaria acabar com um ser que, por defi¬ 
nição, não foi criado e jamais terá fim. Por fim, não cabe dizer que Deus possa fazer 
um mal, pois isso seria incompatível com outro atributo importante de seu con¬ 
ceito, o de ser infmitamente bom. Assim, por serem incoerentes com aspectos do 
conceito de Deus, os três exemplos de impossibilidade acima parecem não cons¬ 
tituir limitações reais à onipotência divina. 

Além disso, a onipotência é um tipo de perfeição, ou seja, implica dizer que 
Deus deve ser capaz de fazer tudo que é bom fazer. Tal como a corporeidade, que 
foi vista acima como um aspecto que limita nossa presença a um espaço definido, 
cometer uma imoralidade e suicidar podem ser melhor entendidos como limita¬ 
ções ou como resultados de limitações. Embora possa haver muitas variantes com¬ 
plexas nessas situações, em geral, quem comete uma ação má ou suicida é levado 
a isso em vista das circunstâncias que vive e não é capaz de lhes fazer frente. Não 
se conceber que Deus possa suicidar ou fazer o mal significa antes supor que não 
lhe cabem qualquer dessas limitações que levam a essas ações, ou seja, supõe tomá- 
-lo como infínitamente mais livre que os seres humanos, que se vêm por vezes na 
condição de tomar essas atitudes. Poder ser campeão de ginástica, suicidar ou agir 
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mal não são expressões ótimas de poder e liberdade, mas antes do quão limitada é 
a liberdade humana. 

Por fim, nesse vasto e polêmico assunto da onipotência divina, é muito fre¬ 
quente na literatura a discussão do que ficou conhecido como o «paradoxo da 
pedra», que se resume ao seguinte dilema: Deus seria capaz de criar uma pedra 
que Ele mesmo não pudesse levantar? Se sim, então Deus não seria onipotente, 
pois haveria algo que Ele não poderia fazer (levantar a pedra). Se não, então o 
mesmo se dá, pois de saída já se admitiria que Ele não poderia criar algo. Com esse 
dilema, propõe-se mostrar que o conceito de onipotência é incoerente e não pode 
ser aplicado a nenhum ser real. 

Em The Coherence ofTheísm, Richard Swinburne tenta resolver esse paradoxo 
com base na seguinte noção de onipotência: «uma pessoa P é onipotente num 
tempo t se e somente se for capaz de causar qualquer estado de coisas logicamente 
contingente depois de t, cuja descrição não acarrete que P não o causou em t» 
(Swinburne 1993:156). Um elemento fundamental nessa descrição da onipotência 
é a situação no tempo da ação analisada, o que significa postular que Deus age no 
tempo e deve ser tido como eterno não no sentido de atemporal, mas no sentido 
de existir desde sempre e para sempre. Assim, uma pessoa onipotente nesse sen¬ 
tido pode também escolher não mais ser onipotente. No entanto, Deus não seria 
o tipo de pessoa que Ele é se ele abrisse mão de algum poder seu, pois a onipotên¬ 
cia é um dos atributos essenciais de Deus, ou seja, Ele não seria a pessoa que é num 
tempo t a menos que tivesse sido onipotente em t. Isso significa que afirmar que 
Deus criou uma pedra como a descrita é dizer que Ele era Ele mesmo em t, mas já 
não era mais Ele depois de t. Desse modo, o enunciado do paradoxo da pedra fala 
da causação por Deus de um estado de coisas depois de um tempo t, mas é uma 
descrição que acarreta que não foi Deus que causou o estado de coisas em t, pois 
supõe algo que o descaracteriza como Deus. Em outras palavras, trata-se de um 
enunciado que implica uma impossibilidade lógica, não sendo por isso um impe¬ 
dimento à onipotência divina. 

E questionável se essa é mesmo uma boa solução para o paradoxo da pedra, 
principalmente porque recorre a um conceito de eternidade divina que não é 
comum na teologia filosófica. Em todo caso, associados aos problemas com a noção 
de onipotência estão dificuldades lógicas ligadas ao conceito de onisciência, con¬ 
forme veremos brevemente a seguir. 


2.3. Onisciência 

Na análise dos paradoxos envolvendo a noção de onisciência, vamos seguir a 
argumentação de Michael Martin, em um clássico contemporâneo da filosofia ana¬ 
lítica da religião, Atheism: A Philosophical Justification (1990). 
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Considerem-se três tipos de conhecimento básicos: factual ou proposicional 
(conhecimento de que algo é o caso, ou seja, uma crença verdadeira de certo tipo), 
de procedimento (a habilidade de se fazer algo) e por familiaridade (contato direto 
com uma situação, pessoa ou fenômeno). Teríamos a seguinte definição inicial de 
onisciência: 

(1) Uma pessoa P é onisciente = f Para toda proposição verdadeira r, P acredita 
que r e P acredita que r sse (se e somente se) P sabe que r, e para todo tipo 
de habilidade H, P tem H no mais alto grau, e para todo aspecto A de toda 
entidade O, P tem familiaridade direta com A. 

Se Deus tem conhecimento de todo tipo de H no mais alto grau, então ele deve, 
por exemplo, saber executar exercícios de ginástica com a mais alta perfeição. Mas 
isso implicaria que Deus fosse corpóreo. Assim, (1) torna a onisciência contradi¬ 
tória com a incorporeidade, tornando contraditório o conceito de Deus. (1) tam¬ 
bém toma a onisciência contraditória com a perfeição moral, pois Deus deveria ser 
capaz de ter familiaridade direta com a luxúria, a inveja, por exemplo, que são 
incompatíveis com a perfeição moral e com o medo, a frustração e o desespero, 
que não cabem para um ser onipotente. 

Pode-se objetar, em vista de (1), que Deus não tem todo tipo de habilidade ou 
todo tipo de familiaridade direta, mas apenas todo conhecimento desse tipo que 
seja logicamente possível a um ser como Ele. Assim, teríamos a seguinte definição 
de onisciência: 

(2) Uma pessoa P é onisciente = Para toda proposição verdadeira r, se é logi¬ 
camente possível que P pudesse acreditar que r, então P acredita que r e 
P acredita que r sse P sabe que r, e para todo tipo de habilidade H que é 
logicamente possível para P, P tem H no mais alto grau, e paratodo aspecto 
de A de toda entidade O que é logicamente possível para P ter familiari¬ 
dade direta, P tem familiaridade direta com A. 

Embora essa definição resolva os problemas que surgiram com (1), ela acarreta 
a ideia bizarra de que Deus não pode ter conhecimentos que seres humanos podem 
(feliz ou infèlizmente) ter. Uma vez que somos seres não-oniscientes, (2) implica 
que um ser não-onisciente pode ter conhecimentos que um ser onisciente não 
pode, o que é, no mínimo, estranho, segundo Martin. 

Além disso, podemos imaginar um ser extremamente limitado, por definição, 
em termos de âmbito de conhecimento, mas que conheça tudo o que há nesse 
âmbito estreito. Um ser assim seria onisciente no sentido (2), mas foge inteira¬ 
mente a uma compreensão plausível do que é onisciência, pois esse ser seria muito 
imperfeito epistemologicamente. 
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Tentando superar os problemas de (2), chegamos a uma terceiradefínição de 
onisciência: 

(3) Uma pessoa P é onisciente = df Para qualquer proposição verdadeira r, se a 
crença de P de que r aumenta a perfeição epistemológica de P, então P 
acredita quer; e P acredita que r sse P sabe que r; e para qualquer habili¬ 
dade H que aumente a perfeição epistemológica de P, então P tem H no 
mais alto grau; e para todo aspecto A de toda entidade O, se ser direta¬ 
mente familiarizado com A aumenta a perfeição epistemológica de P, 
então P tem familiaridade direta com A. 

Um grande problema com essa versão de onisciência é que a noção de «per¬ 
feição epistemológica» não é em nada mais clara que a de onisciência. Ou ela se 
restringe aos conhecimentos acessíveis a seres corpóreos como os humanos e assim 
gera inconsistências com outros aspectos da definição de Deus ou ela é uma mera 
estipulação que exclui os problemas mencionados antes e se torna trivial, além de 
pouco esclarecedora. 

Quanto à tese da incompatibilidade entre onisciência e onipotência, pode-se 
dizer que a experiência de medo e frustração é, na verdade, uma disposição com¬ 
plexa de se comportar de certa maneira. Assim, uma coisa é conhecer isso em 
outros seres e outra é ter as limitações pressupostas por esses sentimentos. Para 
Martin, porém, se o medo é uma disposição comportamental complexa, então a 
crença também o é, pois o medo envolve crenças. Deus precisaria estar limitado a 
um corpo para ter conhecimento acerca do medo de outro ser, mas isso é incom¬ 
patível com o conceito de Deus e aí se tem novamente uma inconsistência. 

Também não resolve dizer que Deus poderia conhecer o sentimento de medo, 
mesmo sabendo que Ele não tem nada a temer, pois tal conhecimento exige que 
saibamos que existe algo a temer. Assim, Deus precisaria saber que existe algo a 
temer para conhecer o medo, mas isso é incompatível com a onipotência. Além 
disso, se alguém experimenta medo sabendo que não há nada a temer, ele está 
sendo irracional. 

Segundo Martin, a única solução para os problemas acima é limitar o conhe¬ 
cimento de Deus apenas ao factual. Isso, porém, significaria que os seres humanos 
têm acesso a tipos de conhecimento que Deus não tem. Por outro lado, essa noção 
mais limitada de onisciência parece pouco coerente com a concepção popular, que 
vê Deus como uma superpessoa com as características humanas comuns, mas num 
grau maior. 

Apesar desses problemas, Martin propõe que analisemos a coerência desse 
conceito de onisciência, que pode ser inicialmente formulado assim: 

(4) Uma pessoa P é onisciente = Para toda proposição verdadeira r, P acredita 
que r e acredita que r sse P sabe que r. 
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Martin aponta três argumentos que indicam incoerências nesse conceito de 
onisciência. 

Segundo Patrick Grim (1985), expressões indexicais como «eu» são essenciais 
e não podem ser substituídas por expressões de outro tipo, como nomes próprios. 
O que eu conheço quando sei que «Eu trabalho na Universidade de Brasília» só 
pode ser conhecido por mim do modo como eu conheço. Assim, Deus não pode 
ser onisciente no sentido (4), pois não pode saber o que eu sei do modo como eu 
sei. 

Diante desse problema, os teístas têm duas opções: 1) classificar o conheci¬ 
mento indexical como não-proposicional e, portanto, não-fáctual. O problema é 
que esse seria mais um exemplo de conhecimento acessível a seres humanos, mas 
não a Deus, o que é no mínimo paradoxal. 2) classificar o conhecimento indexical 
como logicamente impossível de ser conhecido por qualquer outro ser que não eu 
próprio e dizer que a onisciência se refere a todo conhecimento factual que é 
logicamente possível ter. Para Martin, o problema é que esse conhecimento é logi¬ 
camente possível para um ser humano e é paradoxal que não o seja para Deus. 

Considerando-se a definição (4) de onisciência, Deus deveria também conhe¬ 
cer a proposição (Z) «Não existem fatos desconhecidos para P». 

Segundo Roland Puccetti (1963), uma vez que (Z) é totalmente aberta em 
termos de espaço e tempo, ela não tem como ser conhecida, pois nem Deus tem 
como percorrer o espaço e o tempo de forma exaustiva, se considerarmos que esses 
são infinitos. 

No caso, porém, dos fatos matemáticos, tal problema se coloca de forma irres¬ 
trita, pois eles são inequivocamente infinitos e não podem ser conhecidos por ser 
algum na sua totalidade. Se, pelo conceito de Deus, Ele é onisciente no sentido 
(4), então Ele não pode ser tido como existente. 

No argumento anterior, o problema era que uma vez que o conjunto de ver¬ 
dades é infinito, Deus não pode saber que Ele sabe todas as verdades de tal con¬ 
junto. Outro argumento de Patrick Grim (1984), que parte do trabalho desenvol¬ 
vido por George Cantor em teoria dos conjuntos, revela um problema ainda mais 
básico na noção de onisciência. 

Suponha que há um conjunto de todas as verdades T. Assim, T = {Tl, T2, T3...}, 
onde Tl, etc. são as verdades que existem. Considere um conjunto PT de todos os 
subconjuntos de T, cujos elementos são: 0 , {Tl}, {T2},..., {Tl, T2},..., {Tl, T2, T3}, 
etc. A cada elemento de PT corresponderia uma verdade, como, por exemplo Tl 
é um elemento de {Tl, T2}. 

Nesse caso, haverá pelo menos tantas verdades quanto há elementos de PT, o 
que significa que haverá mais verdades do que há membros de T. No entanto, uma 
vezque T era para sero conjunto de todas as verdades, não pode havertal conjunto. 
Conseqüentemente, um ser onisciente que conheça o conjunto de todas as verda¬ 
des é impossível. 
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Para Martin, os paradoxos do conceito teísta de Deus são uma boa indicação 
de que um ser assim provavelmente não existe (1990: 315). E possível, porém, 
replicar de várias maneiras essa tese. Pode-se, por exemplo, afirmar que esses pro¬ 
blemas revelam, na verdade, apenas os limites da linguagem humana para falar do 
divino ou que a percepção desses limites são um bom exercício para entendermos 
o quanto Deus é sempre mais do que o pouco que podemos falar dele. No entanto, 
para além dessas interpretações teológicas dos paradoxos do conceito teísta de 
Deus, para o filósofo da religião fica uma tarefa ainda inacabada de lidar de forma 
racionalmente satisfatória com noções fundamentais nem sempre fáceis de conci¬ 
liar. A tentativa de aplicação dessas a Deus se mostra como um teste extremo para 
nossos conceitos mais comuns. 

Aliado a esse esforço bastante tradicional na disciplina, há outro ainda mais 
central na área, relativo aos argumentos sobre a existência de Deus, que veremos 
a seguir. 

3. Argumentos sobre a existência de Deus 

Sob a expressão «argumentos sobre a existência de Deus» temos o empreen¬ 
dimento intelectual que visa avaliar inferencialmente a tese de que o conceito de 
Deus corresponde a uma realidade independente do discurso. Dentre os vários 
argumentos, os mais importantes na história do pensamento são o ontológico, o 
cosmológico, o teleológico, em favor daquela tese, e o problema do mal, como a 
principal fundamentação da tese da não-existência de Deus. 

3.1. Os argumentos ontológicos 

Historicamente, entende-se que o argumento ontológico foi proposto inicial¬ 
mente por Anselmo de Cantuária, no século xi em seu livro Proslógio (que significa 
«discurso» em português) e tem como característica tentar demonstrar de maneira 
inteiramente apriori a tese da existência de Deus. Em outras palavras, o argumento 
ontológico pretende que a existência de Deus seja conclusão necessária do simples 
conceito de Deus admitido nas premissas. 

Atualmente, há bastante concordância entre os estudiosos de que há no Pros¬ 
lógio duas formas diferentes do argumento ontológico. A primeira, contida no capí¬ 
tulo 2, tem a seguinte forma: 

(1) Deus é o ser do qual não se pode pensar nada mais perfeito; 

(2) Existir na mente, como simples ideia, é diferente de existir na realidade; 

(3) Existir na mente e na realidade é mais perfeito do que existir apenas na 
mente; 
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(4) Se Deus existisse apenas na mente seria possível pensar num ser mais per¬ 
feito que Ele, e que existisse na mente e na realidade; 

(5) Mas (4) contradiz (1), que foi aceita como premissa; 

(6) Logo, Deus deve existir tanto na mente como na realidade. 

Duas objeções clássicas foram levantadas contra essa formulação do argumento 
ontológico. A primeira se deu já no tempo de Anselmo, por um contemporâneo 
seu, o monge Gaunilo da abadia de Marmoutiers. Gaunilo propôs uma paródia do 
argumento, de modo a evidenciar sua inaceitabilidade, substituindo «o ser do qual 
não se pode pensar nada mais perfeito» por «a ilha mais perfeita de todas», assim: 

(1’) A Ilha Bem-Aventurada é a ilha mais perfeita de todas; 

(2’) Existir na mente, como simples ideia, é diferente de existir na reali¬ 
dade; 

(3’) Se a Ilha Bem-Aventurada existisse apenas na mente seria possível pensar 
numa ilha mais perfeita que ela, que existisse na mente e na realidade 

(4’) Mas (3’) contradiz (f), que foi aceita como premissa; 

(5’) Logo, a Ilha Bem-Aventurada deve existirtanto na mente quanto na rea¬ 
lidade. 

Uma vez que nunca ninguém viu ou esteve na tal ilha, a conclusão parece ser 
inaceitável. Seu caráter inaceitável está em postular a existência de algo na reali¬ 
dade apenas com base em conceitos apriori, como se simples palavras pudessem 
fazer com que algo passasse a existir concretamente. Assim, desde sua primeira 
enunciação, o argumento ontológico vem sendo criticado pela dificuldade em se 
concordar com a passagem imediata do plano lógico para o ontológico, do plano 
dos conceitos para o plano da existência. 

Outra crítica clássica a essa primeira formulação do argumento ontológico foi 
feita por Immanuel Kant na Crítica daRazãoPura (1781). Segundo Kant, o principal 
problema desse argumento está em tomar a existência como um predicado atribu¬ 
ível a um objeto. Segundo Kant, existência é apenas a posição de um objeto no 
mundo, um pressuposto para que se possa qualificar esse objeto de um modo ou 
de outro. Assim, dizer de um objeto que ele existe é apenas postular que ele está 
no mundo para que se possa atribuir a ele alguma qualidade. Não sendo uma qua¬ 
lidade, a existência não torna o objeto nem mais nem menos perfeito pelo fato de 
estar no mundo. Na Lógica simbólica moderna, criada por Frege e outros mais de 
um século depois da publicação da Crítica daRazãoPura, a objeção de Kantpoderia 
ser reconstruída em termos de que a existência é apenas um operador de quanti¬ 
dade (simbolizado geralmente por «3»), que apenas distribui o predicado atribu¬ 
ído a um objeto dentro do espaço lógico, não sendo ele mesmo um predicado de 
primeira ordem. 
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Até hoje há muita discussão sobre a objeção de Kant, assim como sobre essa 
versão do argumento ontológico, mas não esqueçamos que ele possui outra versão 
já no Proslógio, em seu capítulo 3. Essa segunda versão trata a questão do ponto de 
vista da modalidade, ou seja, das relações entre a possibilidade e a necessidade e 
pode ser apresentada assim: 

(1”) Deus é o ser do qual não se pode pensar nada mais perfeito. 

(2”) É possível pensar num ser que não pode ser pensado como não existente. 

(3”) Um ser que não pode ser pensado como não existente é mais perfeito que 
um ser que pode ser pensado como não existente. 

(4”) Se Deus pudesse ser pensado como não existente, então seria possível 
pensar num ser mais perfeito que Deus, que não pudesse ser pensado 
como não existente. 

(5”) Mas (4”) contradiz (1”) que foi aceita como premissa. 

(6”) Logo, Deus é um ser que não pode ser pensado como não existente. 

Para facilitar a análise, tomemos «x pode ser pensado como não-existente» 
equivalente a «x é contingente» e «x não pode ser pensado como não-exis¬ 
tente» como igual a «x é necessário». Com as devidas substituições no texto acima, 
o argumento em (2”) parte da premissa de que é possível pensar num ser neces¬ 
sário. (3”) afirma que um ser necessário é mais perfeito que um ser contingente. 
A conclusão (6”) se segue simplesmente da premissa de que Deus é definido como 
o ser do qual não se pode pensar nada mais perfeito. Em outras palavras, se é pos¬ 
sível pensar num ser necessário, então Deus é necessário. 

A diferença dessa versão em relação à do capítulo 2 do Proslógio é que ela não 
parece permitir uma paródia como a de Gaunilo, pois qualquer ser restrito ao 
espaço e tempo como uma ilha sempre pode ser pensado como não-existente. 
É claro que tudo depende de como se entende o conceito de necessidade. Se, como 
Hume e Kant defenderam, necessidade é um conceito estritamente lógico, relativo 
a certas relações entre ideias, então não cabe falar de ser necessário. No entanto, 
se for possível falar de outros tipos de necessidade além da lógica, por que não 
aceitar um tipo de necessidade que caiba também a seres existentes no espaço e 
tempo? 

O argumento ontológico vem recebendo várias versões desde o século xi, por 
parte de pensadores do calibre de Descartes, Espinosa, Leibniz, Hegel, Alvin Plan- 
tinga e Kurt Gõdel. Embora seus críticos sejam também numerosos e importantes, 
o interesse que ele desperta para os filósofos da religião parece não se esgotar. 
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3.2. Os argumentos cosmológicos 

Diferentemente dos argumentos ontológicos, que tentam deduzir a existência 
de Deus de forma inteiramente apriori, argumentos cosmológicos partem da expe¬ 
riência indeterminada da existência de algo no mundo ou do próprio mundo e 
tentam concluir a existência de Deus como a melhor explicação para essa experi¬ 
ência. Pode-se falar de três versões principais para esse argumento, qüe podemos 
chamar de argumento da contingência, argumento da razão suficiente e argumento 
kalam, que serão expostas a seguir. 

Embora já haja uma versão do argumento cosmológico da contingência no 
Livro X das Leis de Platão', a mais famosa se encontra na Suma Teológica de Tomás 
de Aquino, escrita no século xiii, constituindo-se na terceira das cinco vias pro¬ 
postas para provar a existência de Deus. Em Meister (2009), temos a seguinte 
reconstrução esquemática do argumento: 

(1) Existem coisas contingentes no mundo, ou seja, coisas que 

• começaram a existir em algum momento, 

• passaram a existir por causa de alguma outra coisa, 

• poderiam deixar de existir em algum momento e 

• poderiam nunca ter existido. 

(2) Mas nem todas as coisas podem ser contingentes, já que nesse caso 

nada existiria agora, pois o que começa a existir o faz por meio do que 

já existe. 

(3) Uma vez que existem coisas contingentes, deve haver algum ser não- 

-contingente ou necessário. Ou seja, deve haver algum ser que: 

• não começou a existir em um momento dado, 

• não passou a existir por causa de alguma outra coisa, 

• não deixará de existir num momento dado, 

• não poderia não ter existido e 

• é a causa primeira das coisas existirem. 

(4) Chamamos esse ser necessário de Deus. 

A contestação a esse argumento geralmente não critica a premissa (1), que 
parece bastante evidente. Críticas são feitas à necessidade de explicação da série 
causal como um todo (2), à postulação de um ser necessário (3) e à identificação 
desse ser necessário com o deus das religiões monoteístas (4). 

As objeções a (2) geralmente sustentam que basta dar a explicação década ser 
contingente com base em outro ser contingente, que se terá satisfeito qualquer 
propósito cognitivo em relação ao mundo, não havendo necessidade de postular 
uma explicação global, para a série inteira de seres contingentes. Além disso, não 
é porque as partes têm explicação que o todo deve ter também, o que seria uma 
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falácia de composição. Por fim, o que explica a existência do próprio ser necessário 
e por que não postular que o próprio universo físico é necessário? 

Quanto a (3), o problema geralmente apontado é que esse ser necessário, causa 
primeira da série de seres contingentes, mais se assemelha ao motor imóvel de 
Aristóteles que a Deus, tal como este aparece no judaísmo, cristianismo e isla- 
mismo. Deus no monoteísmo, como vimos, é pessoal e amoroso, qualidades que 
não parecem implicadas no conceito de ser necessário defendido no argumento. 

A segunda forma do argumento cosmológico enfatiza não tanto o caráter con¬ 
tingente das coisas, mas a necessidade de explicação de todos os objetos. Em outras 
palavras, o viés é muito mais epistemológico que ontológico. Seu principal defen¬ 
sor foi Leibniz, no século xvii. Podemos reconstruí-la do seguinte modo: 

(1’) Todas as coisas que existem devem ter uma razão suficiente para sua 
existência. 

(2’) A razão suficiente para a existência de uma coisa deve estar ou na própria 
coisa ou fora dela. 

(3’) Todas as coisas no universo são coisas cuja razão suficiente estáfbra delas 
mesmas. 

(4’) O universo consiste apenas na coleção de coisas que estão nele. 

(5’) Assim, deve haver uma razão suficiente para o universo como um todo, 
que está fora dele mesmo. 

(6’) Não pode haver um regresso infinito de razões suficientes, pois então não 
haveria uma explicação final das coisas. 

(7’) Portanto, deve haver um ser primeiro auto-explicativo, cuja razão de ser 
está nele mesmo. 

Essa versão do argumento cosmológico relaciona-se à célebre questão posta 
inicialmente por Leibniz: por que existe algo e não o nada? Seria mais simples que 
não houvesse nada, pois isso dispensaria explicações, ao passo que a evidente exis¬ 
tência de algo impõe essa necessidade. 

Uma objeção bastante comum ao argumento da razão suficiente é o de que 
não há por que aceitar o princípio que ele pressupõe, ou seja, de que todo fato ou 
proposição verdadeira tem uma razão suficiente para ser do modo que é e não de 
outro modo. Não se trata de uma verdade logicamente necessária, esse princípio 
não é empiricamente evidente e é objeto de controvérsia filosófica. Outra crítica 
se refere à rejeição de uma série infinita de explicações: por que postular uma série 
assim seria necessariamente irracional? 

A terceira forma de argumento cosmológico é chamada kalam, que é um termo 
árabe que significa teologia especulativa. Ele foi desenvolvido inicialmente por 
filósofos islâmicos na idade média, sendo atualmente defendido principalmente 
pelo filósofo cristão William Craig. 
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Meister (2009) reconstrói o argumento da seguinte maneira: 

(1”) O que quer que comece a existir tem uma causa para sua existência. 

(2”) O universo começou a existir. 

(3”) Portanto, o universo tem algum tipo de causa para sua existência. 

(4”) A causa do universo é ou uma força impessoal ou um Deus pessoal. 

(5”) A causa do universo não é impessoal. 

(6”) Portanto, a causa do universo é um Deus pessoal. 

As premissas (2”) e (5”) são as principais novidades dessa versão do argumento 
cosmológico. (2”) tem a ver com a rejeição da tese da existência de algo no tempo 
infinito, sem que tenha havido um começo. Seus defensores argumentam que não 
faz sentido a ideia de um infinito real, pois implicaria uma totalidade completa, o 
que é incoerente com a noção de algo que não tem fim. Se é assim, não faz sentido 
falar de uma série temporal infinita e, portanto, o universo deve ter tido um início 
no tempo. Alguns filósofos objetam a essa tese afi rmando que assim como o futuro 
pode seguir para sempre, não há por que pensar que o passado também não o 
possa. Outro argumento em favor de (2”) é teoria do BigBang em cosmologia, que 
atualmente é a mais aceita acerca desse assunto, e que postula ter havido um início 
para o universo e o próprio tempo. No entanto, há várias alternativas ao Big Bang 
na física contemporânea que não pressupõem um começo para o universo. 

(5”) é sustentada pelos defensores do argumento kalam com base na ideia de 
que o surgimento do universo físico só poderia ter início numa causa não-física, 
como, por exemplo, a vontade livre de um ser onipotente. Objeções a essa premissa 
geralmente vão no sentido de que a ideia de uma vontade livre onipotente e total¬ 
mente incausada é a priori mais problemática do que a aceitação de um universo 
que tenha existido desde sempre. 

O argumento cosmológico em suas várias versões também continua desper¬ 
tando interesse até hoje na filosofia da religião. A ele se vincula outro argumento 
também bastante clássico e instigante, que passaremos a ver em seguida. 


3 . 3 . Os argumentos teleológicos 

Enquanto os argumentos ontológicos são inteiramente a priori e os cosmoló- 
gicos pressupõem a ocorrência de pelo menos um objeto (o mundo físico), os 
argumentos teleológicos tentam inferir a existência de Deus a partir da tese de que 
este universo tem uma ordem, entendida como certa adequação entre meios e fins, 
análogo a um artefato que foi resultado da ação planejada de um agente inteligente. 

Tal como em relação aos dois anteriores, nesse tipo de argumento é possível 
falar também de mais de uma versão ou variedade. Apesar dele estar presente já 
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nas cinco vias de Tomás de Aquino, sendo exatamente a quinta via, a versão mais 
famosa do argumento teleológico foi apresentada por William Paley nos capítulos 
iniciais de Natural Theology (1802). 

O argumento de Paley pode ser resumido assim: 

(1) Artefatos humanos mostram complexidade e adequação entre meios e fins 
devido à ação intencional inteligente. 

(2) O mundo físico manifesta muitos exemplos de seres e estados de coisas 
complexos e com engenhosa adequação entre meios e fins. 

(3) Logo, o mundo físico deve ser produto de uma ação intencional inteli¬ 
gente. 

(4) A complexidade e engenhosidade manifesta no mundo físico é muito 
maior que a existente em qualquer artefato humano. 

(5) Portanto, o ser responsável pela complexidade e engenhosidade de mundo 
físico deve ser muito mais poderoso e inteligente que qualquer ser humano, 
ao qual damos o nome de Deus. 

Um dos exemplos de artefato usados por Paley foi o telescópio, ao qual ele 
comparou, como exemplo de estrutura física complexa e engenhosa, o olho 
humano. Este último, argumentava ele, só poderia ser explicado pela ação inten¬ 
cional de um ser poderoso e inteligente como Deus. 

Algumas décadas depois da publicação de Natural Theology, porém, um con¬ 
terrâneo de Paley e atento leitor desse livro durante seus anos de estudo na Uni¬ 
versidade de Cambridge publicou um outro que pôs por terra o argumento acima. 
Em On the Origin ofSpecies (1859), Charles Darwin apresenta uma teoria que expli¬ 
cava o desenvolvimento de estruturas complexas nos organismos vivos por proces¬ 
sos inteiramente naturais e não-intencionais. Tal explicação, baseada na ideia de 
seleção natural dos indivíduos e espécies mais adaptados ao meio em que vivem, 
era capaz de unificar a compreensão de vários fenômenos naturais estudados por 
áreas diversas como a paleontologia, a embriologia e a biogeografia, sendo confir¬ 
mada e enriquecida por inúmeras pesquisas conduzidas desde então na biologia, 
particularmente na genética. 

O trabalho de Darwin permitiu negar a premissa (3), pois mostrava que peque¬ 
nas variações naturais não-intencionais, ao longo de um período significativo de 
tempo, permitiam o surgimento de estruturas impressionantemente complexas e 
engenhosas como o olho humano, dispensando a hipótese de ação sobrenatural 
direta. 

Em The Existence of God (2004), Richard Swinburne reconhece que não é mais 
possível manter um argumento teleológico do tipo de Paley, mas que ainda há 
condições para se formular uma versão deste em termos de pressupostos da própria 
investigação científica. Para Swinburne, as ciências naturais pressupõem a existên- 
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cia de uma ordem no mundo que torna possível a compreensão inteligível dos 
objetos e estados de coisas. Tal ordem, enquanto pressuposto das ciências naturais, 
não é explicável em termos naturais e, para não ficar como mero fato bruto, fica 
melhor entendida como resultado da ação de um ser supremamente inteligente. 
Assim, o fato de que a evolução biológica se dá segundo padrões ordenados que 
podem ser captados por teorias como de Darwin é apenas um exemplo de como a 
ocorrência de ordem no mundo físico é um fenômeno e que deste fenômeno se 
pode inferir indutivamente, como melhor explicação, a existência de Deus. 

Para Swinburne, trata-se de uma inferência indutiva, pois é logicamente pos¬ 
sível que esse fenômeno seja explicável de outra maneira ou não tenha realmente 
uma explicação. Como se trata de uma pressuposição de toda ciênciafisica, ele não 
pode ter uma explicação física. Nesse caso, uma explicação alternativa à existência 
de Deus seria a ação de outra força sobrenatural. Para Swinburne, qualquer outra 
explicação sobrenatural que não o Deus teísta seria menos simples e, portanto, 
menos provável a priori, pois um bom princípio indutivo é assumir que a hipótese 
mais simples é provavelmente a mais verdadeira. 

Deste modo, o argumento teleológico de Swinburne seria assim: 

(T) Toda atividade de ciências naturais, em seu enorme sucesso explicativo 
e preditivo, pressupõe a ocorrência de uma ordem no mundo. 

(2’) Esse fenômeno da ordem física não pode ser explicado pelas ciências 
naturais, pois é pressuposto dessas. 

(3’) Ou há uma ação sobrenatural responsável por esse fenômeno ou ele é um 
fato bruto. 

(4’) O fenômeno é muito complexo e impressionante para ser um simples 
fato bruto. 

(5’) A ação sobrenatural responsável pela ordem física ou é devida a uma ação 
intencional ou a uma força impessoal. 

(6’) Uma força não-intencional não explicaria o fenômeno. 

(7’) A ação intencional responsável pela ordem física ou é devida a Deus ou 
a outro tipo de agente pessoal (um agente com poderes limitados ou 
vários agentes trabalhando em conjunto). 

(8’) É muito mais simples postular a hipótese teísta que qualquer das alter¬ 
nativas levantadas em (7’). 

(9’) Uma hipótese mais simples é a priori mais provavelmente verdadeira. 

(10’) O fenômeno da ordem física é um indício que torna provavelmente ver¬ 
dadeira a hipótese da existência do Deus teísta. 

Várias objeções podem ser formuladas ao argumento de Swinburne. Pode-se, 
por exemplo, questionar (6’) e defender que a ordem física seria uma força impes¬ 
soal. Por outro lado, (8’) é claramente uma resposta de Swinburne aos argumentos 
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apresentados por David Hume contra o argumento teleológico em Dialogues con- 
cerningNaturaiReligion (1779). Essa resposta é fbrtemente baseada no princípio da 
simplicidade enunciada em (9’) e que é bastante controversa não só em si mesma 
como também em sua aplicação a Deus, pois em que sentido Deus seria simples? 
Em todo caso, o esforço de Swinburne teve o mérito de colocar o argumento tele¬ 
ológico de novo em debate na filosofia da religião contemporânea. 

Passemos em seguida ao último dos principais argumentos sobre a existência 
de Deus, o problema do mal. 


3.4. O problema do mal 

O problema do mal é considerado o mais importante dos argumentos contra 
a existência do Deus do teísmo. Tal como os outros três tipos de argumentos vistos 
aqui, o problema do mal também tem mais de uma versão. Uma delas é a dedutiva, 
que tenta mostrar a impossibilidade lógica da existência de Deus em vista da ocor¬ 
rência de mal no mundo. Sua forma é a seguinte: 

(1) Se Deus existe, então ele é onipotente, onisciente e infínitamente bom. 

(2) Se existe um ser onipotente, onisciente e infínitamente bom então não 
pode haver mal no mundo. 

(3) Há mal no mundo. 

(4) Logo, não existe um ser onipotente, onisciente e infínitamente bom. 

(5) Portanto, Deus não existe. 

Várias respostas foram dadas ao problema do mal formulado dessa maneira. 
Uma delas tenta negar a premissa (3), questionando o próprio conceito de mal. Se 
for possível mostrar que o mal não é real, mas apenas um modo imperfeito de 
entender ou falar das coisas, então o problema do mal fica resolvido por dissolução, 
por falta de objeto. 

No entanto, embora a estratégia dissolutiva seja possível, em geral ela não 
interessa aos defensores do teísmo, que preferem assumir o desafio teórico do 
problema do mal aceitando que este ocorre de fato. No entanto, não se pode negar 
que uma das questões filosóficas associadas ao problema do mal é a própria defi¬ 
nição de mal. Tradicionalmente, este é entendido de três maneiras: mal moral, mal 
natural e mal metafísico. O mal moral é devido à ação intencional de sujeitos morais 
conscientes, tais como os seres humanos. Assassinatos, estupros, mentira, descum- 
primento de promessas e qualquer tipo de dano, imoralidade ou maltrato inten¬ 
cionalmente inf ringido a outra pessoa pode ser considerado um tipo de mal moral. 

O mal natural se refere a todo tipo de dor e sofrimento causado por eventos 
não provocados por seres humanos. Terremotos, maremotos e incêndios provoca- 
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dos por combustão espontânea são exemplos de fatores naturais que provocam dor 
e sofrimento sem que tenha havido qualquer ação humana envolvida. 

Por fim, o mal metafísico é o mal entendido como constitutivo da essência de 
entes finitos. Em outras palavras, o próprio fato de todo ser finito ser limitado e 
imperf eito em alguma medida já implica a existência de mal no sentido metafísico. 

Respostas comuns ao problema do mal que rejeitam a premissa (2) tentam 
mostrar que o que é chamado de mal não passa de uma compreensão imperfeita e 
limitada das coisas, pois aquilo que é reputado como mal na verdade é parte de um 
processo que vem a ser bem como um todo. Assim, aceita-se que há mal no mundo, 
mas recusa-se a ideia de que a existência de Deus é incompatível com a ocorrência 
de mal. 

Em outras palavras, é possível responder ao problema do mal tal como formu¬ 
lado dedutivamente mostrando-se as possibilidades de compatibilização da exis¬ 
tência de Deus com cada um desses tipos de mal, de modo que eles sejam ocasiões 
de um bem maior, que Deus teria razão de permitir que acontecessem para que o 
melhor prevalecesse. Assim, argumentos mostrando que o mal moral e o mal natu¬ 
ral são consequências lógicas de um bem maior demonstrariam a possibilidade de 
que haja mal no mundo e a existência de Deus concomitantemente. 

O mal moral é classicamente compatibilizado com a existência de Deus por 
meio da defesa do livre-arbítrio, apresentada já no século iv por Agostinho em 
De Libero Arbítrio. A tese é de que a liberdade de agir intencionalmente é um bem 
de altíssimo valor e esta não seria possível sem a possibilidade de ser mal utilizada 
pelos seres humanos. Em outras palavras, a imoralidade é consequência do mal uso 
de uma capacidade de fazer diferença no mundo e na própria vida, o livre-arbítrio, 
que não poderia logicamente ser usufruído sem essa possibilidade. Assim, para o 
teísmo, o mal moral não é decorrência de desconhecimento por parte de Deus ou 
de sua desconsideração pelo sofrimento e dor humanos, nem de sua falta de poder 
para impedir que os seres humanos ajam mal, mas do fato de Deus ter escolhido 
dar a eles liberdade para agir e disso decorrer logicamente a possibilidade de má 
conduta. 

Uma réplica à defesa do livre-arbítrio é baseada numa concepção de liberdade 
que seja compatível com certos limites à capacidade de escolha. Assim como 
alguém que vai a um restaurante tem ainda liberdade de escolha, mesmo que esta 
seja restrita a um cardápio com um conjunto limitado de opções, os seres humanos 
poderiam ter um tipo de liberdade que fosse limitada apenas a escolhas que não 
implicassem dano a outrem, que não levassem a consequências imorais. Essa noção 
compatibilista de liberdade é desenvolvida, por exemplo, por Martin (1990). Swin- 
burne (2004) responde a essa réplica com a tese de que uma liberdade compati¬ 
bilista como essa não daria real poder de escolha aos seres humanos, pois estas não 
fariam diferença realmente no mundo. Trata-se de uma questão ainda em aberto 
e objeto de debate considerável na disciplina. 
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O próprio Swinburne (1998) sugere um modo de entender a possibilidade de 
ocorrer o mal natural concomitante à existência de Deus. Seguindo a mesma linha 
de raciocínio do bem maior que justifica um mal que decorre desse bem de modo 
logicamente necessário, Swinburne sustenta que o mal natural decorre do fato do 
mundo físico ser ordenado segundo leis. Assim, é esperável que qualquer animal 
que esteja no trajeto de um incêndio na floresta, por mais inocente que seja, vai 
acabar morrendo queimado, porque é isso que acontece nessas situações segundo 
as leis naturais. Um mundo ordenado segundo leis naturais é um bem maior que 
a dor e o sofrimento que decorre do desafio a nós imposto por certas situações 
naturais, pois um mundo assim pode ser conhecido e se coloca como um enigma 
a ser decifrado por nossa investigação científica e nosso engenho tecnológico. 
O mundo natural é um amplo campo de possibilidades de exercício dessa faculdade 
tão distintivamente humana como o conhecimento e a resolução de problemas por 
meio da razão. O fato de que soframos nesse mundo decorre da implacabilidade 
das leis naturais. 

No entanto, o próprio Swinburne (2004) reconhece que, mesmo com essas 
respostas ao problema do mal natural e do mal moral, o teísmo tem grande dificul¬ 
dade em explicar não a simples ocorrência do mal, mas sua quantidade e intensi¬ 
dade. Ele admite que um mundo no qual aprendêssemos a exercitar boas escolhas 
e ampliássemos nosso conhecimento não precisaria de tanto mal e em grau tão 
intenso. Para tanto, ele oferece uma resposta, mas que já se dá dentro do âmbito 
especificamente cristão e não teísta em geral. 

Por outro lado, o problema do mal metafísico foi classicamente respondido 
por Agostinho em De Libero Arbítrio com a tese de que o mal não é uma realidade 
em si mesma, mas apenas uma carência de bem. Em outras palavras, os seres são 
maus não porque tenham uma propriedade essencialmente malévola, mas porque 
são carentes em alguma medida do bem. E o fato de serem carentes do bem indica 
apenas o caráter fundamental de Deus no universo e o quanto todos os seres reve¬ 
lam e se voltam para a perfeição personificada. Assim, o mal metafísico não é uma 
imperfeição dos seres do universo, mas um sinal de que eles dependem fundamen¬ 
talmente de Deus para existir e essa dependência só é revelada pela finitude dos 
seres criados e sua imperfeição em vista do criador. O mal metafísico não é tão 
discutido na filosofia da religião contemporânea quanto os outros dois tipos de 
mal. Em todo caso, é possível questionar a ideia de que o mal seja apenas uma falta 
e, mesmo assim, ainda caberia perguntar por que Deus criaria um mundo imper¬ 
feito se Ele próprio é perfeito. O debate aqui também está longe de acabar. 

Por fim, diante da possibilidade de mostrar a consistência entre a admissão do 
mal e afirmação da existência de Deus, o problema do mal adquiriu mais recente¬ 
mente uma forma indutiva em substituição à dedutiva. Nesse caso, a conclusão 
que nega a existência de Deus não decorre de uma contradição entre o mal e Deus, 
mas da diminuição da probabilidade da hipótese de que Deus existe em vista da 
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ocorrência do mal. Para os defensores do ateísmo, o problema do mal torna o 
teísmo tão improvável que a melhor opção em termos racionais é a negação da 
existência de Deus, mesmo que esta continue sendo logicamente possível. De fato, 
não só o problema do mal, mas também os argumentos cosmológico e teleológico 
têm recentemente recebido um tratamento em termos indutivos e probabilísticos, 
o que tem aberto novos horizontes na discussão dessas questões em filosofia da 
religião. 

No entanto, todo esse esforço de discutir a existência de Deus em termos argu- 
mentativos, também chamado de «teologia natural», vem sendo posto em questão 
por autores contemporâneos que tentam discutir a racionalidade da crença em 
Deus em outras bases, assunto que veremos na próxima seção. 

4. Epistemologia da crença em Deus 

A seção anterior tratou de um assunto clássico em filosofia da religião, a teo¬ 
logia natural. Na presente seção, veremos um tema correlato, voltado para o pro¬ 
blema das bases racionais da crença em Deus, a epistemologia do teísmo. Na ver¬ 
dade, a discussão em torno de argumentos sobre a existência de Deus é tida como 
apenas uma abordagem epistemológica possível entre outras. Veremos a seguir 
duas outras abordagens que ou se mostram críticas à teologia natural ou tentam 
ser complementares a esta. 

4.1. O contextmlismo wittgensteiniano 

Chama-se «contextualismo wittgensteiniano» o posicionamento de autores 
em epistemologia da religião que se dizem inspirados na obra do filósofo austríaco 
Ludwig Wittgenstein (1889-1951). Tradicionalmente, a obra de Wittgenstein 
é dividida em pelo menos duas fases: «o primeiro Wittgenstein» refere-se às 
idéias expostas no Tractatus Logico-Philosophicus, publicado em 1921 e «o segundo 
Wittgenstein» diz respeito à posição adotada nas Investigações Filosóficas, obra 
escrita em meados dos anos 1940. 

No Tractatus, Wittgenstein propõe uma teoria pictórica do significado na qual 
as palavras são combinadas em frases para formar uma pintura ou modelo de um 
possível estado de coisas no mundo. Assim, a linguagem serve propriamente para 
descrever os fatos ou estados de coisa. Isso torna o próprio texto do Tractatus um 
problema, pois no momento em que tento explicar como uma frase deve se rela¬ 
cionar com um estado de coisas que ela represente, estou tentando fazer mais com 
as palavras do que meramente descrever os fatos. Seu próprio livro é descrito no 
penúltimo aforismo como uma escada que deve ser jogada fora depois que se subiu 
por ela, ou seja, uma vez que já se elucidou o propósito e natureza da linguagem, 
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deve-se abster de fazer com a linguagem o tipo de coisa que a filosofia pretende 
fazer ao buscar esclarecer as proposições. 

No entanto, não é só a filosofia que está para além do alcance da linguagem, 
mas também a ética, a estética, a religião e todo e qualquer discurso que procure 
falar do sentido da vida ou dar uma explicação fundamental do mundo (que seria, 
assim, algo fora do mundo). Assim, o que pode ser adequadamente colocado em 
palavras (a descrição do mundo), na restrita concepção de linguagem do Tractatus, 
termina por ser muito pouco em relação ao que se considera em geral importante 
para dizer. 

São muito poucas as menções a Deus no texto do Tractatus. No aforismo 6.432, 
temos a tese de que Deus não se revela no mundo, mas estápara além dele, ou seja, 
fora do âmbito que a linguagem pode exprimir adequadamente. Mesmo não sendo 
claro o lugar de Deus e da fé no sistema do Tratatus, a opinião prevalecente entre 
os comentadores é de que estes seriam temas que estariam no plano daquilo que 
não se pode falar, mas que, no máximo, se revela de modo inexprimível, o místico 
(Tractatus, aforismo 6.522). Desse modo, apesar de nos Cadernos de I974-i9I6Wit- 
tgenstein afirmar que «a fé consiste na habilidade de ver que a vida tem um sentido, 
ou seja, de viver de modo que a vida deixe de ser problemática», a principal idéia 
de seus primeiros textos sobre a religião é de que as verdades religiosas são inefá¬ 
veis, estão no plano do indizível. 

A filos ofia da linguagem contida nas 7 nvestigações Filosóficas muda radicalmente 
em relação à posição adotada no Tractatus. Ao invés da linguagem servir propria¬ 
mente apenas ao propósito de descrever o mundo, as palavras podem ser usadas 
para uma enorme e heterogênea gama de finalidades, cujas regras e objetivos 
variam de acordo com os diferentes contextos. É nas Investigações que temos a noção 
de «jogos de linguagem», que são o modo pelo qual as palavras adquirem signifi¬ 
cado. Cada jogo de linguagem se refere a um contexto de forma de vida específica. 
Assim, a tarefa da filosofia passa a ser entendida não como a análise lógica da 
estrutura da linguagem descritiva, mas como a análise e o esclarecimento dos jogos 
de linguagem. 

Desse modo, no segundo Wittgenstein, a linguagem religiosa também é tida 
como diferente da linguagem científica, embora já não seja mais necessariamente 
um mau uso da linguagem, uma vez que já não se considera haver uma referência 
única para o significado, mas contextuai. Nas Lectures on Religious Beliefi (1996), 
publicada com base em notas de alunos sobre as aulas de Wittgenstein acerca das 
crenças religiosas, estas são entendidas como redes conceituais que usamos para 
determinar o que faz sentido dizer, são referências para o modo como enxergamos 
o mundo. 

Nesse sentido, elas não são nem verdadeiras nem falsas, nem racionais nem 
irracionais, pois não se referem a uma realidade, mas a um compromisso com um 
modo de vida, com um sistema de referência. É inadequado tentar avaliá-las como 
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avaliamos hipóteses científicas, pois as crenças religiosas são elas mesmas critérios 
de avaliação. Sendo assim, do ponto de vista epistemológico, as crenças religiosas 
não podem ser confirmadas nem falseadas por fatos e argumentos. Diferentemente 
das hipóteses científicas, as crenças religiosas são um jogo de linguagem onde não 
faz sentido a falsificação ou a confirmação empírica e argumentativa. 

Segundo Wittgenstein, quando fatos e argumentos entram em cena na discus¬ 
são de crenças como a ocorrência do Juízo Final, acaba-se destruindo o que se 
chama de crença religiosa. Na gramática própria do jogo de linguagem religioso, 
não se usam termos como «hipótese» e «opinião» nem se fala em termos de «alta 
probabilidade», mas de «dogma» e «fé». Diferentemente das crenças científicas, 
que podem ser inteiramente neutras em relação à existência de quem as crê, as 
crenças religiosas têm a ver com os rumos que se dão para a vida. É por isso que, 
em geral, não há problema em se dizer que não se acredita na existência de qual¬ 
quer coisa ou objeto. No entanto, no uso que fazemos da linguagem ao dizermos 
que acreditamos ou não em Deus, essa indiferença não acontece. Frequentemente, 
a crença ou descrença na existência de Deus é avaliada como boa ou má, depen¬ 
dendo do contexto. 

A visão contextualista e particularista das crenças religiosas é enfatizada por 
autores que ficaram conhecidos como epistemólogos da religião wittgensteinianos, 
como D. Z. Phillips e Norman Malcom. Em um artigo intitulado «Faith, skepticism 
and religious understanding» (1992), Phillips sugere que a relação entre religião e 
reflexão filosófica precisa ser repensada. Tradicionalmente, pensa-se a filosofia 
como preocupada com razões e que a filosofia da religião deve, portanto, refletir 
sobre os fundamentos racionais para a crença religiosa. No entanto, as razões tipi¬ 
camente dadas por crentes religiosos para suas crenças não são aceitas pelos filó¬ 
sofos, pois são consideradas como vindas de dentro da religião, pressupondo o pano 
de fundo da fé. Ao fázê-lo, porém, os filósofos da religião estão pressupondo que é 
possível resolver a questão de se Deus existe, por exemplo, sem se fazer referência 
à forma de vida da qual a crença em Deus é parte fundamental. Em outras palavras, 
não se trata aqui de uma questão meramente teórica, não faz sentido dizer que se 
acredita em Deus se a própria vida não é minimamente tocada por essa crença. 

Estabelece-se, então, um enorme distanciamento entre o questionamento filo¬ 
sófico e os crentes religiosos comuns, o deus dos filósofos e o Deus da fé. Assim, a 
disputa sobre a existência de Deus não é uma questão de fato objetiva, ao modo de 
uma hipótese científica, mas de profundo significado existencial para quem acre¬ 
dita. A filosofia só pode saber o que é significativo na religião se se dispuser a 
examinar conceitos religiosos nos contextos dos quais eles derivaram seu signifi¬ 
cado. Esse cuidado nos pouparia de construir a realidade de Deus como sendo a 
de um existente entre outros existentes, a de um objeto entre outros. Ao invés 
disso, perceber que Deus existe é dar um significado particular à vida, um enten¬ 
dimento diferente dado à existência. 


FILOSOFIA DA RELIGIÃO AGNALDO CUOCO PORTUGAL 241 


Esquecer do contexto religioso no qual são geradas as crenças religiosas leva 
os filósofos a exigir que a linguagem religiosa satisfaça critérios de significação 
alheios a ela. Concordar que a religião deva ser racional para ser inteligível não 
significa aceitar que deva haver um modelo único de racionalidade ao qual todos 
os modos de discurso devam se conformar. Assim, propõe Phillips, fundamental 
para a filosofia da religião é mostrar a diversidade de critérios de racionalidade e 
de realidade conforme os diferentes contextos (1992: 83). 

Não se pode esquecer a questão prévia acerca do que faz uma crença ser reli¬ 
giosa, ou seja, do que há de especificamente religioso numa crença religiosa. 
Ao esquecer isso, o filósofo da religião acaba falando de um conceito de Deus que 
não tem nada a ver com o Deus da religião e, para o crente religioso, «conhecer 
Deus é amá-lo. Não há um entendimento teórico da realidade de Deus» (idem, 
87). Do mesmo modo, para Phillips, a expressão «crença em Deus» tem um âmbito 
de aplicação muito diferente de «crença em uma pessoa», pois uma das formas de 
se crer em Deus é pelo temor a Ele, o que envolve afetos que não são compatíveis 
com a noção de crença em uma pessoa. Em relação a Deus, há apenas amantes - 
felizes ou infelizes - mas amantes e é o amor (que se ama ou que se odeia) que 
significa acreditar em Deus. Reconstruir a crença em Deus como uma questão 
teórica é distorcer essa compreensão fundamental. 

Não faltaram críticas à posição wittgensteiniana. Um exemplo de tentativa de 
resposta a elas encontra-se no artigo de Phillips, «Religious beliefs and language 
games» (1971). Ele pretende afastar duas dúvidas que surgem da idéia de que cren¬ 
ças religiosas são jogos de linguagem peculiares. Por um lado, ele quer rechaçar a 
tese de que são jogos esotéricos praticados por uns poucos e sem significação fora 
das formalidades internas dessas atividades. Por outro lado, quer responder à crí¬ 
tica de que, tratados como jogos de linguagem, as crenças religiosas fiquem fora 
do alcance de qualquer crítica possível. 

Em primeiro lugar, que significa o empreendimento de buscar razões para a 
crença em Deus? Quando se dá razões para fazer algo - por exemplo, trabalhar 
para se realizar como profissional - a importância maior é dada para as razões 
(a realização profissional) e não para a ação (trabalhar). Do mesmo modo, buscar 
razões para se acreditar em Deus é atribuir um valor relativo à crença em Deus, o 
que é incompatível com a crença religiosa. Segundo Phillips, é porque a crença em 
Deus tem valor absoluto e referencial que, em muitos casos, o que parece ser de 
um modo para a perspectiva secular é visto de outro modo pela visão de mundo 
religiosa. Negar que ha ja tensões entre as perspectivas religiosa e secular é também 
distorcer a natureza das crenças religiosas. 

Para Phillips (1971:129), o que está em questão na avaliação de uma crença 
religiosa não é o peso dos fatos ou de um raciocínio que conduz a uma conclusão, 
mas o quanto e como a crença regula a vida da pessoa, inclusive o modo como a 
mesma avalia outras crenças. Mas se é assim, como distinguir crenças religiosas de 
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absurdos sem sentido? Uma primeira resposta é a tese de que dentro das próprias 
práticas religiosas há critérios acerca do que pode e do que não pode ser dito com 
sentido. 

Por outro lado, a forma de vida religiosa seria sem sentido se fosse completa¬ 
mente isolada de outras dimensões da vida. Do mesmo modo, as crenças religiosas 
não podem ser entendidas se não levarmos em conta outros modos de vida e essa 
conexão com outros modos de vida não deve ser fantasiosa. Assim, para Phillips, 
«quando o que é dito por crentes religiosos viola os fatos ou distorce nossa apre¬ 
ensão das situações, nenhum apelo ao fato de que o que é dito é dito em nome da 
religião pode justificar ou desculpar a violação e distorção» (1971:135). É por isso 
que as crenças religiosas não são um jogo esotérico. 

Mas dizer que o sentido de crenças religiosas é parcialmente dependente de 
fatos não-religiosos não é dizer que essas crenças são justificáveis ou possam ser 
inferidas dos fatos em questão. O que distingue uma crença religiosa supersticiosa 
de uma crença religiosa que deve ser analisada segundo critérios puramente reli¬ 
giosos é o contexto e o modo como elas são encaradas pelos crentes. Se uma crença 
é tida como se referindo a uma conexão causal no mundo, então ela deve ser ava¬ 
liada segundo critérios de qualquer teoria causal. Uma crença religiosa supersti¬ 
ciosa envolve a crença em conexões semi-causais não existentes, que nada têm a 
ver com os supostos resultados esperados (por exemplo, rezar para a Virgem Maria 
para que uma criança recém-nascida tenha uma vida feliz). Mas se as crenças em 
questão não são hipóteses testáveis, mas modos específicos de reagir e lidar com 
certas situações cruciais da vida, então elas são expressões de fé e confiança (como 
dedicar o nascimento de uma criança à Virgem Maria, vista como um modelo da 
relação entre mãe e filho) que não podem ser avaliados como uma teoria científica. 
Não usar esses objetos e não ter tempo para as reações envolvidas é o mesmo que 
não ter fé. O que é importante aqui não é o fim que se deseja, mas o próprio signi¬ 
ficado do ato religioso, que é tido como sagrado e que, por isso dá sentido a toda a 
vida. 

Para Phillips, se uma crença religiosa é um modo de responder a uma ocorrên¬ 
cia da vida, a força dessa resposta não pode ser avaliada por argumentos, pois ela 
é um referencial de avaliação, que pode ser aceito por uns, mas não por outros. 
O papel da filosofia não é ser contra ou a favor de crenças religiosas, mas apenas 
esclarecer a gramática dessas crenças. 

Mesmo com todo esse esforço de Phillips, o contextualismo wittgensteiniano 
parece sujeito a vários tipos de críticas. Dentre elas está a tese de que ele enfatiza 
demais os aspectos práticos da crença religiosa e negligencia o valor de verdade 
proposicional do credo doutrinal. Um crente religioso parece em geral ter uma 
posição realista em relação a suas crenças, e negar que essas crenças possam ser 
avaliadas por critérios lógicos e empíricos da linguagem comum parece mais uma 
estratégia desesperada de evitar a crítica. 
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Além disso, essa posição em epistemologia do teísmo não dá uma resposta 
satisfatória para aqueles que participem de um jogo de linguagem religioso tanto 
quanto de um jogo de linguagem científico e que tentem conciliar os dois de algum 
modo, criando, talvez, um terceiro jogo de linguagem, que busque justificar cren¬ 
ças religiosas em termos da razão filosófico-científica. 


4.2. A epistemologia re formada 

A epistemologia reformada é uma posição dentro da epistemologia analí¬ 
tica da religião e em especial do teísmo que busca discutir a questão da racionali¬ 
dade ou justificação da crença religiosa a partir da inspiração dada por João Calvino 
e outros representantes do pensamento cristão reformado. Trata-se de uma res¬ 
posta à tendência predominante na epistemologia do teísmo de só aceitar que 
a crença em Deus seja justificada se basear-se em fatos ou argumentos aceitá¬ 
veis universalmente. Assim, segundo essa posição predominante, se os argumen¬ 
tos a favor do teísmo são mais fortes, então a crença em Deus é justificada, se os 
argumentos contra o teísmo são justificados, então o ateísmo é justificado e 
se ambos grupos de argumentos são igualmente fortes, então a posição justifi¬ 
cada é o agnosticismo. No entanto, a tradição reformada entende que submeter 
a fé a uma situação tão instável é incompatível com o que se entende mesmo 
por fé no sentido cristão original. E é por causa dessa insatisfação que filósofos 
ligados a essa tradição teológica propuseram uma alternativa à posição predomi¬ 
nante. 

A essa posição segundo a qual uma crença só é racionalmente justificada se 
tiver argumentos e fatos em seu favor, dá-se o nome de evidencialismo. A questão, 
segundo Alvin Plantinga (1999: 384), o principal autor da epistemologia refor¬ 
mada, é saber por que o evidencialismo é a melhor posição em relação à crença em 
Deus, quando se dispensam argumentos para que se julguem justificadas crenças 
como a da existência do passado ou da existência de outras mentes. 

A resposta, segundo Plantinga, está no fundacionalismo clássico, que distingue 
as crenças tidas por um sujeito S entre básicas e não-básicas. Crenças não-básicas 
são assumidas com fundamento em outras tidas como evidentes ou certas. O fun¬ 
dacionalismo clássico de Descartes e Locke entendia que há dois tipos fundamen¬ 
tais de crenças que são certas para S: crenças acerca da vida mental perceptiva de 
S (como «Eu acho que vejo um gatinho») e proposições auto-evidentes à razão 
(como 2+1 = 3). Uma vez que a crença de que Deus existe não é nem acerca de 
uma percepção de S nem auto-evidente (pois é possível entendê-la sem aceitá-la 
como verdadeira), então não pode ser uma crença básica. Por não ser uma crença 
básica, diriam os fundacionalistas clássicos, a crença em Deus precisa ser funda¬ 
mentada em argumentos. 
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A epistemologia reformada põe em questão essa idéia, pois entende que a 
crença em Deus seja perfèitamente adequada e racional, mesmo não sendo dedu¬ 
zida de quaisquer argumentos, mesmo que o crente não seja capaz de formular 
nenhum desses argumentos. Para o fundacionalismo evidencialista, se não se 
tomam como básicas apenas as crenças propriamente básicas, então se está infrin¬ 
gindo um dever epistêmico, está-se violando uma obrigação quanto ao conheci¬ 
mento. Para a epistemologia reformada, não faz sentido dizer que é nosso dever 
aceitar apenas aqueles dois tipos de crença postulados pelo fundacionalismo clás¬ 
sico como os únicos que podem ser propriamente básicos. Isso porque não parece 
haver nada de imoral em se acreditar na existência de outras mentes ou de objetos 
materiais, por exemplo, embora não haja qualquer argumento para fundamentar 
essas crenças. Do mesmo modo, não há nenhuma violação de dever epistêmico em 
se acreditar na existência de Deus em termos básicos, pois 1) pode ser que não 
esteja em poder do crente deixar de acreditar em Deus (a crença, no mais das vezes 
pelo menos, é involuntária) e 2) para o crente, pode ser perfèitamente óbvio que 
Deus exista. 

Além desse tipo de resposta ao fundacionalismo evidencialista, a epistemolo¬ 
gia reformada pôs em questão a própria noção de justificação como dever epistê¬ 
mico e sugeriu outras duas: a racionalidade interna e a garantia. Racionalidade 
interna tem a ver com o tipo de resposta em termos de crença para os dados que 
estão disponíveis para nós. Um sujeito S é internamente racional quando sua res¬ 
posta doxástica (ou seja, as crenças que ele forma em vista de um dado estado de 
coisas) é apropriada ou correta, o que não tem nada a ver com dever ou obrigação, 
mas com sanidade, com bom funcionamento do aparato cognitivo. 

Assim, digamos que S tenha uma rica vida espiritual, sinta-se em perfeita 
comunhão com Deus e perceba o amor de Deus por si e pelo mundo. Nesse caso, 
a crença de que Deus existe é uma resposta adequada e internamente racional, pois 
é esperável por quem tem um aparato cognitivo funcionando bem diante daquele 
tipo de experiência. 

Além da noção de racionalidade interna, a epistemologia reformada sugeriu 
mais um conceito alternativo ao de justificação de crença proposto pelo fundacio¬ 
nalismo clássico: o de garantia ( [warrant ). «Garantia» é, segundo Plantinga, o que 
deve ser acrescentado à crença verdadeira para se ter conhecimento (1999: 387). 
A garantia tem a ver com o status das faculdades ou processos de produção de 
crença que são responsáveis pela geração de uma dada crença. Assim, uma crença 
tem garantia quando 1) é produzida por faculdades cognitivas que estão funcio¬ 
nando adequadamente, e 2) é produzida num tipo de ambiente para o qual aque¬ 
las faculdades foram projetadas (por Deus, pela evolução ou o que for). 

Outras duas condições de garantia segundo Plantinga são: 3) que a crença seja 
gerada por um mecanismo ou processo voltado para a produção de crenças verda¬ 
deiras (e não com algum outro propósito) e 4) que o processo em questão tenha 
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sucesso em gerar crenças verdadeiras, ou seja, que ele confira à crença em questão 
uma boa probabilidade de ser verdadeira. 

Se tomarmos a crítica de Karl Marx a sério, então a crença em Deus não tem 
garantia, pois ela seria produzida por um mecanismo que não funciona adequada¬ 
mente na produção de crenças verdadeiras, a ideologia. Nesse caso, teríamos um 
problema em relação à primeira condição de garantia. Se tomarmos a crítica de 
Sigmund Freud a sério, então a crença em Deus não tem garantia porque o meca¬ 
nismo que a produz não está voltado para a produção de crenças verdadeiras, mas 
sim para responder ao desejo humano de conforto e proteção, que ajude na luta 
pela sobrevivência num mundo hostil. 

O problema dessas críticas, segundo Plantinga, é que elas partem do pressu¬ 
posto de que a crença teísta é falsa, para o qual Marx e Freud não dão razões ou 
argumentos, mas apenas o anunciam. No entanto, se a crença teísta for verdadeira, 
então se pode pensar num modelo teórico pelo qual se diz que ela preenche todas 
as condições de garantia. Segundo Plantinga, em João Calvino e Tomás de Aquino 
teríamos os elementos de tal modelo. Segundo esse modelo, todos teríamos um 
mecanismo inato que gera em nós a crença de que Deus existe, o sensus divinitatis 
(uma expressão cunhada por Calvino). Esse sentido da divindade seria universal, 
porém ofuscado pelo pecado, o que explica que muitos rejeitam essa crença. 
O modelo Aquino/Calvino permite que a crença em Deus preencha todas condi¬ 
ções de crença garantida: foi gerada por um Deus interessado em que O conheça¬ 
mos e que vimos a conhecer se o meio não é desfavorável e não atrapalha o processo 
de produção de_crença designado para a produzir. 

Assim, a epistemologia reformada defende que a crença teísta tem garantia se 
e somente se ela for verdadeira, ou seja, trata-se de uma questão de fato e não de 
direito (de racionalidade ou justificação), como tradicionalmente foi considerada. 
Se o teísmo for verdadeiro, então tem garantia, ou seja, é conhecimento. Se não for 
verdadeiro, então provavelmente não tem garantia. 

Uma crítica à epistemologia reformada foi formulada por Richard Swinburne 
(2001a), segundo o qual, colocada como questão de fato, o problema da raciona¬ 
lidade da crença em Deus acaba exigindo um esforço teórico do tipo empreendido 
pela teologia natural, contra a qual a proposta de Plantinga se colocou inicialmente 
contra. Além disso, os pressupostos externalistas da teoria do conhecimento 
suposta na abordagem da epistemologia reformada são objeto de críticas bastante 
incisivas, presentes, por exemplo, em Zagzebski (1996) e Swinburne (2001b). 


5. Outras questões 

Pelo fato de ser um fenômeno multifàcetado, a religião abre à abordagem filo¬ 
sófica várias possibilidades de investigação. 
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Além dos apresentados neste texto, podemos citar quatro outros temas de 
grande relevância na história e debate atual da filosofia da religião: a experiência 
religiosa, o além-morte, o pluralismo religioso e a relação entre ética e religião. 

Como outra forma de reagir a uma tendência predominantemente intelectu- 
alista na área, que enfatizou exageradamente a teologia natural, houve um consi¬ 
derável interesse pela experiência religiosa, seja como base para a conceituação do 
próprio fenômeno religioso, seja como auxiliar na discussão da racionalidade da 
crença em Deus. Particularmente importantes a esse respeito são os trabalhos de 
Rudolf Otto, O Sagrado (1917), de Mircea Eliade, O Sagrado e o Profano (1957) e de 
William James, TheVarietiesofReligiousExperience (2010[1902]), como tentativas de 
entender o fenômeno religioso a partir de alegadas experiências de contato com o 
sagrado. Do ponto de vista da contribuição da experiência religiosa para a episte- 
mologia do teísmo, destaca-se o instigante trabalho de William Alston, Perceiving 
God- The Epistemology ofReligious Experience (1991). 

A questão do além-morte é objeto de discussão filosófica desde os primeiros 
filósofos gregos. De Platão, destacam-se o Fedão e o Livro X da República, como 
textos originais sobre o tema. Mais recentemente, o tema permite uma conexão 
entre a filosofia da religião e a filosofia da mente, particularmente a relação entre 
corpo e mente e a noção de pessoa. A esse respeito um texto bastante reconhecido 
dentre os que criticam a tese da imortalidade é The Logic oflmmortality de Antony 
Flew (1987). Por outro lado, uma interessante def esa da posição dualista na relação 
entre corpo e mente pode ser encontrada em The Evolution ofthe Soul de Richard 
Swinburne (1997). Um clássico contemporâneo sobre o tema na área é Death and 
Eternal Life de John Hick (1994). 

John Hick é também um autor fundamental na discussão do tema da diversi¬ 
dade religiosa. Tipicamente, encontram-se três posições principais no debate filo¬ 
sófico em torno da diversidade de credos e práticas religiosas: o inclusivismo, o 
exclusivismo e o pluralismo. Em termos esquemáticos, o inclusivismo defende que 
apenas uma religião é inteiramente correta, mas que outras religiões também par¬ 
ticipam ou revelam parcialmente essa verdade. O exclusivismo postula que apenas 
uma religião é correta e que todas as outras estão enganadas. Por sua vez, o plura¬ 
lismo religioso defende que todas as religiões são corretas, cada uma oferecendo 
uma prática diferente e uma perspectiva parcial acerca da realidade última. Há 
extensa bibliografia sobre o assunto em filosofia da religião. Além de An Interpre- 
tation ofReligion de John Hick (1989), citado na Seção 1 deste texto, são interessan¬ 
tes também os trabalhos de Joseph Renzo, Global Philosophy ofReligion: a Short 
Introduction (2001) e Paul Griffiths, Problems ofReligious Diversity (2001). 

Por fim, como outro tema de grande interesse na disciplina que não foi possí¬ 
vel abordar aqui, temos a relação entre religião e ética. Três textos clássicos são de 
leitura fundamental para os interessados. O primeiro é o Eutífron de Platão, onde 
é colocado o dilema acerca das relações entre os valores morais e Deus (Deus é 
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justo porque age segundo valores justos ou os valores são justos porque são obras 
de Deus?). O segundo é A Religião nos Limites da Simples Razão (2008 [1793]) de 
Immanuel Kant, onde esse autor sugere a constituição de uma religião moral e 
apresenta uma crítica às religiões reveladas, que não levam a qualquer melhoria de 
comportamento de seus adeptos. Num sentido bem diverso do de Kant vai Temor 
e Tremor (2008 [1843]) de Soren Kierkegaard, que rejeita qualquer redução de 
crenças e valores religiosos à ética, a partir da análise do episódio bíblico do sacri¬ 
fício de Abraão. Mais contemporâneos são os textos de Robert M. Adams, Finite 
and lnfinite Goods:A Frameworkfor Ethics (1999), e Linda Zagzebski, Divine Motiva- 
tion Theory (2004). 

Temas como a relação entre religião e arte, religião e ciência, bem como a 
filosofia da linguagem religiosa, também são de importância e têm crescente inte¬ 
resse entre os estudiosos, seguindo a tendência geral de aumento da quantidade e 
qualidade do debate em filosofia da religião como disciplina filosófica contempo¬ 
rânea. 
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7. 

Filosofia da Ciência 


ANTÓNIO ZILHÃO 


1. Dedução e indução 


Apesar de existirem opiniões em contrário, a maioria dos filósofos da ciência 
sustenta que o raciocínio científico usa recursos inferenciais que não se enquadram 
nos cânones que delimitam o âmbito da inferência válida. É habitual chamar-se 
«dedutivo» ao raciocínio cuja estrutura é formalizada e sistematizada portais câno¬ 
nes e «Lógica» à disciplina que o estuda. Neste sentido, uma sequência de racio¬ 
cínios é tida como dedutivamente adequada se puder ser representada por meio 
de um encadeamento de argumentos válidos. Um bom modo de caracterizar a 
noção de validade inferencial subjacente ao desenho das regras que constituem os 
cânones acima mencionados é, por sua vez, o seguinte: um argumento é válido se 
e somente se, se as suas premissas forem verdadeiras, a sua conclusão não puder não 
o ser. 

Contra esta caracterização da noção de validade inferencial pode levantar-se 
a objecção de que ela deixa ainda em aberto a questão de saber qual é o modo 
apropriado de entender a noção de possibilidade/impossibilidade que nela figura; 
todavia, para pôr em evidência o contraste que me interessa agora salientar, basta- 
-me apelar para o entendimento largamente difundido de que a noção de possibi¬ 
lidade/impossibilidade mobilizada pela caracterização lógica da inferência válida 
é uma versão especialmente forte de uma noção mais geral de possibilidade/impos- 
sibilidade. 
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Se o raciocínio dedutivo é aquele género de raciocínio que se deixa represen¬ 
tar por meio de encadeamentos de argumentos válidos, e se o raciocínio científico 
produz com frequência argumentos que não são válidos, segue-se que, na sua prá¬ 
tica inferencial, o raciocínio científico recorre, tal como o pensamento do dia-a-dia, 
a argumentos cuja aceitabilidade não pode fundamentar-se na correcção da dedu¬ 
ção. Como o êxito do empreendimento científico o atesta, isto não significa que 
tais argumentos não sejam bons argumentos. Neste sentido, uma primeira distin¬ 
ção conceptual que é necessário introduzir no estudo da estrutura inferencial do 
raciocínio científico é a distinção entre bondade e validade de um argumento. 
O estabelecimento desta distinção traz consigo a definição de duas importantes 
tarefas da Filosofia da Ciência: por um lado, a tarefa de elaborar uma tipificação 
dos padrões de raciocínio que dão origem a bons argumentos, mesmo que inváli¬ 
dos; por outro lado, a tarefa de procurar uma justificação plausível para essa bon¬ 
dade independente da validade. 

Na realidade, a necessidade de distinguir entre a bondade e a validade de um 
argumento não resulta apenas da constatação de que o trabalho científico produz 
inúmeros argumentos bons que não são válidos; existem igualmente argumentos 
válidos que não deixam por isso de ser maus árgumentos. A título de exemplo 
considere-se o seguinte argumento A: 

A. 

Todos os seres humanos são dotados de uma alma imortal. Eu, um ser 
humano, não sou dotado de uma alma imortal. Logo, a Terra é um disco acha¬ 
tado. 

Ninguém no seu perfeito juízo se deixará convencer da verdade da conclusão 
do argumento A. por meio da sua dedução a partir das premissas que o compõem. 
Mas isso não quer dizer que o argumento não seja válido. Com efeito, de acordo 
com uma regra comum à generalidade dos cálculos lógicos, de uma contradição 
qualquer coisa se segue. Ora, as premissas do argumento A. são contraditórias 
entre si. Logo, à luz dessa regra, a conclusão que ele exibe segue-se validamente 
das suas premissas. Obviamente, pela mesma regra, poderia ter-se inferido, exac- 
tamente das mesmas premissas, a conclusão contraditória daquela que foi extraída 
acima. É por isso que, embora válido, o argumento A. é simplesmente irrelevante 
para determinar a verdade da conclusão que apresenta. Deste modo, embora a 
validade seja uma condição necessária para que um argumento dedutivo possa ser 
considerado bom, ela não é, só por si, condição suficiente para esse efeito. 

Como disse acima, os argumentos relevantes para o tópico que aqui me ocupa 
são, porém, argumentos que, distintamente do argumento A., são inválidos, sendo, 
todavia, bons. Como exemplo de um argumento com estas características, consi¬ 
dere-se agora o seguinte argumento B.: 
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B. 

Nos últimos dez sorteios do totoloto foi extraída sempre a mesma chave. 
Logo, o mecanismo por meio do qual se procede à extracção das bolas com os 
números que indicam a chave premiada avariou e deixou de garantir a aleato- 
riedade do sorteio. 

Creio que todos estarão de acordo que este é um bom argumento. Todavia, 
ele é inválido. Com efeito, não é de todo impossível, no sentido de impossibili¬ 
dade forte típico da impossibilidade lógica, que a mesma chave do totoloto seja 
extraída em dez sorteios consecutivos sem que tenha ocorrido qualquer avaria no 
sistema electromecânico que garante a aleatoriedade da extracção. Se tentarmos 
imaginar a lista contendo a totalidade das sequências de chaves possíveis de obter 
em dez extracções aleatórias consecutivas dos números que compõem uma chave 
do totoloto, constataremos que nela figuram todas as sequências de chaves que 
consistem em dez instanciações consecutivas de cada uma dos muitos milhões de 
chaves que podem ser extraídas num único sorteio do totoloto. Atendendo, porém, 
ao gigantismo do número total de sequências de dez chaves consecutivas possíveis 
de obter, a probabilidade de que a proposição que descreva a ocorrência efèctiva 
de qualquer uma dessas sequências repetitivas seja verdadeira, dada a verdade da 
proposição que afirma que o sistema electromecânico que põe a tômbola a girar 
está a funcionar convenientemente, é absolutamente irrisória; o que, por sua vez, 
significa que a probabilidade de que a proposição que descreve a sua não ocorrên¬ 
cia seja verdadeira, dada a verdade da mesma premissa, é esmagadora. Neste sen¬ 
tido, não fazer a inferência consubstanciada no argumento B. seria considerado 
incompreensível e inaceitável pela generalidade das pessoas racionais e, em par¬ 
ticular, pelos gestores da sociedade de apostas mútuas que organiza o jogo do 
totoloto. 

Deixemos então o argumento A. de lado e concentremo-nos na análise do 
argumento B. Em particular, permitam-me que chame a vossa atenção para a jus¬ 
tificação que apresentei para fundamentar a bondade do mesmo. O conceito dis¬ 
tintivo que nela usei foi o conceito de probabilidade. Isto é, em contraposição com 
o que ocorre numa fundamentação de validade, a bondade do argumento B. foi 
fundamentada, não no facto de não ser possível a conclusão não ser verdadeira caso 
a premissa o fosse, mas antes no facto de ser muito provável que a conclusão fosse 
verdadeira, caso a premissa o fosse efectivamente. Ora, é precisamente esta subs¬ 
tituição, como critério de avaliação da bondade de um argumento, da impossibilidade 
(lógica) da não verdade da sua conclusão, dada a verdade das premissas, pela elevada 
probabilidade de que a conclusão seja verdadeira, dado que as premissas o são, que 
constitui a pedra de toque que distingue essencialmente do raciocínio dedutivo o 
raciocínio que se encontra subjacente a partes substanciais do raciocínio científico. 
É habitual chamar-se «indutivo» a este tipo de raciocínio. 
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Uma característica sobressaliente do raciocínio indutivo é, então, o facto de 
envolver risco. Em particular, por muito bom que um argumento indutivo seja, é 
sempre possível (mais uma vez, no sentido lógico deste termo) que a conclusão do 
mesmo venha a revelar-se falsa, a despeito de as suas premissas serem todas ver¬ 
dadeiras. Ora, isto é algo que temos a garantia que não acontece no âmbito do 
raciocínio dedutivo. Este não envolve, por isso, qualquer risco. Em contrapartida, 
o raciocínio indutivo tem a característica de ser ampliativo, no sentido em que a 
informação contida na conclusão de um argumento indutivo amplia a informação 
contida nas premissas do mesmo, ao contrário do que acontece com a inf ormação 
contida na conclusão de um argumento dedutivo, a qual se encontra já na sua 
totalidade implícita na informação contida nas suas premissas. 


2. Tipologia breve do raciocínio indutivo 

No âmbito da definição de uma tipologia do raciocínio indutivo, podemos 
introduzir uma primeira distinção fundamental entre argumentos estatísticos e 
argumentos humeanos. No primeiro caso, a extracção da conclusão com base na 
suposição da verdade das premissas é feita à custa de considerações de carácter 
puramente combinatório. No segundo caso, para extrair a conclusão com base na 
suposição da verdade das premissas, é necessário também pressupor um princípio 
não combinatório de natureza peculiar. Trata-se, mais em particular, de um prin¬ 
cípio que estipula que o futuro irá ser semelhante ao passado nos aspectos infe- 
rencialmente relevantes. 

O raciocínio puramente estatístico pode ainda ser subdividido em duas gran¬ 
des categorias: o Silogismo Estatístico e a Generalização Estatística. 

Um silogismo estatístico é um argumento que conclui que um determinado 
indivíduo i é detentor de uma certa propriedade B a partir da seguinte combinação 
de premissas: uma premissa maior, na qual se declara qual é a proporção total dos 
indivíduos detentores de uma determinada propriedade A que detêm igualmente 
a propriedade B, e uma premissa menor, que declara que o indivíduo i detém a 
propriedade A. 

Obviamente, os silogismos estatísticos não são todos igualmente bons. A con¬ 
clusão de um argumento SI que atribui ao indivíduo i a propriedade B com base 
nas premissas de que i é um A e que 99 em cada 100 As são Bs tem, intuitivamente, 
uma probabilidade de ser verdadeira, dada a verdade das premissas, muito superior 
à conclusão de um argumento S2 que atribui ao indivíduo i a propriedade de ser 
um B com base na pressuposição da verdade das premissas de que i é um A e que 
10 em cada 100 As são Bs. Esta distinção é habitualmente marcada por meio dos 
qualitativos forte e fraco. Assim, diz-se de SI que é um argumento forte, e de S2 que 
é um argumento fraco. Como seria de esperar, um argumento indutivo é tanto 
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melhorquanto mais forte fòr.Neste sentido, enquanto que avalidade e a invalidade 
não admitem quaisquer graus, a força de um argumento indutivo varia ao longo de 
uma escala de forças. 

O modo mais comum de medir quantitativamente a escala de forças por meio 
da qual se podem avaliar argumentos indutivos é recorrendo ao conceito de pro¬ 
babilidade indutiva. No caso de um silogismo estatístico como SI ou S2, não parece 
haver qualquer obstáculo a que se considere que o número que indica, na premissa 
maior, qual é a percentagem dos Ás que são Bs indique igualmente qual é a pro¬ 
babilidade indutiva de a conclusão do argumento ser verdadeira, dada a verdade 
das suas premissas. Sendo este o caso, um silogismo estatístico será tanto mais forte, 
e, portanto, tanto melhor, quanto mais a probabilidade indutiva da sua conclusão 
ser verdadeira, dada a verdade das premissas, se aproximar de 1. Obviamente, se 
esta probabilidade for mesmo 1, o argumento deixará de ser indutivo e transf òrmar- 
-se-á num argumento válido (mais em particular, num silogismo do primeiro modo 
da primeira figura, em que a premissa maior é um juízo universal afirmativo e a 
premissa menor e a conclusão são ambas juízos singulares afirmativos). Analoga¬ 
mente, se a probabilidade indutiva da conclusão de um silogismo estatístico, dadas 
as premissas, for 0, isso significará que esse argumento é uma contradição, uma 
vez que a sua conclusão constituirá um contra-exemplo à verdade da sua premissa 
maior. Nestas circunstâncias, o argumento que, das mesmas premissas, inferir 
como conclusão a proposição contraditória da que constitui a conclusão do silo¬ 
gismo contraditório será novamente um argumento válido (tratar-se-á, mais em 
particular, de um silogismo do segundo modo da primeira figura, em que a pre¬ 
missa maior é um juízo universal negativo, a premissa menor um juízo singular 
afirmativo e a conclusão um juízo singular negativo). 

A consideração dos silogismos estatísticos permite-nos, desde logo, perceber 
por que é que se diz da inferência indutiva que ela é ampliativa e corre riscos. Com 
efeito, quando concluímos que o indivíduo i tem a propriedade B, com base na 
informação verdadeira de que o indivíduo i tem a propriedade A e 99 em cada 100 
As têm a propriedade B, estamos a ir para além da informação contida nas premis¬ 
sas. Esta nada nos diz, explícita ou implicitamente, acerca de qual a posição do 
indivíduo i a respeito da propriedade B. A sua verdade é, por isso, compatível com 
o estado de coisas em que o indivíduo i seria um daqueles poucos As que não são 
Bs. Neste sentido, a conclusão que atribui a i a propriedade B amplia a informação 
contida nas premissas. Ela projecta-a para o caso particular do indivíduo i, correndo, 
com isso, o risco de dar origem à formulação de uma proposição falsa. 

Uma generalização estatística é um argumento que conclui que, numa dada 
população, o número de As que são também Bs é aproximadamente n, com base 
numa premissa que afirma que, numa amostra dessa população, obtida ao acaso, n 
As são também Bs. Assim, enquanto que o silogismo estatístico parte de uma esta¬ 
tística conhecida acerca da totalidade de uma população para inferir informação 
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relevante acerca de membros dessa população^ a generalização estatística infere 
informação relevante acerca da totalidade de uma população, a partir de conheci¬ 
mento obtido através da análise de apenas um segmento dessa população. 

O conceito crucial para a avaliação de uma generalização estatística é o conceito 
de representatividade. Uma amostra só legitima a projecção da informação nela obtida 
para o conjunto da população a que pertence se for representativa dessa população. 
A introdução, na formulação da premissa de uma generalização estatística, da con¬ 
dição de que a amostra sobre a qual ela se apoia tem que ter sido obtida ao acaso, 
tem, precisamente, por finalidade assegurar que o requisito da representatividade 
é satisfeito. Note-se que o conceito de obtenção ao acaso tem aqui um significado 
matemático preciso. Diz-se, neste sentido, de uma amostra que ela foi obtida ao 
acaso se o método por meio do qual ela foi obtida tiver sido tal que, garantidamente, 
conferiu a qualquer membro da população alvo exactamente a mesma probabili¬ 
dade de fazer parte da amostra que a que atribuiu a qualquer outro membro dessa 
mesma população. Obter uma amostra ao acaso pode, assim, ser algo de extrema¬ 
mente difícil. Em particular, não deve de todo confundir-se a ideia de uma amostra 
ter sido obtida ao acaso com a ideia de ela ter sido obtida «ao calhas». 

A aplicação à avaliação das generalizações estatísticas do conceito de probabi¬ 
lidade indutiva aplicado na avaliação dos silogismos estatísticos não pode ser feita 
sem se levar em conta, para além do valor obtido na amostra, outras três variáveis. 
Estas são as seguintes: o tamanho da população alvo, o tamanho da amostra e a 
margem de erro atribuída à conclusão. De acordo com técnicas estatísticas bastante 
rigorosas, que não poderão ser tratadas aqui, é possível assegurar a obtenção de 
probabilidades indutivas bastante elevadas em generalizações estatísticas cujas 
conclusões apresentem uma margem de erro baixa, desde que as amostras, para 
além de representativas, não sejam pequenas e as populações alvo tenham um 
grande número de indivíduos. 

Um dos casos mais interessantes de impossibilidade de salvaguardar o requi¬ 
sito da representatividade de uma amostra no caso de umageneralização estatística 
é o caso em que, por um lado, todos os elementos que fazem parte da amostra foram 
observados no presente ou no passado, mas em que a conclusão tem, por outro 
lado, um grau de generalidade transtemporal, abarcando por isso todos os elemen¬ 
tos futuros da população alvo. Nestes casos, dado que os elementos futuros dessa 
população não se encontram ainda disponíveis no momento em que se procede à 
selecção da amostra, eles não têm qualquer possibilidade de ter feito parte dela. 
Isto significa que a sua probabilidade de inclusão na amostra é 0. Dada a definição 
de obtenção ao acaso acima introduzida, uma tal amostra não pode ter respeitado 
a condição da representatividade. Pode então dizer-se que argumentos com estas 
características, para além de serem inválidos, são também indutivamente proble¬ 
máticos. Acontece, porém, que, sem tais inferências, nem a ciência nem o pensa¬ 
mento do dia-a-dia seriam possíveis. 
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Cabe a David Hume o mérito de ter chamado a atenção para o problema de 
justificação que este género de inferências envolve. Neste sentido, chama-se a 
argumentos com estas características «argumentos indutivos humeanos». Hume 
sugeriu que tais inferências poderiam ser justificadas por meio da pressuposição 
de que elas seriam efectuadas em associação com um princípio de carácter geral 
que ele designou como «Princípio de Uniformidade da Natureza». Um tal princí¬ 
pio assegurar-nos-ia que os elementos futuros de uma população alvo seriam rele¬ 
vantemente semelhantes aos elementos presentes e passados dessa população, pelo 
que a violação do requisito da representatividade na obtenção da amostra referida 
na premissa do argumento seria sem consequências. Infélizmente, nunca foi pos¬ 
sível formular este princípio de uniformidade da Natureza de uma forma não pro¬ 
blemática e muito menos foi alguma vez possível encontrar uma justificação plau¬ 
sível e não circular para ele. O próprio Hume foi, aliás, o primeiro a reconhecer 
essa impossibilidade, pelo que propôs a fundamentação da bondade deste género 
de raciocínios em considerações de carácter puramente pragmático. 

Especialmente importantes no âmbito da discussão em torno da bondade dos 
argumentos indutivos humeanos são aqueles argumentos nos quais a totalidade 
dos As que fazem parte da amostra têm também (ou não têm de todo) a proprie¬ 
dade B. Nestas circunstâncias, é possível distinguir duas formas de inferência. 
A primeira é a chamada «indução simples» ou «indução por enumeração». Trata - 
-se de um argumento no qual, de uma tal amostra, se extrai a conclusão singular 
de acordo com a qual o próximo A a ser observado (o primeiro a não ter feito parte 
da amoslra) será igualmente (ou não será igualmente) um B. A segunda, mais forte, 
consiste num argumento que atribui, universal e intemporalmente, a todos os As 
a propriedade de serem Bs (ou a propriedade de não serem Bs). Chama-se a esta 
forma de argumento «generalização indutiva humeana». De acordo com a tradição 
empirista clássica, a generalidade das leis científicas seria obtida por meio de argu¬ 
mentos deste género. Um argumento dificilmente refutável contrà esta concepção 
é o de que, se imaginarmos que o número total de elementos da população alvo é 
infinito, então a probabilidade indutiva de tais leis, dada a sua base de sustentação 
empírica, deveria ser 0, o que parece ser um contra-senso. 

Para além dos argumentos estatísticos e dos argumentos humeanos, encon¬ 
tram-se ainda no catálogo das formas de inferência indutiva dois outros tipos de 
argumento especialmente interessantes. Trata-se das inferências par a a melhor expli¬ 
cação ou abduçõese dos argumentos por analogia. Uma inferência para a melhor expli¬ 
cação, ou abdução, é um argumento que, à superfície, parece não se distinguir de 
uma falácia clássica do raciocínio dedutivo: a falácia da afirmação do consequente. 
Com efeito, na mais conhecida das suas formas de apresentação, uma inferência 
para a melhor explicação contém uma primeira premissa de carácter condicional 
com uma antecedente A e uma consequente B, uma segunda premissa na qual se 
afirma a consequente B da condicional e uma conclusão na qual se afirma a ante- 
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cedente A da condicional. O argumento seguinte constitui um exemplo de uma 
tal estrutura inferencial: «Se choveu, então o chão estará molhado. O chão está 
molhado. Portanto, choveu.» Note-se que, à partida, nenhuma razão impede uma 
falácia dedutiva de poder constituir um bom argumento indutivo. Uma falácia 
dedutiva é uma falácia por se tratar de um argumento inválido; mas nisso ela está 
em boa companhia - todos os argumentos indutivos são inválidos. Como vimos, 
qualquer argumento indutivo contém em si a possibilidade de, tal como uma falá¬ 
cia dedutiva, gerar conclusões falsas a partir de premissas verdadeiras. 

A questão relevante a ter em conta na avaliação de um argumento indutivo é, 
como também já vimos, a sua força. Ora, o que permite que argumentos constru¬ 
ídos como inferências para a melhor explicação possam ser fortes não é o facto de 
as suas premissas maiores aparentarem ter uma forma condicional; é, antes, o facto 
de essas premissas exprimirem a existência de uma relação de causalidade da causa 
A para o efeito B. Acontece que nem todos os filósofos da ciência concordam que 
o modo apropriado de dar fbrmalmente conta da existência de uma relação de 
causalidade de A para B seja por intermédio da sua representação como uma rela¬ 
ção de dependência condicional. Existem outras formas alternativas de represen¬ 
tar essa relação, as quais não recorrem à implicação material da Lógica dedutiva. 
Neste sentido, a representação da primeira premissa de uma inferência para a 
melhor explicação como uma proposição condicional pressupõe a adesão prévia a 
uma concepção particular de representação da relação de causalidade, a qual está 
longe de ser pacífica. Mas, mesmo que a relação de causalidade de A para B não se 
deixe exprimir por meio da implicação material da Lógica clássica, continua a fazer 
sentido falar-se em inferências para a melhor explicação naqueles casos em que a 
ocorrência de uma causa é inferida a partir da constatação da presença de um certo 
número de efeitos que se sabe que ela produz (como é frequente fazer-se em 
Medicina, por exemplo). Neste sentido, a natureza de uma inferência para a melhor 
explicação não depende realmente de a sua primeira premissa ser representada 
como uma proposição condicional. Este é, portanto, um aspecto em que estas infe¬ 
rências diferem essencialmente de falácias da afirmação do consequente. 

E também importante salientar aqui um outro aspecto: a representação típica 
do raciocínio abdutivo por meio de duas premissas e uma conclusão é uma repre¬ 
sentação apenas esquemática do mesmo. Na realidade, para uma inferência abdu- 
tiva ser, de um modo geral, tida como aceitável é necessário indicar nas suas pre¬ 
missas um conjunto minimamente relevante de efeitos da causa cuja ocorrência se 
pretende derivar. Neste sentido, um caso particular de uso efectivo de raciocínio 
abdutivo supõe normalmente um conjunto de premissas de cardinal superior a 
dois. Seja como for, como diferentes causas podem dar origem aos mesmos con¬ 
juntos de efeitos, a inferência da ocorrência da causa a partir da observação de um 
conjunto de efeitos não garante, tal como acontece no caso dos argumentos esta¬ 
tísticos ou dos argumentos humeanos, a correcção da sua identificação. Tal como 
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no caso destes outros argumentos, o modo de distinguir entre diferentes inferên¬ 
cias para a melhor explicação em concorrência umas com as outras é em termos da 
sua maior ou menor força. Esta será tanto maior quanto maior for o número e a 
relevância dos efeitos de uma dada causa efectivamente observados. 

Um argumento por analogia é um argumento que, de duas premissas, a pri¬ 
meira das quais atribui a um objecto a recentemente observado a satisfação de um 
conjunto de propriedades, e a segunda das quais atribui a um objecto previamente 
conhecido b a satisfação do mesmo conjunto de propriedades que se observou 
serem satisfeitas por a, e de uma premissa suplementar, que atribui ao objecto 
previamente conhecido b a satisfação de uma outra propriedade ainda não obser¬ 
vada em a, extrai a conclusão de que a satisfaz também esta outra propriedade. A 
ideia subjacente a um tal argumento é a de que se a é análogo a b na satisfação do 
conjunto de propriedades já observadas, então a deverá também ser análogo a b na 
satisfação da propriedade ainda não observada. Como é fácil de ver, a avaliação de 
um argumento com estas características depende essencialmente de duas variáveis: 
o número de propriedades comuns a a e b que ocorrem nas primeiras duas premis¬ 
sas do argumento e, sobretudo, a relevância das mesmas. O problema essencial na 
determinação da força destes argumentos é que é muito difícil conseguir pre- 
-definir uma qualquer métrica de relevância por meio da qual eles possam ser 
avaliados. Há, todavia, inúmeros argumentos por analogia intuitivamente muito 
fortes. 

Uma característica comum a todas as formas de inferência indutiva aqui pas¬ 
sadas em revista é o facto de serem vulneráveis a nova evidência. Quer-se com isto 
dizer que um bom argumento indutivo, no sentido de um argumento indutivo 
forte, pode transformar-se num mau argumento indutivo, no sentido de um argu¬ 
mento indutivo fraco, se se acrescentarem novas premissas às premissas iniciais. 
Esta característica é também uma das que distinguem essencialmente o raciocínio 
indutivo do raciocínio dedutivo. Com efeito, um argumento válido nunca deixará 
de ser válido pela adjunção ao mesmo de qualquer nova premissa. Costuma expri¬ 
mir-se este contraste por meio do uso do conceito de monotonia ou monotonicidade. 
Assim, diz-se que o raciocínio dedutivo é monótono ou monotónico enquanto que o 
raciocínio indutivo não o é. 


3. Causalidade 

O conceito de causalidade, ou causação, foi usado acima a propósito da carac¬ 
terização dos argumentos abdutivos. Na realidade, a procura pela causa ou causas 
de um qualquer fenómeno é um dos propósitos mais frequentes do trabalho cien¬ 
tífico. Mas o que deve entender-se realmente por «a causa» de um evento? Este é 
um tópico muito debatido em Filosofia da Ciência. 
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A tradição empirista procurou entender a relação de causalidade como uma 
relação de dependência condicional entre eventos. Assim, John Stuart Mill def em 
deu que o modo correcto de entender o conceito «a causa de um evento» seria 
como a soma total das condições necessárias e suficientes à ocorrência desse 
evento. Ao mesmo tempo, porém, ele reconheceu que, no seu uso científico 
comum, o termo «a causa de» é frequentemente usado de um modo parcial e con¬ 
dicionado pelos contextos pragmáticos em que está inserido. Nestes usos, em vez 
de identificar o conjunto de condições indicado pelo próprio Mill, este conceito 
identificaria apenas uma única dessas condições. Três desses usos seriam particu¬ 
larmente relevantes para a compreensão do modo como a expressão «a causa de» 
seria regularmente usada no trabalho científico. 

O primeiro é aquele uso do termo que ocorre em contextos pragmáticos nos 
quais o que se pretende obter é a eliminação de um dado evento indesejável A. 
Nestes casos, é frequente usar-se o conceito «a causa de A» como indicando um 
•evento B que constitui uma condição necessária à ocorrência do evento indesejável 
A. Neste sentido, se a ocorrência de B f or, de facto, necessária para a ocorrência de 
A, e se se conseguir eliminar B, então conseguir-se-á eliminar também o evento 
indesejável A. Este uso habitual do conceito de causa pode ser ilustrado por meio 
do seguinte exemplo, em que o evento indesejável A é uma cólica renal. Como é 
sabido, a deslocação de material lítico no interior de um dos rins constitui uma 
condição necessária para a ocorrência da cólica renal; tipicamente, a causa da cólica 
renal é, por isso, identificada com essa deslocação; à ocorrência da causa (a deslo¬ 
cação do material lítico no interior do rim) é, então, nestes casos, tipicamente 
inferida a partir da ocorrência do efeito (a cólica); e o método para eliminar o 
efeito, isto é, a cólica renal (e não apenas para aliviar transitoriamente os seus 
sintomas) consiste em encontrar um modo de remover do rim esse material lítico 
(areias ou cálculo), isto é, a causa desse efeito. Uma vez esta remoção conseguida, 
a patologia renal (o efeito indesejável) desaparecerá. 

Já em contextos pragmáticos nos quais o que se pretende é produzir um evento 
desejável D, é habitual utilizar-se o termo «a causa de D» para referir aquele evento 
C que constitui uma condição que, nas circunstâncias em vigor, é suficiente para 
a produção de D. Neste sentido, se a ocorrência de C for, de facto, suficiente, cete- 
risparibus, para a ocorrência de D, e se se conseguir produzir C, então conseguir- 
-se-á também produzir D. Este uso do conceito pode ser ilustrado por meio do 
seguinte exemplo: suponhamos que, num dia de Inverno particularmente frio, 
Pedro pretende aquecer a sala onde se encontra a trabalhar; um dos modos possí¬ 
veis de fázê-lo será ligando o irradiador a gás que nela se encontra; se o fizer, o ar 
no interior da sala acabará por aquecer e Pedro acabará por sentir-se mais confor¬ 
tável dentro dela. Nestas circunstâncias, dir-se-á que a causa do aquecimento da 
sala foi o funcionamento do irradiador agás. Neste caso, pode inferir-se a ocorrên¬ 
cia do efeito (o aquecimento da sala) a partir da produção da causa (a colocação 
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em funcionamento do irradiador). Repare-se que o raciocínio contrário já não seria 
correcto; com efeito, Pedro poderia ter igualmente aquecido a sala queimando 
lenha na lareira ou fazendo uma fogueira no centro da sala empilhando e pegando 
fogo aos inúmeros livros que se encontram nas prateleiras dispostas ao longo das 
suas paredes. Neste sentido, não seria legítimo inferir simplesmente a ocorrência 
da causa a partir da observação de um dos seus efeitos. Mas a introdução de con¬ 
siderações auxiliares, nomeadamente a constatação da ocorrência de outros ef eitos 
da mesma causa, poderia legitimar abdutivamente essa inferência. 

Finalmente, um terceiro uso habitual do termo «a causa de» diagnosticado por 
Mill é aquele que ocorre nos casos em que se detecta existir uma dependência na 
variação quantitativa de uma determinada qualidade variável em relação à variação 
quantitativa noutra qualidade variável. Para clarificar um pouco melhor este uso, 
suponhamos que chamamos B à primeira destas duas qualidades variáveis e A à 
segunda. Imaginemos, por exemplo, que A é a temperatura a que se encontra uma 
barra metálica e que B é o volume dessa mesma barra metálica. Se houver um 
aumento significativo de A em relação a um qualquer ponto de referência inicial, 
então haverá também um aumento de B em relação ao valor de referência inicial 
correspondente, isto é, haverá uma variação concomitante nestas duas qualidades. 
Dizemos, nestes casos, que a variação quantitativa da qualidade A (a temperatura) 
da barra metálica é a causa da variação quantitativa concomitante da qualidade B 
(o volume) da barra metálica. Na realidade, apesar de John StuartMill se referir a 
este terceiro uso do termo «a causa de» como um uso independente do mesmo, 
ele constitui apenas uma variante específica do uso do conceito de causa como 
condição suficiente. Dizer que o aumento da temperatura da barra metálica foi a 
causado aumento do seu volume é, com efeito, o mesmo que dizer que o aumento 
da temperatura da barra metálica foi condição suficiente, ceteris paribus, para o 
aumento do volume da mesma. 

A ideia milliana de que a análise correcta do conceito de causa seria dada pela 
consideração do conjunto de condições necessárias e suficientes para a ocorrência 
de um evento foi desenvolvida com particular detalhe no século xx por John 
Mackie. Este propôs uma análise do conceito de causa de inspiração milliana que 
ficou conhecido por intermédio da expressão «a causa de um evento é a sua con¬ 
dição INDS». De acordo com a proposta de Mackie, identificar a causa de um 
evento é indicar um outro evento que constitui uma parte insuficiente mas necessária 
de uma condição que é, ela própria, desnecessária mas suficiente para a produção do 
efeito. A sigla «INDS» apresenta precisamente as iniciais desta sequência. Para 
tornar esta proposta mais clara, considere-se um exemplo apresentado pelo pró¬ 
prio Mackie. Suponhamos que houve um incêndio numa casa e que, após a inves¬ 
tigação subsequente ao rescaldo, a polícia concluiu que a causa do incêndio teria 
sido a ocorrência de um curto-circuito na instalação eléctrica da casa. Segundo 
Mackie, o que, ao extrair esta conclusão, a polícia está a dizer é que, embora o 
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curto-circuito, só por si, não teria sido suficiente para originar o incêndio, ele foi 
parte de uma condição complexa que lhe deu efèctivamente origem; mas, enquanto 
parte dessa condição complexa, o curto-circuito foi fundamental porque, sem a 
sua ocorrência, o incêndio tão-pouco teria ocorrido naquelas circunstâncias. Neste 
sentido, apesar de insuficiente, o curto-circuito teria sido necessário à suficiência da 
condição complexa que originou realmente o incêndio. Obviamente, esta condição 
complexa teria, por seu lado, sido desnecessária à ocorrência do incêndio, uma vez 
que o mesmo poderia ter-se originado de muitas outras maneiras que não envol¬ 
vessem nem a instalação eléctrica nem, por maioria de razão, a ocorrência de um 
curto-circuito na mesma. 

A ideia de que a causàlidade deveria ser elucidada como uma relação de depen¬ 
dência condicional que se verificaria entre eventos foi fbrtemente criticada por 
alguns filósofos da linguagem contemporâneos. De entre estes avulta o nome de 
Donald Davidson. Este filósofo norte-americano alega que tal concepção viola 
princípios semânticos básicos da linguagem por meio da qual ela própria pretende 
exprimir-se. A substância da crítica linguística que ele desenvolve é basicamente 
a seguinte. Na linguagem do cálculo de predicados de primeira ordem, a relação 
de dependência condicional é tipicamente expressa por meio da conectiva da 
implicação material. Aliás, é precisamente esta representação que permite dar 
conta do uso pela tradição empirista de expressões como as acima mencionadas 
«condição suficiente» e «condição necessária» para elucidar a estrutura da relação 
de causalidade. Mas a implicação material é uma função de verdade, isto é, ela faz 
corresponder pares de valores de verdade com valores de verdade. Ora, os porta¬ 
dores de valores de verdade são as proposições. Acontece, porém, que, numa tal 
linguagem, um evento individual não é adequadamente expresso por meio de uma 
proposição. Com efeito, eventos são, tipicamente, coisas como a erupção do Kraka- 
toa, a alunagem da Apoio XI ou a defenestração de Miguel de Vasconcelos. Ora, 
nem «a erupção do Krakatoa», nem «a alunagem da Apoio XI», nem «a defenes¬ 
tração de Miguel de Vasconcelos» são proposições. Na realidade, trata-se de termos 
singulares complexos. E termos singulares, simples ou complexos, ao contrário de 
proposições, não são portadores de um valor de verdade. Neste sentido, o uso da 
implicação material para correlacionar eventos uns com os outros seria um uso sem 
sentido desta conectiva. 

Assim, de acordo com Davidson, para serem consequentes com a sua concep¬ 
ção, os defensores do ponto de vista empirista tradicional teriam ou que mostrar 
como é que o uso com sentido de uma conectiva proposicional poderia ser esten¬ 
dido para o caso em que os seus argumentos e valores não seriam valores de verdade 
mas sim entidades individuais do género de eventos, ou, então, mostrar como é 
que proposições, enquanto portadores legítimos de valores de verdade, poderiam 
ser adequadamente usadas para representar eventos individuais. Mas nenhuma das 
formas tentadas de fazer uma coisa ou outra se revelou especialmente relevante 
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ou prometedora. A proposta positiva de Davidson é, então a de que a relação de 
causalidade seja interpretada como um predicado binário normal que tomaria 
nomes ou descrições de eventos como os seus argumentos. Desta proposta segue- 
-se, evidentemente, que toda a teorização acerca de as causas serem condições 
suficientes ou necessárias, ou ambas, dos seus efeitos teria que ser defmitivamente 
abandonada. 

Duas concepções alternativas de elucidação da relação de causalidade como 
uma relação de dependência entre eventos foram apresentadas na segunda metade 
do século xx. Uma delas é a concepção de David Lewis que tenta elucidar a causa- 
ção como uma relação de dependência contrafáctual. De acordo com a proposta 
de Lewis, se o evento A é a causa do evento B, então a verdade da frase que exprime 
a ocorrência do evento A é contrafáctualmente necessária para a verdade da frase 
que exprime a ocorrência do evento B. Lewis desenvolveu, concomitantemente, 
uma proposta de análise da semântica dos idiomas contrafáctuais no âmbito de 
uma semântica de mundos possíveis. Não tenho aqui tempo nem espaço para expô- 
-la. A sua ideia fundamental a este respeito é a de que um condicional contrafáctual 
é verdadeiro no nosso mundo se e somente se os mundos nos quais tanto o seu 
antecedente como o seu consequente são verdadeiros são mais próximos do nosso 
mundo do que os mundos nos quais o seu antecedente é verdadeiro e o seu con¬ 
sequente é falso. Esta noção de proximidade entre mundos depende, por sua vez, 
de uma complexa métrica de similaridade entre mundos. 

A outra proposta de interpretar a noção de causação como uma relação de 
dependência entre eventos que irei aqui mencionar é aquela que se propõe inter- 
pretá-la como uma relação de dependência probabilística. O autor de referência a 
este respeito é W. C. Salmon. De acordo com o seu ponto de vista, um evento A é 
a causa de um evento B se e somente se a probabilidade de ocorrência de B dada a 
ocorrência de A for superior à probabilidade da ocorrência de B dada a não ocor¬ 
rência de A e não existir qualquer outro evento C que seja tal que a probabilidade 
da ocorrência de B dada a ocorrência concomitante de A e de C seja igual à proba¬ 
bilidade da ocorrência de B dada a não ocorrência de A e a ocorrência de C. Este 
conceito de causalidade encontra-se estreitamente associado ao modelo de expli¬ 
cação como relevância estatística, igualmente proposto por W. C. Salmon. Para se 
conseguir alcançar uma compreensão adequada deste ponto de vista é necessário 
introduzir algumas noções básicas a respeito dos tópicos Probabilidade e Explicação, 
o que irá ser feito a seguir. 


4. Probabilidade 

O leitor atento terá certamente notado que, nas páginas anteriores, o termo 
«probabilidade» parece ter sido utilizado em mais do que um modo. Com efeito, 
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ele foi inicialmente introduzido em associação com a caracterização da bondade 
de argumentos. Foi então dito que um argumento que é inválido, mas que é tal que 
a probabilidade de a sua conclusão ser verdadeira, dada a verdade das premissas, 
é elevada, é um argumento que goza de uma elevada probabilidade indutiva, sendo, 
por isso, forte e, logo, bom. O termo «probabilidade indutiva» parece portanto 
aplicar-se à avaliação de argumentos. Um modo sugestivo de caracterizar o seu uso 
é dizer que a sua atribuição a um argumento constitui uma forma de medir a rela¬ 
ção de suporte evidenciai com que o conjunto de proposições que ocorre nas premis¬ 
sas do argumento sustenta a proposição que ocorre na conclusão do mesmo. 

N a secção anterior, no decurso da apresentação sucinta que aí foi feita do ponto 
de vista de W. C. Salmon acerca da causalidade, de acordo com o qual essa relação 
deveria ser percebida como uma relação de dependência probabilística entre even¬ 
tos, foram, todavia, usadas expressões do seguinte género: «a probabilidade de 
ocorrência do evento A é superior à probabilidade de ocorrência do evento B». 
Numa expressão como esta, o termo «probabilidade» está claramente a ser usado 
em associação com a ocorrência de eventos no mundo e não com a avaliação da 
força de quaisquer argumentos. Dada esta disparidade de usos, parece adequado 
concluir-se que o sentido com que o termo foi usado no âmbito do primeiro género 
de expressões é diferente do sentido com que o termo foi usado no segundo género 
de expressões. 

Com que sentido então é que o termo «probabilidade» pode ser usado para 
qualificar a ocorrência de um evento no mundo? Na realidade, e apesar da impor¬ 
tância de que o uso deste termo se reveste na ciência contemporânea, não há uma 
resposta unívoca a esta questão. Uma primeira tentativa de captar o sentido deste 
termo, quando usado em contextos deste género, é aquela que é característica do 
pensamento clássico acerca da probabilidade, tal como foi desenvolvido por 
Laplace, no início do século xix. 

Pode caracterizar-se a ideia fundamental associada ao ponto de vista exposto 
por Laplace dizendo que a probabilidade é uma medida quantitativa da possibilidade 
de um evento. Este conceito de possibilidade de um evento fundamenta-se, por sua 
vez, na admissão dos seguintes três postulados. Em primeiro lugar, o postulado de 
que há que distinguir entre desfechos, cujas possibilidades são últimas (isto é, não 
podem ser reconduzidas a quaisquer outras possibilidades) e eventos, cujas possi¬ 
bilidades são derivadas (isto é, a sua determinação é feita à custa das possibilidades 
dos desfechos que lhes pertencem). Em segundo lugar, o postulado de que o 
número de possibilidades últimas (as possibilidades dos desfechos) à custa das 
quais as possibilidades derivadas (as possibilidades dos eventos) podení ser deter¬ 
minadas é finito. E, finalmente, em terceiro lugar, o postulado de acordo com o qual 
as possibilidades dos desfechos (as possibilidades últimas) são todas equipossíveis. 

A partir destes três postulados, o conceito de probabilidade de um evento pode 
então ser introduzido da seguinte forma: a probabilidade de um evento (isto é, a 
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medida da sua possibilidade derivada) é o número de possibilidades últimas que 
lhe pertencem (isto é, de possibilidades de desfechos que pertencem a esse evento) 
dividido pelo número total de possibilidades últimas relevantes (isto é, das possi¬ 
bilidades de todos os desfechos que pertencem ao espaço de eventos no qual o 
evento em questão está contido). Sobre este conceito de probabilidade é então 
possível construir um cálculo matemático de probabilidades, o qual nos permite 
derivar novas probabilidades a partir de probabilidades previamente dadas. Este 
cálculo, acerca do qual Laplace escreveu um extenso tratado no início do século 
xix, foi axiomatizado pelo matemático russo Kolmogorov nos anos 30 do século xx. 

Para ilustrar o modo como a concepção de probabilidade acima descrita pode 
ser operacionalizada, permitam-me que recorra a um dos exemplos habitualmente 
usados para esse efeito- o de um lançamento de um único dado não viciado. Pode¬ 
mos considerar que este fenómeno aleatório determina um total de seis desf echos 
possíveis (sair o 1, sair o 2, sair o 3, sair o 4, sair o 5, sair o 6); e podemos também 
chamar «conjunto espaço de eventos associado ao lançamento de um único dado 
não viciado» ao conjunto ao qual pertencem estes seis desfechos e só eles. 
De acordo com o primeiro dos postulados acima mencionado, a cada um destes 
desfechos está então associada uma possibilidade última. E, de acordo com o ter¬ 
ceiro postulado, estas possibilidades últimas são todas equipossíveis. Por sua vez, 
qualquer evento que possa ser pensado em associação com um lançamento de um 
único dado pode ser representado como um subconjunto do conjunto de seis ele¬ 
mentos apresentado acima. Entre estes contam-se também o evento certo (o sub¬ 
conjunto não próprio do conjunto espaço de eventos) e o evento impossível 
(o conjunto vazio, o qual é, por definição, subconjunto de qualquer conjunto). 
A cada um destes eventos está associada uma possibilidade derivada constituída a 
partir das possibilidades últimas dos desf echos que pertencem ao evento em ques¬ 
tão. Por exemplo, o evento sair um número ímpar num único lançamento de um 
dado é, nestas condições, definido como sendo o subconjunto do conjunto espaço 
de eventos cujos elementos são os desfechos que o realizam, isto é, os desfechos 
sair o 1, sair o 3 e sair o 5. A sua probabilidade (isto é, a medida da sua possibilidade) 
é então dada pela soma das probabilidades dos desfechos (que medem as possibi¬ 
lidades últimas destes) que lhe pertencem. Como, neste caso, as possibilidades 
últimas são em número de seis, e como são equipossíveis, então a medida de cada 
uma delas (isto é, a sua probabilidade) é de 1/6; logo, a medida da possibilidade 
derivada do evento sair um número ímpar (isto é, a sua probabilidade) será de 
1/6 +1/6 + 1/6 = 3/6 ou l h. Se chamarmos «A» a este evento, poderemos denotar 
esta atribuição de probabilidade do seguinte modo: p(A) = l h. Obviamente, o evento 
certo terá probabilidade 1 e o evento impossível terá probabilidade 0. 

Convém aqui acrescentar que do estudo da probabilidade faz também parte 
um outro conceito de probabilidade: a probabilidade condicional. Este segundo 
conceito de probabilidade é introduzido na teoria para medir a probabilidade da 
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ocorrência de eventos, dado que outros eventos ocorreram, ou na condição de 
outros eventos terem ocorrido. Neste sentido, a probabilidade da ocorrência de A 
dado que B ocorreu denota-se por meio da expressão: p(A\B)- Ela deixa-se definir à 
custa do primeiro conceito de probabilidade por meio da expressão: p(A\B) = B l , 

P(B) 

desde que p(B) * o. Por contraste com a probabilidade condicional, chama-se, com 
frequência, ao conceito de probabilidade inicialmente introduzido «probabilidade 
categórica» ou «absoluta». 

Uma objecção que pode levantar-se contra a concepção clássica de probabili¬ 
dade é a de que ela parece ter um alcance limitado. Por exemplo, e mantendo-nos 
ainda no âmbito do exemplo de um lançamento de um único dado, uma das coisas 
que sabemos a respeito de jogos de dados é que, por vezes, surgem neles dados 
viciados. Ora, o que, precisamente, distingue um dado viciado de um dado não 
viciado é o facto de, no primeiro, os desfechos a que um lançamento pode dar 
origem não serem equipossíveis; alguns deles são, nessas circunstâncias, mais fre¬ 
quentes do que outros. Mas este facto empírico de ocorrência facilmente consta- 
tável parece contradizer o terceiro dos postulados apresentados acima. 

A concepção clássica de probabilidade pode sobreviver a esta objecção desde 
que proceda a um refinamento do conceito que define os desfechos aos quais está 
associada uma possibilidade última. Com efeito, se se deixar de considerar que tais 
desfechos são os acima mencionados (i.e., sair o 1, sair o 2, etc.) e se passar a con¬ 
siderar que um desfecho ao qual uma possibilidade última está associada é, por 
exemplo, uma tra jectória do dado no espaço, então pode-se analisar o que acontece 
no caso do dado viciado como sendo um caso no qual o número de trajectórias 
(equipossíveis) que termina com a exibição da face 6 (por exemplo) é superior ao 
número de trajectórias que termina com a exibição da face 1 (por exemplo). Esta 
análise dá conta do comportamento do dado viciado' e respeita o postulado da 
equipossibilidade dos desfechos que constituem as possibilidades últimas. Neste 
sentido, qualquer caso de aparente desrespeito do postulado da equipossibilidade 
pode ser reconduzido pelo defensor da perspectiva clássica a um caso de identifi¬ 
cação errada dos desfechos que as constituem. 

Outra objecção contra o ponto de vista clássico é a que põe em causa o segundo 
pressuposto, nomeadamente, o de que o número das possibilidades últimas tenha 
que ser finito. Com efeito, quem nos garante que o número de trajectórias possíveis 
de um dado no espaço, por exemplo, é finito? A intuição de que o número de pos¬ 
sibilidades últimas poderia não ser finito traz consigo dois problemas óbvios. 
O primeiro é o de que, se esse for efectivamente o caso, pode não ser possível obter 
um número positivo k que represente a quantidade de desfechos aos quais estão 
associadas as possibilidades últimas que pertencem a um dado evento E. O segundo 
é o de que, mesmo nos casos em que isso até seja possível, como a totalidade dos 
desfechos que constituem a totalidade das possibilidades últimas que pertencem 
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ao conjunto espaço de eventos de que o evento E será um subconjunto não é uma 
totalidade finita, não terá qualquer sentido proceder à divisão de k pelo número 
n que representa esta totalidade. Ora, sem a possibilidade de efectuar a divisão de 
k por n, tão-pouco será possível obter a probabilidade que mede a possibilidade 
derivada do evento E. 

Por causa desta e de outras objecções, a concepção clássica de probabilidade 
caiu no desfavor dos probabilistas da primeira metade do século xx. Um segundo 
modo de interpretar uma atribuição de probabilidade a um evento tornou-se então 
dominante na comunidade científica. Trata-se daquele que se encontra associado 
à chamada concepção «ff equentista» da probabilidade. Esta concepção teve como 
seu principal proponente o matemático austríaco Richard von Mises. 

Como vimos acima, a concepção clássica considera que a probabilidade que se 
atribui ao evento sair o 6 num lançamento particular de um dado não viciado, por 
exemplo, é uma medida da possibilidade do desfecho que realiza esse evento em 
qualquer uma das ocorrências de um tal lançamento. A concepção ffequentista 
opõe-se a esta interpretação da natureza subjacente à operação de medida proba- 
bilística. Segundo os frequentistas, o modo apropriado de interpretar uma atribui¬ 
ção de probabilidade em associação com esse evento consiste na consideração de 
que ela mede a frequência relativa com a qual o desf echo que o realiza ocorre numa 
longa série de lançamentos de um tal dado. Uma consequência importante deste 
novo ponto de vista é, então, a de que não faz qualquer sentido atribuir uma pro¬ 
babilidade a um evento singular. Só faz sentido atribuírem-se probabilidades a 
eventos no âmbito da consideração de conjuntos muito extensos de iterações do 
fenómeno de massa ao qual esse evento é relativo. 

Dada esta visão essencialmente estatística da probabilidade, os frequentistas 
concebem tipicamente o seu estudo como um ramo da ciência empírica. Enquanto 
tal, ele deixar-se-ia fundamentar na chamada lei empírica do acaso, também conhe¬ 
cida por leidosgrandes números. O enunciado da mesma é o seguinte: a frequência 
relativa com que um evento ocorre no âmbito de um grande número de instâncias 
do fenómeno ao qual esse evento é relativo tende afixar-se em torno de um número 
que coincide com a sua probabilidade. O ffequentismo define o conceito de pro¬ 
babilidade a partir de uma generalização desta lei. De acordo com esta definição, 
a probabilidade é o limite para o qual converge a frequência relativa de um evento 
quando o número de instâncias do fenómeno ao qual esse evento é relativo tende 
para infinito. 

E claro que este uso do termo «probabilidade» não é congruente com o uso do 
mesmo termo tal como foi descrito nas primeiras secções deste trabalho, isto é, 
como uma ferramenta aplicada à avaliação quantitativa da bondade de argumentos 
(a sua probabilidade indutiva). Neste sentido, alguns frequentistas, como, 
por exemplo, Carnap, defenderam, nos anos 50 do século xx, que existiriam, na 
realidade, dois conceitos irredutíveis de probabilidade - o conceito probabilidade , e o 
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conceito probabilidade 2 - e não apenas dois usos diferentes do mesmo conceito. 
O conceito pnbabilidade í teria uma natureza lógico-epistémica e aplicar-se-ia à análise 
da bondade de argumentos não dedutivos, de acordo com os princípios mencio¬ 
nados nas secções iniciais deste trabalho; seria, neste sentido, um conceito intrin¬ 
secamente condicional de probabilidade. O conceito probabihdade 2 teria uma natureza 
empírica, admitiria usos não condicionais e, de acordo com a definição frequentista 
acima introduzida, aplicar-se-ia à medida da frequência relativa com que certos 
eventos ocorreriam em longas séries de iterações de fenómenos de massa aos quais 
eles seriam relativos. 

Uma das objecções mais importantes contra o ponto de vista frequentista é a 
objecção de acordo com a qual, e ao contrário das suas pretensões, a lei dos grandes 
números não teria, na realidade, qualquer conteúdo empírico. A substância desta 
crítica é a seguinte. Dada a definição frequentista de probabilidade, não parece ser 
possível determinar como atribuir um conteúdo empiricamente testável a uma 
qualquer frase de atribuição de probabilidade. Isto acontece porque, necessaria¬ 
mente, as únicas séries estatísticas de fenómenos de massa que nos são dadas a 
conhecer são séries finitas. Ora, do ponto de vista matemático, do conhecimento 
do valor do limite de uma sucessão numérica convergente nada se pode inferir 
quanto aos valores dos seus termos dentro de quaisquer segmentos finitos dessa 
sucessão. Neste sentido, de nenhuma frequência relativa empiricamente observada 
se poderia com propriedade dizer que ela confirmaria ou infirmaria empiricamente 
a frase de atribuição de probabilidade que se pretenderia fundamentar com a sua 
observação. Por outro lado, a contenção de que uma tal confirmação ou infirmação 
poderia ser obtida prolongando idealmente até ao infinito a série estatística das 
instâncias do fenómeno de massa alvo de observação gera o mesmo resultado 
absurdo que aquele que foi constatado acerca da concepção clássica a partir do 
momento em que se abandona o postulado de que o número total de possibilidades 
últimas teria que ser finito. 

No final dos anos 20/início dos anos 30 do século xx, surgiu uma nova interpre¬ 
tação para o sentido das frases de atribuição de probabilidade. Esta nova inter¬ 
pretação, desenvolvida a partir do trabalho, praticamente simultâneo, de Frank 
Ramsey, em Cambridge, e de Bruno De Finnetti, em Roma, trouxe consigo a pro¬ 
messa de realizar os seguintes dois desideratos: por um lado, evitar as objecções 
que fragilizam tanto a interpretação clássica como a interpretação frequentista; 
e, por outro lado, unificar o conceito de probabilidade subjacente tanto aos usos 
empíricos como aos usos lógico-epistémicos do termo. Esta concepção é chamada, 
umas vezes, «subjectivista», outras, «personalista», outras ainda, «bayesiana». 
De acordo com ela, a probabilidade seria uma medida não do que quer que seja 
que pertença ao mundo físico externo (possibilidades últimas ou frequências rela¬ 
tivas) mas antes do grau de crença que um agente cognitivo teria na verdade de uma 
proposição. Neste sentido, as probabilidades mediriam aspectos da psicologia 
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desse agente cognitivo e não aspectos daquilo sobre o que ele poderia ter crenças. 
Daí o uso de termos como «subjectivista» ou «personalista» para a caracterizar. 

Apesar do uso deste género de classificativos, convém ter presente, para evitar 
confusões, que, do ponto de vista que esta interpretação do uso do termo «proba¬ 
bilidade» institui, medir o grau de crença de um agente não deixa de ser um pro¬ 
cedimento efectuado a partir do ponto de vista, digamos, «objectivo», da terceira 
pessoa, e não do ponto de vista, digamos, «subjectivo», da primeira pessoa. Quer 
dizer, quando uma tal medida é produzida, é o observador, e não o próprio agente, 
quem atribui um valor probabilístico para medir o grau de crença que o agente 
cognitivo mostra ter na verdade de uma certa proposição P. Uma tal atribuição 
baseia-se, por sua vez, nas apostas, fornecidas pelo observador, que o agente cog¬ 
nitivo sob observação está disposto a aceitar sobre a verdade de P. 

Alguns autores defendem, é verdade, o ponto d e vista, algo duvidoso, d e acordo 
com o qual, a partir do momento em que o próprio agente se familiariza com o 
processo associado ao jogo de apostas, ele pode decidir interiorizar o papel do 
observador e colocar-se a si próprio, na sua imaginação, em situações de aposta por 
forma a descobrir que apostas estaria disposto a aceitar na verdade da proposição 
que lhe interessa considerar. Mas, mesmo supondo que eles têm razão, e que úm 
tal procedimento funciona efectivamente, ele em nada muda a natureza da atri¬ 
buição da probabilidade, tal como concebida pelo subjectivismo. A única coisa que 
esta possibilidade mostra é que esta perspectiva pressupõe que o próprio agente 
cognitivo desconhece quais são as suas disposições para aceitar apostas antes de se 
envolver no jogo, quer este seja jogado de forma externa e explícita, quer seja 
jogado na sua imaginação numa recriação introspectiva do jogo externo e inter¬ 
pessoal. 

O jogo de apostas por meio do qual se pode determinar quais os graus de 
crença que um agente tem na verdade de uma proposição pode ser caracterizado 
de diferentes maneiras. Uma forma relativamente simples de fàzê-lo é a seguinte. 
Se nos abstrairmos de condicionantes de carácter pragmático ou motivacional, por 
exemplo, podemos dizer que o grau de crença que um agente cognitivo A tem 
numa proposição P é dado pelo valor numérico determinado pela maior razão 
custo/beneficio que o agente A se mostra disposto a aceitar no âmbito de uma 
aposta em torno da verdade de P. O benefício de uma aposta é definido como a 
soma formada pelos montantes com que o agente e o observador estão dispostos 
a contribuir para formar o bolo que será pago ao vencedor da aposta (suponhamos 
que o agente aposta que P é verdadeira e que o observador aposta que P é falsa); 
o custo da aposta (para o agente) é, por sua vez, definido como o montante com o 
qual este contribuiu para a formação desse bolo. Deste modo, se imaginarmos que 
o beneficio de uma aposta é 1, então o grau de crença do agente em P será medido 
pelo maior dos valores que ele estará disposto a arriscar perder (o custo mais alto 
que ele estará disposto a pagar) caso P seja falsa, de modo a conseguir ganhar o 
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benefício de 1, caso P seja verdadeira. Esse valor, entre 0 e 1, constituirá então a 
probabilidade que, de acordo com o observador, o agente cognitivo A atribui à 
verdade da proposição P. 

Assim, de acordo com esta definição do conceito de probabilidade, o problema 
do sem sentido da divisão tanto por um número infinito de possibilidades últimas 
como por um número infinito de instâncias de um dado fenómeno de massa obvia¬ 
mente não se põe. Por sua vez, o segundo dos desideratos mencionados acima, isto 
é, o da unificação do conceito de probabilidade, pode ser satisfeito pela concepção 
subjecti vista de probabilidade se se aceitar o princípio, dificilmente disputável, de 
acordo com o qual quanto mais forte é um argumento indutivo, isto é, quanto mais 
a verdadedas suas premissas Pl,...,Pn sustentar a verdade da sua conclusão C, tanto 
maior deve ser o grau de crença de um agente cognitivo na verdade de C, justificada 
por Pl,...,Pn. Tendo por base a aceitação deste princípio, pode então reconduzir-se 
a ideia de grau de confirmação indutiva de uma proposição C pelas proposições 
Pl,...,Pn (isto é, a ideia associada à atribuição de uma probabilidade indutiva ao 
argumento cuja conclusão é C e cujas premissas são Pl,...,Pn) à ideia de grau de 
crença justificada em C. Como, de acordo com o ponto de vista subjectivista, o grau 
de crença numa proposição é medido poruma atribuição de probabilidade, o grau 
de crença justificada nessa proposição, dado o seu suporte indutivo, constitui igual¬ 
mente uma medida probabilística do seu grau de confirmação indutiva. 

Neste sentido, o mesmo conceito de probabilidade, isto é, o conceito que iden¬ 
tifica probabilidade com a medida quantitativa do grau de crença de um agente 
cognitivo na verdade de uma proposição, pode ser usado tanto para dar conta dos 
usos do termo tradicionalmente considerados como empíricos como dos usos do 
termo tradicionalmente considerados como lógico-epistémicos. 

Duas críticas importantes são habitualmente formuladas contra a interpreta¬ 
ção subjectivista da probabilidade. A primeira é a de que esta interpretação impõe 
constrangimentos de racionalidade excessivamente fortes e, logo, psicologica¬ 
mente irrealistas, aos agentes cognitivos efèctivamente existentes. A segunda é a 
de que é dificilmente aceitável para muitos filósofos da ciência que as probabili¬ 
dades usadas em muitas ciências experimentais, em particular em Física (por 
exemplo, a probabilidade de um dado isótopo radioactivo se desintegrar ao fim de 
um certo período de tempo), se deixem reduzir aos graus de crença dos agentes 
cognitivos na verdade das proposições que exprimem a ocorrência de tais fenóme¬ 
nos e não sejam umamedidade uma característica intrínseca da realidade objectiva 
e externa a esses mesmos agentes. 
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5. Explicação 

É frequente ouvir-se dizer que o objectivo do trabalho científico consiste na 
produção de explicações. Mas o que é uma explicação? Pode obter-se uma primeira 
aproximação a este conceito pela seguinte consideração: uma explicação é uma 
resposta satisfatória a uma pergunta do género «Por que é que P é o caso?», em 
que P é uma proposição verdadeira que descreve o fenómeno que suscitou o inte¬ 
resse do autor da pergunta. 

De acordo com a concepção de C. G. Hempel, que se tornou clássica no 
século xx, uma resposta satisfatória à pergunta acima referida deve, em primeiro 
lugar, ser um argumento que apresente a proposição P no lugar da conclusão. Um 
argumento explicativo pode ser de mais do que um tipo. Dois destes tipos são 
particularmente relevantes. O primeiro é o que ficou conhecido como «nomoló- 
gico-dedutivo» (N-D) e o seguinte o que ficou conhecido como «estatístico-indu¬ 
tivo» (E-I). 

Sendo dedutivo, um argumento N-D é um argumento no qual a sua conclusão 
(o explanandum ) se segue validamente das suas premissas (o explanans). As premis¬ 
sas de um tal argumento devem, por sua vez, dividir-se em dois subconjuntos. 
O primeiro destes deverá conter as premissas que descrevemfáctos ou fenómenos 
particulares cuja ocorrência anterior ao facto ou fenómeno descrito na conclusão 
é considerada relevante para a sua explicação. O segundo destes subconjuntos 
deverá conter as premissas que descrevem as leis ou uniformidades de carácter 
geral que correlacionam os fenómenos do género daqueles que se encontram des¬ 
critos no primeiro dos subconjuntos com os fenómenos do género daquele que se 
encontra descrito na conclusão por meio de implicações universalmente quantifi¬ 
cadas. A presença destes subconjuntos é essencial e não é possível obter uma expli¬ 
cação válida na ausência de qualquer um deles. Um exemplo muito simples de um 
tal argumento poderia então ser o seguinte: «Esta barra metálica foi submetida a 
um aquecimento intenso. Qualquer corpo metálico, se submetido a um aqueci¬ 
mento intenso, dilata. Logo, esta barra metálica dilatou.» 

Num argumento com estas características, o conceito de explicação deixa-se 
então reconduzir aos conceitos, supostamente já compreendidos, de dedução e lei 
( nomos , em grego). Dado o carácter dedutivo de um tal argumento, se, antes da 
ocorrência do fenómeno descrito na sua conclusão, soubermos que as proposições 
descritas no primeiro dos subconjuntos de premissas mencionado acima são ver¬ 
dadeiras no momento em que nos encontramos e conhecermos alei que correla¬ 
ciona a ocorrência do género de fenómenos por elas descritos com o género de 
fenómeno descrito na conclusão, então poderemos prever com toda a segurança a 
ocorrência próxima deste último. O conhecimento de conexões explicativas de 
carácter nomológico-dedutivo permite-nos assim fazer previsões acertadas acerca 
do mundo. Segundo a perspectiva de Hempel, é esta característica dos argumentos 
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explicativos que propicia a compreensão que eles nos proporcionam. Neste sen¬ 
tido, a compreensão seria uma consequência da expectabilidade nómica. 

As explicações E-I são argumentos nos quais as frases de carácter nómico que 
ocorrem no explanans são de tipo probabilístico. Sendo este o caso, a relação infe- 
rencial na qual o explanans se encontra com o explanandum não pode ser a relação 
de consequência lógica, típica de um argumento dedutivo. Uma lei probabilística 
indica qual a probabilidade de que um qualquer indivíduo que possui uma certa 
propriedade A possua igualmente uma outra propriedade B. Por muito elevada 
que essa probabilidade seja, desde que seja diferente de 1, ela não é de molde a 
permitir que, dela, e da proposição verdadeira segundo a qual o indivíduo a tem a 
propriedade A, se extraia dedutivamente a conclusão de que esse indivíduo a tem 
a propriedade B. A extracção de uma tal conclusão a partir de tais premissas é, 
então, uma instância de raciocínio indutivo, tal como o mesmo foi caracterizado 
nas secções 1. e 2. acima. Neste sentido, uma explicação E-I é um silogismo esta¬ 
tístico, no qual a premissa maior é uma lei estatística formulada probabilisti- 
camente. Se a atribuição de probabilidade que ocorre nessa lei for compreendida 
no âmbito do ponto de vista ffequentista, como era sem dúvida a perspectiva de 
Hempel, não deverá existir qualquer dif erença entre o valor da probabilidade nela 
indicada e o valor percentual referido na apresentação geral do silogismo estatís¬ 
tico na secção 2. Do mesmo modo, o valor numérico da probabilidade indutiva 
atribuída ao argumento e, portanto, à força da explicação E-I nele apresentada, 
deverá ser o mesmo que o valor da probabilidade empírica usado na premissa 
nómica do argumento. 

Diferentes críticas foram formuladas contra o conceito de explicação proposto 
por Hempel. Podem agrupar-se as principais em dois conjuntos. O primeiro deles 
é constituído por críticas que sustentam que, se o objectivo da proposta de Hempel 
é apresentar uma definição de explicação, como o próprio diz que é, então ela tem 
que falhar, uma vez que não é especialmente dif ícil produzir argumentos que satis¬ 
fazem todos os requisitos da proposta hempeliana e que, intuitivamente, não 
podem ser explicações. Trata-se, nomeadamente, tanto de argumentos dedutivos 
válidos como de argumentos indutivos fortes, nos quais as premissas que constam 
dos argumentos, sendo verdadeiras, são, todavia, irrelevantes para a compreensão 
de por que é que o fenómeno descrito na conclusão dos mesmos ocorreu. 
De acordo com estas críticas, a proposta de Hempel poderia, no máximo, ser aceite 
como uma condição de adequação, a qual teria que ser satisfeita por qualquer 
putativa explicação, mas nunca como uma definição desse conceito. Uma condição 
de adequação apresenta as condições necessárias que um candidato tem que satis¬ 
fazer para poder cair sob um determinado conceito, mas não as condições suficien¬ 
tes para esse efeito. Neste sentido, se um putativo candidato não satisfizer as con¬ 
dições de adequação pode desde logo ser eliminado da lista dos itens que 
supostamente caem sob o conceito; mas, do facto de as satisfazer, não pode ainda 
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inferir-se que ele faça parte da lista restrita dos itens que efectivamente caem 
debaixo desse conceito. Os exemplos por meio dos quais este género de crítica é 
substanciado mostrariam, assim, que o trabalho de Hempel teria ficado incompleto 
e que seria necessário acrescentar à sua definição do conceito de explicação novas 
condições que permitissem excluir do seu âmbito os argumentos explicativamente 
irrelevantes. 

O segundo conjunto de críticas à concepção de Hempel é de teor mais forte. 
Trata-se de críticas que não aceitam sequer que a sua proposta possa ser aceite 
como definindo as condições de adequação que um qualquer putativo candidato 
a ser uma explicação teria que satisfazer. Isto porque, segundo os proponentes 
deste género de críticas, as condições associadas à defi nição de Hempel não seriam 
sequer necessárias para que um putativo candidato pudesse ser uma explicação. 
Assim, existiriam enunciados intuitivamente explicativos que não satisfariam nem 
a condição de que pelo menos uma das premissas do argumento explicativo (um 
dos elementos do explanans ) teria que ser uma lei, nem a condição de que o expla- 
nandum teria que ser a conclusão de um argumento, dedutivo ou indutivo. 
Os exemplos que tipicamente ilustram este segundo género de críticas não são, 
todavia, suficientemente elucidativos. Em particular, eles admitem o género de 
resposta ao qual o próprio Hempel recorreu, de acordo com o qual, apesar de 
nenhuma lei, ou qualquer outra proposição de carácter geral, se encontrar expli¬ 
citamente referida nesses enunciados, eles só seriam intuitivamente explicativos 
pelo facto de nós sabermos, ou termos boas razões para suspeitar, que uma tal lei 
existiria. Neste sentido, apesar de não ser explicitamente mencionada no enun¬ 
ciado explicativo, a lei em questão estaria subjacente ao mesmo; esses enunciados 
deveriam, então, ser apreendidos como entimemas explicativos e não como contra- 
-exemplos à definição de Hempel. 

Nos anos 70 do século xx, o filósofo norte-americano W. C. Salmon desenvol¬ 
veu um modelo de explicação alternativo ao de Hempel ~ o modelo da relevância 
estatística. O conceito essencial ao qual o modelo de Salmon faz apelo é, como o 
nome do próprio modelo o indica, o conceito de relevância estatística. Deste modo, 
de acordo com o modelo de Salmon, se quisermos explicar por que é que um 
determinado objecto ou indivíduo a tem uma propriedade, digamos, A, o que tere¬ 
mos que fazer é encontrar aquela ou aquelas outras propriedades que o objecto ou 
indivíduo a também tem que são estatisticamente relevantes para a posse por ele 
de A e pô-las em evidência. Segundo Salmon, diz-se que a posse de uma proprie¬ 
dade B pelo objecto ou indivíduo a pertencente a uma população P é estatistica¬ 
mente relevante para a posse por a da propriedade A se a probabilidade de a ter A 
condicional em a ter B e em a pertencer à população P (a chamada probabilidade 
posterior de a ter A) for diferente da probabilidade de a ter A condicional apenas 
em a pertencer à população P (a chamada probabilidade prévia de a ter A). Além 
disso, é também necessário que não exista qualquer outra propriedade C que seja 
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tal que a probabilidade de a ter A, dado que a tem B e C, seja igual à probabilidade 
de a ter A, dado que a não tem B e a tem C. 

Como é fácil de ver por meio da efectuação de uma simples comparação da 
definição de explicação apresentada no parágrafo acima com a definição de cau¬ 
salidade como uma relação de dependência probabilística, apresentada na secção 
3., do ponto de vista de Salmon, dizer que o evento que consiste em a ter a pro¬ 
priedade B explica a ocorrência do evento que consiste em a ter a propriedade A 
é o mesmo que dizer o primeiro dos eventos é a causa do segundo. Repare-se que, 
por oposição ao modelo de Hempel, o modelo da relevância estatística não impõe 
que o explanandum tenha que seguir-se com, pelo menos, uma elevada probabili¬ 
dade do explanáns; aliás, este modelo nem sequer impõe que uma explicação tenha 
que ser um argumento. Ele limita-se a requerer que sejam postos em evidência 
todos osfàctores que sejam estatisticamente relevantes para a ocorrência do fenó¬ 
meno cuja explicação se procura. 

Finalmente, refira-se também que, no final da sua vida, Salmon veio a abando¬ 
nar este seu modelo inferencialista de explicação e causação, tendo procurado 
desenvolver uma nova teoria geral da explicação causal, na qual o conceito de 
causalidade ou causação aparece caracterizado à custa de uma noção mecânica de 
«produção». Não temos porém aqui nem tempo nem espaço para apresentar em 
detalhe este seu segundo conceito de explicação. 

6. Confirmação 

Uma teoria da confirmação é uma teoria que se propõe dar um contorno formal 
ao modo como a confrontação com a evidência contribui para aumentar ou dimi¬ 
nuir a fiabilidade de uma hipótese inicial com conteúdo empírico. No caso em que 
a confrontação com a evidência torna a hipótese inicial mais fiável diz-se que a 
evidência confirma a hipótese; no caso em que a confrontação com a evidência torna 
a hipótese inicial menos fiável diz-se que a evidência descon firma a hipótese; no caso 
em que a confrontação com a evidência é indiferente para a fiabilidade da hipótese, 
diz-se que a evidência é neutra a respeito da hipótese. 

A ideia de que hipóteses com conteúdo empírico admitem ser confirmadas ou 
desconfirmadas pela observação experimental resulta, por sua vez, da constatação 
de que, num grande número de casos, não é possível obter-se uma verificação ou 
uma falsificação conclusiva das mesmas. Exemplos óbvios deste caso são tanto 
hipóteses que exprimem leis gerais concebidas como cobrindo um número infinito 
de instâncias, como hipóteses existenciais que afirmam a existência, num domínio 
infinito, de objectos com certas propriedades. Nenhum conjunto finito de obser¬ 
vações experimentais poderá alguma vez mostrar conclusivamente seja a verdade 
da hipótese que exprime a lei geral seja a falsidade da hipótese existencial. 
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Mas isto não significa que se considere que hipóteses com essas características 
não podem ser avaliadas experimentalmente. Essa avaliação fàz-se, de facto. Da 
mesma resulta, habitualmente, a selecção de uma hipótese que se considera ter 
sido melhor confirmada pela evidência. Neste sentido, e ao contrário dos conceitos 
de verdade e falsidade, os conceitos de confirmação e desconfirmação têm uma 
natureza gradativa: uma hipótese ou teoria tanto pode ser apenas ligeiramente 
confirmada ou desconfirmada pela confrontação com a evidência como pode ser 
fbrtemente confirmada ou desconfirmada por essa mesma confrontação. Que prin¬ 
cípios determinam então esta prática avaliativa? 

A Teoria da Confirmação que vai aqui ser exposta em traços muito gerais é de 
natureza probabilística, toma a interpretação subjectivista da probabilidade como 
a mais apropriada, e revolve em grande medida em torno de um teorema simples 
da Teoria das Probabilidades: o chamado «Teorema de Bayes». Este é um teorema 
que nos permite calcular probabilidades condicionais dadas as probabilidades con¬ 
dicionais contrárias e probabilidades não condicionais ou categóricas. O enunciado 
do mesmo é o seguinte: p(h\é) =P( h )-P( e \ h ). Nesta sua forma de apresentação, p(h) 

p(fi) 

indica a probabilidade prévia da hipótese (isto é, a probabilidade atribuída à hipó¬ 
tese antes da consideração da evidência), p(h\e) indica a probabilidade posterior da 
hipótese (isto é, a probabilidade atribuída à hipótese dada a evidência), p(e) indica 
a probabilidade prévia da evidência (isto é, a probabilidade de a evidência ser a que 
é anteriormente à consideração da hipótese) e p(e\h) indica a probabilidade poste¬ 
rior da evidência (isto é, a probabilidade de a evidência ser a que é, dada a pressu¬ 
posição da hipótese). 

A ideia de que este teorema permite capturar formalmente o essencial da ideia 
intuitiva e pré-existente de confirmação deixa-se substanciar do seguinte modo. 
A condição necessária e suficiente para que um dado corpo de evidência contribua 
para confirmar uma dada hipótese é, intuitivamente, a de que a sua recolha 
aumente o grau de crença do agente epistémico na fiabilidade da hipótese que está 
a ser testada. Dado o pressuposto de que as probabilidades são uma medida dos 
graus de crença de um agente, isto é o mesmo que dizer que esse corpo de evidên¬ 
cia contribui para confirmar a hipótese se, e somente se,p(h\e) > p{h ). Ora, de acordo 
com o enunciado do Teorema de Bayes, para que p{h\e) > p(h ) é aritmeticamente 
necessário e suficiente que p(e\h) >p(e), desde que p(h)>0. Isto é, de acordo com este 
teorema, para que a evidência contribua para a confirmação da hipótese, é neces¬ 
sário e suficiente que a evidência seja tornada mais provável pela consideração da 
hipótese do que o seria se a hipótese não tivesse sido tida em consideração. Esta 
consequência do Teorema de Bayes acomoda bastante bem uma das mais impor¬ 
tantes intuições associadas à ideia de confirmação. Trata-se da intuição de acordo 
com a qual um certo corpo de evidência contribui tanto mais para aumentar a 
fiabilidade de uma hipótese quanto mais improvável ou implausível esta for na 
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ausência dessa hipótese; e, convefsamente, ele contribui tanto menos para essa 
confirmação quanto mais expectável a sua obtenção for independentemente da 
hipótese. 

Para ver que isto é assim, considere-se, por exemplo, o caso em que a obtenção 
do corpo de evidência em causa é uma consequência dedutiva da hipótese. Nestas 
condições, p(e\h) ~ 1 , pelo que, de acordo com o Teorema de Bayes, o chamado 
fàctor de probabilidade da hipótese será de 1 . É fácil de ver que a obtenção deste 

KO 

resultado aritmético mostra, precisamente, que o fáctor de probabilidade da hipó¬ 
tese será tanto maior quanto menor for o valor da probabilidade prévia da evidên¬ 
cia. Por sua vez, o valor desta última será tanto menor quanto mais implausível ou 
improvável for a obtenção dessa evidência à luz das hipóteses que consubstanciam 
o conhecimento anteriormente disponível. Conversamente, o fáctor de probabili¬ 
dade da hipótese será tanto menor quanto maior for o valor da probabilidade pré¬ 
via da evidência. E o valor desta última será tanto maior quanto mais expectável 
for a obtenção dessa evidência à luz das hipóteses que consubstanciam o conheci¬ 
mento anteriormente disponível. 

Chama-se fáctor de probabilidade de uma hipótese h ao valor que se obtém 
por intermédio do seguinte quociente: PQff). O fáctor de probabilidade de uma 

P(h) 

hipótese representa então o valor pelo qual a probabilidade prévia da hipótese tem 
que ser multiplicado para que se obtenha a probabilidade posterior da hipótese. 
Este valor constitui precisamente uma medida quantitativa possível do grau de 
confirmação de uma hipótese pela evidência. Outra medida quantitativa possí¬ 
vel de um tal grau de confirmação é dado pelo valor que resulta da subtracção 
p(h\e) -p(h )• A este valor numérico chama-se habitualmente o incremento de probabi¬ 
lidade da hipótese. Como é fácil de ver, ele representa o valor que tem que ser 
adicionado à probabilidade prévia da hipótese para que se obtenha a sua probabi¬ 
lidade posterior. Qualquer uma destas medidas representa bastante bem, de um 
ponto de vista quantitativo, o fácto teórico de que uma hipótese é tanto melhor 
confirmada pela evidência quanto mais surpreendente for a obtenção desta última 
à luz do conhecimento anterior. 

7. Outras questões 

As questões tratadas nesta contribuição para este volume são questões que, no 
âmbito da disciplina de Filosofia da Ciência, são habitualmente referidas como 
metodológicas ou de fundamentos. Embora de uma importância propedêutica crucial 
numa apresentação inicial e resumida da Filosofia da Ciência, os tópicos tratados 
em Metodologia não esgotam de todo o elenco desta disciplina. Neste sentido, con- 
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vém chamar a atenção do leitor, neste último ponto, para o facto de que outros 
tópicos são também habitualúiente abordados no âmbito da Filosofia da Ciência. 
Estes outros tópicos podem ser divididos em três grandes grupos: o da epistemo- 
logia da ciência, o da metafísica da ciência e o da filosofia das ciências particulares. 

Em epistemologia da ciência discutem-se questões como, por exemplo, as 
seguintes: Qual é o modo mais apropriado de entender o conceito de observação, 
quando usado para descrever um dos processos que integra a prática científica? 
É, de facto, o caso que qualquer teoria científica é sempre subdeterminada pela 
evidência recolhida? Qual é o modo mais adequado de encarar o conhecimento 
produzido pela ciência: aquele que é determinado pela perspectiva dita instrumen¬ 
talista, ou anti-realista, ou aquele que é determinado pela perspectiva dita realista? 

Em metafísica da ciência discutem-se questões como, por exemplo, as seguin¬ 
tes: E, de facto, possível implementar com sucesso um programa de reduções inter- 
-teóricas entre as diversas ciências particulares? Constitui a perspectiva fisicista 
uma perspectiva adequada para dar conta da visão do mundo que emerge a partir 
dos resultados científicos fundamentais obtidos ao longo do século xx? 

Finalmente, na filosofia das ciências particulares são discutidas questões filo¬ 
sóficas que surgem em associação com cada uma das ciências particulares, isto é, 
questões de filosofia da física, filosofia da matemática, filosofia da biologia, filoso¬ 
fia da psicologia, filosofia da economia, etc. Como não podia deixar de ser, dada a 
diversidade das disciplinas científicas existentes, a variedade de tópicos abrangidos 
no âmbito da filosofia das ciências particulares é muito extensa, pelo que não teria 
qualquer cabimento estar aqui a passá-los em revista. 

Para concluir, gostaria de substanciar um pouco melhor o sentido da minha 
defesa da opção que segui de me ter concentrado sobretudo em questões de meto¬ 
dologia. Como disse acima, o meu argumento principal a favor da mesma é o de 
que estas questões têm, no âmbito da Filosofia da Ciência, um valor propedêutico 
fundamental, cujo tratamento deve, na ordem conceptual, anteceder o tratamento 
das outras questões. Creio que a melhor forma de proceder a essa substanciação é 
por meio do recurso a um exemplo concreto. Trata-se, em particular, de um exem¬ 
plo extraído de um dos tópicos mais tratados em epistemologia da ciência: o da 
discussão, já mencionada acima, entre o chamado realismo científico e o chamado 
anti-realismo ou instrumentalismo. 

O pomo da discórdia nesta discussão consiste em saber qual o modo apro¬ 
priado de avaliar as reivindicações epistémicas da ciência. Os realistas científicos 
defendem que qualquer teoria científica produz uma descrição tentativa do modo 
como o mundo efectivamente é. Os anti-realistas defendem que as teorias cientí¬ 
ficas devem ser vistas como instrumentos que têm como objectivo permitir-nos 
fazer previsões acertadas acerca de como se comportam as coisas no mundo tal 
como o observamos; se o sucesso destas previsões pode ser reconduzido ao facto 
de a teoria descrever correctamente a estrutura intrínseca da realidade é algo que 
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nunca poderemos saber. Um dos argumentos centrais nesta discussão, usado pelos 
realistas contra os anti-realistas, é o argumento conhecido como «Não há mila¬ 
gres». Este argumento propõe-se vindicar a posição realista por meio da defesa de 
que a única explicação sensata para o sucesso das previsões e das explicações da 
ciência consiste no facto de elas se adequarem à realidade intrínseca das coisas; 
esta alegação é complementada com a acusação de que, ao não aceitar esta expli¬ 
cação, a posição anti-realista teria que carregar o ónus de ter que encontrar uma 
qualquer outra explicação plausível para este sucesso na ausência de uma tal supo¬ 
sição. E, de acordo com os realistas, o problema para os anti-realistas consistiria 
em que, na ausência dessa suposição, encontrar uma tal explicação seria pouco 
menos que impossível; na realidade, os realistas defendem que, nessas condições, 
esse sucesso teria que aparecer como uma coincidência extraordinária, isto é, como 
algo da ordem do miraculoso. Neste sentido, o anti-realismo seria tão implausível 
quanto qualquer explicação efèctuada à custa do recurso a milagres. 

Creio que não é possível nem compreender esta discussão nem avaliá-la apro¬ 
priadamente sem se possuir a capacidade de detectar os tipos de argumento que 
nela se esgrimem e as fontes de legitimidade racional para as quais eles apelam. 
Claramente, o argumento «Não há milagres» é uma instância de um género de 
inferência ampliativa frequentemente usada na Ciência empírica ela própria, a 
saber, o raciocínio abdutivo ou inferência para a melhor explicação. Deste modo, 
a avaliação desta discussão supõe uma compreensão mínima dos modos de avaliar 
este tipo de inferências, os quais são precisamente tratados na área de Metodologia 
ou Fundamentos. Isto é, na realidade, esta fornece não só os instrumentos por meio 
dos quais podemos analisar e compreender os processos metodológicos e inferen- 
ciaispor meio do uso dos quais a Ciência empírica constrói o seu edifício cognitivo, 
como também nos fornece os instrumentos por meio do uso dos quais podemos 
analisar e compreender muitos dos argumentos usados na própria Filosofia da 
Ciência. É neste sentido que o seu valor propedêutico para esta área disciplinar 
parece-me ser indesmentível. 
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Filosofia da Linguagem 

TERESA MARQUES e MANUEL GARCÍA-CARPINTERO’ 


1. Conceitos Básicos 

A filosofia da linguagem dedica-se ao estudo da linguagem natural. Não se 
dedica ao estudo de línguas particulares, tal como o português, o castelhano ou o 
inglês, mas sim ao estudo filosófico de características gerais da linguagem e da 
nossa capacidade e proficiência linguística enquanto seres humanos. 

Ao longo da história, os filósofos questionaram-se sobre como as palavras 
podem significar objectos exteriores à nossa mente, ou sobre como as palavras 
podem veicular as nossas ideias e conceitos. Santo Agostinho, por exemplo, falava 
das palavras como símbolos ou signos que representam, para a mente, coisas exter¬ 
nas, como se fossem nomes ou etiquetas dos objectos que nos rodeiam. Já na época 
moderna, Descartes apontava o uso da linguagem como um dos fàctores funda¬ 
mentais para distinguir os seres humanos dos animais e das máquinas. 

Foi apenas a partir do século xx que os progressos científicos no estudo da 
linguagem permitiram que a filosofia da linguagem progredisse, tanto nos métodos 
usados como no alcance das teorias avançadas. O desenvolvimento de disciplinas 
como a lógica formal, a linguística, a psicologia, a neurologia, etc., promoveram 
a investigação da estrutura da linguagem, bem como da sua aprendizagem e uso. 
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Em particular, começou-se a investigar a estrutura sintáctica da linguagem e a sua 
complexidade semântica, o que tem revelado a maneira como a nossa capacidade 
linguística parece ser, evolutivamente, única. 

Segundo Noam Chomsky, um importante e influente linguista, a aparição da 
linguagem humana constituiu uma importante descontinuidade na evolução, a qual 
seria inexplicável se não dispuséssemos de uma metodologia inata, codificada gene¬ 
ticamente, algo como os princípios gerais para a aquisição de conhecimento a par¬ 
tir dos dados da experiência. A capacidade humana de dominar uma estrutura 
sintáctica e semanticamente complexa parece ser única entre os seres vivos. Domi¬ 
nar uma língua não se reduz a associar palavras a conceitos e a objectos. Saber uma 
língua é saber juntar palavras da maneira correcta numa frase estruturada. Um dos 
aspectos mais centrais da nossa capacidade linguística é que essa capacidade é pro¬ 
dutiva e sistemática. Sabendo um número limitado de palavras, e conhecendo expli¬ 
citamente um número limitado de regras linguísticas e gramaticais, somos capazes 
de compreender um número indefinidamente grande de frases que nunca tínhamos 
ouvido antes, e somos também capazes de produzir um número indefinidamente 
grande de frases que nunca tínhamos produzido antes. Por exemplo, qualquer lin¬ 
guagem natural tem inflexões verbais, as quais representam a ocorrência de um 
acontecimento em diferentes momentos de tempo (com respeito ao tempo em que 
a frase é produzida), representam diferentes tipos de agentes: o falante, uma audi¬ 
ência ou interlocutores, um terceiro que não é quem fala nem aquele a quem o 
locutor se dirige, e um grupo que inclui quem fala. A linguagem natural tem indi¬ 
cadores de modo, representando os possíveis tipos de papéis que podem ser desem¬ 
penhados por diferentes objectos em diferentes acontecimentos: agente, paciente, 
finalidade, etc. A linguagem natural possui advérbios, preposições e conjunções, 
que representam relações espaciais, temporais, numéricas e lógicas. 

A investigação do desenvolvimento da linguagem é uma tarefa a ser desenvol¬ 
vida pela ciência - a paleontologia, a neurologia, etc. Mas a ciência ocupa-se de 
algo de que temos um conhecimento intuitivo prévio - a linguagem natural. Ora, 
a filosofia da linguagem dedica-se em parte a tornar explícito o nosso conheci¬ 
mento implícito da linguagem. Como tal, a filosofia da linguagem é uma disciplina 
central na filosofia. 

Este capítulo é uma introdução selectiva à filosofia da linguagem. A alternativa 
que se nos deparava era fazer uma breve apresentação de teorias do significado, da 
referência e da verdade, e ainda de alguns tópicos de pragmática, ou escolher um 
tópico em particular que é, tradicionalmente, o elegido nos cursos introdutórios à 
filosofia da linguagem. Este capítulo oferece assim uma introdução a alguns dos 
temas centrais e clássicos da filosofia da linguagem contemporânea. A maior parte 
do capítulo dedicar-se-á a teorias da referência, a de Frege e de Russell, e à sua 
crítica subsequente por filósofos como Saul Kripke. Isto poderia levar-nos a pensar 
que a filosofia da linguagem contemporânea continua, como era tradicional, focada 
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na relação entre nomes, objectos e ideias, isto é, que continua focada numa forma 
simplificada da relação entre linguagem, mente e mundo. Nada podia estar mais 
longe da verdade, como se tornará claro. A grande alteração na perspectiva sobre 
o estudo da linguagem, que se deve a pessoas como Frege ou Russell, é que graças 
ao seu trabalho os filósofos passaram a reflectir sobre a contribuição semântica 
sistematicamente feita por diferentes categorias sintácticas nas diferentes cons¬ 
truções ffásicas em que possam ocorrer, por exemplo a de termos referenciais 
como os nomes próprios. A relação linguagem-mente-mundo continua a ser uma 
preocupação dos filósofos contemporâneos, mas de uma forma muito mais sofis¬ 
ticada, rigorosa e sistemática. Os filósofos preocupam-se agora, por exemplo, com 
as condições de verdade correctas de usos particulares de frases, com os estados 
de coisas reais ou possíveis que confeririam verdade ou falsidade às frases usadas, 
e com o valor cognitivo de distintos tipos de frases. Como indicaremos na última 
secção do capítulo, outros desenvolvimentos da filosofia da linguagem contempo¬ 
rânea dizem respeito àquilo que nós, enquanto seres humanos, conseguimos fazer 
por meio da linguagem, aos diferentes actos de fala possíveis, e aos diferentes níveis 
de significado que podemos comunicar por meio do uso de frases com um signifi¬ 
cado convencionalmente estabelecido. No resto da presente secção, apresentamos 
alguns conceitos e distinções básicos. 

1.1. Uso e menção 

Esta secção introduz a diferença entre usar e mencionar uma palavra. Na pró¬ 
xima, introduz-se uma distinção relacionada com esta, a saber, a distinção entre 
linguagem objecto e metalinguagem. Introduz-se também o uso de aspas para citar 
expressões. 

Considerem-se as seguintes frases: 

(1) Lisboa é uma cidade. 

(2) Fernando Pessoa viveu em Lisboa . 

(3) Nem todos os habitantes de Lisboa nasceram nessa cidade . 

(4) A cidade em que nasceu Santo António tem mais de 100.000 habitantes. 

Nestas orações, mencionamos ou referimos a cidade de Lisboa de diferentes 
modos: usamos um nome próprio em (1) e (2), um demonstrativo em (3) e uma 
descrição definida em (4). Mas também podemos mencionar as palavras elas 
mesmas: 

(5) «Lisboa » é uma palavra grave. 

(6) Em «Lisboa» há um ék, mas não há nenhum efe nessa palavra . 

(7) A última palavra em (5) é «grave». 
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Como vemos pelos exemplos, tanto podemos mencionar objectos extra-lin¬ 
guísticos em geral como expressões usando as expressões elas mesmas. As expres¬ 
sões que usamos para mencionar coisas são nomes próprios («éle», «éfe»), demons¬ 
trativos («essa palavra») e descrições definidas («a última palavra em (5)»). 
Podemos também recorrer ao uso da palavra que queremos mencionar. Isto gera 
uma certa ambiguidade. Uma palavra como «Lisboa», que tem um uso concreto 
(menciona uma cidade), recebe um novo uso para mencionar-se a si mesma. A falta 
de atenção a esta pequena ambiguidade pode suscitar confusões. Na linguagem 
oral, é difícil prevenir as confusões de forma sistemática, mas na escrita eaiste um 
procedimento que foi empregue acima neste parágrafo: colocamos a expressão que 
queremos mencionar entre aspas, indicando assim que a palavra ou expressão não 
deve ser entendida de forma convencional. O resultado é uma citação: uma citação 
é uma expressão nominal que se constrói colocando entre aspas uma qualquer 
outra expressão, e que se usa para mencionar a expressão que se encontra entre 
aspas. 42 

O essencial da distinção entre uso e menção, assim, é o seguinte: para mencio¬ 
nar coisas, usamos expressões. As vezes as coisas que mencionamos são elas mes¬ 
mas expressões. Um dos recursos de que dispomos para mencionar expressões é a 
citação, que permite mencionar a expressão entre aspas. Em (1) e (2) usa-se «Lis¬ 
boa», mas não se menciona «Lisboa». Em (5), por sua vez, menciona-se «Lisboa». 
Será que se usa «Lisboa» alem de se mencionar? «Lisboa» tem um uso convencio¬ 
nal primário em português: serve para mencionar a cidade. Em (5) não é usada 
dessa maneira. Usa-se como parte de uma citação, a qual é usada por sua vez para 
mencionar a palavra «Lisboa». 

Por meio da citação, mencionamos expressões nominais, cujo uso primário é 
mencionar coisas. Podemos também citar expressões de outras categorias, como é 
o caso em (8) e (9), ou expressões que não têm nenhum uso convencional na língua 
que usamos, porque pertencem a outra língua, (10), ou ainda expressões que não 
pertencem a nenhuma língua, como em (11): 

(8) «Que arcanjo teus sonhos veio velar, maternos, um dia?» contém um 
hipérbato. 

(9) «Muito legal» é uma frase feita do português falado no Brasil que não se 
usa em Portugal. 

(10) Em inglês, os termos que se usam para a distinção que estamos a fazer 
são «use» e «mention». 

(11) «Poaksdkfà» não é uma palavra portuguesa. 


42 Atenção que o uso de aspas é uma convenção. Tanto se pode citar com «Lisboa», como com Lisboa, 
ou ‘Lisboa’, <Lisboa> ou ILisboa!. 
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Citar é um procedimento recursivo. Uma citação é também uma expressão; 
assim, quando nos referimos a uma citação podemos, para tal, pô-la entre aspas, 
como se pode ver em (12): 

(12) A palavra com a qual começa o exemplo (5) é ««Lisboa»». 

1.2. Linguagem e metalingmgem 

Podemos falar sobre a linguagem ela mesma, por exemplo ao falar sobre a 
gramática, a sintaxe ou a fonética de uma língua particular, como o grego. Quando 
falamos sobre a linguagem, chama-se àquilo sobre que falamos «linguagem- 
-objecto». Uma gramática de grego escrita em português tem como tema a língua 
grega. Assim, uma grande parte das orações desse livro de gramática mencionarão 
expressões de grego. Essas orações têm como linguagem-objecto a língua grega: 
a língua sobre a qual trata o livro. Por outro lado, se um tal livro de gramática for 
escrito em português, o português é a metalinguagem, isto é, é á linguagem cujas 
expressões se usam (nesse texto) para mencionar as expressões de uma outra lin¬ 
guagem (a linguagem-objecto). A distinção entre linguagem e metalinguagem é 
sempre feita relativamente a um discurso, como foi o caso no exemplo anterior. 
Uma gramática de português escrita em inglês terá o português como linguagem- 
-objecto. 

A linguagem-objecto e a metalinguagem podem ser da mesma língua; também 
pode dar-se o caso de a linguagem-objecto ser uma parte própria da metalingua¬ 
gem. Neste capítulo, o português é usado como metalinguagem para abordar as 
propriedades de diferentes linguagens-objecto, entre elas o português ele mesmo. 

1.3. Tipos e exemplares 

Expressões como «o gato», «o VW Golf» ou «a 9® Sinfonia» têm um uso espe¬ 
cífico em (13)-(15) e um uso genérico em (16)-(18): 

(13) O gato trepou a árvore. 

(14) O VW Golf está estacionado. 

(15) A 9- Sinfonia começou às 21:00. 

(16) O gato é um animal de estimação muito comum. 

(17) O VW Golf não se vende tanto como há 20 anos. 

(18) Beethoven compôs a 9- Sinfonia. 

Quando as expressões recebem um uso genérico, as expressões em causa sig¬ 
nificam tipos. Quando as expressões recebem um uso específico significam exem- 
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piares. Os exemplares são particulares concretos, localizados no espaço e no tempo, 
e entram em cadeias causais com outros objectos particulares. Os tipos, por sua 
vez, são exemplificados por particulares concretos. 

A distinção entre tipo e exemplar aplica-se também às expressões. A citação 
em (19) tem um uso genérico (o uso mais comum nas citações), mas a de (20) tem 
um uso específico. A primeira menciona uma expressão-tipo, e a segunda men¬ 
ciona uma expressão-exemplar: 

(19) Em Sintra, há uma pastelaria que se chama «Piriquita». 

(20) Ontem o letreiro «Piriquita» caiu de cima da porta da pastelaria, e terá 
de ser substituído. 

1.4. Orações, frases declarativas eproposições 

Uma oração é uma sucessão de expressões de uma língua gramaticalmente bem 
ordenadas, susceptível de ser usada para levar a cabo alguns dos actos que execu¬ 
tamos por meio do uso de expressões linguísticas, os quais se chamam «actos de 
fala» ou «actos linguísticos», tais como dar informação e recebê-la, perguntar, pro¬ 
meter, ordenar, etc. (21)-(23) são orações de português, mas (24) e (25) não o são. 

(21) Que horas são? 

(22) João, devolve já o livro! 

(23) Armstrong pisou a superfície da Lua. 

(24) meninos os com graça tem. 

(25) Senhora, the table está posta. 

Uma frase declarativa é uma oração que é susceptível de ser avaliada como ver¬ 
dadeira ou falsa, o que depende dos tipos de actos linguísticos que se podem rea¬ 
lizar por meio do seu uso. As frases declarativas são aquelas orações com as quais 
se podem levar a cabo os actos de informar, dar uma opinião, fazer uma constata¬ 
ção, uma previsão, etc. (tanto (23) como (l)-(20) são frases declarativas, mas (21) 
e (22) não o são). 

Quando damos informação sobre actos de fala ou linguísticos, fàzemo-lo 
mediante frases declarativas como as seguintes: 

(26) Quem profere (22) ordena a João que devolva o livro imediatamente. 

(27) Quem profere (23) afirma que Armstrong pisou a superfície da Lua. 

Estas frases têm uma estrutura análoga às que usamos para descrever certos 
actos de fala ou estados mentais: 

(28) O Manuel acredita que Armstrong pisou a superfície da Lua. 
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(29) O Manuel deseja que o João devolva o livro. 

(30) O Manuel vê que a bola não entrou na baliza. 

Sintacticamente, (26)-(30) têm a estrutura sujeito-verbo-objecto directo. 
No caso de (26) e (27), o verbo indica o tipo de acto de fala que se leva a cabo. 
No caso de (28)-(30), o que é indicado é o tipo de estado ou acto mental (acredi¬ 
tar, desejar ou ver). O objecto directo é uma oração subordinada substantiva, intro¬ 
duzida pela conjunção «que». Estas orações, como por exemplo «que Armstrong 
caminhou na superfície da Lua», designam ou mencionam proposições. Por essa 
razão, chama-se «atitudes proposicionais» aos actos e estados mentais como acre¬ 
ditar, desejar, ver, etc. 

Uma proposição é um aspecto do significado de orações - e de frases declara¬ 
tivas em particular - e dos actos e estados mentais. Por agora diremos apenas que 
uma proposição captura aquilo que orações e estados mentais representam. Diferen¬ 
tes enunciados podem expressar a mesma proposição, como acontece em (23), (31): 

(23) Armstrong pisou a superfície da Lua 

(31) Armstrong stepped on the Moon. 

Por outro lado, a mesma frase poderia expressar diferentes proposições. Isto 
pode suceder se a mesma frase declarativa pertence a línguas diferentes, e tem 
significados distintos em cada uma delas. Isso também pode acontecer quando uma 
frase de uma mesma língua é prof erida em contextos diferentes, ou se a frase con¬ 
tém expressões cujo significado depende do contexto. Assim, quando pessoas 
diferentes dizem «eu tenho fome», a proposição que expressam é distinta. Chama¬ 
remos «elocução» ao exemplar produzido ao emitir uma oração, seja acústica ou 
graficamente. O que observamos, então, é que elocuções dif erentes da mesma frase 
«eu tenho fome» podem expressar diferentes proposições. Diferentes elocuções 
representam diferentes pessoas com fome. 

1.5. Condições de verdade e valores de verdade 

O conteúdo de um acto de fala ou estado mental poderia ser o conteúdo de 
uma frase declarativa: 

(32) Oxalá Neil Armstrong pisasse a superfície da Lua! 

Quem profere (32) expressa o desejo de que Armstrong caminhe na superfície 
da Lua. Mas quem profere (23) 

(23) Armstrong pisou a superfície da Lua. 
apenas afirma, ou assevera, que Armstrong pisou a superfície da Lua. 
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Para estudarmos o que é uma proposição não nos basta estudar o significado 
de frases declarativas. Algumas frases declarativas são verdadeiras e outras são 
falsas. Em geral, não basta compreender uma frase para saber se ela é verdadeira 
ou falsa. Um falante competente de português entenderá (23) se dispuser de infor¬ 
mação contextuai sobre o momento no qual a elocução de (23) ocorreu ou sobre 
como compreender os nomes próprios «Neil Armstrong» e mesmo «Lua» («Lua» 
poderia aqui ser o nome de uma estátua na Fundação de Serralves, e não do único 
satélite natural da Terra, por exemplo). 

Se (23) é ou não verdadeira depende do que se passou no dia 20 de Julho de 
1969. (23) é verdadeira na condição de que tal coisa tenha acontecido, o facto possí¬ 
vel ou o estado de coisas, de que Neil Armstrong pisou a superfície lunar. Este facto 
possível, ou. estado de coisas, é a condição de verdade de (23), aquilo cuja existência 
ou não existência con fere a (23) o seu valor de verdade. 

Valores de verdade e condições de verdade são coisas distintas. Diferentes frases 
declarativas podem ter o mesmo valor de verdade sem terem as mesmas condições 
de verdade. Por exemplo, (33) e (34) têm, na realidade, o mesmo valor de verdade 
- verdadeiro - mas não têm as mesmas condições de verdade: 

(33) A neve é branca. 

(34) A Lua é esférica. 

Por outro lado, (23), (35) e (36) têm as mesmas condições de verdade: 

(35) A Lua foi pisada por Neil Armstrong. 

(36) Neil Armstrong stepped on the Moon. 

A proposição pode ser vista como um aspecto do significado de frases decla¬ 
rativas, que pode ser comum a diferentes frases, e que recolhe aquilo que tais 
frases (ou estados e actos mentais) representam. 

O filósofo alemão Gottlob Frege ( Grundgesetze , I § 32) e o austríaco Ludwig 
Wittgenstein (Tractatus, 4.024) afirmavam que a proposição expressa por uma 
frase é a condição para a sua verdade, aquilo que, caso se dê, confere à frase o carácter 
de ser verdadeira; a proposição é um estado de coisas verofactor 1 . Chama-se «vero- 
factor» àquele estado de coisas que confere a condição de ser verdadeira a uma 
frase proferida, isto é, que faz com que afrasesejaverdadeira. E possível compreender 
uma frase declarativa sem saber o seu valor de verdade (isto é, sem saber se é ou 
não verdadeira), mas não se pode compreender sem saber quais são as condições 
de verdade da frase, isto é, sem saber aquilo que lhe conferiria verdade. 


1 Um factor é, num dos seus sentidos, aquele que faz alguma coisa, um agente, ou, noutro sentido, a 
condição ou causa de algo. Por exemplo, em latim, espanhol, italiano e até inglês benefactoré alguém que faz 
o bem. Em português o termo evoluiu para «benfeitor». 
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Voltemos à viagem à Lua. 

(23) Armstrong pisou a superfície da Lua. 

(39) Alguém pisou a superfície da Lua. 

Retomando uma ideia que era originalmente de Leibniz, Wittgeinstein e Car- 
nap generalizaram uma ideia que podemos ilustrar com um jogo de xadrez. Em 
2000, Kramnik e Kasparov enfrentaram-se no campeonato do mundo de xadrez. 
Esse jogo começou com uma jogada que podemos descrever desta forma: 

1. e4, e5. 

Depois desta jogada, outras seriam possíveis, e entre todas as jogadas possíveis, 
encontram-se aquelas que de facto se seguiram. Parece-nos que, além do jogo de 
xadrez que de facto foi jogado por Kramnik e Kasparov, há muitos outros jogos de 
xadrez possíveis. Um aspecto do significado de uma frase declarativa pronunciada 
acerca do jogo de xadrez em questão (a descrição dada das primeiras jogadas, por 
exemplo) é o estado de coisas que é representado. Esse estado de coisas define-se 
indicando uma subclasse de todas as possíveis, entre as quais se encontra o jogo de 
xadrez real. De forma análoga, mas mais geral, parece-nos que todo o mundo (que 
inclui o jogo de xadrez em questão) não é mais do que um entre vários mundos 
possíveis. 

Quando o físico Steve Weinberg, na sua célebre obra de divulgação, descreve 
os primeiros três minutos do universo depois do BigBang, distingue o que, segundo 
ele, realmente aconteceu daquilo que poderia ter acontecido. Igualmente, quando 
pensamos se havemos de sair para jantar fora com amigos, avaliamos as nossas 
preferências com respeito a diferentes opções possíveis. Em todos estes casos, 
seleccionamos uma subclasse da classe de todos as situações possíveis. 

Para que esta noção de mundo possível seja legítima em termos teóricos, é 
necessário que algo fixe a classe dos mundos possíveis. No caso do xadrez, há algo 
que fixa a classe de todas as jogadas possíveis: as regras do xadrez, que determinam 
aquilo que é, em essência, um jogo de xadrez. Mas para que a noção de mundo 
possível seja legítima, não é preciso acreditar que aquilo que determina as alter¬ 
nativas ao mundo real seja igualmente algo arbitrário como o conjunto de regras 
do xadrez o é. Basta que exista algo que determine que possibilidades existem. Por 
exemplo, é essencial à maternidade que essa relação obtenha entre uma mãe e um 
filho ou filha. Supondo que A gera B, há em princípio mundos possíveis nos quais 
essa relação de maternidade não existe. Mas não há nenhum mundo possível em 
que exista uma relação de maternidade sem que alguém seja a progenitora de um 
filho ou de uma filha. Da mesma maneira, há mundos possíveis nos quais Camões 
não é poeta, mas não há mundos possíveis em que Camões exista mas não seja 
humano. 




292 FILOSOFIA UMA INTRODUÇÃO POR DISCIPLINAS 


Supondo que os mundos possíveis (a totalidade de cursos alternativos da his¬ 
tória que o mundo real poderia ter seguido, incluindo entre eles o curso que de 
facto segue) estão bem determinados, fica assim definido o estado de coisas repre¬ 
sentado por frases como (23) e (39) como o conjunto de mundos possíveis em que 
existe o estado de coisas que confere verdade a (23) e a (39). 

Frege e Wittgenstein consideravam que as condiçoes de verdade são um 
aspecto do significado das frases declarativas, mas não explicaram exactamente o 
que identifica as condições de verdade. Exemplos como (40) e (41) mostram que 
essa identificação é problemática. O mesmo sucede com (42) e (43): 

(40) O Pedro tem mais de um irmão mas menos de três. 

(41) O Pedro tem exactamente dois irmãos. 

(42) 2 + 2 = 4 

(43) Se alguém mede mais de 1, 80 m, então mede mais de 1,70 m. 

Qualquer circunstância possível na qual (40) é verdadeira é também uma cir¬ 
cunstância possível na qual (41) é verdadeira, e qualquer circunstância em que 
(40) é falsa é também uma circunstância em que (41) o é. Portanto, (40) e (41) 
têm as mesmas condições de verdade. Mas o seu significado não é idêntico, parece- 
-nos. (42) e (43) são casos ainda mais claros de duas frases com as mesmas condi¬ 
ções de verdade mas que não têm o mesmo significado. O que (42) nos diz é ver¬ 
dade em qualquer circunstância possível, e o mesmo podemos dizer de (43), pelo 
que (42) e (43) são verdadeiras nas mesmas circunstâncias possíveis, ou seja, em 
todas. Apesar disso, é bastante claro que não significam o mesmo. Isto mostra que 
o significado de uma frase não se reduz às suas condições de verdade. Isso não quer 
dizer que, em geral, uma teoria sobre o significado não tenha também de dar conta 
das condições de verdade de uma frase. 

2. Frege 

Friedrich Ludwig Gottlob Frege (1848-1925) foi um matemático, lógico e 
filósofo alemão cujo trabalho teve muita importância no desenvolvimento da lógica 
formal contemporânea (foi graças ao trabalho de lógicos como Frege no final do 
século xix e início do século xx que as linguagens formais se puderam desenvolver, 
e que os computadores se tornaram uma realidade). Frege desenvolveu o primeiro 
cálculo de predicados, onde explicava como tratar frases quantificadas, e onde ofere¬ 
cia também um sistema de prova formal que ainda hoje é aceite. Apesar de ser 
fundamentalmente um lógico e um matemático, Frege desenvolveu a sua própria 
filosofia da linguagem, a qual veio a ser influente em toda a filosofia da linguagem 
posterior. O artigo de Frege «Über Sinn und Bedeutung» de 1892 («Sobre o Sen- 
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tido e a Referência») é hoje em dia um clássico. Neste artigo, Frege considera dois 
quebra-cabeças sobre a linguagem e dá-se conta de que não podemos explicar o 
significado e o comportamento lógico de certas frases se nos ativermos apenas aos 
ref erentes de certos termos (nomes próprios e descrições definidas) ocorrentes na 
frase. Um dos quebra-cabeças diz respeito a afirmações de identidade, e o outro a 
orações subordinadas, que ocorrem por exemplo nas atribuições de atitudes pro- 
posicionais. Para resolver os quebra-cabeças, Frege propõe distinguir entre dois 
tipos de significado: o sentido e a referência, postulando assim que existem dois tipos 
de relações semânticas envolvidas na explicação do significado dos termos de uma 
linguagem. Esta é uma das ideias mais influentes na filosofia dos últimos cem anos, 
e ninguém que trabalhe na chamada tradição analítica desconhece a distinção 
introduzida por Frege. Esta secção é dedicada, sucintamente, à filosofia da lingua¬ 
gem de Frege, e a alguns dos temas centrais e mais influentes para a filosofia da 
linguagem posterior. 


2.1. Produtividade, sistematicidade e os princípios d a composiciona- 
lidade e do contexto 

Autores como Wittgenstein, Davidson e Chomsky insistiram que as línguas 
naturais são produtivas : um falante competente de uma língua adquiriu uma capa¬ 
cidade (potencialmente infinita) para compreender orações que nunca tinha 
ouvido nem proferido antes. Os falantes competentes não têm uma capacidade 
semelhante com respeito às unidades lexicais, que são as unidades mínimas de 
significado, por vezes mais pequenas que as palavras (por exemplo, as raízes ver¬ 
bais, as desinências pessoais dos verbos, o tempo, número, etc.) Nesta subsecção, 
apresentamos duas propriedades básicas comuns a todas as línguas (i.e,, a todas as 
línguas naturais): a produtividade e a sistematicidade. Considere-se a seguinte lista 
de frases: 

(44) (a) O amigo do João é alto. 

(b) O amigo do amigo do João é alto. 

(c) O amigo do amigo do amigo do João é alto. 
etc. 

Cada frase nesta série é uma frase distinta da frase que a precede. Além do 
mais, esta série é potencialmente ilimitada, uma vez que podemos sempre acres¬ 
centar uma nova frase à seguinte (basta acrescentar «o amigo de» no início de cada 
nova frase). A língua portuguesa tem mais de 300 mil unidades lexicais, mas os 
exemplos em (44) mostram-nos que com apenas 6 palavras podemos gerar um 
número infinito de orações. 
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Um falante de uma língua é capaz de compreender e produzir orações novas 
que nunca antes tinha ouvido. Por exemplo, o leitor deste texto é capaz de com¬ 
preender a oração em (45). Se for a primeira vez que lê este texto, certamente 
nunca a terá lido antes: 

(45) Corre o rumor de que num dos corredores da biblioteca da Faculdade de 
Letras de Lisboa se encontra um livro que tem escondido uma nota de 
50 euros, a qual foi escondida entre duas das suas páginas pela mãe do 
autor ou autora, que desejava assim recompensar a primeira pessoa que 
decidisse consultar essa obra. 

Na realidade, entre a maior parte das frases que se encontram neste capítulo 
incluem-se muitas que o leitor lê neste momento pela primeira vez e que é capaz 
de compreender perfeitamente. Isto indica que a língua portuguesa, como qual¬ 
quer língua natural, é produtiva. A língua portuguesa é, também como qualquer 
língua natural, sistemática. Ao sermos capazes de compreender (46), somos tam¬ 
bém capazes de compreender (47): 

(46) O João ama a Maria. 

(47) A Maria ama o João. 

Novamente, quem compreende (48) compreende também (49) ou (50): 

(48) O gato assusta o rato que está ao lado do cão. 

(49) O cão assusta o gato que está ao lado do rato. 

(50) O rato assusta o cão que está ao lado do gato. 

E, naturalmente, quem compreende estas frases compreende também: 

(51) O João ama o gato que está ao lado do cão. 

(52) O cão que está ao lado do rato ama o gato que está ao lado do João. 

Estes exemplos ilustram o facto de que a compreensão de frases da nossa língua 
não se processa isoladamente, uma a uma. Pelo contrário, a nossa compreensão de 
uma frase não é independente da nossa capacidade de compreender o significado 
de outras frases relacionadas com essa. Existem relações sistemáticas entre as dife¬ 
rentes expressões complexas que somos capazes de compreender. Compreender 
o significado de uma oração implica compreender outras orações com uma estru¬ 
tura semelhante e com os mesmos elementos constituintes, ainda que estes estejam 
combinados de uma forma diferente. Isto indica que a nossa compreensão da lin¬ 
guagem natural é sistemática. 
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A produtividade e a sistematicidade da linguagem natural podem ser explica¬ 
das se supusermos o Princípio da Composicionalidade de Frege. Segundo este princí¬ 
pio, o significado de uma oração (e em particular a proposição expressa por uma 
frase declarativa) depende sistematicamente das características semânticas asso¬ 
ciadas a alguns dos elementos sintácticos da oração: o significado da oração é sis¬ 
tematicamente determinado pelo significado das unidades lexicais que a com¬ 
põem, e o significado das construções sintácticas de sintagmas complexos é 
determinado a partir das unidades lexicais. Chama-se forma lógica de uma oração à 
especificação das características sintácticas que são semanticamente relevantes 
para a aplicação do Princípio de Composicionalidade 

A explicação da produtividade da linguagem natural com base no Princípio da 
Composicionalidade pressupõe que a competência semântica envolve o conheci¬ 
mento da forma lógica das orações e da contribuição semântica de cada elemento 
que aí ocorre. Tendo sido expostos a uma série de orações, passamos a conhecer a 
contribuição semântica das unidades lexicais e dos modos sintácticos de compo¬ 
sição que constituem a forma lógica das frases. Graças a isso, podemos computar 
o significado que os elementos semânticos determinam quando aparecem combi¬ 
nados em orações que nunca antes tínhamos ouvido. Se alguns modos sintácticos 
de construção são recursivos (quer dizer, se se podem aplicar novamente às frases 
que resultaram da sua aplicação), então a capacidade assim adquirida é potencial¬ 
mente infinita (como acontece nos exemplos em (44)). 

Frege propôs também o Princípio do Contexto, que à primeira vista contradiz 
o Princípio da Composicionalidade. Segundo o Princípio do Contexto, as unidades 
lexicais (e os modos sintácticos de construção de expressões complexas a partir 
das unidades lexicais) só têm significado no contexto de orações. Isto é, o signifi¬ 
cado de mna unidade lexical (seja uma raiz verbal, ou uma desinência para o tempo 
verbal) depende de como essa unidade contribui semanticamente, juntamente 
com as demais expressões, para o significado de orações nas quais a expressão é 
usada (a raiz verbal, por exemplo). O Princípio do Contexto tem uma justificação 
intuitiva, tão forte como a justificação que a produtividade linguística confere ao 
Princípio de Composicionalidade. Não parece possível que alguém possa entender, 
por exemplo, a raiz do verbo «correr», se não souber como, em combinação com 
outras unidades lexicais (expressões que indicam o tempo verbal, o sujeito da 
acção, etc.) o verbo contribui para o significado das orações nas quais ocorre. Ora 
bem, parece que os dois princípios são incompatíveis entre si. De acordo com o 
Princípio da Composicionalidade, o significado das orações depende do significado 
das unidades que as compõem; de acordo com o Princípio do Contexto, o signifi¬ 
cado das unidades lexicais depende do significado das orações nas quais aparecem. 

A aparente inconsistência entre os princípios fregeanos da composicionalidade 
e do contexto resolve-se com algum cuidado: o Princípio da Composicionalidade 
requer que o significado de uma afirmação dependa especificamente de (seja 
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determinado por) os significados das unidades lexicais e modos de construção que 
a compõem. Mas o Princípio do Contexto requer apenas que o significado de uma 
unidade lexical dependa genericamente do significado das frases nas quais ocorre. 
Ou seja, para entender um nome próprio, por exemplo, há que compreender 
alguma afirmação (uma ou outra) no qual o nome próprio aparece; mas não existe 
nenhuma afirmação particular tal que seja preciso compreendê-la para compre¬ 
ender um nome próprio. Entendido desta forma, o Princípio da Composicionali- 
dade é compatível com o Principio do Contexto. 

2.2. Modalidades metafísicas, epistémicas e semânticas. O programa 
logicista 

As afirmações são verdadeiras de diferentes modos. Algumas afirmações são 
necessariamente verdadeiras, outras são contingentemente verdadeiras; algumas 
são verdadeiras a priori, outras são verdadeiras a posteriori-, algumas serão analitica¬ 
mente verdadeiras, outras sinteticamente verdadeiras. Cada par representa uma 
modalidade da verdade, uma maneira pela qual as afirmações são verdadeiras. 
A necessidade e a contingência (e a possibilidade, que se relaciona com ambas) são 
modalidades metafísicas-, a aprioridade e aposterioridade são modalidades epistémi¬ 
cas e a analiticidade e sinteticidade são modalidades semânticas. 

As frases declarativas são verdadeiras ou falsas em virtude da proposição que 
expressam, e portanto em virtude da condição de verdade ou estado de coisas que 
significam. Se uma frase não expressa uma proposição (uma condição de verdade 
ou estado de coisas) não faz sentido dizer que a frase ela mesma é verdadeira ou 
falsa. Por isso, não tem sentido atribuir-lhe qualquer modalidade. 

Uma frase é necessariamente verdadeira se representa um estado de coisas que 
existe em todos os mundos possíveis. Ou seja, tal frase não poderia ter sido falsa, 
pois a sua condição de verdade obtém independentemente de quaisquer outras 
coisas que possam acontecer no mundo. Uma frase é contingentemente verdadeira se 
o estado de coisas representado existe no mundo real, mas não existe em todos os 
mundos possíveis, isto é, se é verdadeira mas poderia ter sido falsa (conversamente, 
uma frase é contingentemente falsa se de facto é falsa, mas poderia ter sido verda¬ 
deira). Se uma frase é contingentemente verdadeira, a sua negação é possivelmente 
verdadeira. Uma frase é possivelmente verdadeira se o estado de coisas que representa 
se dá em algum mundo possível (não necessariamente no mundo real). As seguin¬ 
tes frases são exemplos de verdades necessárias: 

(53) Quando assassinaram César, ou bem que nevava ou não nevava em 
Roma. 

(54) 7 + 5 = 12 
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(55) Se a e b são os lados de um triângulo rectângulo, eca sua hipotenusa, 
então a 2 + b 2 = c 2 . 

(56) Se a é uma superfície, não é o caso que a seja inteiramente vermelha e 
inteiramente verde ao mesmo tempo. 

Estas modalidades dizem-se metafísicas porque dizem respeito, como nos casos 
antes considerados, àquilo que é essencial a certas coisas: ao xadrez, à maternidade, 
a uma pessoa concreta, a um triângulo, etc. A metafísica ocupa-se dos aspectos 
essenciais, se alguns, daquilo que existe no mundo, e do que determina tais 
aspectos. 

As modalidades epistémicas dizem respeito às diferentes formas de se cpnhe- 
cer a verdade de uma frase. A verdade de uma frase conhece-se quando se está em 
posição de oferecer uma justificação válida - uma razão - para acreditar que ela é 
verdadeira (atenção ao facto dequeter uma justificação válida para a verdade nem 
sempre garante conhecimento; uma justificação válida é em geral uma condição neces¬ 
sária mas não suficiente para se ter conhecimento). Em muitos casos, a justificação 
válida que oferecemos para a verdade de uma frase apela essencialmente à nossa 
experiência. Neste caso, sabemos a posteriori que a frase é verdadeira. A verdade'de 
uma frase é conhecida a priori no caso contrário, isto é, quando a justificação válida 
que oferecemos para a nossa crença na sua verdade não apela à experiência. Tra¬ 
dicionalmente, os exemplos (53)-(55) são considerados como verdades a priori. 

O facto de uma frase ser verdadeira a priori ou a posteriori não depende apenas 
da frase ela mesma, depende também do tipo de justificação válida que se dá para 
a afirmação dessa frase. A mesma frase pode ser a priori relativamente a um tipo de 
justificação e a posteriori relativamente a outro tipo de justificação. Por exemplo, 
podemos tentar justificar a verdade de (55) pela experiência, recortando muitos 
quadrados de papel correspondentes aos lados e à hipotenusa de vários triângulos 
rectângulos diferentes, e comprovando depois, após os recortar e sobrepor conve¬ 
nientemente, que a superfície dos quadrados correspondentes aos lados coincide 
exactamente à vista desarmada com a superfície da hipotenusa. Podemos também 
justificar a nossa crença na verdade de (54) consultando uma máquina de calcular. 

Assim, para que uma frase seja verdadeira aposteriorinão basta justificá-la por 
apelo à experiência. Antes, o apelo à experiência deve ser essencial para a validade 
da justificação, pois caso contrário nenhuma afirmação poderia ser conhecida 
a priori. Ou seja, uma frase é cognoscível a porteriori se é necessário que seja conhe¬ 
cida por meio da experiência. Uma frase é cognoscível a priori se é possível que seja 
conhecida sem apelar a qualquer experiência. 

Os exemplos dados acima sugerem que a extensão dos dois pares de modali¬ 
dades apresentadas até aqui coincide: todas as verdades necessárias são cognoscí- 
veis (isto é, podem ser conhecidas) a priori e todas as verdades contingentes são 
cognoscíveis a posteriori. Contudo, como assinalou mais recentemente Saul Kripke, 
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não é óbvio que assim seja. Há afirmações da matemática como (56), a chamada 
«conjectura de Goldbach», cuja verdade é desconhecida: 

(56) Todo o número par é o resultado da soma de dois números primos. 

Como (56) é uma afirmação da aritmética, se for verdadeira será necessaria¬ 
mente verdadeira. Mas talvez não possa ser conhecida a priori, porque talvez não 
esteja ao nosso alcance qualquer justificação válida para a sua verdade. Além do 
mais, há afirmações a priori que são contingentemente verdadeiras, por exemplo: 

(57) A décima milionésima parte do quadrante de meridiano terrestre que 
passa por Paris mede um metro. 

A justificação da verdade de (57) não apela propriamente à experiência. 
A justificação de (57) segue-se do modo como se fixa (ou se fixava há alguns anos 2 ) 
a unidade de medida do sistema métrico decimal. Por outro lado, a unidade de 
medida em causa é uma longitude. Uma longitude é um tipo, repetidamente exem¬ 
plificado por coisas concretas, como a parte indicada do meridiano terrestre que 
passa por Paris. Não é uma propriedade essencial dessa longitude abstracta que 
coincida com a parte indicada do meridiano terrestre. Portanto, há mundos possí¬ 
veis em que essa parte do meridiano terrestre poderia ter uma longitude dif erente 
daquela que de facto tem, pelo que (57) é apenas contingentemente verdadeira. 
Se tomamos a décima milionésima parte de um meridiano terrestre como padrão 
de medida é porque acreditamos razoavelmente que tem uma longitude estável. 
Mas uma longitude estável pode todavia ser contingente, isto é, não é essencial aos 
meridianos da Terra que tenham a longitude que de facto têm. A Terra poderia 
ter sido, afinal de contas, maior ou mais pequena do que na realidade é. 

As modalidades epistémicas, portanto, não coincidem exactamente com as 
modalidades metafísicas. Parece haver verdades necessárias que não podem ser 
conhecidas a priori, e verdades conhecidas a priori que são contingentes. 

Além de ter acrescentado os conceitos de verdade conhecida a priori e verdade 
conhecida a posteriori, Kant introduziu ainda os conceitos de verdade analítica e verdade 
sintética. Estes conceitos correspondem a modalidades semânticas porque depen¬ 
dem do significado. Eis dois exemplos de verdades analíticas dados por Kant: 

(58) Qualquer solteiro é uma pessoa. 

(59) Todos os corpos são extensos. 


2 Por exemplo, hoje em dia diz-se que o metro corresponde ao espaço linear percorrido pela luz no 
vácuo durante um intervalo de tempo correspondente a 1/299.792.458 de segundo. 
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Segundo Kant, uma verdade analítica é uma afirmação cujo termo-predicado 
está contido no termo-sujeito. Esta definição requer que as afirmações como (58) 
ou (59) constem de um termo predicado («pessoa», «extenso») e um termo sujeito 
(«solteiro», «corpo») e que o significado do termo sujeito possa ser dado por meio 
de uma análise, ou decomposição, numa série de outros termos, os aspectos carac¬ 
terísticos que definem aquilo a que se aplica («solteiro»: «pessoa», «não-casada»; 
«corpo»: «objecto-material», «extenso»). A proposta é que numa verdade analítica 
encontraremos o termo-predicado entre os aspectos característicos do termo- 
-sujeito. (58) e (59) seriam assim exemplos de verdades analíticas. Já (60) e (61) 
seriam exemplos de verdades sintéticas: 

(60) Qualquer corpo tem a capacidade de exercer uma força atractiva sobre 
outros corpos. 

(61) Todos os solteiros têm fígado. 

Kant dizia que, se bem que a verdade de todas as afirmações analíticas seja 
conhecida a priori, há afirmações conhecidas a priori que são sintéticas, como 
seriam (60)-(61). 

Segundo Frege, existe uma distinção intuitiva entre os enunciados sintéticos 
e os analíticos, a qual Kant tentou capturar inadequadamente com a sua proposta. 
A definição de Kant não permite classificar como analíticas as afirmações como 
(53) «Quando assassinaram César, ou bem que nevava ou não nevava em Roma». 
Não porque (53) não contenha um termo-sujeito ou um termo-predicado. (62) é 
um sinónimo de (53) que contém um termo sujeito («Roma») e um termo predi¬ 
cado (que inicia com «tal que...»). O problema é que analisando o sujeito não 
encontramos o termo predicado: 

(62) Roma é tal que ou bem que nevava ou bem que não nevava nela quando 
assassinaram César. 

Para lidar com este problema, Frege propôs uma definição alternativa para as 
modalidades semânticas mais inclusiva do que a de Kant, e que desse conta tam¬ 
bém de (54). Segundo Frege, uma verdade analítica é uma afirmação que ou é logi¬ 
camente verdadeira, ou pode converter-se numa verdade lógica substituindo ter¬ 
mos que possuem uma definição pelos termos que os definem. Assim, (53) é uma 
verdade analítica porque é uma verdade lógica. (58) e (59) são verdades analíticas 
porque podem converter-se em verdades lógicas substituindo o termo-sujeito 
pelas suas definições, respectivamente, «pessoa não-casada» e «objecto material 
extenso». 

Por meio desta definição, Frege formulou o seu programa logicista, cujo objec- 
tivo era mostrar que as verdades aritméticas são, contra o que Kant defendia, ver- 
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dades analíticas. Frege concede a Kant que a geometria consiste em verdades sin¬ 
téticas conhecidas a priori (como (55)), mas questiona que o mesmo seja verdade 
sobre a aritmética, e dedicou uma boa parte da sua vida a tentar demonstrá-lo. 
Os resultados desse projecto, que acabou por fracassar, são as suas principais 
obras: Begriffschrift (1879), Die Grundlagen der Arithmetik (1884) e Grundgesetze der 
Arithmetik I (1903). 

2.3. O sentido e a referência dos termos singulares 

Segundo o Princípio da Composicionalidade de Frege, uma oração tem uma 
forma lógica que é determinada pelas suas características sintácticas (que unidades 
lexicais compõem a frase, e que construções sintácticas complexas podem ser cons¬ 
truídas a partir delas), elas mesmas com significado. O significado de uma frase é 
determinado a partir do significado das suas partes. 

Para Frege, um tipo de expressão que forma distintamente parte da forma 
lógica de frases é a categoria a que ele chama «nomes próprios». Esta categoria 
fregeana não inclui apenas o que, no sentido corrente, consideramos serem nomes 
próprios («Fernando Pessoa», «Luís Vazde Camões», «Vénus», «Fósforo», «Vés- 
pero»), mas também indexicais («esta árvore», «eu», «ela», «aqui», «ontem») e 
descrições definidas («o inventor do fecho-de-correr», «a mãe de Cesarion»), 
Reservaremos «nome próprio» para a sua acepção comum, e usaremos «termo 
singular» para o sentido que Frege dá a «nomes próprios». O agrupamento dos 
termos singulares na mesma categoria indica que a sua contribuição semântica 
para o significado das frases em que aparecem é semelhante. 

De acordo com Princípio do Contexto de Frege, o significado das partes de 
uma frase que compõem a sua forma lógica deve ser visto em termos da sua con¬ 
tribuição para o significado dessas frases, e, juntamente com outras partes compo¬ 
nentes, da sua contribuição para formas sintacticamente legítimas. Por Conse¬ 
guinte, para determinar o significado dos nomes próprios fregeanos, devemos 
perguntar pela sua contribuição para as frases em que figuram. Por outras palavras, 
devemos perguntar pela caracterização da proposição que expressam, ou pelo seu 
verofàctor, e pelo conjunto dos mundos possíveis que são compatíveis com a sua 
verdade. Para tal podemos considerar as nossas intuições sobre alguns exemplos: 

(63) Fernando Pessoa escrevia poesia. 

(64) Fernando Pessoa estudou no liceu de Durban. 

(65) Fernando Pessoa foi condecorado por Salazar. 

Como falantes competentes de português, compreendemos estas frases, isto 
é, sabemos que proposição expressam, que verofàctor (existente ou não) as torna- 
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ria verdadeiras, etc. O significado de «Fernando Pessoa» (como o das outras expres¬ 
sões da mesma categoria de nomes próprios) consiste, segundo Frege, na sua con¬ 
tribuição para a proposição expressa numa frase em que o nome ocorre. Qual é, 
então, o significado de «Fernando Pessoa»? 

A resposta mais imediata é que o significado de «Fernando Pessoa» é apenas 
um certo indivíduo. O que aparentemente têm em comum todas as frases como 
(63)-(65) é que todas nos dizem algo sobre esse indivíduo. Algumas são verdadei¬ 
ras, outras são falsas. O que determina se são verdadeiras ou falsas são os factos 
sobre tal indivíduo, o que ele fez realmente ou que realmente lhe sucedeu. Os 
mundos possíveis que são seleccionados por (63)-(65) têm em comum aconteci¬ 
mentos que envolvem uma certa pessoa, entre os quais coisas que talvez não 
tenham sucedido realmente (como em (65)). De forma geral, o significado de um 
nome próprio parece ser, à luz das nossas intuições como falantes competentes, 
um objecto extra-linguístico. Frege chama referência à relação semântica entre um 
nome próprio e um objecto, ilustrada no caso «Fernando Pessoa», e chama referente 
ao indivíduo referido. 

Uma teoria simples do significado, a que podemos chamar teoria «Bóbi»-Bóbi l , 
mantém que, para o caso particular dos nomes próprios, significar reduz-se a refe¬ 
rir: de um lado está o nome «Bóbi» e do outro o cão, o Bóbi, que é o que o nome 
significa; significar consiste no f acto de o nome fazer as vezes do ref erente, i.e., estar 
em seu lugar. De forma geral, a teoria «Bóbi»-Bóbi defende que todas as unidades 
lexicais significam desta forma; para identificar o significado é suficiente caracte¬ 
rizar apropriadamente os objectos significados. 

A tese principal de Frege sobre o significado em geral e sobre os nomes pró¬ 
prios em particular contradiz a teoria «Bóbi»-Bóbi. Segundo Frege, não se pode 
falar sobre o significado de um nome, porque os nomes próprios têm (pelo menos) 
dois aspectos semânticos, dois tipos de significado, o sentido e a referência . 3 4 

O termo singular «a estrela da tarde» usa-se para designar um corpo celeste, 
visível em alguns dias do ano ao pôr-do-sol a poente. «Véspero» é um nome próprio 
que significa precisamente, pela sua etimologia, a estrela da tarde. O termo sin¬ 
gular «a estrela da manhã» usa-se para designar um corpo celeste visível a certos 
dias do ano ao nascer do sol a oriente. «Fósforo» é um nome próprio que, pela 
sua etimologia, significa a estrela da manhã. O referente de «a estrela da manhã», 


3 Em inglês, «Fido»-Fido , uma designação para estas teorias usada pelo filósof o Stephen Schiff er. 

4 Convém advertir que Frege usa o termo alemão «Bedeutung» para o que aqui chamamos «refe¬ 
rência» e «referente», cujo significado é, simplesmente, significado. A convenção é traduzir por «referência» 
(e em inglês por «reference»). Perde-se assim a relação entre o ponto de vista de Frege e a teoria «Bóbi»-Bóbi 
pelo menos no que diz respeito ao facto de que a relação semântica entre «Fernando Pessoa» e um certo 
indivíduo ser suficientemente importante do ponto de vista linguístico para justificar chamar-se «signi¬ 
ficado». 
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«Fósforo», «a estrela da tarde» e «Véspero» é na realidade o mesmo corpo celeste, 
o planeta Vénus. Este facto foi uma importante descoberta astronómica. Assim, as 
quatro frases que se seguem são todas verdadeiras: 

(66) Véspero é visível ao entardecer. 

(67) Fósforo é visível ao entardecer. 

(68) Véspero é Véspero. 

(69) Fósforo é Véspero. 

Explicámos acima que uma proposição é parte do significado de (um uso de) 
uma frase, e explicou-se a relação constitutiva entre proposição, verdade e moda¬ 
lidade. Se duas afirmações expressam a mesma proposição, então têm o mesmo 
verofactor, i.e., o mesmo estado de coisas no mundo, a existir, confere-lhes o 
carácter de serem verdadeiras. A classe de mundos possíveis que seleccionam 
coincide. 

Outro aspecto do significado de (um uso de) uma frase consiste no seu poten¬ 
cial informativo. Em geral, quando um falante usa uma frase para fazer uma afir¬ 
mação, expressa pela sua afirmação o conhecimento que possui, de tal forma que 
possibilita aos demais a aquisição desse conhecimento. Duas afirmações diferentes 
que expressem a mesma proposição são assim igualmente informativas para uma 
pessoa que domine a língua em que as afirmações são feitas. Chama-se «valor cog¬ 
nitivo» ao potencial de uma afirmação para transmitir conhecimento. Podemos 
assim enunciar um novo critério constitutivo da noção de proposição, a que cha¬ 
maremos o critério de Frege, CF: 

CF: Se duas afirmações não têm o mesmo valor cognitivo para um falante 
competente, então não significam a mesma proposição. 

(66) e (68) não têm qualquer valor cognitivo. Parece razoável considerá-las 
verdades analíticas, uma vez que para sabermos que são verdadeiras (pelo menos 
supondo a existência do referente) basta sabermos a definição dos termos empre¬ 
gues e lógica elementar. Assim, conhecemos (66) e (68) apriori. Em geral, para que 
uma frase declarativa possa transmitir-nos informação, devemos ser falantes com¬ 
petentes da língua na qual a frase usada está formulada. Se expressarmos pelo uso 
de uma frase declarativa parte do conhecimento que é necessário para compreen¬ 
der algum dos termos que a formam, a frase declarativa no seu todo carecerá de 
valor cognitivo: o que é dito com essa frase será conhecido por qualquer pessoa que 
seja capaz de a compreender. Parece ser nisto que se baseia a ideia de analiticidade, 
que Kant e Frege tentaram capturar por meio das definições acima expostas. 

Os exemplos em (67) e (69), contudo, podem perféitamente ter valor cogni¬ 
tivo para um falante competente, e não podem portanto ser verdades analíticas, 
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nem se pode justificar a priori a sua verdade (inclusive se assumirmos que o refe¬ 
rente do termo existe). Portanto, por CF, o critério de Frege, (66), «Fósforo é 
visível ao entardecer» não expressa a mesma proposição que (68), «Véspero é visí¬ 
vel ao entardecer». E (68), «Fósforo é Véspero», não expressa a mesma proposição 
que (69), «Véspero é Véspero». Todavia, (66) e (67) diferem apenas no que diz 
respeito aos termos singulares que neles ocorrem, termos esses que têm o mesmo 
referente, e o mesmo sucede com (68) e (69). Onde uns têm «Véspero» (ou «a 
estrela da tarde»), os outros têm «Fósforo» (ou «a estrela da manhã»). Segue-se 
pelo critério de Frege CF, e pelo Princípio da Composicionalidade, que a referên¬ 
cia não esgota o significado dos termos singulares. 

As premissas deste argumento poderiam ser tornadas explícitas deste modo: 

(i) (66) e (67) não expressam a mesma proposição (Justificação: CF). 

(ii) Os termos singulares em (66) e (67) têm a mesma referência (Justificação: 
da secção anterior). 

(iii) Se a referência de um termo esgotasse o seu significado, (66) e (67) 
expressariam a mesma proposição (Justificação: Princípio da Composicio¬ 
nalidade). 

Portanto, a referência não esgota o significado dos termos singulares. Ainda 
que o argumento de Frege tenha sido ilustrado por meio de exemplos concretos, 
o argumento parece ter uma aplicação geral. Frege só considera exemplos de afir¬ 
mações de identidade. Aqui usámos exemplos de outro tipo de frases para mostrar 
que o argumento não depende da noção de identidade. Parece também que o 
argumento não depende dos termos particulares usados, como se torna evidente 
com os exemplos que se seguem: 

(70) O autor do Tractatus escreveu o Tractatus. 

(71) Wittgenstein escreveu o Tractatus. 

(72) Mark Twain chama-se «Mark Twain». 

(73) Mark Twain chama-se «Samuel Langhorne Clemens». 

Como qualquer outro argumento, o de Frege pode ser questionado objectando 
a alguma das suas premissas (a validade lógica do argumento não está em causa). 
Como veremos mais adiante, o partidário mais conhecido da teoria «Bóbi»-Bóbi 
rejeita a premissa (ii). Outra hipótese, que se tornou relativamente popular, con¬ 
siste em questionar CF e, assim, a premissa (i). Veremos mais adiante uma versão 
desta opção. 
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2 A A noção fregeana de sentido 

A conclusão do argumento de Frege é que os termos singulares têm dois tipos 
de significado. O referente é um dos aspectos do significado, aquilo que é comum 
a «Véspero» e a «Fósforo». Mas estes termos diferem no que diz respeito ao outro 
aspecto do seu significado, porque têm um aspecto semântico adicional. Frege 
(que chamava «Bedeutung», i.e., significado, à referência) chama «Sinn», sentido, a 
este aspecto semântico adicional, e é no que diz respeito a este aspecto que os 
termos indicados diferem semanticamente. 

Frege dá-nos algumas indicações sobre a natureza do sentido. A primeira 
está implícita no argumento anterior: se a substituição de um termo singular por 
outro numa frase declarativa não altera o valor cognitivo da frase, então os dois 
termos têm o mesmo sentido. «Véspero» e «a estrela da tarde» seriam exem¬ 
plos de dois termos singulares com o mesmo sentido. A segunda indicação de 
Frege é que os sentidos são intersubjectivos, i.e., são entidades acessíveis a diferentes 
pessoas. 

Fregeexpressa esta ideia por meio da analogia de um telescópio dirigido a um 
corpo celeste: podemos distinguir entre o objecto (que desempenharia na analogia 
o papel do referente), a imagem reflectida no telescópio, e a experiência mental 
de quem contempla. O sentido é, segundo Frege, como a imagem na lente, e não 
como a experiência mental; a primeira é acessível a diferentes pessoas, enquanto 
que a segunda é inteiramente privada. 

A terceira indicação dada por Frege relaciona o sentido com a referência: o 
sentido determina a referência. Há diversas maneiras de interpretar o que Frege 
quer dizer com isto. Mas aceita-se sempre que a correspondência entre o sentido e a 
referência não é apenas uma relação, mas sim umafunção: ainda que dois sentidos dife¬ 
rentes (os de «Véspero» e «Fósforo») possam corresponder a uma única referência, 
a um mesmo sentido não lhe podem corresponder duas referências diferentes. Se dois 
termos distintos («Véspero» e «a estrela da tarde») têm o mesmo sentido, então 
têm também a mesma referência. 

A teoria de Frege pode resumir-se deste modo: entender um termo singular 
consiste em saber o que esse termo significa, e portanto requer conhecer o refe¬ 
rente do termo. É necessário dizer algo mais sobre que tipo de conhecimento está 
em causa quando falamos sobre o conhecimento do referente. Os referentes dos 
termos singulares conhecem-se graças ao conhecimento que se possui do sentido 
que os individualiza. É assim possível que dois termos singulares, tais como «Vés¬ 
pero» e «Fósforo» tenham o mesmo referente, mas que não se entenda o mesmo 
quando se compreendem os nomes. Ao entender-se um termo singular indivi¬ 
dualiza-se o seu referente pelo sentido corpo celeste visível durante alguns dias do ano 
a ocidente ao pôr-do-sol, e ao entender-se o outro nome individualiza-se o seu refe¬ 
rente pelo sentido corpo celeste visível durante alguns dias do ano a oriente ao nascer do 
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sol. As frases declarativas resultantes de substituir um nome por outro terão, assim, 
um valor cognitivo distinto, e portanto expressarão proposições diferentes. 

3. Russell 

Frege classificava na mesma família semântica (a dos termos singulares) nomes 
próprios como «Véspero» ou «Fernando Pessoa», indeaicais como «aqui», «eu», 
«ontem», e descrições definidas como «o inventor do fecho-de-correr». O papel 
desempenhado por estas expressões na forma lógica de uma frase declarativa em 
que figure é, segundo Frege, semanticamente idêntico: consiste em referir um 
objecto. Sob este pressuposto, Frege argumenta que o papel semântico dos termos 
singulares não se reduz a referir um objecto, consiste também em expressar um 
sentido, o qual determina o referente. Portanto, a teoria «Bóbi»-Bóbi é falsa. 

A teoria das descrições forma parte de uma estratégia argumentativa formulada 
por Russell que tem como finalidade defender a teoria «Bóbi»-Bóbi. Esta teoria 
rejeita em geral a classificação fregeana que inclui as descrições na categoria dos 
nomes próprios e dos indexicais. Esta taxonomia não é correcta no que diz respeito 
ao que Russell chama nomes logicamente próprios. Segundo Russell, o papel desem¬ 
penhado por uma descrição na forma lógica de uma frase declarativa em que figura 
não é o mesmo que o papel desempenhado por um nome logicamente próprio. A 
única função destes nomes, em consonância com a teoria «Bóbi»-Bóbi, é a de refe¬ 
rir objectos particulares. Por conseguinte, os nomes logicamente próprios são uni¬ 
dades com significado. As descrições definidas, contudo, não são unidades com 
significado, nem têm como função semântica contribuir um objecto para a propo¬ 
sição expressa. A sua função é análoga à das expressões de quantificação, como por 
exemplo «todos os homens», «algum escritor», «a maioria dos atletas», etc. 

Na estrutura sintáctica superficial de uma frase, as expressões de quantificação 
são sintacticamente análogas aos nomes logicamente próprios, ocupando a mesma 
posição que pode ser ocupada por estes. A forma lógica que corresponde às frases 
em questão, contudo, é muito distinta, pois as expressões de quantificação não 
desempenham o mesmo papel sintáctico que é desempenhado pelos nomes. Um 
exemplo muito conhecido encontra-se no livro de Lewis Carroll, Alicedo Outro Lado 
do Espelho, onde Alice diz ao Rei: «Ninguém à vista!», ao que o rei lhe responde: 
«Quisera ter tão boa vista como tu! Conseguir ver Ninguém, e a esta distância!» 
O que é cómico neste caso - que se confunda «ninguém» (uma expressão de quan¬ 
tificação) com um nome próprio de um indivíduo - resulta da exploração da dife¬ 
rença sintáctica e semântica que realmente e»ste entre um nome próprio e uma 
expressão de quantificação, e a sua semelhança superficial (esta diferença foi 
explorada também por Gil Vicente quando escreveu sobre Todo o Mundo e Nin¬ 
guém). A teoria das descrições mantém que a mesma diferença existe no caso das 
descrições, e especifica o seu comportamento semântico. 
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3.1. Descrições indefinidas e descrições definidas 

Em várias apresentações introdutórias, Russell considera o caso das descrições 
indefinidas, compostas de um artigo indefinido, «um» ou «uma», e um sintagma 
nominal e compara-as com as descrições definidas. Como acontece com as descri¬ 
ções definidas, as descrições indefinidas podem ocupar na estrutura sintáctica 
superficial das frases declarativas a mesma posição que os nomes próprios ocupam. 
Como é mais fácil convencermo-nos de que a tese de Russell é correcta no caso 
das descrições indefinidas que no caso das definidas, começamos também pelas 
descrições indefinidas. Consideremos: 

(74) Um colega da faculdade veio ver-me hoje; de queria pedir-me um 
favor. 

A expressão (elíptica) sublinhada é um pronome anafórico, ou seja, é um pro¬ 
nome que obtém o seu ref erente de uma outra expressão que f oi usada antes, o seu 
antecedente. Como veremos, esse pronome não é um nome logicamente próprio. 
Mas as razões pelas quais não o é aqui não são relevantes. O antecedente do pro¬ 
nome anafórico sublinhado em (74) é a descrição definida «um colega da facul¬ 
dade». Como os pronomes são expressões puramente referenciais, e como neste 
caso o pronome é anafórico, a sua referência é obtida do seu antecedente. Poderí¬ 
amos concluir que descrições definidas como «um colega da faculdade» são tam¬ 
bém expressões referenciais, cuja função semântica consiste em designar um 
objecto. É fácil construir exemplos semelhantes com descrições definidas. 

Factos deste tipo, que no caso das descrições definidas estão na base do que 
Russell considera ser uma confusão taxonómica da parte de Frege, requerem uma 
explicação. Mais adiante consideramos uma explicação possível. Há boas razões 
para não incluir as descrições definidas em geral na categoria das expressões refe¬ 
renciais. Consideremos algumas das consequências semânticas de uma frase decla¬ 
rativa incluir um nome logicamente próprio, como (75) e (76): 

(75) Barack Obama recebeu o prémio Nobel da Paz em 2009. 

(76) Barack Obama recebeu o prémio Nobel da Paz em 2009 e Barack Obama 
não recebeu o prémio Nobel da Paz em 2009. 

Uma frase declarativa significa de forma composicional uma proposição, a qual 
especifica as suas condições de verdade, o estado de coisas verofactor da frase, e 
um conjunto de mundos possíveis onde esta seria verdadeira. Dizer que «Barack 
Obama» é um termo singular é dizer que a sua função semântica na determinação 
da proposição expressa consiste na sua contribuição de um objecto, neste caso uma 
pessoa, para a proposição em questão. 
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Suponhamos que «recebeu o prémio Nobel da Paz em 2009» significa uma 
propriedade que indivíduos como Barack Obama podem ou não ter. Neste caso, 
em todos os mundos possíveis seleccionados pela proposição expressa por (75), 
uma mesma pessoa, Barack Obama, tem essa propriedade. Os mundos possíveis 
em questão podem distinguir-se em inúmeros outros aspectos, por exemplo, o 
número de cabelos brancos que Barack Obama tem, a roupa por ele usada no dia 
em que recebeu o prémio, que outras pessoas além dele foram nomeadas, etc. 
A classe de mundos possíveis seleccionada por «Barack Obama não recebeu o pré¬ 
mio Nobel da Paz em 2009» é uma classe complementar da anterior, e a classe de 
mundos seleccionada pela conjunção das duas proposições é a intersecção das 
classes de mundos que são seleccionadas por cada proposição, e essa intersecção 
é vazia. Explica-se assim que (76) seja falsa em todos os mundos possíveis. Ora 
bem, consideremos agora estas frases: 

(77) Um político americano ganhou o prémio Nobel da Paz em 2009. 

(78) Um político americano ganhou o prémio Nobel da Paz em 2009, e um 
politico americano não ganhou o prémio Nobel da Paz em 2009. 

A frase (78) é possivelmente verdadeira, e «um político americano» significa 
o mesmo nas orações unidas pela conjunção, tal como «Barack Obama» significa 
o mesmo nas duas frases unidas pela conjunção em (76). A explicação de obtermos 
agora uma proposição compatível com alguns mundos possíveis, i.e., possivelmente 
verdadeira, é que «um político americano» não refere um indivíduo. «Barack 
Obama» é um elemento atómico na construção da proposição expressa por (76), 
e isso torna evidente que em todos os mundos possíveis compatíveis com a verdade 
de (76) o termo singular «Barack Obama» corresponde à mesma pessoa. Se pen¬ 
sarmos nos mundos possíveis compatíveis com a verdade de (77), contudo, vemos 
que diferentes políticos americanos poderiam contribuir para a verdade de (77). 
Poderíamos inclusive pensar em mundos possíveis nos quais dois políticos ameri¬ 
canos ganham ex aequo o Nobel da Paz em 2009, e qualquer deles poderia ser «a» 
entidade que corresponde a «um político americano». Segue-se, portanto, que a 
forma lógica de (77) e a de (76) são muito diferentes. 

Se recorrermos à lógica de primeira ordem para representar a forma lógica das 
frases acima (onde N significa recebeu o Nobel da Paz em 2009 e P significa ser um 
politico americano, e a significa Barack Obama), obtemos: 

FL(75) Na 

FL(76) Na a ->Na 

FL(77) 3x (Nx a Px) 

FL(78) 3x (Px a Nx) a 3x (Px a ->Nx) 
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Para representar a forma lógica de uma frase da linguagem natural recorremos 
a uma linguagem formal, com uma sintaxe e uma semântica explicitamente esti¬ 
puladas. Esta prática segue o método científico geral: para caracterizar fenómenos 
complexos, recorre-se ao procedimento de abstrair ou separar os aspectos que se 
consideram irrelevantes para aquilo que se pretende explicar, e em resultado disso 
descrevem-se modelos que se afastam assim da realidade em toda a sua complexi¬ 
dade, mas que permitem compreender mais claramente aqueles seus aspectos que 
queremos explicar. 

Assim, por exemplo, a negação expressa-se nas línguas naturais de formas dis¬ 
tintas (em português, com prefixos negativos como «in», advérbios como «não», 
ou construções como «não é o caso que») e isso tem consequências sintácticas 
importantes. Mas para considerarmos a forma lógica da negação de uma frase é 
razoável abstrairmos dessa complexidade. Um recurso conveniente para tal é 
representar unifbrmemente uma frase negativa estabelecendo uma correspondên¬ 
cia com a linguagem da lógica de primeira ordem na qual a negação se representa 
unifbrmemente mediante o símbolo 

Naturalmente, para que o procedimento seja aceitável é essencial que os aspec¬ 
tos do modelo abstracto reflictam fielmente os aspectos relevantes da realidade a 
representar. Deste ponto de vista, é duvidoso que a formalização da lógica de pri¬ 
meira ordem seja um bom procedimento para representar a forma lógica das frases 
da linguagem natural (por exemplo, em FL(78) aparecem conjunções que não 
apareciam em (78)). Para os nossos objectivos, contudo, é conveniente usar as 
formulas mais familiares da lógica de primeira ordem, mas convém ter em mente 
esta questão, uma vez que, especialmente no caso das descrições definidas, a repre¬ 
sentação da forma lógica correspondente na lógica de primeira ordem induziu 
Russell a extrair a consequência de que existe uma maior disparidade do que 
é razoável supor entre a forma lógica de uma frase e a sua estrutura sintáctica 
superficial. 

As diferenças entre FL(76) e FL (78) capturam adequadamente as diferenças 
semânticas que salientámos entre (76) e (78). Em FL (76), a expressão correspon¬ 
dente a «Barack Obama» é uma constante, uma unidade de significado cuja função 
é designar um objecto. É por isso que (76) é contraditória. Em (78), todavia, não 
existe uma única pessoa que corresponda a «um político americano». Antes, Px e 
o quantificador existencial partilham o papel de formalizar a descrição indefinida. 
É por isso que (78) não é uma contradição. Poderíamos dizer que a função semân¬ 
tica de uma expressão de quantificação é a de significar uma relação entre predi¬ 
cados. No caso de «um», que a intersecção das suas extensões não é vazia. Em todos 
os mundos possíveis compatíveis com a verdade de um PéQ, a intersecção da classe 
das coisas a que se aplica P e a classe das coisas a que se aplica Q não é vazia. E esta 
condição que o artigo indefinido «um» (ou «uma») contribui para uma frase. 
A contribuição de «todos» em todos osPsãoQé a de que a classe das coisas a que 
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se aplica P está incluída na classe das coisas a que se aplica Q. A expressão «um P», 
por conseguinte, não tem como objectivo referir-se a um objecto. 

Que dizer então sobre (74)? Segundo Paul Grice, há uma diferença (em mui¬ 
tos casos óbvia) entre o que as palavras significam na linguagem e o que os falantes 
querem dizer com elas. Assim, ainda que a oração portuguesa «o Jorge é bom 
amigo» signifique em português que Jorge é um bom amigo, num contexto apro¬ 
priado um falante pode querer transmitir por meio desta oração o significado de 
que Jorge é muito mau amigo, porque o falante está a ser irónico. Segundo Grice, 
esta discrepância existe também em casos menos óbvios. Por exemplo, quando 
afirmamos uma conjunção p e-q esta é equivalente a uma afirmação de q ep, isto é, 
a ordem dos conjuntos é comutável. Contudo, normalmente não entendemos o 
mesmo se alguém nos diz «A Maria casou-se e engravidou» ou se nos diz «a Maria 
engravidou e casou-se». Segundo Grice, este fenómeno concerne também ao que 
os falantes querem comunicar, e não ao que as palavras (neste caso a conjunção 
«e») significam. 

A teoria de Russell pode assim ser defendida de exemplos como (74) nestes 
termos. As descrições indefinidas comportam-se sempre na linguagem como as 
descrevemos antes, e isso inclui casos como (74). Mas num contexto em que pro¬ 
fere (74), o falante deixa claro que quer dizer, por meio do seu uso de «um colega 
da faculdade», o que diz convencionalmente ao utilizar um nome próprio do dito 
colega isto é, significa uma proposição com a forma lógica de FL(75), apesar de na 
sua linguagem as palavras que usa não terem esse significado. O contexto pode 
tornar claro que não usa um termo referencial porque não acredita que a audiência 
conheça pelo nome a pessoa de quem deseja falar, ou porque é preferível manter 
a identidade da pessoa incógnita, etc. 

Podemos agora formular a tese central da teoria das descrições, limitando-nos, 
para simplificar as coisas, aos casos mais elementares. De forma análoga ao que 
sucede nas frases que contêm descrições indefinidas, as frases que contêm descri¬ 
ções definidas, como (79), não têm a mesma forma lógica que uma frase com um 
nome próprio. Recorrendo novamente à formalização na linguagem da lógica de 
primeira ordem, a forma lógica de (79) é adequadamente representada em FL(79) 
(onde (A significa ser presidente dos Estados Unidos da América eN o mesmo que 
antes) e não em FL(75): 

(79) O presidente dos Estados Unidos da América recebeu o prémio Nobel 
da Paz em 2009. 

FL(79)3x [(Ax a Vy (Ay -* x =y)) * Nx] 

A frase (79) é, portanto, equivalente a: e»ste pelo menos um presidente dos 
Estados Unidos da América, não mais que um, e tal pessoa recebeu o prémio Nobel 
da Paz em 2009. Nos termos usados antes, a proposta feita é que «o» em «o A é N» 
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significa também uma relação entre as classes indicadas pelos predicados A eN. 
Neste caso, a relação consiste em que a classe significada por A aplica-se a um único 
objecto, o qual está incluído na classe significada por N. 


3.2. Contextos indirectos e a teoria das descrições definidas de Russell 

No seu artigo clássico «On Denoting» de 1905, Russell oferece como argu¬ 
mento a favor da sua teoria das descrições definidas três quebra-cabeças que a sua 
teoria, segundo ele, pode resolver. Esta motivação não difere muito daquela ofe¬ 
recida a favor da teoria do significado de Frege, segundo a qual os termos singula¬ 
res têm sentido e referência. Contudo, as razões de Russell são avançadas para 
defender a tese oposta à que Frege quer defender, a saber, a teoria de que o signi¬ 
ficado dos termos genuinamente singulares se reduz ao seu referente (a teoria 
«Bóbi»-Bóbi). Quando Russell dá estas razões, pensa ter refutado por meio de um 
argumento independente a teoria fregeana. Portanto, parece-lhe legítimo defen¬ 
der a sua teoria argumentando que é a única explicação aceitável dos mesmos 
factos supostamente explicados pela teoria de Frege. 

A primeira razão oferecida por Russell a favor da sua teoria é que esta permite 
explicar os dados sobre contextos indirectos. Assim, (80) e (81) não atribuem a 
Jorge IV atitudes sobre a mesma proposição, pois, de outro modo (80) e (81) teriam 
as mesmas condições de verdade. Mas não podem ter as mesmas condições de 
verdade porque uma é verdadeira, e a outra é falsa. 

(80) Jorge IV queria saber se Scott escreveu Waverley. 

(81) Jorge IV queria saber se o autor de Waverley escreveu Waverley. 

A teoria das descrições definidas é compatível com este facto, pois, segundo a 
teoria, as proposições significadas por (82) e por (83) não são a mesma, ainda que 
«o autor de Waverley» denote Scott. 

(82) Scott escreveu Waverley. 

(83) O autor de Waverley escreveu Waverley. 

As proposições significadas por (82) e por (83) não são a mesma porque, de 
acordo com a teoria russelliana das descrições, (82) e (83) têm formas lógicas 
muito diferentes. A primeira atribui uma propriedade ( ter escrito Waverley) a um 
objecto (Scott) enquanto a segunda estabelece uma relação entre duas proprieda¬ 
des (ser o autor de Waverley, em primeiro lugar, e ter escrito Waverley, em segundo), 
a saber, a relação que obtém se a primeira propriedade se aplica a um e só um 
objecto, a segunda também se aplica a esse objecto. Dada a natureza distinta 
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de ambas as proposições, pode explicar-se que um indivíduo possa sentir curio¬ 
sidade sobre a verdade da primeira proposição, mas não sobre a verdade da 
segunda. 

Um problema óbvio desta explicação é que a dificuldade ilustrada em (80) e 
(81) é suscitada por frases que, ao contrário de (82) e (83), não contêm um nome 
e uma descrição definida, respectivamente, mas que contêm nomes próprios 
co-referenciais. Esta aparente limitação da explicação de Russell deve-se ao facto 
de estarmos a apresentar a teoria contrastando o modo como, segundo ele, funcio¬ 
nam as descrições definidas com o modo como funcionam os nomes próprios 
comuns. Mas segundo Russell o verdadeiro contraste dá-se entre a forma lógica de 
frases que contêm descrições definidas e a de frases que contêm nomes logicamente 
próprios. Para Russell, os nomes próprios ordinários são descrições disfarçadas. A 
diferença entre (82) e (83) não é uma diferença na forma lógica, mas sim uma 
diferença como a que existe entre (83) e, por exemplo, (84): 

(84) O autor de Ivanhoe escreveu Waverley. 

A frase (84) difere de (83) porque estabelece uma relação quantificada entre 
duas propriedades distintas daquela que é estabelecida por (83). Todavia, diferen¬ 
ças análogas às expostas a propósito de (82) e (83) existem nos casos em que, no 
lugar de «Scott», temos um nome logicamente próprio, e quando no lugar de «o 
autor de Waverley» temos uma descrição que designa o objecto significado pelo 
nome logicamente próprio. Mais adiante caracterizaremos os nomes logicamente 
próprios. 


3 . 3 . Descrições definidas e diferenças de âmbito 

Este argumento apela a considerações análogas às já oferecidas a propósito das 
descrições indefinidas. Utilizam-se portanto exemplos semelhantes em (85) 
e (86): 

, (85) Barack Obama é americano. 

(86) Ou Barack Obama é americano, ou Barack Obama não é americano. 

A frase (86) é uma verdade necessária. Assumindo que a forma lógica de (86) 
é Na, a explicação aqui é semelhante à dada para que a frase (76) seja necessaria¬ 
mente falsa. Uma frase significa de forma composicional uma proposição, a qual 
especifica as suas condições de verdade, seleccionando um conjunto de mundos 
possíveis. Dizer que «Barack Obama» é um termo singular é dizer que a sua função 
semântica consiste em contribuir com um objecto para a proposição expressa. 
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Se supusermos que «é americano» significa uma propriedade que objectos como 
Barack Obama podem ou não ter, então em todos os mundos possíveis selecciona- 
dos pela proposição expressa em (85) uma mesma pessoa, Barack Obama, tem essa 
propriedade. Dado o significado da negação, a classe de mundos possíveis selec- 
cionados por «Barack Obama não é americano» é complementar à anterior. Dado 
o significado da disjunção, a classe de mundos possíveis seleccionada pela disjun¬ 
ção das duas proposições, expressa em (86), é a união da classe dos mundos pos¬ 
síveis seleccionados por cada uma das proposições disjuntas, ou se ja, (86) é verda¬ 
deira em qualquer mundo possível em que Barack Obama exista. Explica-se assim 
porque (86) significa uma proposição necessariamente verdadeira. Consideremos 
agora esta frase: 

(87) Ou o actual rei de França é careca, ou o actual rei de França não é careca. 

Há pelo menos um modo de entender (87) de tal forma que, tal como (86), a 
frase é necessariamente verdadeira: exemplifica, tal como (86), o principio lógico 
do terceiro excluído. Contudo, sob o mesmo pressuposto de que «o actual rei de 
França» temomesmo significado nas suas duas ocorrências na ff ase, essa explica¬ 
ção aqui não nos serve. Como diz Russell (1905), «se enumerarmos as coisas que 
no mundo são carecas, e aquelas que o não são, não encontraremos entre elas o 
actual rei de França. Os hegelianos, com o seu gosto pela síntese, concluiriam 
certamente que estaria a usar uma peruca.» 

Para apresentar a solução oferecida pela teoria das descrições para o puzzle 
actual, temos de introduzir uma distinção feita por Russell entre a ocorrência pri¬ 
mária e a ocorrência secundária de uma descrição. Consideremos para isso uma 
frase como (88): 

(88) Todos os médicos não dançaram. 

A frase (88) é ambígua, porque pode entender-se como uma de duas propo¬ 
sições com condições de verdade distintas. Suponhamos que um dos médicos que 
compareceu na festa dançou, e que um outro não dançou. Será (88) verdadeira ou 
falsa? Depende de como interpretarmos a frase. Uma das interpretações é compa¬ 
tível com esta situação e a outra interpretação não o é. Este resultado não decorre 
de (88) conter uma palavra lexicalmente ambígua, como «banco» o é. Decorre, isso 
sim, de uma ambiguidade estrutural. A (88) correspondem duas formas lógicas 
distintas, que podem ser apresentadas em FL,(88) e FL 2 (88) (com M significando 
ser médico e D significando dançou ): 


FL,(88) Vx(Mx Dx) 

FL 2 (88) - Vx (Mx Dx) 
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Na situação descrita, (88) seria falso s e a entendêssemos com a primeira forma 
lógica: aí diz-se que qualquer pessoa que seja um médico (nessa festa) não dançou 
(na mesma festa). A frase é verdadeira com a interpretação dada na segunda forma 
lógica, pois aí nega-se precisamente que todos os médicos que compareceram à 
festa dançaram. 

As relações sintácticas são determinadas por diferentes fàctores. Um desses 
fàctores é a relação hierárquica de âmbito. Algumas expressões figuram sob o âmbito 
de outras. Numa linguagem com uma sintaxe precisamente estipulada, como é o 
caso da lógica de primeira ordem, estas relações estão também definidas com pre¬ 
cisão. Factos como a ambiguidade estrutural de (88) revelam que a forma lógica 
das frases da linguagem natural (que recolhem a informação sintáctica composi- 
cionalmente relevante) contêm informação sobre as relações de âmbito. Ao repre¬ 
sentar a forma lógica de uma frase da linguagem natural por meio de uma fórmula 
da lógica de primeira ordem, atribuímos às frases da linguagem natural as relações 
de âmbito precisamente definidas na frase correspondente na lógica de primeira 
ordem. 

Em FLj(88), a negação está sob o âmbito do quantificador universal. Em 
FL 2 (88) acontece precisamente o contrário, e é o quantificador universal que está 
sob o âmbito da negação. Assim, podemos explicar que as duas interpretações de 
(88) são diferentes da mesma forma que explicamos que «Pedro ama Inês» difere 
de «Inês ama Pedro». Estas frases compõem-se das mesmas unidades lexicais, com 
o mesmo significado, mas não estão relacionadas sintacticamente do mesmo modo 
na forma lógica correspondente de cada frase, o que significa que o significado 
global das frases, determinado composicionalmente pelo significado das unidades 
e pela sua articulação sintáctica semanticamente relevante, é diferente. O mesmo 
acontece com as formas lógicas correspondentes a (88). (89) é outra ilustração do 
mesmo fenómeno (onde E significa ser estudante defilosofia, F significa ser filósofo, e 
Axy significa x admira y). 

(89) Todos os estudantes de filosofia admiram um filósofo. 

FL t (89) Vx (Ex 3j (Fj a Axy')'). 

FL 2 (89) 3 \y (Fj a Vx (Ex — Axy)) 

Se considerarmos uma situação possível na qual, entre os estudantes de filo¬ 
sofia em questão, uns admiram um filósofo, e outros admiram outro filósofo, (89) 
é verdadeira se se lhe atribui a forma lógica de FLj(89) e falsa se se lhe atribui a 
fbrmalógicadeFL 2 (89). (Umadizquese alguém é um estudante, então existe um 
filósofo tal que o estudante o admira; a segunda diz que existe um filósofo tal que 
qualquer estudante o admira). 

Um operador é uma expressão cujas relações de âmbito com outras expressões 
na forma lógica de uma frase na qual aparece afêctam o significado da frase, como 
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ocorre com «todos» e «não», em (88) e com «todos» e «um» em (89). Podemos 
dizer que se uma frase tem dois operadores, um tem uma ocorrência secundária se 
está sob o âmbito de outro, e este último tem uma ocorrência primária. No que diz 
respeito à leitura FL,(88), «não» tem uma ocorrência secundária, e «todos» ocor¬ 
rência primária, e o contrário acontece em FL 2 (88). A distinção que Russell faz 
entre a ocorrência primária e a ocorrência secundária de um operador é portanto 
relativa à forma lógica da frase em que figura. 

Mas esta distinção tem limites, pois há frases nas quais ocorrem mais de dois 
operadores onde é necessário distinguir mais relações de âmbito, como acontece 
com «todos os estudantes de filosofia não admiram um filósofo». Numa caracteriza¬ 
ção geral deste tipo de fenómeno, é razoável tomar como primitiva a noção de 
âmbito (como estamos a fazer), e explicar com esta noção a distinção de Russell 
entre ocorrência primária e ocorrência secundária como um caso particular de 
diferenças de âmbito. 

De acordo com a teoria das descrições, «o» (ou «a») é uma expressão seman¬ 
ticamente análoga às expressões quantificadoras; como elas, é de esperar que seja 
um operador, e que apresente algum tipo de ambiguidade que se possa explicar 
por meio da distinção entre ocorrência primária e ocorrência secundária. Esta pre¬ 
visão da teoria de Russell confirma-se, e constitui uma das considerações mais 
significativas a seu favor. Por exemplo, (onde Pxy significa x épai dey, C significa 
ser criança eF significa falou): 

(90) O pai de cada criança falou. 

FLj (90) 3x Vy [Cy -» ((Pxy a \/z(Pzy-> x = z)) a Fx] 

FL,(90) Vy [Cy -» 3x((Pry a Vz (Pzy -» x = z)) a Fx] 

Numa situação em que pelo menos duas crianças têm dois pais diferentes, e 
que falaram, (90) seria verdadeira com a forma lógica em FL 2 (90), e falsa com 
FLj(90). No primeiro caso, «o» tem ocorrência primária com respeito a «cada», e 
tem ocorrência secundária no segundo. 

A solução do puzzle que examinávamos é um caso particular deste tipo, que 
pesa a favor da teoria de Russell. (91) tem uma única forma lógica relevante na 
teoria de Russell, mas (92) tem duas (onde agora R significa ser actualmenterei de 
França e C significa ser careca ): 

(91) O actual rei de França é careca. 

FL(91) 3x ((Rx a Vy (Rj y -* x =_>>)) a Cx) 

(92) O actual rei de França não é careca. 

FL [ (92) 3x((Rx a Vjy (Rjy -* x =y)) a -> Cx) 

FL 2 (92) -> 3x((Rx a Vjy (Ry -> x =_>>)) a Cx) 
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Numa situação em que não existe nenhum rei de França (como é o caso 
actualmente), ou numa situação em que há mais do que um rei de França, 

(92) seria falsa com a forma lógica FLj(92) (onde a descrição tem ocorrência pri¬ 
mária relativamente à negação), da mesma forma que (91) seria falsa numa tal 
situação. Mas (92) seria verdadeira com a forma lógica FL 2 (92). FL S (92) é a inter¬ 
pretação mais natural de (92). Se usamos essa forma lógica na interpretação de 
(87) («Ou o actual rei de França é careca, ou o actual rei de França não é careca»), 
cada um dos disjuntos significará uma proposição falsa; a disjunção não pode por¬ 
tanto expressar, com esta leitura, uma proposição necessariamente verdadeira. 
A segunda é uma interpretação possível; com a segunda leitura, o segundo disjunto 
de (87) expressa efectivamente a proposição complementar à expressa pelo pri¬ 
meiro disjunto, e a disjunção é assim necessariamente verdadeira. 

Esta é a solução de Russell para o puzzle: como propõe a sua teoria, as descri¬ 
ções podem ter ocorrências primárias ou ocorrências secundárias com respeito a 
outros operadores, como a negação. Quando compreendemos (87) de forma a 
parecer-nos necessariamente verdadeira, tacitamente atribuímos uma ocorrência 
secundária à descrição no segundo disjunto. Com esta leitura, a frase exemplifica 
o princípio do terceiro excluído, apesar de a forma lógica da proposição afirmada 
num disjunto e negada no outro disjunto não ser Ca. 

Como sucedia com o primeiro quebra-cabeças, à primeira vista parece que a 
solução de Russell não nos leva muito longe, porque podemos encontrar frases que 
apresentam dificuldades semelhantes e que não contêm descrições definidas, mas 
sim nomes próprios, por exemplo «Ou Vulcão é um planeta ou não o é». A resposta 
de Russell a esta objecção é aquela mencionada acima. Na medida em que a frase 
não é necessariamente verdadeira, porque contemplamos a possibilidade de «Vul¬ 
cão» não existir, não interpretamos «Vulcão» como um nome logicamente próprio 
mas como uma descrição disfarçada. Desta forma, a resposta de Russell aplica-se 
também neste caso. 


3.4. Descrições que não denotam 

A terceira razão que Russell oferece a favor da teoria das descrições diz res¬ 
peito a frases que contêm descrições que não denotam, como acontece em (93) 

(93) Se Sérgio tem filhos, o filho mais velho de Sérgio chama-se «Sérgio». 

(94) O maior número natural não existe. 

Frases como (93) e (94) são frases com significado; enunciam condições de 
verdade, que se cumprem de facto no segundo caso, e talvez mesmo no primeiro. 
Ora, se as descrições que figuram nestas frases fossem nomes logicamente pró- 
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prios, o seu significado deveria ser üm objecto. Uma vez que o objecto em questão 
não existe (como nos diz (94), correctamente), as frases deveriam estar em falta, 
porque não poderiam expressar uma proposição ao conter uma expressão sem 
significado. Este problema desaparece se adoptarmos a teoria das descrições. 
De acordo com a mesma, devemos atribuir duas formas lógicas distintas a (93), 
onde (5 abrevia Sérgio, F abrevia ter filhos, Ch abrevia chamar-se «Sérgio» e Mxy 
abrevia xéo filho mais velho dey ): 

FL | (93) F{s) --> [3x (Mxs a Vy {Mys —» x =y) a Chx)] 

FLj(93) 3x [{Mxs a Vy {Mys x =y)) a (P( s) Chx)] 

No que diz respeito a FLj(93), a descrição tem em (93) ocorrência secundária 
relativamente à condicional (-->). Numa situação possível em que Sérgio não tem 
um filho mais velho, porque não tem nenhum filho, (93) é falsa se se lhe atribui a 
segunda forma lógica, mas verdadeira se se lhe atribui a primeira. A segunda forma 
constitui a leitura mais natural de casos estruturalmente semelhantes («Se o Sérgio 
faz os deveres, o seu professor ficará surpreendido»), mas a primeira (que é mais 
perspicuamente exposta pelo seu equivalente (95)) é a leitura mais natural neste 
caso: 

(95) Se o Sérgio tem filhos, então tem um e não mais que um filho mais velho, 
e ele chama-se «Sérgio». 

Com respeito a (94), há que dizer que, segundo Russell, a forma lógica 
de afirmações de existência de frases como (96) não é FLj(96) mas sim FL 2 (96) 
( M abrevia ser 0 maior número natural e E abrevia existir ): 

(96) O maior número natural e»ste. 

FL,(96) 3x [(Mx a Vy (My x =y)) a Ex] 

FL 2 (96) 3x (Mx a Vy (M_y x =y)) 

Segundo Russell (e também outros filósofos como Frege e Kant), «existir» não 
é um verdadeiro predicado de objectos a que nos possamos referir com nomes 
logicamente próprios. O único significado que se deve atribuir a «existir» é aquele 
que já tem o quantificador existencial, o qual recolhe parte do conteúdo da des¬ 
crição. Por esta razão, uma ambiguidade como a que representam as formas lógicas 
FLj(92) e FL 2 (92) não é possível no caso da negação de (96) ou de (94). A única 
leitura possível neste caso é FL (94), que corresponde à negação de (96), e está 
infórmalmente em (97): 


FL(94) -1 3x (Mx a Vy (My —> x =yfi) 
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(97) Não é o caso que: existe pelo menos um, e não mais que um, maior 
número natural. 

Como nos casos anteriores, os nome próprios comuns levantam o mesmo pro¬ 
blema que as descrições, como se torna óbvio com (98) e (99): 

(98) Caso exista, Vulcão tem uma massa inferior à de Marte. 

(99) Vulcão não existe. 

Do ponto de vista de Russell, isto não contradiz a sua teoria, mas revela que 
usamos os nomes próprios comuns como se fossem descrições disfarçadas. No caso 
dos nomes logicamente próprios, segundo Russell, incluir um nome que não tenha 
ref erente numa frase tem, isso sim, a consequência de que a frase toda fica despro¬ 
vida de significado 


3 . 5 . U sos referenciais de descrições definidas 

Tal como acontece com descrições indefinidas, usamos muitas vezes descrições 
definidas de modo referencial. Isto revela um dado já mencionado no caso das 
descrições indefinidas, a saber, que usamos pronomes anafóricos cujos anteceden¬ 
tes são descrições definidas, como acontece com (100). Também usamos descri¬ 
ções no lugar de expressões genuinamente referenciais, nomes próprios ou 
demonstrativos, por razões estilísticas, como em (101) ou para evitar apontar 
alguém, como em (102): 

(100) A vizinha veio ver-me; ela queria pedir-me um favor. 

(101) Wittgenstein escreveu a Russell; o autor do Tractatus queria esclarecer 
alguns pontos. 

(102) O homem que bebe gin tónico anda com Zé. 

Donnellan no seu artigo «Reference and Definite Descriptions», contra Rus¬ 
sell, chama atenção para a existência de usos referenciais de descrições definidas 
como os apontados. Donnellan não nega que por vezes usamos as descrições defi¬ 
nidas como Russell sugere. Donnellan chama a esse uso das descrições «uso atri¬ 
butivo». Uma vez que nesses casos a intenção dos falantes não é referir-se a um 
objecto por meio de uma descrição «o P» em frases da forma «o P é Q», mas antes 
expressar uma relação de quantificação entre as classes significadas pelos predica¬ 
dos P e Q, o falante poderia coerentemente acrescentar à descrição: seja ele/a quem 
for, por exemplo: Se o Sérgio tem filhos, o filho mais velho do Sérgio (seja ele quem 
for) chama-se «Sérgio». Da mesma forma, um ouvinte que compreende qual a 
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proposição que se quer expressar saberá que não é razoável exigir ao falante mais 
informação sobre o objecto quando este acabou de fazer um uso atributivo de uma 
descrição. 

Nenhum destes dois critérios se aplica aos casos em (100)-(102) (devemos 
imaginar (102) a ser proferida numa festa em que um homem que parece estar a 
beber gin tónico é a pessoa de quem o locutor quer falar). A tese de Donnellan é 
que a teoria de Russell não se aplica aos usos referenciais das descrições, nas quais 
estas funcionariam como qualquer termo singular genuinamente referencial, con¬ 
tribuindo com um objecto para a proposição expressa. 

A resposta típica dos partidários da teoria de Russell consiste em adoptar uma 
estratégia a la Grice, que já foi mencionada antes para o caso das descrições inde¬ 
finidas. Efectivamente, no que diz respeito ao que o falante quer dizer por meio das 
descrições que figuram nos exemplos (100) a (102), a descrição funciona como um 
termo singular ou referencial. Isto é compatível com, no que concerne ao que de 
facto as palavras significam, todas as descrições funcionarem uniformemente como 
Donnellan concede que acontece nos usos atributivos, isto é, tal como Russell 
descreve. 

3 . 6 . Nomes logicamente próprios 

Dissemos no início da exposição sobre Russell que a motivação para a teoria 
das descrições definidas era defender a teoria «Bóbi»-Bóbi do significado, face aos 
argumentos fregeanos a favor da tese de que todas as expressões têm pelos menos 
dois aspectos semânticos diferenciados, o sentido e a referência. Com essa finali¬ 
dade, a teoria propõe excluir as descrições definidas da categoriafregeana de ter¬ 
mos singulares. Ao contrário do que sucede com os termos singulares, as descrições 
não são unidades de significado na forma lógica correspondente das frases em que 
ocorrem, mas contribuem composicionalmente para a determinação da proposição 
expressa pelas frases em que figuram da mesma maneira que as expressões quan- 
tificadoras. 

Contudo, sugerimos aqui que esta proposta, mesmo que seja correcta, não é 
suficiente para o objectivo de Russell, porque muitas expressões que não são des¬ 
crições definidas, mas nomes próprios, criam os mesmos problemas. Foi por isso 
que Frege acreditou ser necessário distinguir as noções de sentido e de referência 
(e o mesmo se poderia ilustrar por meio de outros termos singulares como demons¬ 
trativos ou indeaicais). Também indicámos o tipo de argumento que Russell dá a 
esta objecção: defender que é apenas na estrutura sintáctica superficial que as 
expressões em causa são termos singulares e que na forma lógica são, de facto, 
descrições. Os termos singulares que usamos mais frequentemente na linguagem 
comum são apenas aparentemente termos singulares, na realidade (na realidade 
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semântica que a forma lógica profunda captura e revela) são descrições disfar¬ 
çadas. 

A teoria das descrições levou Russell (e outros, por exemplo Wittgenstein no 
Tractatus, 4. 0031) à ideia de que, como se passa no mundo físico que conhecemos 
por meio dos sentidos, também no caso do mundo conceptual que conhecemos 
em parte graças à nossa capacidade de compreensão linguística, há uma dispari¬ 
dade significativa entre a aparência e a realidade, e portanto há lugar para levar a 
cabo o estudo científico da realidade oculta por trás da aparência. O recurso a 
fórmulas da lógica de primeira ordem para representar aforma lógica de frases da 
linguagem natural faz com que esta disparidade pareça muito maior do que na 
realidade é. Ainda que se dê o caso de que qualquer teoria semântica que aceite a 
teoria das descrições reconheça uma dif erença significativa entre omodopelo qual 
os termos genuinamente singulares, por um lado, e as descrições e outras expres¬ 
sões quantificadoras, por outro lado, contribuem para a construção de proposições, 
não é para tal necessário esquartejar a contribuição de o P numa frase da forma 
oP éQ, em: há pelo menos um P, há no máximo um P, e qualquer coisa que seja P é Q. 

Seja como for, se os nomes próprios e indexicais que usamos quotidianamente 
não são nomes logicamente próprios, que expressões o são? A motivação da teoria 
de Russell impõe restrições a uma resposta aceitável. Se a teoria das descrições 
puder servir para uma teoria do significado, os nomes logicamente próprios devem 
ser expressões que não suscitem os problemas que motivam a distinção de Frege 
entre sentido e referência. Estes problemas são fundamentalmente dois: a dife¬ 
rença entre o valor cognitivo associado a nomes com o mesmo referente, e a falta 
de referente em nomes que têm significado. Como tal, os nomes logicamente pró¬ 
prios devem ter duas características: é impossível que um nome logicamente pró¬ 
prio tenha significado sem ter referente, e é impossível que dois nomes logica¬ 
mente próprios tenham o mesmo referente, e tenham, contudo, valores cognitivos 
distintos (quer dizer, que apresentem o mesmo referente sob aspectos diferentes). 

No caso de termos para objectos particulares, Russell concluiu que apenas 
palavras como «isto», proferido em casos muito especiais, e «eu» satisfazem as suas 
restrições. Os casos especiais em que «isto» é um genuíno nome logicamente pró¬ 
prio são aqueles em que usamos o termo para referir exemplares de componentes 
simples do conteúdo imediato da consciência, aos quais Russell se refere como 
«dados sensíveis» e outros filósofos denominam «ideias», «qualidades» ou « qualia »: 
exemplares de sensações internas (dores de dentes) ou externas (cores, formas), 
de emoções e sentimentos, etc. Dado que as entidades em questão são essencial¬ 
mente conteúdos imediatos da consciência, parece razoável conceder a Russell que 
é impossível entender o uso de um demonstrativo «isto» com a intenção de referir 
uma dessas entidades sem que na realidade eaista o seu referente numa sua ocasião 
de uso. Compreender o demonstrativo requer conhecer um exemplar sensível, 
estar consciente dele. Nesses casos, a consciência do objecto implica a sua existên- 
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cia. Por outro lado, dado que são exemplares das qualidades sensíveis nas quais se 
decompõem estados de consciência em geral complexos, também é razoável con¬ 
ceder a Russell que, nestes casos, não pode haver nomes diferentes (usos diferen¬ 
tes de «isto») com o mesmo referente e com diferente valor cognitivo. Ainda que 
estas duas características sejam em princípio questionáveis, para estas a teoria 
«Bóbi»-Bóbi é à primeira vista defensável: a distinção entre sentido e referência 
não parece ter relevância nestes casos. Não temos aqui espaço para desenvolver 
mais estes aspectos da filosofia de Russell, que são interessantes e têm consequên¬ 
cias importantes para a sua filosofia da linguagem, mas pertencem já à epistemo- 
logia e à filosofia da mente. 

4. Questões contemporâneas da teoria da referência 
4.1. O descritivismo de Frege e de Russell 

A concepção da linguagem de Frege e a de Russell diferem muito entre si. 
No que concerne unidades leaicais últimas -emespecial no quedizrespeito àque¬ 
las que são termos singulares genuínos, os nomes logicamente próprios - Russell 
adopta a teoria «Bóbi»-Bóbi defendida antes dele por John Stuart Mill. Segundo 
Mill (1872), um nome próprio mais não é do que uma marca sem significado que 
conectamos mentalmente com a ideia de um objecto. Um nome próprio aplica-se 
a um objecto independentemente de qualquer atributo que tenha, com a finalidade 
de permitir a esse objecto ser o tema de discurso. 

Quando a concepção milliana é aplicada aos nomes próprios da linguagem 
comum, sem mais, parece ser incapaz de acomodar factos tais como as diferenças 
em valor cognitivo de nomes co-referenciais, ou o significado de nomes desprovi¬ 
dos de referente. Estando consciente destes problemas, Russell propõe que os 
nomes logicamente próprios só podem designar entidades como os dados dos sen¬ 
tidos, exemplares de qualidades simples dos quais estamos imediatamente cons¬ 
cientes. Só podemos referir com um nome logicamente próprio algo que conhe¬ 
cemos directamente - algo com o qual temos contacto directo. Segundo Russell, 
mesmo quando pensamos estar a falar de planetas ou de outras pessoas, na reali¬ 
dade estamos a mencionar dados sensíveis, as suas propriedades e as relações que 
existem entre si. Só podemos aceder a coisas tal como planetas e outras pessoas 
pelo pensamento, ou pelo discurso, por descrição, remetendo a essas coisas indi- 
rectamente. Por meio de considerações lógico-semânticas, Russell chega assim a 
uma filosofia que se aproaima da dos empiristas britânicos clássicos como John 
Locke ou David Hume. 

Frege, por outro lado, rejeita as tendências subjectivistas dessa filosofia, e pro¬ 
põe em seu lugar uma teoria do significado com implicações anti-millianas no caso 




FILOSOFIA DA LINGUAGEM TERESA MARQUES E MANUEL GARCÍA-CARPINTERO 321 


dos nomes próprios. Todas as unidades lexicais na forma lógica de uma frase, em 
particular os nomes próprios (sejam quais forem os seus referentes), têm a sua 
referência determinada por meio do seu sentido, o qual resume em si a informação 
possuída pelos utentes competentes do termo em causa. Para Russell, o conheci¬ 
mento de coisas por contacto fundamenta o conhecimento proposicional, que é 
constituído pelo conhecimento por contacto com as diferentes coisas (particula¬ 
res, universais, etc.) que compõem uma proposição. Segundo Frege, o conheci¬ 
mento fundamental é o proposicional. O conhecimento de coisas (particulares ou 
universais) constitui-se pelo conhecimento daquilo (a informação) que as indivi¬ 
dualiza. É porque se sabem proposições acerca das coisas que estas se podem 
conhecer. 

Apesar das diferenças importantes que existem entre Frege e Russell, se nos 
focarmos apenas no que nos dizem sobre os nomes próprios habitualmente usados 
na linguagem comum, as propostas dos dois filósofos assemelham-se e têm uma 
motivação semelhante: dar conta da diferença em valor cognitivo de nomes 
co-referenciais, como «Véspero» e «Fósforo», assim como de falhas de substituição 
salva veritate em contextos indirectos, e dar também conta do significado de nomes 
sem referente, como por exemplo «Vulcão». As suas respectivas propostas têm a 
mesma consequência teórica, que podemos designar por descritivismo e resumir 
assim: 


Descritivismo: Para cada nome próprio N, eaiste uma descrição D v tal que: 
(i) qualquer utente competente de N deve associá-lo, em virtude da sua com¬ 
petência linguística, com o D N , e (ii) se N tem um referente o, há exactamente 
um D n , e o é D/ 

No caso de Frege, o descritivismo é uma consequência do requisito da sua 
teoria, a saber, que o referente de um nome seja determinado pelo seu sentido; 
a descrição D N expressaria esse sentido. No caso de Russell, o descritivismo é 
uma consequência da sua tese de que os nomes próprios normais são descrições 
definidas disfarçadas. Temos de advertir que o descritivismo tal como apresentado 
aqui é uma simplificação, assumindo que o conteúdo descritivo semanticamente 
associado aos nomes próprios pode ser expresso por meio de uma expressão lin¬ 
guística D v . 


5 O descritivismo, tal como resumido aqui, tem duas características: uma que diz respeito à compe¬ 
tência dos falantes, àquilo que uma pessoa deve associar com um nome se o compreende; a segunda diz 
respeito àquilo que determina a referência do nome. 
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4.2. O argumento semântico anti-descritivista d e Kripke 

Em Naming and Necessity, Saul Kripke desenvolve uma série de argumentos 
contra o descritivismo, e por conseguinte contra as teorias da referência de Frege 
e de Russell, e propõe uma teoria da referência alternativa a ambas, mais próxima 
do ponto de vista de Mill sobre nomes próprios (neste ponto coincidente com a 
teoria «Bóbi»-Bóbi), a qual se pode designar por «teoria da referência directa». 
Apresentamos agora os argumentos de Kripke, começando pelo argumento semân¬ 
tico, seguido do esboço da teoria da referência alternativa proposta por Kripke. 
Mais adiante apresentamos também outros argumentos de Kripke contra o des¬ 
critivismo, o argumento epistémico e o argumento modal. 

Uma dificuldade inicial que o descritivismo enfrenta, que já fora notada por 
Frege e por Russell, é que diferentes falantes associam distintas descrições defini¬ 
das com os nomes próprios que usam. Isto reflecte a diferente informação que os 
diferentes falantes têm sobre o suposto referente do nome em questão. As descri¬ 
ções que um egiptólogo produz, e as produzidas por alguém que não é especialista 
na história do Egipto, em resposta à pergunta « A quem te referes com “Nefertiti”?» 
seriam diferentes. Além do mais, o mesmo falante em diferentes momentos da sua 
vida pode oferecer distintas descrições, se o seu conhecimento mudar durante o 
período relevante. Frege e Russell admitem que aqui as suas teorias enfrentam 
alguma dificuldade, pois estas implicam que pessoas que associam informação des¬ 
critiva diferente com um nome próprio dado estariam a falar línguas diferentes, de 
tal forma que a comunicação entre si seria apenas parcial. 

Kripke assinala que esta dificuldade aponta outra, muito mais séria, para o 
descritivismo. A objecção é que,para muitos dos nomes próprios que usamos quo¬ 
tidianamente, não somos capazes de oferecer uma descrição que satisfaça a tese 
descritivista. Se nos perguntarem quem era Nefertiti, e o que sabemos dela, quando 
muito estaremos em posição de dizer «Foi uma rainha egípcia», mas sabemos que 
este termo não significa uma única descrição indi vidualizadora de Nef ertiti. Da vid 
Kaplan dá como exemplo patente deste facto uma entrada de uma enciclopédia 
para «Ramsés VIII»: faraó egípcio do qual nada se sabe. 

O argumento de Kripke contra o descritivismo começa com a seguinte obser¬ 
vação: em muitos casos, um falante pode usar competente um nome próprio N sem 
ser capaz de indicar uma descrição D^ Presumivelmente, o nome tem um refe¬ 
rente. Sendo assim, as teorias de Frege e de Russell não podem explicar como se 
determina nestes casos o referente. 

Frege e Russell poderiam responder a esta observação rejeitando o pressu¬ 
posto de que os falantes nestas condições sejam competentes. (A dialéctica a par¬ 
tir daqui seria complexa.) O segundo aspecto do argumento de Kripke é contudo 
mais contundente. Kripke mostra que, mesmo nos casos em que um falante asso¬ 
cia um nome N a uma descrição D N que identifica unicamente um indivíduo, é 
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concebível que o indivíduo assim identificado não seja o referente do nome N, isto 
é, o indivíduo identificado de facto por essa descrição não tem de ser o referente 
do nome. Tomemos por exemplo o nome «Kurt Gõdel». Um falante que seja capaz 
de associar com este nome uma descrição compatível com o descritivismo dirá algo 
como «É a pessoa que provou o teorema da incompletude da aritmética». Ora bem, 
é possível que, após exaustiva investigação, um especialista publique um livro no 
qual prove que Gõdel afinal de contas não estabeleceu a incompletude da aritmé¬ 
tica, mas que foi isso sim um seu contemporâneo, Schmidt, quem fez essa desco¬ 
berta. O homem a quem chamamos «Kurt Gõdel» ter-se-ia apropriado dessa prova 
indevidamente. Que esta situação seja perfeitamente concebível explica que o 
referente de «Kurt Gõdel» não é determinado pela descrição dada, como o descri¬ 
tivismo requereria. É concebível e coerente que a descrição que os falantes com¬ 
petentes associam tipicamente com «Kurt Gõdel» denote de facto um indivíduo 
distinto de Gõdel, por exemplo Schmidt. Uma frase como «Gõdel é a pessoa que 
provou o teorema da incompletude da aritmética» não é uma verdade analítica, 
porque é concebível que seja falsa. É concebivel que a descrição «a pessoa que 
provou o teorema da incompletude da aritmética» nem sequer fixe o referente do 
nome «Kurt Gõdel». 

De acordo com a versão russelliana do descritivismo isto é impossível, pois 
«Kurt Gõdel» é, simplesmente, uma abreviatura para «a pessoa que provou o teo¬ 
rema da incompletude da aritmética». Que a situação descrita, longe de ser impos¬ 
sível, seja perfeitamente concebível é consistente com as duas dificuldades ao 
descritivismo que apontámos.. O que o exemplo salienta é que o referente dos 
nomes próprios não é o objecto identificado unicamente pela informação que 
os falantes associam com o nome, uma vez que essa informação pode na reali¬ 
dade identificar outro indivíduo. Podemos assim explicar que nalguns casos 
(«Ramsés VIII») um nome possa ter um referente, ainda que os falantes não asso¬ 
ciem ao nome nenhuma informação unicamente identificadora. E também não é 
um problema que, noutros casos, diferentes falantes associem com um nome infor¬ 
mação distinta, porque a informação associada com um nome é semanticamente 
inerte na determinação do referente do nome, e portanto na contribuição que o 
nome faz para a proposição expressa (na maioria de) as frases em que ocorre. 

4.3. A teoria histórico-causal do significado dos nomes próprios 

Kripke não se limita a questionar o descritivismo, mas oferece uma proposta 
alternativa para a determinação do referente dos nomes próprios. A resposta de 
Kripke apela a actos linguísticos concretos, que usam exemplares específicos do 
nome-tipo em questão, aos quais Kripke chama metaforicamente «baptismos ini¬ 
ciais». Tratam-se de actos associados a frases do tipo: por este meio, este indivíduo 
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passa a chamar-se AT. Consideremos o exemplo anterior, «Kurt Gõdel». Neste caso, 
poderia tratar-se de um baptismo no sentido religioso do termo. Mas a generali¬ 
zação da ideia requer que se lhe dê um carácter metafórico, uma vez que Kripke 
também considera como baptismos a introdução de um nome por meio da indica¬ 
ção de um ponto luminoso no firmamento. O baptismo inicial dá legitimidade a 
outros actos linguísticos concretos subsequentes, nos quais se utilizam exemplares 
de N. Inicialmente, esses actos serão levados a cabo pelos participantes do baptismo 
inicial, mas depois outros falantes adquirem dos primeiros o uso do nome, pas¬ 
sando a usá-lo como efeito causal do uso prévio dos falantes precedentes. Assim 
se transmite ao longo do tempo o uso de um nome de falante em falante, enquanto 
prevalecer a necessidade de comunicar proposições relativas ao indivíduo em ques¬ 
tão. Cada novo uso do nome está assim associado, retrospectivamente, com uma 
cadeia causal comunicativa, que remete através da história de usos causalmente 
interligados ao baptismo inicial, ao indivíduo que é o objecto do acto do baptismo, 
o referente do nome. 

Esta teoria é consistente com os exemplos anti-descritivistas da secção ante¬ 
rior. A teoria explica a história sobre Gõdel não ter descoberto o teorema da incom- 
pletude: mesmo que os falantes que hoje em dia associam o termo «Kurt Gõdel» 
à informação descritiva aquele que provou o teorema da incompletude, o referente não 
é determinado por essa informação. O que determina o referente é a cadeia causal 
que chega ao nosso uso contemporâneo do nome. Da mesma forma, para determi¬ 
nar quem é o referente de «Ramsés VIII» ou «Nefertiti», é irrelevante que falte 
informação descritiva associada a estes nomes, porque o referente não é determi¬ 
nado pela informação descritiva que associamos com os nomes. É ainda irrelevante 
que diferentes falantes associem informação descritiva diferente com nomes como 
«Aristóteles», porque essa informação é alheia à identidade semântica do nome. 
Na medida em que as cadeias causais das quais os falantes dependem têm a mesma 
origem, pode dizer-se que falam a mesma língua. 

Kripke enfatiza que a teoria, tal como é caracterizada, é apenas um novo esboço 
de uma teoria; sem ser refinada, dá lugar a resultados absurdos. Uma pessoa pode 
chamar ao seu computador «Eça de Queirós», influenciado pela aquisição prévia 
do nome do escritor que admira. Sem modificações, a teoria histórico-causal 
implica que de cada vez que essa pessoa usa «Eça de Queiroz» com a intenção de 
referir-se ao seu computador, na realidade refere-se ao escritor. Parece que para 
que a teoria seja aplicável a um uso de um nome próprio é necessário acrescentar 
alguma condição no sentido de que o falante não use o nome com uma intenção 
de se referir que contrarie a intenção das pessoas de quem adquiriu o uso do nome. 
Mas incluir esta condição faz com que a teoria esteja sob a ameaça de circularidade: 
para explicar o que faz com que os nomes próprios refiram apelamos à ideia de 
intenção de referir-se. Além do mais, o partidário da teoria histórico-causal está obri¬ 
gado a oferecer uma explicação alternativa dos factos que motivam o descritivismo: 
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o diferente valor cognitivo de nomes co-referenciais, o significado de nomes sem 
referente, e a falha de substitutividade de nomes co-referenciais em contextos 
indirectos. 

Esta é a diferença mais significativa entre a teoria kripkeana e as teorias des- 
critivistas. De acordo com Frege e com Russell, não podemos usar competente¬ 
mente um nome próprio sem dispor de informação de carácter geral que indivi¬ 
dualize o referente do nome, isto é, sem conhecer atributos distintivos do referente. 
A proposta de Kripke, pelo contrário, está em consonância com as afirmações de 
Mill mencionadas antes. Em particular, segundo Kripke os nomes próprios ajus¬ 
tam-se aos objectos eles mesmos, independentemente de qualquer atributo do 
objecto, pois não parece que um falante que use competentemente «Ramsés VIII» 
tenha de conhecer qualquer «atributo» que distinga o referente. Apenas necessita 
que o seu uso esteja ligado com o referente através de uma cadeia histórico-causal 
adequada, sem mais conhecimento nem da natureza dessa ligação, nem de qual¬ 
quer outro dado que distinga o referente. 


4.4. O argumento epistémico 

De acordo com o descritivismo, qualquer utente competente de um nome 
próprio N deve associar ao nome em questão uma descrição, o D^ em virtude da 
sua competência semântica. A descrição tem a função de determinar o referente. 
Isto implica que, ao menos nos casos em que os falantes são capazes de produzir 
uma descrição, uma proposição como (103) deveria ser uma verdade conhecida 
a priori: 

(103) NéD N . 

Um caso favorável ao descritivismo é o de «Véspero» e «Fósforo». Em ambos 
os casos, parece haver uma descrição que qualquer falante que compreende os 
nomes é capaz de associar-lhes. Segue-se do descritivismoque (104) é uma verdade 
analítica, conhecida a priori. 

(104) Véspero é um corpo proeminentemente luminoso, visível em alguns 
dias do ano a ocidente ao pôr-do-sol. 

Uma dúvida que pode surgir com respeito a esta suposta implicação de que 
uma proposição com a forma (103) deva ser conhecida a priori, segundo o descri¬ 
tivismo, é a de que um nome particular pode carecer de referente. Isto é algo que 
o descritivismo tem em conta, pois as teorias descritivistas propõem, entre outras 
coisas, dar conta dessa possibilidade. Ora bem, se decidimos exemplificar (103) 
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com um nome sem referente, como «Vulcão», não parece neste caso que qualquer 
proposição que o inclua possa ser verdadeira. Pelo menos, é compatível com o 
descritivismo defender que nenhuma proposição que inclua um nome sem refe¬ 
rente possa ser verdadeira, nem sequer aquelas que exemplificam (103), como é o 
caso de (105) para «Vulcão»: 

(105) Vulcão é um planeta com uma órbita interior à de Mercúrio, que causa 
as aparentes anomalias na órbita de Mercúrio calculada segundo a teo¬ 
ria newtoniana. 

Para evitar esta objecção, podemos modificar a formulação anterior da impli¬ 
cação da teoria descritivista. Não é (103) que é analítico e apriori, mas sim (106): 

(106) Se N existe, então N é D v . 

Assim, segue-se do descritivismo que (107) é uma verdade analítica conhecida 
a priori: 

(107) Se Véspero e»ste, então Véspero é um corpo proeminentemente lumi¬ 
noso, visível em alguns dias do ano a ocidente ao pôr-do-sol. 

Algo semelhante se aplicaria a «Vulcão». Mas proposições como (107) não 
parecem ser verdades analíticas conhecidas a priori. Pelo contrário, parecem casos 
paradigmáticos de expressões que transmitem conhecimento empírico, um conhe¬ 
cimento cuja justificação depende essencialmente da experiência. O mesmo é 
ainda mais claro com outros nomes próprios aos quais associamos descrições 
definidas. Uma frase como «Aristóteles é um filósofo grego que foi discípulo de 
Platão e escreveu a Metafísica» não parece poder ser uma verdade analítica conhe¬ 
cida a priori. 

A concepção milliana, pelo contrário, é inteiramente compatível com este dado 
intuitivo, porque de acordo com a mesma, mesmo quando associamos descrições 
com um nome próprio, essa associação não é constitutiva do nosso conhecimento 
do significado do nome. 


4.5. O argumento modal e a contingência a priori 

Os argumentos semântico e epistémico sugerem um último argumento contra 
o descritivismo. O núcleo dos argumentos semântico e epistémico é que qualquer 
descrição o D N que os falantes possam associar a um nome próprio N é semantica¬ 
mente inerte: não intervém na determinação do referente do nome. Assim podem 
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existir nomes («Ramsés VIII») aos quais os falantes não associam nenhuma descri¬ 
ção, é possível que diferentes falantes associem diferentes descrições com o mesmo 
nome sem que estejam a falar línguas distintas, e é até possível que toda a infor¬ 
mação que os falantes têm sobre um referente de um nome seja na realidade desin¬ 
formação. Por exemplo, é possível que a maioria das pessoas associe «descobriu os 
axiomas da aritmética de Peano» com o nome «Peano» e não associe mais nenhuma 
informação com Peano, ignorando que na realidade quem descobriu os axiomas 
da aritmética de Peano não foi Peano, mas sim Dedekind. Assim, pode-se enunciar 
qualquer proposição com a fôrma de (106), usando descrições que os falantes asso¬ 
ciam aos nomes próprios, sem se expressarem verdades analíticas. 

Consideremos agorao caso mais fâvorávelao descritivismo, no qual se introduz 
por estipulação um nome por meio da sua associação a uma descrição. Suponhamos 
que estipulamos: 

(108) Chamemos «Julius» à pessoa, seja ela quem for, que inventou o fecho- 
-de-correr. 

O acto que se leva a cabo por meio de (108) pode considerar-se análogo aos 
baptismos iniciais de Kripke, um acto que institui uma convenção para o uso de um 
nome, neste caso de forma descritiva. 

O descritivismo tem uma consequência modal. Se o nome N é uma mera abre¬ 
viatura da descrição o D iV , então uma proposição da forma de (103) deve ter o 
mesmo estatuto modal (reférimo-nos aqui à necessidade e à contingência, ver 
Secção 2) que uma da forma de (109), porque segundo o descritivista, dizem exac- 
tamente o mesmo: 

(109) Se o D n existe, o D v é o D v . 

Uma proposição da forma de (109) é necessariamente verdadeira; por conse¬ 
guinte, segundo o descritivismo, para qualquer nome próprio N deve haver uma 
proposição da forma de (103) que seja necessariamente verdadeira. Ora bem, esta 
previsão não parece cumprir-se nem sequer na situação mais favorável ao descri¬ 
tivismo, aquela ilustrada pelo caso de «Julius»: 

(110) Se Julius existe, então Julius inventou o fecho-de-correr. 

(111) Se aquele que inventou o fecho de correr e»ste, então aquele que inven¬ 
tou o fecho de correr inventou o fecho de correr. 

Ao contrário de (111), (110) não parece ser necessariamente verdadeira. 
De novo, a concepção milliana é consistente com este dado intuitivo, o qual é 
incompatível com o descritivismo. Mesmo quando um nome está semanticamente 
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associado a u m a descrição, como acontece no caso d e «Julius», a descrição, segundo 
Kripke, não é sinónima do nome, mas limita-se a fixar o referente do nome. A con¬ 
tribuição do nome para o estado de coisas significado por (110) é simplesmente o 
objecto referido pelo nome. A descrição «aquele que inventou o fecho-de-correr» 
só tem a função de seleccionar o indivíduo no mundo real onde se estabelece a esti¬ 
pulação em (108). Como a única contribuição do nome para a proposição expressa 
é o objecto, e não uma propriedade essencial do eventual indivíduo que inventou 
o fecho-de-correr, podemos conceber um mundo possível no qual (110) é de facto 
falsa. A descrição, contudo, funciona de uma forma diferente (essencialmente, 
aquela explicada pela teoria das descrições de Russell). Em cada mundo possível 
considerado, a descrição «aquele que inventou o fecho-de-correr» denota em fun¬ 
ção daquele que é nesse mundo possível o único inventor do fecho-de-correr. Por¬ 
tanto, (111) é necessariamente verdadeira. 

Kripke expressa esta diferença modal entre nomes próprios e descrições 
dizendo que os nomes próprios são, tal como funcionam na linguagem natu¬ 
ral, designadores rígidos: quando consideramos os mundos possíveis compatíveis com 
a verdade de uma frase que contém um nome próprio, o nome próprio indica 
sempre um mesmo indivíduo, o seu referente. Com as descrições não tem de 
suceder o mesmo, como é evidente na diferença patente entre (110) e (111). 
As diferenças nos estados de coisas significados por (112) e (113) ilustram o mesmo 
fenómeno: 

(112) Carlos Lopes nasceu em Beja. 

(113) O primeiro português a ganhar uma medalha de ouro olímpica nasceu 
em Beja. 

Se consideramos os mundos possíveis que são compatíveis com a verdade de 
(112), em todos eles ocorrem variantes do facto consistentes com Carlos Lopes 
nascer em Beja em vez de ter nascido em Vildemoinhos, como de facto nasceu. 
Se esses mundos possíveis coincidem com o mundo actual no facto de que real¬ 
mente Carlos Lopes foi também o primeiro português a ganhar uma medalha de 
ouro olímpica, então esses são também mundos possíveis compatíveis com a ver¬ 
dade de (113). Mas há outros mundos possíveis compatíveis com a verdade de (113), 
por exemplo um em que Carlos Lopes não ganha a maratona nos Jogos Olímpicos 
de 1984, mas no qual Fernando Mamede ganha os 10 000 metros nos mesmos Jogos 
Olímpicos, e, além do mais, tudo o resto é idêntico ao sucedido no mundo real 
(em particular, que Mamede nasceu em Beja). (113) é verdadeira com respeito às 
situações possíveis em que a descrição definida denota indivíduos diferentes. Isto 
reflecte o facto de que as descrições (como defendia Russell) não são realmente 
termos singulares, mas antes estabelecem relações quantificadas entre o signifi¬ 
cado de predicados. Contudo, e contra o descritivismo de Russell, pelo menos de 
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acordo com as nossas intuições semânticas, os nomes próprios parecem compor- 
tar-se como genuínos termos singulares que se limitam a fornecer o referente à 
proposição expressa, tendo tal facto as consequências modais que acabámos de 
indicar. 

Este facto modal oferece uma nova ilustração do fenómeno da contingência a 
priori, que foi mencionado na Secção 2 deste capítulo. Dado o modo como o termo 
«Julius» foi introduzido, (110) é uma verdade analítica, conhecida meramente gra¬ 
ças à nossa competência semântica e portanto a priori ; ou pelo menos é-o a propo¬ 
sição correspondente à forma em (106). A razão é semelhante à dada para o caso 
de «um metro». A referência do nome «Julius» fixa-se por meio de uma descrição, 
construída com o predicado inventor do fecho-de-correr. Portanto (110) é a priori. 
Contudo, a descrição não identifica uma propriedade essencial da pessoa, mas 
antes uma propriedade contingente sua. Como o nome «Julius» se limita a fornecer 
um referente à proposição que é significada, a proposição expressa em (110) é 
contingente. 


4.6. Necessidade a posteriori 

Kant pressupunha que todas as verdades conhecidas a priori são necessárias, e 
vice-versa. De acordo com Kripke, contudo, há verdades conhecidas a priori que 
não constituem factos necessários. O facto de constituírem conhecimento a priori 
resulta do mecanismo que usamos para fixar os referentes de alguns dos termos 
que usamos, com base em características superficiais, contingentes, desses refe¬ 
rentes. Sabemos a priori que certos objectos medem um metro, porque usamos a 
longitude desses mesmos objectos para fixar o tipo de longitude a que nos referi¬ 
mos com «um metro». Mas uma vez que não é uma propriedade essencial dessa 
longitude que um objecto particular a tenha, esse facto conhecido a priori é todavia 
contingente. Sabemos a priori que Julius inventou o fecho-de-correr, porque usá¬ 
mos a invenção do fecho-de-correr como o critério para fixar de quem falamos 
quando usamos «Julius». Mas como inventar o fecho-de-correr não é uma proprie¬ 
dade essencial de nenhuma pessoa, Julius incluído, esse facto que conhecemos 
a priori é meramente contingente. 

O que acontece então com as verdades necessárias, segundo a perspectiva 
sobre a referência defendida por Kripke? Uma das ideias mais atraentes de Kripke, 
que deu fama a Naming and Necessity tornando-a uma das obras mais comentadas e 
discutidas das últimas décadas, é que a verdade de algumas proposições necessárias 
é conhecida a posteriori. Vejamos um exemplo. 

Algumas relações diádicas são reflexivas, quer dizer, dado um domínio de dis¬ 
curso apropriado, para cada indivíduo nesse domínio, a relação obtém entre o 
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indivíduo e si mesmo. Por exemplo, sertão alto como é uma relação reflexiva entre 
os seres humanos. Algumas relações reflexivas num dado domínio são apenas con¬ 
tingentemente reflexivas. Nesse mesmo domínio de seres humanos, talvez a rela¬ 
ção xpreocupa-se comy seja reflexiva, mas não parece que o seja necessariamente. 
Mas a relação de identidade é não só reflexiva em qualquer domínio, como também 
necessariamente reflexiva. Suponhamos que, tal como fizemos com «Julius», intro¬ 
duzimos «Paulus» por meio da seguinte convenção explícita: 

(114) Chamemos «Paulus», seja essa pessoa quem for, a quem inventou a lâm¬ 
pada eléctrica. 

Suponhamos que, de facto, foi a mesma pessoa quem inventou o fécho-de- 
-correr e a lâmpada. Neste caso, 

(115) O inventor do fecho-de-correr = o inventor da lâmpada eléctrica. 

Contudo, (115) não é necessariamente verdadeira. Inventar o fecho-de-correr 
e inventar a lâmpada eléctrica são propriedades contingentes de quem quer que 
as tenha. Em diferentes circunstâncias possíveis, diferentes pessoas poderiam tê- 
-las tido. Em concreto, mesmo que no mundo real tivesse sido a mesma pessoa a 
fazer ambas as invenções (o que tornaria (115) verdadeira), há circunstâncias pos¬ 
síveis nas quais diferentes pessoas fizeram cada uma das invenções. Que dizer então 
de (116)? 

(116) Julius = Paulus 

Se a teoria milliana é correcta, os nomes «Julius» e «Paulus» limitam-se a con¬ 
tribuir com os seus referentes para a proposição expressa por (116). Os referentes 
desses termos são determinados pelas descrições associadas em (108) e (114), res¬ 
pectivamente. Acontece que, estamos a supor, as descrições caracterizam na rea¬ 
lidade um mesmo indivíduo. Neste caso, o indivíduo é, segundo a concepção 
milliana, o referente dos dois nomes com respeito a qualquer situação possível. 
Portanto, dado que a identidade é uma relação necessariamente reflexiva, (116) 
expressa uma proposição necessariamente verdadeira. Por outro lado, não pode¬ 
mos saber apriori, meramente a partir da informação sobre os referentes que temos 
em virtude de conhecer as estipulações (108) e (114), que (116) é verdadeira. 
Assim, a verdade de (116) conhece-se a posteriori, tal como a de (115). A diferença 
entre estes dois casos é que o último, se é verdadeiro, é-o necessariamente. Irre- 
flectidamente poderiamos tender a dizer que (116) é contingentemente verda¬ 
deira, mas isso explica-se porque confundimos o seu carácter a posteriori com o seu 
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estatuto modal metafísico. Se a teoria milliana é correcta, (116) é necessariamente 
verdadeira, se verdadeira, e necessariamente falsa, se falsa. 6 

5. Outras questões 

Como vimos nas secções anteriores, a filosofia da linguagem desenvolvida por 
Frege e por Russell tinha a aspiração de aplicar métodos de rigor formal e lógico 
ao estudo da linguagem. O estudo da linguagem durante o século xx fòcou-se 
principalmente na semântica (o estudo da forma como expressões individuais con¬ 
tribuem para o significado das expressões em que figuram), tendo sido efectuado 
desta forma por Gottlob Frege, Bertrand Russell, Ludwig Wittgenstein no Tracta- 
tus (o primeiro Wittgenstein), Rudolf Carnap, David Lewis ou Saul Kripke, e mais 
tarde na pragmática (o estudo da prática da comunicação). Foi graças em parte ao 
trabalho posterior de Wittgenstein (o dito segundo Wittgenstein) e ao dos chama¬ 
dos filósofos da linguagem comum, que questionaram vários dos pressupostos 
feitos por filósofos anteriores sobre a natureza do significado linguístico, que se 
desenvolveu a disciplina independente da pragmática. Um avanço qualitativo no 
estudo da semântica e da pragmática deveu-se também ao trabalho de Paul Grice, 
que mencionámos antes na Secção 3. Willard V. O. Quine dedicou uma parte do 
seu trabalho a desafiar outros pressupostos feitos antes dele, por exemplo a noção 
de significado, a distinção entre verdades analíticas e sintéticas, ou a distinção entre 
a priori e a posteriori. Dedicamos abaixo uns breves parágrafos a Wittgenstein, Aus- 
tin e Strawson, Quine e Grice. 

5.1. Wittgenstein e o significado como uso 

No Tractatus, Wittgenstein dedicou-se a expor a sua investigação sobre o que 
podemos designar por «condições de possibilidade da linguagem» (i.e., de qual¬ 
quer linguagem possível). Aí, a sua ideia principal era a de que a essência de 
qualquer linguagem é a sua capacidade representacional. Segundo Wittgenstein, 
isso é possível na medida em que a linguagem e o mundo são logicamente isomór- 
ficos, isto é, na medida em que ambos constam de objectos com as mesmas possi¬ 
bilidades de combinação entre si. Uma proposição elementar ou atómica seria 
composta pelos elementos mais básicos da linguagem, os quais se relacionariam 
directamente (por meio de actos internos de ostensão) com os constituintes mais 


6 Kripke aplica as suas ideias sobre nomes próprios ao caso de certos nomes comuns, aqueles que 
significam tipos naturais (coincidindo sobre isto com as ideias independentemente expostas por Hilary 
Putnam). Para mais informação sobre as teorias de referência directa no caso dos termos para tipos naturais, 
pode consultar-se a entrada «Tipos naturais, termos para» na Enciclopédia de Termos Lógico-Filosóficos. 
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básicos da realidade. Uma proposição elementar seria uma imagem de um facto 
possível. Qualquer proposição expressável numa linguagem possível seria então 
uma função de verdade de proposições elementares. Esta concepção da linguagem 
está próaima da filosofia do atomismo lógico de Russell. Segundo Russell, as pro¬ 
posições atómicas, às quais chegamos por meio da análise da sua forma lógica, são 
compostas por constituintes que significam coisas com as quais temos contacto 
directo. Só podemos ter contacto directo, por outro lado, com entidades às quais 
podemos aceder internamente na nossa mente, os dados dos sentidos e alguns 
universais. Os restantes conceitos que possuímos, segundo Russell, são definidos 
a partir dos conceitos para aquelas entidades com as quais temos contacto directo. 

Na sua época tardia, Wittgenstein rejeita este ponto de vista sobre a essência 
do mundo e da linguagem. Pelo contrário, a investigação filosófica sobre a natureza 
da linguagem deve ter em conta as múltiplas situações nas quais a usamos. Nas 
Investigações Filosóficas, entre os problemas que Wittgenstein identifica como erros 
que se realizaram na filosofia da linguagem antes de si incluem-se, por exemplo, o 
de assumir que todas as palavras funcionam com base no modelo dos nomes pró¬ 
prios, estando no lugar de um objecto. Outro dos tais erros é o de que se podem 
dar descrições gerais das coisas às quais as palavras se aplicam, i.e., dizer que as 
palavras expressam conceitos que têm condições necessárias e suficientes de apli¬ 
cação. Com respeito ao primeiro, Wittgenstein mantém que diferentes palavras 
desempenham funções diferentes na linguagem (algo que na realidade Frege já 
defendia, por razões lógicas). Com respeito ao segundo, Wittgenstein defende que 
uma palavra como «jogo» não tem condições necessárias e suficientes de aplicação, 
mas antes se aplica a diferentes actividades em diferentes situações, e que não tem 
de existir algo comum a todas as actividades a que «jogo» se aplica. Antes, o que 
unifica os distintos usos da palavra «jogo» é uma colecção de semelhanças de família. 
A palavra «jogo» expressa um clusterconcept, uma disjunção de propriedades carac- 
terizadoras de actividades possíveis. Mesmo palavras como «linguagem», «propo¬ 
sição» ou «significado» expressam também, segundo Witggenstein nas Investigações, 
cluster concepts. Só considerando como a linguagem é usada nas actividades não 
linguísticas se pode compreender o significado. A tese fundamental nas Investiga¬ 
ções é que o que constitui o significado de uma expressão consiste no seu uso, e na 
relação entre o uso de uma expressão e as actividades não linguísticas que o cir¬ 
cundam. Daí o slogan de que o significado é uso. Segundo Wittgenstein, muitos 
problemas filosóficos originam-se por se atribuir a uma expressão um uso que esta 
não tem na linguagem. 

Wittgenstein também critica a filosofia que o precede pela sua inclinação 
mentalista, claramente manifestada por exemplo por Russell. A crítica dirige-se à 
tendência de encarar o uso de uma expressão como uma manifestação da compre¬ 
ensão prévia do termo, a qual requereria a associação deste com alguma represen¬ 
tação mental. Contra esta concepção mentalista do significado, Wittgenstein 
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desenvolve o famoso argumento contra a linguagem privada, por meio do qual 
pretende estabelecer que o significado de uma expressão é, isso sim, constituído 
pelo seu uso. O argumento depende da defesa de duas outras teses a fã vor das quais 
Wittgenstein argumenta: por um lado, a indeterminação das definições ostensivas, 
e, por outro lado, a ausência de um critério de correcção para uma suposta lingua¬ 
gem privada. O argumento depende, ainda e fundamentalmente, das considera¬ 
ções aduzidas por Wittgenstein sobre o problema de seguir uma regra. Uma teoria 
do significado linguístico deve ter em conta o requisito da normatividade: aquilo 
que é proposto como sendo o significado de uma expressão, seja o que for, deve 
dar lugar a uma distinção entre os usos correctos e os usos incorrectos dessa expres¬ 
são. Uma linguagem privada não poderia satisfazer tal requisito, e como tal, uma 
teoria mentalista do significado tem de estar errada. Há algum desacordo sobre 
qual a proposta positiva de Wittgenstein em alternativa. Parece ser claro, contudo, 
que o facto de uma expressão ter significado depende de eSSa expressão ter usos 
correctos e incorrectos, e que compreender uma expressão consiste em respeitar 
o seu uso regulado. Assim, o requisito de normatividade impõe um vínculo cons¬ 
titutivo entre o significado linguístico e o uso da linguagem. 


5.2. Austin e Strawson e a filosofia da linguagem comum 

J. L. Strawson e P. F. Strawson são dois filósofos associados com o movimento 
da chamada filosofia da linguagem comum. Em contraste com os filósofos do início 
do século xx, como Frege ou Russell, que se preocupavam essencialmente com a 
possibilidade de oferecer uma formalização logicamente disciplinada da lingua¬ 
gem, os filósofos da linguagem comum dedicaram-se a analisar expressões tal como 
elas são usadas na linguagem natural falada, alguns deles confiando que este 
método resultaria na dissolução de problemas filosóficos tradicionais. 

J. L. Austin, por exemplo, acreditava que a linguagem comum incorpora as 
distinções práticas que poderão ser relevantes para a vida humana. No seu How to 
Do Thingsmth Words (1962), Austin introduz noções e distinções que se tornaram 
fundamentais na pragmática, uma disciplina que se desenvolveu consideravelmente 
a partir de meados do século xx. Austin chama a nossa atenção para os diferentes 
tipos de coisas que fazemos quando realizamos um acto de fala. Por exemplo, ao 
afirmar a frase «Tenho fome» estou a emitir sons, a proferir uma frase declarativa, 
a dizer que tenho fome, a sugerir a uma pessoa que está na hora de almoçar, a levá- 
-la a acompanhar-me no almoço, etc. Austin introduz assim uma distinção entre 
uma locução (uma locução é simplesmente o acto de proferir uma frase com um 
determinado significado, de fazer uma elocução, e não constitui por si só um acto 
de fala), um acto ilocucionário (o desempenho ou realização de um acto performativo 
com uma determinada força ilocucionária por meio de uma elocução) e um acto per- 
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locucionário (a realização de um acto de fala com um determinado efeito perlocu- 
cionário no falante e/ou ouvinte, tal como o de impressionar, convencer, assustar, 
comover, etc. Estes efeitos não são constitutivos nem essenciais ao acto de fala). 

Austin chama a nossa atenção para o facto de que nem todas as elocuções têm 
como finalidade ou função a representação da realidade, e que nem todas são ava¬ 
liáveis como verdadeiras ou falsas. Por exemplo, uma elocução pode não ser uma 
afirmação ou asserção mas sim uma promessa, uma ameaça, uma ordem, ou um 
juramento, e em nenhum destes últimos casos de actos ilocucionários se avalia o 
acto como correcto na condição de o falante dizer a verdade. Antes, actos ilocu¬ 
cionários como prometer ou fazer um juramento podem, isso sim, ser ou não bem 
sucedidos. Graças às noções e distinções introduzidas por Austin, a disciplina da 
pragmática desenvolveu-se, com o estudo de diferentes tipos de actos de f ala e das 
diferentes forças ilocucionárias. 

Peter F. Strawson propunha, contra os filósofos da primeira metade do 
século xx, que devemos prestar mais atenção à linguagem comum do que à lógica 
formal. Esta última, segundo ele, enfatiza demasiado a importância da verdade e 
da falsidade. Strawson resiste, por exemplo, à legitimidade da teoria das descrições 
de Russell. Segundo Strawson, Russell não distingue entre frases com significado, 
por um lado, e o uso que é delas feito para referir. Em certos casos, uma frase pode 
ter significado, como «o actual rei de França é careca», mesmo que um seu uso não 
refira nada, e portanto, segundo Strawson, a frase não seja nem verdadeira nem 
falsa. (Strawson iria mais longe e diria que neste caso nenhuma afirmação pode ser 
feita mediante o uso de tal frase). Neste caso, a pressuposição de que a descrição se 
aplica a alguém falha, e é isso que resulta no facto da frase ter significado mas, 
segundo ele, não ter qualquer valor de verdade. Strawson insiste, neste caso e 
noutros (como no caso da conjunção «e»), que não existe uma única análise logi¬ 
camente correcta de muitos dos operadores ffásicos nas linguagens naturais. 

Strawson dedicou-se ainda ao que chamava de «metafísica descritiva», ten¬ 
tando capturar os nossos conceitos do senso comum, como corpo, pessoa, tempo 
e espaço, por meio da análise da linguagem. Neste aspecto, contrariou os filósofos 
do positivismo lógico, para quem a metafísica era uma disciplina morta (ou mesmo 
absurda) e até Austin, cuja influência em Oxford acabou por ser enfraquecida pelo 
trabalho de Strawson. 

5.3. O cepticismo de Quine 

Willard v. O. Quine foi um filósofo importante na filosofia da linguagem con¬ 
temporânea. Quine defendia uma forma radical de empirismo, incompatível com 
a ideia de um conhecimento independente da experiência e incompatível também 
com a separação qualitativa entre ciência e filosofia. Essa posição, combinada com 
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uma metodologia behaviorista na investigação da linguagem, apoia a sua aversão 
aos conceitos semânticos intensionais, principalmente ao conceito intuitivo de 
significado. Num dos seus artigos mais célebres, «Two Dogmas of Empiricism» 
(1951), Quine critica tais conceitos ao questionar a noção de verdade analítica 
- verdade em virtude do significado - e outras noções afins, que desempenha¬ 
vam um papel importante nas teorias de filósofos seus precedentes, como Frege, 
Russell, Wittgenstein e Carnap. Anos mais tarde, Quine propõe também outra 
linha de ataque aos conceitos semânticos intuitivos. Em Word and Object (1960) 
analisam-se as condições definidoras de uma tradução correcta entre línguas dife¬ 
rentes. Partindo da relação entre o conceito de tradução e do conceito de sinoní- 
mia, de significado ou.de analiticidade, Quine extrai conclusões surpreendentes, 
as quais, novãmente, apoiam o seu cepticismo com respeito a todas estas noções 
intensionais. A conclusão mais surpreendente é talvez esta: podem eaistir tradu¬ 
ções igualmente correctas, mas intuitivamente muito diferentes e inclusivamente 
incompatíveis, da mesma oração. 

5.4. Grice 

H. P. Grice é, com Austin e Strawson, um dos mais importantes filósofos do 
movimento da filosofia da linguagem comum. Os seus interesses focaram uma boa 
parte dos temas centrais da filosofia: questões metafísicas como a identidade pes¬ 
soal, epistemológicas como a percepção, ou éticas como a natureza e fundamen¬ 
tação dos valores. Mas a sua contribuição mais significativa encontra-se nas suas 
propostas sobre a natureza do significado, contidas em artigos compilados em 
Studies in the Way ofWords (1989), e nas suas John Locke Lectures sobre racionalidade, 
Aspects ofReason (2001). Apesar de Grice ser crítico dos métodos de Austin, parti¬ 
lhava o seu objectivo de compreender a noção de significado prestando atenção ao 
uso da linguagem comum. 

Segundo Grice, um diálogo é uma actividade racional e cooperativa, e, segundo 
ele, há diferentes concepções de significado que podem servir para alcançar os 
objectivos comunicativos de intercâmbio conversacional. Uma importante distin¬ 
ção feita por Grice é aquela entre significado dofalante e significado linguístico. A ideia 
mais original de Grice é a de que, nos casos paradigmáticos de comunicação, o 
«falante» tem uma intenção principal, produzir um estado mental no seu «ouvinte», 
que espera alcançar por meio do reconhecimento pelo ouvinte desta mesma inten¬ 
ção. Assim, interpreta-se «falante A significa algo por A» como «A proferiu A com 
a intenção de produzir no ouvinte uma crença por meio do reconhecimento desta 
mesma intenção». Uma intenção comunicativa é assim um estado mental complexo. 
Segundo Grice, a linguagem é um resultado dos actos racionais motivados por tais 
intenções comunicativas. 
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A distinção introduzida por Grice entre significado do falante e significado 
linguístico, ou, dito de outra forma, entre uso e significado, matiza a tese associada 
com Wittgenstein de que o significado é uso. Para explicar como podemos com¬ 
preender elocuções não literais (com exemplos como o dado abaixo, «Pode passar- 
-me o sal?»), Grice postulou a existência de um princípio geral de cooperação, bem 
como de algumas máximas conversacionais derivadas do princípio cooperativo. 
Para descrever algumas inferências para as quais o termo «implicação» parece ina- 
propriada, Grice introduz a noção de vários tipos de implicaturas. A ideia de impli- 
catura conversacional é a sua ideia mais conhecida. Uma implicatura conversacional 
é, em traços gerais, aquilo que um ouvinte pode inferir do que foi dito, e não aquilo 
implicado lógica ou semanticamente do que foi dito. Grice distingue entre os ele¬ 
mentos do uso da linguagem que se devem ao significado linguístico daqueles que 
se devem a outros aspectos. Por exemplo, a frase «Ainda não premiaram o valor 
deste escritor» significa literalmente que o escritor em causa ainda não foi pre¬ 
miado. Mas em muitos contextos interpretar-se-á o falante como implicando que 
o escritor em questão tem valor e que deveria ser premiado por tal no futuro. Nós 
processamos implicaturas conversacionais constantemente sem nos darmos conta 
disso. Por exemplo, interpretamos «Pode passar-me o sal?» como um pedido de 
que passemos o sal, e não simplesmente como uma pergunta. Se respondêssemos 
«Sim» responderíamos à pergunta, mas não nos aperceberíamos da intenção do 
nosso interlocutor de que lhe passemos o sal. Grice foi a primeira pessoa a dar-se 
conta da existência generalizada deste fenómeno. 

Para explicar como podemos compreender elocuções não literais, Grice pos¬ 
tulou a existência de um princípio geral de cooperação, bem como de algumas 
máximas conversacionais derivadas do Princípio de Cooperação. Pelo Princípio de 
Cooperação, «Faz a tua contribuição conversacional como é requerido, no 
momento em que ocorre, pelo propósito ou direcção do diálogo no qual partici¬ 
pas.» («Make your conversational contribution such as is required, at the stage at 
which it occurs, by the accepted purpose or direction of the talk exchange in which 
you are engaged» (1989, 26)). Grice distingue então entre quatro categorias com 
máximas específicas: Quantidade (que a contribuição seja tão informativa quanto, 
e não mais informativa do que, é necessário), Qualidade (que a contribuição seja 
verdadeira), Relação (sê relevante) e Modo (sê perspícuo) (1989, p. 27). Uma carac¬ 
terística das implicaturas conversacionais é que estas podem ser canceladas, o que 
contrasta com a implicação lógica ou semântica, que não pode ser cancelada sem 
contradição. Segundo Grice, a violação de alguma máxima conversacional, assu¬ 
mindo que o Princípio de Cooperação continua vigente numa conversa, leva o 
ouvinte a calcular a implicatura conversacional requerida. Por exemplo, quando 
nos perguntam se podemos passar o sal, quando o sal é visível e claramente nada 
nos impede de o fazer, é claro que o falante não deseja saber se temos a capacidade 
física de passar o sal, coisa que presumivelmente já sabe. Se apenas respondêssemos 
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«Sim» à pergunta, estaríamos a agir como se o nosso interlocutor tivesse violado a 
máxima de relevância, solicitando-lhe uma resposta não informativa. Por outro 
lado, o pedido directo: «Passe-me o sal.» pode parecer demasiado grosseiro, agres¬ 
sivo ou autoritário. Numa situação assim, somos levados a concluir rapidamente 
que aquilo que nos é pedido é que passemos o sal, e não informação sobre a nossa 
capacidade de o fazer. 

Além do interesse intrínseco, a teoria griceana das implicaturas conversacio- 
nais tem aplicações filosóficas relevantes. Muitos semânticos supõem que as lin¬ 
guagens artificiais construídas pela lógica matemática contemporânea constituem 
bons modelos do funcionamento de algumas expressões na linguagem natural, por 
exemplo modelos para os operadores lógicos. O artigo indefinido «um» comporta- 
-se muitas vezes como o quantificador existencial 3 na lógica de primeira ordem. 
Como se mencionou em secções anteriores, alguns filósofos questionaram a cor- 
recção desses modelos matemáticos argumentando que o artigo indefinido pode 
ser usado para referir. A teoria das implicaturas de Grice mostra que estas objec- 
ções se baseiam numa má compreensão do uso que fazemos da linguagem natural. 
Se a sua teoria for correcta, então os usos referenciais de descrições, por exemplo, 
apenas mostram que os falantes podem dar-lhes o mesmo uso que aos nomes pró¬ 
prios. Os falantes conseguem isto não porque as descrições construídas a partir de 
artigos indefinidos e sintagmas nominais funcionem na linguagem natural (por 
vezes) como nomes próprios, mas porque exploram as máximas conversacionais. 
Isto é compatível com que, no que diz respeito às suas propriedades semânticas con¬ 
vencionais, as descrições tenham o significado que lhes atribui um modelo semân¬ 
tico lógico-matemático, isto é, que se tratem de expressões de quantificação. 
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9. 

Filosofia da Mente 


SARA BIZARRO 


A filosofia d a mente é a área d a filosofia que estuda a s várias características d o 
mental, incluindo tópicos como a consciência, memória, atenção, pensamento, 
crenças, imagens mentais, racionalidade, emoções, etc. Neste capítulo vou falar 
apenas de três questões típicas da filosofia da mente contemporânea: o problema 
mente-corpo, a consciência e a intencionalidade. Na última secção vou referir bre¬ 
vemente dois outros temas da filosofia da mente: o problema das outras mentes e 
o tema da identidade pessoal. 

1. Mente-Corpo 

O problema mente-corpo é o problema de saber se o mental pode ou não ser 
reduzido ao físico ou ao material. Há duas posições essenciais acerca do problema 
mente-corpo que podem depois ser desenvolvidas de formas diferentes: dualismo 
e monismo. Nas posições dualistas assumem-se dois tipos de substâncias ou pro¬ 
priedades, nas posições monistas assume-se que só há um tipo de substância ou 
propriedades. A maior parte da discussão contemporânea acerca do problema 
mente-corpo consiste na discussão de posições possíveis dentro de uma posição 
monista e fisicista. No entanto, para compreender os termos usados nestas discus¬ 
sões é importante ter uma ideia da origem moderna do problema mente-corpo no 
dualismo de Descartes. 
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1.1. Dualismo 

O problema mente-corpo foi formulado e discutido por Descartes. Embora 
exista uma distinção tradicional antiga entre mente e corpo, ou alma e corpo, Des¬ 
cartes foi o primeiro a desenvolver uma posição dualista em termos modernos; 
Nesta secçãovou apresentar resumidamente a posição de Descartes e os problemas 
e argumentos com ela relacionados. 

Descartes, nas Meditações sobre a Filosofia Primeira {Meditações Metafísicas, 1641), 
desenvolve aquilo a que chama «o método da dúvida», que consiste num desafio 
céptico segundo o qual pomos em dúvida tudo em que acreditamos, considerando 
hipóteses como a de tudo o que experienciamos ser um sonho ou de existir um 
génio maligno que nos esteja a enganar sobre as nossas experiências e percepções. 
Este tipo de dúvida, diz Descartes, pode ser dirigida a todo o nosso conhecimento 
e experiência, mas não pode ser dirigida ao facto de existirmos enquanto seres que 
pensam, isto porque, ao formularmos a dúvida, estamos já a exercer um tipo de 
pensamento. Este argumento é normalmente conhecido como cogito - cogito ergo 
sum,jepense doncje suis, «penso, logo existo». Note-se que este tipo de argumento 
apenas garante a nossa existência como entidade que pensa e não a existência do 
nosso corpo, e Descartes separava a res cogita, a mente, sem extensão, do corpo, que 
tem extensão e existe no mundo físico. 

Sem discutir a credibilidade dos argumentos de Descartes a favor do dualismo 
e partindo de uma posição dualista surgem vários problemas, sendo um deles o 
problema mente-corpo, que neste caso será melhor referido como o «problema da 
causalidade mental». O problema da causalidade mental é a ideia de que se o men¬ 
tal é composto de uma substância sem extensão e o mundo físico consiste em 
substâncias com extensão, põe-se a questão de saber como é que o mental pode 
causar acontecimentos no mundo físico, mais especifícamente, como é que deci¬ 
sões mentais podem ter impacto no nosso corpo e vice-versa. Numa posição dua¬ 
lista em que o mental é completamente imaterial, como a de Descartes, põe-se a 
questão de saber como é que estes dois tipos de entidades interagem. 

Descartes aceitava a existência deste problema e sugeriu a hipótese de no cére¬ 
bro existir uma zona, a glândula pineal, que seria o ponto em que a alma interage 
com o corpo. A escolha da glândula pineal vinha de experiências executadas na 
morgue em que Descartes abriu vários cérebros e observou que existiam dois 
hemisférios, mas visto que a nossa experiência do mental nos parece unificada, 
seria a glândula pineal a zona através do qual o mental imaterial interagia com o 
cérebro. 

Note-se que Descartes considerava que outras partes do cérebro seriam res¬ 
ponsáveis por certas funções mais «animalescas» que nós consideramos mentais, 
como dores, desejos, emoções. O mental imaterial era apenas ao nível do pensa¬ 
mento mais elevado, da decisão racional, etc. 
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Depois do argumento do cogito, Descartes segue para o argumento da prova 
da existência de Deus (que não vou desenvolver aqui). Uma vez aceite a existência 
de Deus, outra proposta de Descartes para a solução do problema da causalidade 
mental, ou o problema da interacção das substâncias mentais com as substâncias 
físicas, é a de dizer que existe uma «harmonia pré-estabelecida» por Deus em que 
os acontecimentos mentais e os acontecimentos do mundo são, por assim dizer, 
paralelos. 

O argumento da «harmonia pré-estabelecida», pressupondo a existência de 
Deus, não vai aqui ser discutido; é apenas ref erido para mostrar que Descartes sabia 
que o seu dualismo tinha de responder ao problema da causalidade mental, embora 
as soluções propostas não tenham sido muito satisfatórias. O dualismo, pelo menos 
de substâncias, foi abandonado de uma forma geral na filosofia contemporânea. 
No entanto, do ponto de vista materialista ou fisicista, surgem outras dificuldades 
em relação à redução do mental ao físico ou a estados físicos do cérebro, como 
vamos ver nas próximas secções. 


1.2. Fisicismo 

O fisicismo é a tese segundo a qual todas as entidades são físicas ou ontologi- 
camente dependentes de entidades físicas. Os fisicistas podem discordar sobre o 
tipo de entidades que existem, dentro do fisicismo pode haver discussões acerca 
da existência de factos, propriedades ou relações, mas o pressuposto principal do 
fisicista é o de que tudo o que existe é físico. O fisicismo é por vezes questionado 
em filosofia da mente quando se pensa na natureza irredutível da consciência. 
O problema da consciência vai ser tratado na próxima secção, nesta secção vou 
apenas tratar de variantes do fisicismo que aparecem na filosofia da mente con¬ 
temporânea. 

O fisicismo, por vezes também chamado materialismo acerca do mental é uma 
posição anti-dualista que defende só existirem no mundo entidades físicas. O fisi- 
cismo e o materialismo estão por vezes ligados ao naturalismo, a ideia de que tudo 
pode ser explicado de forma objectiva através das ciências naturais, mas nem sem¬ 
pre. O fisicismo pode ser reducionista, seguindo a ideia de que todas as leis das 
ciências podem ser reduzidas a leis fundamentais. Neste tipo de fisicismo, as enti¬ 
dades mentais e as regras ou leis que regem o seu comportamento poderiam ser 
reduzidas a entidades físicas e a leis fundamentais das ciências físicas. Perante a 
impossibilidade desse tipo de redução, uma posição possível e defendida na filo¬ 
sofia da mente contemporânea é o eliminativismo, a ideia de que visto que redução 
da psicologia à física não é possível, devemos eliminar as entidades e os conceitos 
mentais como sendo inúteis e arcaicos. Outro tipo de posição fisicista reducionista 
é o behaviorismo, em que se defende que a única forma de analisar entidades 
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mentais é olhando para comportamentos observáveis e excluindo quaisquer refe¬ 
rências a estados subjectivos. Mais à frente voltaremos à análise destas posições. 

O fisicismo não é necessariamente reducionista. Dois exemplos de fisicismo 
não-reducionista que vão ser tratados nas próximas secções são o funcionalismo e 
o epifenomenalismo. O funcionalismo assume que só existem entidades físicas mas 
defende que as propriedades mentais advêm de uma certa organização complexa 
de entidades físicas e que as propriedades mentais podem ter suportes físicos dife¬ 
rentes. O epifenomenalismo defende que as propriedades mentais surgem de 
determinadas propriedades físicas, mas que não podem ser reduzidas a proprieda¬ 
des físicas e não têm eficácia causal no mundo físico. 

Antes de desenvolver com mais detalhe estas posições, há mais uma forma de 
discutir as possíveis versões do fisicismo e da identidade do físico e do mental, que 
deve aqui ser referida. Na filosofia contemporânea fala-se muitas vezes de teorias 
da identidade token-token e teorias da identidade type-type. No caso da identidade 
token-token, para cada token, cada ocorrência específica de um acontecimento men¬ 
tal, há um correspondente no cérebro. No caso da identidade type-type, procura¬ 
mos, para cada tipo de actividade mental, um tipo de actividade cerebral que lhe 
corresponda. Ter um desejo, por exemplo, ou uma crença, teria de ser correspon¬ 
der a um determinado tipo de actividade neuronal. Muitas vezes defende-se o 
fisicismo dizendo que embora a identidade type-type seja uma teoria mais difícil de 
provar, a identidade token-token é fácil de aceitar e é a única necessária para se ter 
uma posição anti-dualista. 

1.3. Behaviorismo 

O behaviorismo é a ideia de que a psicologia é uma ciência que estuda com¬ 
portamentos. Segundo o behaviorismo, tudo o que os organismos fazem pode ser 
considerado como um comportamento e pode ser estudado usando métodos cien¬ 
tíficos sem recorrer a entidades de existência duvidosa como o «mental» ou a méto¬ 
dos falíveis como a introspecção. O behaviorismo está ligado ao movimento Gestalt 
e tem influências dos estudos de Ivan Pavlov, John B. Watson e B. F. Skinner. 
O behaviorismo, em geral, assume duas ideias principais: 1) a psicologia é a ciência 
do comportamento e não da mente; 2) o comportamento pode ser explicado sem 
referência a estados internos privados. 

Há vários tipos de behaviorismo: o behaviorismo metodológico, o behavio¬ 
rismo psicológico e o behaviorismo lógico ou analítico. O behaviorismo metodo¬ 
lógico é a ideia de que a psicologia enquanto ciência deve apenas estudar compor¬ 
tamentos e não recorrer a entidades mentais como crenças e desejos nas suas 
explicações. Neste sentido, o behaviorismo metodológico pretende eliminar da 
psicologia qualquer ref erência a entidades mentais que estejam para além do com- 
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portamento expresso das pessoas e dos animais. O behaviorismo psicológico é a 
prática de explicar o comportamento humano e animal através do estudo de estí¬ 
mulos e respostas. O behaviorismo lógico ou analítico é a tese de que o significado 
de termos e conceitos mentais é uma disposição para determinados comportamen¬ 
tos. Atribuir crenças ou desejos, nesta teoria, não é atribuir determinados estados 
mentais, mas sim dizer que há uma certa tendência para a pessoa que tem a crença 
ou o desejo agir de determinada forma, em determinadas circunstâncias. O beha¬ 
viorismo analítico pode ser atribuído a Gilbert Ryle, Wittgenstein e U. T. Place. 

O behaviorismo não dá conta da ideia de que duas pessoas possam exibir o 
mesmo comportamento, mas terem estados mentais internos completamente dife¬ 
rentes. O behaviorismo é um tipo de eliminativismo diferente do eliminativismo 
materialista do tipo neurológico, mas com a mesma ideia de eliminar os conceitos 
mentais. O programa behaviorista foi abandonado por não conseguir explicar mui¬ 
tos comportamentos expressos sem apelar a entidades mentais internas. 


1.4. Funcionalismo 

O funcionalismo é a ideia de que os estados mentais são conceptualmente 
redutíveis a estados funcionais. O funcionalismo teve a sua origem na ideia de 
estados computacionais que consistem em determinados inputs que são manipu¬ 
lados de formas específicas e produzem outputs específicos. Se considerarmos que 
os estados mentais podem ser assim definidos, então pode compreender-se que 
um estado mental, embora tenha necessariamente um qualquer suporte físico, é 
independente do tipo de suporte onde é implementado. A ideia era de que tal 
como o mesmo programa ou so fiware pode ser implementado em sistemas opera¬ 
tivos ou hardware diferentes, também um estado mental pode ser entendido como 
podendo ser implementado em suportes diferentes. No modelo computacionalista 
os estados mentais eram vistos apenas como manipulação de mformação e eram 
definidos nesse sentido. O funcionalismo era atraente por permiwr uma posição 
fisicista sobre os estados mentais que não era reducionista nem eliminativista. 
A metáfora do computador permitiu pensar em estados mentais completamente 
materiais mas conceptualmente independentes do suporte material específico 
onde são implementados. 

Há muitas objecções ao funcionalismo computacionalista, mas a mais conhe¬ 
cida é a do Quarto Chinês, proposta por Searle. John Searle (1980) propôs a expe¬ 
riência de pensamento conhecida como o argumento do Quarto Chinês. A expe¬ 
riência consiste numa situação na qual imaginamos um sujeito que apenas fala 
inglês fechado num quarto com um manual sofisticado que relaciona certos carac¬ 
teres chineses com outros caracteres chineses. O indivíduo pratica a manipulação 
destes símbolos, seguindo regras propostas num grande manual. Passado algum 


346 FILOSOFIA UMA INTRODUÇÃO POR DISCIPLINAS 


tempo ele é capaz de responder a mensagens enviadas pelos seus guardas chineses 
com tal eficácia que eles não conseguem descobrir se ele é ou não chinês. A per¬ 
gunta que se segue é a seguinte: o indivíduo fechado naquele quarto sabe ou 
não falar Chinês? A resposta óbvia parece ser: não. Ele apenas manipula sím¬ 
bolos encontrados num manual e não tem qualquer ideia do que está a dizer; logo, 
compreender uma língua não pode ser apenas uma simples manipulação de sim- 
bolos. 

O Quarto Chinês de Searle foi tradicionalmente considerado como um argu¬ 
mento contra o funcionalismo computacional: como não dizemos que o indivíduo 
fala chinês, existe uma diferença essencial entre os estados mentais de um indiví¬ 
duo que apenas manipula símbolos e os de um indivíduo que fala uma língua, da 
mesma forma existe uma diferença essencial entre um computador que apenas 
manipula símbolos e uma pessoa com estados mentais, mesmo que o comporta¬ 
mento expresso seja semelhante. É de notar que nem todo o funcionalismo é com¬ 
putacional e que podem eaistir versões de funcionalismo em que os estados men¬ 
tais são individuados por uma organização de elementos cuja complexidade não 
permite que sejam implantados num suporte físico indiscriminado. Podemos ser 
funcionalistas, mas dizer que o grau de complexidade dos estados funcionais que 
definem estados mentais é tão elevado que os computadores de hoje ainda não 
conseguem instanciar esses tipos de estados. Neste tipo de funcionalismo um com¬ 
putador suficientemente parecido com o cérebro poderia ter estados mentais, no 
entanto também se pode dizer que é difícil construir algo tão semelhante ao cére¬ 
bro - é essa a posição de Searle. Concluindo, quando há referências ao funciona¬ 
lismo normalmente é a um funcionalismo computacional simples do tipo que é 
atacado na experiência do Quarto Chinês, no entanto existem outros tipos de fun¬ 
cionalismo mais sofisticados que não são refutados por esta experiência de pensa¬ 
mento. 

1.5. Epifenomenalismo 

O epifenomenalismo é a ideia de que os fenómenos mentais não têm quaisquer 
efeitos causais, segundo as posições epifenomenalistas, os fenómenos mentais são 
causados por fenómenos físicos, emanam de estados físicos do cérebro, mas não 
têm efeitos causais. O epifenomenalismo é uma espécie de fisicismo que defende 
que tudo o que se passa a nível físico no cérebro acontece sem nenhuma influência 
dos estados mentais que nós temos De facto, o que nós experienciamos como 
«mental» refére-se apenas a alguns estados que emergem de estados do cérebro, 
mas que não influenciam, por sua vez, nada do que decorre no cérebro. A nossa 
sensação de que temos controlo sobre os nossos movimentos e acção é, segundo 
uma posição epifenomenalista, completamente ilusória. 
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A motivação para as posições do tipo epifenomenalista advém do estudo da 
neurociência, que não precisa de referir conceitos, estados ou acontecimentos 
«mentais» nas suas explicações. Um dos primeiros defensores do epifenomena- 
lismo foi T. H. Huxley (1874), que comparava a consciência a um apito de uma 
locomotiva que acompanha o funcionamento da mesma, mas que não tem qualquer 
efeito no mecanismo que o acompanha. O epifenomenalismo é uma forma de físi- 
cismo que em vez de tentar eliminar os estados mentais, defende que eles são 
apenas emanações de estados físicos do cérebro sem terem sobre estes quaisquer 
eficácia. 

Um tipo de posição que se diz ser epifenomenalista é o monismo anómalo de 
Donald Davidson (1970). O monismo anómalo é um tipo de teoria de identidade 
token-token. Davidson defende que cada acontecimento mental particular, cada 
token, é idêntico a um acontecimento físico. No entanto, acrescenta que não há leis 
que possam prever ou explicar quaisquer tipos de acontecimentos mentais, pelo 
que as propriedades mentais não podem ser reduzidas a propriedades físicas. 
O monismo anómalo pode ser considerado um tipo de epifenomenalismo na 
medida em que se as propriedades mentais não parecem estar necessariamente 
ligadas às propriedades físicas e se considerarmos que as propriedades físicas obde- 
cem a leis e as mentais não, então é difícil encontrar um nexo causal que parta das 
propriedades mentais para as propriedades físicas. Outro exemplo de algo que 
depende de uma posição epifenomenalista é a ideia de que poderiam existir seres 
exactamente como nós em termos físicos, mas sem qualquer consciência, a ideia 
de zombies apresentados por David Chalmers da qual vou falar mais à frente. 


2. Consciência 

A consciência é um dos temas principais da filosofia da mente contemporânea. 
Em certo sentido, o conceito de «consciência» parece ser um pouco paradoxal: por 
um lado, é a experiência mais directa que temos, mas, por outro, é muito difícil 
dizer exactamente o que é a consciência. Uma forma comum de explicar o que se 
quer dizer com «consciência» é dizer que é a nossa experiência mental interior ou, 
como disse Thomas Nagel (1974), a consciência é o que é para alguém ser esse alguém. 

Na filosofia da mente contemporânea distingue-se muitas vezes entre uma 
consciência fenoménica, no sentido de Nagel, que inclui os chamados qualia, ou os 
conteúdos de consciência puramente fenoménicos, e a consciência dita de acesso, 
que inclui funções do cérebro como o processamento de informação, atenção, 
memória ou aprendizagem. Uma ideia comum na filosofia da mente contemporâ¬ 
nea é dizer que estas últimas funções executadas pelo cérebro não são necessaria¬ 
mente problemáticas. É neste contexto que surgem o problema fácil e o problema 
difícil da consciência. O problema fácil seria estudar o funcionamento da memória 
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ou da aprendizagem, o problema difícil seria estudar a consciência fenoménica ou dar 
uma explicação científica do que são os qualia. 

Qualquer teoria científica da consciência terá de explicar duas coisas: 

1. A existência ela própria da consciência; 

2. O carácter específico da experiência da consciência. 

Exemplos de questões relacionadas com o 1 são: Porque existe a consciência? 
Como surgiu? A consciência é física ou apenas acompanha os sistemas físicos? Até 
onde se estende a consciência? Os ratos têm consciência? Questões relacionadas 
com o 2 são: Porque é que a nossa experiência é de uma forma e não de outra? 
Porque vejo vermelho em vez de azul ou em vez de ouvir um som? Uma teoria da 
consciência teria de explicar as condições em que os processos físicos dão origem 
à consciência, e explicar que tipo de experiência é a experiência da consciência. 

2.1. O problemafácil e o problema difícil 

A consciência fenoménica é considerada na literatura contemporânea da filoso¬ 
fia da mente como fazendo parte do problema difícil da consciência. Os qualia , ou 
os fenómenos conscientes que têm uma qualidade essencialmente subjectiva. Exemplos 
deste tipo de fenómenos são cheiros, doresecores, entre outros. 

A ideia de que existe um problema fácil e um problema difícil está ligada à 
ideia de que existem processos mentais ou psicológicos, quepodemser estudados, 
mas também existe uma certa qualidade subjectiva e fenómenos que são subjecti¬ 
vos por excelência e não podem ser explicados. David Chalmers (1996) é um dos 
autores que identifica esta diferença como a diferença entre a parte psicológica do 
mental e a sua parte fenoménica. O mental num sentido psicológico é aquilo que 
explica o comportamento quer seja consciente quer seja inconsciente e pode ser 
estudado pela ciência. O mental num sentido fenoménico é a experiência cons¬ 
ciente essencialmente qualitativa. 

A ideia depois defendida é que a consciência num sentido psicológica não 
causa nenhum problema especial e o seu estudo científico pode ser levado a cabo 
pela ciência cognitiva através da utilização de vários métodos. Exemplos de estados 
mentais no sentido psicológico que podem ser estudados pela ciência são: estados 
que podem ser acedidos por introspecção, estados que podem ser relatados, aten¬ 
ção, memória, controlo voluntário sobre a acção, raciocínio, respostas emocionais, 
etc. Estas noções são essencialmente funcionais, têm aspectos fenoménicos, mas 
podem ser estudadas sem se apelar a esses aspectos. Este tipo de actividades fazem 
parte da consciência, mas não são essencialmente fenoménicos. A consciência não 
fenoménica pode ser definida de várias formas. Rosenthal (1991), por exemplo, 
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define-a como pensamentos de segunda ordem sobre actividade mental de pri¬ 
meira ordem; Armstrong (1968) chama a consciência psicológica de «self scanning 
mechanism», ou mecanismo auto-examinador. Este tipo de consciência não se 
refere ao carácter fenoménico da consciência. 

2.2. Qualia 

A ideia de que há um problema específico da subjectividade da consciência 
para o seu estudo científico foi expressa de uma forma singular por Thomas Nagel 
no seu artigo «What’s it Like to Be a Bat» (1974). Nesse artigo Nagel sublinha como 
a subjectividade da nossa experiência torna difícil, senão mesmo impossível, um 
estudo científico da consciência. Nagel usa como exemplo a ideia de que nós pode¬ 
mos saber ao detalhe como funciona o sistema de orientação de um morcego, sem 
no entanto sabermos como épara um morcego ser um morcego. Isto não significa que 
nós não tenhamos qualquer ideia do que é para outra pessoa ser essa pessoa. Nagel 
sublinha que quanto melhor conhecemos uma pessoa melhor ideia temos do que 
é para essa pessoa ser essa pessoa. No entanto, o nosso conhecimento do que é para 
os outros ser eles próprios não é o tipo de conhecimento que possa ser alvo de um 
estudo científico - esse é o argumento principal do artigo de Thomas Nagel. 

Outra experiência de pensamento que se refere ao problema dos qualia está 
no artigo de Jackson, «What Mary Didn’t Know» (1986). A ideia aqui é imaginar 
uma pessoa, Mary, que vive fechada num quarto onde tudo o que existe é a preto 
e branco, com tons de cinzento. Mary sabe que existem cores fora do quarto e, 
fascinada com o assunto das cores, estuda tudo o que há para saber sobre cores do 
ponto de vista físico-químico. Mary dedica-se durante tanto tempo e com tanto 
empenho ao estudo das cores que por fim passa a ser uma das maiores peritas sobre 
o assunto. A questão que se põe é a seguinte: se um dia Mary sai do quarto a preto 
e branco e entra no mundo exterior colorido, ao ver uma cor será que há alguma 
informação nova que ela está a receber ou não? A nossa intuição é a de que há algo 
de novo aqui. Este exemplo é semelhante ao problema de Molyneux. A respeito 
de um homem que nasceu cego e aprendeu a reconhecer os cubos e os círculos 
pelo tacto, Molyneux (1688) pergunta'a Locke: quando de repente ele passa a ver, 
será que os consegue reconhecer visualmente também? No caso de Molyneux a 
questão era a de saber se a informação adquirida através de um dos sentidos era 
transmitida para outro; no caso de Mary a questão é a de saber se um conhecimento 
científico físico-químico acerca de acontecimentos sensoriais é completo ou se há 
uma experiência subjectiva que fica necessariamente de fora. 

Outro exemplo é o conceito de zombie introduzido por D,avid Chalmers 
(1996). Um zombie é uma criatura igual a um ser humano, tanto fisicamente como 
em termos de comportamento, mas que não é consciente. Os zombies, neste sen- 
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tido, não são os mortos vivos que aparecem.nos filmes ou dos quais se fala no vudu. 
Os zombies filosóficos são apenas seres idênticos em comportamento aos seres 
humanos normais, (falam, andam, etc.), mas que não têm a experiência subjectiva 
da consciência. Um zombie pode ser impossível fisicamente, mas a ideia é que é 
logicamente possível imaginar um ser que seja dessa forma. O facto de podermos 
imaginar um zombie leva Chalmers e outros a defenderem que é pelo menos pos¬ 
sível uma visão da consciência em que esta é separada do mundo físico. O impacto 
da experiência de pensamento dos zombies é muito discutido na literatura, mas é 
uma experiência que indica haver um sentido intuitivo claro em que o físico e o 
mental podem ser vistos separadamente, mesmo que apenas como uma possibili¬ 
dade lógica. 

Os três exemplos acerca dos qualia que aqui referi são representativos da lite¬ 
ratura contemporânea da filosofia da mente. Eles são usados na discussão de várias 
questões: a questão de saber se é possível fazer uma investigação científica objec- 
tiva de um fenómeno que é essencialmente subjectivo; a questão de saber se as 
descrições a um nível físico-químico são suficientes para explicar estados mentais 
fênoménicos; por fim a questão de saber se há a possibilidade de a consciência não 
ser um resultado necessário da nossa constituição física, o que abre a porta a outras 
propostas não fisicistas sobre a consciência. 

2.3. Subjectividade e objectividade 

A ideia de que não pode haver um conhecimento objectivo sobre experiências 
que são subjectivas pode ser questionada. Searle (1990), por exemplo, diz que o 
facto de a consciência ser um fenómeno subjectivo não é suficiente para decidir 
que esta não pode ser compreendida através de métodos científicos. Searle aponta 
uma diferença essencial entre subjectividade ontológica e subjectividade episté- 
mica, bem como entre conhecimento subjectivo e objectivo. Um indivíduo pode 
ter um conhecimento subjectivo sobre si próprio e sobre o mundo, ou pode tentar 
ter um conhecimento objectivo sobre o mundo e sobre si próprio. Os métodos para 
adquirir conhecimento objectivo sobre a nossa experiência subjectiva podem ser 
ainda rudimentares, as imagens do cérebro e outras formas de observação objec- 
tivas de experiências subjectivas podem ainda melhorar, mas isso não significa que 
seja impossível atingir qualquer conhecimento objectivo sobre uma experiência 
subjectiva. 

Como Searle indica, não é suficiente dizer que a experiência é subjectiva para 
descartar a possibilidade de eiastir um conhecimento objectivo e cientificamente 
credível sobre essa experiência. Um método que se apresenta como uma hipótese 
para a criação de um conhecimento científico da consciência é o da heterofenome- 
nologia, método este que foi proposto por Dennett (1991) e que inclui a ideia de 
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que podemos ter um conhecimento objectivo do ponto de vista da terceira pessoa 
sobre alguns aspectos da nossa experiência subjectiva. 

3. Intencionalidade 

A intencionalidade é a característica dos estados mentais de seremestados com 
conteúdo, de serem estados acerca de algo. Na filosofia da mente contemporânea 
diz-se que essa característica é exclusiva dos estados mentais e que é um bom 
critério para distinguir estados mentais de estados físicos. O facto de a intenciona¬ 
lidade ser algo que está, por assim dizer, dirigido para «o mundo» leva a questionar 
a ideia de que o estudo interno do cérebro possa ser suficiente para explicar o 
«mental». Se um estado mental é quase sempre intencional, então é um estado com 
um conteúdo externo e como tal não pode nunca ser reduzido a um estado interno 
do cérebro. 

3.1. Atitudes pr o posicionais 

Em filosofia da mente fála-se de atitudes proposicionais para indicar um estado 
mental relacional que liga uma pessoa a uma proposição. Por exemplo, se uma 
pessoa acredita que está a chover, diz-se que tem uma atitude proposicional de 
crença em relação à proposição «Está a chover». As atitudes proposicionais podem 
exprimir um conteúdo verdadeiro ou falso. Por serem uma atitude, isso significa 
que pode haver atitudes diferentes em relação à mesma proposição: pode desejar- 
-se que esteja a chover, acreditar-se que está a chover, etc. Os estados mentais 
intencionais são apresentados muitas vezes como sendo o conteúdo de atitudes 
proposicionais, se eu «acredito» que está a chover, a parte de eu acreditar pode ser 
um estado interno do cérebro, mas a parte de «estar a chover» dirige-se a um 
fenómeno que decorre ou não no mundo exterior. Nesse sentido o estado mental 
«acredito que está a chover» não pode ser compreendido olhando apenas para o 
conteúdo cerebral interno, sem apelo ao mundo exterior. 

3.2. Internalismo e externalismo 

O debate ente internalismo e externalismo acerca do mental é a discussão 
acerca de incluirmos ou não na nossa descrição de estados mentais elementos que 
têm um conteúdo que está para além daquilo que se encontra «na cabeça» ou 
«no cérebro». Uma das experiências de pensamento principais nesta área é a expe¬ 
riência de Putnam da Terra Gémea. Hilary Putnam, nos artigos «Meaning and 
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Reference» (1973) e «The Meaning of “Meaning”» (1974), apresenta a famosa 
experiência de pensamento da Terra Gémea. Esta experiência consiste essencial¬ 
mente na seguinte situação: imaginem-se dois planetas semelhantes em todos os 
aspectos fenoménicos, ou seja, imaginem-se dois planetas que são totalmente 
indiscerníveis do ponto de vista da percepção de qualquer homem que neles habite 
- dois planetas que são réplicas um do outro. O primeiro planeta é a nossa Terra e 
o segundo a Terra Gémea. Suponha-se depois que estes dois planetas diferem 
apenas num pormenor microfisico - na Terra a água tem a estrutura química H 2 0, 
mas na Terra Gémea a estrutura do líquido que é perceptualmente indiscernível 
da água na Terra é dada numa formula química muito complicada, a qual pode ser 
abreviada por XYZ. Ambos os líquidos têm comportamentos e utilizações seme¬ 
lhantes nas duas Terras: onde na Terra chove água, na Terra Gémea chove XYZ; 
onde na Terra se bebe água, na Terra Gémea bebe-se XYZ; onde nos lagos da Terra 
há água, nos lagos da Terra Gémea há XYZ, etc. Em seguida introduz-se um per¬ 
sonagem, que podemos chamar «Oscarj», que é habitante da Terra, e outro perso¬ 
nagem, que podemos chamar «Oscar 2 », que é habitante da Terra Gémea. Estes 
personagens são idênticos, molécula a molécula, são réplicas físicas exactas um do 
outro. Ambos falam português e usam a palavra «água» da mesma forma, mas 
ref érem-se a líquidos de natureza dif erente. A pergunta que se põe é a de saber se 
a palavra «água» tem o mesmo significado na Terra e na Terra Gémea. 

Segundo Putnam, as intuições comuns indicam que a palavra «água» tem, num 
caso e noutro, significados diferentes. Quando usada por Oscar^ a palavra «água» 
está a referir H 2 0 e, quando usada por Oscar 2 , «água» está a referir XYZ. Se assim 
for, visto que uma diferença de referência implica uma diferença de significado, 
Putnam conclui que «os significados não estão na cabeça». Ou seja, Oscarj e Oscar 2 
são idênticos e os seus estados neuronais são idênticos, no entanto eles usam a 
palavra «água» com significados diferentes. Como tal, o estado psicológico interno 
e neuronal dos indivíduos não é suficiente para determinar o significado das pala¬ 
vras que eles utilizam. 

A experiência de pensamento da Terra Gémea seria um exemplo a favor de 
considerar que os conteúdos de estados mentais podem ir muito além do que está 
estritamente «na cabeça». Na verdade, se as intuições de Putnam forem seguidas, 
podemos pensar que e»ste um certo tipo de «essencialismo psicológico» na forma 
como usamos a nossa linguagem, como construímos os nossos conceitos e os esta¬ 
dos mentais que os representam. Seguindo a ideia de que e»ste um «essencialismo 
psicológico», quando olhamos para um tipo natural, tendemos a postular que ele 
terá uma essência a ser descoberta pela ciência. Neste caso, o conteúdo do nossos 
estados mentais acerca de objectos desse tipo estaria ligado a algo muito mais vasto 
e elaborado do que seria de pensar. 

Outra forma de interpretar a intencionalidade é proposta por Daniel Dennett. 
Segundo Dennett a intencionalidade não é uma característica intrínseca de agen- 
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tes, mas apenas uma forma de olhar e interpretar agentes, Dennett (1989) apelida 
isso de «postura intencional». Dennett considera que há três formas de olhar para 
um objecto: a «postura física», quando pensamos tratar-se de um objecto natural, 
a «postura de design» quando se trata de um artefacto que foi construído para ter 
uma função específica e, por fim, a «postura intencional», quando interpretamos 
um objecto como tendo uma mente com desejos e objectivos que tenta realizar. 
Escolhemos a postura intencional quando o agente representa um certo tipo de 
padrão comportamental, por vezes temos uma postura intencional perante coisas 
como carros e outros artefactos, e muitas vezes com outros animais, etc. A posição 
de Dennett é que esta é apenas uma postura e nada mais. 

4. Outras questões 

4.1. Identidade pessoal 

O problema da identidade pessoal assume muitas formas em várias disciplinas. 
Em filosofia analítica o problema da identidade pessoal refere-se normalmente à 
procura de critérios que identifiquem o que é necessário para uma pessoa poder 
ser considerada a mesma pessoa ao longo do tempo. Um exemplo que ajuda a 
ilustrar a questão é o do Barco de Teseu. O Barco de Teseutem uma tripulação, 
navega no mar e é feito de madeira. O barco vai sendo reparado e as peças substi¬ 
tuídas uma a uma até que a certa altura j á não tem nenhuma peça original. O barco 
manteve sempre as suas funções enquanto barco, com a mesma tripulação, etc. 
A questão que se põe é: trata-se do mesmo barco? Suponhamos também que 
alguém guardou todas as peças conforme foram sendo substituídas e mais tarde 
reconstruiu um barco com essas peças. Agora há um barco original e uma cópia? 
Qual é o original e qual é a cópia? Há dois? Nesta experiência de pensamento a 
questão torna-se a de saber se a identidade desse barco depende material físico 
do qual o barco foi construído, ou da função do barco enquanto barco. No caso do 
barco podemos dizer que podemos decidir uma coisa ou outra, que depende do 
interesse dessa distinção, do que se está a fazer: por exemplo, se é para saber quem 
tem direito ao lugar na doca o que manteve a função deve ser escolhido, se é para 
saber quem herda seria necessário ver que direito a pessoa que usou as peças subs¬ 
tituídas tinha para as usar, etc. No caso de tentar encontrar um critério para a 
identidade pessoal as nossas intuições são diferentes. 

A tendência principal, hoje, é pensar que a identidade pessoal depende de 
factos sobre o cérebro, embora não saibamos exactamente em que consiste. Pode¬ 
mos imaginar que se um dia a neurocirurgia avançar de tal modo que permita 
transplantar cérebros, nós manteríamos a nossa identidade pessoal num novo 
corpo. Dennett (1978) apresenta uma experiência de pensamento onde decorre a 
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seguinte história: imaginemos que o governo dos Estados Unidos pede a Dennett 
para desactivar uma bomba radioactiva que só ataca o cérebro, por essa razão põem 
o cérebro numa cuba com fios. O corpo de Dennett morre, mas arranjam um novo 
corpo que fica em contacto com o cérebro. Aqui o essencial de Dennett parece 
manter-se. Mas se pouco a pouco se for transferindo informação do cérebro para 
um computador e no fim nem o corpo de Dennett nem o cérebro são originais, 
será que mantém a identidade de Dennett? Que critérios devemos ter para iden¬ 
tidade pessoal?. 

O problema da identidade pessoal tem muitas outras vertentes e é discutido 
por muitos autores, incluindo Parfit (1971,1984), Shoemaker (1963), Lewis (1976), 
entre muitos outros, e tem consequências para a ética e a filosofia moral que não 
vão aqui ser abordadas. 

4.2. Outras mentes 

O problema das outras mentes é o problema de justificar a crença de que os 
outros têm mentes semelhantes à nossa, tendo em conta que não temos acesso 
directo a outras mentes. Um problema que é uma ramificação do problema das 
outras mentes é o de discutir se máquinas, computadores, robôs, extraterrestres, 
bebés recém-nascidos, etc, têm mente. Há duas formas de apresentar o problema 
das outras mentes: uma é problema epistémico de como é que eu sei que existem 
outras mentes; outra é o problema conceptual de saber como é que eu, tendo um 
acesso directo à minha própria mente e não à mente dos outros, posso saber se os 
outros têm uma vida mental semelhante à minha. Este problema assume que e»ste 
um acesso imediato do indivíduo aos seus próprios estados mentais, também ape¬ 
lidado por vezes de transparência dos estados mentais ou acesso privilegiado e 
autoridade da primeira pessoa. O problema conceptual das outras mentes é um 
desafio céptico que pode levar ao solipsismo, a posição segunda a qual só existem 
os meus estados mentais e nada mais, nem o mundo, nem os estados mentais dos 
outros etc. 

Há várias respostas possíveis ao problema epistémico das outras mentes: pode¬ 
mos dizer que, por inferência para a melhor explicação, temos razões para atribuir 
outras mentes aos outros seres humanos, que essa é a melhor explicação para a 
semelhança de comportamentos; ou podemos defender que, por inferência ana¬ 
lógica, estamos justificados a apelar à semelhança entre nós e os outros, e assim 
podemos concluir que os outros têm vidas mentais mais ou menos semelhantes às 
nossas. Quando a questão é posta do ponto de vista conceptual, muitas vezes as 
respostas recorrem à estratégia de analisar o conceito de mente sem recorrer ao 
carácter essencialmente privado desta, ligando o conceito de mente a um conceito 
público, como por exemplo o de acção. Esta estratégia dissolve o problema das 
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outras mentes. Exemplosde autores que usam este tipo de estratégia são Wittgens- 
tein (1953), Strawson (1959) e Davidson (1970). Estes definem o conceito de 
mente como necessariamente ligado ao conceito de acção, como tal a premissa do 
acesso privilegiado desaparece e o problema é de certa forma dissolvido. Assumir a 
privacidade do mental, mesmo que parcial, leva, como vimos ao longo deste capí¬ 
tulo, à questão de saber se é possível um estudo objectivo do mental. Essa é uma 
das questões essenciais da filosofia da mente contemporânea. 
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10 . 

Filosofia da Acção 

SUSANA CA0ILHA e SOFIA MIGUENS 


Neste capítulo dedicado à filosofia d a acção procuraremos dar conta, d e forma 
não exaustiva mas, esperamos, suficientemente aprofundada e estimulante, das 
questões mais relevantes que constituem esta área da filosofia. Nesse sentido, divi¬ 
dimos o texto em duas secções organizadas em torno da apresentação dos dois 
principais problemas da filosofia da acção - saber em que consiste uma acção e 
como se explica uma acção -, seguidas de uma secção mais breve, que remete para 
problemas considerados de charneira, em estreita relação com outros domínios do 
conhecimento ou outros domínios da filosofia, como a filosofia da mente ou a 
metafísica. 

A filosofia da acção começa por ser, no seu ponto mais básico, a tentativa de 
problematização de uma constatação de senso comum: a nossa condição de agen¬ 
tes. Constantemente vemo-nos a fazer coisas (como andar na rua, conduzir um 
carro, enviar um email ou votar), reportamo-nos a acções (nossas e dos outros), 
assumimos responsabilidade por algumas delas (somos os culpados num acidente, 
ou rejeitamos tal culpa), atribuímos valor a outras (por exemplo, o acto heróico de 
salvar uma pessoa com o risco da própria vida num cenário de guerra). Descre¬ 
vermo-nos como agentes é a base de qualquer tipo de interacção social: vemo-nos 
como actores, intervenientes, encontramos ou projectamos essa capacidade nos 
outros e somos por isso capazes de detectar, explicar e até de algum modo prever 
as acções dos que nos rodeiam. Assim nos orientamos, com mais ou menos sucesso, 
no mundo social. Certo é que existe um ponto comum a essas observações: a ideia 
de que agimos, e de que há algo a que podemos chamar acção. A primeira questão 
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que se impõe, portanto, é a de saber com que direito podemos referir-nos a algo 
que acontece no mundo - o mundo que os físicos, por exemplo, tratam em termos 
de partículas e energia, que a ciência natural nos diz ser regido por causalidade 
fechada e leis independentes de nós - como tratando-se de uma «acção». Como é 
que agentes podem fazer algo acontecer nesse mundo? O que é isso a que chama¬ 
mos acção ? Existirá de facto ou, nas palavras de Thomas Nagel (1979), quanto mais 
soubermos de um ponto de vista externo, científico-natural, acerca das leis que 
regem o mundo, maior será «a erosão daquilo que nós fazemos pela subtracção 
daquilo que acontece»? 

Por outro lado, e mesmo sem fazer apelo ao conhecimento de terceira pessoa, 
pensando no conhecimento de primeira pessoa que temos das acções, como sabe¬ 
mos que agimos e que somos nós os actores daquilo que o nosso corpo faz? Será 
que pensar que ajo é agir? Assim como nada garante que o que eu vejo exista 
realmente, nada garante que o que eu faço seja eu a fàzê-lo realmente - podemos 
imaginar um cenário análogo ao do génio maligno cartesiano em que há um neu- 
rocientista maligno que me deixa pensar que sou eu que ajo quando realmente 
todas as minhas acções e decisões são controladas por ele. Acontece também que 
eu creio que faço coisas mas aquilo que eu faço, fàzendo-as de certa forma, escapa- 
-me: ofereço morangos ao meu amigo, procurando ser gentil e dar-lhe prazer, e 
ele vai parar ao hospital com uma grave intoxicação. O que é fazer alguma coisa 
acontecer? O que é ser eu o actor daquilo que é feito? 

1. A natureza da acção 

1.1. Como se distinguem acções de não-acções? 

De entre todas as coisas que vemos acontecerem há umas a que chamamos 
propriamente acções, distinguindo-as assim de meros acontecimentos. Se o dia 
clareia e amanhece, diríamos que é algo que simplesmente acontece; do mesmo 
modo, se uma pedra rola de uma montanha, constatamos o acontecimento; mas se 
alguém a chutou, tendemos a considerar que nesse caso estamos diante de uma 
acção. Esta é pelo menos a forma como comummente diferenciamos as situações. 
Mas há alguma coisa que, de facto, as distinga ou devemos antes considerar que as 
diferenciações que comummente estabelecemos são talvez úteis, mas não têm 
qualquer sustentação? 

Não pode ser o resultado, isto é, o acontecimento físico que eventualmente 
ocorra, a distinguir a acção. Considerando o exemplo a que recorremos acima: em 
qualquer das situações há uma pedra que rola. Mas num caso teríamos uma acção, 
no outro não. Podemos ainda pensar num outro exemplo, mais complexo, em que 
a presença de alguém seja necessária em ambos os casos, para tentar compreender 
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em que ponto se encontra a linha que separa acção de não-acção. Imaginemos que 
uma pessoa A morre atingida por uma bala. E imaginemos duas situações que 
possam ter provocado essa morte: num caso alguém está a brincar com uma arma, 
não sabe que ela está carregada, e a arma dispara. Num outro caso, alguém é con¬ 
tratado para matar essa pessoa, procura-a e dispara sobre ela. Mais uma vez, o 
resultado é o mesmo, mas as situações parecem-nos diferentes - e parece que a 
diferença terá que se situar ao nível do que se passa no «interior» do agente. É neste 
ponto que convocamos coisas como intenções ou razões. 

Para tentar explicar essa diferença, vale a pena socorrermo-nos da hipótese de 
resposta de Donald Davidson (1917-2003), filósofo americano que é uma referên¬ 
cia incontornável na filosofia da acção. 1 Na terminologia associada a Davidson 
(e em geral ao modelo que ficou conhecido como modelo crença-desejo), mostrar 
que uma acção é uma acção, que em dadas circunstâncias existem acontecimentos 

- por exemplo, movimentos de um corpo humano - que são também acções, 
chama-se racionalizar uma acção. Racionalizar uma acção é dar a razão do agente 
para ter levado a cabo aquela acção, tornando assim inteligível enquanto acção 
aquilo que acontece. 2 Para tal, é sempre necessário atribuir a um agente uma 
intenção, e para falarmos de intenção precisamos de (pelo menos) um desejo e 
(pelo menos) pma crença relevante. Acções são então acontecimentos intencionais 

- o que distingue uma acção de um mero acontecimento é o facto de a acção poder 
ser descrita de um ponto de vista mentalista. Diremos, portanto, que existe uma 
acção se acontecimentos no mundo forem racionalizáveis a partir de crenças e 
desejos de um agente: certas coisas que ocorrem no mundo tornam-se inteligíveis 
como um fazer desse agente. A intencionalidade é assim a marca da acção - e vale 
a pena lembrar que nisto Davidson segue a filósofa britânica Elizabeth Anscombe 
(1919-2001), cuja obra Intention (1957) é por ele considerada seminal na filosofia 
da acção, «a mais importante desde Aristóteles», este último consensualmente 
visto como o primeiro a abordar o campo de forma marcante. 3 Para considerarmos 
algo que acontece como tratando-se de uma acção temos de ser capazes de atribuir 
intencionalidade ao indivíduo que a realizou e para isso tem que existir pelo menos 
uma descrição da acção sob a qual detectemos crenças e desejos relevantes que 


1 Cf. Davidson (1980). 

2 Importasublinhar o quanto esta noção davidsoniana de racionalização é diferente da noção de racio¬ 
nalização associada a dois autores que também marcaram o uso do conceitotFreud e Max Weber. No primeiro 
caso, racionalização é um processo pelo qual um indivíduo apresenta uma explicação ou descrição aceitável 
e coerente para uma acção ou pensamento seus cujos motivos reais desconhece. No segundo caso, raciona¬ 
lização é o processo de burocratização associado às sociedades modernas. Em Davidson, «racionalizar» sig¬ 
nifica apenas tornar inteligíveis como acções particulares acontecimentos no mundo. 

3 Tendo tratado questões como a natureza da deliberação, do raciocínio prático ou da akrasia (fraqueza 
da vontade). 
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possam ter constituído a razão primária d a acção* Facilmente se constata que um 
acontecimento particular pode ter várias descrições; ora é apenas sob certas des¬ 
crições desse acontecimento que podemos pensar estar diante de uma acção inten¬ 
cional. 4 5 6 No exemplo acima referenciado: se o indivíduo X pega numa arma para 
brincar, não sabe que ela está carregada e prime o gatilho, provocando a morte de 
Y, podemos considerar que sob a descrição «matar o indivíduo Y que se encontrava 
a 2 metros de distância», não se tratou de uma acção intencional. Por contraste, no 
segundo caso (em que alguém contratado para matar Y, procura essa pessoa e 
dispara sobre ela), a acção de matar o indivíduo Y que se encontrava a 2 metros de 
distância foi intencional. No entanto, no primeiro caso estamos também diante de 
uma acção, porque existe pelo menos uma descrição do que aconteceu - «X pega 
na arma», «X brinca com a arma», «X prime o gatilho» - para a qual encontramos 
crenças e desejos que racionalizam a acção. 

Portanto, uma das hipóteses de resposta para a questão de saber o que distin¬ 
gue uma acção de uma não-acção é a chamada hipótese causalista - o traço distin¬ 
tivo é o facto de a acção ser causada de uma determinada forma, por certos estados 
mentais (se mantivermos o modelo crença-desejo, esses estados mentais serão 
crenças e desejos, precisamente). Davidson não é o único filósofo que advoga esta 
posição causalista; no contexto da filosofia da acção contemporânea, Alfred Mele 
ou Michael Bratman, por exemplo, partilham da mesma ideia. 5 Como veremos mais 
adiante, o causalismo é uma hipótese que visa não apenas a questão da natureza 
da acção, mas também o problema da explicação da acção. Isto é facilmente com¬ 
preensível: se no que respeita à distinção entre acção e não-acção se considerar 
que a diferença reside no facto de um dado acontecimento ser causado por estados 
mentais, é natural que no toca a saber como se explica uma acção se assevere que 
esses estados mentais constituam a causa da acção. 

Mas nem o causalismo nem o modelo crença-desejo são consensuais. É para 
alguns autores no mínimo estranho que aquilo que faz da acção propriamente uma 


4 A terminologia é de Davidson, referindo o par crença-desejo que especifica a razão para a acção. 

s Cf. Davidson 1980: capítulo 3. Sendo certo que Davidson vai resgatar este princípio -de acordo com 
o qual as acções são intencionais ou não-intencionais não simplesmente, mas apenas sob uma dada descrição 
- também a E. Anscombe (1957). 

6 Cf., por exemplo, Bratman (1987, reeditado em 1999) e Mele (2003). Para ilustrar a sua posição, A. 
Mele faz frequentemente comparações que podem resultar, neste contexto, elucidativas: as acções são, no 
que toca à sua natureza, como notas de dólar, ou como queimaduras solares; isto quer apenas dizer que é o 
facto de serem causadas da forma adequada que faz das notas de dólar notas verdadeiras e que faz das quei¬ 
maduras, queimaduras solares - e não uma qualquer característica distintiva das notas ou das queimaduras. 
Isto porque podemos ter notas de dólar em tudo iguais às outras (imaginemos que até o papel seria igual, se 
o tivessem roubado doDepartamentodoTesouro),mas que nãoseriam notas verdadeiras pela simples razão 
de que não foram emitidas pelo Departamento do Tesouro (tal como podemos ter queimaduras em tudo 
iguais às queimaduras solares, mas que não são queimaduras solares pela simples razão de que não foram 
provocadas pelo Sol). 
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acção seja um elemento exterior à própria acção, como a sua história causal. 
O filósofo Hugh McCann é exemplo disso mesmo. 7 Parece que faria mais sentido 
se a diferença residisse na própria acção, em alguma característica distintiva que 
os movimentos do corpo que designamos como acções manifestassem, e que esta¬ 
ria ausente dos acontecimentos meramente físicos. Seria de esperar, particular¬ 
mente, que a questão de saber como são causadas as acções fosse independente, e 
posterior, relativamente à questão de saber o que é uma acção. Até porque pode¬ 
mos duvidar que razões possam ser causas (argumento que discutiremos adiante), 
mas normalmente não temos dúvidas quanto a saber distinguir entre algo que 
simplesmente acontece e uma acção. Uma forma de marcar essa diferença relati¬ 
vamente ao causalismo é mostrar que há algo absolutamente essencial para que 
possamos definir um acontecimento como tratando-se de uma acção, e é nesse 
contexto que alguns autores identificarão acção com volição. Isto não equivale a 
assumir que a intencionalidade não é a marca da acção, porque as acções continuam 
a ser acontecimentos intencionais. Equivale, sim, a defender que uma acção é 
intencional não por ser causada pela crença e desejo apropriados, mas por tratar-se 
de um acto volitivo. E a volição é intrinsecamente intencional. De acordo com a 
tese volicionista, define-se o que é essencial paraque a acção tenha lugar e fica em 
aberto a questão de saber se o acto volitivo é ou não causado por razões. Continua 
a pensar-se que a diferença reside no que se passa ao nível da vida mental do 
agente, mas há divergência quanto ao que se passa (opondo-se ao modelo crença- 
-desejo) e quanto ao que é essencial para que a acção ocorra (opondo-se à tese 
causalista). 

A proposta d e H. McCann é a seguinte: o que está presente e m toda e qualquer 
acção, e que por isso a distingue dos meros movimentos físicos, é o acto volitivo 
- a actividade mental através da qual a «agência» é realizada. Agir é sobretudo 
querer agir, isto é, querer que algo aconteça: a acção não está nos acontecimentos 
mas no facto de os produzir. As crenças e desejos podem ser elementos necessários 
para que a acção tenha lugar, mas apenas o acto volitivo é elemento suficiente, no 
sentido em que eu posso desejar sair para apanhar sol, considerar que a melhor 
forma de satisfazer esse desejo é pegar na bicicleta e dirigir-me até ao parque, mas 
há um espaço em branco daí até que eu efectivamente leve a cabo a acção. Esse 
espaço em branco é preenchido, considerarão os defensores de uma teoria volitiva 
da acção, pelo acto volitivo. Só quando eu quero é que alguma coisa acontece - e 
isto mesmo que o movimento fisico de pegar na bicicleta e dirigir-me ao parque 
acabe por não ter lugar. A acção reside no querer agir; se depois daí se segue o 
movimento físico ou não é algo que já não depende de nós, mas do mundo. Neste 
caso, dependerá de o meu sistema motor estar apto a funcionar, e também das 


7 Cf.McCann(1974). 
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condições climatéricas se manterem, etc. Mas o movimento físico será sempre o 
efeito de uma acção - o querer, o acto volitivo em causa - e nunca a própria acção. 
Já tínhamos visto que o que distingue uma acção de uma não-acção não poderia 
ser o acontecimento físico, aquilo que realmente acontece (o dirigir-me ao par¬ 
que), na medida em que podemos chegar ao mesmo resultado sem que qualquer 
acção seja realizada (imaginem que sou sonâmbula). Mas isto poderia funcionar 
ao contrário, e constituir razão para considerar que estamos na verdade à procura 
de algo que não existe. Porque onde está realmente a acção, aquilo que nós faze¬ 
mos? Ou, como diria Wittgenstein (1953: 477), «o que é o resto que fica se eu 
subtrair ao facto de que eu ergo o meu braço, o facto de que o meu braço se ergue?». 
Para além do acontecimento ou do movimento físico, para além daquilo que o 
«mundo» se encarrega de fazer, onde está o que eu faço, e o que distingue uma 
coisa da outra? A resposta destes autores centra-se nesse acto volitivo, «fundador», 
que constitui uma acção pura, ou básica. 8 Isto significa, para retomar o exemplo de 
Wittgenstein 9 , que a acção de levantar o braço não se identifica com o movimento 
físico que ocorre - o braço levantar - mas tão-somente com o querer levantar o 
braço: e isto é precisamente o que está a mais. Não é o meu querer levantar o braço 
que causa a acção de levantar o braço; toda a nossa acção, tudo o que fazemos, é 
querer levantar o braço - o resto compete ao mundo, no caso, ao sistema neurofi- 
siológico que faz com que o braço se levante. 

Reduzir a acção a um acontecimento mental é, claro, problemático - se tudo 
quanto fazemos é querer que o meu braço se levante, e não propriamente o levan¬ 
tamos (esse é o efeito físico que decorre da nossa acção de querer, mas que não 
depende de nós) então parece que somos de algum modo espectadores dos nossos 
próprios movimentos; são coisas que vemos acontecerem, mas que não causamos, 
o que é manifestamente estranho. Ao mesmo tempo, é difícil explicar como pode 
um puro acontecimento mental - o acto volitivo - originar um efeito físico - o 
movimento (e esse é o velho problema de perceber como mente e corpo interagem, 
que, neste caso, coloca-se de pleno direito). 10 


* Apesar de a ideia central ser equivalente, nem todos os adeptos de uma teoria volicionista usam a 
mesma terminologia. Brian 0’Shaughnessy identifica esse elementar acto volitivo com a noção de “tentar” 
[trying]. Também neste caso a ideia é que tentar levantar o braço é o acontecimento mental básico que 
constitui e por isso tem que estar presente sempre que alguém efectua a acção de levantar o braço. Mesmo 
nos casos em que não somos capazes de realizar o movimento físico - imaginemos um caso de paralisia 
“tentar” ou “querer” levantar o braço é precisamente o que fica a nosso cargo fazer, é onde reside a acção 
propriamente dita. Cf. 0’Shaughnessy (1973). 

’ De uma forma que o próprio não aceitaria, é claro. 

10 Como veremos adiante, este é um problema que não se colocará a Davidson, na medida em que, para 
ele, os acontecimentos psicológicos ou mentais são acontecimentos físicos. Falar deles enquanto mentais é 
apenas uma forma de os descrever, mas não há nenhuma diferença entre acontecimentos físicos e mentais 
sob o ponto de vista ontológico. 
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Referimo-nos, até agora, a formas de elucidar a questão de saber se há alguma 
coisa que separe e diferencie as acções dos meros acontecimentos. Focamo-nos em 
duas tentativas de resposta: 1) uma acção é um acontecimento acerca do qual pode¬ 
mos apresentar uma descrição e uma explicação mentalista; 2) uma acção é um 
acontecimento mental particular: um acto volitivo. 11 Num caso, uma acção é inten¬ 
cional porque é possível pôr a claro qual a razão que levou o agente a agir; no outro, 
uma acção é intencional precisamente porque é um acto volitivo do agente. 

Se olharmos para este debate de um ponto de vista histórico, daremos conta 
que, em última análise, as duas hipóteses se tocam num ponto que Wittgenstein 
já tinha atacado. Tanto os causalistas como os volicionistas, para explicar o que 
pode contar como uma acção, separam de alguma forma os acontecimentos men¬ 
tais dos acontecimentos físicos. Ora, toda a abordagem wittgensteiniana será anti- 
-causalista não apenas no sentido em que o volicionismo se opõe ao causalismo 
mas por dissolver o problema com que estes lidam. Na verdade, Wittgenstein for¬ 
mulou o «problema do resto» («o que é o resto que fica se eu subtrair ao facto de 
que eu ergo o meu braço, o facto de que o meu braço se ergue?») com a intenção 
de sublinhar que não se pode separar numa acção um elemento mental e um ele¬ 
mento físico, e não para lançar a investigação numa procura dos dois lados; essa 
busca só faria sentido no quadro de um dualismo alma/corpo, ou mente/corpo, 
que Wittgenstein e os wittgensteinianos simplesmente rejeitam (em última aná¬ 
lise, para os wittgensteinianos, falar de «coisas separadas» como crenças, desejos 
e intenções é sempre marca de dualismo, e é disso que quer causalistas quer voli¬ 
cionistas precisam). 

1.2. Como se distinguem as acções umas das outras? O problema da 
individuação. 

Independentemente da questão de saber como se diferenciam acções de meros 
acontecimentos, um problema posterior levanta-se a respeito da natureza das 
acções. Trata-se de um problema de cariz ontológico e coloca-se da seguinte forma: 
que tipo de entidades são as acções? Como devemos categorizá-las? Serão enqua¬ 
dráveis numa ontologia em que se fale por exemplo de substâncias, acidentes, 


11 De salientar que a proposta volicionista que apresentámos muito sucintamente - a de H. McCann 
- colocava em causa tanto a ideia de que um par crença/desejo é elemento suficiente para uma acção ter 
lugar, como a ideia causalista de acordo com a qual uma acção se distingue de uma não-acção pelo modo 
como é causada. No entanto, nem todas as propostas volicionistas são necessariamente anti-causalistas. 
Lembramos novamente Brian 0’Shaughnessy, que também considerava o elemento volitivo (o acto de 
tentar) essencial à prossecução da acção, mas, no entanto, via esta relação entre acto volitivo de tentar 
levantar o braço e o acontecimento físico de levantar o braço precisamente como uma relação causal. 
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propriedades? E como devemos individuá-las? Recuperando o exemplo anterior, 
imaginemos que somos capazes de detectar como tratando-se de um aconteci¬ 
mento intencional a situação em que o indivíduo X é contratado para assassinar o 
indivíduo Y, procura-o e dispara sobre ele, premindo o gatilho. Podemos ainda 
querer saber o seguinte: com quantas acções nos deparamos aqui? Ou, no famoso- 
exemplo de Anscombe em Intention : temos um homem que bombeia a água para 
encher o depósito de água de uma casa. Alguém encontrou uma forma de conta¬ 
minar sistematicamente a fonte de água com um veneno cumulativo cujos efeitos 
são imperceptíveis até não poderem já ser combatidos. Os habitantes dessa casa 
estão portanto a ser envenenados. Anscombe imagina em seguida que os habitan¬ 
tes da casa eram os governantes de um estado e suas famílias, estando os primeiros 
envolvidos em planos de guerra e extermínio. O que está o homem a fazer? Quan¬ 
tas acções e intenções e»stem aqui? Mover o braço, accionar a bomba, encher a 
cisterna, envenenar os habitantes da casa, libertar o país, seriam cinco acções dis¬ 
tintas produzidas pelos mesmos acontecimentos e movimentos, ou uma só acção? 12 
As hipóteses de resposta a essa questão dependerão do modo como entendermos, 
sob o ponto de vista ontológico, o que é uma acção, e se acções são indivíduos 
relativamente aos quais essas questões de contagem devam colocar-se. 

O que nos fará decidir, em situações como as descritas, se estamos diante ape¬ 
nas de uma acção, de várias acções, ou de uma mesma acção composta por vários 
elementos? No primeiro caso, se X mata Y disparando sobre ele, a acção de matar 
é distinta da de disparar? E a acção de premir o gatilho, distinta das duas anteriores? 
A. Goldman (1970) avançou uma ideia: duas situações são idênticas - são a mesma 
acção - apenas nos casos em que o mesmo agente, o mesmo tempo e a mesma 
propriedade estiverem envolvidos. No caso em apreço, encontrar-nos-íamos 
diante, portanto, de acções diferentes, pois ainda que o mesmo agente e o mesmo 
tempo estivessem envolvidos, a propriedade de matar Y é distinta da de disparar a 
arma e distinta, por sua vez, da propriedade de premir o gatilho. Trata-se de três 
acções diferentes pois são três as propriedades a ser instanciadas. Obviamente, isto 
depende de uma ontologia de propriedades e instanciação ou exemplificação des¬ 
sas propriedades por actos de agentes num dado instante de tempo. Ora, podemos 
perféitamente considerar que uma tal ontologia apela a abstracções não desejáveis 
(propriedades existindo, e que depois são instanciadas). Donald Davidson, filósofo 
a que já nos referimos, apresentará uma solução distinta. Em parte devida à sua 
análise da forma lógica das expressões linguísiicas de acções (por exemplo, «Bru- 
tus matou César»), Davidson é conduzido a propor uma ontologia de aconteci¬ 
mentos. Nesta, ao contrário do que assumia Goldman, uma acção específica não 
representa a instanciação de uma determinada propriedade; é, isso sim, um acon- 


12 A resposta de Anscombe é que se trata de uma só acção. 
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tecimento, um particular espacio-temporalmente localizado e irrepetível. 
De acordo com Davidson, apenas uma ontologia de acontecimentos nos permitirá 
entender, do ponto de vista da forma lógica, exemplos como os referidos. Fica-se 
com o seguinte: aos acontecimentos podem ser atribuídas diferentes descrições. 
Voltando ao exemplo, encontrar-nos-íamos, portanto, de acordo com Davidson, 
perante uma mesma acção, que pode assumir várias descrições (X mata Y, X dis¬ 
para, X prime o gatilho). Goldman, porque acredita na existência de entidades 
como propriedades, considera que se trata de acções diferentes; Davidson não 
reconhece no mundo propriedades, daí que o acontecimento seja um só. De acordo 
com Davidson, a diferença situa-se não ao nível ontológico mas ao nível das des¬ 
crições possíveis, isto é, ao nível do discurso. 13 

A questão da individuação da acção é tendencialmente neutra relativamente 
aos outros problemas que a filosofia da acção coloca, e que têm vindo a merecer 
mais atenção por parte dos seus teóricos, nomeadamente, o problema de distinguir 
acções de acontecimentos e o de perceber como se explicam as acções. Por exem¬ 
plo, quanto a este último ponto, tanto A. Goldman como D. Davidson são adeptos 
de uma teoria causal da acção. Também quanto à natureza da acção, facilmente se 
compreende que as questões são independentes, uma vez que assumir uma posição 
no que respeita à ontologia - por exemplo, defender, como Davidson, que tanto 
acções como acontecimentos são acontecimentos particulares - deixa ainda em 
aberto o problema de saber como os distinguir. 

2. A explicação da acção 

Consideremos então, agora, outro dos problemas fundamentais da filosofia da 
acção. Regressando novamente ao vocabulário do senso comum, todos reconhe¬ 
cemos as situações em que procuramos explicar uma acção recorrendo a estados 
psicológicos como crenças e desejos, razões ou intenções, como no exemplo 
seguinte: João lê o livro Essays on Actions and Events porque quer escreverum artigo 
sobre filosofia da acção para uma revista. Parece claro que há algo que permite 
perceber a acção do João; particularmente, parece óbvio que apenas certos estados 
mentais são passíveis de tornar compreensível essa acção particular. Em termos 
simples: João podia não estar interessado em escrever artigo algum ou então podia 
querer escrever o artigo, mas considerar que o livro em causa não seria indispen¬ 
sável para realizar essa tarefa. O ponto é que, em qualquer dos casos, João não 


13 Devemos ainda considerar uma terceira proposta, que passa por considerar que estaríamos diante 
de uma acção complexa, constituída por várias acções simples. A acção complexa de assassinar Y é composta 
por todos os elementos seguintes: X dirige-se a Y, X prime o gatilho, X dispara, etc. 
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estaria a ler o livro em questão, o que mostra que essa acção particular só se entende 
à luz das crenças e desejos apropriados. Parece que há um modo de compreender 
a acção específica de João, que passa por apresentar a razão ou o par crença-desejo 
que a explica, de tal forma que nos é, de facto, permitido afirmar, sem medo de 
errar, que João lê o livro de Davidson porque quer escrever um artigo sobre filosofia, 
da acção para uma revista. 

Mas as dificuldades começam aqui. Em particular, o que pode querer dizer 
esse «porque»? 

2.1. Podem as razões ser causas? 

Aqui recuperamos a proposta causalista a que já tínhamos feito menção na 
primeira secção: no chamado modelo crença-desejo, a ideia de que as acções são 
aqueles acontecimentos passíveis de se tornarem compreensíveis através da racio¬ 
nalização é acompanhada pela ideia de que o par formado pelo desejo e pela crença 
relevantes para a racionalização da acção também constitui a causa dessa acção. Isto 
significa que as razões (recordemos: razões são conjuntos crenças-desejos de agen¬ 
tes) não apenas tornam as acções compreensíveis mas explicam causalmente as 
acções. O argumento principal é o seguinte: há imensas razões para levarmos a 
cabouma acção; imensas razões capazes de tornar inteligível uma acção (por exem¬ 
plo, João pode estar a ler o livro do Davidson porque quer impressionar alguém), 
mas só conseguimos explicar propriamente uma acção quando encontramos a 
razão que é a sua causa, a real razão pela qual o agente fez o que fez. Apontar razões 
possíveis não é o bastante para explicar uma acção, e isso só se compreende porque 
há uma razão que tem, de facto, relevância causal (se, pelo contrário, as razões não 
causassem, qualquer uma serviria). 

Esta proposta está de acordo, como vimos, com as explicações de senso comum, 
que quotidianamente avançamos para dar conta do que fazemos - e está também 
de acordo, diga-se, com uma longa tradição que vem desde Aristóteles. No entanto, 
durante muito tempo ela foi posta em causa: Wittgenstein e os seus seguidores 
- com E. Anscombe à cabeça - negavam o carácter causal das explicações psi¬ 
cológicas. A linha de abordagem dos wittgensteinianos é a seguinte: questões «Por¬ 
quê...?» quanto a um dado movimento corporal tanto podem ser respondidas apon¬ 
tando razões como apontando causas 14 ; ora, é vital para a teoria da acção evitar 
«confusões gramaticais», que nos fariam falar de razões como causas. Os wittgens¬ 
teinianos consideram uma falácia naturalista falar de razões como causas de acções. 
Porquê? Porque razões e causas seriam conceitos de ordem diferente e dizer que 


14 Por exemplo, o efeito de uma dada droga ou a estimulação eléctrica directa de uma parte específica 
do córtex motor. 
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uma razão causa uma acção seria um erro conceptual, uma transgressão dessas 
ordens. Por exemplo, uma causa é sempre susceptível de investigação empírica, 
susceptível de ser descoberta e, portanto, de ser ignorada por mim enquanto 
«agente» 15 ; ora, para os wittgensteinianos, ao contrário do que acontece com cau¬ 
sas, não tem sentido dizer que eu descubro as razões, que anteriormente ignorava, 
da minha acção. Outra pessoa pode vir a dizer-me quais foram as causas dos movi¬ 
mentos do meu corpo (levantei o meu braço) mas não quais foram as razões para 
o mover. Pode-se chamar ao argumento dos wittgensteinianos o argumento dacone- 
xão lógica. Esse argumento q o seguinte: se as razões fossem causas de acções, então 
a causa suposta (a razão) deveria ser separável do seu efeito (a acção ou compor¬ 
tamento) que seria extrínseco e contingente. Ora, não é possível descrever a razão 
de uma acção independentemente da própria acção e do seu resultado (a intenção 
de fazer A menciona A). Logo existe uma relação intrinseca e necessária entre a 
razão e a acção, que não tem as características de uma relação causal. 

Neste ponto, devemos novamente chamar a atenção para a importância do 
artigo «Actions, Reasons and Causes» (1963), de D. Davidson, onde ele ataca esse 
argumento. A importância histórica desse artigo foi precisamente ter restituído 
legitimidade ao causalismo ao mesmo tempo que delineava uma posição suficien¬ 
temente sofisticada (nomeadamente pelo papel que atribui à racionalidade na 
teoria do lugar da mente no mundo) para responder às criticas de origem wittgens- 
teiniana. A resposta de Davidson (1980: Cap. 11) é peremptória: a relação causal é 
uma relação que se estabelece entre acontecimentos, independentemente do 
modo como os descrevemos. Onde há causalidade tem de haver lei: os aconteci¬ 
mentos que têm uma relação de causa e efeito entre si são subsumidos por leis 
deterministas estritas (Davidson chama a isto o princípio do carácter nomológico 
da causalidade). Na explicação psicológica - João lê o livro Essays on Actions and 
Events porque quer escrever um artigo sobre filosofia da acção -, aquilo que se 
passa é que descrevemos sucintamente a situação em termos mentalistas, asso¬ 
ciando uma razão a uma acção. Mas do facto de podermos fazer isso, e de existir 
uma relação de implicação lógica entre razões e acções, não se segue que não e»sta 
também uma relação causal entre os acontecimentos físicos particulares que ocor¬ 
reram. 16 

Daqui se depreende que Davidson, ao defender uma teoria causal da acção, 
não pode deixar de fazer afirmações importantes acerca do lugar da mente no 


15 Cf. Wittgenstein (1958). Eu posso, por exemplo, vir a ser informado sobre a maneira como a droga 
ou a estimulação eléctrica actuam, fazendo-me mover de determinada maneira. 

16 Neste ponto, percebe-se como as soluções que Davidson apresentou tanto para os problemas da 
natureza da acção como para o problema da sua explicação se tocam: também aqui a solução depende de 
conceber as acções como acontecimentos particulares, singulares e irrepetíveis, perfeitamente localizados 
no espaço e no tempo. 
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mundo. Particularmente, acaba por defender um certo tipo de teoria ontológica 
do lugar da mente no mundo, que ficou conhecida como monismo anómalo. 
A teoria é monista porque se considera que o mundo é de uma só natureza (fun¬ 
damentalmente fisica) e enquanto tal regido por leis estritas, mas esse monismo é 
anómalo porque algumas coisas (as coisas mentais, como acções ou percepções) 
não caem sob (não são capturadas ou capturáveis) as leis estritas que regem o 
mundo fisico. Isto não significa que estejam fora do mundo ou sejam imateriais, 
mas que as descrições que as capturam são de uma outra ordem que não nomoló- 
gica. Todas as «entidades» mentais supõem a racionalidade no sentido em que 
apenas descrições mentalistas as capturam, mas estados mentais como crenças, 
desejos ou razões são acontecimentos físicos particulares. Se preferirmos, Davidson 
está a dizer que acontecimentos físicos particulares podem ser descritos de um 
ponto de vista mental. É isso que fazemos quando invocamos explicações psicoló¬ 
gicas do tipo atrás referido, e é disso que precisamos quando em teoria da acção 
queremos saber como explicar uma acção. Isto significa ao mesmo tempo, eviden¬ 
temente, que «explicar uma acção» não é o mesmo que subsumir numa lei, sendo 
essa a forma de explicação característica das descrições do que acontece enquanto 
fisico. Explicar uma acção é precisamente dar razões. Mas o facto de invocarmos 
razões e de estabelecermos relações lógicas necessárias entre razões e acções 
(o facto de sermos capazes de descrever os acontecimentos dessa forma) não sig¬ 
nifica que as razões não possam simultaneamente ser as causas dessas acções: elas 
são acontecimentos físicos, e é nessa qualidade que causam as acções. Portanto, a 
proposta que Davidson avança é a seguinte: a ligação entre razão e acção é uma 
conexão que se obtém entre dois acontecimentos (por um lado, o agente acreditar 
e desejar e, por outro, o agente agir) e que pode ser descrita de maneiras diferen¬ 
tes. Essa conexão é (i) racional, tanto quanto o par crença-desejo especifica a razão 
para a acção, (ii) causal, tanto quanto um acontecimento causa o outro. 

Claro que a questão não fica resolvida por aqui. E lícito questionarmos se faz 
de facto sentido falarmos de explicação quando apresentamos as razões de uma 
acção. Qual é de facto o poder explicativo das racionalizações? De acordo com a 
acepção própria, central, de explicação, esta tem apenas lugar na circunstância de 
podermos reconhecer a instanciação de uma lei, assim se distinguindo explicação 
de justificação. Apesar de reconhecer que de facto não existem leis psicofisicas 
(isto é, leis que relacionem estados mentais como crenças e desejos com estados 
físicos como movimentos de um corpo), Davidson não considera isto um problema 
pelas razões que já apontámos. Mesmo que as únicas leis estritas (isto é, sem excep- 
ção) sejam as leis físicas, os acontecimentos descritos como mentais são também 
acontecimentos físicos, e é nessa qualidade que se encontram submetidos a leis 
causais. Só que isto levanta um novo problema: será que desta forma fica ainda 
assegurada a causalidade mental, ou de alguma forma a intervenção da mente no 
mundo? Se é enquanto acontecimentos físicos que as razões causam as acções, que 


FILOSOFIA DA ACÇÃO SUSANA CADILHA E SOFIA MIGUENS 369 


espaço resta ainda propriamente para a explicação psicológica? Será que de facto 
o mental causa ? 

O impasse é o seguinte. Parece que para falarmos de acções precisamos de falar 
de razões. É essa, como vimos, a proposta de Davidson no que toca à questão de 
saber o que distingue uma acção de um qualquer acontecimento que ocorre no 
mundo. Se descrevêssemos o acto de beber um copo de água, por exemplo, em 
termos puramente físicos, estaríamos a falar de movimentos físicos e acontecimen¬ 
tos cerebrais, mas nunca de acções. Só podemos considerar estar diante de acções 
quando somos capazes de reconhecer as razões que as explicam. No entanto, ao 
lidar com o problema da explicação da acção, damos agora conta que essa.explica- 
ção, que implica uma relação causal, estabelece-se não entre acontecimentos men¬ 
tais e acontecimentos físicos mas apenas entre acontecimentos físicos. Portanto, 
definiu-se acção pela sua propriedade de ser causada/explicada por estados men¬ 
tais, mas agora vemos que não é por serem estados mentais que as razões causam/ 
explicam as acções. Daí as acusações de epifênomenismo dirigidas a Davidson - as 
propriedades mentais seriam, afinal, causalmente inoperantes e por isso irrelevan¬ 
tes. 17 Outro problema ainda: será que podemos continuar a falar, com correcção, 
de «agentes»? 18 

2.2. O caso das cadeias causais desviantes 

A questão adensa-se ainda sob um outro ponto de vista. Está por esta altura 
assente que de acordo com o modelo crença-desejo que Davidson, por exemplo, 
preconiza, a acção intencional define-se pelo facto de ser causada por um par 
crença-desejo que a torna compreensível. Mas é o próprio Davidson que lembra 
situações em que essa relação entre os estados mentais e a acção se complexifica. 
Concretizando, Davidson admite a possibilidade de alguém ter uma razão para 
realizar uma acção, levar a cabo a acção, e essa não ter sido a razão pela qual ele fez 
o que fez. E apresenta um exemplo já célebre: imaginemos o caso de um monta¬ 
nhista que segue à frente de um outro, sentindo-se incomodado pelo peso, pelo 
cansaço que essa situação lhe provoca e pelo perigo que ela representa. Ele quer 
livrar-se do peso e sabe que largando a corda conseguiria isso. Pensar em tal coisa 
enerva-o a tal ponto que acaba por soltar a corda e o segundo montanhista cai. 19 
O que Davidson pretende mostrar é que podem existir diferentes crenças e dese¬ 
jos (ou diferentes razões) passíveis de racionalizar ou tornar inteligível uma dada 


17 Cf., por exemplo, Kim (1998). 

,s Facilmente entraríamos por aqui em discussões em volta das noções de livre-arbitrio ou de respon¬ 
sabilidade moral, mas recuperaremos esses temas mais à frente, na última secção. 

,0 Cf. Davidson (1980: capítulo 4). 
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acção, mas encontramos a razão que explica a acção apenas na circunstância de ela 
ter causado a acção deforma apropriada, ou seja, no caso de ter sido essa realmente 
a razão pela qual a acção foi realizada. Neste exemplo, esse não foi o caso. Vemos 
algo a acontecer (um montanhista que solta uma corda, provocando a queda de 
um outro), existe uma razão (pelo menos um par crença-desejo) que racionalizaria., 
isso que vimos acontecer e que acabou por causar o dito comportamento, mas não 
podemos considerar que tal comportamento constitua uma acção intencional, pois 
parece claramente que algo escapou ao controle do agente, que não foi algo que 
ele tenha querido fazer. 

Portanto, se todos os casos de acção intencional são casos em que X age inten¬ 
cionalmente se e só se àge por uma razão que é a causa dessa acção, o contrário não 
se verifica. Isto é, há casos em que uma razão causa um comportamento, mas não 
estamos diante de uma acção intencional. O que nos mostram casos como este - a 
que se convencionou chamar situações de cadeias causais desviantes - é que nem 
sempre as razões causam da forma apropriada. 

Exemplos como este colocam portanto um problema às teorias causais, pois 
parece que há situações em que o agente tem o desejo de fazer X e a crença cor¬ 
respondente de acordo com a qual pode obter X se fizer Y, esse par crença-desejo 
acaba por causar Y, e ainda assim não estamos perante uma acção intencional. 
Ou seja, aquilo que de acordo com a teoria causal (como vimos na primeira secção) 
permite distinguir um mero acontecimento de uma acção intencional - a proprie¬ 
dade de ser causada por estados mentais como crenças e desejos - não é afinal 
condição suficiente para fazer essa distinção. 

Algo que à partida parecia simples e funcional - fazer da atribuição de estados 
mentais como crenças e desejos a marca distintiva da acção - parece afinal não ser 
a solução, pois podemos ter os estados mentais causais e não ter a acção correspon¬ 
dente. O exemplo das cadeias causais desviantes coloca, assim, o causalismo em 
cheque: a solução que permitia distinguir uma acção de uma não-acção e, conse¬ 
quentemente, a ideia de que as razões podem explicar as acções. (Na verdade, algo 
mais importante será colocado em causa: a própria possibilidade de explicar acções, 
como veremos adiante). 

A resposta por parte dos causalistas 20 tem passado por apontar as condições 
específicas em que uma razão é, de facto, a causa da acção: uma razão explica a 
acção apenas na circunstância de ter causado a acção de forma apropriada - e a 
expressão a reter aqui é «de forma apropriada». Não basta que esteja presente uma 
razão que poderia racionalizar a acção; não basta que e»sta uma coincidência, mas 
é preciso que exista uma correspondência entre a acção e a razão de tal modo que 
seja esta última que, de alguma forma, guie a acção. Agir por uma razão é agir em 


2 * Cf, por exemplo, Audi (1986). 
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resposta a essa razão específica - tem que existir uma conexão directa entre ambas 
e a percepção, da nossa parte, que estamos a agir por essa razão. Outro famoso 
exemplo de Davidson (1980: Capítulo 4) usado para ilustrar essa distinção é o 
seguinte: suponhamos que alguém quer matar outra pessoa atirando sobre ela, mas 
falha. No entanto, o disparo assusta um grupo de porcos selvagens que se encon¬ 
trava por perto e estes, em füria, acabam por esmagar a pessoa que tinha escapado 
ao disparo. O que este tipo de exemplos mostra é que, para que possamos com 
propriedade designar algo que acontece como uma acção, é exigível que ela repre¬ 
sente a realização de algo como uma representação mental do agente, caso contrá¬ 
rio não estaremos diante de uma acção intencional propriamente dita, mas apenas 
de um efeito não-intencional. 

Mas estas adendas à solução inicial soam por vezes pouco esclarecedoras, algo 
tautológicas: parece somente a reafirmação da ideia de que a razão é a causa de 
uma acção intencional apenas nos casos em que... a razão é propriamente a causa 
de uma acção intencional. Por esse motivo, alguns autores preferem fazer entrar 
em cena uma outra noção - a noção de intenção - pondo em causa o modelo 
crença-desejo, mas salvaguardando a teoria causal da explicação da acção. 

2.3. Outra equação: crença + desejo + intenção = acção 

Fazer entrar a noção de intenção implica considerar que se trata de um ele¬ 
mento novo, i.e., que uma intenção não se reduz a uma combinação de uma crença 
e um desejo relevantes. Desde «Actions, Reasons and Causes» que Davidson (1980: 
7) se refere a intenções: «conhecer a razão primária pela qual alguém agiu da forma 
que agiu é conhecer a intenção com a qual a acção foi realizada». Mas, nesse artigo, 
para atribuir a um agente uma intenção precisávamos de um desejo e de uma 
crença relevantes. Ou seja, nesse artigo, Davidson comprometia-se com o modelo 
crença-desejo e com a ideia de que a intenção se identifica com o par crença-desejo. 
Neste ponto, avança-se, porém, com uma solução diferente, que passa por consi¬ 
derar que a acção intencional envolve um outro estado mental distinto, que acres¬ 
centa algo às crenças e desejos: a intenção. 21 

A nossavida mental não é apenas constituída por estados mentais «actuais» e 
básicos como crenças e desejos. Somos capazes de vários tipos de actividade men¬ 
tal, como a de planear acções para o futuro, próximo ou distante, que exigem um 
tipo de estado mental mais complexo e um maior comprometimento da nossa 
parte. Neste sentido: crenças e desejos são coisas pelas quais somos, não raras vezes, 


21 A maioria dos autores considera que Davidson veio a rever essa posição reducionista exposta em 
«Actions, Reasons and Causes» (1963) - nomeadamente no artigo «Intending» (1978), editado na mesma 
colectânea (Davidson 1980). 
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assaltados; são coisas sobre as quais, também não raras vezes, não chegamos a ter 
controlo. Podemos até ter desejos contraditórios. Formar uma intenção implica 
dar o passo seguinte: predispormo-nos a agir. Não é apenas algo que temos, mas 
algo que de algum modo construímos. E não conseguimos formar intenções con¬ 
traditórias - posso ter o desejo de ir à praia esta tarde e o desejo concomitante de. 
acabar o artigo esta tarde, mas não formo a intenção de ir à praia juntamente com 
a intenção de acabar o artigo. Claro que «ter a intenção de» não garante que de 
fácto a acção se realize, mas é um elemento intermediário essencial para que a 
acção tenha lugar. Regressando ao exemplo do montanhista: não basta, como 
vimos, que eu tenha o desejo de livrar-me do peso e a crença de que posso fazê-lo 
se largar a corda. Para que se trate de uma acção intencional, de acordo com esta 
solução, eu teria além disso de ter formado a intenção ou delineado o plano de 
largar a corda, de forma a livrar-me do peso. E é isso que marca a diferença entre 
comportamento e acção intencional. 

Trata-se, portanto, de uma proposta alternativa de explicação da acção, que 
faz intervir a intenção e concede-lhe o papel de guiar e coordenar as nossas acções. 
Mas é ainda uma explicação causal, que trata a intenção como a causa próxima da 
acção. 22 E claro que continuamos a formar as intenções a partir de crenças e dese¬ 
jos, mas a intenção invoca um compromisso de ordem psicológica que vai mais 
longe do que a simples presença de crenças e desejos, e que é portanto essencial 
para que uma acção intencional tenha lugar. 23 

2 . 4 . Podemos defacto explicar as acções? A alternativa não-causal 

Até aqui temos apresentado diferentes tentativas de explicar a acção. Mas há 
ainda uma outra hipótese a considerar: a ideia de que não é, de todo, possível 


22 Exemplos de autores que sustentam este ponto de vista: M. Bratman (1987) e A. Mele (1992). 

23 E necessário haver uma intenção para haver acção intencional, e a intenção não se reduz ao par 
crença-desejo, é o que se conclui. Mas a discussão não fica por aqui, pois há dúvidas quanto a saber que 
intenção é necessária. Por exemplo, os partidários da chamada «perspectiva simples» considerarão que se 
A fez intencionalmente B é porque tinha a intenção de fazer B. Outros considerarão que a relação entre 
intenção e acção intencional é mais complexa do que isso, uma vez. que ter uma intenção é uma questão 
sujeita a alguns constrangimentos de ordem racional (há certas intenções que não posso ter em conjunto, 
sob pena de irracionalidade), ao passo que o mesmo não se passa com a acção intencional (a acção pode ser 
intencional mesmo que não seja racional). O que isto significa é que há uma relação estreita entre acção 
intencional e intenção de tal forma que uma acção intencional envolve sempre uma intenção (um plano, um 
compromisso que guia a minha acção), mas não tão estreita que possamos dizer que A fez intencionalmente 
B se e só se A tinha a intenção de fazer B (porque pode ser irracional para mim ter a intenção de fazer B e 
ainda assim a minha acção ser intencional). Exemplo: um atirador ao disparar sobre um soldado dá a conhe¬ 
cer ao inimigo a sua posição. Não podemos dizer que ele não dê a conhecer a sua posição intencionalmente, 
mas isso não implica que tenha a intenção de o fazer (Cf. I larman 1976). Então, por exemplo, as consequên¬ 
cias previstas de uma acção intencional são intencionais mas nem sempre resultam de uma intenção. 
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explicar a acção, porquanto o único sentido próprio de explicação - a subsunção 
em leis, o estabelecimento de relações causais estritas - não é aplicável quando 
falamos de acções e da sua relação com itens mentais como crenças, desejos ou 
intenções. A dúvida aqui não é saber qual a cadeia causal apropriada, mas simples¬ 
mente a assunção de que a relação de causalidade, uma relação contingente que 
se descobre entre factos empíricos, própria do domínio natural, não se estabelece 
entre razões e acções. Recupera-se, claro, o argumento de Wittgenstein que focá¬ 
mos atrás: 

A proposição de que a tua acção tem tal ou tal causa é uma hipótese. 
A hipótese é bem fundada caso tenhamos tido um certo número de experiên¬ 
cias que, grosso modo, concordam em mostrar que a tua acção é o que normal¬ 
mente ocorre no seguimento de certas condições, às quais passamos então a 
chamar causas da acção. [Mas] para sabermos a razão que tiveste para fazer 
uma certa afirmação, para agir de uma certa maneira, etc., não é necessário um 
certo número de experiências concordantes, [por isso] a afirmação da tua razão 
não é uma hipótese. (1958:15) 

Para os não-causalistas é simplesmente absurdo que se possa dizer que a minha 
acção é o que «normalmente ocorre» no seguimento de certas condições, simples¬ 
mente porque não podemos afirmar que alguma coisa se siga de certos esta¬ 
dos mentais. Neste ponto podemos também recuperar Anscombe, discípula de 
Wittgenstein, que tinha como um dos seus objectivos, ao escrever Intention, afastar 
precisamente aquilo que considerava serem as más interpretações estabelecidas 
da caracterização do raciocínio prático feita por Aristóteles - ou seja, a ideia de 
que o conhecimento prático deve ser visto sob o prisma do conhecimento teórico, 
o que conduziria nomeadamente a considerar o silogismo prático como prova de 
uma conclusão. Pense-se no exemplo: 

• Alimento^ secos são apropriados para qualquer humano. 

• O alimento x é um alimento seco. 

• Eu sou humano. 

• Este é um pedaço do alimento x. 

• Este alimento é apropriado para mim. 

Temos vontade de responder: sim, e depois? Não somos necessariamente 
movidos a acção alguma. 24 


24 Cf. Anscombe (1957:58). Convém salientar que Anscombe quer criticar quem vê o raciocínio prá¬ 
tico sob a perspectiva do raciocínio teórico, por isso escolhe esse exemplo. Podemos determinar, no entanto, 
que o silogismo prático - entendido como modelo de raciocínio para agentes racionais que escolhem as suas 
acções - tem que ter como premissa a enunciação de um desejo do agente. 




374 FILOSOFIA UMA INTRODUÇÃO POR DISCIPLINAS 


O ponto é que mesmo que sejamos capazes de considerar, numa dada ocasião, 
que João fez X porque queria Y, o que não podemos é afirmar que sempre que João 
quer Y, ele faz invariavelmente X. Os não-causalistas não duvidam que o que se 
passa possa ser descrito em termos de crenças, desejos e intenções; duvidam sim 
da natureza mental separada de entidades tais e consequentemente do papel cau¬ 
sal que elas possam desempenhar enquanto mentais, bem como da possibilidade 
de generalizar sobre tais bases. Isto é, duvidam que a relação que se estabelece 
entre intenções, razões e acções seja do tipo explicativo; intenções e razões servem 
para tornar as acções compreensíveis e não para as explicar. Estas abordagens ape¬ 
lam normalmente para o carácter normativo das relações entre estados mentais e 
acções, por oposição ao carácter explicativo. E, portanto, para a ideia de que a acção 
intencional plena só é possível e só se compreende à luz de uma rede de crenças e 
desejos coerente e de um conjunto de normas que regulam a nossa vida mental. 
E por relação a esse pano de fundo que as acções intencionais se entendem e, em 
certo sentido, se justificam. A acção intencional é assim uma actividade plena¬ 
mente consciente e reflexiva - agir não é qualquer coisa que me aconteça, como o 
resultado de uma medição e comparação de crenças e desejos (como no modelo 
causal), mas é algo que eu faço, num quadro de actividade reflexiva. Portanto, não 
é possível estabelecer entre os estados mentais e a acção uma relação de causali¬ 
dade simples do tipo «se A deseja X mais do que Y, sabe como obter X, e é livre de 
obter X, então ele intencionalmente faráX», porque muitas coisas se intrometem 
- particularmente, a nossa capacidade de reflectir sobre os nossos desejos. Mesmo 
que eu deseje X e me considere livre para o obter, posso ainda não o fazer por 
considerar, por exemplo, que não devo fázê-lo. 2S O que é importante reter é que 
nesse quadro, onde inteivêm noções normativas, não é possível falar de leis nem 
de explicação, num sentido estrito, de acções. Mas é por isso que podemos, com 
propriedade, falar de agentes livres - é nesse hiato refle»vo que se estabelece entre 
os estados psicológicos e a acção que se encontra o agente. 26 Porque a acção inten- 


25 Aqui introduzir-se-iam as noções de razões motivantes VS razões normativas, importantes para a 
questão da motivação do agente à acção. Para alguns autores, então, as razões normativas (as «boas razões», 
que nos dizem o que devemos fazer) também deveriam figurarem qualquer tentativa de tornar compreen¬ 
sível a acção humana, e tais razões são irredutíveis a razões motivantes. Ficaria então em aberto perceber 
como poderia uma razão, ou uma crença, motivar, sem a adição do desejo. Autores como T. Nagel, por 
exemplo, consideram que há situações em que a crença é o bastante para motivar à acção (c(. Nagel 1970). 
Esta é uma das questões da filosofia da acção que nos conduz para as proximidades dos debates que têm 
lugar em filosofia moral. 

26 De f acto, uma dasmaiores preocupaçõesdos autores não-causalistas parece ser a preservação de um 
certo sentido de livre-arbítrio, pelo menos no que toca à indeterminação das nossas acções por relação aos 
nossos desejos e crenças. Porque se a relação causal que se estabelece entre razões e acções é uma relação 
determinista, então onde está propriamente o agente, entendido como capaz de iniciar qualquer coisa, de 
intervir no mundo? Cf.Moya(1990) e Ginet (1990). 
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cional tem por base uma capacidade de reflexão e de comprometimento que não 
é previsível nem quantifícável e porque o agente pode intervir sobre os seus dese¬ 
jos e crenças, modificando-os, não é possível prever uma acção tendo por base as 
crenças e os desejos do agente, nem tão pouco o inverso - explicar a acção por 
relação a eles. As razões incitam-nos a agir enquanto razões, não enquanto causas. 

É lícito perguntarmo-nos, por esta altura, se a este problema não foi já dada 
resposta cabal pela solução engenhosa de Davidson. Afinal, Davidson reconheceu 
a «anomalia» do domínio do mental, i.e., reconheceu que toda a esfera do mental 
é anómala relativamente ao mundo regido por leis que é o mundo físico. Deixou 
claro, de igual modo, que «explicar» no âmbito das ciências físicas é diferente de 
«explicar» a acção humana - a explicação de uma acção envolve a racionalidade: o 
que queremos não é descrever acontecimentos físicos sob leismassimdar razões, 
dar as razões que conduziram à acção. 

Essa não é, porém, considerada uma solução satisfatória por aqueles que estão 
preocupados em defender a liberdade do agente, na medida em que a relação 
normativa e a relação causal estão apartadas: a relação normativa estabelece-se 
entre conteúdos proposicionais ao passo que a relação causal eaiste somente entre 
acontecimentos. Isto significa que não é em virtude das suas razões que o agente 
intervém no mundo (no fundo, a acusação de epifenomenismo a que já fizemos 
menção). Em Davidson, ao contrário da perspectiva que acabamos de apresentar, 
as razões incitam a agir enquanto causas e são causas enquanto acontecimentos 
físicos. 

Terminamos assim o mapeamento de posições perante os dois problemas 
centrais da filosofia da acção - a natureza da acção e a explicação da acção. No que 
se segue procuramos exemplificar algumas relações da filosofia da acção com 
outras disciplinas da filosofia, como a filosofia da mente, a metafísica ou a filosofia 
moral. 


3. Outras questões 

3.1. Acção e pessoalidade 

A acção parece-nos frequentemente central, e por boas razões, para pensarmos 
no tipo de seres que somos, seres capazes de «vontade» e «liberdade», capazes de 
«fazer ser» e não apenas de observar coisas a acontecer, mesmo que pelos movi¬ 
mentos dos nossos corpos. Alguém que procurou explicitar a relação entre a acção 
e o tipo de ser que somos, focado naquilo a que chamou «pessoalidade» (perso - 
nhood ), que nos caracteriza, foi o filósofo americano da mente Daniel Dennett. 
Basicamente, ele defende que a eficácia das razões no controlo da acção de um 
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sistema cognitivo físico é fundamental para a existência de pessoalidade no 
mundo. 27 

Segundo Dennett, «pessoas» e «acções» exprimem conceitos mentalistas, 
razão pela qual não podemos ter concepções absolutas de pessoa ou de acção. Ele 
prefere ver as coisas da seguinte forma: é impossível separar um conceito a que se' 
poderia chamar metafísico de pessoa (de acordo com o qual uma pessoa é uma 
entidade auto-consciente e racional) de um conceito moral de pessoa (de acordo 
com o qual uma pessoa é uma entidade responsável pelas suas acções). Devemos 
considerar que uma entidade no mundo se estabelece enquanto pessoa através de 
uma relação constitutiva com acontecimentos que têm determinadas característi¬ 
cas e que são as suas acções. Este ponto pode ser formulado evocando a noção 
lockeana de pessoa. A noção lockeana tem dois componentes: (i) pessoa é uma 
entidade auto-consciente e racional (um «ser inteligente, pensante, que possui 
raciocínio e reflexão e que se pode pensar a si próprio como o mesmo ser pensante 
em diferentes tempos e espaços») e (ii) uma entidade responsável pelas acções 
próprias (por essa razão pessoa é «um termo forense», o qual «adequa as acções ao 
seu mérito, e, portanto, pertence apenas aos seres inteligentes, capazes de uma lei 
e da felicidade e do sofrimento» 28 ). O que a teoria dennettiana das condições de 
pessoalidade 29 faz é relacionar intimamente os dois componentes da noção locke¬ 
ana, aquele que evoca a auto-consciência e aquele que evoca a acção própria e a 
nossa relação com esta. 

Se pessoa não é um conceito absoluto, aplicável a qualquer indivíduo da espé¬ 
cie humana (mesmo que legalmente venhamos a estipular que as coisas devem ser 
como se isso fosse assim), o que acontece é que para uma entidade ser pessoa é 
necessário que determinadas condições sejam preenchidas por um particular sis¬ 
tema fisico: esse sistema deve ser (1) racional (no sentido instrumental), (2) sus¬ 
ceptível de descrições intencionais, (3) capaz ele próprio de considerar intencio- 
nalmenteoutrossistemas, (4) capaz de comunicação verbal (com o aprofundamento 
mental inerente, revelado pelas análises griceanas 3 * - ter crenças acerca de crenças 
acerca de crenças). Isto é parte daquilo de que a auto-consciência essencial ao 
conceito de pessoa depende. Mas até aqui nada explica porque é que podemos 
considerar por vezes pessoas individuais como responsáveis pelas suas acções. 
A chave para a «pessoalização da pessoa» (o que é preciso para uma pessoa ser 
especificamente esta ou aquela pessoa) é outra e faz entrar em cena a acção. E 


27 Para uma explicação mais detalhada, cf Miguens (2002: Capítulo 4). 

28 Usámos livremente as seguintes passagens: Locke (1999: 443 (Livro II, XXVII, 11)) e Locke (1999: 
459 (Livro II, XXVII, 28)). 

M Todas as condições de pessoalidade apontadas são condições necessárias da pessoalidade. No entanto, 
elas não constituem, em conjunto, condições suficientes. 

J0 Referente a Paul Grice e à sua abordagem da mente e da comunicação. 
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necessária a auto-avaliação e, por exemplo, um comunicador griceano (que tem 
crenças acerca de crenças acerca de crenças) pode não ser capaz desta auto-ava- 
liação. Para compreender a última condição de pessoalidade, Dennett apela às 
ideias de H. Frankfurt e Ch. Taylor, respectivamente a «volições de segunda 
ordem» e à «avaliação forte» (avaliação de si e dos desejos e crenças próprias, e não 
apenas de acções). 

Harry Frankfurt liga a liberdade da acção e o conceito de pessoa. Ser livre 
aparentemente consiste em fazer aquilo que se deseja. No entanto, H. Frankfurt 
chama a atenção para o facto de ser possível ser-se livre de se fazer o que se deseja 
e nãogozar de liberdade da vontade. Ora, é estaúltima que é crucialpara o conceito 
de pessoa. Um viciado deseja o objecto do seu vício e no entanto, de acordo com 
H. Frankfurt, a sua vontade não é livre. A liberdade da vontade implica ser-se livre 
para se querer o que se quer querer. Assim, a liberdade da vontade só pode exis¬ 
tir em seres capazes de formar volições de segunda ordem, seres capazes de que¬ 
rerem que um determinado desejo seu seja (ou não seja) a sua vontade (no exem¬ 
plo do viciado não existiria essa liberdade de querer ou não querer). Um compor¬ 
tamento voluntário de tendência para o objecto do desejo apenas constitui uma 
acção livre se envolver volições de segunda ordem. A sugestão de H. Frankfurt 
(1982) sobre a relação da liberdade da vontade com o conceito de pessoa traduz-se 
numa teoria sobre a natureza da liberdade de acordo com a qual seria a incapacidade 
de deliberar racionalmente sobre o querer, e não o determinismo, que impede a liberdade 
de acção. 

Além de volições de segunda ordem, a última condição envolve avaliação forte. 
O conceito é de Ch. Taylor (1976), que o reporta à responsabilidade pela identi¬ 
dade própria. Um avaliador forte é um agente racional que se coloca as questões 
«O que é que eu quero ser?», «Quero ser/continuar a ser aquilo que agora sou?» e 
avalia assim não apenas aquilo que fez/faz, mas também aquilo que é 31 . De qualquer 
forma, e é isso que nos interessa aqui, em «Conditions of Personhood» Dennett 
def ende que sem acções não pode haver pessoalidade no mundo e apenas cumpri¬ 
das estas condições a «ordem que está lá», a aparência de propósito, os freefloating 
rationales observáveis no comportamento de um sistema 32 , se tornam razões pro¬ 
priamente ditas. 

O que ficou dito acima é importante, por exemplo, para os debates sobre a 
consciência na filosofia da mente: significa, por exemplo, que para Dennett a auto- 
-consciência envolve mais do que auto-apercebimento e auto-representação: 


51 SegundoCh. Taylor, o vocabulário da avaliação é uma parte importante do vocabulário moral pós- 
-nietzscheano. Pode-se considerar (isso é parte do ponto de Dennett) que ele é esquecido pelas «éticas da 
ma»mização racional» como o kantismo e o utilitarismo. 

32 Freefloating rationales é um termo que Dennett utiliza para f alar de razões discemíveis no funciona¬ 
mento de sistemas (por exemplo organismos) que não são razões para os próprios sistemas. 
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envolve acção e uma certa relação com a acção própria; a consciência nunca pode¬ 
ria, nestas circunstâncias, ser, por hipótese, identificada com qualia. 

Esta forma «não absolutista» de pensar na pessoalidade, ligando pessoa e 
acção, tem óbvias implicações éticas e politicas. 

3.2. Racionalidade 

Um tema quase sempre ligado à acção é a questão da racionalidade. Convém 
ter em mente, no entanto, quais os sentidos de racionalidade disponíveis. Antes 
sequer de nos reportarmos a agentes humanos, que mais ou menos consciente¬ 
mente escolhem cursos de acção, com base em crenças e desejos ou num determi¬ 
nado plano, antes sequer de podermos com propriedade falar de acções e agentes 
intencionais, há um outro sentido, mais básico, de racionalidade que é detectável 
no mundo, no comportamento de sistemas mais ou menos complexos que na sua 
relação com o ambiente pode dizer-se que manipulam informação de forma mais 
ou menos adequada, assim ajustando «meios» e «fins» (ou podendo ser descritos 
como tal). A um tal ajustamento de meios e fins chama-se «racionalidade instru¬ 
mental» e os sistemas em causa são objecto de estudo em áreas tão diversas como 
a biologia evolucionista ou a economia. 

Quando estamos já perante agentes humanos tendemos a qualificar como 
«racional» o que se passa em circunstâncias deste género: temos um agente que 
crê determinadas coisas, que tem determinados desejos, e que em função dessas 
crenças e desejos age de forma a obter aquilo que pretende, de forma a desencadear 
o estado do mundo que corresponderá à satisfação dos seus desejos. (Por exemplo, 
alguém que espera uma mensagem importante, deseja avidamente lê-la, crê que 
essa mensagem acabou de chegar, e dirige-se imediatamente à caixa do correio 
para a ler.) Aquilo de que estamos a falar quando qualificamos como racional o 
comportamento desse agente é de uma acção apropriada a uma dada finalidade, 
da selecção e mobilização de meios com vista a um determinado fim (os fins do 
agente são relativos àquilo que ele deseja, e os agentes chegam supostamente à 
situação de decisão já munidos de desejos). Não chamaríamos racional ao compor¬ 
tamento do agente se este, esperando uma mensagem importante, desejando avi¬ 
damente lê-la, acreditando que a mensagem acabou de chegar, em vez de se dirigir 
imediatamente à caixa do correio fugisse desta a sete pés (convenhamos que isto 
pode perfeitamente acontecer - o funcionamento das crenças e desejos de agentes 
humanos não é nada simples). 

Reencontramos assim a racionalidade instrumental - a chamada definição ins¬ 
trumental da racionalidade diz-nos o que é a racionalidade na acção, e é na verdade 
a mais consensual e comum. A definição instrumental pode ainda fazer referência 
a processos mentais (crenças, desejos) envolvidos num processo de controle da 
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realidade por parte de um ser inteligente. Se há alguma coisa quanto à qual as 
pessoas que falam de racionalidade estão de acordo é a definição instrumental de 
racionalidade. Mas isso é muito pouco. Antes de mais, várias coisas têm que estar 
já no lugar se quisermos aceitar uma tal definição de racionalidade - temos nome¬ 
adamente que saber que coisas são essas a que chamamos «acções» e «agentes», 
por contraste com coisas que simplesmente acontecem no mundo e corpos que se 
movem - mas temos quase um mínimo denominador comum. E verdade que não 
sabemos bem que estatuto tem esta definição, nomeadamente como se relaciona 
com aquilo a que podemos chamar «cânones de racionalidade» (lógica, teoria das 
probabilidades, teoria da decisão). A definição instrumental de racionalidade 
parece ser uma definição puramente exterior, comportamental - como se relacio¬ 
nará ela com as questões de normatividade e princípios evocadas nessas teorias? 
E verdade também que considerar que ser racional é agir de forma apropriada a 
uma dada finalidade, mobilizar meios com vista a um determinado fim, o qual 
satisfaz os desejos do agente não nos diz ainda, por exemplo, exactamente que 
princípios de decisão vão reger a passagem à acção, que princípios vai o agente 
seguir tomando como ponto de partida as crenças e desejos que tem: agentes como 
nós têm muitas crenças e muitos desejos, acreditam e querem simultaneamente 
muitas coisas, e assim a aparente simplicidade da ideia de mobilizar meios com 
vista a um «fim que satisfaça o desejo do agente» rapidamente se esvai. No âmbito 
da teoria da decisão, por exemplo, são discutidos princípios de decisão alternativos, 
tais como a maximização da utilidade esperada e o princípio maximin. Dizer que 
os princípios de decisão são alternativos quer dizer que a partir da mesma infor¬ 
mação e dos mesmos desejos do agente poderão surgir diferentes decisões de 
acção. 33 

Qual é o problema com isto? E que, por muito úteis e mesmo inabdicáveis que 
sejam estas caracterizações da racionalidade, elas são formais, são modelos. 34 Como 
se relacionam com agentes que são reais (por exemplo, corpos físicos humanos, 
controlados por cérebros que não são «movidos» a proposições mas de forma bio¬ 
química), abrem um conjunto muito grande de problemas, desde a crítica dos 
fundamentos filosóficos da teoria da decisão racional, até investigações psicológi¬ 
cas acerca de racionalidade e irracionalidade em que filósofos e psicólogos têm 
estado envolvidos nas últimas décadas. 35 Em suma, é muito mais fácil evocar a 


33 Por exemplo, de acordo com o princípio da maximização da utilidade esperada, o agente vai pela 
opção que apresente a maior utilidade esperada; de acordo como princípio majémin, o agente age de modo 
a que a pior consequência possível da sua acção seja a melhor possível. As escolhas não têm que coincidir: 
ao contrário do primeiro princípio, o segundo visa «maximizar» o «resultado mínimo», i.e. escolher de forma 
a que o pior resultado possível seja ainda assim o melhor possível. 

34 Cf Miguens (2004). 

35 Cf, por exemplo, Kahneman, Slovic & Tversky (1982), Cosmides & Tooby (1992), Gigerenzer (1991) 
e Cohen (1981). 
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racionalidade do que saber exactamente do que falamos quando falamos de racio¬ 
nalidade. Ora, tanto quanto evocações de racionalidade no comportamento e na 
acção concebidas de forma razoavelmente simples são comuns nos mais variados 
contextos teóricos (desde a biologia evolucionista à filosofia politica - pense-se em 
Rawls falando de escolha racional dos princípios da justiça na posição original), 
se há problemas acerca da natureza da racionalidade, estes serão importados/her¬ 
dados. 

Por esta altura será claro que este sentido de racionalidade que apelidámos 
como básico, transversal ou mínimo excede em muito a própria definição da acção 
racional, a que os filósofos da acção dedicam mais atenção, assim como a própria 
noção de raciocínio prático. Por exemplo, para Davidson, a racionalidade é uma 
questão de coerência entre os estados mentais e a acção, e uma característica que 
por defeito atribuímos aos agentes, como condição de possibilidade para interpre¬ 
tar o seu pensamento ou a sua acção. 36 Isto é, parte-se do princípio de que os 
agentes humanos são em larga medida racionais no sentido em que as suas crenças, 
desejos e intenções formam um todo coerente e no sentido em que a sua acção se 
compreende à luz dessas crenças e desejos. No contexto da filosofia da acção, por¬ 
tanto, para avaliar da racionalidade da acção, o cenário tem já que incluir coisas 
como agentes humanos que deliberam e escolhem caminhos alternativos de acção 
com base nas suas crenças e desejos, e essa avaliação tem por base um entendi¬ 
mento holista do que é a vida mental, muito além de uma mera mobilização de 
meios para atingir um fim. 

Neste contexto, um exemplo típico de acção irracional é a acção acrática: 
a ocasião em que o agente vai contra o seu melhor juízo, i.e., age contrariamente 
às razões que ele próprio considera serem as mais relevantes na situação em causa. 
Por aqui se vê como o conceito de acção racional é mais estreito do que o de acção 
intencional que analisámos na primeira parte - para qualificar uma acção como 
racional é necessário não apenas reconduzir a acção às razões do agente, mas veri¬ 
ficar se entre as razões e a acção se estabelece uma ligação adequada. No caso da 
acção acrática, a acção decorre das razões do agente, e por isso trata-se de uma 
acção intencional. No entanto, o agente reconhece que, considerando todos os 
aspectos em questão, há um melhor curso de acção disponível, e portanto age 
contra o seu próprio juízo - daí que se avalie tal acção como irracional, devido à 
incoerência por relação com as crenças e desejos relevantes do próprio agente 
(trata-se de um caso de irracionalidade subjectiva). 

A questão da racionalidade pode adquirir vários sentidos e conotações, e inte- 
ressou-nos por isso chamar a atenção para o problema de saber de que falamos 


36 Cf. Davidson (2001: capítulo 7). F.m termos práticos, a ideia é a seguinte: se a maior parte das pessoas 
não agisse de forma racional a maior parte do tempo, não teríamos razões para lhes imputar irracionalidade 
de nenhum tipo. 
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quando aplicamos esse termo. Desde esse sentido mínimo que podemos detectar 
em múltiplos comportamentos de agentes humanos e não-humanos, até ao sentido 
mais «robusto» de acção racional que encontramos nas teorizações próximas da 
filosofia moral, estão em causa diferentes considerações do que é «ser racional». 
Por exemplo, a definição puramente instrumental da racionalidade acima avançada 
é considerada insuficiente por muitos filósofos morais. 37 Para os filósofos que que¬ 
rem fazer da moral uma expressão da racionalidade, uma acção moral será racional 
não porque representa a selecção de meios adequados para alcançar um determi¬ 
nado fim, mas porque, podendo deliberar não apenas a respeito dos meios mas 
também dos fins, somos capazes de seleccionar cursos de acção válidos de um 
ponto de vista imparcial. Deste ponto de vista, a acção racional caracteriza-se tanto 
pela deliberação acerca dos meios para atingir um dado fim, como pela deliberação 
acerca do que queremos (o que está de algum modo próximo da ideia de Frankfurt 
acerca da liberdade da vontade) e do que devemos querer. O que isto mostra é que 
em caso de conflito moral, por exemplo, nunca poderíamos calcular qual o melhor 
curso de acção a partir de um princípio da teoria da decisão como o princípio da 
maximização da utilidade esperada - ou seja, avaliar a racionalidade da acção pode 
ir muito além do mero cálculo instrumental. Há casos em que, ao deliberar, não 
nos limitamos a calcular desejos mas intervimos sobre eles e avaliamo-los de acordo 
com padrões que não podem ser medidos em termos de desejos. Este é todo um 
outro sentido de racional, ligado a uma capacidade reflexiva e consciente parti¬ 
lhada por agentes humanos de pensarem no que deve ser o caso, e não já à mera 
capacidade de adequar meios a fins. Para alguns filósofos, a moral só é possível a 
partir daí, se estivermos já perante um ser consciente e reflexivo, capaz de lingua¬ 
gem. 38 

Este é outro dos tópicos, portanto, pelos quais a questão da acção se liga à 
filosofia moral e política. 39 De salientar, no entanto, a tentativa que a filosofia da 
acção tem vindo a empreender no sentido de se livrar de qualquer conotação moral 
na análise dos seus problemas e portanto no sentido de se afastar de possíveis 
implicações morais dessas análises. Se o tem conseguido ou não, é ainda um pro¬ 
blema adicional. 

Pessoalidade e racionalidade são, então, apenas dois dos tópicos nos quais as 
questões relativas à acção confluem, existem vários outros que não teremos opor¬ 
tunidade de explorar aqui. 


37 Por exemplo, T. Nagel (1970), S. Darwall (1990) e C. Korsgaard (1986). 

38 Cf, por exemplo, J.McDowell (1996). Esta ideia aparece em rota de colisão com uma certa tendên¬ 
cia, por exemplo da psicologia evolucionista, para procurar no reino animal os antecedentes do nosso sentido 
moral e de encontrar uma explicação para esse sentido nas inclinações naturais moldadas pela selecção 
natural. 

39 Cf. Miguens (2004). 
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3 . 3 . Livre-arbítrio e responsabilidade moral 

Uma outra ligação possível é a que se estabelece entre a filosofia da acção e as 
questões do livre-arbítrio ou da possibilidade da responsabilidade moral. O pro¬ 
blema do livre-arbítrio ,grosso modo, consiste em saber se agentes humanos podem, 
ser considerados como detentores de uma vontade livre. Há mais do que uma forma 
de pensar em que pode consistir essa liberdade 40 , mas o modo mais comum de 
colocar o problema define o livre-arbítrio como a capacidade de poder escolher a 
cada momento, de entre um leque de alternativas possíveis, que curso de acção 
tomar. O problema é conciliar isso com a ideia determinista central de acordo com 
a qual tudo o que acontece tem uma causa. Se isto vale também para a acção 
humana, então a escolha que fazemos é afinal determinada por um estado anterior 
do mundo (e pelas leis da natureza), e assim sucessivamente, até chegarmos a um 
estado de coisas sobre o qual não temos qualquer controle ou responsabilidade. 
Portanto, dado o determinismo, não é verdade que eu, a cada momento, possa agir 
ou escolher de modo diferente daquele que acabo por fazer 41 - que tenha controlo 
sobre o meu próprio querer. Em risco está, então, também a ideia de que somos 
responsáveis pelas nossas acções. 

O problema do livre-arbítrio tem alguma importância no contexto das discus¬ 
sões em filosofia da acção, uma vez que é em atenção a esse problema que alguns 
teóricos optam por rejeitar a alternativa causal da explicação da acção. 42 Precisa¬ 
mente porque a existir essa relação causal, nómica, entre razões e acções, não pode¬ 
ríamos ter acções livres. Uma teoria causal da explicação da acção faria depender 
a minha decisão de estados mentais cuja proveniência, em última instância, não 
depende de mim. A acção seria como que o resultado de um embate entre as razões 
que eu por acaso tenho, e não propriamente algo que eu faça ou origine, como a 
«fenomenologia da acção» parece indicar. A existir essa relação causal, então, dadas 
as nossas crenças e desejos, parece que nada nos resta senão a prossecução de um 


40 Vimos, por exemplo, a hipótese de H. Frankfurt. 

41 O debate entre incompatibilistas e compatibilistas começa exactamente aqui: para os compatibflis- 
tas «ser capaz de agir de modo diferente» implica apenas que eu poderia ter agido de modo diferente se o 
tivesse escolhido - i.e., se os meus desejos fossem diferentes e pudesse pensar em diferentes formas de os 
realizar, eu poderia ter deliberado de modo distinto, e essa é toda a liberdade de que precisamos (nomea¬ 
damente para podermos ser considerados responsáveis pelos nossos actos); para o incompatibilista, é pre¬ 
cisamente esse controle sobre o que desejamos e pensamos que tem que existir para que possamos falar de 
vontade livre, porque o determinismo, a ser verdade, implica que nós não poderíamos ter desejos diferentes 
dos que temos. De acordo com o incompatibilismo, a vontade livre só tem lugar se, mantendo-se inalterado 
o passado, ainda assim tivermos disponível diante de nós um conjunto de alternativas possíveis em aberto, 
perfeitamente consistente com esse passado. 

42 Cf. McCann (1998) e Ginet (2002). 
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certo caminho. Em causa está portanto a ideia de que somos autores das nossas 
acções, de que somos agentes no pleno sentido do termo. 43 

Porque lhes interessa manter o carácter não determinado das nossas acções, 
alguns teóricos da acção defenderão que ao fornecer as razões da acção, a explica¬ 
ção que se avança será unicamente de carácter teleológico e não nomológico ou 
causal. Se eu decido fazer X é à luz de certas razões, mas a relação entre as razões 
e a minha decisão será essencialmente intrínseca e não extrínseca; ou seja, a minha 
decisão leva em consideração as minhas razões mas não procede/emerge causal¬ 
mente delas. 

Autores causalistas como A. Mele, por seu lado, sustentarão que o chamado 
problema do livre-arbítrio só constitui um problema para as teorias causalistas se 
a explicação causal implicar o determinismo, se o conceito de causação fór essen¬ 
cialmente determinista. E nem todos os autores causalistas se comprometerão com 
uma visão determinista. 44 
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11 . 

Estética e Filosofia da Arte 


AIRES ALMEIDA 


1. O conceito do estético 

«Estética» e «filosofia da arte» são frequentemente tomados como termos 
alternativos para designar a mesma disciplina filosófica. Contudo, num sentido 
teoricamente mais preciso e rigoroso, isso deixa de ser assim. 

O termo «estética» foi introduzido no vocabulário filosófico por Alexander 
Baumgarten, no séc. xvm. Baumgarten adaptou a palavra grega aisthesis - que 
significa «percepção» ou «apreensão pelos sentidos» - para dar nome à disciplina 
filosófica que trata do conhecimento sensorial, uma forma de conhecimento que 
ele considerava diferente e independente do conhecimento racional. Dado que as 
obras de arte e as belezas naturais se destinam especialmente a ser apreciadas pelos 
nossos sentidos, constituem os melhores exemplos de objectos do conhecimento 
sensorial. Outros filósofos do séc. xvm desenvolveram esta ideia e acabaram por 
tornar a estética no estudo da beleza 1 , em particular a beleza patente nas obras de 
arte. A partir daí, e durante cerca de dois séculos, a estética e a filosofia da arte 
praticamente não se distinguiam. 

A reflexão filosófica sobre a arte remonta, contudo, a Platão e Aristóteles. Mas 
a concepção platónica da arte revela alguma autonomia em relação à sua teorização 
sobre a beleza - que, de resto, tem um pendor mais ético do que estético - não 


1 A que o filósofo e político irlandês Edmund Burke (1757) acrescentou, a propósito de certas paisagens 
e cenas naturais, a noção do sublime, posteriormente tratada por outros filósofos, entre os quais Kant. 
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havendo uma relação óbvia entre ambas. Aristóteles, porsua vez, desenvolveu com 
algum pormenor uma teoria da arte, mas não se pode sequer dizer que tenha uma 
teoria da beleza. A filosofia da arte e a reflexão sobre a beleza nasceram, pois, 
separadas. 

Muitos filósofos do séc. xx acabaram por retomar esta separação, estabele¬ 
cendo uma clara distinção teórica entre ambos os domínios. Para estes deixou 
simplesmente de fazer sentido falarde beleza nas discussões sobre a arte, visto que 
muita da arte moderna não é bela nem procura sê-lo. Arte e beleza passaram, então, 
a ser assuntos distintos, embora por vezes se tocassem e até se sobrepusessem. Daí 
a distinção entre filosofia da arte e estética. 

Há, todavia, quem considere demasiado precipitada tal separação, argumen¬ 
tando que, ainda que pareça haver pouco em comum entre um belo pôr-do-sol e 
uma perturbadora pintura expressionista, ambos proporcionam o mesmo tipo 
peculiar de experiência, a que se dá o nome de «experiência estética». Alegada- 
mente, as obras de arte, bem como muitos outros objectos e paisagens naturais são 
objectos de apreciação estética, pelo que a filosofia da arte e a estética não são, 
afinal, campos substancialmente distintos. Deste ponto de vista, a noção de expe¬ 
riência estética é central não só para a compreensão da beleza mas também para a 
discussão filosófica sobre a arte. 

Este breve esboço histórico mostra que a relação entre estética e filosofia da 
arte tem sido encarada de forma pouco pacífica. Procurando simplificar, pode¬ 
mos dizer que há basicamente quatro maneiras de entender essa relação. São as 
seguintes: 

1. A estética e a filosofia da arte são idênticas, pois a classe dos objectos esté¬ 
ticos é idêntica à classe dos objectos artísticos. Esta é uma perspectiva que 
poucos filósofos ainda defendem 2 . 

2. A filosofia da arte é uma subdisciplina da estética, pois a classe dos objec¬ 
tos estéticos não só é maior do que a classe dos objectos artísticos, como a 
inclui totalmente. Esta é uma perspectiva defendida por muitos filósofos 3 . 

3. A estética e a filosofia da arte são disciplinas diferentes, mas que se inter- 
sectam, pois alguns elementos da classe dos objectos estéticos pertencem 
também à classe dos objectos artísticos. Esta é seguramente a perspectiva 
mais comum entre filósofos, havendo, contudo, ideias muito diferentes 
quanto ao grau de intersecção de ambas as disciplinas 4 . 


2 I larold Osborne (1955) e B. R. Tilghman (1984) são dois dos poucos a defender esta perspectiva. 

5 F.sta perspectiva é defendida por F. Sibley (1959), J. Stolnitz (1960) e Mareia Eaton (2004). 

4 F.ntre os muitos que defendem esta perspectiva contam-se M. Beardsley (1958), V. Aldrich (1963), 
G. Dickie (1974), A. C. Danto (1981) e Noel Carroll (1999). 
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4. A relação entre ambas é inexistente, pois a estética e a filosofia da arte são 
disciplinas completamente distintas: nenhum elemento da classe dos 
objectos estéticos paz farte da classe dos objectos artísticos. Quase nin¬ 
guém defende esta perspectiva 5 . 

Ainda que a noção de experiência estética não tenha a mesma importância 
para cada uma das perspectivas anteriores, a distinção entre o estético e o não 
estético está presente em todas. Trata-se de uma distinção que supostamente 
caracteriza não apenas um certo tipo de experiências, uma vez que está também 
implícita em expressões como «objecto estético»; «apreciação estética», «prazer 
estético», «atitude estética», «juízo estético», «propriedades estéticas» e «valores 
estéticos», entre outras. O que significa, pois, o qualificativo «estético», querseja 
aplicado a experiências, objectos, atitudes, propriedades, etc.? Alega-se, por exem¬ 
plo, que o melómano que ouve uma gravação com a sua música preferida tem um 
tipo de experiência diferente da que teve o engenheiro de som quando a ouviu 
repetidamente durante a sua gravação. Diz-se que a experiência do primeiro é 
estética e a do segundo provavelmente não. O que distingue, afinal, o estético do 
não estético? 

1.1. Experiência estética 

São muitas as abordagens ao conceito do estético, mas é habitual dividi-las em 
três grupos: 

As teorias orientadas para o sentimento. Estas distinguem o estético do não estético 
procurando descrever como é ter uma experiência estética, ou seja, centrando-se 
no aspecto fenomenológico, que consiste em identificar e descrever a emoção ou 
sentimento peculiar que caracteriza tal experiência; 

As teorias da atitude estética, as quais caracterizam o estético epistemicamente,. 
como um modo de percepção diferente da percepção comum; 

As teoriasorientadaspara o conteúdo, que se centram naquilo acerca do que temos 
experiências estéticas, isto é, nas propriedades dos objectos que provocam tais 
experiências. 

As teorias orientadas para o sentimento destacam geralmente uma forma espe¬ 
cial de prazer, o prazer estético. As teorias da atitude estética destacam um tipo 
especial de estado psicológico, a atenção desinteressada. As teorias orientadas para 
o conteúdo destacam um tipo particular de qualidades ou características que se pode 
encontrar em certos objectos, as propriedades estéticas. 


s T. Binkley (1976) talvez seja mesmo o único a defender esta perspectiva. 
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Estas duas últimas abordagens acabam por caracterizar de maneira indirecta 
a experiência estética. Pelo contrário, a primeira centra-se directamente na emoção 
particular inerente à própria experiência, em vez de descrever quer a atitude do 
sujeito que tem a experiência quer o seu conteúdo. Um dos mais importantes 
contributos para a caracterização da experiência estética foi exposto por Kant no 
ano de 1790, na sua Crítica da Faculdade do Juízo. 

Em rigor, o que Kant faz nessa obra é caracterizar o juízo estético. Mas, dado 
que tal juízo é a expressão da experiência estética, o que é dito sobre o juízo esté¬ 
tico é directamente aplicável à experiência estética. Kant defende que o juízo esté¬ 
tico - tipicamente, o juízo sobre o belo - não descreve objecto algum nem consiste 
na aplicação de conceitos. Ao invés, esse juízo é inteiramente determinado por 
uma experiência ou sentimento subjectivo. Quando afirmamos «X é belo» não 
estamos realmente a aplicar o conceito de beleza a X. Estamos simplesmente a 
referir o sentimento subjectivo que temos ao percepcionar X. 

Mas que sentimento é esse? Kant diz tratar-se de um sentimento de prazer ou 
aprazibilidade - que é de desprazer ou desagrado no caso de juízos negativos como 
«X não é belo» ou «X é feio». Porém, quando bebemos um refresco num dia de 
calor ou quando obtemos uma boa nota num exame também sentimos prazer, pelo 
que o sentimento de prazer não é suficiente para distinguir a experiência estética 
de outras experiências que dificilmente classificaríamos como estéticas. A resposta 
de Kant é que o prazer que caracteriza a experiência estética não é um prazer 
qualquer, mas um tipo especial de prazer: um prazer desinteressado. Ainda antes de 
esclarecer este aspecto, vale a pena assinalar aquelas que, na opinião de Kant, são 
as quatro características definidoras do juízo estético. 

Em primeiro lugar, como já foi referido, o juízo estético é subjectivo, pois baseia- 
-se no prazer sentido ao ver ou ouvir as coisas que achamos belas e não na aplicação 
de conceitos a objectos. Assim, os juízos estéticos são juízos de gosto, distinguindo- 
-se claramente dos juízos cognitivos, que são objectivos. Em segundo lugar, o juízo 
estético é universal, pois quaisquer outras pessoas deveriam, nas mesmas condições, 
ter o mesmo tipo de sentimento de prazer. Isto porque as nossas faculdades fun¬ 
cionam de forma idêntica em todos nós, variando apenas as condições em que se 
aplicam. Kant reúne, assim, duas características que normalmente se supõe serem 
incompatíveis: subjectividade e universalidade. Em bom rigor, apesar de não ser 
fácil mostrar como podem ser conciliadas, elas não são conceptualmente inconsis¬ 
tentes e, ao defender que o juízo estético é universal, Kant procura evitar o cepti- 
cismo característico do subjectivismo radical. Em terceiro lugar, e como também 
f oi já referido, o juízo estético é desinteressado 6 , ou seja, assenta num tipo de resposta 


6 A noção de desinteresse para caracterizar a experiência e o juízo estéticos não f oi uma originalidade 
de Kant. Trata-se de uma ideia muito comum entre os filósofos britânicos anteriores a Kant, tendo sido usada 
pela primeira vez por Shaftesbury e depois aproveitada por Hutcheson e Burke. 
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da parte do sujeito que é independente de quaisquer finalidades práticas. Não se 
tem, pois, em vista a satisfação de qualquer necessidade ou desejo pessoal, seja de 
carácter cognitivo, moral ou material. Em quarto e último lugar, é um juízo imagi¬ 
nativo, pois a experiência que tal juízo exprime não é apenas sensorial, envolvendo 
também as faculdades da imaginação e do entendimento numa espécie de jogo 
entre si, liberto de quaisquer regras e sem qualquer propósito ulterior 7 . 

Esta caracterização permite a Kant distinguir os juízos sobre o belo, que são 
juízos de gosto, não apenas dos juízos cognitivos, mas também dos juízos sobre o 
bom 8 e sobre o meramente agradável 9 . Apesar de tanto os juízos sobre o bom como 
os juízos sobre o meramente agradável serem acompanhados do sentimento de 
prazer, em nenhum desses casos o prazer é desinteressado. O prazer estético é 
desinteressado também no sentido de nem sequer requerer a existência real dos 
objectos. E um prazer meramente contemplativo, pois consiste no mero comprazi¬ 
mento pela coerência das formas percepcionadas, sendo, portanto, completamente 
livre e impossível de descrever. E por isso que nada substitui a experiência de o ter. 
Assim, tudo o que conta na experiência estética é o próprio prazer de a ter. 

A noção kantiana de experiência estética tem sido alvo de várias críticas. Uma 
delas prende-se com a caracterização do juízo estético como subjectivamente uni¬ 
versal. Kant defende a universalidade do juízo, alegando que, sob as condições 
adequadas, todos sentiríamos o mesmo tipo de prazer desinteressado quando per- 
cepcionamos, por exemplo, um belo pôr-do-sol ou um belo trecho musical. Mas 
se, sob as condições adequadas, todos teríamos o mesmo tipo de experiência, por 
que não concluir que é o próprio objecto de apreciação estética que tem a capaci¬ 
dade de produzir em nós essas experiências? Neste caso, o juízo estético deixaria 
de ser subjectivo para ser objectivo. Sucede que Kant não apresenta uma boa razão 
para excluir esta possibilidade, pelo que a caracterização do juízo estético como 
subjectivamente universal torna-se algo arbitrária. 

Outra crítica recorrente põe em causa a própria possibilidade de haver expe¬ 
riências de prazer realmente desinteressado, no sentido kantiano. Isto porque o 
desinteresse de que Kant fala se caracteriza, entre outros aspectos, pela indiferença 
relativamente ao que sabemos sobre a existência real dos objectos da experiência. 
Não se tem, portanto, em consideração quaisquer aspectos de carácter cognitivo. 
Ora, é duvidoso que sejamos capazes de fornecer exemplos de experiências esté¬ 
ticas que não envolvam qualquer elemento cognitivo. Em contrapartida, é relati¬ 
vamente fácil encontrar exemplos de experiências estéticas que exigem algum tipo 


7 Kant diz tratar-se de uma «finalidade sem fim», em que não é a própria finalidade que conta mas a 
sua forma. 

s Que Kant diz serem juízos de aprovação e que considera terem um carácter prático. 

’ Que Kant diz serem juízos de gratificação. Por exemplo, o prazer de comer doces não é desinteres¬ 
sado, na medida em que visa satisfazer um desejo ou inclinação pessoal. 
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de crenças ou de informação sobre o mundo. Robert Stecker (2005:37) refere o 
prazer que temos ao avistar uma bela ave, sendo que parte desse prazer depende 
de ser acerca de um certo tipo de ser vivo. Certamente a experiência que temos, 
explica Stecker, não seria a mesma se se tratasse de uma ave imaginária ou de uma 
ave artificial vista num espectáculo virtual. E, pois, importante saber que se trata 
de uma ave real. Talvez só no caso de estarmos enganados quanto à natureza arti¬ 
ficial do pássaro, acreditando erradamente que se tratava de um ser natural, fosse 
possivel termos o mesmo tipo de experiência. Isto mostra que os elementos cog¬ 
nitivos relativos à natureza real do objecto de apreciação - a crença de que se trata 
de um pássaro verdadeiro em vez de um artefacto tecnológico - não só não são 
irrelevantes como, por vezes, sem eles talvez nem sequer houvesse qualquer expe¬ 
riência aprazível. 

Uma terceira crítica incide sobre a apreciação de muitas obras de arte e vem 
reforçar a anterior. Se fór verdade, como diz Kant, que a apreciação estética é 
contemplativa - porque completamente centrada nas qualidades fenoménicas 
imediatas, alheando-se de todos aspectos exteriores à própria experiência percep- 
tual -, então ficamos sem saber por que razão a originalidade de muitas obras de 
arte é frequentemente a melhor justificação dos juízos estéticos que fazemos sobre 
elas. Ora, tomada isoladamente, nenhuma obra de arte consegue ser original; uma 
obra só pode ser original por comparação com as outras, o que implica dispor de 
informação adicional, exterior a essa obra. 

Uma última crítica tem um carácter mais geral, pois procura mostrar que a 
caracterização kantiana do juízo estético não consegue explicar por que razão 
temos experiências estéticas acerca de umas coisas e não acerca de outras. Por que 
razão um pôr-do-sol com mar e nuvens proporciona geralmente o género de pra¬ 
zer desinteressado a que se dá o nome de experiência estética e um céu uniforme¬ 
mente cinzento não costuma proporcionar o mesmo tipo de experiência? Além 
disso, também não dá conta do facto de, para as mesmas pessoas, as mesmas coisas 
serem umas vezes dignas de apreciação estética e outras vezes não. E possível que 
esta crítica falhe o alvo, dado que Kant não está interessado em explicar qual a 
origem ou causa da experiência estética, mas apenas esclarecer em que consiste 
tal experiência. Contudo, foi em parte para debelar esta alegada dificuldade da 
abordagem kantiana que surgiram as chamadas teorias da atitude estética. 

1.2. Atitude estética 

De acordo com as teorias da atitude estética temos experiências estéticas por¬ 
que, diante de muitos artefactos e objectos naturais, adoptamos um modo especial 
de percepção diferente do normal. Perguntar por que razão temos experiências 
estéticas em relação a um dado objecto não é uma questão de identificar as pro- 
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priedades desse objecto que supostamente provocam em nós tais experiências, 
mas antes de tomar em relação a ele uma atitude diferente da atitude prática. Isto 
explica por que razão, diante do mesmo artefacto ou objecto natural, tanto pode¬ 
mos ter como não ter experiências estéticas: tanto podemos adoptar uma atitude 
estética como uma atitude normal em relação a eles. A experiência estética é, assim, 
uma questão de atitude, restando apenas esclarecer em que consiste tal atitude. 
Isso faz-se, segundo alguns proponentes desta abordagem, identificando os facto- 
res psicológicos que nos levam a percepcionar os objectos de modo diferente do 
habitual. 

Edward Bullough (1912), um dos primeiros a defender esta perspectiva, recorre 
à noção de distanciamento psíquico para explicar a atitude estética. É o distancia¬ 
mento psíquico que permite tornar qualquer objecto percepcionado num objecto 
estético, levando-nos a suspender todos os aspectos de carácter prático que nos 
ligam aos objectos de apreciação. O espectador que assiste à tragédia de Otelo e 
não deixa de pensar no comportamento suspeito da sua própria mulher éum exem¬ 
plo de alguém que não chega a apreciar esteticamente a peça por falta de distan¬ 
ciamento. Em sentido oposto, o espectador que se perde nos detalhes técnicos do 
cenário e da iluminação está excessivamente distanciado, pelo que também hão 
adopta uma atitude estética. O exemplo oferecido por Bullough de um caso de 
distanciamento psíquico é o de alguém que se encontra num barco a observar um 
ameaçador nevoeiro marítimo e que, apesar do perigo que tal situação possa envol¬ 
ver para si, consegue apreciar esteticamente o desenvolvimento e as cambiantes 
de tal cenário, desprezando o perigo por que está a passar. O distanciamento é um 
estado psicológico inibidor que coloca o «nosso eu prático ou real» de parte, per- 
mitindo-nos percepcionar esteticamente o que temos diante de nós 10 . 

A teoria do distanciamento psíquico parece, contudo, não acomodar o facto 
de muitas vezes apreciarmos situações perigosas mas de cujo perigo temos plena 
consciência. Além disso, não consegue explicar por que razão apreciamos esteti¬ 
camente obras de arte, cuja apreciação depende de aspectos contextuais como a 
alusão, a citação e a ironia, as quais são incompatíveis com uma atitude de distan¬ 
ciamento. Em muitos casos é o próprio contexto social e político da criação artística 
que desperta o nosso interesse por certas obras de arte. Stephen Davies (2006:60) 
dá o exemplo do Memorial do Veteranos do Vietname de Maya Lin, na cidade de 
Washington, cujo significado e interesse seria pouco mais do que nulo caso enca¬ 
rássemos aquele muro gigante com quase sessenta mil nomes inscritos como nada 
mais do que um muro com milhares de nomes inscritos. Neste caso, o efeito inibi¬ 
dor do distanciamento psíquico, ao ignorar que aqueles são os nomes de todas as 


10 A ideia de que as questões de carácter prático deixam de contar recupera, por intermédio de Scho- 
penhauer, a noção de desinteresse herdada de Kant. A apreciação estética, defende Schopenhauer, éa única 
forma de nos libertarmos das necessidades e exigências da vontade e é, como tal, contemplativa. 
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vítimas americanas da guerra do Vietname, em vez de permitir apreciar verdadei¬ 
ramente a obra de Lin, mais facilmente anularia o seu impacto. 

Alguns filósofos consideram que fenómenos como o do nevoeiro marítimo e 
outros casos mais comuns de apreciação estética são antes uma questão de dirigir 
a nossa atenção para certas características em detrimento de outras, sem ser neces¬ 
sário invocar um estado psicológico especial de distanciamento psíquico. E preci¬ 
samente isso que defende Jerome Stolnitz (1960), substituindo a noção de distan¬ 
ciamento psíquico pela de atenção desinteressada, naquela que acabou por se tornar 
a versão mais discutida da teoria da atitude estética 11 . 

Uma atitude, explica Stolnitz, «é uma maneira de dirigir e controlar a nossa 
percepção», centrando a nossa atenção de forma selectiva numas coisas em vez de 
outras. A atitude que adoptamos determina, assim, a forma como percepcionamos 
o mundo. Mas a atitude mais habitual não é estética; é a atitude prática, que nos 
leva a encarar as coisas como meios para outros «fins que estão para lá da experi¬ 
ência de as percepcionar». Ao passo que a atitude prática é utilitária, a atitude 
estética leva-nos a concentrar a nossa atenção exclusivamente no próprio objecto, 
excluindo qualquer tipo de interesse pessoal ou outro. E neste sentido que Stolnitz 
fala de atenção desinteressada, procurando também mostrar que a experiência 
estética deixa de estar associada à beleza, pois é possível descrever como estéticas 
experiências acerca de coisas que não só não são arte como nem sequer são belas: 
qualquer coisa se pode tornar um objecto estético e proporcionar experiências 
estéticas, desde que tenhamos uma atitude estética em relação a ela. 

As críticas mais contundentes à teoria da atitude estética foram apresentadas 
por George Dickie num famoso artigo de 1964 sugestivamente intitulado «Todas 
as Teorias da Atitude Estética Falham: O Mito da Atitude Estética». A estratégia 
de Dickie consiste basicamente em pegar em exemplos que alegadamente ilustram 
a distinção entre atenção interessada e atenção desinteressada para mostrar que 
eles não mostram o que era suposto mostrarem, concluindo que tal distinção 
não se justifica. E assim deixa também de haver justificação para falar de atitude 
estética. 

Dickie dá o exemplo de uma estudante do conservatório que ouve atentamente 
uma dada peça musical com o propósito de se preparar para um exame. Dir-se-ia 
que, dado haver um propósito ulterior, a sua atenção não é desinteressada, ao 
contrário daquela pessoa que ouve a mesma peça sem qualquer outro propósito. 
Mas será que encontramos aqui dois tipos diferentes de atenção? Dickie diz não 
haver qualquer razão para pensar tal coisa, pois ambos podem prestar atenção aos 
mesmos aspectos e ambos podem reagir da mesma maneira, gostando do que 


" Uma versão muito semelhante a esta f oi proposta por Eliseo Vivas (1973) que, em vez de referir um 
modo desinteressado de atenção, prefere falar de um modo «intransitivo» de atenção. Uma def esa um pouco 
diferente da atitude estética como percepção imaginativa f oi desenvolvida por R. Scruton (1974). 
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ouvem ou aborrecendo-se com isso, independentemente dos motivos que os leva¬ 
ram a ouvir essa música. E certo que um pode estar mais atento a certos aspectos 
do que outro, mas estar mais ou menos atento não é o mesmo que haver diferentes 
espécies de atenção, pois a natureza da atenção não se altera por isso, do mesmo 
modo que não estamos perante diferentes espécies de febre quando uma pessoa 
tem 38 e e quando tem 39 s de temperatura. Mesmo que o primeiro ouvinte preste 
atenção a certos pormenores e o segundo não, isso não mostra que eles têm um 
tipo diferente de atenção, pois não prestar atenção a algo é estar desatento, não é 
ter um tipo diferente de atenção. Prestar atenção a umas coisas em detrimento de 
outras apenas mostra que há diferentes motivações e não diferentes tipos de aten¬ 
ção. Assim, quando falamos de interesse e desinteresse estamos a falar de motiva¬ 
ção e não de atenção. 

Outro exemplo, referido por Dickie, de suposta atenção não desinteressada é 
o de alguém que, numa exposição de pintura, repara num quadro que lhe evoca 
situações por que passou, levando-o a deter-se diante dele ao mesmo tempo que 
recupera memórias antigas. Mais uma vez, e ao contrário do que Stolnitz pensa, 
não é correcto concluir que há aqui uma espécie de atenção interessada. O que há 
é desatenção, pois a atenção deslocou-se do quadro para algo diferente: as memó¬ 
rias por ele despertadas. Deste modo, Stolnitz chama erradamente «atenção inte¬ 
ressada» à desatenção. 

Objecção diferente, enfatizada por vários filósofos 12 , é a de que há objectos de 
arte perceptualmente indiscerníveis de objectos não artísticos, mas com diferente 
valor estético. Se a sua apreciação depender apenas do modo como são percepcio- 
nados, não se compreende por que razão os primeiros hão-de ter um significado e 
um valor estético diferente dos segundos. 

Uma defesa da atitude estética diferente da de Stolnitz foi proposta por Virgil 
Aldrich (1963), baseando-se na reflexão de Wittgenstein sobre as imagens ambí¬ 
guas. O exemplo preferido de Wittgenstein é o do desenho do pato-coelho, que 
ora pode ser visto como a imagem de um pato ora como a imagem de um coelho. 
Analogamente ao que se passa no exemplo do pato-coelho, Aldrich diz haver dois 
modos de percepção distintos perante qualquer objecto, o modo estético e o não 
estético. Ele não refere qualquer estado psicológico especial nem um tipo de aten¬ 
ção diferente. Em vez disso, introduz a noção de ver como. Assim, quando um dada 
obra de arte é percepcionada de modo não estético ela é vista como um objecto 
físico, e é vista como objecto estético quando percepcionada esteticamente. 

Mas é, mais uma vez, Dickie a levantar dúvidas sobre a noção de ver como. Ele 
argumenta que ver o desenho como a representação de um pato ou como a repre¬ 
sentação de um coelho não mostra que há dois tipos de percepção, embora se trate 


12 Veja-se, por exemplo, Carroll (1986) e também Davies (2006: Cap. 3). 
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de representações diferentes. Dizer que se trata de modos diferentes de percepção 
é tão descabido como considerar que ao olhar para dois desenhos diferentes, um 
representando apenas um pato e outro apenas um coelho, temos dois modos de 
percepção diferentes. Isto significa que a analogia com as imagens ambíguas é, 
afinal, uma falsa analogia. 

Além disso, há uma assimetria que o defensor da atitude estética não consegue 
explicar: por que razão podemos optar entre olhar esteticamente ou não estetica¬ 
mente para um objecto qualquer e o mesmo tipo de opção não parece tão evidente 
no caso de muitas obras de arte? Tal assimetria não seria difícil de explicar para 
quem considera que ter experiências estéticas não depende da atitude que se 
adopta, mas das propriedades do objecto de apreciação. 

1.3. Propriedades estéticas 

Uma forma diferente de dar conta da experiência estética consiste em identi¬ 
ficar e caracterizar o objecto acerca do qual temos tal experiência. A apreciação 
estética não é, pois, uma questão de atitude nem de sentimento, mas de haver certo 
tipo de propriedades nos objectos, as propriedades estéticas, que provocam em 
nós experiências estéticas. Isso pode até exigir atenção da parte do sujeito. Trata- 
-se, contudo, de prestar atenção a certo tipo de características do objecto, sem as 
quais não haveria experiência estética. Mas de que falamos exactamente quando 
falamos de propriedades estéticas? 

Imagine-se um estudante de literatura que se prepara para um teste sobre 
poesia 13 . O estudante consegue detectar num poema de Camões certos recursos 
estilísticos, como metáforas e alusões, descrever aspectos como a métrica e a rima, 
ou identificar o número de estrofes e a forma de um soneto. Tudo isto são carac¬ 
terísticas do poema de Camões. Apesar de, eventualmente, saber tudo o que pre¬ 
cisa para o teste, o estudante ainda não foi capaz de detectar qualquer propriedade 
estética. Mas se, além disso, reconhecer que as metáforas são graciosas, que as alu¬ 
sões são espirituosas e que o ritmo é empolgante, por exemplo, ele já estará a identi¬ 
ficar propriedades estéticas. De modo idêntico, não estamos a falar de proprieda¬ 
des estéticas de um quadro quando dizemos que se trata de uma pintura a óleo 
sobre madeira, com figuras geométricas triangulares e em tons de vermelho. O ser 
de madeira e óleo, bem como a triangularidade e a vermelhidão das formas repre¬ 
sentadas, são propriedades físicas da pintura; não são propriedades estéticas. 

Frank Sibley, num ensaio seminal intitulado «Conceitos Estéticos» (1959), 
procura traçar a distinção entre conceitos estéticos e não-estéticos, defendendo 
que aqueles, ao contrário destes, referem propriedades que requerem a faculdade 


13 Recorre-se aqui a um exemplo adaptado de Stecker (2005: 53). 
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do gosto para serem percepcionadas. É por isso que observadores sem qualquer 
sentido do gosto não vêem a graciosidade, a tristeza ou a harmonia, apesar de 
percepcionarem a triangularidade e a vermelhidão. Assim, é errado pensar que a 
estética se ocupa apenas do conceito de beleza, sublinha Sibley, havendo muitos 
outros termos ou conceitos estéticos, como harmonioso, gracioso, sombrio, dinâmico, 
poderoso, delicado, elegante, ví vido, frouxo, vigoroso, superficial, tocante, trágico, unificado, 
melancólico ou sentimental. Estes são alguns dos termos efectivamente usados pelos 
críticos de arte e é isso que eles procuram ajudar as pessoas a descobrir nas obras 
de arte. 

Na esteira de Sibley, filósofos como Monroe Beardsley (1973), Alan Goldman 
(1995) e Nick Zangwill (2001), consideram que as propriedades estéticas são, além 
disso, aquelas que contribuem para o seu valor. Uma das propostas de classificação 
das propriedades estéticas é avançada por Goldman. Este divide-as em proprieda¬ 
des estritamente valorativas (ser bonito, ser feio); propriedades formais (ser har¬ 
monioso, ser delicado, ser gracioso); propriedades emotivas (ser triste, ser alegre, 
ser eufórico); propriedades evocativas (ser poderoso, ser aborrecido, ser divertido); 
propriedades representacionais (ser realista, ser distorcido); propriedades percep- 
tuais de segunda ordem (as cores serem vívidas, o tom ser puro); e, finalmente, 
propriedades históricas ou contextuais (ser original, ser ousado). Mas, mais do que 
a sua classificação, a própria existência de propriedades estéticas não é de todo 
pacífica. Daí que a discussão acerca das propriedades estéticas se centre sobretudo 
na resposta à seguinte pergunta complexa: há realmente propriedades estéticas e, 
em caso afirmativo, qual é a sua natureza? Serão elas independentes de sujeitos oú, 
pelo contrário, reactivo-dependentes? 

No fundo, trata-se de esclarecer se as propriedades estéticas são intrínsecas e 
não relacionais ou se, ao invés, são propriedades relacionais, no sentido em que 
relacionam um objecto com um sujeito. Sefòremreactivo-dependentes, então são 
relacionais, caso em que a noção de propriedade estética talvez não possa ser com¬ 
preendida independentemente da experiência estética. Os realistas tendem a res¬ 
ponder que as propriedades estéticas são independentes de sujeitos; os anti-rea¬ 
listas consideram que as propriedades estéticas são reactivo-dependentes e que, 
portanto, não têm uma existência independente. 

Um primeiro esboço do realismo estético encontra-se, mais uma vez, em 
Sibley. Ele considera que os termos estéticos referem propriedades estéticas genu¬ 
ínas que existem no mundo. São essas propriedades que tornam os juízos estéticos 
verdadeiros ou falsos, pelo que tais juízos são também objectivos. Mas que proprie¬ 
dades são essas? Sibley sugere que as propriedades estéticas dos objectos como 
que emergem das suas propriedades físicas ou não-estéticas. A ideia é que as pro¬ 
priedades estéticas são propriedades perceptuais baseadas em outras propriedades 
perceptuais de um nível inferior: em vez de as inferirmos, temos experiência 
directa delas, ainda que a sua detecção exija alguma sensibilidade. 
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É costume designar este tipo de relação entre as propriedades físicas ou 
não-estéticas e as estéticas como uma relação de sobreveniência 14 : as estéticas 
(as propriedades sobrevenientes) emergem ou sobrevêm das não-estéticas (as 
propriedades físicas de base, ou subvenientes). Mas isto não significa que as esté¬ 
ticas, que são alegadamente propriedades valorativas, possam ser descritas ou 
caracterizadas apenas a partir das não-estéticas, que são propriedades estritamente 
descritivas, pois considera-se que nenhuma afirmação puramente descritiva 
implica uma afirmação valorativa. O que isto significa é que os conceitos estéticos, 
apesar de dependentes dos não-estéticos, não estão sujeitos a condições. Ou seja, 
nenhuma regra permite justificar adequadamente a aplicação de um termo estético 
a um objecto através de uma descrição do referido objecto em termos não-estéti¬ 
cos: não basta descreveruma jarra como tendo esta ou aquela forma, esta ou aquela 
cor e ser feita deste ou daquele material, etc., para justificar a afirmação de que ela 
é delicada. Apesar de ser verdade que a delicadeza da jarra depende da sua forma, 
cor e material, etc., nenhum conjunto de qualidades físicas (não-estéticas) da jarra, 
por mais exaustivo que seja, permite concluir que ela tem a qualidade (estética) 
de ser delicada. Portanto, afirmar que a aplicação de conceitos estéticos não está 
sujeita a condições equivale a dizer que nenhuma regra permite inferir proprieda¬ 
des estéticas de propriedades não-estéticas, sejam estas físicas, estruturais ou for¬ 
mais. E, conversamente, também não é possível reduzir as propriedades estéticas 
a propriedades não-estéticas. Nenhuma regra permite detectar a delicadeza da 
jarra a partir das suas características físicas perceptuais, pelo que só o sentido do 
gosto torna isso possível. Note-se que o sentido do gosto é necessário para detectar 
as propriedades estéticas, não para a sua existência. Assim, nada indica que as 
propriedades estéticas sejam reactivo-dependentes. 

A motivação básica do realismo é explicar o alargado consenso entre os críticos 
na apreciação da maioria das obras de arte paradigmáticas. Outra vantagem é expli¬ 
car por que razão tanto podemos ter experiências estéticas como não-estéticas 
acerca dos mesmos objectos (é uma questão de detectar ou não as suas proprieda¬ 
des estéticas), sem ter de invocar qualquer tipo especial de atitude ou de senti¬ 
mento. 

Diferentes versões de realismo foram entretanto propostas. Mas, ainda antes 
de as conhecermos, é oportuno introduzir já as principais críticas ao realismo de 
Sibley, as quais vieram a dar corpo a diferentes tipos de anti-realismo. 

Foi Ted Cohen (1973) quem mais se destacou na crítica ao realismo de Sibley. 
Para melhor compreendermos as críticas de Cohen, é útil destacar as ideias cenirais 
do realismo, que podem ser resumidas no seguinte par de teses: 1) há uma catego¬ 
ria distinta de termos para descrever obras de arte e outros objectos de apreciação 


14 Sibley nunca chega a usar o conceito de sobreveniência, embora geralmente se considere que era 
isso que tinha em mente. 
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estética; 2) esses termos referem propriedades reais das obras de arte e de outros 
objectos. 

Cohen não aceita nenhuma destas teses, mas tenta sobretudo mostrar que a 
tese 1 é falsa, argumentando que a distinção entre estético e não-estético é inope¬ 
racional. O que está em causa é, pois, o próprio conceito do estético. A estratégia 
é mostrar que há conceitos estéticos cuja aplicação não requer a intervenção da 
misteriosa faculdade do gosto e que, pelo contrário, estão efectivamente sujeitos 
a condições 15 . Cohen apresenta vários exemplos comuns em que se aplicam cor¬ 
rectamente os conceitos de graciosidade, elegância, densidade e dinamismo, sem que 
tal aplicação tenha algo que ver com questões de gosto. E antes uma questão de se 
verificarem certas condições. Dizer que tal dança de Gene Kelly é dinâmica não é, 
de modo algum, uma questão de gosto, sendo esta atribuição estética determinada 
pela simples observação dos seus movimentos: a sua velocidade, variedade, fluidez, 
etc. O realista pode tentar evitar esta dificuldade, insistindo que não estamos aqui 
perante uma verdadeira atribuição estética de um conceito, visto não se exigir o 
sentido do gosto do sujeito de apreciação. Mas a ser assim, conclui Cohen, os mes¬ 
mos conceitos (dinamismo, graciosidade, elegância, densidade) tanto podem referir 
propriedades estéticas como não-estéticas, dependendo do seu contexto de apli¬ 
cação. Ora, es ta ambiguidade torna a distinção inútil: podemos dizer que tal filme 
é pomposo, mas também o comportamento de um advogado no tribunal; que tal 
peça de teatro é ousada, mas também a proposta de um deputado no parlamento; 
que tal romance policial é linear, mas também uma dada equação matemática, e 
assim por diante. De resto, a caracterização das propriedades estéticas como aque¬ 
las que exigem gosto para serem detectadas é meramente estipulativa e artificiosa, 
dado que nenhuma justificação é apresentada nesse sentido a não ser a de que o 
gosto consiste na sensibilidade às propriedades estéticas. Ora, isto é argumentar 
de forma circular. 

Scruton (1974), por sua vez, nega a tese 2. Ele concorda com Cohen que os 
termos que ref erem propriedades estéticas, nomeadamente na música, são usados 
também em juízos não-estéticos. Mas a sua estratégia segue em sentido inverso ao 
de Cohen, pois procura mostrar que nem sequer nos juízos estéticos há verdadeira 
atribuição de propriedades estéticas. Scruton alega, nesse sentido, que os juízos 
estéticos se baseiam numa «transferência metafórica» e imaginativa de proprieda¬ 
des não-estéticas, não havendo efectivamente conceitos estéticos envolvidos. Esta 
crítica inspira-se na ideia kantiana de que o juízo estético não consiste na aplicação 
de conceitos a objectos mas sim num livre jogo das faculdades da imaginação e do 
entendimento. Mas extrai daí a conclusão de que os conteúdos mentais dos sujei¬ 
tos de tais atribuições não são crenças como a crença de que uma dada proposição 


1S Cohen é acompanhado por Peter Kivy (1973) neste tipo de objecção ao realismo estético. 
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p é verdadeira (por exemplo, que tal objectotem tais e tais propriedades estéticas), 
tratando-se antes da expressão de atitudes ou de estados mentais como o de ima¬ 
ginar que p, em que p pode ser literalmente falsa. Neste caso, nem sequer se pode 
dizer que há verdadeiros juízos. Esta posição é frequentemente designada como 
expressivismo e assenta na ideia de que as propriedades estéticas não existem inde¬ 
pendentemente de sujeitos, isto é, que as ditas «propriedades estéticas» são reac- 
tivo-dependentes. 

Uma variante desta posição é defendida por Simon Blackburn (1984) no domí¬ 
nio da ética, mas que também é aplicável ao caso da estética e, em geral, a quaisquer 
propriedades de valor. A proposta de Blackburn, a que dá o nome de «quase-rea- 
lismo», é que os termos e conceitos estéticos não referem propriedades estéticas. 
Ao invés, quando aplicamos tais termos a objectos, limitamo-nos a projectar neles 
as nossas atitudes emocionais como se fossem propriedades reais desses objectos. 

Propostas como estas visam explicar dois factos aparentemente inconciliáveis: 
não conseguirmos desembaraçar-nos do omnipresente conceito do estético, ao 
mesmo tempo que os desacordos na sua aplicação se mostram insuperáveis. 

Mais recentemente, filósofos como Philip Pettit (1983), Eddy Zemach (1996) 
e Jerrold Levinson (2001) têm desenvolvido teorias que desdramatizam a ideia de 
que os desacordos são inevitáveis, dando um novo fôlego ao realismo. Pettit recu¬ 
pera e afina a ideia de sobreveniência, segundo a qual dois objectos que tenham 
exactamente as mesmas propriedades físicas concordam na sua descrição estética 
- o que é equivalente à tese de que dois objectos esteticamente distintos terão de 
ser fisicamente distintos. Assim, a indiscernibilidade em termos não-estéticos de 
quaisquer dois objectos implica a sua indiscernibilidade em termos estéticos, e 
vice-versa. Perante a objecção de que há objectos fisicamente indiscerníveis mas 
que são esteticamente distintos - como acontece no caso dos ready-made do artista 
Marcei Duchamp - Pettit alarga a noção de sobreveniência de modo a incluir entre 
as propriedades não-estéticas aspectos de carácter contextuai. Deste modo, as pro¬ 
priedades não-estéticas de base (ou subvenientes) têm de ser adequadamente 
situadas em termos de estilo, género, período histórico e intencionalidade 16 . Uma 
boa parte das divergências nos juízos estéticos deve-se, pois, a divergências quanto 
à correcta identificação das qualidades não-estéticas das obras de arte. 

Levinson, por sua vez, defende que boa parte dos desacordos acerca de ques¬ 
tões estéticas advêm do facto de se encarar erroneamente as propriedades estéticas 
como essencialmente valorativas. A ser assim, as atitudes de aprovação e de desa¬ 
provação dependeriam fortemente dos gostos e sensibilidades pessoais. Mas, argu¬ 
menta Levinson, as atribuições de propriedades estéticas a obras de arte são em 


10 É discutível que o estilo de uma dada obra de arte seja uma qualidade não-estética. Levinson, por 
exemplo, defende que não. 
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larga medida descritivas. Elas baseiam-se no aspecto ou em «certas impressões e 
aparências que emergem de propriedades perceptuais de ordem inferior» 17 , que 
são acessíveis a observadores ideais. Os observadores ideais são aqueles que dis¬ 
põem de informação para situar correctamente a obra no seu contexto artístico, 
histórico e cultural. Tais observadores estão em condições de descrever este¬ 
ticamente as obras de arte com base em aspectos estritamente fenomenológicos. 
Trata-se de descrições que não têm um carácter valorativo nem sequer são valora- 
tivamente subdeterminadas, o que não impede que haja termos estéticos inequi¬ 
vocamente valorativos. Levinson sublinha que, embora possam ter também 
uma componente valorativa, termos estéticos como «harmonioso», «gracioso», 
«caótico», «delicado», «frágil», «melancólico» e «garrido», são principalmente 
descritivos. Do facto de muitas vezes não conseguirmos separar as componentes 
descritiva e valorativa nas nossas apreciações nada se segue, alega Levinson. Sendo 
essencialmente fenomenológicas, as propriedades estéticas não são, adverte Levin¬ 
son, propriedades disposicionais dos objectos, pois a disposição para causar certos 
efeitos não é algodirectamente percepcionável, ao passo que as propriedades esté¬ 
ticas o são. 

Seguindo um caminho muito diferente, Zemach centra-se numa questão màis 
geral, procurando descartar o anti-realismo sem entrar na discussão acerca da natu¬ 
reza das propriedades estéticas. Argumenta que não podemos estar sistematica¬ 
mente errados quando aplicamos termos estéticos e, consequentemente, que pelo 
menos algumas propriedades estéticas têm de ser reais, caso contrário esses termos 
não teriam qualquer significado. Acontece que o significado de algumas predica¬ 
ções estéticas é público e estável, pelo que pode ser conhecido por ostensão. 
Quanto aos desacordos acerca de certas predicações estéticas, eles verificam-se 
sobretudo a propósito de novos casos e de casos marginais, em que as condições 
ou padrões de observação não são partilhadas pelos observadores, sendo pouco 
relevantes quando estão em causa obras de arte paradigmáticas. 

2. O conceito de arte 

Foi com Platão e Aristóteles que surgiram as primeiras teorias da arte. Em bom 
rigor, a questão central não começou por ser a da sua natureza, mas sobretudo a 
do valor da arte. Sucede que ambos os filósofos faziam depender o valor da arte da 
sua natureza. Assim, dando como certo que toda a arte era imitação, Platão via na 
sua natureza mimética um def eito insanável, considerando as imitações como ilu- 


17 Não se fala aqui de aparências no sentido comum de falsas imagens, mas como aquilo que surge 
perante os nossos sentidos. 
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sões quenos afastam da verdade. Aristóteles, porsua vez, não só distingue os vários 
modos de imitação que caracterizam as diversas artes, como procura mostrar que 
tais imitações produzem efeitos benéficos nos seres humanos. Em ambos os casos 
era ponto assente que toda a arte é imitação. Imitar era, pois, uma condição neces¬ 
sária para algo ser arte, pelo que a imitação fazia parte da sua natureza. Esta con¬ 
cepção da arte não foi disputada durante muitos séculos, pois parecia adequar-se 
razoavelmente à prática artística corrente: fazer boas imitações tornou-se um 
cânone para os artistas e era isso mesmo que se esperava que eles fizessem. 

As coisas só viriam a alterar-se no século xix, com a valorização da arte como 
expressão emocional da subjectividade, def endida pelo movimento romântico, mas 
também com a invenção da fotografia, cuja capacidade de imitação esvaziava de 
algum modo a função tradicional da pintura e de outras artes visuais. Foi, contudo, 
no séc. xx que o conceito de arte se tornou o centro de intensas disputas filosóficas. 
Perante obras de arte como Fonte, de Marcei Duchamp - um ready-made que não 
passava de um simples urinol visualmente indistinguível de outros urinóis, desa¬ 
fiando qualquer classificação -, tornou-se inevitável procurar respostas para per¬ 
guntas como «Mas como pode isto ser arte?» ou «Afinal o que é arte?». Dado que 
as teorias tradicionais sobre a natureza da arte não ofereciam uma solução satisfa¬ 
tória, o problema impôs-se com enorme vigor, pois era preciso encontrar algum 
critério que nos permitisse distinguir o que é arte do que não é. Era, pois, neces¬ 
sário rever as teorias tradicionais de arte, dado serem manifestamente incapazes 
de proporcionar um critério eficaz de identificação dos objectos de arte. Mas a que 
definições nos referimos quando falamos de teorias tradicionais? 

2.1. Definições essencialistas 

As teorias tradicionais da arte costumam também ser designadas como «teorias 
essencialistas», pois visam definir a arte a partir das suas características essenciais, 
considerando, portanto, que há uma essência da arte. Essas características são pro¬ 
priedades internas dos objectos. Cada uma delas individualmente estabelece con¬ 
dições necessárias da arte (as características que tudo o que é arte possui), sendo, 
conjuntamente, também suficientes (as que só o que é arte possui). A ideia é carac¬ 
terizar, através de uma definição explícita, a natureza ou essência da arte. E o que 
procuram fazer as teorias da imitação, da expressão e da forma significante. 

A teoria da imitação defende, como se viu, que toda a arte é imitação de algo. 
Em rigor, esta teoria não apresenta uma verdadeira definição, pois diz apenas que 
a imitação é condição necessária, mas não suficiente: defende que toda a arte imita, 
mas não que tudo o que imita é arte. 

Mas será que a imitação é mesmo uma condição necessária da arte? Se é ver¬ 
dade que no séc. xvn se podia ainda exclamar «Que vaidade a da pintura, que atrai 
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a admiração pela semelhança com as coisas, mas cujos originais não são admira¬ 
dos» 18 , tal acusação perdeu qualquer sentido a partir do momento em que tantos 
pintores deixaram de estar interessados em imitar seja o que for. Defender que a 
arte é imitação implica deixar de fora muito do que é geralmente classificado como 
arte e, simultaneamente, incluir muita coisa que não é arte: há obras de arte que 
não imitam e coisas que imitam mas não são arte. 

Mas pode-se afinar a teoria de modo a evitar tal objecção, substituindo a noção 
de imitação pela noção mais abrangente de representação: embora toda a imitação 
seja representação, nem toda a representação é imitação. Poderemos, assim, dizer 
que, apesar de não imitar a morte a bater à porta, os primeiros compassos da 
5 a Sinfonia de Beethoven representam, como alguns defenderam, a morte a chamar. 
Isto porque a representação, diferentemente da imitação, pode representar sem 
ser por semelhança entre o que representa e o que é representado 19 . Mas nem assim 
se evita contra-exemplos, visto haver pinturas monocromáticas e música constitu¬ 
ída por padrões sonoros minimalistas e repetitivos que não representam seja o que 
for. O mesmo se passa com Fonte, de Duchamp, obra que dificilmente diríamos 
representar algo. Contudo, reformulações mais recentes da teoria representacio- 
nalista da arte 20 procuraram bloquear tais contra-exemplos, alegando que a afir¬ 
mação «a obra X representa algo» significa o mesmo que «a obra X pode ser inter¬ 
pretada». O problema é que isto torna a noção de representação demasiado vaga, 
pelo que não é claro que a representação seja sequer uma condição necessária da 
arte. 

Uma alternativa tradicional à concepção da arte como representação, é a teoria 
da expressão, de que temos duas versões principais: a de Leão Tolstoi e a de R. G. 
Collingwood. 21 Ambos defendem a ideia de que a arte é essencialmente expressão 
de sentimentos: em vez de olhar para fora, imitando ou representando o mundo 
exterior, o artista explora o mundo interior das emoções e atitudes. Tolstoi diz que 
a arte é transmissão de sentimentos porque o artista (o emissor) comunica ao 
público (o receptor) o que realmente sente no acto de criação (a mensagem), de 
modo a que os mesmos sentimentos sejam, através da obra (o canal de transmis¬ 
são), partilhados por todos. Para que haja verdadeira comunicação, as emoções do 
artista não só têm de ser autênticas, como as sentidas pelo público têm de ser as 
mesmas que ele sentiu. 

A versão de Collingwood é mais elaborada. A arte é expressão de emoções não 
exactamente porque procure transmitir sentimentos gerais identificáveis, mas por- 


18 Blaise Pascal, no aforismo 134 dos seus Pensées, publicados em 1670. 

19 E conhecido o ataque de Nelson Goodman, em Linguagens da Arte, à ideia de representação por 
semelhança. Ele defende que toda a representação é, como a representação linguística, convencional. 

20 Uma tentativa nesse sentido veio a ser avançada por Arthur Danto (1981). 

21 Expostas respectivamente em OQueéaArte? (1898), Os Princípios da Arte (1938). 
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que é a clarificação de sentimentos pessoais, em bruto, do artista. Não se trata de 
sentimentos gerais, como a tristeza, a alegria ou a esperança, mas de sentimentos 
pessoais e individualizados que o artista começa por nem sequer saber identificar. 
Por isso é que têm de ser clarificados. 

Ora, a clarificação de sentimentos é algo que não se encontra na falsa arte, nem 
no mero entretenimento, nem no artesanato (ou oficio), mas apenas na verdadeira 
arte - a que Collingwood chama «arte propriamente dita». Isto porque, sublinha 
ele, a clarificação de sentimentos individualizados não obedece a qualquer 
plano - o artista começa por nem sequer ter bem consciência de que sentimentos 
se trata -, o que contrasta com o que se passa no caso do mero artesão, que se limita 
a executar um plano. Quer isto dizer que o verdadeiro artista nunca sabe de ante¬ 
mão onde o pode levar tal processo de clarificação: tipicamente, mas não necessa¬ 
riamente, materializa-se na produção de artefactos (pinturas, esculturas, peças 
musicais, poemas, etc.); mas consiste essencialmente numa experiência imagina¬ 
tiva que pode existir apenas na mente do artista. Envolver-se nesse processo é 
tomar gradualmente consciência das emoções que estão a ser expressas, o que 
tanto vale para o criador como para o observador. Sendo assim, apreciar uma obra 
de arte não é algo meramente passivo. O próprio observador participa nessa expe¬ 
riência imaginativa de clarificação emocional. Daí que, em certo sentido, o obser¬ 
vador acabe por ser também artista. 

Um do principais problemas das teorias expressivistas 22 consiste em excluírem 
da extensão do conceito de arte muitos objectos geralmente classificados como tal. 
E o caso de algumas obras de arte paradigmáticas que se destinam mais a divertir 
do que a exprimir emoções, como é notório em algumas comédias de Shakespeare. 
De resto, diferentes personagens da mesma peça podem exprimir emoções não só 
diferentes como até opostas. E também não se compreende, contra Collingwood, 
em que sentido obras de arte colectivas ou obras de arte em cuja execução inter¬ 
vêm vários artistas - como peças de teatro, filmes, óperas - exprimem sentimen¬ 
tos individualizados que sejam, simultaneamente, partilhados por todos os exe¬ 
cutantes. Apesar de muita arte ser inegavelmente expressiva, nem sempre ela 
exprime as emoções que o artista efectivamente teve: uma das obras de Mozart 
que muitos acham alegre, a Sinfonia N- 40, foi composta num dos períodos mais 
tristes e difíceis da sua vida. Mas se as definições expressivistas fossem verdadeiras, 
todos estes casos teriam de deixar de ser classificados como arte, o que parece 
inaceitável. 

A teoria formalista da arte, impulsionada pela emergência da pintura abstracta, 
visa, mais do que as anteriores, acomodar no conceito de arte qualquer tipo de 


22 É preferivel chamar-lhes «expressivistas». em vez de «expressionistas», de modo a não se confundir 
com a conhecida corrente artística do expressionismo. 
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objectos de arte, incluindo artefactos que exemplifiquem formas de arte ainda por 
inventar. Clive Bell (1914), o seu principal proponente, sustenta que algo é arte se, 
e só se, tiver forma significante. Bell refere que a forma é significante num duplo 
sentido: 1) o seu significado deve-se exclusivamente à própria forma e 2) a mera 
exibição da forma não deixa indiferentes os que lhe são sensíveis emocionalmente, 
isto é, a forma é tal que proporciona um tipo peculiar de experiência emocional, a 
que Bell dá o nome de «emoção estética». 

É muito clara a diferença em relação às definições anteriores. Por um lado, 
1 indica-nos que o facto de uma obra representar ou não algo é artisticamente 
irrelevante. O que conta (e.g. numa pintura) é a organização das linhas e formas 
visuais. Por outro lado, 2 indica-nos que as emoções causadas por obras de arte não 
são emoções vulgares, mas um tipo especial de emoção - que é sempre a mesma 
- e independente do artista que criou a obra. O que o artista sentiu, e até a sua 
intenção, são irrelevantes, pois a emoção estética resulta das características formais 
das obras e de nada mais. Assim, não há arte se não houver emoção estética e não 
há emoção estética se não houver forma significante. Tudo o que interessa são as 
propriedades formais intrínsecas das obras e a sua capacidade de nos emocionar 
esteticamente, independentemente de quaisquer outros significados adicionais ou 
finalidades, sejam de carácter religioso, político, moral ou simplesmente represen- 
tacional. Portanto, qualquer objecto, desde que tenha forma significante, pode 
causar eníoções estéticas e, assim, ser arte. 

Mas esta definição também foi incapaz de resistir aos contra-exemplos que a 
prática artística posterior acabou por trazer. Éocasodos ready-made e outros objec¬ 
tos que se encontram em museus e galerias de arte, mas que são visualmente indis¬ 
tinguíveis de objectos comuns. Ora, se dois objectos são visualmente indistinguí¬ 
veis, então a sua forma é exactamente a mesma. Logo, ou ambos têm forma 
significante ou nenhum a tem. Terá, pois, de haver outra explicação, que não a 
forma, para um deles ser arte e o outro não. 

Outra objecção - desta vez imanente à própria teoria - faz notar a circularidade 
envolvida na definição formalista. Assim, se perguntarmos como sabemos que uma 
dada pintura tem forma significante, o que o formalista nos diz é que sabemos isso 
porque sentimos uma emoção estética ao observá-la. Mas se perguntarmos agora 
em que consiste a emoção estética, o formalista nada mais tem para dizer senão 
que se trata do que sentimos quando observamos a forma significante. 

2.2. A indejtmbilidade da arte 

O alegado fracasso das definições anteriores veio a ser encarado por alguns 
filósofos como uma inevitabilidade. Essas definições falharam, argumenta Morris 
Weitz (1956), porque procuravam algo que simplesmente não existe: a essência de 
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arte 23 . Não há uma essência da arte porque nem sequer há uma propriedade ou 
conjunto de propriedades comuns a todas as obras de arte, e só a elas. Isto significa 
que nem sequer é possível identificar condições necessárias e suficientes para algo 
ser arte, ou seja, não é possível dar uma definição explícita de arte. Assim, definir 
explicitamente arte é uma tarefa logicamente impossível. 

Weitz explica tal impossibilidade, recorrendo à ideia, sugerida por Wittgens- 
tein, de que arteé um «conceito aberto». Um conceito aberto é aquele cujas con¬ 
dições de aplicação são reajustáveis e corrigíveis. O exemplo dado por Wittgenstein 
é o do conceito de jogo: não só não há condições necessárias para algo ser um jogo 
(não há uma característica ou conjunto de características comuns a todos os jogos) 
como o conceito pode vir a ser alargado de modo a incluir casos completamente 
novos. Contudo, Wittgenstein considera que, apesar de não haver característica 
alguma comum a todos os jogos, isso não nos impede de aplicar correctamente o 
conceito de jogo. 

Aplicar correctamente certos conceitos é uma questão de compreendermos o 
uso que deles fazemos, em vez de identificarmos características comuns a todas as 
coisas que os instanciam. Ora, defende Weitz, arte é um desses conceitos. E com¬ 
preender o seu uso é descobrir que aplicamos o conceito a objectos que se asse¬ 
melham entre si do mesmo modo que os membros da mesma família se asseme¬ 
lham entre si: em vez de partilharem exactamente as mesmas características, estão 
ligados através de uma rede variável de semelhanças de família. Um novo membro 
da família não tem, pois, de se parecer nos mesmos aspectos com todos os seus 
membros, visto poder ser, em certos aspectos, semelhante a apenas alguns deles 
e, em outros aspectos, a membros diferentes. Assim, sublinha Weitz, também clas¬ 
sificamos um dado objecto como arte porque se assemelha de algum modo com 
certas obras paradigmáticas, as quais se assemelham, por sua vez, com outras obras 
de arte em aspectos diferentes, e assim sucessivamente. Fazer depender a aplicação 
do conceito de arte de um conjunto fixo de condições necessárias é tentar fechar 
o que, por natureza, é aberto. Ora, o conceito de arte é aberto porque a arte é, por 
natureza, criativa, inovadora e mesmo subversiva. O conceito tem, pois, de ser 
reajustável na sua aplicação, de modo a admitir casos inesperados. Em suma, pro¬ 
curar uma definição explícita de arte é tentar fechar o conceito de arte, o que 
implica negar a própria natureza aberta e inovadora da arte. 

Têm sido apontadas várias dificuldades à teoria de Weitz. Uma delas é a de, 
implicitamente, não excluir a existência de uma natureza da arte, acabando mesmo 
por sugerir algumas das suas características: ser criativa, inovadora e subversiva. 
Mas a crítica mais incisiva deve-se a Maurice Mandelbaum (1965). Ele argumenta 
que Weitz confunde semelhanças de família com meras semelhanças, acrescen- 


23 Paul Ziflf (1953) defendeu uma perspectiva semelhante, também ela inspirada em Wittgenstein. 
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tando que, se estas fossem o critério para a aplicação do conceito de arte, então tal 
conceito acabaria por ser aplicado a seja o que for, dado que tudo se parece com 
tudo em algum aspecto. Mandelbaum desenvolveu esta ideia, mostrando que a 
noção de semelhança de família, tal como é usada por Weitz, nada explica. Faz 
notar que duas pessoas podem assemelhar-se muito sem que haja entre elas qual¬ 
quer semelhança de família, pela simples razão de que não pertencem à mesma 
família. Assim, algo diferente, e subjacente a ambos, tem de explicar a pertença a 
uma dada família, pelo que tem de haver alguma característica que ligue de maneira 
apropriada os membros da mesma família. No caso das pessoas, o que faz delas 
membros da mesma família é algo não perceptual, mais precisamente o facto de 
partilharem uma dada herança genética. Isto significa que as semelhanças de famí¬ 
lia estão, afinal, sujeitas a condições. Os urinóis que Duchamp deixou na fábrica 
de loiça sanitária não satisf azem as mesmas condições que Fonte e é precisamente 
por isso que eles não são arte, apesar de serem semelhantes a Fonte em tudo o resto. 

Há ainda a objecção de que Weitz concluiu, fàlaciosamente, que a arte é inde¬ 
finível, com base no facto de as definições anteriores terem falhado. Mas do 
falhanço das definições anteriores não se segue que todas as definições tenham de 
falhar. Na melhor das hipóteses, o falhanço das definições anteriores indica-nos 
que a maneira correcta de definir arte talvez não seja indicar propriedades internas 
e perceptualmente acessíveis das obras de arte, pois não é inconcebível haver con¬ 
dições necessárias e suficientes constituídas quer por características extrínsecas às 
próprias obras quer por características intrínsecas, mas perceptualmente indetec- 
táveis. 

Por último, o critério das semelhanças de família também não consegue justi¬ 
ficar a aplicação do conceito de arte às primeiras obras de arte alguma vez criadas, 
pois não havia na altura obras de arte anteriores com as quais se parecessem. 

Berys Gaut (2000) procura evitar as principais objecções à teoria de Weitz, 
mantendo a sua matriz wittgensteiniana. Assim, em vez de descartar liminarmente 
as definições tradicionais, integra-as parcialmente na ideia de arte como conceito 
agregativo, que consiste basicamente numa lista hipotética de características (e.g. 
ser expressiva, ser formalmente complexa, ser o resultado da imaginação criativa, 
ser intelectualmente estimulante), as quais funcionam como uma definição disjun¬ 
tiva: não há, por um lado, características que sejam individualmente necessárias, 
embora sejam disjuntamente necessárias; por outro lado, é suficiente ter todas ou 
algumas dessas características para algo ser arte. O próprio Gaut sublinha que, em 
rigor, não se trata de uma definição, já que as condições necessárias não são con¬ 
juntamente suficientes. Mas oferece um conjunto de critérios que nos permitem 
dizer o que é arte, evitando a pergunta subtilmente diferente «O que é a arte?». 
Esta aponta para uma essência da arte, ao passo que a pergunta «O que é arte?» 
não. Todavia, a proposta de Gaut enfrenta a objecção de que não satisfaz um cri¬ 
tério importante para a elucidação de qualquer conceito - e, consequentemente, 
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para a sua correcta aplicação -,que é a preservação da unidade do conceito em 
causa. 

Muito antes de Gaut, já Nelson Goodman (1977) tinha descartado a pergunta 
«O que é a arte?», substituindo-a pela pergunta «Quando há arte», que ele consi¬ 
dera mais adequada. Mais uma vez, o que interessa não é procurar uma suposta 
essência da arte, mas antes saberquando um dado objecto funciona como símbolo 
estético - por isso se diz ser uma teoria fimcionalista da arte, por oposição às teorias 
processualistas de que se falará a seguir. Um objecto não é nem deixa de ser, em si 
mesmo, uma obra de arte. Qualquer objecto pode tornar-se uma obra de arte, 
desde que funcione como símbolo estético. E pode deixar de funcionar como sím¬ 
bolo estético, deixando também de ser arte. Ora, para funcionar como símbolo 
estético, um objecto tem de fazer parte de um sistema simbólico estético, que, 
como todos os sistemas simbólicos, é uma construção humana inteiramente con¬ 
vencional, considera Goodman. Pode, pois, haver diferentes sistemas simbólicos, 
sendo a representação e a exemplificação os principais mecanismos de simboliza- 
ção. Toda a representação, mesmo a figurativa, é, como a linguagem, puramente 
convencional, defende Goodman. E a exemplificação é sempre auto-referencial: 
só se exemplifica as propriedades que se possui. Esta perspectiva, que não oferece 
qualquer definição de arte, tem sido atacada pelo seu carácter fórtemente relati- 
vista e, em particular, pela ideia de que toda a representação, mesmo a represen¬ 
tação pictórica, é puramente convencional. 

2.3. Definições anti-essencialistas 

Apesar das suas diferenças, as teorias expostas na secção anterior têm em 
comum a rejeição de uma essência da arte, o que as leva a excluir toda e qualquer 
definição - quer porque não acham isso possível (Weitz e talvez Gaut) quer porque 
acham isso inaplicável (Goodman). Mas há quem pense que essas teorias acabam 
por assentar num pressuposto errado, de acordo com o qual definir explicitamente 
um conceito é uma questão de identificar propriedades essenciais observáveis. Ora, 
é precisamente isso que os proponentes das teorias institucional e historicista 
negam, sublinhando que as definições tradicionais falharam, não porque a arte não 
pudesse ser definida, mas porque a sua definição não tem de ser essencialista. 
As teorias institucional e historicista recuperam a ideia de que há efectivamente 
condições necessárias e suficientes da arte, relançando, nas últimas décadas, a pro¬ 
cura de uma definição. 

O primeiro esboço de uma teoria institucional da arte surgiu com Arthur Danto 
(1964). Pergunta ele por que razão BrilloBox, de Andy Warhol - uma réplica 
exacta, em contraplacado pintado, das embalagens de papelão de uma conhecida 
marca de detergentes americana - é arte, ao passo que os vulgares caixotes de 
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detergente não o são. A resposta, diz Danto, não se encontra nas propriedades 
perceptuais (até porque os originais e a réplica são visualmente indistinguíveis) 
nem em quaisquer outras propriedades internas (e.g. ser feita de contraplacado em 
vez de papelão) da obra de Warhol. O que lhe confere tal estatuto é algo que lhe 
é extrínseco e que o olhar não consegue divisar, a saber, uma certa teoria da arte. 

E, escreve Danto, «a teoria que a mantém no mundo da arte». São, pois, critérios 
de carácter contextuai e institucional - do chamado «mundo da arte» - que per¬ 
mitem classificar algo como arte. 

Mas foi Dickie (1974) que, inspirado na reflexão de Danto e na crítica de 
Mandelbaum às teorias da indefinibilidade, propôs uma primeira definição insti¬ 
tucional da arte. 24 A definição institucional destaca o processo através do qual um 
objecto adquire estatuto artístico, ligando-o a um dado contexto social: o mundo 
da arte. O que conta é o modo como é conferido o estatuto de arte a algo-porisso 
se diz ser uma definição processualista, por oposição às definições funcionalistas, 
como a de Bell e de Collingwood, que destacam o propósito que é suposto a arte 
servir. Assim, Dickie propõe a seguinte definição: uma obra de arte, no sentido classi- 
ficativo, él)um artefacto 2) a que alguém que se move no interior de uma certa instituição 
social (o mundo da arte) confere o estatuto de candidato à apreciação. 

E importante notar que Dickie fala de arte em sentido classificativo e não 
normativo ou valorativo. Ele pensa que o pecado capital das teorias essencialistas 
foi o de procurarem definir a arte a partir das características que supostamente 
justificam o nosso interesse por ela - aquilo que torna as obras de arte dignas da 
nossa atenção - em vez daquelas que simplesmente nos permitem identificar a que 
coisas o conceito de arte se aplica. Confundem, assim, o sentido classificativo com 
o valorativo, como se não houvesse boas e más obras de arte. Outro aspecto impor¬ 
tante é que o acto de conferir o estatuto de candidato à apreciação é realizado por 
alguém que se move no interior da instituição social a que se dá o nome de «mundo 
da arte», o qual é regido por um conjunto de normas e de regras sociais, e do qual 
fazem parte os críticos e historiadores da arte, bem como galerias, museus, público, 
escolas de arte, etc., além dos próprios artistas. Um último aspecto a assinalar é que 
as propriedades que fazem algo ser arte são, ao contrário do que se passa nas defi¬ 
nições tradicionais, propriedades relacionais: ligam um objecto a um dado contexto 
institucional. A vantagem óbvia desta definição é que se aplica efectivamente todas 
as obras de arte e só a elas, pois é suficientemente abrangente para incluir obras 
de todos os tipos, mesmo aquelas que são perceptualmente indistinguíveis de 
objectos vulgares. Mas é também suficientemente restritiva para não incluir estes. 


,4 Dickie acabou, dez anos mais tarde, por rever a sua definição inicial, de modo a evitar algumas das 
críticas que entretanto lhe tinham sido apontadas. Contudo, a primeira versão continuou a ser a mais dis¬ 
cutida. Uma defesa da teoria institucional encontra-se também em Davies (1991). 
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As críticas à teoria institucionalista da arte têm sido muitas. Uma delas é que 
se trata de uma definição elitista, na medida em que estabelece que só uns quantos 
eleitos têm o poder de conferir o estatuto de arte a algo, como se essas pessoas 
tivessem, qual toque de Midas, poderes mágicos para transformarem qualquer 
objecto vulgar numa obra de arte. Mas esta crítica revela alguma incompreensão 
do que Dickie diz, que sempre fez questão de sublinhar que fala de arte em sentido 
classificativo e não em sentido valorativo. Assim, dizer que é algo é arte não é o 
mesmo que dizer que esse algo tem valor. De resto, a acusação de elitismo teria de 
ser feita, pelas mesmas razões, a qualquer outra actividade que exija algum grau 
de especialização, de conhecimento apropriado e de experiência - nem toda a 
gente pode entrar no bloco operatório de um hospital e fazer um transplante de 
coração ou entrar num avião para o pilotar. Além disso, o mundo da arte não é um 
mundo fechado, pelo que qualquer pessoa pode vir, observados certos procedi¬ 
mentos, a fazer parte dele. 

Uma crítica mais elaborada realça o facto de as instituições sociais satisfazerem 
certos requisitos que não estão presentes no chamado «mundo da arte». Não só as 
instituições sociais (e.g. religiosas, académicas, políticas, militares) se regem geral¬ 
mente por normas fixas conhecidas por todos, como as pessoas que actuam em 
nome dessas instituições adquirem normalmente tal estatuto através de actos 
públicos com carácter formal. Nada disso se passa no mundo da arte, onde tudo 
acontece de modo informal e difuso. Assim, não se compreende em que sentido o 
chamado «mundo da arte» é uma instituição social e como se pode afirmar que 
alguém actua em nome de uma instituição que parece não existir realmente. 

Mas ainda que se trate mesmo de uma instituição social, argumentam os críti¬ 
cos da teoria institucional, não existia qualquer prática social relevante que se 
pareça com o mundo da arte quando foram criadas as primeiras obras de arte. Logo, 
não pode haver arte primitiva e nem se compreende como começou de todo a haver 
obras de arte 25 . É, contudo, duvidoso que esta crítica deixe em dificuldades a teoria 
institucional, pois o seu defensor pode alegar que o estatuto artístico dessas obras 
lhes foi conferido retroactivamente pelos críticos e historiadores da arte. 

Mais interessante é a crítica exposta por Richard Wollheim (1992). Este sus¬ 
tenta que o institucionalista se encontra perante o seguinte dilema: ou aqueles que 
agem em nome do mundo da arte têm razões para conferir o estatuto de obra de 
arte a algo, ou não têm razões; se têm razões, então é a explicitação dessas razões 
que constitui a definição de arte; se não têm quaisquer razões, então o acto de 
conferir o estatuto de arte a algo é completamente arbitrário e extravagante. 
No primeiro caso, a definição institucional é enganadora; no segundo, ela é vazia. 


2S Danto (1964) admitiu isso mesmo, tendo escrito que «nunca teria ocorrido aos pintores de Lascaux 
que estavam a f azer arte naquelas paredes, a não ser que houvesse estetas neolíticos». 
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O chamado estipulativismo radical, defendido por Kathleen Stock (2003), é uma 
reacção a objecções como a anterior. A falta de uma essência unificadora subja¬ 
cente à aplicação do conceito de arte, aquilo que as obras de arte têm em comum 
é, diz Stock, o serem catalogadas como arte pelos especialistas da área, com base 
em razões não conclusivas nem suficientes mas, apesar disso, inteligíveis. 

A objecção mais insistente é, todavia, a de que a definição institucional é cir¬ 
cular, pois o termo «arte» surge tanto no definiendum como no definiens. O estatuto 
de obra de arte é conferido por alguém que actua no mundo da arte e o mundo da 
arte é formado por aqueles que têm o poder de conferir o estatuto de obra de arte 
a algo. O próprio Dickie reconhece que há circularidade, mas alega que a circula¬ 
ridade é informativa, na medida em que ficamos a saber que o estatuto artístico de 
uma obra depende de certos processos de carácter social e contextuai, entre outras 
coisas. Trata-se, portanto, de um círculo virtuoso, não de um círculo vicioso: no 
final do círculo ficamos a saber mais do que tínhamos à partida, argumenta Dickie. 

Uma alternativa à teoria institucional tem como principal representante Levin- 
son (1979), que defende a ideia de que a arte pode ser definida historicamente. 
A definição histórica proposta por Levinson diz basicamente que algo é arte no 
presente em função do que tem sido arte no passado, uma vez que a história con¬ 
creta da arte está logicamente implicada no modo como o conceito de arte opera. 
Uma das vantagens das teorias historicistas 26 em relação às teorias institucio¬ 
nais é o desaparecimento da problemática noção de mundo da arte. A definição de 
Levinson diz o seguinte: algoéartese,esóse, háou houve da parte do seu titular a inten¬ 
ção séria de ser encarada como as obras de arte pré-existentes são ou foram correctamente 
encaradas. 

Há diversos aspectos aqui a realçar. Em primeiro lugar, a intenção é importante 
porque sem ela a ligação de uma obra de arte às obras de arte do passado poderia 
ser meramente acidental. Por isso, Levinson prefere falar de definição histórico- 
-intencional quando se refere à sua perspectiva. Em segundo lugar, a intenção tem 
de ser séria, isto é, tem de ser firme e duradoura, de modo a transparecer e a per¬ 
durar na própria obra. Caso contrário, teríamos de inspeccionar os estados mentais 
do seu criador, o que seria inviável. Em terceiro lugar, a intenção diz respeito ape¬ 
nas àquele que tem o direito de propriedade sobre o objecto em causa, pois nin¬ 
guém irá conseguir que uma coisa que me pertence seja uma obra de arte se eu 
não o consentir, ao contrário do que diria o partidário da teoria institucional. Note- 
-se ainda que, difèrentemente da definição institucional, a definição histórica não 
envolve qualquer circularidade, já que o termo «arte» aparece no lado do definien- 
dum como abreviatura do termo composto «arte-no-presente», ao passo que no 
lado do definiens abrevia o termo composto «arte-no-passado». 


26 Além de Levinson, também Stecker e Carroll defendem versões diferentes do historicismo. 
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O próprio Levinson listou as objeçções que entretanto lhe foram dirigidas, ao 
mesmo tempo que procurou resposta para elas. Aquela cuja resposta parece menos 
convincente levanta o seguinteproblema: se o que é encarado como arte num dado 
momento depende do que foi encarado como arte anteriormente, como podemos 
compreender a existência das primeiras de todas as obras de arte? Levinson viu-se 
na necessidade de expandir a definição original, de modo a incluir as obras de arte 
primitivas, mas fá-lo estipulativamente através de uma definição disjuntiva como: 
algo é arte se, e só se, ou a) satisfaz a definição de partida ou b) é um exemplar de arte 
primitiva. 

Uma perspectiva historicista diferente é a de Carroll, que diz ser possível clas¬ 
sificar objectos sem ser por meio de definições. É, sublinha ele, o que fazem fre¬ 
quentemente os biólogos quando seguem a linhagem para determinar a pertença 
a uma espécie. E é algo análogo ao que se passa na arte quando se discute a classi¬ 
ficação de casos problemáticos. Tais casos esclarecem-se normalmente com expli¬ 
cações de carácter genealógico, através da apresentação de narrativas históricas. 
É com base em narrativas históricas rigorosas sobre a sua linhagem que o estatuto 
de arte é atribuído a novos candidatos. São também as narrativas históricas que se 
conta às pessoas que as leva a convencer-se que vale a pena dispensar algum tempo 
a apreciar obras de arte particulares, acrescenta Carroll. Mas nada disto exige uma 
definição de arte. 


3. O valor da arte 

A teoria da arte não trata apenas de distinguir o que é arte do que não é. Outras 
questões de carácter geral - que se colocam a propósito de qualquer forma de arte 
e não exclusivamente acerca de artes particulares, como a pintura, a música, a 
literatura ou o cinema - são igualmente importantes. Assim, compete à teoria da 
arte esclarecer questões como: 

1) Em que consiste o valor da arte? 

2) Como avaliar obras de arte? 

3) Como interpretar obras de arte? 

4) Que tipo de coisa é uma obra de arte? 

Estas questões, sobretudo as três primeiras, são por vezes encaradas de forma 
integrada e interdependente, embora abordem problemas teoricamente distintos. 
A pergunta 1 coloca o problema do valor da arte em geral, a 2 o da avaliação de obras 
de arte particulares, a 3 o do seu significado e a 4 o do seu estatuto ontológico. Assim, 
o que se pretende com 1 é justificar o valor da arte qua arte - isto é, o seu valor 
artístico e não o valor económico, social, afectivo, terapêutico, etc., que as obras de 
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arte possam ter. Em termos mais genéricos, equivale a perguntar por que razão 
(ou razões) é a arte digna de atenção. Estamos aqui no domínio da teoria do valor. 
Com 2, pretende-se explicar por que razão (ou razões) uma dada obra de arte é 
boa (má) ou melhor (pior) do que outra. Aqui estamos no domínio da teoria meta- 
crítica. Com 3, o que se quer é compreender a obra: o seu conteúdo e significado. 
Neste caso estamos no domínio da teoria da interpretação. Com 4, o que se quer é 
determinar se as obras de arte (ou quais) são entidades concertas ou abs»ractas, 
universais ou particulares. Esta é uma questão de ontologia da arte. 

Centrando-nos apenas no problema do valor da arte, é possível encontrar dois 
grupos de teorias: as instrumentalistas e as não instrumentalistas. As instrumen¬ 
talistas defendem que a arte é valiosa por ser um meio para certos fins que consi¬ 
deramos importantes e valiosos. O valor é como que transferido dos fins visados 
pela arte para a própria arte. As não instrumentalistas defendem que a arte tem 
valor autónomo, isto é, o seu valor é intrínseco, dado ser independente de quais¬ 
quer fins 27 . 

3.1. Valor intrínseco 

A ideia de que a arte tem valor intrínseco é habitualmente associada ao elogio 
da arte pela arte e ao culto da beleza, típicos de alguns críticos e artistas românticos 
do séc. xix. «Esteticismo» foi o nome por que ficou conhecida esta perspectiva. 
O esteticismo inspirou-se na estética kantiana, em particular na ideia de que a 
apreciação da arte não tem qualquer outro propósito a não ser a mera contempla¬ 
ção de formas. A arte não visa, como sustentava Kant, satisfazer quaisquer neces¬ 
sidades práticas ou teóricas. Esta é também uma perspectiva fòrmalista, pois valo¬ 
riza exclusivamente as propriedades formais das obras de arte, tendo sido 
posteriormente desenvolvida e refinada por Eduard Hanslick (1854), a propósito 
da música, e por Clive Bell (1914), aplicada à pintura. 

Em termos gerais, quem defende que o valor da arte é intrínseco alega que, se 
o seu valor fosse instrumental, a arte não teria valor qua arte, mas qua outra coisa 
qualquer ( e.g . mercadoria, documento histórico, terapia, etc.). Ora, o que está em 
causa é explicar o valor artístico da arte, não o seu valor económico, historiográfico 
ou terapêutico. 

Hanslick argumenta sobretudo negativamente, alegando que, para ter valor 
instrumental, a música teria de ser capaz de representar algo extramusical, como 
objectos f ísicos ou emoções. Ora, acrescenta ele, dado que a música é incapaz de 


27 É importante notar que algo pode ter simultaneamente valor intrínseco e valor instrumental. Con¬ 
ceptualmente, estes tipos de valor não são mutuamente exclusivos. 
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representar objectos físicos e emoções 28 , ela é também incapaz de representar algo 
extramusical. Portanto, conclui, não tem valor instrumental. O conteúdo da música 
é, pois, estritamente musical. 

Bell, por sua vez, argumenta a favor do valor intrínseco. Considera que, apesar 
de muitas vezes a pintura representar algo e de frequentemente estar ao serviço 
de fins religiosos, políticos ou outros, isso é esteticamente irrelevante. Isto explica 
por que razão o valor de uma obra não se pode reduzir à sua mensagem, quando 
ela exista. Explica também por que razão somos capazes de apreciar obras de arte 
cujo conteúdo nos é indiferente ou até difícil de aceitar: agradam-nos pelas suas 
propriedades estéticas e por nada mais. E ainda tem a vantagem de explicar por 
que razão nenhuma descrição do conteúdo de uma obra, por mais completa que 
seja, substitui a experiência da sua contemplação, tornando cada obra de arte 
insubstituível, única e indispensável - se tivesse valor em função dos fins que nos 
permite alcançar, então tornar-se-ia dispensável a partir do momento em que tais 
fins fossem alcançados. 

Todavia, a arte conceptual, que trabalha quase só com ideias - e cujas proprie¬ 
dades estéticas ou formais são irrelevantes, senão mesmo inexistentes - deixa o 
formalismo em sérias dificuldades. Ainda mais difícil de explicar é o facto inegável 
de o conteúdo de algumas obras prejudicar seriamente o seu valor. 

Uma defesa mais recente do valor intrínseco da arte foi desenvolvida por Mal- 
colm Budd (1995). A noção de valor intrínseco apresentada por Budd é, contudo, 
questionável. Diz ele que a arte qua arte tem valor intrínseco porque proporciona 
experiências com valor intrínseco. Mas isto é questionável porque, ao situar o valor 
nos efeitos da arte - nas experiências que proporciona - e não na própria arte, ele 
acaba por chamar «intrínseco» ao que seria mais correcto chamar «extrínseco». 
Seja como for, a ideia de Budd é, contrariamente aos fòrmalistas, evitar reduzir a 
experiência proporcionada pelas obras de arte à apreciação das suas propriedades 
formais. Assim, a mensagem eventualmente veiculada pelas obras de arte pode não 
ser irrelevante para a sua apreciação. Mas, adverte, o que é realmente valioso é a 
experiência para a qual a mensagem contribui e não a própria mensagem. A van¬ 
tagem da teoria de Budd é não ter de se confrontar com as críticas tipicamente 
apontadas ao formalismo, sem com isso se comprometer com a ideia de que o valor 
da arte depende de fins extra-artísticos. 

Além das dúvidas apontadas à sua noção de valor intrínseco, a perspectiva de 
Budd enfrenta outras objecções. Uma delas é que há aspectos que tornam a arte 
valiosa, como a originalidade ou a inovação, que só são explicáveis se tivermos em 
conta algo mais do que a experiência proporcionada pelas obras de arte ( e.g. o 
contexto em que as obras são criadas). 


28 Hanslick oferece, como seria de esperar, argumentos adicionais para justificar este passo. 
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3.2. Valor instrumental 

O hedonismo é provavelmente a resposta mais popular para justificar o valor da 
arte. De acordo com o hedonismo, a arte é valiosa por proporcionar prazer às pes¬ 
soas que a apreciam. Trata-se, portanto, de uma perspectiva instrumental. Mas, 
apesar de ser inegável que muita arte proporciona prazer e que esse prazer pode 
mesmo aumentar o valor de certas obras, o hedonismo não é aceite pela generali¬ 
dade dos filósofos da arte. Não só porque muita arte nem sequer procura agradar, 
como pode mesmo exigir esforço e estudo aprofundado para ser correctamente 
apreciada. Além disso, valorizarmos certas obras de arte muito acima do prazer 
que elas eventualmente nos possam dar. O valor hedónico também não permite 
distinguir a arte séria do simples divertimento. De resto, há coisas que dão mais 
prazer do que a arte e não têm tanto valor como ela. Assim, concluem alguns filó- 
sof os, o prazer pode acrescentar valor à arte mas não é o prazer que justifica o seu 
valor artístico. 

O moralismo (ou eticismo) tem sido outra das justificações instrumentais do 
valor da arte. Uma forma extrema de moralismo foi defendida porTolstoi, que 
chegou a incluir os seus mais aclamados romances entre as obras de arte falhadas, 
precisamente por serem moralmente fúteis. Defender que a arte tem valor porque 
contribui para o crescimento moral de quem a aprecia implica excluir muitas das 
mais importantes obras da história da arte, o que é, só por si, um fortíssimo argu¬ 
mento contra o moralismo extremo. Há, contudo, formas menos radicais, como o 
moralismo moderado de Carroll ou o eticismo de Matthew Kieran (1996) e de 
Martha Nussbaum (1990). A ideia comum a estas teorias é que as obras de arte 
tipicamente envolvem intuições morais elucidativas. Nussbaum defende que o 
carácter emocional das grandes obras de arte, em particular da literatura, esconde 
juízos avaliativosque exprimem de forma complexa - não proposicional - verdades 
morais. 

O principal problema do moralismo moderado e do eticismo não é tanto o de 
ser difícil mostrar que a arte pode ser moralmente educativa, mas que isso consti¬ 
tui um mérito artístico. Teriam também de mostrar que a insignificância de uma 
obra de arte em termos morais acarreta necessariamente o seu falhanço estético 
ou artístico, o que parece ser contrariado pela própria história da arte. 

Outra das teorias instrumentalistas é o instrumentalismo estético. Esta perspec¬ 
tiva, associada a Beardsley, está próxima do formalismo, mas distingue-se dele 
precisamente pelo seu carácter instrumental. Beardsley considera que a arte tem 
valor na medida em que produz em nós experiências compensadoras: as experiên¬ 
cias estéticas. Ora, segundo Beardsley, nem todas as experiências acerca de obras 
de arte são experiências estéticas. As experiências estéticas estão estritamente 
focadas nas propriedades percepcionadas nos objectos de apreciação, pelo que 
dependem crucialmente da apreensão de certas propriedades dos próprios objec- 
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tos. A ideia é evitar o subjectivismo e o relativismo da experiência estética. 
De acordo com o instrumentalismo estético, nada mais conta para o valor das obras 
de arte além das experiências causadas pelas suas propriedades perceptuais. Ainda 
que as obras de arte refiram algo, tal referência é esteticamente irrelevante, como 
para o fòrmalista. 

A dificuldade principal do instrumentalismo estético consiste em explicar por 
que razão as experiências estéticas são valiosas. Beardsley reconhece que não chega 
dizer por que são gratificantes e compensadoras. O problema é que, aparente¬ 
mente, qualquer explicação acabará por reduzir o valor estético a outro tipo qual¬ 
quer de valor. 

A perspectiva mais defendida nas últimas décadas é o cognitivismo, havendo 
mesmo uma apreciável variedade de teorias cognitivistas. Muitas das discussões 
actuais sobre o valor da arte opõem, aliás, defensores de diferentes versões de 
cognitivismo. A tese geral é que a arte é valiosa porque proporciona conhecimento. 
Uma vez que o conhecimento é algo que manifestamente valorizamos, o valor da 
arte fica assim explicado. Os aspectos mais problemáticos do cognitivismo pren- 
dem-se, por um lado, com o tipo de conhecimento que a arte proporciona: será 
conhecimento proposicional, será um saber prático, ou será antes o que por vezes 
se designa por «conhecimento experiencial»? Por outro lado, prendem-se com os 
objectos desse conhecimento: tratar-se-á de conhecimento do mundo em geral, 
do universo moral, das emoções, ou será antes do conteúdo das próprias obras de 
arte? 

As teorias cognitivistas não enfrentam grandes dificuldades em explicar o valor 
cognitivo de artes como a literatura, o cinema ou a pintura figurativa. O mesmo 
não se pode dizer quando se pensa na pintura não figurativa e na música instru¬ 
mental, por exemplo. Por isso, têm de mostrar como pode a pintura abstracta e 
especialmente a música instrumental ref erir seja o que for, uma vez que a referên¬ 
cia é condição necessária para terem conteúdo cognitivo. 

Entre as teorias cognitivistas mais discutidas destaca-se a de Goodman 29 , que 
encara a arte como parte de uma teoria geral dos símbolos. As artes são modos de 
obtenção de conhecimento e a estética, ou filosofia da arte, tem como finalidade 
explicar como se obtém esse conhecimento. A estética é, pois, um ramo da episte- 
mologia, ou teoria do conhecimento. Assim, as obras de arte não se destinam a ser 
contempladas, fruídas ou adoradas, mas a proporcionar compreensão do mundo. 
E compreender uma obra de arte não consiste em apreciá-la nem em ter expe¬ 
riências estéticas acerca dela nem em descobrir a sua beleza. Compreender uma 
obra de arte é interpretá-la correctamente. 


29 Outras versões de cognitivismo podem enconlrar-se em Kivy (1997), Levinson (1977), Stecker (1997), 
Graham (1977), Zemach (1997) e Young (2001). 
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Um dos principais problemas da teoria de Goodman é que o mundo de que a 
arte nos fala é, na perspectiva dele, um mundo construído pela própria arte, pelo 
que esta acaba sempre por ser auto-referencial. Assim, aceitar a teoria do valor de 
Goodman implica aceitar o seu construtivismo. 

Uma perspectiva cognitivista alternativa é a de Kendall Walton (1990), para 
quem a arte proporciona conhecimento fenoménico ou experiencial, ao encarar a 
arte como um jogo de simulações em que as nossas reacções e emoções são testa¬ 
das, ganhando com isso uma compreensão mais profunda e vívida das nossas res¬ 
postas emocionais. Compreensão essa de outro modo inacessível a não ser com 
custos demasiado elevados que não estamos dispostos a pagar. Esse seria um tipo 
de conhecimento não proposicional que a arte, e só a arte, estaria em condições de 
nos facultar. 

O problema maior das teorias cognitivistas é semelhante ao que enfrenta o 
eticismo: não basta mostrar o quê e como se pode aprender com a arte para justi¬ 
ficar o seu valor estético, que é o que precisa de ser explicado. 


4. Outras questões 
4.1. Avaliação da arte 

A questão da avaliação da arte diz respeito aos critérios usados pela crítica para 
classificar uma dada obra como boa ou má, magnifica ou vulgar, bonita ou feia, etc. 
Será que há critérios ou princípios críticos universais? Como se adivinha, aqueles 
que defendem que o valor da arte é instrumental, encontram aí o fundamento 
para um critério geral de avaliação. Por exemplo, quem defende o cognitivismo 
tem como critério geral de avaliação a maior ou menor capacidade de uma dada 
obra de arte para nos proporcionar conhecimento. Esta é uma perspectiva univer- 
salista. 

Os particularistas, pelo contrário, defendem que não há princípios gerais na 
justificação de juízos críticos. Entre os particularistas encontram-se os subjectivis- 
tas (os critérios são estritamente pessoais), intuicionistas (os termos valorativos 
básicos são indefiníveis e as razões para justificar juízos críticos são desnecessárias), 
expressivistas (não há princípios críticos, pois os juízos críticos limitam-se a expri¬ 
mir emoções) e relativistas (há princípios críticos, mas são escolhidos sem que haja 
razões que os justifiquem). 

O singularismo é também uma forma de particularismoque considera quaisquer 
princípios irrelevantes, uma vez que cada obra de arte é única e incomparável. 
Além disso, alega o singularista, a mesma característica pode ser desejável numa 
obra e um defeito noutra, pelo que é em vão que procuramos princípios de ava¬ 
liação. 
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4.2. Interpretação da arte 

Os artistas criam obras de arte com algum propósito ou intenção, mesmo 
quando isso não é imediatamente detectável. Mas será que interpretar adequada¬ 
mente uma obra de arte implica saber qual a intenção do artista ao criá-la? Será 
que a intenção do artista determina o significado da obra? Beardsley, num célebre 
ensaio escrito em 1954 a meias com W. K. Wimsatt 30 , def ende que as intenções dos 
artistas não estão disponíveis nem são desejáveis. Assim, nada exterior à própria 
obra interessa para a compreensão do seu significado. Esta é a perspectiva anti- 
-intencionalista, que se opõe à perspectiva intenciomlista tradicional, segundo a qual 
até a informação sobre a própria biografia do autor contribui para interpretar cor¬ 
rectamente a obra de arte. 

O debate continua entre os defensores do anti-intencionalismo e do intencio- 
nalismo real (Stecker),hipotético (Levinson) ou moderado (Livingston). 


4.3. Ontologia da arte 

Existe uma 5 S Sinfonia de Beethoven. Mas existe em que sentido de «existir»? 
Existe no mesmo sentido em que existe a célebre pintura Mona Lisa? Parece que 
não, pois sabemos onde está localizada Mona Lisa, mas não sabemos onde estão 
exactamente a 5- Sinfonia de Beethoven, uma peça improvisada de jazz, ou D. Qui- 
xote, de Cervantes. Mona Lisa é um objecto físico individual, uma entidade concreta 
que tem existência espácio-temporal. Mas a obra de Beethoven não é certamente 
um objecto físico individual espácio-temporalmente localizado, até porque ouvi-a 
ontem à noite na sala de concertos mas podia ter ficado em casa a escutá-la no 
leitor de CD. Ou será que não é a mesma ? 

A sinf onia também não é o que está na partitura, pois a partitura não é música; 
é apenas um conjunto de instruções num papel. Talvez seja um objecto abstracto, 
como se pensa ser o caso dos números. Talvez seja um tipo exemplificado por múl¬ 
tiplos espécimes-as diferentes execuções desse tipo. Talvez seja um tipo deacçãoque 
o compositor realizou. Talvez seja uma entidade mental, que existe apenas na 
mente do compositor. Talvez seja antes, como pensa o platonista ontológico ( e.g. 
Kivy), um padrão formal, eterno e indestrutível, que Beethoven se limitou a des¬ 
cobrir, não a criar. 

As questões anteriores dizem respeito ao estatuto ontológico das obras de arte. 
Em termos gerais, queremos apurar se a grande variedade de artes envolve dife¬ 
rentes modos de ser e quais são eles. 


30 Trata-se do célebre ensaio intitulado «The Intentional Fallacy». 
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4.4. Representação 

Podemos encontrar na arte diferentes tipos de representação. O tipo de repre¬ 
sentação que se verifica na literatura não é o mesmo que se encontra na pintura. 

Por exemplo, a descrição «a mulher de vestido vermelho» não representa da mesma 
maneira que a pintura de uma figura feminina com um vestido vermelho. Mesmo 
sendo representações da mesma mulher, a representação é, no primeiro caso, lin¬ 
guística, mas não no segundo. Costuma chamar-se «representação figurativa» ou 
«representação pictórica» ao tipo de representação característico da pintura e de 
outras artes visuais. 

Muitos filósofos aceitam que a principal diferença entre a representação lin¬ 
guística e a representação pictórica é que aquela é convencional e esta é não con¬ 
vencional. Uma longa tradição que remonta a Platão e Aristóteles encara a repre¬ 
sentação pictórica como um espelho que se coloca diante da natureza, em que a 
pintura representa as coisas por imitação ou semelhança. 

Esta perspectiva foi severamente criticada por Goodman, para quem toda a 
representação, mesmo a pictórica, é simbólica - portanto, convencional. Por sua 
vez, Wollheim defende que na representação pictórica há uma dualidade de expe¬ 
riências visuais, como quando vemos um animal na forma das nuvens. Ver as nuvens 
é um tipo de experiência diferente de ver o animal nas nuvens. Esta última é uma 
experiência visual de ver uma coisa em outra, a que Wollheim chama ver-em. Outros 
(Christopher Peacocke e Alan Goldman) recuperam a ideia de representação por 
semelhança. Só que não se trata agora de semelhança de objectos, mas de seme¬ 
lhança de experiências visuais, intencionalmente relacionadas: a experiência de 
ver a pintura de uma mulher é semelhante à experiência de ver a própria mulher. 

4.5. Expressão 

A ligação entre arte e emoção parece óbvia. Todos concordamos que a arte, 
em particular a música, é expressiva. Mas será que a arte pode mesmo exprimir 
emoções? Em que sentido se pode dizer que um dado trecho musical é triste ou 
alegre? A música é formada por sons, pelo que não é senciente. Logo, não pode ter 
estados emocionais. 

Tolstoi acreditava que a arte é expressiva por ser um canal através do qual 
passam as emoções do artista para o público. As fragilidades desta teoria levaram 
Susanne Langer (1953) a avançar, no caso da música, com a tese polémica da repre¬ 
sentação icónica : a música é expressiva porque tem a mesma estrutura lógica das 
emoções, havendo um isomorfismo entre ambas. Goodman, por sua vez, recorre à 
noção de exemplificação metafórica: dizer que uma obra exprime tristeza é dizer que 
é triste metaforicamente. Os defensores da teoria da evocação (Ridley, Matravers), 
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pelo contrário, alegam que a s emoções estão nos ouvintes e não na música: a música 
é triste, não no sentido de a tristeza estar nela, mas no sentido disposicional. Kivy, 
o mais feroz crítico da teoria da evocação, propõe a teoria do contorno (ou da aparên¬ 
cia): a música é triste porque se parece com as pessoas tristes, tanto no modo como 
falam como no modo como se movem. Por sua vez, Levinson defende a teoria da 
persona: a música é expressiva na medida em que leva os ouvintes a encará-la como 
se fosse um exemplo de expressão pessoal de alguém, isto é, de uma per sona ima¬ 
ginária e não do próprio autor. 


4.6. Ficção 

Vários problemas se podem colocar acerca das artes ficcionais, comò a litera¬ 
tura, o cinema e o teatro. Um deles é o do estatuto ontológico das personagens 
ficcionais: Será que Sherlock Holmes existe ou existiu mesmo? Se sim, em que 
sentido? Se não, como podemos referir o que não existe? 

Outro problema é conhecido como o «paradoxo da ficção», que é formado 
pelas seguintes afirmações aparentemente verdadeiras do ponto de vista intuitivo: 

1) Os leitores (ou as audiências) por vezes sentem emoções como medo, pena, 
desejo e admiração acerca de acontecimentos e personagens ficcionais. 

2) Uma condição necessária para sentir tais emoções é as pessoas que as sen¬ 
tem acreditarem que os objectos das suas emoções existem. 

3) Os leitores (ou as audiências) que sabem que esses objectos são ficcionais 
não acreditam que esses objectos existem. 

O problema é que as afirmações anteriores são inconsistentes, pelo que não 
podem ser todas verdadeiras. Como podemos, de facto, sentir pena pelo destino 
de Ana Karenina, se temos consciência de que ela é uma personagem ficcional e 
que, portanto nunca existiu? A maneira de dissolver o paradoxo é mostrar que 
alguma das afirmações é falsa. Assim, Walton argumenta que a afirmação 1 é falsa, 
ao passo que Peter Lamarque diz ser a 2 e Colin Radfòrd considera ser a 3. 
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Os autores deste livro partilharam o ob¬ 
jetivo de conceber um guia de estudo 
para a Filosofia estruturado tematica- 
mente - i.e. em função de questões, 
perspectivas e argumentos, sem qual¬ 
quer preocupação primariamente histó¬ 
rica. Nos onze capítulos que compõem 
o presente volume, encontramos assim 
um mapa conceptual da Filosofia que 
cobre não só as suas disciplinas princi¬ 
pais, mas também muitas das suas áre¬ 
as mais especializadas. Cada capítulo é 
autónomo, pode ser compreendido sem 
se recorrer a outros capítulos. O desa¬ 
fio que todos os autores enfrentaram 
foi o de apresentar uma determinada 
disciplina filosófica com clareza, rigor 
e concisão - três características difíceis 
de conciliar, sobretudo quando se as¬ 
pira ainda a uma grande abrangência 
temática. No final de cada capítulo, 
o leitor poderá encontrar informação 
bibliográfica actualizada e apropriada 
para aprofundar o seu estudo. 
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